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% 7 j^ ov teclo de 3 dc Novembro do anno proximo passado Houve Sua Magcsladc 
o Imperador por bem confiar-me interinamente o Ministério dos Negocios 
^ Eslranceiros. Cumpre-me por isso dar-vos conta dos negocios que têm corrido 
por esta ReparUçao. 

Antes dc entrar no desempenho dessa honrosa tarefa seja-me permitlido confirmar 
aqui a expressão da profunda magoa, já opportunamente manifestada, com que o 
Brasilpmlciro acompanhou duas nações amigas na irreparável peida que soíTreram. 
Refiro-me a Sua Magestade o Imperador Alexandre II dc todas as Rússia^ c a Sua 
Exccllencia o General Garfield, Presidente dos Estados-ünidos da America, barbara¬ 
mente assassinados quando, pelos seus admiráveis antecedentes c por sua virtude, 
maiores beneficies promeUiam aos povos confiados á sua sábia direcção. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Internação de D. Lorenzo Latorre e outros Orientaes. 

D. Lorenzo Latorre e outros Orientaes achavam-se cm Setembro cie ISSO asyla- 
dos na cidade de Jaguarão cm consequência de questões politicas do seu paiz, quando 
o Governo Oriental, attribuindo-lhes planos de revolução contra a ordem legal da Re¬ 
publica, e julgando por isso perigosa a sua residência naquclle logar, pediu ao Governo 
Imperial que os internasse. 

Esse pedido foi formulado em notado Sr. Ministro das Relações Exteriores ao dos 
Negocios Estrangeiros do Brasil, e apoiado cm um summario a que se procedera contra 
D. Justo R. Pelayo, que diziam ser secretario particular de D. Lorenzo Latorre, c ter 
sido por elle encarregado de fazer propostas de revolução a vários ofíiciaes do exercito 
Oriental. 

Consta do summario-: 

l.o Que o Sr. Ministro do Governo mandara proceder judicialmenle contra 
D. Justo R. Pelayo com este unicofundamento*, que tinha visto cartas firmadas por 
D. Lorenzo Latorre e D. Nicasio Galeano e dirigidas com o indicado fim a individuos 
residentes na Republica; 

2. ° Que, sendo-lhe pedidos pelo Juiz do Crime os originaes ou cópias authentícas 
daquelias cartas, respondeu que as não tinha em seu poder por havel-as devolvido ás 
pessoas a quem eram dirigidas: 

3. ° Que essas pessoas, testemunhas no processo, eram os coronéis Vazquez e 
Courtin, e os tenentes coronéis Varela c Ordonez: 

4. ° Que as quatro testemunhas haviam destruido as cartas e por isso as não pu¬ 
deram apresentar em Juízo; 

õ.° Que depois de interrogadas as tresprimeiras mandou o Sr. Ministro do- Go¬ 
verno ao Juiz do crime a seguinte cópia de carta: 

« Coronel y amigo: Aprovechamos la ida para esa de un individuo de toda 
« confianza, para participarle que estamos trabajando con empeno para derrocar el 
« Gobiemo que oprime nuestra patria, los médios, asi que los combinemos y conozca- 
« xnos su modo de pensar se los participaremos, míentras llegueese momento ansiado 



« recoja la opinionde N. N. N. N... y avisenosporelmismo conducto quelees- 
« cribimos que hay completa seguridad. Contando .con el concurso de su inteli- 
■ gcncia y con su valor para llcvar a cabo la restauracion única que ansiamos 
« nos repetimos de Ud. ctc. L. Latorre, K. Galeano.» 

Consta ainda do summario: 

C.°Que o coronel Courtin c o tenente coronel Varela, sendo-lhes mostrada essa 
cópia dc carta em segundo interrogatório, não a reconheceram como certa, posto que 
contivesse alguma coisa semelhante á matéria das que tinham recebido. 

Quanto ao conteúdo das quatro cartas destruidas as testemunhas não foram 
contestes, porque segundo os seus depoimentos uma não fóra convidada a tomar 
armas: á outra apenas se deu a entender que talvez isso fosse necessário em época 
não designada: á terceira manifestou-se a esperança de que adherisse á idéa de uma 
mudança de Governo: e a quarta fora directamente convidada para tomar parte em 
uma revolução. E duas das testemunhas, sendo interrogadas sobre trabalhos sub¬ 
versivos de DomLorenzo Latorre em Jaguarão, declararam ignoral-os. De modo que 
ornais que dos depoimentos se poderia deduzir era uma tentativa de accòrdo para fim 
remoto, dependente de casualidades, e cujo conseguimento não era ajudado, nem pre¬ 
parado por algum facto material. 

Corriam, é certo, frequentes boatos, até de invasão actual, mas todos eram inexa- 
ctos, e nem se confirmaram as denuncias que o Governo Oriental fez chegar mais de 
uma vez ao conhecimento do Governo Imperial. As autoridades Brasileiras, que exer¬ 
ciam a maior vigilância, não viam no procedimento de Dom Lorenzo Latorre e dos outros 
asylados a menor circumstancia que os tornasse suspeitos de conspirarem contra a 
tranquillidade e a ordem do seu paiz. O proprio Governo Oriental, que os accusava de 
tentativas revolucionarias, negava-lhes toda importância, como se vê do seguinte 
trecho de uma das suas notas: 

« Dirá mas el infrascrito, cediendo a convicciones intimas, que es la opinion de 
« su Gobierno queelex-Coronel Latorre, Galeano y sus companeros son los mas inha- 
« bilitados para cualquiera intentona contra el orden actual dei pais, porque frescos 
« todavia los recuerdos de su época, és unanime la repobracion y condenacion dei 
o pueblo, para que hubiera el temor de que su aetitud encontrase éco en los elemen- 
« tos nacionales, pero ni aun en los estrangerps.» 

A’ vista de tudo isto o Governo Imperial entendeu que a internação solicitada era 
uma medida inopportuna e excessiva, e assim o declarou em suas respostas, recom- 
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mcndando todavia ás autoridades da Província do Rio Grande do Sul que continuassem 
a exercer a maior vigilância para que do território do Império se não fizesse tenta th a 
alguma de invasão. 

A segunda c ultima recusa do Governo Imperial foi datada de 10 de dczcmbio de 
ISSO. 

Àpezar da segurança, desnecessária, mas então repetida, de que as autoiidades? 
Brasileiras não consentiriam que do território do Império se conspirasse contia as- 
autoridades da Republica, continuava o Governo Oriental a mostrar-se tão receioso, 
que chegou a concentrar forças á margem do Jaguarão para impedir uma invasao, 
que se dizia resolvida para o dia 31 de Março do anuo proximo passado. O Presi¬ 
dente da Província não compartia os receios daquelie Governo, e o tempo mosliou 
que cllc tinha razão. O Governo Imperial porém entendeu que esta questão se ia 
tornando demasiadamente incommoda para todos, c que convinha dar a um paiz 
vizinho c amigo mais uma prova de suas boas disposições. O Sr. Presidente do Con¬ 
selho expediu portanto em 14 de Abril ao Presidente da Província o tclcgrainma 
seguinte: 

« Convide V. Ex. a uma conferencia o Coronel Latorre e moslre-llio a con- 
« vcnicncia de transferir sua residência para a capital da província. Diga-lhe que 
« essa providencia tem por fim poupar ao Governo Imperial o dissabor de tomar 
« outras medidas de caracter mais grave c que tendam a demonstrar ao Governo 
« Oriental o proposito firme cm que estamos de fazer da nossa parte o possível para 
« que não se organize na Província do Rio Grande qualquer tentativa de revolução 
„ na Republica vizinha. Púclc assegurar ao Coronel Latorre que o Governo Imperial 
« não duvida da lealdade das suas declarações constantemente feitas: mas que a 
« sua presença na fronteira está causando contra suas intenções desassocego profundo 
« em seu paiz, cujá tranqulUidadc interessa profundamente ao Império. Reforce 
« V. Ex. a guarnição de Jaguarão c faça constar a todos os nossos comnun- 
« dantes de fronteiras a necessidade de uma vigilância extrema para que não 
* se organise em parle alguma da província força que possa entrar no Estado 
« Oriental.» 

Pouco depois veio a esta Curte em missão extraordinária o Ministro das Relações 
Exteriores Sr. Magariíios Cervaníes c apresentou ao Governo Imperial seis cartas 
firmadas por Dom Lorenzo Latorre c Dom Nicacio Galcano, c dirigidas a vários 
ofíiciaes do exercito Oriental convidando-os para uma revolução contra o governo da 
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Republica. Uma dessas cartas (as íirmas de todas estavam regularmente reconhecidas) 
era cscripta de Jaguarão cm 21 de Junho de 1880 pelo Sr. Latorre ao lenenlc coronel 
Varela, uma das testemunhas que depuzeram no summario contra Dom Justo Pelayo. 
Eis um extraclo de seu conteúdo : 

« Al mismo licmpo debo dccirlc que crco llcgado cl momento de preve- 
« nirnos contra los succsos qne cslan desarrolandosc en la capital de la Rc- 
« pública. 

« El vejamen, la dcgradacion , por que está pasando nucslro pobre pais, 

« nos dice que no debemos mostramos por mas licmpo indiferentes a sus de$- 
« gradas. 

« Muclios amigos me lian hablado para”que nos precipitemos á la revuelta, 

« pero yo no quicro hacerlo sin antes consultar los elementos com que pueda 
« contar cuando sea ncccsario. És preciso que ustedes, que estan ahi, me digan 
« si podriamos en un caso dado contar con algunos elementos de csa: y hablasen 
« yá (i algunos hombres de coníianza para que estuviesen prontos al primer 
« aviso. » 

.V vista desta carta e das cinco que a acompanhavam julgou o Governo Imperial 
chegado o momento de fazer eiTectiva a internação já resolvida, posto que até então 
intimada sob a fôrma de conselho, como se vO do telcgramma transcripto. -veste 
sentido se expediram as ordens necessárias. 

Dom Lorenzo Latorre pediu que lhe fosse permittido residir cm Pelotas. An- 
nuiu-se a isso, c ainda se autorizou o Presidente a designar-lhe outro logar, com tanto 
que fosse arredado da fronteira: mas depois pareceu que Pelotas não preenchia esta 
condição, c, como o Sr. Latorre fizesse frequentes viagens a Jaguarão, tornando 
assim illusoria a sua internação em Pelotas, resolveu-se que cllc fixasse a sua resi¬ 
dência definitiva c exclusivamente cm Porto Alegre com toda a sua familia, e que esta 
providencia fosse applicada aos outros Oricntacs. 

Sendo-lhe intimada esta resolução, respondeu o Sr. Latorre que preferia deixar 
o paiz, mas que, por causa de enfermidade de suas filhas, não o podia fazer logo. 
Marcou-se-lhe prazo para retirar-se ou apresentar-se cm Porto Alegre, c no caso de se 
não conformar com esta determinação se empregariam meios coercitivos para que a 
cumprisse. 0 prazo expirou, a 12 de Agosto, e quando se foi cffectuar a prisão, verificou-se 
que o Sr. Latorre c seus companheiros tinham dcsapparccido. Depois se souhe que se 
achavam em Buenos Ayres. 
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Assassinato de Brasileiros no Departamento de Tacuarenibd. 


Apcznr dc um ajuste. que regula desde 1857 o alistamento de Brasileiros no 
exercito Oriental e vicc-uersa, conlinuani os commandanlcs dos corpos da Republica 
a proceder com a maior arbitrariedade, recrutando os súbditos do Império violcn- 
lamcnle c conservando-os do mesmo modo nos quartéis com flagrante violação 
daquclle ajuste, enja principal condirão ò que se façam contractos c qnc esles sejam 
registrados no Consulado Geral. A Legação tem reclamado conslantemente contra esse 
inqualificável abuso, c tem conseguido qnc alguns Brasileiros sejam postos cm liber¬ 
dade? mas nem sempre c bem succcdida porque o proprio Governo Oriental, dc cuja 
boa vontade não 6 licito duvidar, não ú coadjuvado pelos commandantcs. Utlimamente 
alguns Brasileiros recrutados conseguiram cvadir-sc do quartel, refugiaram-se no Con¬ 
sulado cm Montevideo, c revelaram atrocidades que não seriam acreditadas si não fossem 
denunciadas sob juramento. 

Segundo os depoimentos annexos a esto relatorio alguns Brasileiros recrutados, 

' que eram conduzidos do Departamento dc Tacuarcmbó para a capital da Republica por 
uma escolta do 2 o batalhão de caçadores, do cominando do tenente coronel Dom 
Joaquim Santos, foram cm caminho barbaramente assassinados pela própria escolta 
na presença daquclle commandanlc c por sua ordem. Repugna-me referir aqui as 
particularidades desse horroroso allcnlado: cilas constam dos mencionados documentos. 

A Legação Imperial reclamou, como era de justiça, c o fez, segundo as suas in- 
stmcçôes, expondo os factos cm poucas palavras c pedindo que os culpados fossem 
punidos com lodo o rigor das leis. Ao Governo Oriental, que assim ficava livre cie toda 
pressão, cumpria proceder como devia a si mesmo c ao Brasil. 

Da resposta do Sr. Ministro das Relações Exteriores se vê que á primeira noticia 
dc tão tristes acontecimentos, a imprensa de Montevideo os linha denunciado, man¬ 
dara o governo da Republica suspender o tenente coronel Santos do cominando do seu 
batalhão, c ordenara dous inquéritos que foram feitos pela autoridade militar c pela 
autoridade civil. 

Desses inquéritos resultou'que ninguém linha noticia dos assassinatos: e no 
segundo apenas se depoz que junto ao passo líomlo do avmjoMalo apparccera o cada ver 
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de um homem de cur, que suppuzeram morto por uns indivíduos que, como era sabido, 
andavam roubando pela vizinhança. 

Não é de admirar que as testemunhas interrogadas no inquérito militar nada 
soubessem, porque, ao menos algumas delias, faziam parle da escolta, eram portanto 
cúmplices nos assassinatos, c não podiam ler esquecido que haviam sido ameaçadas de 
morte si revelassem o que se linha praticado. 

O outro inquérito descobriu uma parte da verdade: c, confirmando pela coinci¬ 
dência um dos crimes denunciados nos depoimentos dos Brasileiros, mostra que estes 
merecem fò. Segundo os depoimentos um homem de cúr foi assassinado c atirado ao 
Arroio Maio; segundooinquerito no Passo IJondo desse arroio foi encontrado o cadavcr 
de um homem de còr. 

Parece ao Governo Imperial, que não se fez quanto era necessário c possível para 
se descobrir a verdade a respeito do cadavcr encontrado: as autoridades contcntaram-se 
cm caso Ião grave com a supposição de assassinato commctlido por indivíduos que 
roubavam pela vizinhança. 

O Sr. Ministro das Relações Exteriores dicc cm nota de 15 de Setembro do 
anno proximo passado que o seu governo não duvidaria ordenar novas indagaçóes, si 
lhe fossem communicados os nomes dos Brasileiros que tinham deposto no Consulado 
Geral. Ordenei á Legação que remettesse a S. Ex. cópias dos depoimentos, e lhe decla¬ 
rasse que, si estes não bastassem, achando-se alguns dos deponentes no Brasil, seria 
necessário proceder a seu respeito de conformidade com o % 11° ou com o i2° do 
accórdo sobre extradição de criminosos de 25 de Novembro de 1878. No primeiro caso 
deverá haver carta de inquirição expedida por via diplomática: c no segundo, tendo 
as testemunhas de ser interrogadas no território da Republica, será preciso convidal-as 
a pedido do Governo Oriental mediante certas garantias. 


Diiida do Goierao Oriental. 


A Republica Oriental do Uruguay deve ao Brasil avultada quantia, proveniente 
de empréstimos feitos desde 1851 c das despezas da divisão auxiliar mandada a 
Montevideo. 
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Mais dc uma vez lem o Governo Imperial procurado concluir um accòrdo para o 
pagamento dessa divida dc conformidade com os ajustes que a originaram, c mediante 
condições vantajosas para a Republica quanto aos prazos: mas nenhum resultado lem 
colhido das suas diligencias. 

I-Ia pouco veio o Sr. Bauzá a esta Curte cm missão especial, c propoz negociação 
a esse respeito. O meu antecessor apressou-se a responder-lhe convidando-o a apresentar 
bases; uma ausência temporária daqucllc Sr. suspendeu a negociação, que o seu 
regresso agora permitte continuar. 

O Governo Oriental reconhece que o do Brasil não lem sido exigente, c deseja 
satisfazer seus compromissos. Entretanto a sua boa vontade ò sempre paralysada por 
circumstancias imprevistas, c ò dc rcceiar que quanlo mais se demorar a conclusão deste 
negocio mais diíücil se torne cm prejuízo do Brasil, que ha trinta annos se acha no 
desembolso dc quantias despendidas com algum sacrifício. 

A divida de que fallo não é a única que se tem de liquidar. Os Brasileiros, pre¬ 
judicados durante a guerra civil que terminou em 1851, ainda não foram indemnizados. 
O Governo Imperial não púde abandonal-os. 


ESTADOS-MDOS DE COLOMBIA 


Questões de limites. Missão do Sr. Dom Prospero Pereira GamBa. 


Do rclatorio apresentado cm 1870 consta que o Governo Imperial mandou em 1SG7 
a Bogotá um enviado extraordinário c ministro plenipotenciário especialmcnlc encarre¬ 
gado de se entender com o Governo Colombiano sobre a questão de limites, que estava 
sem solução desde que fura rejeitado pelo Senado da Republica o tratado concluido cm 
25 de Julho de 1853. 

Aquclle enviado deu começo á sua missão cm Setembro dc 1867, c despediu-se em 
Janeiro dc 1870. Nada conseguiu em consequência das exageradas pretenções do Governo 
Colombiano, c deixou-lhe quatro memorandos para serem tomados em eonsideração 
pelo Congresso, cuja resolução o Ministro das Relações Exteriores promeltcu trazer ao 
conhecimento do Governo Impcriai. 



Essa promessa não foi cumprida, c só dezannos depois, cm 1881, voltou o Governo 
ele Colombia a tratar deste importante negocio, mandando a esta Cúrte um Ministro 
Residente autorizado para concluir tratados de amizade, limites, eommcrcio c navegação, 
c convenções consular, postal c de extradição. 

O Ministro a quem me refiro, Sr. Dom Prospero Pereira Gamba, começou 
por oflercccr um projecto de tratado de limites c navegação fluvial, retirou-se 
porém antes de conhecer o juizo do Governo. A sua credencial era datada de 9 de 
Janeiro de 1880, c a sua revocatoria de 5 de Agosto do mesmo anno. Entregou a 
primeira a 21 deste mez, e a segunda a 20 de Fevereiro seguinte, de sorte que já 
os seus poderes lhe tinham sido retirados quando iniciou a negociação de que fura 
incumbido. 

A sua retirada desta Curte coincidiu com a chegada de um agente diplomático dos 
Estados-Unidos de Venezuela, que vinha tratar das questões de limites entre o Brasil e 
o seu paiz, incluindo nellas um ajuste sobre a fronteira que tem sido matéria de 
discussão entre o Governo Imperial c o de Colombia, c que se estende da foz do Àpaporis 
on Japurá á nascente do Mcmaclii ao no: te. 

No logar competente refiro o que se passou com o agente de Venezuela sobre esse 
novo ajuste: aqui direi cm poucas palavras o que interessa dircctamentc á questão entre 
o Brasil c Colombia. 

0 Governo Colombiano julgava-se com direito a traçar a sua fronteira: pelo 
Nnpoaté o Amazonas: por este rio alè o braço mais Occidental do Japurá: por este 
braço ao mesmo Japurá: pelas aguas deste rio ao lago Cumapi ou ao Marachi: d’ahi em 
linha recta ao Cababuri: pela margem esquerda deste rio ao Serro Cupy : d’ahi em linha 
rccla á pedra do Cucuhy: e, costeando a margem esquerda do rio Negro, até á sua 
juneção com o Cassiquiari, que communicacom o Orinoco. 

Este traçado só interessava ao Brasil desde Taba tinga, sobre o Amazonas, onde 
começa a sua fronteira com o Porú para o norte, até o Serro Cupy. 0 resto interessava 
ao Pcrii c a Venezuela. 

A fronteira que o Brasil prelendia, e ainda preteude, parte da foz do Àpaporis no 
Japurá, segue pelo Àpaporis e pelo Taraira alé a serra Aracuára, e d*ahi á nascente 
do Mcmachi, onde começa a raia com Venezuela. 

Comparando-se os dois traçados, vé-sc que o Governo Colombiano vinha a apo¬ 
derar-se de immensa extensão de território pertencente ao Brasil, chegando ao Ama¬ 
zonas c dominando uma boa parte do seu curso. 
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0 Sr. Camba propoz por transacção o seguinte : 

« La frontcra entre losEstados Unidos dc Colômbia y el Império dei Brasil, queda 
« fixada sobre cl rio Yapurá cn su conllucncia con cl Apaporis ; dc donde sc dirijirá 
« una-linca rccla al Yaupés, cn la desembocadura dei Tequié : seguirá luego cl mismo 
« Yaupés, aguas arriba, hasta la catarata dc Panoró : y dc aqui cn linca rccla á la 
« union dei Isana y dcl Yquiari, y continuará por este rio aguas arriba, hasla su 
« nascimiento cn la sierra Araucara ú Yimbi, que lo separa dc las vertientes dcl 
« Memachi.» 

Por esta proposta são respeitados os limites ajustados pelo Brasil com o Pcríi 
de Tabatinga á foz do Apaporis, e com Venezuela do Mcmachi para Leste, c restringe- 
se consideravelmente a primitiva exigência dc Colombia. Não sc lhe deu porém segui¬ 
mento pela circumslancia que já referi. 


ESTADOS UIIDOS DE YEEEZUELA. 


Limites. Aetas relativas á demarcação. 


No ultimo rclatorio, apresentado cm 14 de Maio de ISSO, communicou-vos o 
meu antecessor que as duas comniissucs, nomeadas por parte do Brasil e de Vene¬ 
zuela, sc haviam reunido e iam começar a demarcação. 

Ao presente rclatorio estão annexas oito aclas, das quacs consta que a commis- 
são mixla demarcou os limites desde a nascente do Mcmachi, ponto de partida con¬ 
vencionado no tratado dc 1859, até ao Serro Cupy, c suspendeu os seus trabalhos 
cm consequência de approximar-se a estação chuvosa, concordando em submetter á 
decisão dos respectivos Governos estas duasqucstücs : 

1 . a Collocação do primeiro marco, não na nascente do Mcmachi, e sim na do Is- 
sana, por se ter verificado que este rio se acha a Oeste do outro, ao contrario do que 
pensavam os plenipotenciários que negociaram o tratado de limites; 

Alteração da fronteira da origem do Macacuni á pedra do Cucuhy. 

Estas questões foram suscitadas pelo commissario Brasileiro, a primeira espon¬ 
taneamente c a segunda em virtude dc instruccOes do Governo Imperial. 
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A parte ela fronteira, que se demarcou, foi representada cm uma carta que a Com- 
missão Mixla firmou em Manáos. Já está assignalada por estes marcos : nascente do 
Mcmachi, Serro Caparro, Tomo, Ilha de S. José, Salto de Maturacá e Serro Cupy.Tres 
são naluraes ? os outros, do Mcmachi, do Tomo c da Ilha de S. José, são provisoriamente 
de madeira c lião de ser substituídos cm occasião própria por marcos permanentes de 
pedra c cal. Ainda se lia de levantar um na cabeceira do Macacuni entre os do Tomo e ' 
da Ilha de S. José : não se fez isto logo por ser alagadiço o terreno c augmentarem as 
chuvas esta difíiculdadc. 

Os trabalhos concluídos foram mui penosos, sobretudo na região do Memachi, e os 
empregados que dcllcs foram incumbidos são dignos de louvor pela sua dedicação e 
conslancia. Fallcccram algumas pessoas de enfermidades adquiridas nesse serviço, entre 
cilas o alferes Francisco Xavier Lopes de Araújo Sobrinho, c o terceiro Commissario 
Brasileiro Joaquiih Xavier de Oliveira Pimcnlcl, que tão relevantes serviços prestara em 
outras demarcaçòes c continuava a servir com zelo c inlelligcncia. 


Limites. Correspondeneia entre a Legação Imperial e o Governo 

Venezuelano. 


A primeira das oito actas annexas a este relatorio resume a matéria de uma con¬ 
ferencia extraordinária promovida pelo commissario Venezuelano para mostrar ao seu 
collega-Brasileiro que os Estados Unidos de Colombia nso occupavam parte alguma do 
lerritorio em que pretendem confinar com o Brasil; que pelo contrario os Estados 
Unidos de Venezuela ahi tinham posses c que portanto com estes, c não com aquelles, 
devia o Brasii entender-se. 

A prova oíTcrccida consistiu cm declarações de índios, que foram pcssoalmentc 
apresentados ao Commissario Brasileiro como capitães e tenentes de povoações e casarias 
situadas sobre o Guainia, o Jari, o Cuyari e o Issana, e sujeitas, segundo disseram, ao 
dominio de Venezuela. 

O Sr. Lopes de Araújo não deixou de comprehender que o objecto da conferencia 
era estranho ás suas instrucções, e assim o declarou: mas admitliu-a, e prometteu trazer 
as referidas declarações ao conhecimento do Governo. Resalvou todavia o direito que, 
no seu entender, o Brasil linha’ a alguns dos logares mencionados pelos índios. 
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Segundo o tratado de IS59, único que existia c existe, Venezuela confiiía com o 
Brasil da nascente do Mcmachi para Leste até onde chegarem os domínios dos clous 
Estados; ca Commissão Mixta tinha sido nomeada sémente para demarcar essa fron¬ 
teira. Era-lhe portanto estranha qualquer questão relativa a territórios situados a Oeste; 
nem o Governo Imperial, ainda que tivesse sido prevenido, poderia admiltir que se 
procedesse ao inquérito feito, porque tem estado cm discussão com os Estados Unidos 
de Colombia a respeito daqucllcs mesmos territórios, c chegou cm 1853 a fazer um tra¬ 
tado, que íicouscm cíTcito por opposição do Senado Colomhiano, mas que era conse¬ 
quência de outro concluido com Venezuela noanno anterior. 

Mandou portanto o Governo Imperial declarar ao de Venezuela que não approvava 
a conferencia extraordinária c a considerava nulla esem cíTcito. 

Na segunda das mencionadas oito actas, que tem o n. 3 na serie das actas das 
conferencias ordinárias da Commissão Mixta, tratou-se do marco levantado na nascente 
do Mcmachi. 

Segundo o tratado a fronteira com Venezuela começa naquclla nascente c segue 
para Leste, passando pela do Issana cpelas de outros rios. Veriíicou-sc porém que a nas¬ 
cente do Issana não se acha a Leste, mas a Oeste da do Mcmachi, c pois o Commissario 
Brasileiro, fundando-se nesta circumstancia c no facto de dar o tratado ao Brasil 
todas as aguas do Issana, entendeu que a raia devia começar na nascente desse rio 
c que nclla se devia pur o primeiro marco. O Commissario Venezuelano não enunciou 
juizo algum, c limitou-se a dizer que essa questão só podia ser decidida pelos dous 
Governos. 

A idea do Sr. Lopes de Araújo não era aceitavel, e assim se declarou ao Governo de 
Venezuela. Ella dava ao Brasil uma grande extensão de território, mas contrariava a lettra 
c o espirito do tratado c tornava o Governo Imperial conlradiclorio em suas relações com 
o de Colombia, levando-o a declarar seu um território que lhe não pertence, c que por isso 
clle nunca exigiu daquellcsEstados. A posição da nascente do Issana ê incidente que não 
altera a direcção da raia, nem o seu ponto de partida, que 6 sempre a nascente do Memachi. 

O Governo de Venezuela approvou a actada conferencia extraordinária promovida 
pelo seu Commissario, c entendeu quanto ao Issana que não bastava rejeitar o Governo 
Imperial a idèa do Sr. Lopes de Araújo e era necessário accôrdo que corrigisse o erro 
commettido no tratado. Para isso resolveu mandar a esta Còrtc um Agente Diplomá¬ 
tico. Veio pois como Encarregado deNegocios o Sr. Dom Miguel Tejera, que fura Com¬ 
missario na demarcação feita até o Serro Cupy. 
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Limites. Correspondência com a Legação de Venezuela. 

O Sr. Tejera tratou da conferencia extraordinária, e das duas questões reservadas 
pela Commissão Mixta para a decisão dos dous Governos, isto é, collocação do pri- 
. nociro marco na nascente do Issana, e rcctificação da fronteira na parte indicada pelo 
Commissario Brasileiro, c em outra que o Venezuelano julgava necessitar melhora¬ 
mento. 

O principal argumento do Sr. Tejera a favor da conferencia extraordinária foi o 
seguinte. 

O Governo Venezuelano tinha-lhe ordenado, e o Governo Imperial o sabia, que 
naacta concernente á inauguração do marco do Memachi, primeiro da raia, decla¬ 
rasse que ao cumprir o tratado de 5 de Maio de 1859 Venezuela reservava o direito de 
definir os seus limites com o Brasil desde o ponto mais Occidental da fronteira já 
convencionada, isto é, desde a nascente do Memachi, até ao Japurá, por lhe pertencer 
esseterrilorio. Para mostrar o direito de Venezuela a confinar como Brasil nessa 
parte, promoveu o Sr. Tejera a conferencia extraordinária. Nesta ficou provado que 
aquella Republica tinha posses ali, e Colombia nenhuma: e como o Brasil se deve 
entender com o Estado que possue o território, e não com o que apenas o pretende, 
segue-sc que a matéria da dita conferencia não era estranha ao objecto da Commissão 
Mixta, como parecera ao Governo Imperial, nem interessava sómente ás relações entre 
as duas Republicas. 

Parece á primeira vista que isto é exacto, mas em poucas palavras se mostra 
o contrario. 

Não ha duvida que o Governo de Venezuela mandou fazer a declaração invocada 
pelo Sr. Tejera, mas já sabia que o do Império sc recusava a toda e qualquer 
negociação que tivesse por objecto levar a fronteira commum pelo território que se 
estende da nascente do Memachi á foz do Apaporis no Japurá, por isso que sobre elle 
havia discussão entre o Brasil e os Estados-Unidos de Colombia. E tanto assim c, que 
o proprio Sr. Tejera se refere em uma de suas notas a essa recusa, e que o Commissario 
Brasileiro oppoz á sua declaração esta outra: que pelo fado de consentir que ella 
fosse feita não obrigava o seu Governo a admittir nova negociação. Esta contra-declara¬ 
ção foi feita em virtude de ordem expressa. 
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Desde que o Brasil recusava negociar sobre accrcscimo de fronteira nenhum 
cabimento tinha a apresentação de provas: nem era admissivel que o Commissario 
Brasileiro fosse convidado a recebei-as sem prévio accòrdo do seu governo com o de 
Venezuela, c sem inslrucçOcs. 

Demais, as posses invocadas são de data recente, porque cm -1878 o Sr. Casanas, 
então Ministro das Relações Exteriores, propondo a negociação de um tratado que 
modificasse o de 1839, apenas invocou documentos que antes se não conheciam, 
e que mostravam ter Venezuela direito a estender a sua fronteira dous gráos e 
meio para Oeste. 

Finalmente o Governo Imperial entrou cm negociação com Xova Granada, hoje 
Estados-Unidos de Colombia, em 1853, um anuo depois de fazer com Venezuela o seu 
primeiro tratado, cujas estipulações concernentes aos limites foram reproduzidas no de 
1859, c portanto depois de ajustar com a segunda dessas Republicas que a fronteira 
commum começaria no Memachi e seguiria para Leste; com' esta circumstancia 
que o Brasil rcsalvou os direitos que Nova Granada pretendia ter a uma parle 
do terrilorio a Lésle do Memachi, c Venezuela aceitou essa resalva, admittindo 
virtualmente, como consequência lógica, que o território situado a Oeste pertencia 
á outra Republica. 

Para maior clareza transcrevo a estipulação a que me refiro. E’ a seguinte : 

« Sua Magestade o Imperador do Brasil declara que ao tratar com a Republica 
« de Venezuela relativamente ao território situado ao poente do Rio-Negro, c banhado 
a pelas aguas do Tomo e do Aquio, do qual allega posse a Republica de Venezuela, 
« mns que já foi reclamado pela Nova Granada, não é sua intenção prejudicar 
‘ quaesquer direitos que esta ultima Republica possa fazer valer sobre o dito ter- 
« ritorio. » 

A’ vista destes antecedentes, que têm sido a base das negociações do Brasil com 
os Estados-Unidos de Colombia, não se podia esperar que o Governo Imperial re¬ 
conhecesse como propriedade de uma das Republicas o que antes considerava 
pertencente á outra, sobretudo não tendo esta podido apreciar o motivo da mudança. 
O que a razão aconselha é que Venezuela e Colombia discutam a questão que cxclusi- 
\amente lhes interessa, e que, decidida ella,_conQnc o Brasil com o Estado cujo direito 
houver sido reconhecido. 

Passo á primeira das duas questões reservadas pela Commissão Mixta para a 
decisão dos dous governos. 
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0 tratado diz no art. 2 o : 

« Começara a linha divisória nas cabeceiras do rio Memachi, e, seguindo pelo 
« mais alto do terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomo e do Guaicia e 
8 Iquiari oa Issana, dc modo que todas as aguas que vão ao Aquio e Tomo fiquem 
‘ pertencendo a Venezuela, e as que vão ao Guaicia, Xié e Issana ao Brasil, e 
« atravessara o Rio-Negro defronte da Ilha de S. José, que está próxima á pedra do 
« Cuculiy. » 

Esta estipulação foi assim redigida na supposição de que a nascente do Issana se 
achava a Leste da do Memachi, onde devia começar, e começa, a fronteira: mas os 
Comimssarios dcmarcadorcs verificaram que essa supposição não era exacta, visto que 
a nascente do Issana está situada muitas léguas a Oeste da outra. 

Considerando isto e a circumstancia de dar o tratado ao Brasil todas as aguas do 
Issana, entendeu o Commissario Brasileiro que a fronteira devia começar na nascente 
desse rio, c não na do outro, e que portanto nclla, e não nesta, sc devia levantar o 
primeiro marco. 

0 Commissario Venezuelano absteve-se de enunciar juizo sobre esta questão, e 
limitou-se a dizer que ella devia ser submeltida á decisão dos dous governos de con¬ 
formidade com o art. 4 o do tratado, que assim manda proceder, si no acto da demar¬ 
cação occorrercm duvidas graves, provenientes de incxactidòes nas indicações do 
mesmo tratado. 

O Governo Imperial não concordou com o seu Commissario, e o mandou de¬ 
clarar ao governo dc Venezuela, observando-lhe que a raia devia começar na nas¬ 
cente do Memachi c seguir para Leste, qualquer que fosse aposição da nascente do 
Issana. 

Esta declaração não foi bem acolhida. Pareceu ao Governo Venezuelano, e no 
mesmo sentido se pronunciou depois o Sr. Tejera, que se apresentara o caso previsto 
no citado art. 4 o do tratado, porque tinha havido equivoco quanto á topographia dos 
logarcs, c, si fosse aceita a desapprovação do Governo Imperial, se annullaria o ajuste, 
dando-se a uma das suas clausulas mais força do que ás outras, quando todas devem 
sercgualmente eíficazcs. Na opinião do Sr. Ministro das Relações Exteriores era necessário 
fazer nova negociação. 

F certo que os plenipotenciários, que negociaram e firmaram o tratado, foram in¬ 
tactos : mas a sua inexaclidão não podia crear, nem creou duvida alguma, e pois não 
exige decisão dos dous governos, e muito menos nova negociação. 
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O tratado, quando diz que a fronteira começa no Mcmachi c segue para Léste pas¬ 
sando pelo mais alto do terreno, estabelece a sua direcção geral c invariável: c, quando 
menciona os rios c outros signaes que cila encontra cm seu rumo. determina-lhe os 
pontos de contacto com os accidcntcs de um c do outro lado. Estes accidcnlcs não 
alteram a propriedade de cada um dos dois Estados. O território ao Norte pertence a 
Venezuela c o do Sul ao Brazil. 

Entre os extremos do trecho demarcado, Memachi c Serro Cupy, menciona o tra¬ 
tado os rios Aquio e Tomo da parle de Venezuela, e o Guaicia, o Xié c o Issana do lado 
do Brasil. No ac to da demarcação encontraram-se os dous Venezuelanos, c dos Bra¬ 
sileiros somente o Xié e o Guaicia, faltando o Issana. Apezar disto a fronteira foi tra¬ 
çada pelo mais alto do terreno, como eslava ajustado, e tão bem traçada, que o traba¬ 
lho foi approvado por ambos os governos. Ficou portanto preenchido o objccto do 
ajuste. 

A verdadeira posição da nascente do Issana não era facto duvidoso , s c foi 
declarada na acta respectiva; a direcção da fronteira de Oeste para Léste pelo mais 
alto do terreno lambem não offcreceu duvida: de modo que nada restava que 
pudesse ser matéria de novo ajuste. Este é proposto pelo Governo Venezuelano, 
porque cllc deseja estender para Oeste a sua raia com o Brasil: mas não rcaimenle 
porque haja duvida sobre a demarcação feita cm virtude do tratado de 1859. 
Aquelle accrescimo de fronteira nada tem com este tratado, e não pódc ser con¬ 
vencionado sem que o Brasil consinta em apoderar-se de território que lhe não 
pertence, e cm reconhecer simultaneamente posses que Venezuela allega e que só 
deve discutir com os Estados Unidos de Colombia. Nada dislo era admissivel: razão 
por que o Governo Imperial reprovou a idea do seu Commissario c se apressou a 
fazel-o constar ao Governo de Venezuela. Ao contrario pois do que pensa esse Go¬ 
verno, retirada a idéa pelo facto da sua reprovação, cessava toda c qualquer questão 
a este respeito. 

A segunda questão reservada para a decisão dos dous Governos foi a recti- 
ficação da fronteira proposta por parte do Brasil no trecho que vac da cabe¬ 
ceira do Macacuni ao Serro Cupy, c que o Governo Venezuelano desejava estender ao 
Serro Guay. 

Essa rcctificação era conveniente no primeiro trecho, mas não dc necessidade abso¬ 
luta e immcdiata: e no segundo dependeria dc estudos que talvez aconselhassem a sua 
rejeição. 
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0 Governo Imperial retirou a sua proposta e não aceitou a outra, porquc-á vista 
daidéa inadmissível de novo tratado pareceu-lhe prudente não alterar o de 1859 cm 
nenhuma dc suas partes. 

Conclusão. 

Omcu antecessor encerrou a sua ultima nota ao Sr. Tcjera com a seguinte de- 
claração: 

* O Governo Imperial não póde negociar com o de Venezuela sobre nenh u m a 
parte da fronteira comprehendida entre a nascente do Jlemachi c a foz do Apaporis 
no Japura, nao só porque essa fronteira não entrou no tratado de 1859, mas também 
« porque a respeito delia tem estado o Brasil em discussão com os Estados Unidos de 
Colombia desde 1853, em consequência do que ajustara com Venezuela no anno an- 
■ leriorc depois se reproduziu textuai mente no tratado de? 1859. Xão hesitará porém 
« em entender-se com essa Republica logo que ella, concluído o seu ajuste de limites 
« com a outra, mostrar que tem dc confinar com o Brasil na parte de que se trata. E 
' como isto possa acontecer, c o Governo Colombiano, lerido mandado ha pouco a esta 
” Curte um agente diplomático para concluir um ajuste de limites, o retirou logo depois 
« sem esperar solução, não duvida o Governo Imperial declarar que suspenderá por 
- algum tempo a sua negociação com os Estados Unidos de Colombia para que Ve- 
« nezucla possa chegar a um accórdo com elles. » 

O Sr. Tejcra resolveu regressar ao seu paiz para promover a conclusão deste 
negocio. 


Proseguimeito da demarcação. 


Da acta da sétima conferencia consta que a Commissão Mixta, dando por concluída 
a demarcação do Mpmachi ao Serro Cupy, deixou á decisão dos dous Governos a con¬ 
veniência de continual-a até onde chegarem os domínios dos dous Estados, visto que, 
correndo a fronteira daquelle serro para Leste pela divisão das aguas, nunca poderá 
haver duvida sobre a sua direcção. 

O Governo Imperial entendeu que a demarcação devia ser continuada, e esperava 
que o dos Estados Unidos de Colombia nomeasse para esse lim nova commissão, ou 
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concordasse cm que a Brasileira concluísse por si só os trabalhos, sendo a cxaclidão 
destes opporlunamenlc verificada por parle da Republica. 

Não se resolvendo o Governo Venezuelano por nenhum desses alvitres, de¬ 
cidiu o Governo Imperial que a sua cotnmissão procedesse por si só, lendo o cuidado 
de não entrar pelo território de Venezuela: e agora vae cila 'cumprir esta de¬ 
terminação. 

Para mostrar a conveniência de se continuar a demarcação transcrevo a parte 
correspondente das instrucçóes dadas cm 30 de Novembro de 1878 ao Commissario 
Brasileiro. Eil-a: 

« Os serros Cupy, Imery. Guay c Ucurosiro separam as aguas que vem para o Sul 
« ao Brasil das que vão para o Norte a Venezuela. Como são bem conhecidos, podem 
e servir de balisas naturáé, mas a commissão resolverá si é necessário assignalar os 
« pontos cm que passa a linha divisória. Os serros Ucurosiro facilitam uma passagem 
í por terra para communicar o rio Castanho, tributário do Orinoco, com o Marary, 
« aílluente do Padavire no território Brasileiro: o logar dessa passagem deve ser rcco- 
« nhecido astronomicamenle: 

« Na ponta austral da Serra Tapirapccú deve-se collocar um bom marco, porque 
« alii termina a linha de fronteira que vem de Oeste desde o canal Maluraca, c princi- 
« pia a que corre NNO pelos cumes da serra Parima, serros Putubuiri, Varima c Mas- 
« hiati, onde termina com cincoenta léguas de extensão a fronteira Norte-Sul, e começa 
« a que segue para Leste pelo mais alto da serra Pacaraima. 

« Do extremo Norte da Tapirapecó nasce a serra Unturan, que se prolonga para 
« Oeste, dividindo as vertentes do Siapa das que cahem para o Orinoco. 

« A Parima è uma agglomeração de serros áridos, destacados uns dos outros, sendo 
< o Putubuiri o mais alto, que tem 1.492 jardas de ailura, e está na Latitude Norte 4.° 

« No serro Mashiati, ou no Varima, como a commissão julgar melhor, se collo- 
« cará um marco para indicar que termina ahi a linha de fronteira que vem de Sul 
« a Norte, e começa a que corre de Oeste a Léste. 

« Do Mashiati segue a fronteira para Léste pelas serras que com os nomes de 
« Marivani, Àrivana e Maruaca dão principio á cordilheira Pacaraima. 

« Entre a Marivani e a Arivana ha um poriagc ou varadouro por onde se póde 
c passar por terra do rio ürariquera, aílluente do rio Branco, para o rio Caura, que 
vae ao Orinoco. Si a commissão seguir por terra, observará a latitude e longitude 
« desse varadouro, e o deixará assignalado. 



« Distante do Mashiati cincoenta léguas, na latitude 3 o 55” N c Longitude 04° 

* 50 ’ 0cste dc Pariz ’ tam o rio Uraricapará a sua principal nascente, que é a do 
« braço Aliara. 

« E dc crer que a commissão não venha pela serra até este ponto, e desça pelo 

* rio Urariquera ate a foz do Uraricapará para subir por este até a dita sua nas¬ 
cente. » 

* está na Latitude 3 o 20’, e longitude 63° 47, nunca os 

* Engenheiros portuguezes passaram para Oeste; éa Schomburgh e a Codazzi que 
- se deve o reconhecimento da prolongação do Urariquera até perto do serro Mas- 
« hiati. 

«f Xa boca do Uraricapará lia de encontrar a commissão os soccorros necessários 

* para ir por este rio até ás suas nascentes a continuar a demarcação : ou lhe serão 
« mandados, si ella tiver vindo pela serra até alli. 

l( Uma vez lá a commissão reconhecerá o poriage ou varadouro do rio Paragua 
« para c rio Branco, por onde vieram os Iíespanhócs fazer os estabelecimentos de 
« Santa Rosa e S. João de Caya-Caya, d J onde foram expulsos em 1775. Para 
® examinar es^e importante ^aiadouio foram alli em 1/S1 o Engenheiro Ricardo 
« Franco de Almeida Serra c o Astronomo Antonio Pires da Silva Pontes: e em 
« 1787 uma commissão scientifica mais numerosa que tinha por chefe o Coronel 
« Gama Lobo, por Astronomos o Dr. José Simões de Carvalho, e o Major Engenheiro 
« Eusebio Antonio de Ribeiros. Ambas as commissões levantaram os cxcellentes 
a planos desse território de que V. S. receberá cópias com este despacho, assim como 
« dos respectivos rclatorios. Xesse varadouro, singular abertura da Serra, se 
« collocaráuminarco. 

« E’ provável que as difliculdades do transito pelas quarenta leguas de serra, que 
a ha desde a nascente do Uraricapará até ás do Zurumú, obriguem a commissão a 

* baixar pelo Uraricapará para ir pelo rio Urariquera atè-o forte de S. Joaquim. Si 
« assim acontecer, seguirá ella deste forte pelo rio Tacutú até á foz do Zurumúou 
« Cotinga, e subirá por este até á sua fonte principal no prolongamento da Pacaraima 
« para o Norte até á latitude 4°30’, onde se porá um marco. 

c D’ahi seguirá a commissão pela Serra até ás nascentes do Mahú na distancia de 
« vinte leguas. Si não lhe for possível ir por esse caminho, regressará pelo Zurumú ao 

* Tacutú para subir por este rio e depois pelo Mahú até á sua nascente mais oriental, 

* na qual porá um marco. 
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« Com a collocação deste marco dará a com missão por concluida a demarcação 
« dos limites, porque d’aln vai a fronteira cm linha rccla ao Monte Anay, marco natural, 
« cuja latitude Norte dc3°55’ c longitude Oeste de Pariz 61°22 M poderão ser reclificadas 
« em qualquer tempo.» 


Pessoal da Commissão Brasileira. 


Commissario Tenente-Coronel Francisco Xavier Lopes de Araújo. 
i° Ajudante suhstiluto Major Dionysio Evangelista de Castro Ccrqueira. 
2 o Ajudante substituto Capitão Fcliciano Anlonio Benjamim. 

Ajudante Capitão Gregorio Thaumaturgo de Azevedo. 

Ajudante Capitão Josò Jardim. 

Secretario Tenente Alfredo Fernandes da Costa. 

Medico Cirurgião Mòr de Brigada Dr. Antonio de Souza Dantas. 
Pharmaceutico Tenente Antonio Ribeiro de Aguiar. 


REPUBLICA DO PARAGUAY. 


Denuncia do tratado de commercio e navegação de 18 de Janeiro 
de 1872. 


Em 5 de Março do anno proximo passado declarou o Governo do Paraguay á Le¬ 
gação Imperial que denunciava a cessação desse tratado em virtude da faculdade con¬ 
cedida pelo seu art. 40, e para o fim de se lhe fazerem modificações, consultando-se 
especialmente os interesses c as vantagens communs. 

Esta denuncia foi feita com a devida antecipação, mas o Governo Paraguavo ainda 
não apresentou o seu projecto de modificações, e entretanto a 26 de Marco expira o 
prazo.de dez annos estipulado para a duração do tratado. 

Não comprehendo a necessidade de modificações. E’ porém certo que o Governo Pa- 
raguayo linha o direito de as propor c de dar por findo o tratado. Devo todavia observar 



que clc conformidade com o citado arl. 40, ccmquanlo oulra cousa se não assentar 
de commum accOrdo, só ficarão annulladas c abrogadasas estipulações concernentes ao 
cominei cio c a na\cgaçao, subsistindo as que conferem direitos e garantias aos côn¬ 
sules c aos súbditos e cidadãos das duas altas partes contractanles, e por consequência 
também o accórdo, substitutivo do arl. 35 c dos §§ 2 o , 3 o e 4° do art. 29, firmado em 
Assumpção cm 30 de Abril de 1874 c promulgado no Brasil pelo Decreto n. 5G58 de 6 
de .1 unho desse mesmo anno. 

0 Governo Paraguayo nao teve a intenção de dispensar inteiramente o tratado; 
dcnunciou-o para propor modilicaçOcs, como já referi: mas praticamente chegarááquelle 
resultado, porque no pouco tempo que resta até 2G de Março deste anno não serápos- 
sivcl negociar e concluir novo tratado. É para lamentar que isso succeda, quando tudo se 
faria sem difliculdade nos doze mezes seguintes á denuncia, si aquellc Governo os tivesse 
aproveitado para que o commcrcio c a navegação dos dous Estados não ficassem pri¬ 
vados dos beneficies de um ajuste razoável. Entretanto a navegação ficará protegida 
pelas regras geraes estabelecidas no art. 7° c seguinlcs do tratado definitivo de paz. 


Execução de cartas rogatórias. 


Em 5 de Novembro de 1879 concluiii-se e assignou-se em Assumpção um accórdo 
para a reciproca execução de cartas rogatórias, semelhante aos que já negociámos com 
outros Estados. Foi promulgado pelo Decreto n. 7789 de 10 de Agosto de 1880. 


Reclamações por prejuízos de guerra. Aeta do encerramento dos 
traklhos da Commissão Mixta. 


A Commissão Mixta, nomeada em virtude do tratado definitivo de paz para julgar 
as reclamações provenientes de prejuízos dc guerra, concluiu os seus trabalhos em 30 
de Julho do anno proximo passado, segundo consta da ac ta de encerramento, annexa 
ao presente relatorio, na qual se acham resumidamente referidos os seus actos. Foram 
entregues pelo Governo Paraguayo e passadas aos reclamantes todas as apólices con¬ 
cedidas como indemnização dos seus prejuízos. 

4 
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REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Execução de eartas rogatórias. 

Também com a Bolivia sc concluiu um accúrdo para a reciproca execução cie 
cartas rogatórias.- Foi assignado cm La Paz a 22 dc Dezembro dc 1879 c promulgado 
pelo Decreto n. 7857 dc 15 dc Outubro ele 1880. 


REPUBLICA ARGENTINA 
Execução de cartas rogatórias. 

Em 14 de Fevereiro de 1880 sc firmou cm Buenos Ayres um accOrdo semelhante 
ao precedente. Foi promulgado pelo. Decreto n. 7871 de 3 de Novembro daqucllc mes¬ 
mo anno. 


PAIZES BAIXOS 
Tratado de extradição. 

Por proposta do Governo Neerlandez se concluiu com ellc no I o dc Junho do anno 
proximo passado um tratado de extradição de criminosos, que foi promulgado nesta 
COrle pelo Decreto n. 8296 de 29 de Outubro do mesmo anno. 

DINAMARCA 

Marcas de fabrica e de coamercio. 

Pela declaração, firmada nesta Côrle em 25 de Abril do anno proximo findo e 
promulgada pelo Decreto n. 8129 de 11 de Junho desse mesmo anno, fica protegida a 
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propriedade das marcas dc fabrica c clc commcrcio com tanto que os interessados 
preencham em cada um dos dous Estados contractantes as formalidades exigidas pela 

respectiva legislação. Este ajuste foi feito de conformidade com a Lei n. 2682 de 23 
de Outubro de 1875. 


PORTU&AL 

Marcas de fatóca e de commercio. 

Esta cm execução em virtude do Decreto n. S121 de 28 de Maio do anno proximo 
passado uma declaração, semelhante á precedente, firmada nesta Corte em 29 de Ou¬ 
tubro de 1879. 

Convênio para a permutação de fundos por via do Correio e sua 
conversão em Tales. 

O Governo de Portugal propoz c o do Brasil aceitou a negociação de um con¬ 
vênio que autorizasse o Correio de cada um dos dous Estados a receber de particulares 
por deposito dinheiro para ser convertido no outro Estado em vales do Correio, pagá¬ 
veis ás pessoas e nas localidades indicadas pelos depositantes. Este convênio, que 
limita o valor dos depositos a cento e oitenta mil réis fracos no Brasil e a noventa mil 
réis fortes em Portugal, foi firmado em Lisboa a 11 de Fevereiro do armo proximo 
passado, e entrou cm execução no I o de Outubro seguinte, segundo se ajustou por notas 
que alteraram a data primitiva. Foi promulgado pelo Decreto n. S256 de 10 de 
Setembro do referido anno. 


ITÁLIA 

Accôrdo para o cumprimento das declarações ou sentenças de 
habilitação ou reconhecimento de herdeiros ou legatários. 

Concluiu-sc nesta Corte em 14 de Junho de 1879, e foi promulgado pelo Decreto 
n. 7727 de 9 de Junho de 1880, um accôrdo, em virtude do qual as declarações ou 
sentenças de habilitação ou reconhecimento, proferidas por juizes competentes em um 
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dos dois paizcs a favor de herdeiros c legatários interessados cm successõcs abertas cm 
sua ausência no outro paiz, serão neste cumpridas, quer sejam communicadas por via 
diplomática, ou apresentadas por procuradores. Estão comprchcndidos no accõrdo. 
segundo o protocollo a clle annexo, os actos de notoriedade recebidos ou legalizados 
pelas autoridades judiciacs, ç, pelo que respeita aos súbditos italianos, os decretos 
proferidos pelos tribunacs nacionacs cm Camara de Conselho para- justificar 
as succcssües abertas no exterior cm suas relações com a administração do 
Thesouro. 


Aceôrdo para a communicação reciproca de sentenças penaes. 


Está convencionada, c ò de muita utilidade, a communicação reciproca de sentenças 
definitivas de condcmnação por crime ou dclicto de qualquer natureza, proferidas 
pelos tribunacs de um dos dois paizes contra súbditos do outro. O respectivo aceôrdo 
foi firmado nesta Curte cm 2 de Junho de 1879, e promulgado, com o protocollo 
annexo, pelo Decreto n. 7779 de 28 de Julho de 1880. 

FRANÇA E ESTADOS UNIDOS DA AM ERICA 


ÇonYenção entre a França e os Estados Unidos da Am erica para 
a decisão de eertas reclamações pendentes entre os dois Estados 
por meio de uma Commissão mixta. Nomeação de um dos Commis- 
sarios por Sua Magestade o Imperador. 


Do ultimo relatorio consta que o Imperador foi convidado pelos dois Estados 
contractanles para nomear, de conformidade com a sua convenção, um dos Commissarios 
que devem julgar definitivamente as reclamações a que se refere a mesma convenção. 
Cumpre-me agora participar-vos que a escolha de Sua Magestade recahiu na pessoa do 
Barão de Arinos, seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Bruxellas, 
cujos antecedentes justificam a confiança Imperial. 
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REPUBLICA ERANCEZA 

Impostos decretados pela Assembléa Provincial da BaMa sobre 
mercadorias estrangeiras. 

0 meu antecessor tratou deste negocio no ultimo rclalorio, apresentado em l i¬ 
de Maio de 1880. em consequência de consulta feita pela Legação Brilannica em .10 
de Setembro de 1S79 sobre a legalidade do acto da Assembléa Provincial e com 
relação ao orçamento de 1879-1880. 

Posteriormente, em 27 de Janeiro de ISSO, a Legação Franceza reclamou contra 
o mesmo acto, como sc vè da correspondência annexa a este relatório. 

Examinando a lei do orçamento para o exercicio de 1SS0-1S81, decretada pela 
dita Assembléa c sanccionada pelo Presidente em 2i- de Agosto de 1880, vejo que os 
mencionados impostos não foram supprimidos, e é provável qne tenham sido conser- 
’ vadosno presente exercicio, cuja lei ainda não recebi. 

Não ha duvida que a imposição ò illegal, c pois se torna necessária uma provi¬ 
dencia que impeça a sua continuação. 


Guerra entre a Republica do Chile e as do Perú e da Bolívia. 


0 Brasil, ligado por laços de sincera amizade ás Republicas do Chile, do Perú e 
da Bolivia, não podia ser indiíTcrente á guerra que entre ellas rompera, c que por 
desgraça sc tem prolongado. Por isso o Governo Imperial pouco depois de come¬ 
çarem as hostilidades fez constar por meio dos seus agentes diplomáticos aos ires 
belligcrantes que com prazer empregaria os seus bons oflicios para o restabelecimento 
da paz logo que algum delles lhe manifestasse o desejo de que assim o fizesse. 

Ainda nenhum dos belligcrantes tinha mostrado esse desejo quando o Governo 
Argentino, movido dos mesmos sentimentos que animam o do Brasil, o convidou 
para nma mediação conjuncta. Este convite ioi aceito com satisfação, c seguido 
de troca de ideas sobre omodode se proceder. 
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Posteriormente o Governo da Bolívia pediu a nossa mediação; c, sendo informado 
do que se passara entre o Brasil c a Republica Argentina, declarou que aceitaria a 
acção conjuncta dos dois Estados na fôrma que parecesse melhor, isto é, de media¬ 
ção ou de simples bons ofíicios. Nada porém se tem podido tentarem consequência 
dos acontecimentos que se têm produzido entre os belligeranles e no regimen interno 
de um dclles. Por mais lamentável que seja qualquer demora na solução deste grave 
negocio, é de necessidade aguardar occasião opporluna.' 

As LegaçOes Imperiacs cm Lima, cm Santiago c cm La Paz prestaram-se res- 
pcctivamentc, com approvação do Governo, a fazer chegar soccorros pecuniários aos 
Peruanos que se achavam prisioneiros no Chile, c a obter dos Commandanlcs das 
forças Chilenas as concessões e garantias de que necessitavam as ambulancias do Perú 
e daBolivia. As suas diligencias encontraram o mais bencvolo acolhimento. 

Acha-se annexa a este relatorio a correspondência relativa a esses ncgocios, bem 
como a motivada pelo bloqueio do porto de Calláo, e bombardeamento dos portos 
de Chorrillos, Ancon e Chancay, c a que a Legação Imperial cm Lima trocou com 
os Governos dos Srs. Pièrola e Calderon. 


MARROCOS 


Convenção destinada a estabelecer as bases do direito de protecção, 
e a regular questões que a elle se prendem. 


As LegaçOes e os Consulados estrangeiros gozam em Marrocos do direito de 
protecção. As condições em que esta podia ser concedida eram reguladas pelos 
tratados concluídos com a Gran Bretanha, a Hespanha, a França e outras po¬ 
tências, e ainda hoje o são com as modificações estipuladas na recente convenção 
dc Madrid. 

Para maior clareza transcrevo as principaes condições do regulamento de 19 
de Agosto de 1863, feito de comrnum accòrdo entre a Legação Franceza cm Tanger 
e o Governo Marroquino. São as seguintes: 
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A protecção ò individual e tcmporaria. 

Nao se applica portanto em geral aos parentes do individuo protegido. 

Púdc ser applicada á sua familia, isto é, á mulher e aos filhos que moram sob 
o mesmo tecto. 

Quando muito é vitalícia, nunca hereditária. 

Os protegidos dividem-se cm duas categorias. 

A primeira comprehendc os indígenas empregados pela Legação e pelas autoridades 
consulares. 

A segunda compOc-sc dos feitores, corretores ou agentes indígenas empregados 
pelos negociantes para fins do seu commcrcio. 

O numero dos corretores indígenas é limitado. 

Uma lista de lodos os protegidos será entregue pelo respectivo Consulado á 
Autoridade do logar, a qual receberá também aviso das modificações que oc- 
correrem. 

Cada protegido será munido de um titulo nominal de protecção, que indique a 
natureza dos seus serviços. 

O Governo Marroquino queixou-se de abusos commettidos no exercício do 
direito de protecção, e incluiu na enumeração delles o facto de recusarem obe¬ 
diência ao Sultão súbditos seus, naturalisados cm paizes estrangeiros e residentes em 
Marrocos. 

Devendo essas queixas ser examinadas em Tanger pelos representantes das 
potências estrangeiras, foi o Governo Imperial convidado pelo de Sua Mages- 
tade Britannica a autorizar o seu agente consular a tomar parte nas respectivas 
conferencias. 

O Governo Imperial annuiu, e nas inslrucções dadas ao Sr. José Daniel Colaço 
recommendou-lhe que seguisse o voto da maioria nas questões que se discutiam, ex- 
cepto na da naturalisação. Neste ponto, que era o mais importante para o Brasil, pre¬ 
tendia o Governo Marroquino o que consta do seguinte trecho de um memorandum 
por. elle dirigido aos agentes estrangeiros: 

« Nous profitons de cette occasion pour appeler votre attention sur un fait, qui, 
« contraire á tous les usages, mest pas toléré par d’autre$ gouvernements. Certains 
« sujets Marocains après avoir séjoumé pendant quelque temps à Fètranger, s’en re- 
« viennent chez eux munis de patentes de nationalitè, et nous déclarcnt qu’ils ne sont 
« plus nos sujets, et se considèrant comme appartcnant à la puissance qui leur a ac- 
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« cordc la naluralisation, ils rcfuscnt dcsormaisdc sc soumellrc aux loisdc ce pays. 

« Nous ne croyons pas qivil puissc cn ètrc ainsi: qu’ils profilcnt tant qu’ils voudront 
« dc ccltc naturalisalion cn pays òtrangcr, mais qivils rcvicnncnt dans lcur pays, ils 
« no pcuvcntsc souslrairc á Tobóissance qu ils doivcnt au Sullan, ni à la juridiction clc 
« son gouvcrncmcnl. Nous vous prions de vonioir bicn cxamincr ccltc question et dc 
« nous donncr aussi volrc apròcialioná cc sujei. » 

A Secção do Conselho de Eslado, que consulta sobre os negocios estrangeiros, foi 
ouvida a respeito desta prelcnção do Governo Marroquino, c concluiu assim o seu 
parecer: 

« Aíinal a Secção propõe que uma lei ou accôrdo se faça, cuja disposição seja $c- 
« melhante á dos tratados dos Estados Unidos com a Prússia, Baviera e Badcn, isto ò, 

« que sc presume a renuncia da naluralisação voltando o naturalisado ao paiz natal, si 
« lá se estabelecer, ou lá sc demorar por dois annos. » 

Sua Magcstade resolveu de conformidade com o primeiro alvitre. 

Dclerminou-sc cm seguida ao Cônsul que continuasse a proteger os Marroquinos 
naturalisados no Brasil, porque o Governo Imperial não podia prival-os dos direitos que 
lhes dava a sua naluralisação. 

Aguavdava-sc ainda o resultado das conferencias dc Tanger, quando o Ministro de 
Sua Mageslade Briiannica perguntou verbalmenle de ordem do seu Governo si o do 
Brasil concordaria em autorizar o seu agente diplomático em Madrid a tomar parte cm 
uma conferencia, que aüi se abrisse para resolver questões de protecção com assistência 
de um delegado Marroquino. 

Respondeu-se affirmativamen te. 

Depois communicou o Ministro de Hcspanha um telegramma do seu Governo desti¬ 
nado a prevenir o do Brasil da próxima abertura da Conferencia para que pudesse 
mandar poderes especiaes ao seu Ministro, si o julgasse conveniente. Nesse telegramma 
se annunciava um convite ofidcial, que foi recebido, mas quando era matcrialmenle 
impossivel dar instrucçõcs c expedir plenos poderes. O convite chegou a este Ministério 
no dia 5 de Maio dc ISSO, c a conferencia devia ser aberta a 15. Todavia o Governo 
Imperial declarou em resposta que eslava prompto a adherir opporlunamente ás reso¬ 
luções da mesma conferencia, si isto lhe fosse facultado, c que o faria com prazer, na 
extensão possivel, logo que o Governo dc Sua Mageslade Catholica lhe communicasse 
os respectivos documentos. 

Este desejo foi altendido cm ambas as parles. 
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À conferencia encerrou os seus trabalhos com a assignatura da convenção, que 
sc acha annexa a esle rclalorio. As disposições concernentes ánaturalisação são as 
seguintes: 

* ^ rt * 15. —Tout sujet Marocain naluralisé à rótranger, qui reviendra au Maroc, 

• devra, après un lemps de sòjour égal à celui qui lui aura été régulièrement néces- 
" saire pour obtenir la naluralisalion, opter entre sa soumission enlièrc aux lois de 
« VEmpirc cl Tobligalion de quiltcr le Maroc, á moinsquilnc soit constate que la 
fl naluralisalion òtrangèrc a été oblenue avec Tassentiment du Gouvcrnement Marocain. 

6 La naluralisalion òtrangèrc aequise jusquá ce jour par des sujets marocains 
“ suivant les ròglcs òlablies par les lois de chaque pays, lour est mainlcnue, pour 
- lous ses cffets, sans restriction aucune.» 

O Governo não pode adherir á convenção de Madrid sem que primeiro se resolva 
como sc liade proceder a respeito da naturalisação. 

O que ficou assentado foi que por lei sç declarasse presumida a renuncia, si o 
naturalisado, voltando ao paiz natal, nelle sc estabelecesse ou demorasse por dois an- 
nos. Mas isto se passou em 1878 quando o Governo Marroquino ainda se não tinha 
entendido com os outros interessados. Agora ha uma convenção que poz termo ao 
conflicto sem intervenção legislativa. Convém porlanto examinar si deve prevalecer a 
resolução tomada. A mesma Secção do Conselho de Estado se pronunciará sobre isto. 

CHINA 

Tratado de amizade, commercio e naiegação. 

Os Plenipotenciários Srs. Eduardo Callado e Arthur Silveira da Motta procederam 
com zelo e intelligencia. Firmaram em Tien-tsin em 5 de Setembro de ISSO um 
tratado, que o Governo Imperial aceitaria, si não fosse possivel obter algumasmodi- 
ficaçòes.A tentativa que se fez neste sentido foi bem succedidaem quasi todos os 
pontos submettidos á revisão. 

O novo tratado merece approvação. Foi assignado na mesma cidade de Tien-tsin 
em 3 de Outubro do anuo proximo passado, somente pelo Sr. Callado, por se ter o 
Sr. Silveira da Moita retirado logo depois de assignar o primeiro, a seu pedido e com 
o consentimento do Governo, na supposição de estar definitivamente concluída a nego¬ 
ciação. 
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Approvado o tratado pelo Governo do Brasil, serão trocadas as ratificações cm 
Ticn-tsin ou Cliang-liai no menor prazo possivcl. A promulgação por lanto só se fará 
daqui a alguns mezes. Esta demora é inevitável pela grande distancia que separa os 
dois paizes. Fez-se entretanto o que foi possivcl para poupar tempo e despeza. Na se¬ 
gunda pliasc da negociação o Governo correspondcu-sc com o seu Plenipotenciário por 
meio do telcgrapho. 

O objeclo principal da negociação era, como sabeis, a inlroducção de trabalha¬ 
dores no Brasil cm beneficio da agricultura. Não se conseguiu isto dircclamcnle por 
causa da resistência do Governo Chinez, que os Plenipotenciários Brasileiros não pude¬ 
ram vencer apezar dos seus louváveis esforços. Talvez porém secbcgucao mesmo 
resultado, cê a crença daquclles senhores, aproveitando a estipulação doarl. I o pelo 
qual os súbditos de cada uma das alias partes contractantes podem ir de um Estado 
para o outro e ahi residir. 

O texto do tratado vos será communicado opporlunamcnlc, c então apreciareis a 
necessidade de medida legislativa que regule o julgamento de crimes commeltidos na 
China por súbditos Brasileiros. A Lei n. 2615 de 4 de Agosto de 1875 não 6 appli- 
cavel aos casos que o tratado isenta da jurisdicção daquclle paiz. 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 


Adlieriram á respectiva convenção: 

A Grau Bretanha pelas suas coloniasde Bahama, Granada, Santa Lúcia, Tabago, 
Ilhas Turcas, Barbada c S. Vicente : 

A Republica Dominicana, a Republica do Haiti, os Estados Unidos de Colombia, 
a Republica do Paraguay, a Republica de Guatemala, a Republica de Nicaragua e o 
Reino de Hawaii (Ilhas de Sandwich). . 

CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 


Adheriram a esta convenção: 

A Companhia Franceza do Telegrapho de Paris a Nova York, a Bulgaria, o Mon- 
tenegrocas Colonias Britannicas do Natal e do Cabo da Boa Esperança. 



- 35 - 


Conferencias, Congressos e Exposições Internacionaes. 

O Governo Imperial foi convidado para tomar parte nos seguintes: 

Conferencia destinada a examinar questões concernentes á protecção da proprie- 
dade industrial em Pariz. 

Congresso Internacional do Commercioe da Industria em Bruxcllas. 

Congresso Internacional Geographico e exposição dc Veneza. 

Congtesso Internacional dc Pariz destinado a tratar de questões relativas á ele¬ 
ctricidade. Exposição simultânea. 

Congresso Internacional de Medicina em Londres. 

Congresso Internacional dc Beneficência em Milão. 

Congresso Internacional dc Hygieneem Turim. 

Congresso Internacional dos Americanislas em Madrid. 

Conferencia Sanitaria Internacional em Washington. 

Commissão internacional destinada a tratar de questões concernentes á passa¬ 
gem de Vcnussobre o Solem 1SS2. 

Exposição Internacional, Colonial e de Exportação Gerai em Àmsterdam. 

Exposição continental em Buenos Ayrcs. 

Os documentos annexos mostram os convites que foram aceitos e as pessoas 
designadas para representarem o Brasil. 

Como as maiorias, a que estes convites se referiam, interessam a outros Minis¬ 
térios, apenas direi alguma cousa a respeito de dois, cujo resultado deve ser um 
ajuste internacional. 

Na conferencia, destinada a tratar dc questões concernentes á protecção da 
propriedade industrial, os delegados dos Governos que nella tomaram parte formu¬ 
laram um projecto de convenção, que devia ser submettido á approvação desses 
Governos com o de um protocollo de encerramento. O Governo Imperial approvou 
ambos os projectos, c deu plenos poderes para a assignatura deOnitiva ao Sr. Conde 
de Villencuve, que tinha sido seu delegado. Ainda não consta que sc tenha pra¬ 
ticado esse acto. 

Para a Conferencia de Washington foram convidadas as potências que têm ju- 
risdicção em portos sujeitos a serem infectados de febre amarella ou cholera morbo. O 
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objccto foi estabelecer um systena de notificação, pelo qual se conheça o aclual estado 
sanitário desses portos cdos navios que dclles sahirem, c concluir uma convenção 
internacional sobre assumptos proprios ele regulamentos sanitários. 

O Brasil ò dircctamcnte interessado nisto, mas o Governo viu-se na impossibili¬ 
dade de concorrer por meio de pessoas competentes, aléni de outras razões, poi 
não estar lcgalmcntc habilitado para fazer a despeza necessária. Agradeceu portanto o 
convite, e, como tem praticado cm casos semelhantes, declarou que prestaria a sua 
adhesão, no todo ou cm parte, ás resoluções que se adoptassem, si islo lhe fosse 
facultado. Autorizou todavia o seu Encarregado de Negocios a assistir á primeira ou 
a todas as sessões sem discutir nem votar. 

Ainda não ha communicação que autorize o Geverno Imperial a dar a sua 

adhesão. 


GRAU BRETANHA 


Gomrenção com o Estado do Transiaa!. 


A. Legação da Gran Bretanha commuuicou-nos de ordem do seu Governo uma 
convenção que este concluiu com o Transvaal, constituindo-o cm Estado sujeito a 
Suserania da Rainha. 

Esta communicação foi destinada a trazer ao conhecimento do Governo Imperial 
que as relações exteriores do novo Estado serão dirigidas pelo Governo de Sua 
Magestade Britannica do modo estipulado na mesma convenção. 


SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 


Falleceram o I o oíücial $r. Tiiomaz Angelo do Amaral e o 2 o Sr. Luiz Pereira 
Sodré Junior. Preenchcram-se as vagas. 
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CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 


Foram removidos: 

De Yicnna para Lisboa o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
Sr. Conselheiro Barão dc Aguiar dWndrada: 

Dc Washington para Yicnna cm cgual categoria o Sr. Conselheiro Barão dc 
Carvalho Borges: 

Dc Montevideo para Washington cm cgual categoria o Sr. Conselheiro Felippe 
Lopes Nctto. 

Foi acreditado provisoriamente como Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário cm Bruxellas até o regresso do Sr. Barão de Arinos o Ministro Re 
sidcnle cm disponibilidade Sr. Conde de Yillencuve. 

Foram promovidos: 

A Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Montevidéo o Ministro 
Residente cm La Paz Sr. Leonel Martiniano de Alencar; 

A Ministro Residente em La Paz o Sr. João Duarte da Ponte Ribeiro, que 
estava como Encarregado dc Kegocios em Santiago. 

A Encarregados dc Negocios cm Caracas, Santiago e Pariz os Secretários Srs. 
Benjamim Franklim Torreão de Barros, José Pedro Werncck Ribeiro de Aguilar e 
Marcos Antonio de Araújo e Abreu. 

Secretários de Legação: 

Foram removidos de Montevideo para Washington o Sr. JosèGurgcl do Ama¬ 
ral Valente, de Lima para Berlim o Sr. Francisco Regis de Oliveira, e de Bru¬ 
xellas para Pariz b Sr. Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo. 

Foram promovidos para Lima, Lisboa, Montevideo, Assumpção e Bruxellas os 
AddidosSrs.- Henrique Mamedc Lins de Almeida, Luiz Caetano Pereira Guimarães 
Junior, Napoleão dc Siqueira Lamaix, Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda e 
Francisco Vieira Monteiro. 

Addidos de r classe: 

Foram removidos alguns c nomeados os necessários para o preenchimento das 
vagas existentes. 
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Foram postos cm disponibilidade os Sccrclarios de Legação Srs. Evaristo Ca¬ 
margo de Atlaidc Moncorvo c José de Almeida c Vasconccllos. 

Foi aposenlado a seu pedido o Sr. Conselheiro Visconde de Ilajubá, que regia 
ultimamenlc a Legarão Imperial cm Pariz como Enviado Extraordinário c Ministro 
Plenipotenciário. 

Falleccu cm Lisboa o Sr. Barao do Japura, que ali se achava acreditado como 
Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário. 


CORPO CONSULAR BRÁSILEIRO 


Falleccu o Cônsul Geral cm Lima Sr. Anlonio de Souza Ferreira. 

Foram nomeados Cônsules Geracs em Valparaiso, Dominio Britannico do Canadá, 
Lisboa, Lima e Loreto os Srs. Dr. Luiz Pires Garcia, William Darley Benlicy, Paulo 
Porto Alegre, Anlonio Carlos Teixeira c José Guilherme de Miranda Chaves. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

t oram recebidos por Sua Magestade o Imperador cm audiência publica de apre¬ 
sentação os senhores: 

Conde Sailier de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Rei de Italia, cm 19 de Junho de ISSO. 

Dom Matco Magariiios Cervantes, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipo¬ 
tenciário cm missão extraordinária da Republica Oriental do Uruguay, em 7 de Maio 
do 1881. Retirou-se pouco depois por ler concluído a sua missão. 

Dom Demelrio Lastarria, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da 
Republica do Chile.-em 7 de Maio de 1881. Succcdcu ao Sr. Dom José Viclorino 
Lastarria. 

Dom Eugênio Caballero, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da 
Republica de Bolivia, cm 2G de Julho de 1881. 

Edwin Corbett, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Mages¬ 
tade Britannica, em 27 de Setembro de 1881. Succedeu ao Sr. Francis Clare Ford. 
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Dom Francisco Bauzú, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário cm 
missão especial da Republica Oriental do Uruguay, em 27 dc Setembro dc 1881. 

Thomas A. Osborn, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário dos Es¬ 
tados Unidos da America, cm 17 de Dezembro dc 1881. Succcdcu ao Sr. Hcnry 
Washington Hilliard. 

Dc Stoclwegcn, Ministro Residente de Sua Magestadc o Rei dos Paizcs Baixos, 
cm 2 de Julho dc 1881. 

Dom Prospero Pereira Gamba, Ministro Residente dos Estados Unidos de Colombia, 
cm 26 de Julho de 1881. 

F oram recebidos por Sua Magestadc o Imperador em audiência de despedida os 
senhores: 

Conde Fé d'Ostiani, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade o Rei de Ilalia, em 19 dc Junho de ISSO. 

Dom José Antonio de Lavallc, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Republica do Peru, cm 21 de Agosto de 18S0. 

Dom Prospero Pereira Gamba, Ministro Residente dos Estados Unidos dc Colom¬ 
bia, cm 26 dc Fevereiro dc 1881. 

Dom José X azqucz Sagastumc, En\iado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
cm missão especial da Republica Oriental do Uruguay, em 27 de Setembro de 1881. 

Conde Koskull, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade o Imperador de iodas as Russias, cm 12 de Dezembro dc 1881. 

Ausentaram-se com licença de seus Governos osSrs.: 

Léon Nocl. Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza. 

Frédéric Hoorickx, Ministro Residente de Sua Magestadc o Rei dos Belgas. 

Foi chamado a outro destino Monsenhor Angelo di Pie Iro, Inlernuncio Apostolico 
e Enviado Extraordinário da Santa Sé. 

Foram recebidos pelo Ministro dos Xegocios Estrangeiros os Srs.: 

de Ccderstrahle, Encarregado de Xegocios da Suécia eXoruega. em 17 de Maio 
de 1880. 

Dom Miguel Tejera, Encarregado dc Xegocios dos Estados Unidos de Venezuela, 
em 16 de Março de 1881. Auscntou-sc. 

Regem interinamente como Encarregado de Xegocios: 

O Sr. Charles Rouvier a Legação de França desde 13 de Outubro de 1881. 
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O Monsenhor Anlonio Sabalueei a Legação da Santa Sé desde 2G de Novembro 
ele 1881. 

0 Sr. G. Lc Louchier a Legação da Bélgica desde 27 ele Novembro de 1881. 
0 Sr. Lischinc a Legação da Russia desde 12 de Dezembro de 1881. 


DESPEZA DO MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
No exereieio financeiro de 1879-1880. 


Como sc vê do balanço geral publicado no annexo n. 2, em Iodas as verbas de 
despeza deste Minislerio deram-se sobras no exereieio financeiro de 1879-1880. 

Do credilo de 925:2G9$772, concedido para aquelle exereieio, despendeu-se so¬ 
mente a quantia de 7S5:079$274. ficando um saldo de 140:190$498. 


No exereieio financeiro de 1880-1881. 


Nesse exereieio financeiro haverá tambem iim saldo, que importará cm cerca de 
79:292?892, como sc acha indicado no balanço gerai provisorio. 

A lei concedeu para aquelle exereieio o credilo de 845:5273999, e conla-sc que 
a despeza não passará de 76G:235$107. 

No exereieio financeiro de 1881-1882. 


Estando esgotado o credito extraordinário de 120:000$000 concedido pela Lei 
n. 2927 de 18 de Outubro de 1879 para a .Missão Especial na China, c tendo ella de 
demorar-se alli para terminar as negociações de que se acha incumbida, foi necessário, 
para habilitar o Governo a fazer face ás despezas que aquclla demora occasionasse, 
expedir-se o Decreto n. 8224 de 20 de Agosto ultimo, que concedeu a este Ministério 



um credito supplementar de 33:1895722 para ter aquella applicação pela verba do 
§ 3 « Extraordinárias no exterior ■ do art. 4 o da lei em vigor no actual exercício 
linanceiro. 

Não sendo sufíicicnte o credito votado pela mesma lei para as despezas de aju¬ 
das de custo, foi aberto para aquellas despezas um credito supplementar de 66:968S750 
pelo Decreto n. 8225 de 20 de Agosto proximo passado. 


Orçamento para o anno financeiro de 1882-1883. 


A despeza para o anno financeiro de 1882-1883 foi orçada em 919:9065666. 

Excede cm 3S:000$ aquantia de 881:9065666 votada para o actual exercido. 

Provém o excesso: I o de ter-se contemplado toda a despeza que se faz com o ex¬ 
pediente da Secretaria e com a impressão do relatório: 2 o de se haver augmentado com 
1:0U05 os ordenados dos Cônsules Geraes no Paraguay, na Bolivia, Prússia, Suécia e 
Dinamarca, que poucos ou nenhuns emolumentos têm: e 3 o de se pedir uma dotação 
maior para as verbas« Ajudas de custo, extraordinárias no exterior e interior. > 


Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação, quaesquer outros 
esclarecimentos que julgueis necessários ser-vos-hão por mim prestados sem demora. 


Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1882. 
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ANNEXO N. 1 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



H. 1 


Nota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 


Ministério cie Relaciones Exteriores de la Republica Oriental dei Umguay. 

Montevideo Setiembre 2 de ISSO. 

El infrascripío Ministro Secretario de Estado en el Departamento dc Relaciones 
Exteriores de la Republica Oriental dei Uruguay tiene el honor de dirijirse á Su Exe- 
Iencia el Seíior Ministro de Yegocios Estrangeiros dei Império para manifestarle que 
'Su Exelencia el Senor Presidente di la Republica en acuerdo general de Ministros re- 
solvió con fecha I o dei corriente que por el Ministério á cargo dei que suscribe se 
solicitase dei Gobierno de Su Majestad el Emperador dei Brasil la internacion dc 
Don Lorenzo Lalorre y compaíieros residentes en la Ciudad de Yaguaron. 

Para esta solicitud el Gobierno Oriental se funda en la prueba que resulta dei 
sumario judicial que en debida forma se acompana à esta comunicacion, y dei cual 
resulta que Don Lorenzo Latorre y sus compaiieros en Yaguaron trabajan para alterar 
el orden y la paz pública intentando un cambio en el Gobierno de la Republica. 

Sucedida la exaltacion dei Gobierno actual al mando dei pais por la separacion vo¬ 
luntária dc Don Lorenzo Latorre, procuro, y forma su programa hacer efectivo el im¬ 
pério de la Constitucion y de las Leycs, convencido que solo a ese titulo podria esta- 
blecerse una base solida á la administracion publica. 
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Los benefícios que de semejonle polilica sc derivan son provechosos a todos, y 
todos han coscchado y cosechan sus frutos, haciendo uso dentro de sus limites dei 
derccho que las leyes orgânicas dei pais les acucrda. 

Parece que esto no ha comprendido 6 no satisfaço d Don Lorenzo Lalorre que ha¬ 
bituado d una polilica arbitraria y de imposicion creyó que podria hasta ahora ante- 
poner su voluntod, á lavoluntad de la lcy. 

De ahi que desde losprimeros instantes se manifestdra en oposidon al Gobierno, y 
alcntâra la idea de reaccionar contra este orden do cosas para implantar nuevamente 
sus maximas de Gobierno, que tan negras y dolorosas liuellas han dejado enlasuerte 
de la Republica. 

Para esos planes Don Lorenzo Latorre necesitaba ponerse d cubiertode la accion 
de la autoridad y de ahi que resolviera su immediato viaje y residência d Yoguaron, 
á pesar de la prescripcion constitucional que le impide ausentarse dei pais durante un 
ano para responder por sus actos Presidenciales. 

Tenia el Gobierno conocimienlo de todos los trabajos revolucionários que Don Lo¬ 
renzo Latorre y sus amigos projcctaban, y aun cuando por medio dei infrascripto se 
hicieran conocer a Su Exelencia el Seílor Ministro Consejero Lopes Netto, nó se for- 
muló nunca una exigencia, porquê carecíamos de la prueba legal. 

Por el contrario en conferencia con el Sefior Ministro tuvo el que suscribe ocasion 
de manifestarle que apesar de las seguridades que tenia sobre los propósitos revolu¬ 
cionários de Latorre no liaria ninguna jestion al Gobierno Imperial, sin ser acom- 
pailada de la prueba correspondiente. 

Piensa de esta manera mi Gobierno porque entiende que la sincera cordialidad 
que existe entre los dos pnises y sus Gobiernos es.hijade una política leal y franca, 
que se funda en un proeedimiento rigurosamente legal y dei cual nunca se apartard 
la Republica. 

Hoy tiene el Gobierno Oriental esa prueba que justifica acabadamente, laactitud de 
Don Lorenzo Latorre, de Don Nicasio Galeano y sus compaüeros, para convulsionar el 
pais, travendo la anarquia y con etla todos los males que seran su consecuencia for- 
zosa. 

Ante esa situacion es un deber y deber ineludible dei Gobierno adoptarlas medidas 
legitimas que liendan ú evitar los males que se projectan, y de ahi la resolucion de mi 
-Gobierno de que vengo á instruir al Gobierno Imperial por esta nota. 

Sabe el Gobierno Oriental que los deberes de buena vecindad son strictamente 
cumplidos cada dia por el Gobierno Imperial y que enrazondeesa política Don Lorenzo 
Latorre no podrd en la Ciudadde Yaguaron organizar elementos bélicos para sus fines; 
sabe que aun cuando pudiese conseguir contingente no seria nunca bast an te para 
oponerse á los elementos de que disponc el Gobierno. 



Sabe mos que la individualidad de Don Lorenzo Lalorre, es la que levanta mas ■■ 
prevencioncs y resistências en la República, que sicnte todavia el dolor de sus exesos, 
y que esta circumstoncia basta para alentar completa seguridad de que seran vanos 
sus esfuerzos. 

Pero por mas que scan intimas esas convicciones, conoce lambien el Gobierno 
Oriental y lo reconocerá el ilustrado Gobierno Imperial, que la simple permanência de 
Lalorre, Goleano y sus amigos cnla CiudoddeYaguarondon margenàopreciaciones, y 
si se quiere d cxajeracioncs cuya repercucion en el interior de la Repúblico, con- 
Iribuyc a agitar los espíritos produciendo dudas e inc -rtidumbres, que originan el 
relraimiento si nó la paralizoeion de los negocios, ocasionando perjuicios graves en 
el orden cconomico y administrativo de la República. 

Esta sola consideracion lia sancionado la doclrina universal de derecho publico 
entre las Raciones para acordar d la que se vea espuesla à estos males la faculiad de 
reclamar dei Estado vccinoel cese de una amenaza semejante. 

Con mayor razon cuandose exhibe una prueba dei liecho, y por eso, aun cuandoel 
Gobierno Oriental luviese plena confianza y seguridad dei acatamiento que el Gobierno 
Imperial presta d las prcscripciones internacionales, ha querido fundar su peticion 
consecuentc con su politica. 

Esa confianza para mi Gobierno es tanto mas indudable por las pruebas que ya ha 
recebido, y que el Pais entero conoce y por los declaraciones especiales que antes de 
aliora ha emitido y que me complazco en transcribir, porque honra al Gobierno de Su 
Mojestad. 

(c En lamisma nota de i$ de Abril llevé dl conocimiento dei Ministro Oriental que 
« en telegrama dei dia 7, confirmado porei aviso dei 9, sehabia recomendado al Pre- 
« sidente que declarase a Vergara y sus companeros que se retirasen para la isla de 
« Santa Catalina 6 saliessn dei território Brasilero. Esta medida era una gar- 
« onlia no tan solo para el Estado Oriental, sino tambien para el Brasil. Llegó 
« tarde al conocimiento dei Presidenlte ; pero quedó establecido corno regia para 
« iodos los casos semejantes y mostraba desde luego el cuidado con que el Gobierno 
« Imp rial procuraba y empleaba todos los médios de impedir que se abusase de la 
« hospitalidad Brasilera en psrjuicio de un pais vecino, amigo y aliado.» (Relatorio 
de 1874.) 

Si en el caso de Vergara cuya personalidad tenia una significacion inferior á 
lá de Latorre juzgó el Gobierno Imperial justa y procedente la internacion que 
se solicito por el Gobierno Oriental, es fuera de duda que tratandose de Latorre, 
Galeano y sus compaüeros, es mas imperiosa esa necesidad, que tiende. á. evitar un 
mal que se está produciendo y que se reagravará de inmediato segun los propositos 
de sus autores y todos los datos oficiales que tiene el Gobierno Oriental. 
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Cumpliendo, pues, lo rcsuelto por cl Gobierno dei infrascripto, tiene el abojo 
firmado el honor de dirijirsc á Su Exelencia cl Sefior Ministro de Ncgocios Eslrangeros 
dei Gobierno dc Su Majcstad cl Emperador dcl Brasil, rogandole se sirva llevar á su 
conocimicnto la solicitud que formula el Oriental sobre la internacion inmediata de 
Don Lorenzo Latorre, Don Nicasio Galeano, y sus compafieros, a otras da las Províncias 
dei Império que por su distancia haga imposible las maquinacioncs que estan en 
juego y ccsar las alarmas que exislen en la República. 

El infrascripto aprovecha esta oportunidad para presentar a S. E. cl Sefior Ministro 
dcl Império las protestas de su alta y distinguida consideracion. 

Joaquim Requexà y Garcia. 


Summario n que sc refere n nota precedente. 


Testimonio de la causa seguida ú Don. Justo D. Pélago . 


Ministério de Gobierno - Monte. 0 Júlio 17 de 1880. - Habicndo tenido d la vista el 
Gobierno documentos firmados por el Coronel Don Lorenzo Latorre y Don Nicasio 
Galeano, los cuales se dirijian á peisonas que residea en la República, invitandolas 
u la rebelion armada contra los poderes legales dei pais, queriendo perturbar con ese 
inicuo atentado la paz pública, pusp en ejecucion todas aquellas medidas tendientes ú 
garantir el órden, \ hacer esteriles tan criminales proyectos — Como consecuencia de 
sus disposiciones fué capturado por las autoridades ejecuiivas de Cerro-Largo, el 
Sur Don Justo R. Pelayo, Secretario privado dei Coronel Latorre, quien en union de 
aquellos formabaparte dela conspiracion — Cumpliendo el Gobierno con loprecep- 
tuado por la Consiitucion, y con el fin de que ese SOr sea juzgado como corresponde, 
lo fcometo á la jurisdiccion de \. S., para que se le instruya el sumario respectivo v se 
resuelva lo que haya lugar por derecho —Dios guarde á V. S.—E. Mac-Eachen. 
Sr. Juez L. del Crimen de 2* turno - Mont«-Julio 17 de 1880 - Recibido en mi 
domicilio particular, en el dia de la fecha, á las seis dc la tarde — Fein — Monte 0 —Julio 
19 dc 1880 - Los pongo al despacho de S. S.- Fernandez - Monle°-Julio 19 dc ISSO— 
Acúsese recibo, requierase dei procesado nombre Defensor que le patrocine yen caso 
de no haoerlo en el acto de la noíificacion, nómbrasele de oficio, al que lo es de 
pobres, Dr. Don F. E. Diaz, a quien en tal caso se le tomará su aceptacion en la forma 
que corresponde. I-Iecho, tómese aldetenido.su corrcspondiente declaracion - Fein 
Antemi -Manoel P. Fernandez - Actuario — El mismo dia, notifique à Don Justo R. 
Pelayo, quien impuesto, manifestó que seconformaba con el Defensor nombrado por 





el Juzgado yen prueba, firma, de que doy fé. Justo. R. Pelayo - Fernandez — En 
seguido, no notifiqué al Dr. D. F. E. Diaz, habiendo sido informado por un depen- 
dienlc, que dicho Senor, se halla cn Ia Cludad de Buenos Ayres, lo que siento por dili¬ 
gencia, dando cuenta a S. S.— Fernandez — Monte 0 —Julio 19 de 1880 — Hagase saber 
al detenido, quien deberú nombrar otro Defensor en al acto de la notificacion, nom- 
bràndosele al Dr. Don J. R. Mendoza, para elcaso de que no lo haga — Fein Antenai 
Manuel P. Fernandez Actuario - En la misma f ia , notiOqué â Don Justo R. Pelayo, 
quien informado manifestó, que sc conformaba con el Defensor nombràdo por el Juz- 
gado y en prueba firma, de que doy fé — Justo R. Pelayo —Fernandez — En seguida 
notifiqué su nombramiento de Defensor al DOr Dõn José R. Mendoza ê impuesto 
aceptó el cargo en forma legal, como de que S. S. pasaria á las cuatro dela tarde à 
la casa centrai ú tomarle declaracion. Y en prueba firma. Doy fé. — José R. Mendoza 
— Fernandez — En Monte 0 ú diez y nueve de Julio de mil ochocientos odienta ; el Sr. 
Juez L dei Crimen Dr. Don C. A Fein, acompaiíado dei Defensor dei prevenido por esta 
causo, Dr. Don José R. Mendoza, y el suscrito actuario, se constituyó ála Casa Central 
de Policia à los efectos dei proveido de f. y teniendo presente al prevenido le pre- 
guntó — porsu nombre, patria, edad, estado, profesion y domicilio — Respondió que 
se llama Justo R. Pelayo, oriental, edad veinte y ocho anos, soltéro, empleado pú¬ 
blico y hoy sin ocupacion, domiciliado en la Ciudad de Mercedes de ésta Republica. 
Preguntado quien lo aprehendió, donde, cuando y porque causa—Respondió : Que lo 
. aprehendió el Subdelegado de Artigas el nueve dei corriente de 4 à 5 de la tarde, en 
momentos de haber llegado al Hotel, á dejar su equipaje hasta tomar la diligencia que 
debia venir á esta Capital, ignorando la causa de su prision : Preguntado: donde vivia 
ultimamente el declarante y desde cuando—Respondió: que eu la Ciudad de Yaguaron, 

. desde ahora unmes, acompanando al Coronel D. Lorenzo Latorre, hasta que llegase 
sua família —Preguntado: que conocimiento tiene de unos documentos firmados 
por dicho Coronel Latorre y Coronel Galeano, dirigidos á personas que residen 
en la República, invitándolas ú rebelion armada contra los Poderes dei Pais—Contestó: 
Que una tarde hallandose reunidos los Coroneles Latorre y Galeano, encontrandose 
presente el declarante, oyó decirles en tono de broma, que el Coronel D.-Ernesto 
Courtin, unas veces se mostraba amigo dei Coronel Santos y otras veces enemigo, y 
que ú fin de saber su verdadera opinion, ivan á recurrir al medio de escribirle una 
carta en el sentido de pedirle ópinion, para conocer la posibilidad de una reaccion, y 
les indicara que médios habría conducentes á ese fin, cuya carta se escribió, pero 
no sabe si fué dirijida ó nó — Preguntado: Que persona fuô la que escribió esa 
carta — Respondió: Que fuô el declarante en persona — Preguntado — Si no tiene 
noticia de que el Coronel Latorre, solo ó acompafiado, se ocupe, ó se haya ocupado 
durante su permanência en Yaguaron, de trabajos subversivos al órden público de 
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la República — Respondió que hasta los momentos de partir el declarante de casa dei 
Coronel Latorre, le monifestò, que sus propósitos en Yaguaron eran de paz y de 
trabajo, pues no pensaba hacer otra cosa; sinque porahorahaya dcjado de mani¬ 
festar antes de ese, y significarlo ú oiros amigos, que contra todo el torrente de su 
voluntad y sus propósitos, debia dc 1 legar el momento en que tuviera que pensar en 
una reaccion, si por desgrncia veia que algunos hombres de su país llevaban sus 
ambiciones hasta el extremo de sacrificar el país : que veia las inicuaspersecuciones 
y amenazas de que eran víctimas sus amigos, lo que le hacia pensar que tcndría al 
fin que cumplir con su debcr de ciudadano y soldado, para contribuir á evitar la 
ruina que le preparaban al país lcs acontecimientos que se vienen desarrollando desde 
que el Dr. Vidal está en el poder, agregando que todo esto no es, sino la significacion 
de propósitos que porél momento.no se realizarán — Preguntado: Siel declarante mien- 
tras esluvo al lado dei Coronel Latorre, era su Secretario, yd particular como público, 
relativamente á la manifestocion de los propósitos queacaba de indicar—Respondió que: 
jamúsha recibido tal investidura, pues solo estoba ásu lado como amigo—Preguntado: 
Si el declarante personalmente intentabaó practicaba trabajos políticos, que guarden 
relacion con el Gobierno de la República—Respondió que no ha intentado ninguna 
clase de trabajos politícos ni pensaba praticarlos aunque comocindadano pueda liaber 
emitido opinion con relacion ú la marcha política dei país—Preguntado—Si no liene no¬ 
ticia de que el Coronel Latorre ó el Coronel Galeano, dirijiesen invitacion ú algunas 
personas particulares ó Gefes dela República, independientemente dei Coronel 
Courtin, pidiendoles suopoyopara la realizacion dealgun movimiento político armado 
— Respondió—Que ignora, que lo único que sabe es lo que deja ya manifestado 
—En este estado, el Sr. Juez mandó cerrar la parte y leida que se le hubo al declarante, 
se afirmó y ratificó en su contenido, firmando con S. S a y su Defensor, por ante mi 
—Doy fé-Fein-José R.Mendoza -Justo R. Pelayo.-Ante mi-Manuel P. Fernandez, 
Actuario. -Estando S. S. en audiência, passan los autos al despacho—Julio 20 ISSO Fer- 
nandez—Gefatura de Policio, Mont.° Julio 19 de ISSO. El Juez L dei Crimen—Por órden 
de SE. el Sr. Ministro de Gobierno, pongo á disposicion de v. S. ú Don Justo R. Pelayo, 
queseencuentra preso en ésia carcel-Dios guarde aV. S.-P.A. Bernardo DupuyOff I o 
—Recibida el 20 dei mismo, pasan al despacho-Fernandez—Mont°-Julio20 ISSO. Agre- 
guese á sus antecedentes—Fein—Ante mi—Manuel P.Fernandez,actuario—Sôr Juez Ld° 
dei Crimen—El Defensor nombrado de oficio al ciudadano Don Justo R. Pelayo, acusado 
de supuesta conspiracion ante V.S,conforme ú derecho dice:-Que tratandoseen el pre¬ 
sente caso de meras sos pechas que abriga el Gobierno, respecto ú la conducta política 
delencausado, sin otra clase de pruebas ó presunciones que puedan considerarlo com o 
inmiscuido en una conspiracion para derrocar las autoridades, corresponde y asi viene 
á solicitarlo el Defensor, que V. S. se sirva ordenar la: excarcelacion bajo fianza dei 
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ciudadano Pelayo, ofreciendola desdo yaen Don Juan Idiartc Borda, actual Reprcsen- 
lanledcla Nacion, y cuyo domicilio es en la Callc Reconquista n. 177, todo siii 
perjuiciode las uUcrioridades dei juicioy de comrornidad ú lo dispuesto enelart. 202 
y sio^del Cod de I. Criminal.—El Fiador propucsto, firma tambien este escrito, 
en prucba dc estar conforme— Por lo expaesto, cl ■ Defensor n V. S. pide quiera 
proveercomo lo deja pedido. Esjusticia—JoséR. Mendoza—JiumIdiarte Borda. Mont. 0 
— Júlio 20 ISSO. Rccibido, pasan al despacho- Fernandez-Mont. 0 — Julio 20 ISSO 
\istaalSr. Fiscal—Fein. Ante mi M. P. Fcrnandcz: Actuario.— El veintey uno dei 
mismo notorié al Dr. Don J R. Mendoza—doy fé—Fernandez—Mendoza—En seguida al 
Sr. Fiscal—doy fé-Fernandez- una rubrica—Sr. JuezLdcl Crimen— El Fiscal dei 
Crimen ála vista conferida dice: Que deve V.S. llevar odelante el sumario llamando 
á declarar al Sr. Coronel Courtin citado por Don Justo R. Pelayo, y evacuando todas 
las cilas que rcsullen, dei mismo modo que debe solicitarse dei Ministério de Go- 
bierno la immcdiata remision dc los antecedentes originales ó sus cópias autên¬ 
ticas, á que se reíicre el oficio de f. I a — Aliora bien en el caso que hubiere de ex- 
carcelarsc al detenido bojo fianza, juzga cl infrascriplo que el fiador propuesto no 
podriaaccptarseen virtud delas iinmunidadcs dc Diputado, "de que gozo, circuns¬ 
tancia que podria haccr ilusória ó imposible en su caso la imposicion de la pena 
prescripta por cl Cod dei. Criminal cuando no se presente al fiado dentro dei tér¬ 
mino que cl Juzgado designe— Cree pues, cl infrascripto que por ahora no debe admi- 
lirse la excarcclacion bojo fianza propuesta porei detenido.—Mont. 0 —Julio 21 
de ISSO.— J. I. Segundo. Reeibido el 21 de Julio á las 4. 45™. de la tarde— Fernan¬ 
dez—Julio 22—Pa sanai despacho—Fernandez— Monte. 0 —Julio22 de ISSO—Vistos: 
Por los fundamentos dei dictamcn Fiscal y lo que de estos antecedentes resulta, 
no ha lugar por ahora, á la excarcclacion solicitada— requiéranse dei Ministério 
de Gobierno, los documentos á que se refiere aquei funcionário y citese d los Srs.Corone- 
ics Vazquez y Courtin y Tcnientes Coroneles Varela y Ordoficzá prestar declaracion, li- 
brãndosc paracllo el correspondiente oficio al Ministério de la Guerra—Fein—Ante mi 
M. P. Fernandez Acl li0 —Elveintey tres dei mismo notifiquéal Dr. Don J. R. Mendoza— 
doy fé—Fernandez—Mendoza—en seguida al Fiscal—EL veinte y quatro dei mismo, se 
oficio al Ministério dc la Guerra; en seguida al de Gobierno—Conste. Fernandez 
—Ministério de Gobierno. Sr. Juez L dei Crimen de 2° turno, Mont°-Julio 21 1380—Iía 
llegado á conocimiento dei Gobierno, que el indivíduo Justo R. Pelayo, actualmentc á 
disposicion de V. S., lia presentado al Juzgado un escrito solicitando su libertad 
bajo fianza—El Gobierno creé, que no es posible ni es procedente admitir la peticion 
en virtud de los graves cargos que vá á concreta r contra el indivíduo Pelayo—Le consta 
de una manera evidente al Gobierno, que Pelayo lia traído encargos especiales dei 
Coronel Latorre, para vários Gefes de la República, haciendoles proposiciones de 
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convulsionar nl pois con cl fin criminal de combai ir los poderes públicos y Irastornar 
la paz y cl órden de que aclualmcnLe gozo la República—Esc cometido criminal de 
consilacion ú la guerra civil, Pelnyo debia hacerlo de viva voz, sin dudu con cl objecto 
de] no infundir sospcchus y eludir la accion de la auloridad— Esio mismo csiú justi¬ 
ficado con los documentos que cl P E ha lenido á la vista, suscritos por losCoronclcs 
Ln torre y Gnlcono, dirijidos al Coronel Doa Eduardo Vazqucz y Tcnienles Coroncles 
Don Rudecindo Varela y Don Pablo Ordofiez, inviiúndolos á la rcvolucion armada— 
El Gobiemo lia querido llevar al conocimento do V. S. lodos eslos detollcs y 
cargos, para los efcclos que haya lugar cn derccho—Dios guarde á V. S.—E. Mac 
Eaclien—Rceibido cl 21 de Júlio de ISSO, pasan al despacho de su S ria —Fcrnanclez— 
Monl°—Julio 2í ISSO -Acúscsc recibo, y agreguese ú sus antecedentes. Fein— Ante 
mi—M. P. Fernando/. Acl rio —El 22 dei mismo, notifique al Dr. Don José R. Mendoza. 
doy fé— Femar.de/. — Mendoza— El mismo dia al Sr. Fiscal-SOr Jucz L J <> dcl Crí- 
men - El Defensor de oficio dei Sr. Don Justo R. Pelayo, dclenido cm la Cúrccl 
publico, por supuesto delito de conspiracion, ante V. S., conforme à dcreciio, 
dice: Qac ha sido notificado dc una rcsolucion de V. S. no haciendo lugar al pedido 
de cxcarceladon bojo ílanza dcl prevenido, y cerno considera dicha rcsolucion contra¬ 
ria á derecho, viene ú hacer uso de lo facuiíad acordada por el Art. 202 dcl C. dc I. C. 
inlerponicndo recurso de apelacion paro ante el Superior, lan silo cn relacion — 
Breves consideraciones bastarán para justificar que en cl presente caso procede cl 
auto de excareeiacion—El Sr. Fiscal dei Crimcn cn su vista no clico una sola pai abra 
quepueda considerarse como fundamento para no hacer lugar ála fianza, al contrario, 
iodo su esfucrzo se limita á pretender demostrar que cl Sr. Idiaríc Borda, por su 
calidad de Representante no reune las condiciones para constiluirse fiador legal.— 
En atencion ú lo dispuesío, cl Defensor reitera el pedido, ante el Superior, porque de 
todos los antecedentes di este Sumario, no resullan sino lejanas sospechas, 6 mejor 
didio suposiciones dc que cl Sr. Pelayo anduviera cn trabajos para perturbar cl 
Ordem publico. Ilosta ohora, SOr Juez, no uoy dato niprueba alguna que conipronielan 
en io mas min imo o; detenido, y seria el colmo de la injustlcia continuar mante- 
niendolo en prision hasta que se termine un sumario cn que deben declarar liasta 
peisonas que sc hallan/iícra dcl pais !— En la gcncralidad dc los delitos, y princi- 
palincníe cn los llamados políticos, la verdadera teoria estú encerrada en aqnclla 
fórmula de Rossi, arresto fácil, dctcncion difícil. Estú bien que el Sr. Pelayo haya sido 
arrestado, aunquo ni siquiera lia existido semiplena prueba ni menos prueba infraganli 
para efectuar su arresto, pero lo que no se explica, ni se concibe es que continue 
en la Cúrcel, sufriendo una condena anticipada.- El mismo SOr Fiscal cuya ilus- 
•tracion el Defensor reconoce, asi ha debido considerarlo cuando no se opone de una 
manera clara y directa ú la cxcarcelacion bajo fianza— Ahora por lo que res- 
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pccta ú la ccipacitlac! dcl fiador propucslo, cl Defensor cxcusa insistir sobre ello, 
desde que por el Art. 203 clcl Cod. de In. Criminal, la falto de prcscntocion 
dei cncausado por cl fiador será penado por multa que se computa segun los 
dias de prision que solicita ol Ministério Público—Asi pues, tonto el Sr. Ydiarte 
Borda ccmo cuolquier otro ciudadano, puede ser fiador desde que en difinitiva nunca 
éste podrú ir á la corcel, sinó unicamente abonar una contitod determinada por la 
falta dei fiado—Para terminar el Defensor debe llamar la atcncion dcl Tribunal sobre 
cl proceder ambíguo y poco claro que respccto al prevenido guarda el P. E. por inter¬ 
médio dei Sr. Ministro de Gobicrno—Este funcionário olvidándosc que no puede ni debe 
immiscuirsc ya en esta causa, pues todos los datos y exigências, debe suministrarlos 
al Sr. Fiscal, para que éste las liaga valer, liega hasta hacer oposicion en su última 
nota, á lodo lo que impute conceder fianza al detenido. Dejo aljuicio dei Juzgado, el 
calificar un proceder lon irregular como anómalo— Por lo cxpucslo : el Defensor á 
V. S. pide se sirva reconsiderar ia resolucion dictadá, ó conccderle la apelacion que 
en liempo y forma dcduce—José R. Mendoza—Presentado cl 23 de Julio de ISSO—Fcr- 
nandez — Ei 24 dei ínismo posa al despacho dei Sr. Jucz, Fernandez, Monte. 0 — 
Julio 24 ISSO — Traslado al Sr. Fiscal, y autos — Fein. Ante mi. M. P. Fernandez— El 
misnio dia, notifique á Dou José R. Mendoza, doy fé—Fernandez—Mendoza—En seguida 
al Sr. Fisem — fernandez—(una rubrica) —SOr Juez L. dei Crimcn — El Fiscal dei 
Crimen, al traslado conferido, d ice : Que constando de la causa que el recurso se 
ha deducido dentro dei término de la Ley, debe V. S. otorgorlo en la forma inter- 
puesta, dc conformidad á lo dispuesío por el Art. 203 inciso 2'" 1 dei Cod. de I. Criminal 
— Montevideo Julio 23 de ISSO—J. J. Segundo—Recibidoel 27 dcl mismo—Fernandez 
—El veinte y ocho, pasan ol despacho de S. S.—Fernandez—Mont. 0 —Julio 28 1S80 
Vislos: y estando deducido en tiempò el recurso dc apelacion interpuesto por el 
Sr. Defensor dei detenido Pclayo, dei auto de íl. 11 T '- a , otorgase en relacion para 
ante el Superior, á quien se elevará el espedieníe en la forma que conresponde, debiendo 
previamente sacarse testimonio de las notas de íl. 1 y fl. 13, asi como de la declara- 
cion de fl. 4, para con ellas continuar la prosecucion dcl Sumario, con citacion — 
Fein - Ante mi. M. P. Fernandez Actuario—El 29 dei mismo, notifique al Sr. fiscal— 
doy fé—Fernandez (una rubrica)—El mismo dia, notifique al Dr. Don. José R. Mendoza— 
doy'fé— Fernandez—Mendoza.— En seguida expedi* el testimonio ordenado en el auto 
precedente enseis fojas dc papel com un. por ser de oficio—Conste—Fernandez— 
El 30 dei mismo mes y ãno, se elevan los autos al Tribunal S. de Justicia: doy fé— 
Fernandez— Montevideo Julio 30 dc ISSO—Rccibido en esta fti n —Castro—El 31 dei mis¬ 
mo, doy cuenta á S. E — Castro— Pásense por suórden, y autos (tres rubricas—El dos de 
Agosto sig 10 —, senotificó al Fiscal dei Crimen —doy fé Dupont—(una rubrica) — 
El Ires dei mismo, al Dr. Don José R. Mendoza-doy fé—Dupont—Mendoza—Monte 0 — 
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Agosto o ISSO— Los pongo al despacho dc S. E.— Dupont—Exmo Sr. Uuego 4 V.E. que 
en uso dei dcrecho que lc acuerda cl art. 701 dcl Cod. dc Pdl.° Civil, sc sirva conccderme 
c dcrecho dc abslencion, por los causolcs que verbal mente hc cxpucslo ú V. E. —Dios 
guarde a V. E. m. s n. s —H. Gallinal — Atento lo expucslo por cl Sr. Ministro 
DOr Gallinal, inlógrcse cl Tribunal—Notifique al Sr. Fiscal—y alDr J. R. Mcndoza— 
doy fé— Dupont—Monte 0 - Agosto 3 ISSO - Los pongo al despacho de S. E.— Pra- 
cticado cl sorlco, resulta designado para integrar cl Tribunal, cl Sr. Ministro Dr. OLcro 
(una rabrica) Juan Francisco Castro—Secretario—Montevideo Agosto 7 dc ISSO— Los 
pongo al despacho dc S. E.—Castro—Vista cn relacion y en cl acucrdo esta ca usa seguida 
á Don Justo R. Pelayo, acusado dcl delito dc conspiracion,vcnida en apclacion inlcrpuesla 
por cl defensor, contra cl auto de fi. 11 v* dcl Sr. Jue/.L dei Crimen Dr. Fcin - Re¬ 
sultando qucel auto apelado se tunda principalmcntc encl dictárncn Fiscal de II. 10 v‘», 
y 11, y éste en la circumstancia de no seraceptablo el fiador propuesto, pôr las immu- 
nidaucs que lc conv sponden, como Dl p u t a d o dela Nacion—y Considerando que cn cfccto 
la mencionada circumstancia liace inadmisible el fiador propuesto, porque si bien la ohli- 
gaciondc liaccr comparecer al fiador sc resuelvecn el caso de incjccucion cn cl pago dc 
una multa; si esta no fu esc salisfecha podria motivar un procedimicnto dc apre- 
mio que no seria praclicabie lisa y llonamente contra un fiador que goza de 
fucros— Considerando que cl auto que admita ú niegue la excarcclacion bojo fianza 
debe tencr por base cl mérito dei proceso Art. 202 Cod. dclnt." Criminal y que 
habiendose adelanlodo en este caso el sumario, el Juez dc la causa debe pronunciarse 
de nuevo, sobre la cxcarcelacion solicitada, tenieiiclo en cucnta lo que resulte dc Io 
obrado con posterioridad; apreciacion que no puede hacer el Tribunal por no existii* 
agregados esos antecedentes y que incumbe al Inferior, porque adernas de no causar 
estado en esa parle, cl auto apelado, la negativa que cncierra es con calidad dc por 
ahorct— En tal virtud, se confirma el auto apelado en cuanto no admito cl fiador pro¬ 
puesto; debienlo el Juez de la cauSa pronunciarse de nuevo sobre la procedência do 
la excarcelacion: leniendo en cuenla para ello lo que resulte dc lo obrado con poste¬ 
rioridad cn el sumario, y dcvuclvanse: preveniendose al Inferior que no debe admitir 
masintervencion cn la causa que la que á las partes corresponde conforme à dcrecho— 
Castro—Forteza—Otero—El Tribunal dc Apelaciones, asi lo mando y firinó, em Mon¬ 
tevideo ú diez dc Agosto, de mil ochocientos ociienta-doy fé—Juan Francisco 
Castro—Secretario—El mismo dia—notifiqué al Dr. Don José R. Mcndoza-doy fé 
—Castro— Mendoza— El once al Sr. Fiscal dei Crimen—(una rubrica) — Castro— 
Montevideo—Agosto 13 1380— Los devuelvo—Dupont—Recibido cl 13 dei mismo, 

pasa al despacho dc S.S. —Fernandez—Ministério dc Guerra y Marina_Sr. Juez L. 

dei Crimen Dr. Don C. A. Fein - Monte 0 - Julio 24 ISSO - Tcngo el honor dc 
acusar recibo dc la nota de V. S. fii*> de lioy, pidiendo se cite á los Coroneles 
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Don Eduardo Yozquez y Don Ernesto Courtiu, y Tenientes Coroneles, Don Pablo Ordo- 
íicz v Don Rudccindo \ areia, para que companczcan ante ese Juzgodo ú prestar decla- 
racion cn cl sumario que se lc instruyc á Don Justo R. Pelayo- ú lo que se ha man¬ 
dado dar cumpliinicnto por el Estado Mayor Gen :i! disponiendo comparezcam los tres 
primeros dentro dcl mas breve término porcncontrarsc ausentes de la Capital y el úl¬ 
timo que se cncucntra presente cl dia veinte y seis dei corriente mes— Dios guarde á 
V.S. ni. s o.* Máximo Santos- Recibidahoy 20 dei mismo,y pasaal despacho de Su 
S- 1 . Conste. Fernandcz— Monte 0 — Julio2G de ISSO— A sus antecedentes— Fein— Ante 
mi- Manuel P. Fernandcz— Act"°- El 27 dei mismo, notorié al Sr. Fiscal-doy fé 
(una rubrico) — Fernandcz— Ministério dc Gobicrno—Monte 0 Julio 24 ISSO-Al Sr. 
.Tucz L dei Crimcn de 2° turno= He recibidola nota de V. S. f" a de hoy, solicitando se 
le remilan los documentos ú que me referia en mi nota de 21 dei corr= para sor agre¬ 
gados á la sumario que se le instruyc al prevenido Justo R. Pelayo-Al hacer cita de 
esos documentos manifeste simplemente que el Gobicrno los habia tenido (i la vista, no 
encontrandosc porconsecuencia en su poder,sinoen el delas personas á quienes fue- 
ron dirijidos— Dios guarde á V.S. E Mac Eachen — Monte 0 Julio 24 ISSO— Recibida 
cn mi domicilio cn esta álas se>s de la tarde — Fein—Monte 0 Julio 2G ISSO. 
— A sus antecedentes, con noticia dei Sr. Fiscal- Fein- Ante mi Manoel P. Fernan- 
dez— El 27 dei mismo, notorié al Sr. Fiscal: doy fé (una rubrica)— Femandez— En 
Montevideo a vieinte y oclio dc Julio, de milochocientos odienta, estando en audiência 
cl Sr. .Tucz L dei Crimcn Dôr Don Carlos A. Fein, compareció á su presencia una de las 
personas que deben declarar cn esta sumaria, á quien, prévio juramento que presto en 
legal forma le fué preguntado: porsu nombre, patria, edad, estado, profesion y domici- 
lio:Contesto—quese llamaRudecindo Varela, oriental, edad treinta y tres anos, casado, 
militar y domiciliado en esta ciudad Calle Guarani N. 36—Preguntado: Si conoce ú Don. 
Justo R. Pelayo, y si sabe cuales la causa de su prision— Contesto: que lo conoceé 
ignora la causa de su prision. Preguntado: que conocimiento tiene de unas cartas 6 
documientos firmados por cl Coronel Latorre y Galcano, dirijidos à personas que residen 
cn la República, invitándolas á una rebelion armada contra los poderes públicos dei pais 
• Respondió : que á fines dei mes proximo pasodo, recibió una carta firmada por el 
Coronel Latorre, fechada en Yaguaron ei 26 dc Juniosimal no recuerda, en la que 
aquel le decía : que en virtud dc los sucessos que venian produciendose en el pais, 
y deseando intervenir con fuerza armada para producir uno reaccion, lo invitaba 
á tomar porte en una revolucion si á ello se enconlraba dispuesto, cuja carta la 
ricibió sin franqueo en su casa particular, por su Srã Madre, la qué al entregarseln, 
le manifesto que la habia dejado en la casa una persona desconocida, que indico 
simplemente su destino — Agrega que al dia sig.^ dc recibirla, sc apersonó al 
Sr. Ministro de la Guerra en su casa particular y le manifesto esto mismo ofre- 



ciendole la carta para que se impusicra de cila, d lo que se negú aqucl. Que no 
dcscando tener intcrvcncion en nada que con la política sc reficro, lc dirijió cn 
este sentido un telegrama á La torre, dei cuol tiene conocimmicnto el Ministro de la 
Guerra, porque sc lo moslró antes de mandarlo — Prcgunlado : Si no sabe ú conoce 
cl nombre de la persona que escribió esa carta, Respondiú : Que no sabe 
quien pueda nabcrla escrito, afirmando si, que no era de pufio y letra dcl Co¬ 
ronel Latorre; que la presenlaría alJuzgado, pero que, en seguida de presentar- 
sela al Sr. Ministro de la Guerra, la rompió por no mczclarse en tales asunlos — 
Preguntado: Si no sabe que Don Justo R. Pclayo, mientras estuvo al lado dei 
Coronel Latorre, cn Yaguaron tomara parte en trobojos políticos contra el Gobierno de 
la República — Respondiú : que ignora — En este estado, el Sr. Jucz niandú cerrar la 
presente y leitía que se lc Iiabo al dccbraníe, sc afirmú y ralificú cn su contcnido por 
ser la verdad en cargo dei juramento prestado, firmando con S. S. por ante mi: de 
que doy fé — Fcin — Rudecindo S. Varela —Ante mi—Manuel P. Fernando/. Act. rio — 
En Montevideo ú 31 de Júlio de ISSO, estando en audiência el Sr. Juez L. dei Crimen 
Dr. Don Carlos A. Fein. compareció á su presencia una dc las pcrsonascitadosú efeclo 
de prestar dccloracion, á quien prévio juramento, sc preguntú : por su nombre, pátrio, 
edad, estado, profesion e domicilio, contesto : que sc llama Eduardo Yazqucz, Orien¬ 
tal, edad 34 anos, casado, Coronel de la República y domiciliado cn la callc IS de Julio 
N. 403.— Preguntado: que si conoce á Justo R. Pclayo y si sabe cuai cs la causa de 
su prision— Respondiú: que lo conoce ó ignora Ia causa de su prision. Prcgunlado: 
que conoeimícnto tiene de unas cartas ó documentos firmados por los Coronelcs La¬ 
torre y Galcano, dirijidos á personas que residen cn la República, invitandolas á una 
rebelion armada contra los Poderes públicos dcl país—Contesto: Que ha oido decir 
que el Coronel Latorre dirijió cartas á algunos Gefes dc la República, cuyos términos 
no puede precisar porque no los conoce; aunque supone que tengan alguna relacion 
con la política; que lambien ha oido decir, que esos Gefes son los Coronelcs Courtin y 
\ areia y Comandante Ordonez — Preguntado: Si el declaranle lia recibido lambien 
una de esos cartas; respondiú que aunque no puede precisar el dia, recibio lambien 
una de fecha 21 de Junio, firmada y escrita toda ella, de puno y letra dei Coronel La¬ 
torre, carta de amigo, en la que, si bien se hacian apreciaciones políticas sobre la 
actualidad dei pais, de ninguna manera contenia una invitacion d rebelion armada 
contra los poderes actuales: agregando que como prueba de lo que d ice : no hubiera 
tenido inconveniente en presentar la referida carta, al Juzgodo, pero que como no le 
atribuyera importância alguna que mereciera guardarse, la rompió- Preguntado: 
Si no sabe que ademds dei Coronel Latorre olgun oiro Gefe firmara lambien las 
cartas, a que antes se ha referido—Respondiú que no sabe —agregando quetambien 
ignora quien pueda haberlas escrito. Preguntado : Si no sabe que el Coronel Galeano 
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se cncucntra fucra dei país — Respondió: Que es público y notorio, se cncuentra en 
Yaguaron—Preguntado: Si no sabe que los Coronclcs Latorre y Galeano, desde su per¬ 
manência cn Yaguoron, se ocupan cm irabajos subversivos contra el actual 
órden politico dc la República — Respondió : Que no sabemos que lo que deja dicho ; 
deseando liacer constar que nada sabe con rclacion á Pelayo, que se refíera ú la pre- 
gunla que sele bace—En este estado, el Sr.Jue/. mandó cerrar la parte, y leida 
que sc le liubo al dcclorante, se afirmo y ratificó cn su contenido, por ser 
la verdad en cargo dei juramento prestado, firmando con S. S., por ante mi, de que 
doy fé—Fein—Eduardo Va/.qucz-Anle mi—Manuel P. Fernandes Act rio —En Monte 0 d 
cuatro de Agosto dc ISSO, estando en audiência cl Sr. Jucz Dr. DonC. A. Fein, com- 
pareció á su presencia una dc las personas que deben declarar en esta causa, á quien 
prévio juramento, que presto cn legal forma le fue preguntado: Por su nombre, patria, 
edad, estado, profesion y domicilio—Respondió:Que se llama Ernesto Courtin, Oriental, 
edad 3S afios, casado. Coronel de la República y domiciliado en la Calle Colonia N. 197; 
preguntando: Si conocc á Don Justo R. Pelayo, si sabe cual es la causa desu prision— 
Respondió: Que 3c conoce y sobe que está preso porque segun ba oido decir era con- 
duetor dc correspondência dei Coronel Latorre, dirijida de Yaguoron, punto de su re¬ 
sidência— Prcguníado: que conocimiento tienedeunas cartas ó documentos firmados 
por los Coronel es Latorre y Galeano, dirijidos á personas que residenen la Repúblico, 
invitandolas á una rebelion armada contra los Poderes Públicos dei país — Respondió* 
que cn el mes de Junio, en los últimos dias, si mal no sc acuerda, que el Coronel Don 
Eduardo Vazqucz, le entrego en una casa dereíiidero, situada en la Calle dei IS de 
Julio entre Andes y Convencion, una carta firmada por los Coroneles Latorre y Galeano, 
en la que haciendose apreciaciones sobre la actualidacl política dei país, y protes¬ 
tando é invitandole á protestar conl-ra los actuales poderes públicos, le pedia su opi- 
nion sobre ese tópico espera nzodo en que adhiriesen á su propósito cambiando la faz 
de un Gobierno, qua consideraba aesdoroso para el país. á lo cual no contestó, por 
juzgar la inviíacion intempestiva y de ruinosas consecuencias, tanto para el partido á 
que pertenece, como para la tranquilidadú que debemos de aspirar todos los que aun 
conservamos patriotismo y buen sentido; que esa carta no puede exliibirla al Juzgado 
porque la rompió el mismo dia, que le fué entregada, agregando: que ba oido decir que 
el Coronel Latorre dirijió cartas al mismo Coronel Vazquez y à los Comandantes 
Varela y Ordoílez, segun asi se lo manifestaron esos Ge "es, ignorando su contenido.— 
Preguntado : Si no sabe de quien es la letra de la carta que recibió el declarante — 
Respondió : que aunque firmada por los Coroneles Latorre y Galeano, estaba escrita 
de puno y letra de Don Justo R. Pelayo, letra que conoce perfectamente, pues que 
anteriormente ba mantenido correspondência con el Sr. Pelayo. Preguntado : 
Si independientemente de lo que deja diclio no sabe ó le consta de alguna 
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otra mancra. cílio los Coroncles Lato iro y Galcano se ocupen closclc su residência 
on Yaguaron ca trabajos políticos contra cl acLnal estado dc cosas intentando 
desde alli alguna rebelion armada — Respondió: Que no liene mas da Los para con¬ 
testar la prcgunla que lo que ha leido cn los distintos diários que se publican cn la 
Copiial cn los quales lan pronto se hace aparecer al Coronel Lolorrc como invasor, 
i> tranquilo en su residcnclacn Yaguaron. Agregando que nada sabe con relacion al 
referido Pelayo, liegando hasta dudar que longa inlervencion olguna en política, por 
su ninguna importância. En esto estado cl Sr. Jucz mandó cerrar la presente, y leida 
que se lc luibo, se afirmo y ratifico cn su contcnido por ser laverdad y firma con S. 
S. por ante mi — dc que doy lo — Fein — Ernesto Courtin —.Ante mi — Manuel P. 
Fernandes AcLuario - Carta de j h \ 10 — Coronel y amigo : Aprovcchamos la ida 
para esa de un indivíduo de toda confianza, para participarle que estamos traba- 
jando com empeno para derrocar cl Gobierno que oprime nuestra patria, los mé¬ 
dios, asi que los combinemos y conozcamos su modo de pensar se los par¬ 
ticiparemos, mienír..s lleguc esc momento ansiado recoja la opinion dc X. X. X. 

y_y avisemos por cl mismo conduclo que le cscribimos que lioy completa se- 

guridad. Contando conel concurso de su inteligência y con su valor, para llcvar 
á cabo la restauracion única que ansiamos, nos repetimos dc Yd afffios amigos 
y S.S. L. Lalorre. X. Galcano—C s de Yaguaron 19 de Junio de 1880 — Minis¬ 
tério de Gobierno — Monte. 0 — Agosto 5 ISSO— Sr. Juez dei Crímen Dr. Fein —El 
Gobierno ha obtenido cópia literal dc la carta que los ex-Coroncles, Don Lorenzo La- 
íorre y Don Xicasio Galeano, han dirijido á los Gefos citados por cl infrascripto cn 
notas anteriores, invilúndolos para la revolucion armada contra los poderes públicos 
—La que tengo cl honor depasar áV. S. pará los efectos ú que hubierc lugar, en 
la causa que sele sigue al indivíduo Justo R. Pelayo.— Dios guarde úV. S. E— 
Mac Eaclien.— Recibido hoy seis dcl mismo mes y ano, los pongo al despacho de 
S. S.— doy fé Fcrnandez— Montevideo Agoslo 7 dc ISSO— A sus antecedentes, con 
la cópia de la referencio, que rubricará el AcLuario. Requierase dcl detenido Pelayo 
monifiestesi reconoce ú no esa cópio, debiendo citarsc á los Srs. Coronel Courtin y Co¬ 
mandante Vareio para los mismos efectos dosignondose para esto, laaudiencia dei dia U 
dei comente—, con citacion y se comete —Fein —Ante mi —M. P. Fcrnandez —El nuevc 
dei mismo, notorié al Sr. Fiscal doy fó (Iiay una rubrica —Fcrnandez —En la misma f lia 
notifique al Dr. Don José R. Mendoza — doy fé — Mendoza —Fcrnandez —En Monte. 0 á 10 
de Agoslo de ISSO, en virtud dc mi cometido, dispueslo en el proveído que precede, me 
constituí á Ia Carcel Central dc Policia y teniendo presente ai procesodo Don Justo R. 
Pelayo, lc intimé en legal fôrma, si reconoce ó nó como escrita por el el contenido 
en cópio, cie la corta que precede á estos diligencias, remitida al Juzgado por el 
Ministério de Gobierno — y despues de examinaria dijo : que no reconoce el contenido 





dc lo carta qiieen cópia sc lc prescnta, porque nunca lia visto semejante coso escrita— 
3 mas>, cicé, que sca nna fórmula ele carta inventada por cl que la haya presentado al 
Gobierno. y nosiendo para mas este acto, leida que le fué se ratificó en lo expuesto, 
firmando, por ante mi, dc que doy fé - Justo R. Pclayo — M. P. Fernandez Act™- 
Sc procedió ó citar u los Srs. Coronel Don Ernesto Conrtin y Comandante Don Rudecindo 
\areia. Conste.— Fernandez— En 11 dei mismo, participaron los Srs. Conrtin y 
\ areia que no podian comparecer cn razon de hallarse algo indispuestos pero que 
lo liaran manana doce—Consto Fernandez - En Montev 0 ú 12 de Agosto de 
ISSO, teniendo presente al Sr. Coronel Don Ernesto Conrtin, cn virlud de mi come¬ 
tido, prévio juramento que preslú en legal forma, lc puse dc manifiesto la cópia 
dc carta que precede a estas diligencias é interrogado que fué si reconoce como cierto 
ó igual su contcnido á la que original recibió firmada por los Coronelcs Latorrc 
y Golecno, dijo: que no recuerda los términos precisos dela corta q c —recibió y 
menos puede reconocer el contcnido dc la carta, de la referencia, no obstante que 
en cl fondo de diclia comunicacion cncuentra algunos concepíos idênticos y ten- 
dientes al mismo fin. Que esto cs cuonto tiene que declarar al respecto. I en 
prueba firma. Doy fé —Ernesto Courtin. M. P. Fernandez Acl r5 ° — En Montv°á 12 
de Agosto dc ISSO, comporeció ente el irifrascripto, cl Tenienie Coronel Don Ru¬ 
decindo S. Varela, à quien prévio juramento que presto cn legal forma le puse 
de manifiesto la copia de carta que precede á estas diligencias, y dijo: Que no re¬ 
conoce como cierto el contcnido dc la cópia ó carta que se lc pone de manifiesto, 
por cuanto no recuerda haber recibido ninguna de igual redacion, de los Coroneles 
Latorrc y Galeano: que si bien recibió una carta firmada por el Coronel Latorre, 
que en el fondo era mos ó menos idêntica ú la cópia que tiene presente, sin 
embargo, declara que no era igual; que esto es cuanto tiene que declarar al respecto. 
I firma cn prueba, doy fé—Rudecindo S. Varela-Manuel P. Fernandez Act ri0 —Eva¬ 
cuadas las diligencias dispuestas, doy cucntaá $S a — Agosto 13 ISSO— Fernandez 
— Sòr Juez L dei Crinien— El Defensor nombrado de oficio ú Don Justo R. Pelayo, 
detenidopor supuesto delito deconspiracion, ante V. S. coníbrmeáderccho dice: Que 
en alencion á Io dispuesto porclSup or Tribunal, viene á solicitar dcV. S. se sirva 
conceder la libertud bajo fianza dei detenido Pelayo ofreciendoia en la persona de, 
reconocido abono y buen crédito Don Pedro Buysan. domiciliado en Ia Calle Rincon 
N. 213.— Como cl Tribunal ha dejado á V. S. Ia facultad de conceder ó no la - fianza 
que soiicito, y como de estas actuaciones nada resulta grave contra el detenido, pues 
ni siquiera existe una sola dc las cartas que motivoron el procecimiento, el- Defensor 
confia en que tanto el Sr. Fiscal como V. S., no tendrán inconveniente en accederá Ia 
excarcclacion solicitada.— Por tonto—El Defensora V. S. pide, se sirva asi provcerlo 
y es juslicia— Otrosi digo que el fiador propuesío en prueba de conformidade, firma 
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tambien eslc escrito. Es lombien juslido. Pedro Buysan— José R. Mendoza— Presen- 
ladohoy 13 de Agosto de ISSO— Fernandez— El 14 d cl mis mo pasanal despacho dei 
Sr. Juez— Fernandez- Monte. 0 —Agosto 14 de ISSO— Agreguesc cil sumario rela¬ 
tivo y désc vista al Sr. Piscai, solicitandosc dei Superior, se sirva dejar sin cíecto la 
prevcncion decretado, por no hober cl Juzgado admitido mos intervencion cn la causo, 
que Ia que por derecho corresponde— Fein— Ante mi— Manuel P. 1- ernandez— El la 
misma f !:s , se libró cl oficio ordenado, al Superior Tribunal de Justicia Conste Fer- 
nondez— El 16 dei mismo, notifique al Dr. Don J. R. Mendoza—coy fé Mendoza 

— Feniandcz— En ia mismo f :,a , notifique al SOr Fiscal—doy fé-(una rúbrica)— 
Fernandez— SOr JuczL. dei Crímen— El Fiscal de Crímen á la vista conferida dice: 
Que tonto por la declnrocion de Don Justo R. Pcloyo, de fí, cuonto por las demás dc- 
cloracioncs rccibidos despues dei dietúmen de f h viene a comprobarse la com- 
plicidad, cuondo menos de oqucl SOr, cn el delito de conspiracion de que instruyc 
este sumario- Y como esc delito es de caráter grave y por lo tanto posible 
de moyor pena, que la osignada con carácter de comercial por cl Cod. de In. 
Criminal,-es de opinion cl infrascriçto que no procede en cl caso, una vez que 
se ha constiiuido en forma ia exislcncia dei delito, la excarcclacion bojo de nanza 
solicitada por el Sr. Defensor dei detonido Pelayo.— No obstante lo expuesto, 
V. S. resolverá como lo juzgue mos acertado— Monte. 0 — Agosto 17 de ISSO— 
j. j. Segundo—Rccibica lioy 18 de! mismo, y pason ai despacho dcS. S.—Fernandez 
—Monte 0 — Agosto 20 ISSO. Vistos y Considerando que dei sumario solo resulta, que 
han habido actcs preparatórios de una conspiracion y que, sies cierto, que cn general, 
esosacícsno son punibles, se lioce ima esccpcion con cl delito de conspiracion, 
esccpcion que si bien no alcanza a toda clasc de actos preparatórios, sino á oquelios 
que suponen la existência bien caracterizada de un complot, lol complot no 
aparece constatado dei sumario, pues todo lo que de el resulta, cs que se han 
hecho por cl ex-Coronel La torre, meras aberturas o propuestas para una rcaccion. 

— Considerando que hasta oliora la concurrencia de Pelayo á esos actos prepa¬ 
ratórios, se rcducc, a hober escrito una carta firmada por aqucl, en que se 
hacian aquellas propuestas, y csa misma complicidad cn actos de esta naturalezo, 
máximo tratándose de um delito políLico-no impide, en manera alguna su excarce- 
lacion— Por elio, y no obstante lo solicitado por el Ministério Fiscal en la vista que 
precede,—previa ralificacion dei fiador propuesto y sin perjuicio de Ias ulterioridades 
dela cousa, póngasc aldetenido J. R. Pelayo en libertad, librándosc cl oficio que 
corresponde—Fein-Ante mi Manuel P. Fernandez-Act ri0 -En la misma f lu , notorié 
al Sr. Fiscal—doy fé—(una rubrica)'-Fernandez—En seguida al Dr. Don José R. Men¬ 
doza—doy fé—Mendoza—Fernandez—Aclo contínuo á Don Justo R. Pelayo—doy fé— 
Pelayo—Fernandez— SOr Juez Letrado dei Crímen; El Fiscal dei Crímen dice: Que no 



conccpliiondo justa la rcsolucion precedente, r.pcladc cila paro ante el Sup or Ti ib. de 
Justicio, cuyo recurso se servirá V. S. olorgar simplemcnte cn relacion. Mont 0 —Agosto 
20 ISSO. J. J. Segundo — Recibido en la misrna f :ia —Conste Fernandez—El 21, posa al 
despacho dei Sr. Juez—ConsteFcrnandez-Monlc°—Agosto 21 de ISSO. Traslado al De¬ 
fensor, y autos—Fein—Ante mi.M. P. Fernandez Act ri0 —En lamisnia f :,a notorié al Sr. 
Fiscal—doy fé (liay una rúbrica)-Fernandcz—En seguida á Don Justo R. Pelayo-doy fé 
Peloyo — Fernandez — El mismo dia al Dr. Don José R. Mendoza — doy fé — Mendoza 
-Fernandez - Sr. Jucz L. dcl Crímcn — El Defensor nombrado de oficio d Don Justo 
R. Peloyo, evacuando el traslado conferido, ú V. S. conforme d derecho dice: Que no 
obstante considerar justa y arrcgloda d derecho, la rcsolucion dictada por V. S., como 
el recurso ha sido interpuesto dentro dei término no puedo oponerme d que V. S. lo 
conceda ton solo en relacion — Por tonto El Defensor d V. S. pide, se sirva provecr, 
comolodeja pedido —y es just cIa etc. — José R. Mendoza — Recibido en la mesma 
f !ia , pasan al despacho de S. S. 0 —Monte 0 — Agosto 19 de 1SS9 — Sr. JuczL. dei Crímen 
de 2° turno — Se ha recibido el oficio de V. S, f na 14 dei corrt c — en el que se refiere 
principalmcnte al final de la rcsolucion dictada por este Tribunal, cn el incidente de 
cxcarcclacion bojo fianza promovido por el Defensor dei detenido Justo R. Peloyo — 
El Tribuna! ha proveido con f !,a IS dei corrt e —, lo sig'- e — al respecto: « Entiendase 
que la prevcncion á que se refiere e! Jucz dei Crímen en Ia noto precedente, no tienc 
otro alcance que hacerlc notar la irregularidad de la agregacion á la causa de la nota 
dela referencia»— Lo que tengo el honor de transcribir á V. S.. á quien — Saludo att e 
Juan Franc 0 Castro Scct ,iJ —Recibido en la misma f lia , y en 20 dei mismo, pasa al 
despacho dei Sr. Juez — Conste — Fernandez — Monto 0 —Agosto 20 ISSO — Agreguese 
à la causa — Fein — Ante mi — Manuel P. Fernandez — En 21 dei mismo mes y afio, 
notorié al Sr. Fiscal — doy fé — (una rubrica) — Fernandez — En 23 dei mismo, 
notifique al Dr. Don José R. Mendoza — doy fé — Mendoza — Fernandez — Vistos : 
estando deducido en tiempo el recurso dcapelaeion dcl auto de f íia , 47, otórgase en la 
forma interpuesta por el Sr. Fiscal, para ante cl Sup f,r á quien sc elevará el expediente 
en la forma que corresponde —Fein—Ante mi M. P. Fernandez Act ,io — Monte 0 — 
Agosto 23 de ISSO — En la misma f ,a , notifique al Sr. Fiscal, doy fé (hny una rubrica) 
-Fernandez-En la misma f :ia al Dr. Don J. R. Mendoza: doy fé Mendoza — 
Fernandez — Acto contínuo al prevenido J. R. Peloyo —doy fé Peloyo — Fernandez 

— En 24 dei mismo mes y afio, siendo las doce dc la mafiana, se elevan estos autos 
al Sup r Trib dc Justicia, cn apelacion interpuesta por el Sr. Fiscal dei auto de fl, 
sim plcmente en relacion — Conste — Fernandez. 

Es cópia fiel dei original dc su tenor: dc que certifico. — Monte 0 — Agosto 27 18S0. 

— Ju.an F c0 Castro , Secrel 0 . 
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Conciliaria clc Relaciones Exteriores — Montevideo, Seliembre 1 ISSO. 

El infrascrito, Oficial Mayor dei Ministério de Relacionas Exteriores de la Re¬ 
pública O. dei Uruguay, certifica que la firma y rubrica que anteccden, dei Seiior 
Don Juan Francisco Castro, Secretario dei Superior Tribunal de Apelaciones, son 
autenticas. 


Oscar IIordenaxa. 

Tcstimonio — Em Montevideo á dos de Seticmbre clc mil oclio cicntos odienta, es¬ 
tando en audiência clScfiorJucz L. dcl Crimen Dr. Don Carlos A. Fcin, compareció 
ã'Sii presencia una de las personas que deben declarar enesta causa, á quien previo 
juramento que prestó en legal forma lc fué preguntado: Por su nombre, patria, edad, 
estado, profesion y domicilio. Contesto: que sc llama Pablo Ordofíez, oriental, de 
edad de treinta y un anos, casado, militar y domiciliado en la calle de Medànos nu¬ 
mero cien to sesenta y nueve. Preguntado: si conoce á Justo R. Pelayo, liene noticia 
de esta causa y lc comprenden Ias generales de la ley. — Respondió : que lo conoce, 
tiene noticia de la causa yno le comprenden las generales de la ley. Preguntado : quê 
conocimiento tienc de unas cartas ó documentos firmados por los ex-Coroneles, 
Latorre y Galeano, dirijidos â personas que residen en la República, invitandolas â una 
rebelion armada contra los poderes públicos dei país. Respondió : que el deponente â 
fines dei mes de Junio próximo pasado, recibió en su caso, una carta firmada por 
el ex. Coronel Don Lorenzo Latorre, que no ha contestado, carta amistosa, cn la que 
despues de referirse â su situacion personal, alejado de la patria y haciendo ú este 
respecto algunas consideraciones privadas, se estendia al actual órden político dei 
pois, manifestandose contrario áél, pues llegaba hasta quejarse de las persecuciones de 
que era victima el mismo y sus amigos. En esa carta y à propósito de esto, el ex-coro¬ 
nel Latorre le pedia su opinion sobre la marcha política dei Gobierno, y aun 
que no lo invitaba para uno revolucion armada contra los poderes constituídos, 
hacia, sin embargo, comprender, que creia, que, si esas persecuciones continua- 
ban y el orden político no cambiaba, habia, talvez, necesidad en época 
oportuna, que no designaba, de intentar una reaccion armada que en su 
pensar, diera al país, el gobierno que el aspira. Siente el declarante no tener 
en su poder esa carta, que Ia rompió despues de leerla, porque así la hubiera 
presentado ; pero, asegura, que sin poder precisar exactamente sus términos, en lo 
que deja dicho, ha espresado su contenido.— Agrega, que los Coroneles Eduardo 
Vazquez, Ernesto Courtin y Teniente Coronel Rudecindo Varela, le han manifestado al 
declarante que recibieron tambien cartas en ese mismo sentido, firmadas por Latorre, 
aunque el segundo le dijo, que la que recibió él, venia suscrita tambien por el ex-Co- 
ronel Abcasio Galeano y en idêntico sentido, ignorando si algunas otros personas han 
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rccibido correspondência sobre esto mismo.- Preguntado: si sabe que Pelayo ha es¬ 
tado delenid 'í cn la Cárcel y en caso afirmativo espuse por qué. causa. Respondió: que 
&abc que ha estado preso, porque sele atribuia haber escrito una de esas cortas y tenor 
ingerência cn trabojos subversivos contra cl Gobierno actual, trabajos de que el decla- 
rante no tiene noticia, aun que ha oido decir á muchas personas, que Pelayo no niéga 
liaber escrito la que recibió Courtin. Preguntado: si sabe que el ex-Coronel Latorre, 
desde su residência cn Yaguaron, pratique trabajos subversivos contra los poderes 
públicos dei país. Respondió: que nada puede agregar a lo que ha dicho al contestar 
la segunda pregunta de esta declaracion, ignorando lo que ahora se le interroga, de- 
seando hacer constar que tompoco nada mas sabe coa relacion á Pelayo, que lo que 
deja dicho, creyendo que este indivíduo por su posicion y condiciones personales no cs 
hombre para ocuporse en revoluciones.-En este estado el Senor Juez mandó cerrar 
la presente. I leida que se lehubo se afirmo y ratifico en su contenido por ser la verdad 
en cargo dei juramento prestado, firmando con su S. S.« por ante mi de que doy fé. 
Fein. Pablo Ordonez. Ante mi Manuel P. Fernandez. Está conforme este testimonio con 
el original de su tenor que obra en la causa priminal iniciada de oficio contra Justo R. 
Pelayo por delicto de conspiracion contra los Poderes Públicos dei País ante el Juz- 
gado dei Crimcn de Segundo Turno, de que certifico. I de pedimiento dei Sefior Mi¬ 
nistro de Relaciones'Esteriores de la República y mandato dei Sr. Juez Dr. Don Carlos 
A. Fein, espido el presente testimonio que signo y firmo en Montevideo á dos de Se- 
tiembre de mil ocho cientos ochentu. (Conté n o signal publico.) 

Manuel P. Fernandez. 

Actuario. 


Cancilleria de Relaciones Exteriores. 

Montevideo Seíiembre 2 1S80. 

Elinfrascrito, Oficial Mayor dei Ministro de Relaciones Exteriores de la Republica 
O. dei Uruguny, certifica: que la firma que precede de Dpn Manuel P. Fernandez, 
Actuario dei Juzgado dei Crímen de 2° Turno, es autentica. 


Oscar Hordexana. 
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N. 2 


Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 


Legacion Oriental en cl Brasil. Rio de Janeiro, Oclubre S dc ISSO. 


Scíior Ministro. — El dia 17 de Setiembrc, lave el honor dc pasar à manos dc 
V. a E. a una nota dc mi Gobicrno, en la que, impulsado por el deber que liene de 
garantir la paz y cl orden en la República, pedia la internacion dcl Seíior Don Lorcnzo 
Latorre. 

La simple permanência dei Scíior Latorre sobre nuestra frontera en la acliíud 
liostii que francamente ha tomado, es una amenaza ú la tranquilidad publica, que 
inquieta los espiritos, paralisa el Comercio, detiene la industria, y obliga al Gobierno 
a distraer la atencion que consagra á cuestiones de trascendental interes nacional. 

Esta sola consideracion justificaria su reclamo, sin temor de cstablecer duda 
sobre la sinceridad con que sc empena cn radicar una política dc tolerância, dc 
conciliacion y dc fraternidad. 

Pero los documentos autorisados que acompaiían la Xota, certifican los trabajos 
de invasion á mano armada, que prepara el Senor Latorre, desde território Brasilero, 
y obllgan a mi Gobierno á considerar ese reclamo, como indispensable para restable- 
cer ia coníianza en la conservacion de la Paz, sin nccessidad de obtenerla, rccliasando 
la invasion con el empleo de la fuerza publica. 

Despues dc entregar la mencionada nota,' y de las csplicaciones que t-uve el honor 
de dar personalmente a*V. a E. a , ios trabajos atentatórios dei Senor Latorre han 
tomado mas estencion, y produzido consiguientemente mayor alarma cn la poblacion 
Oriental, causando ya graves pcrjuicios al credito y á los intereses de la Republica. 

Ante esta circunstancio, y las consecuencias que pueden surgir de prolongar una 
situacion peligroso, mi Gobierno me lia ordenado llevar, por el respetable intermédio 
de V.« E. a , al conocimiento dei Gobierno Imperial, los heclios que requieren el 
asentimiento urgente al pedido de internacion, como testimonio de justicia, de mutua 
conveniência y de buena amistod. 
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Cumpliendo leis ordenes de mi Gobierno, tengo el honor, Scfior Ministro, de reiterar 
ú V. n E. rt los protestas de mi alta y distinguida consideracion. 

A S:.i Excia el Scfior Consejero Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro Secretario 
de Estado cn cl Departamento de Negocios Estranjeros dei Império dei Brasil. 

J. Vazquez Sagastume. 


N. 3 


Nota do Gooorno Imperial ao Governo Oriental. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de ISSO. 


O abaixo assignado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros 
do Brazil, teve a honra de receber a 17 do mez proximo passado a noto, datada do 
dia 2, pela qual S. Ex. o Sr. Dom Joaquim Requena y Garcia, Ministro c Secretario de 
Estado das Relações Exteriores da Republica Oriental do Uruguay, pede a interna¬ 
ção do Sr. Dom Lorenzo Latorre e de seus companheiros, como elle residentes na 
cidade de Jaguarão. 

Talvez pareça a S. Ex. que esta resposta é um pouco demorada, mas a resolução 
que ella contém não podia ser tomada irreflectidamente e sem o conhecimento de 
circumstancias locaes, sobre que era necessário colher informações. 

A internação pedida é uma questão complexa ede muita gravidade em qual¬ 
quer das suas partes. 

A conservação da tranquillidade.e da ordem na Republica Oriental do Uruguay 
importa igualmcnte ao respectivo Governo e ao do Brazil, c, quanto a este, não 
sómente pelos deveres de boa vizinhança, por elle sempre reconhecidos e cumpridos, 
mas também pela communidade de interesses que a contiguidade dos territórios tem 
produzido. 

A hospitalidade do Brazil não deve servir a fins criminosos, e os estrangeiros 
que a vêm buscar são obrigados a respeital-a, abstendo-se de todo acto que a possa 
comprometler. 



0 Governo Imperial tem portento duplo interesse em impedir que os Orientacs 
residentes no seu território delle conspirem contra as autoridades constituídas do seu 
proprio pniz. 

Os princípios de justiça e de liberdade individual são porém tão dignos de res¬ 
peito como aquelles outros, e o Governo do Brazil não pôde desvial-o$ da sua 
attenção sem commetter gravíssima falta. S. Ex. pois lerá a bondade de permiltir 
que o abaixo assignado chame a sua attenção para a terceira parte da questão, que 
é essencial c em que se funda a resolução que ellc lhe communica peia presente nota. 

O abaixo assignado leu attentamente o summario concernente a D. JustoR. 
Pelayo e por S. Ex. apresentado como prova das tentativas revolucionarias attribui- 
das aos Srs. Lalorre e Galenno c aos seus companheiros, c sente dizer que não 
achou nelle base sufficicnte para aconselhar ao Governo Imperial que conceda a 
pedida internação. 

O réo foiaccusado de proceder como agente do Sr. Latorre, mas, e o seu defensor 
bem o observou, as imputações que se lhe fazem reduzem-sc a simples suspeitas; 
eo processo não estava concluído quando S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores assignou a sua nota, de modo que não havia sentença condemnaloria que, 
justa ou injustamente proferida, pudesse ser invocada a favor da internação. 

Toda a accusação assenta no CGnteúdo de cartas que o Governo Oriental teve à 
vista, e que não póde cxhibir por terem sido destruídas pelas pessoas a quem haviam 
sido escriptas. 

E’ verdade que S. Ex.oSr. Ministro do Governo em segundo officio ao juiz do 
crime dice ter obtido, e remetten, cópia litteral dessas cartas; mas essa cópia, si 
algum valor jurídico podia ter, perdeu-o todo ou quasi inteiromente desde que as 
quatro testemunhas interrogadas anão puderam reconhecer como reproducção exacta; 
e cumpre notar que o mesmo Sr. Ministro do Governo, deixando de declarar quem lhe 
havia fornecido a cópia dos documentos destruídos, contribuiu para essa depreciação. 

Nestes termos a prova reduz-se ao depoimento de tres testemunhas, porque a 
quarta, o Coronel Dom Eduardo Vazquez, dice posilivamente não ter sido convidado 
pelo Sr. Latorre para nenhuma rebcllião armada, o que, cumpre observar, significa 
que a carta por elle recebida era diversa da cópia litteral, apresentada como typo 
comiinum. Oraaquellas tres testemunhas, que não reconheceram o exactidão da dita 
cópia, que não são inteiramente contestes, apenas revelam uma tentativa de accordo 
para fim remoto, dependente de casualidades, e cujo conseguimento não era ajudado, 
nem preparado, por algum facto material. A providencia pedida é portanto inoppor- 
tuna e excessiva. 

Que não ha facto material que ajude ou prepare o fim revolucionário, éfórade 
duvido. Tres das testemunhos do summario, pergunlando-se-lhes si os Srs. Latorre 
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c Galeano se occupavam em trabalhos subversivos, responderam que nada' sabiam; 
edas informações colhidas pelo Governo Imperial resulta que aquellesSn.™ têm 
estado tranquillos e occupados em seusnegocios particulares sem praticar acto algum 
que os torne-suspeitos. Ha pouco, e de súbito, correu em Montevideo' o-boato de 
invasão actual, e logo se reconheceu que isso era inteiramente inexacto. Ha receios 
de perturbação da tranquillidade e da ordem da Republico, e talvez aquelle boato seja 
prova disso: mos não seria justo que por motivo de temores, ainda não justificados, 
se coarctasse a liberdade de estrangeiros que vivem pacificamente sob a protecção 
das leis brasileiras. 

Nestas circumstancias o Governo Imperial, para mostrar ao da Republica o seu 
desejo de comprazer-lhe até onde é praticável, resolveu determinar ao Presidente da 
Província do Rio Grande do Sul que faça constar aos Srs. Latorre e Galeano que as 
autoridades brasileiras estão vigilantes, e que si elles e seus amigos conspirarem 
do território do Império contra o seu proprio Governo, o do Brasil não hesitarã em 
tomar medidas proinptas eenergicas. 

O abaixo assignado já officiou ao mencionado Presidente e confia que esta provi¬ 
dencia, unica possível neste momento, terá effeito salutar e satisfará ao Governo 
Oriental. 

O abaixo assignado aproveita este ensejo para offerecer a Sua Excellencia o 
Sr. Requena y Garcia as seguranças da sua mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. D. Joaquim Requena y Garcia, &. &. &. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 4 


Nota do Gocerno Imperial d Legação Oriental. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de ISSO. 


Depois de receber a nota, que o Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em missão especial da Republica Oriental 
do Uruguay, serviu-se dirigir-mc a S do corrente, tive occasião de dizer-lhe cm con- 

ESTRANG. 4 
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iarencia a resolução tio Governo Imperial sobre a internação do Sr. Dom Lorcnzo 
La torro c de seus companheiros, a mim dircctamculc pedida por S. Ex. o Sr. Ministro 
das Delações Exteriores. 

Confirmando o que então expuz ao Sr. Dr. Sagas tu me, c em resposta ao pedido dc 
solução que me fez pela sua dita nota, tenho a honra de participar-lhe que nesta data 
respondo ao Sr. Bequena y Garcia e lhe communico a mencionada resolução com as 
razões em que se ella funda. 

Dom Justo R. Petayo foi preso por ter parte em uma conspiração altribuida ao 
Sr. La torre, de quem diziam ser secretario particular. 

>*o summario que se lhe fez foram interrogados os Coronéis Vazqucz c Courtiii e 
os Tenentes Coronéis Ordofiez e Varela sobre o conteúdo de umas cartas, cm que os 
Srs. La torre e Gaieano os convidavam para uma rebellião armada. 

A exislcncia dessas cartas foi denunciada ao Juiz do Crime por S. Ex. o Sr. Mi¬ 
nistro do Governo, que depois lhe remelteu cópia littcral. 

As testemunhas reconheceram havel-as recebido; declararam que as não apre- 
senUivam porque .as itinliam destruído logo depois de lerem o seu conteúdo; c, 
sendo-lhes lida a cópia, não se animaram a dizer que era exacta. 

Esse documento portanto, si algum valor jurídico tinha, perJcu-o todo, e a 
pro\a contra o Sr. Latorrc ficou por conseguinte reduzida ao depoimento das 
testemunhas, ou antes, ce tres delias, porque uma, o Coronel Vazquez, disse 
positivamente que não tinha sido convidado para nenhuma rebellião armada, o 
que mostra que o corta por cile recebida era diversa da cópia apresentada como 
typo cornmum. 

As tres testemunhas restantes, que não puderam reconhecer a exactidão da cópia, 
c que nuo eram inteiramente contestes, apenas revelaram uma tentativa de accordo 
para íim remoto, dependente de eventualidades e cujo conseguimcnlo não era ajudado, 
nem preparado, por algum íactc material. 

Demais, essas mesmas testemunhas declararam ignorar si os Srs. Latorrc c 
Gaieano se occupavam em trabalhos subversivos; e das informações colhidas pelo 
Ministério a meu cargo resulta que elles têm estado tranquitlos em suas casas sem 
fazer cousa alguma que os torne suspeitos. 

Pareceu portanto ao Governo Imperial que a providencia solicitada era inop- 
portuna e excessiva, e por isso limitou-se elle u determinar ao Presidente 
da Província do Rio Grande do Sul que faça constar aos dois mencionados 
Sn. rs que as autoridades Brasileiras estão vigilantes e que, si elles e seus ami- 
go= conspirarem do íerrilorio do Império contra as autoridades constituídas do 
seu proprio paiz, o Governo não hesitará em tomar medidas promptas e enér¬ 
gicas. 
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Ne&te sentido expedi os ordens necessários, e remetto ao Sr. Conselheiro Lopes' 
Xetto a resposta que devo ao Sr. Ministro dos RelaçOes Exteriores para que elle a 
faca chegar ús nulos de S. Ex. 

Aproveito este ensejo para reiterar ao Sr. Dr. Dom José Vazqucz Sagas tu me os 
seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sogostiimc. 


Pkdro Luiz p. ou Souza. 


N.5 


Xota cio Governo Oriental cio Governo Imperial. 

Ministério do Relaciones Exteriores de la Republica Oriental dcl Uruguoy. 


Montevideo Noviembre 9 de ISSO. 

El infrascrito Ministro Secretario de Estado cnel Departamento de Relaciones Ex-, 
leriores de la República Oriental dei Uruguoy, ha tenido la lionra de recibir la nota 
contestacion de S. E. el Seilor Ministro de Negocios Estrangeros dei Império dei Bra¬ 
sil á la gestion dc internacion formulada por el Gobicrno Oriental, de Don Lorenzo 
Latorre, Don Nicasio Galeano y sus companeros. 

Llevada csa comunicacion al conocimicnto de S. E. el Seilor Presidente de la Repú¬ 
blica, el infrascrito ha recibido encargo de transmitir á S.E. el Seilor Ministro, para 
que á su vez lo haga al Gobierno Imperial, las consideraciones que surjen de esa 
contestacion, para insistir en la precitada solicitud, por ímponerlo asi los intereses 
generales dcl Pais. 

Empieza V.E. por cstablecer que la internacion pedida, es una cuestion com¬ 
plexa, de nuicha gravedad porcualquiera de las dos partes. Juzgandola asi, ya por 
la de la prueba exhibida, cuanto por el lado dc los derechos de liberlad, que hay 
que garantir y respetará todos los habitantes dei Império. 



Antes de desenvolver csas dos premisas, Y.E. sienLa declaraciones fundamen- 
talcs, sobre la politica de su Gobicrno, en los que se ho fundado tambien el mio 
para formular su pedido, confiado en que siendo de fuerza indiscutiblc babria de 
impulsarei animo dei Gobierno Imperial para acceder desde luegoú esa solicitud. 

Es indudablc que la paz y la Iranquilidad de la República inleresc igualmcnte 
al respectivo Gobierno Imperial no solo por los deberes que la buena vocindad 
imponen, sinó niuy especialmente por la comunidad de intereses que la conligui- 
dad de los territórios han producido. 

Que consecuentc con csíos princípios Ia liospitalidad dei Brasil no puede servirá 
fines criminales y que los estrangeros que la buscan estan obligados a respetarlo 
absleniendose de todo acto que pueda comprometeria. 

Que por lo tanto el Gobierno Imperial sc interesa en impedir que los Orientales 
residentes en sus territórios conspircn contra las autoridades constituídas de su 
propio pais. 

Mi Gobierno no duda, y por el contrario descansa tranquilo en esas declaracio¬ 
nes, porque no puede esperar otra cosa de la conducta leal y sincera dei Gobierno 
dc V.E. y rigorosamente considerado, sinellas, no babria pedido la intemacion que 
es matéria dei incidente. 

Cuando ..existe una comunidad de intereses tan manifiesta, y cuando se cul¬ 
tivou relaciones tan sinceras y leales como las que felizmente existen entre el pueblo 
y los Gobiernos dc la República y cl Império, no puede abrigarse temor de que el 
asiio concedido por el uno haya dc refluir en perjuicio dei otro. 

Si esto es evidente para los Gobiernos, convendrá V. E. sin embargo, que enel 
caso que nos ocupa hay que atender á olras consideraciones por el infiujo que 
ejercen en la opinion, creando una situocion violenta y perjudiciolisima á la paz, úla 
tranquilidad yalprogreso de la República. 

No trepidaria el infrascriío en admitir ia hipótesis que Don Lorenzo La torre, 
Don Nicasio Galeano y sus compaileros no conspirasen, que su permanência en 
Yaguaron, fuera pcrfeclamente tranquila 6 inofensiva, y que no hubicra el menor 
peligro de que una invasion se realice. 

Dirú mas el infrascrito, cediendo ú convicciones intimas que es la opinion de 
&u Gobierno que el ex-Coronel Latorre, Galeano y sus compaucros son los mas 
inhobilitados para cuolquiera intentona contra el órdem actual dei pais, porque 
frescos todavia los recuerdos de su época, es unânime la rcprobacion y condenacion 
dei pueblo, para que hubiera el temor de que su actitud encontrase éco en los 
elementos nacionales pero ni aunen los estrangeros. 

No es pues el temor de la invasion que pueda realizorse, ni de la invasion rea¬ 
lizada lo que preocupa ai Gobierno Oriental; porque fuera de aquellas circumstan- 



cias tiene elementos sobrados para ahogarla en su eufia; sino la alarma que n:.ce 
dc la simple pormanencia de Latorre y sus compaíierosen la frontera. 

Porque esa permanência se esplota de distintas moneras, y no hay un solo dia 
sin que los dianos de aqui, las diversas personas relacionadas con Yaguaron, y el 
Gobierno no tengan telegramas y cartas assgurando los planes de Latorre. 

Todo esto corre por el pais llegando como es natural á los distintas clases 
sociales, y donde no estan informadas cierlamente de lo que pasa ó no tiene 
competência para hacerlo, se impresiona, se alarma, suspende y demora sus 
opcraciones, orijinando paralisacion al comercio y con ello disminucion á la 
renta. 

Al Gobierno no le es permitido por mas que tenga ideas contrarias dejar de 
tomar aqucllas medidas que tiendan á desvirtuar y destruir ese mui efecto y de aqui 
que incurra necesariamente en gastos extraordinários doblcmente pesados en la si- 
tuacion difícil por que economicamente pasa la República. 

Estos solas consideraciones como lo dijo el infrascrito á V. E. en su nota 
anterior habrian bastado para fundar y obtener el reclamo; pero al hacerlo quiso 
á mayor abundamiento acompanãrlo de la prueba correspondiente. 

Por eso obtuvo el testimonio en forma dei sumario instruído ú Don Justo 
R. Pelayo, que se remitió adjunto al Gobierno Imperial, y dei cual resulta la prue- 
ba legai perfecta de que Don Lorenzo Latorre, Don Nicasio Galeano y companeros 
conspiraban. 

V. E. sin embargo observa esa prueba creyendo que no le ofrecia base sufi¬ 
ciente para aconsejar al Gobierno Imperial concediese Ia pedida internacion. 

Para ello parte V. E. de una base que ú mi vez me permito observar por¬ 
que no siendo perfectamente ajustada le lleva forzosamente a erróneas conclusiones. 

Dice V. E. que « el reo fué acusado de proceder como agente de Latorre, ysu 
« defensor observo que las imputaciones que se le liacian se reducian á simples 
« sospechas, y el proceso no estaba concluído cuando el infrascrito firmó su nota, 
« de modo que no habia sentencia condenatoria, que justa ó injustamente pudiera 
« ser invocada en favor de la internacion. » 

El sumario remetido no lo invocó el Gobierno Oriental como prueba contra 
Don Justo R. Pelayo; porque no se hacia ninguna gestion ásu respecto, ni podia 
haceria desde que Pelayo estaba como está en el pais bajo la autoridad Nacio¬ 
nal, sin cuyo requisito no liubiera sido enjuiciado porque la Constitucion de la 
República prohibe el juicio criminal .en rebeldia. 

Para que ese sumario constiluya prueba al objeto que lo invoca mi Gobierno, 
basta su estado actual, sin que sea necesaria la sentencia yú porque la pronun¬ 
ciada contra Pelayo no puede perjudicar á Latorre y sus companeros cuanto - por- 
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qitó la ausência de estos hace imposiblc cl juicio criminal conforme alprecepto 
que déjo notodo. 1 1 

Esto en cuanto ú la significacion y pertinência dei sumario que cón respecto 

“ " efiCaC ' a C ° n '° prueba ’ 01 SeíIor Ministro admitirá que ante ei mas severo 
analisis reviste su importância legal. 

Ilay cinco lestigos, y amigos de Don Lorenzo Latorre, que contestes afirman 

f ° d ° lKlberseIes p0! ' est0 y l )0r Galeano britado d trabajos políticos revo- 
lucionarios contra el orden actnal. 

Que difieran en los detalles de la invitacion no importa destruir pero nide- 
mtar el hocho principal de la maquinacion de Latorre, con la particularidade muv 
notable que las discordâncias de esasdeclaraciones revelan y robusteceu la verdnd 
cie lo que ha querido desfigurarse. 

La declaracion dei Coronel Vazquez á que V. E, se contrãe ha sido la que revela 
inayor gravedad a los ojos dei Gobierno Oriental, porque notará V. E. que despues 
de haber manifestado esteSenõr anteelJuez queen la carta que recebio de Latorre 
no se habla de política, que era una simple carta de amistad, y que ignoraba lo que 
mbiera escrito a los otros gefes, -aparece úlospocos dias el mencionado Coronel 
Vazquez entregando en el refiiderode gallos al Coronel Courtin la carta revolucionaria 
que conoca Vazquez y que leyo despues con el proprio Courtin. 

El Coronel Vazquez ha sido considerado por el Gobierno Oriental comoel mas 
mtenorisado cnesos trabajos por el hecho mismo de su confesion y de su actitud 
desmenuda, como por haber sido el intermediário para distribuir esas cartas. 

, Per ° 0Un Cuand0 prevalecier an las observaciones dela nota de V. E. sobre la de- 
cmraciondeesLeSenor.las demas dedaraciones bastan ú constituir la prueba legal v 

; a ™ y ° r MZOn caando Ia de la cópia dela carta por el Sefior Mi- 

deLatorr rn0dÍ °^^ el llecbo trabajos subversivos 

vort X7aTT en *“ r tóPia SÍmPle 110 0S 61 ltoal de la -ta : pero 

7 ' que afirman ser la misma en at fondo es decir en su significado 

^a eficaca de esa prueba vino á vigorizaria la circumstancia de haberse alejado 

General °i ,°TT Lat ° lre ^ ôlpermiso previo fodispensable de la Asamblea 
eneral, ; lade haberse constituído en rebeldia desoyendo cl llamado dei Gobierno 

rnrkTdlT Cn aUHlp ** mient0 tfotalcy, y el respeto a su autoridad en el caso de bor- 

manente. a ^ ^ dCl ® JCrC ‘ t0 COa el acuerdo de laHonorable ComisionPer- 

Mi Gobierno respeta muclm las informaciones que haya podido obtener elGo- 
■«‘Wj.ta.teiUp.,,» J. fecha en ™ 
p ” a "’ *—» - «i.«,,» 2 
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de Rio Grande causó alarma y en la pOblacion Brasilera, avencidada enla Repú- 

, 1C0 ’ qUe empezü a llev01 ' P ara 01 Brasil 'odas sus caballadas y a tomar sus medi- 
das de precaucion en los establccimienlos de campo. 

Esas mismas alarmas tuvieron su repercucion en Montevideo suponiendo siempre 
que yá so habia realizado la invasion de Latorre, y orijinando una grave pertuba- 
cion cn los negocios que agrava la situacion economica dei pais. 

Estos mismos heclios son la prueba mas evidente de la inconveniência que 
envuelve la permanência dei Sefior Latorre en Yaguaron y bi neccsidad que bay paro 
los dos paises de que se alejen inmedial amente. 

CreeV. E. que desaparecida aquella alarma no subsistiran esos temores y que 
por esos motivos no justificados pueda coartarsela libertad de estrangeros que viven 
pacificamcntebojo ln proteccion de las leyes Brasileras. 

Juzgo haber demostrado á V. E. la importância, legal de la prueba exhibida, y 
con ella la razon para fundar el pedido de la intemacion impuesta como una prueba 

de la lealtad y cordiales relaciones que sirven de base á Ia política octual entre los dos 
paises. 

Enello no habria ataque al derecho individual, desde que la medida se reducc 
simplemente ai cambio de domicilio de indivíduos que no hon estoblecido una re¬ 
sidência voluntária sino forcada para quienes es absolutamente indiferente residir cn 
un punlo o en oiro y en el cual viviran gozando libremente de las garantias que acuer- 
dan y que protegen las leyes y la conducla dei Gobierno Imperial. 

Repito a \. E. que mi Gobierno tiene plena confianza en la política dei .Gobierno 
Imperial, y que las medidos adoptadas por V. E. seran eficaces y bastantes para ga¬ 
rantir las seguridades que recibe mi Gobierno; pero V. E. y- su ilustrado Gobierno, 
apreciará por las consideraciones que dejo antes notadas la necessidad y ei deber que 
tiene el Oriental para satisfacer las exigências de los la intereses pacíficos dei pais de 
insistir en la solicitud de intemacion que la pratica de las Nacioncs y como deberes 
indispensables de buena vecindacl le han heebo y liacen raciproçamente atendible. 

Con este motivo el infrascrito tiene el honor de renovara S. E. el Sefior Ministro 
de Negocios Estrangeros dei Brasil Ias seguridades de su distinguida considcracion. 

AS. E. el Sefior Ministro de Negocios Estrangeros dei Império dei Brasil. 


M. Requena y Garcia. 
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N. 6 


Nota do Governo Imperial ao Gocerno Oriental. 


Rio de Janeiro.— Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 13 de Dezembro de ISSO. 


O abaixo assignado, Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros 
de Sua Mogestade o Imperador do Brasil, recebeu a nota que Sua Excellencia o Sr. 
Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay lhe fez a honra de dirigir em 9 do mez proximo passado, reiterando o pedido 
de internação do Sr. Dom Lorenzo Latorre e de outros cidadãos Orientacs que como 
elle residem actualmente na cidade de Jaguarão. 

Si o Governo Oriental offerecesse razões novas que pudessem demover o do Brasil 
a annuir ao seu desejo, nenhuma hesitação haveria em dar-lhe mais uma prova de 
merecida deferencia; mas o abaixo assignado, apezar de ler com a maior attenção 
a nota a que responde, não vio nelia mais do que a reproducção de allegações anterio¬ 
res sob fórma differente. S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores não sustenta a 
imputação feita aos seus referidos compatriotas com outra prova além das cartas antes 
mencionadas, e de telegrammas, artigos de jornaes e correspondência privada que o 
Governo Imperial não púde apreciar. Também não é nova a razão de conveniência, 
invocada para se pôr fim ao abalo que soffrem os interesses materiaesda Republica. 

A perturbação, por S.Ex. denunciada eattribuidaá permanência dos seus com¬ 
patriotas em Jaguarão, não tem origem nesse facto, mas sim na importância que 
infelizmente a elle se tem dado. 

Esta observação é confirmada pelo seguinte trecho da nota de S.Ex: 

« Dirá mas el infrascrito, cediendo a conyicciones intimas, que es la opinion de 
« SLi Gobierno que el ex-Coronel Latorre, Galeano y sus compafieros son los mas 
« inhabilitados para cualquièra intentona contra el orden actual dei país, porque 
« frescos todavia los recuerdos de su época, es unanime la reprobacion y condenacion 
« dei paeblo, para que hubiera cl temor de que su actitud encontrase éco en los ele- 
« mentos nacionales, pero niaun en los estrangeros. 
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« No es pues el temor de la invasion que pueda realisarse, ni de la invosion reali- 
« sada lo que preocupa al Gobierno Oriental; porque fuera de aquellas circunstancias 
« tiene elementos sobrados para ahogarla en su cuiía; si no la alarma que nace de 
« lo simple permanência de La torre y sus compaiíeros enla frontera.» 

O abaixo assignado não comprehendc, c pede a S. Ex. licença para dizer-lh’o, como 
podem ser perigosos na fronteira homens, unanimemente reprovados no seu paiz, 
que nenhum éco têm nos elementos nacionaes e estrangeiros: c quando considera que 
elles, alêm de serem assim fracos e incapazes de qualquer tentativa revolucionaria, 
estüo em completa inacção no logar da sua residência, é obrigado a concluir que a 
resolução do Governo Imperial foi bem fundada. O Governo Oriental não ignora que 
até este momento se tem verificado serem inexactas todas os noticias, segundo cs 
quaes o Sr. Latorre se preparava para invadir o território da Republica, servindo-se 
de elementos adquiridos de differentes pontos. 

S. Ex. diz que ha quem especule sobre a conservação daquelle Snr. em Jaguarão 
— esa permanência se esplota de distintas maneras—. 

O Governo Imperial assim o crê, mas pensa que semelhante especulação não ó 
motivo sufficiente para que elle tome uma medida extraordinária contra quem a 
não provoco. 

Por estas considerações, que o abaixo assignado espera serão bem recebidas 
pelo Governo Oriental, julga-se o Governo do Brasil obrigado a manter a resolução 
constante da nota de li de outubro, e sente que outro procedimento lhe não seja per- 
mittido. No interesse porém das relações que o ligam a essa Republica, e desejoso de 
contribuir para que nella se não alterem a ordem e a tranquillidade, recommenda aos 
seus agentes que, fieis á sua politica de lealdade, continuem a exercer a maior vigi¬ 
lância para que do território do Império se não faça tentativa alguma de invasão. 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para reiterar a S. Ex. 
o Sr. Ministro das Relações Exteriores as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


E5TIUNG. 5 


/ 
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N. 7 


N° ta da Missão Extraordinária da Republica Oriental do Uruguay ao Governo 

Imperial. 


Rio de Janeiro Mayo 23 de 1881. 


Seiior Ministro. -Gomo ya tube el honor de manifestar á V. E. en las diversas con- 
ferencias que hemos celebrado, el Gobierno de que formo parte ha creido dar una 
prueba de lo mucho que aprecia las simpatias dei Gabinete de S. M. I. enviando á un 
Ministro de Estódo para poner en las manos de V. E. las cartas originalcs que prueban 
concluyentemenle los conatos revolucionários dei ex-coronel Latorre, que está abu¬ 
sando de una manera criminal dei asilo que se le ha dispensádo, reuniendo ã su lado a 
todos los Gefes rebeldes á la autoridad constituída de su pais. 

El Gobierno de la República confia que penètrandose el Gabinete Imperial de los 
perjuicios que semejante actitud dei ex-Dictador ocaciona al progreso y ú la causa dei 
orden en la Republica Oriental dei Uruguay ha de deferir á las solicitaciones que le ha 
dirijido por intermédio de su Plenipotenciário, apartando de la frontéra al ex-couonel' 
Latorre y demas Gefes que lo acompafian, con cuyo hecho desaparecerán, las apren- 
siones que perturban el orden publico y paralysan el comercio y la industria, fuente 
de su riqueza. 

Con este motivo, tengo el honor de reiterar á V. E. las seguridades dc la conside- 
racion y aprecio con que soy 


De V. E. atento servidor 


M. Magarinos Cervantes. 


Exm. Senor D. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro Secretario de Estado de Ne¬ 
gócios Estrangeros de S. M. el Emperador dei Brasil. 
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Cartas a que se refere a nota precedente. 


Yaguaron Junio 21 de 1880. 


Sr. T‘e c 1 Don Rudecindo Varela. 


Mi estimado amigo: 

Con deseos de saber de Vd. le escribo la presente. 

Al mismo tiempo debo decirle que, creo llegado el momento de prevenimos contra 
lossucesos que estan desarrollandose en la capital de la República. 

El vejamen, la degradacion por que está pasando nuestro pobre pais, nos dice; 
que, no debemos mostramos por mas tiempo indiferentes á sus desgracias. 

Muchos amigos me han hablado para que nos presipitemos á la revuelta, pero yo 
no quiero hacerlo sin antes consultar los elementos con que paeda contar cuando sea 
necesario. Es presiso que, ustedes que estan ahi me digan, si podriamos en un caso 
dado, contar con algunos elementos de esa; y hablasen yááalgunos hombres de 
confianza para que estuviesen prontos al primer aviso. 

Yo desearia mandarloá Américo para que hablasecon ustedes mas detenidamente 
sobre el particular, pero tengo miedo que me lo prendan. 

Asi pues, es preciso que me escriban para ponernos de acuerdo, y mandenme las 
cartas con el portador que es de confianza. Los supongo á ustedes muy pobres, y a ser 
asi, para remediarse en algo, venda mis cabaílos y reparta su producto entre Vd. 
Vazquez y Ordoilez. 

El ultimo cobre de que yo pueda disponer, lo comparíiré gustoso con ustedes que 
son mis verdaderos amigos. 

Venda los cabaílos por lo que pueda, porque de cualquier modo, quizas nos los 
roben cualquier dia, ó hagan diabluras com ellos, los que han mostrado tanto interes 
por poseérlos. 

Sostengase todo lo posible en esa que eso nos será de utilidad, y cuando no pueda 
mas, vengase á esta. 

Sin otra cosa por el momento me repito de Vd. su siempre amigo. 


L. Latorre. 
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(Sello da Secretaria do Ministério do Governo). El que suscribc, Oficial Mayor dei 
Ministério de Gobierno de lo Republica Oriental dei Uruguay, certifica: - que la firma 
y rubrica que antccedcn y dice —« L. Latorrc»— es la misma que ese Sefior ha usado 
en todos sus actos oficiales como Gobernador Provisional y Presidente de la Republica. 
Dado en Montevideo, á veintidos de Abril de mil ochocicntos odienta y uno. 

Eduardo Zorrilla. 

Oficial Maior. 


Certifico: queDon Eduardo Zorrilla por quien aparece espedida la certificacion 
que precede, es Oficial Mayor dei Ministério de Gobierno como se titula. En fé de ello, 
siento el presente, que signo y firmo en Montevideo à veinte y dos de Abril de mil 
ochocientos odienta y uno. 

(Sello da Escrivania do Governo e da Fazenda, e signal publico do Escrivão) 

Tomás de Tezanos 
Es"», de Gobierno y Hacienda. 


Cancilleria de Relac. Exteriores. 

Monto. Abril22 de 1881. 

El infrascrito, Oficial Primero dei Ministério de Relac. Exteriores de la Repú¬ 
blica Oriental dei Uruguay, certifica que la firma y rubrica que anteceden, dei Sefior 
Don Tomás de Tezanos, Escribano de Gobierno y Hacienda son autenticas. 


Miguel A. Flangini. 


Reconheço verdadeira a assignatura supra do Sr. Miguel A. Flangini, Official 1« do 
Ministério de Relações Exteriores: e para constar onde convier mandei passar o pre¬ 
sente que assigno e vae sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Consulado 
Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de 1881. 

(Sello do Consulado Geral). 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps 
Cônsul Geral. 



Yaguaron Marzo 23/881. 


Sor Tenienlê Don Brigido Silveira. 

Estimado amigo: 

Dispuesto como estoy á desenbainar la espada para concluir con el desorden en 
que vive nuestropaís, cuento con V. y sus amigos. 

Al efecto tenga la bondad de escribirme dandome noticias dei número de hom- 
bres de que puede disponer para conbatir el mal gobiemo que nos rije. 

Esperando su contestacion lo mas brebemente posible lo saluda su amigo 
afcctisimo. 


Kícasio Galeano. 

(Sello da Secretaria do Ministério do Governo). El que suscribe Oficial Mayor 
dei Ministério deGobierno de la República Oriental dei Uruguay, certifica: que la 
firma y rubrica que anteceden y dice: «Nicasio Galeano » es la misma que ese 
Scfior lia usado en todos sus actos oficiales como Gefe Político dei Departamento'de 
Minas. Dado en Montevideo, á veintidos de Abril de mil ochocientos ochenta y uno. 

Eduardo ZoiTilla , 

Of. 1 Mayor. 


Certifico: que Don Eduardo Zorrilla por quien aparece espedido el certificado 
que precede, es Oficial Mayor dei Ministério de Gobiemo como se titula. En fé de 
ello siento el presente, que signo y firmo en Montevideo à veinte y dos de Abril de 
mil ochocientos ochenta y uno. 

(Sello da Escrivania do Governo e da Fazenda, e signal publico.) 

Tomás de Tesanos , 

■ Es. n0 de Gob.° y Hacienda. 

Cancilleria deRel. s Exler. s Monte. 0 Abril 22 de 1831. 

El imrascrito Oficial I o tíel Ministério de Relac. s Exter. s de la República 
Oriental dei Uruguay certifica, que la firma y rubrica que anteceden de Don Tomas 
de Tezanos Escribano de Gobiemo y Hacienda, son autênticos. 


Miguel A. Flangini . 
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Reconheço verdadeira a assinatura supra do Sr. Miguel A. Flangini Officiall° 
do Ministério de Relações Exteriores; e para constar onde convier mandei passar 
o presente que assigno e vai sellado com o Sello das Imperiaes Armas' deste Consu¬ 
lado Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de iSSl. 

(Sello do Consulado Geral.) 


Eduardo Carlos Cabral Descliamps, 

Cônsul geral. 

Yaguaron, Marzo 23 / 881. 

Sor. Coronel Don Sandalio Ximenes. Mi estimado pariente y amigo. 

Hemos agotado nuestra paciência esperando en el destierro que el Gobierno 
Oriental, comprendiendo los verdaderos intereses dei pais, cambiase su marcha; 
vana esperanza: cada dia se acentua mas su desordenado proceder, cada dia tenemos 
menos esperanza de tener patria. 

Del modo que vamos, seguiendo este eamino, llègará el momento en que viviremos 
errantes sin hogar y sin concideraciones de respecto, como viven los Isrr aeli tas 

Como V. fué siempre uno de losprimeros Gefes que ha sacrificado su fortuna 
y su salud por la patria, no dudo que una vez mas contribuirá con su prestigio 
y su valor ú establecer un nuevo ordcn de cosas, en las esferas de la poliüca que nos 
permita llevar con orgullo el nombre de Orientales. 

En esa persuacion espero que me conteste lo mas pronto posible diciendome á que 
numero de hombres alcanzará su division. 

Esta ocasion me ofreceel gusto de recordarle elverdadero carifio de su amig o 
y pariente. 


Nicasio Galeano. 


(Sello da Secretaria do Ministério do Governo). El que suscribe, Oficial Mayor dei 
Ministério de Gobierno de la República Oriental dei Uruguay, certifica: que la firma y 
rúbrica que anteceden y dice — « Nicasio Galeano » es la misma que ese Senor ha 
usado en todos sus actos oficiales como Gefe Político dei Departamento de Minas. 
Dado en Montevideo, à veintidos de Abril de mil ochocientos odienta y uno. 


Eduardo Zorrilla 7 
Ofl. Mayor. 



(Sello da Escrivania do Governo e Fazenda). Certifico: que Don Eduardo Zorrilla 
por quien aparece espedido el certificado que precede, es Oficial Mayor dei Ministério 
deGobierno como se titula. En fé de ello siento el presente, que signo y firmo en 
Montevideo á veinte y dos de Abril de mil ochocientos ochenta y uno. 

Tomás de Tez anos, 

Es. no de Gob.' 10 y Hacienda. 

Cancelleria de Relac. 3 Extr s . Montevideo Abril 21 de 1881. 

El infrascrito, oficial I o dei- Ministério de Relac. 8 Ext rs . de la Rep.« Oriental dei 
Uruguay, certifica que la firma y rubrica que anteceden, dei Seiior Don Tomás de 
Tezanos, Escribano de Gob.° y Hacienda, son autenticas. 

Miguel A. Flangini. 


Reconheço verdadeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Official 1° do 
Ministério de Relações Exteriores; e para constar onde convier mandei passar o 
presente que assigno e vae sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Consulado 
Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de 1881. 

Eduardo Carlos Cabral Deschamps, 

( L * S-) Cônsul Geral. 

Yaguaron Marzo 23 / 881. 

Sor. Sargento-Mayor Don Pedro de Leon. 

Estimado amigo: 

Trate de cualquier manera de tener una entrevista con el amigo que Je presen- 
tará Oses. Tenga plena confianza en el y oigalo con detenimiento, para acordar 
definitivamente el arreglo de nuestros asuntos. 

Iso olvido que somos amigos y que en el negocio de que se trata, va su porvenir 
y el de la patria. 

Para ser grande hombre, se necesita gran resolucion ; no olvide esta verdad. 

V. no sirve á un gobierno legai; sirve á un gobiemo compuesto de traidores, 
que despues de haber recibido posicion y honores dei Coronel Latorre, se han' 
constituído en sus ingratos perseguidores. Yoquelo conosco á V. y se queesin- 
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copaz de ingrati tudcs, locsorLo ú que persevere cn suproposito, y llegue por su 
consecuencia ol rango militar que le corresponde. 

El amigo con quien V. liadc hofclar tiene médios seguros dc liacer llegar hasta 
nosotros, doslineas suyas: V. es valiente como soldado, sealotambien como liber¬ 
tador de su patria. 

Lo saluda afcctuosamente su siempre amigo y compaiiero. 

Xicasio Galcano. 


( Sello da Secretaria do Ministério do Governo). El que suscribe. Oficial Mayor 
dei Ministério de Gobiemodela Republica Oriental dei üruguay, certifica: que la 
firma y rubrica q:ie anteceden y dice-«Xicasio Galeano» cs la mismaque ese Seiío r 
ha usado en todos sus actos oficiales como Gefe Politico dei Departamento de Minas. 
Dado en Montevideo, ú veintidos de Abril de mil ochocientos ochenta y uno. 

Eduardo Zorrilla , 

Ofl. Mayor. 


Certifico: queDon Eduardo Zorrilla por quien aparece'espedido el certificado que 
precede, es Oficial Mayor dei Ministério de -Gobicrno como se titula. En fé de ello 
siento el presente, que signo y firmo en Montevideo ú vi ente y dos de Abril de mil 
ochocientos ochenta y uno. 

( Sello da Escrivania do Governo e da Fazenda, e signal publico). 

Tomás de Tezanos , 

Es. no dc Gob.° y Hacienda. 


Cancelleria de Relac s . Extern. Mont. Abril 22 de 1881. 

Ei infrascrito Ofl. 1° dei Ministério de Relac s . Extern de la Repu. a 
Oriental dei üruguay, certifica que la firma y rubrica que anteceden, dei Sefior Don 
Tomás de Tezanos, Escribano de Gob. y Ilacienda, son autenticas. 


Miguel A. FanginL 



Reconheço verdadeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini,' Official 
I o do Ministério de Relações Exteriores; e para constar onde convier mandei passar 
o presente que assigno e vae sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Con¬ 
sulado Geral do Brasil em Montevideo aos 22 de Abril de 1881. 

(Sello do Consulado Geral.) 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps, 
Cônsul geral. 


Yaguaron Marzo 23/SS1. 
Sür Coronel Don Nicasio Frias. 


Estimado amigo: 

En la cruzada que vamos à emprender, encontrará V. hombres de todos los 
partidos: no se trata de discutir colores politicos niconveniências de circulo: se traía 
de separar simplemente los hombres honrados á um lado y la canalla á otro. 

En las filas de la revolucion verá V. figurar blancos, colorados, principistas, unidos 
todos como hermonos para combatir á un gobierno que nos averguenza. 

A mi lado y como soldado de la libertad deceo enconlrarlo á V. en primera fila, 
rodeado dei prestigio que le dá su buen nombre. 

En tal concepto lo invito á que se ponga de acuerdo con sus subalternos y me 
comunique el número de hombres con que puede contar. 

Con este motivo lo saluda su compatriota y amigo. 

Nicasio Galeano. 


(Sello da Secretaria do Ministério do Governo.) El que suscribe, Oficial Mayor dei 
Ministério de Gobierno de la-Republica Oriental dei Uruguay, certifica: que la firma y 
rubrica que anteceden y dice « Nicasio Galeano » es la misma que ese Seiior ha 
usado en todos sus actos oficiales como Gefe Politicodel Departamento de Minas. 
Dado em Montevideo, á veintidos de Abril de mil ochocientos ochenta y uno. 

Eduardo Zorrilla, 

Ofl. Mayor. 


Certifico: que Don Eduardo Zorrilla por quien aparece espedido ei certificado 

que precede, es oficial Mayor dei Ministério de Gobierno como se titula. En fé de eilo 
estrang. 6 
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sioiilo el preso»tc que signo y firmo on Montevideo ú veinte y dos de Abril de mil 
ocbociontos ochcntu y uno. 

(SoIIo da Escrivnnin do Governo c da Fazendo, c signol publico). 


Tomas Tronos, 

F$ u0 dc Gol) 0 y Hacienda. 


Cancellcria de Rclac' Kxler. 0 * 

Mont.o Abril 22 dclSSi. 

El infrascrilo, Oficial 1° dei Ministério de Relaciones Exteriores dc la Republica 
Orieniai dei üruguoy, certifica que la firma y rubrica que anteccdcn, dei Sefior Don 
Tomos cie Tezonos, Escribano de Gob.° y Hacienda, son autenticas. 

Miguel A. Flciutjüü. 


Reconheço verdadeiro a assinatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Oflicial 1» 
do Ministério de Relações Exteriores: c para constar onde convier mandei p assa r 
o presente que assigno e vae sellado com o Solto das imperiaes Armas deste Consu- 
lado Geral do Brasil em Montevideo aos 22 de Abril de 1SS1. 

(Sei lo cio Consulado Gorai.) 

Eduardo Carlos Cabral Deschamps. 

Cônsul Geral. 


.Sor. Sargento-Moyor Don Manuel Corobojol. 

Estimado amigo: 

Recibi su ostimablc l-ciui 13 de Enero, y contestando ú cila aunque tarde por 

falta do proporcion, qt.iero l.oy manifestarle Ia satisfaccion que me causan sus ofre- 
cimienlos. 

Me dice v. que como empteodo y como particular estará siempre á mis ordenes 
lo que ã mi juicio importa decir. que puedo contar con V. y la gente dc su mando 
en ia- cruzada qnc vamos aemprender. 



Siempre ha sido V. um oficial distinguido, ú quien miro con particular cstimacion. 
Sus hábitos dc honradez y su comportacionjuiciosamchan garantido qucen v. tcnia 
un amigo. 

I-Ioy que tengo motivos para asegurarme mas cn esta opinion, solo me resta 
decirlc que reuna cn silencio todos los elementos de que pueda disponer para 
el dia en que lc pida su incorporacion ol Ejercilo revolucionário. 

Esto debe V. hacerlo por ahora sin que se sospeclie, pues solo se trata de indagar 
los elementos de que puede disponer. 

Lo mas importante dei ejercito está con nosotros y tenemos cuanto es necesario 
para un triunfo seguro. 

Agradeciendo sus recuerdos y orertas y esperando contcsíocion, saluda ú V. 
u tenta mente su amigo afcclisimo. 


Xirasio Galcetno. 


(Sello da Secretaria do Ministério do Governo;. El que suscribe, OficialMayordei 
Ministério de Goljierno de la República Oriental dei Uruguay, Certifica:— que la firma y 
rubrica que antecedeu y dicc — « Xicasio Galeano » — es la mismn que ese Sefior ha 
usado en todos sus actos oficiales como Gefe Político dei Departamento de Minas. 
Dado cn Montevideo á veinlidos de Aludi de mil ocliocientos ociienta y uno. 


Eduardo Zorrilla, 
Ol’. 1 Mayor. 


Certifico: queDon Eduardo Zorrilla por quien aparece espedido el certificado que 
precede, cs Oficial Mayor dei Ministério de Gobierno corno sc titula. En fé de ello 
siento el presente, que signo y firmo en Montevideo ú veinte y dos de Abril de 
mil ochocientos ochenta y uno. 

(Sello da Escrivonia do Governo e da Fazendo, e signal publico.) 


Tomás de Tez anos, 

Es. :o deGob. 0 yHacienda. 
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Cancclleria dc Rçloc. s Exler.» Mont. 0 Abril 22 de lSSi. 

El infrascrito, Oficial 1 ° dei Ministério de Relac.- Extern dc la República 
Oriental dei Uruguay, certifica qae la firma y rúbrica queantecedcndelSOrD. To¬ 
mas de Tezanos, Escribano do Gobicrnoy Hacienda, son autenticas. 

Miguel A. Flangini . 

Reconheço verdadeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Offlcial 1» 
do Ministério de Relações Exteriores; epara constar onde convier mandei passaro 
presente que assigno e vac sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Consulado 
Geral do Brasil em Montevideo aos 22 de Abril de lSSi. 

(Sello do Consulado Geral.) 


Eduardo Carlos Cabral Deschomps, 
Cônsul geral. 


N. 8 

Ao» do Gocerno Imperial d. Missão Extraordinária da Republica Oriental do 

Uruguatj. 


.mnisterio dos Xegocios Estrangeiros.-Rio de Janeiro, 2í de maio de 1881. 


s. Ex. o Sr. Dom Mateo Magarifios Cervantes, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário em missão extraordinária da Republica Oriental do üruguav, teve 
comigo varias conferencias a respeito da internação do Sr. Dom Lorenzo Latorre e 
de outros Orientaes que com elle se acham na cidade deJaguarão. 

Referindo-se ãquellas conferencias e ás cartas originaes, que me entregou em 
um» delias, e que ficam archivadas no Ministério a meu cargo, formulou S Ex 
por nota de hontem o pedido offlcial da dita internação. 



As carias que recebi de S. Ex. sao seis, sendo uma do Sr. Latorre, uma do 
Sr. Zorrilla c quotro do Sr. Galeano. 

Este negocio foi iniciado por S. Ex. o Sr. Dr. Requena y Garcia em nota de 
2 de setembro do anno proximo passado. As razões então allegadas não pareceram 
ao Governo Imperial sufficientes para a rigorosa medida que se lhe pedia, mas 
eu, respondendo em 21 de oilubro, conclui com a seguinte declaração : 

« Sestas circumstancias o Governo Imperial, para mostrar ao da Republica o 
« seu desejo de comprazer-lhe até onde é praticável, resolveu determinar ao Pre- 
« sidente da Província do Rn Grande do Sul que faça constar aos Srs. Latorre e Ga- 
«Ieanoqueas autoridades brasileiros estão vigilantes, e que, si elles e seus amigos 
« conspirarem do lerritorio do Império contra o seu proprio Governo, o do Brasil 
« não hesitará em tomar medidas promptos eenergicas. » 

Neste sentido já eu tinha officiado ao referido Presidente antes de responder 
ao Sr. Dr. Requena. 

S. Ex. não se «conformou com a decisão tomada, e renovou o pedido por nota 
de 9 de novembro. Respondendo a esta, mantive aquella decisão, e rematei com 
as seguintes palavras : 

« No interesse porém das boas relações que o ligam a essa Republica, e de- 
« sejoso de contribuir para que nella se não alterem a ordem e a tranquillidade, 
« recommenda (o Governo Imperial) aos seus agentes que, fieis á sua política de 
« lealdade, continuem a exercer a maior vigi ancia para que do território do 
« Império senão faça tentativa alguma de invasão. » 

Transcrevo estes dois trechos das minhas respostas ao Sr. Requena y Garcia, 
porque mostram que o Governo Imperial, posto que não annuisse immediatamente 
á internação pedida, todavia deu os providencias preparatórias para a resolução 
que acaba de tomar. E elle não se limitou a essas providencias. S. Ex. o Sr. 
Presidente do Conselho, respondendo em 14 de abril a um telegramma do Presi¬ 
dente do Rio Grande datado da vespera, dice-lhe pelo telegrapho : 

« Convide V. Ex. a uma conferencia o Coronel Latorre e mostre-lhe a con- 
« veniencia de transferir sua residência para a capital da Província. Diga-lhe que 
« essa providencia tem por fim poupar ao Governo Imperial o dissabor de tomar 
« outras medidas de caracter mais grave e que tendam a demonstrar ao Governo 
« Oriental o proposito firme em que estamos de fazer da nossa parte o possível 
« para que não se organise na província do Rio Grande qualquer tentativa de 
« revolução na Republica vizinha. Póde assegurar ao Coronel Latorre que o Go- 
« verno Imperial não duvida da lealdade das suas declarações constantem ente 
« feitas; mas que a sua presença na fronteira está causando contra suas intenções 
« desassocego profundo em seu paiz, cuja tranquillidade interessa profundamente 



« ao Império. Reforce V. Ex. a guarnição de Joguarão c faça constar a todos os 
« nossos eommandanles de fronteiras a necessidade de uma vigilância extrema 
“ para que não se _organi.se cm parte alguma da província força que possa entrar 
« no Estado Oriental. » 

Dias depois de expedida esta ordem, a 20 de Abril, eornmunieoii-mc o Sr. Conse- 
llieiio Lope* Xelto pelo telegrapho que o Governo Orienlal havia resolvido enviar 
S. Ex. a esta Curte cm missão extraordinário. S. Ex. sahc que esta noticia não podia 
deixar de ser agradavel ao Governo Imperial, c cu muito estimei que a resolução, 
constante do tclegramina cio Sr. Presidente do Conselho que acalmo de transcrever, mo 
permittissedara S. Ex., á sua chegada, a certeza de que assim se facilitava o exito da 
sua missão. 


0 cctuul Presidente da Província ao cliegor á capital alii encontrou o Sr. Eu torre, 
que o aguardava por convite do Vice-Presidente. 

As ordens do Governo foram fielmente cumpridas pelo seu novo delegado. A este 
representou o Sr. Lotorre, e a mim mesmo pelo telegrapho, que Ihc não era possível 
iransferir a sua residência de Joguarão para outro ponto da província por falta dc 
meios de subsistência, que só nuqueila cidade conseguia pelo favor dc seus amigos. 

Esta consideração de natureza iuteirarnente particular não era sufficiente para 
lazer modificar a resolução tomada. Isto declarei logo, autorisondo o Presidente a 
designar outro ponto da província, comíanto que fosse arredado da fronteira quanto 
bastasse para tranquillisar os espíritos. Determinei porém que no caso de reluctancia 
se intimasse formclmcnte ao Sr. Lotorre a decisão do Governo Imperial. 

Segun :o a ultimo noticia telegraphica que tenho de Porto Alegre ficou assentado 
que, si o Governo Imperial o approvassc, o Sr. Lotorre, que devia regressar no dia 20 
a Jaguarão, dalli partiria no prazo de oito dias para Pelotas afim cleolii fixar sua resi- 
denciO, caso lhe não conviesse deixar o território do Império. 

Aceitei o prazo marcado, mas observei que Pelotas não parecia conveniente por 
ser ponto proximo da fronteira. Admilti entretanto que o Sr. Lalorre ahi se demorasse 
alguns dias, a arbítrio do Presidente. 


As circumstancias, que acabo de referir, mostram que o Governo Jmperia! logo 
que, pelas cartas cxhibidas por S. Ex. o Sr. Mogariflos Cervantcs, e pelo facto da sua 
missão, se convenceu da necessidade do internação do Sr. La torre e de seus compa¬ 
nheiros, não hesitou em satisfazol-a, dando assim ao Governo Oriental uma prova dc 
sentimentos amigáveis para com a Republica c do interesse que toma na conservação 
da sua ordem e tr,.nquillidade. 

Tenho o honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Magarifios Cervantcs os protestos da 
minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dom Mateo Magarifios Cervantcs. 


Pedro Luiz P. m; Souza. 



N. 9 


Xoía clcr. Legação imperial ao Governo Oriental. 


Legação Imperial do Brazil.— Montevideo, 9 dc Junho de 1881. 


Senhor Ministro.— >'a resposta, que o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do 
Brazil deu em 2-í de Maio ultimo ao Sr. Mateos Magariiios, Enviado Extraordinário c 
Ministro Plenipotenciário do Governo desta Republica, em Missão Extraordinária 
junto dq do Brazil, ha um equivoco, que, de ordem do meu Governo, me apresso em 
rectificar. 

Consiste este equivoco em ter dito o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros — « as 
« cartas, que recebi de S. Ex. são seis, uma do Sr. Latorre, uma do Sr. Zorrllla e 
« quatro do Sr. Galeano », em vez de dizer, como devia, que — « são seis, sendo uma do 
Sr. Latorre e cinco do Sr. Galeano.» 

Esperando que-V. Ex., á vista do que fica ponderado, considere como não exis¬ 
tente o mencionado equivoco, reitero a V. Ex. os protestos de minha perfeita estima e 
distincta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Dom Osc:*r liordeiiano, Ministro interino das RelaçOcs Exteriores. 


Fklippe Lopes Xetto. 
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N. 10 


oto. do Governo Oriental á Legação Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores.— Montevideo .Tunio 10 de 1881. 


benor Ministro.— He lenido el honor de recebir lo nota dc V. E., fecha de ayer, cn 
la que se sirve indicanne la equivoeacion que se deslizó en la nota dei SOr Ministro de 
Negocios Estrangeros dei Brazil, en respuesía á la dei SOr Enviado Extraordinário de 
la Republica,relativamente á la enameracion de las cartas de los Sn.» Latorre 
y G-oleano. 

Agradesco á V. E. esa communicacion, de la que he tomado el debido conocimienlo, 
y renuevo á v. E. las seguridades de mi distinguida consideracion y aprecio. 

A’ S. E. el Consejero Don Felippe Lopes Xetlo, Enviado Extraordinário v Ministro 
Plenipotenciário cie! Brazil. 


Oscar HordeXaxà. 


N. 11 


Assassinato de Brazildros 110 Deparíanienío 



!)<>r Bra2iIcirosn<> Cf>11RUImlotíer;>I em Moatcv;<ií<( 


AOS ciezesete dias do mez de Março do anno de mil oitocentos oitenta e um nesta 
cioade de Montevideo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim 
Eduardo Carlos Cabral Deschamps, Cônsul Geral, fiz comparecer o brazileiro Bonifácio 
- fartins afim de oeciarar o que lhe occorresse ácerca das circumstaneias que o obrigaram 
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a lcr P«>ça no batalhão 2° cie caçadores desta Republico, dc onde acaba de ter baixa; 
e depois de lhe haver deferido juramento declarou o seguinte: Que é natural de Bogé 
o tem 1C ou IS annos - filho de João Martins e de Mcrencla Rodrigues - residentes na 
estancia de Bonifácio de Lima — perto dc Bagé; que veiu para este Estado, ha tres ou 

quatro mezes. cm companhia dc seu poe, que o deixou na estancia de um Sr. Aniceto_ 

em Tacuarembó—picada dc Querino; que seis dias depois dc alli estar foi agarrado 
pelo commissario Castro, que o remetteu para um acampamento de soldados do 
2 o batalhão de caçadores - cm Corrales -não lhe valendo a exhibição de sua certidão 
de baptismo, que lhe foi arrebatada; que —preso no dito acampamento — vira nelie 
muitosbrazileiros também, entre elles seu primo irmão Edwiges Martins: que aos 
dias de estar naquelle acampamento, a casa que a elle e aos outros presos servia de 
alojamento, situada á margem do arroio-fóra, ás ave-marias—cercada pelas tropas, 
eollocanclo-sc scntinellas em todas as portas, formando-se quadro c pondo no meio a 
todos os presos; que de entre elles foram tirados o seu primo Edwiges Martins 
e um tal Izidro — também brazileiro, e principiaram a casligal-os com páus—ficando 
Ldw iges com a cabeça arrebentada, saltando-lhe os miolos e os ollios, c caiiindo 
seu corpo por terra para não se levantar mais; que Izidro ao levar as primeiras 
pauladas — procurou fugir—mas alli mesmo foi prostrado á força de pauladas e golpes 
de reminglon, ficando, como Edwiges, atirado no chão sem sc poder levantar: que 
em seguida um official — chefe da força, mandou matar a ambos, o que sc executou — 
morrendo Izidro a baioneladas e Edwiges com um tiro que um cadete lhe dera na 
garganta : que ambos depois de mortos foram degolados — retirando-se a tropa aos 
abarracamentos e ficando os presos amarrados pelos pés — uns dos outros — formando 
duas fileiras; que dous dias depois chegou do povo de Taquarembú oCommandaiiíe 
Santos — e em seguida mandou formar os presos — sempre amarrados uns aos outros — 
dentro do alojamento, tornando a formar quadro as tropas com elles no centro : que 
nessa posição estiveram até que, depois dc meio dia, o proprio Commandante distri¬ 
buiu por entre a tropa, como duas dúzias de cacetes de CoroniUa e Guobhjú — como dc 
tres palmos de comprimento cada um ; que então de entre elles presos foram tirados 
dous brazileiros, um delles chamado Pedro, e um oriental-lodos tres moços ainda; 
que em seguida principiaram a castigol-os com os cacetes e um reminglon quebrado, 
até que todos tres com as cabeças desfeitas — ficaram mortos, degolando-os cm seguido; 
que o Commandante eslava presente c tomava mate emquanto sc fazia o castigo; que 
os cadaveres desses tres moços, assim como os de Edwiges e Izidro, foram enterrados 
do outro lado do arroio na barranca, perto da casa como umas cem varas ; que desde 
esse dia cllc declarante e os demais presos eram sempre castigados por oecasião de 
fazerem exercidos; que dos presos, que eram trinta e seis — apenas quatro ou cinco 
eram orientoes — sendo os restantes brazileiros e dos quaes só lembra os nomes de 
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Firmino Poros, Antonio Brinco, Adriano Silva, Viclor Paz, João Coutinho, Joaquim 
Borba, Feliciano Barbosa, João Barbosa, João de Deus, João da Cruz e um tal Januario; 
que quando marcharam em direcção ao Durazno, ficara o Commandantc Santos em 
Taquarembó, vindo a força mandada por um Tenente: que ti noite, coda vez que 
acampavam— eram os presos amarrados— pé com pé— em duas fileiras — sempre com 
quatro senlinellas; que ao chegarem ao Arroio Maio, dons dias anles de entrarem no 
Durazno, desapparceeu o brazileiro Antonio Brinco, preto, magro, alto, picado de bexi¬ 
gas, que já havia sido castigado em Corrales, por ter alli dado trocado o seu nome, 
segundo ouviu dizer; que soube depois, que Brinco fòra morto na noite anterior, 
dentro de um campo cercado de arame sobro a costa do dito arroio, onde foi lançado 
o seu cadnver; que elle essa noite vira a Brinco ser conduzido para oquellas paragens 
por cinco soldados c o Alferes Lagos; que não sabe como lhe deram morte, mas 
ouviu dizer, depois de estar aqui, no quartel, que o mataram a baionetadas ; que 
depois de chegado a esta cidade; aos quinze dias, chegou o Commandantc Santos tra¬ 
zendo, ainda, muitos presos, dos quacs tres oram brazileiros; que durante o tempo 
que elle esteve no quartel nesta cidade, doas a Ires rnozes, foi castigado tres vezes, a 
1- com quinhentas chibatadas, que o poz de cama, a 2 a com cincoenla e a 3 a com 
vmte; que achando-se doente, com dores na cabeça e no peito, baixou ao hospital 
onde esteve até ante-hontem, que fòra de novo conduzido ao quartel e de ld-honlem á 
tarde, para este Consulado Geral; que nada mais lhe occorre mencionar, e que o 
que deixa declarado é a pura verdade. E lido que lhe foi este termo o achou confor¬ 
me, raíificondo-se em tudo, peio que mandei lavrar o presente em que agsiçnr, a 
seu rogo por não saber fazel-o,— José Gonçalves Pereira Lima e as testemunhas Dio- 
nisio Manhães Barreto e Augusto Guedes de Carvalho.-Assignados-Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps.- José Gonçalves Pereira Lima.— Dionisio Manhães Bar¬ 
reto—Augusto Guedes de Carvalho. 

Acto continuo fiz comparecer o brazileiro Bento Machado, de vinte annos de 
idade, natural de Bagé, que nesta data fòra entregue pelo Commandante do 2 a 
batalhão de caçadores, e por elle me foi dito, depois de lhe haver deferido jura¬ 
mento sobre o livro dos Santos Evangelhos - ante o quolprometteu dizera verdade, - 
que veiu para esta Republica np anno mil oitocentos setenta e tres em compa¬ 
nhia de seus patrões Florencio Pereira das üfeves e D. Anna Machado, fixando 
residência na Serra de Arecüa, departamento de Tacuarembõ-do outro lado de 
Cunhaperú, logar onde foi agarrado por um Commissario chamado Benjamim; 
que nessa oceasião, haverá quatro mezes - estava elle trabalhando no Campo, pela 
manhã--e, a pedido do mesmo Commissario, feito a seu patrão, fòra em sua com¬ 
panhia arrear cavalhada para uma força de Unha que alli se achava acampada • 
que feita a arreada e entregue a cavaUiada, foi elle também entregue áquella força’ 


/ 
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pdo dilo Commissario, ficando preso no acampamento, e marchando com aquella 
Jbrça no outro dia, cedo, para o Durazno; que com elle vinham muitos outros 
brazileiros, todos presos e que dormiam, como elle, amarrados-pé com pé —dei¬ 
tados e formando duas fileiras; que cada vez que acampavam, de noite, ao serem 
assim amarrado»-o official que mandava a força dizia em alta voz —que áquclle 
que lecaniasse a cabeço, sem ordem delle—mandaria matar: que duas noites antes de 
entrarem no Durazno, estando acampados como a tresentas varas do arroio Malo- 
estando deitados jác amarrados— ao começar a noite um dos 'presos brazileiros que 
estava amarrado á sua esquerda, e cujo nome não recorda, mas se lembra que era 
preto, magio, picado de bexigas e moço ainda, queixando-se de não poder supportaras 
ligaduras dos pés — pedira ao Alferes, que liras fizesse afrouxar ; que o dito Alfe¬ 
res -chamado Lagos— acercou-se-lhe entãoe não fez mais quedar-lhe duas pran¬ 
chadas com a espado, o que augmentou os gritos do queixoso; que logo em se¬ 
guida o preso foi solto e conduzido por soldados e o dito Alferes —para dentro de 
um cercado de arame, sem que elle declarante o tornasse a ver mais; que depois 
soube, queo tinham morto; que elle declarante depois de-estar no quartel adoe¬ 
cera e passara para o Hospital, sendo antes castigado varias vezes; que do Hos¬ 
pital sahira ante-hontem vindo depois para este Consulado. E nada mais lendo 
a declarar passo o presente em que depois de lido assigna a seu rogo por não 
saber íazel-o, José Gonçalves Pereira Lima com as testemunhas Dr. Eduardo 
Ribeiro da Silva e Augusto Guedes de Carvalho.— Assignados — Eduardo Carlos 
Cabral Deschamps.— José Gonçalves Pereira Lima.—Dr. Eduardo Ribeiro da Silva. 
— Augusto Guedes de Carvalho. 

Aos vinte e dous dias do mez de Março do anno de mil oitocentos oitenta e um, 
nesta cidade de Montevideo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante 
mim Eduardo Carlos Cabral Deschamps, Cônsul Geral, compareceram os brazileiros 
João Barbosa de dezeseis annos de idade, e o seu irmão Feliciano Barbosa de quatorze 
annos deidade, ambos naturaes de D. Pedrito—e sahidos hoje do Hospital—onde 
entraram doentes remeLtidos do quartel do 2^ batalhão de caçadores — e por elles me 
foi dito — depois de lhes haver deferido juramento sobre o iivro dos Santos Evange¬ 
lhos prometlendo dizer verdade, —que são filhos de Leodoro Barbosa e de Leonarda 
Alves — moradores em Corrales — departamento de Tacuarembó; que estavam em 
companhia de seus paes quando, haverá quatro mezes, mais ou menos, á tardinha, 
estando elles lavrando a terra na chacara da casa, appareceu um soldado que os 
agarrou e conduziu para um acampamento de forças do 2° batalhão de caçadores 
ali mesmo eip Corrales — perto da casa onde moravam; que chegados ao acampa¬ 
mento foram apresentados ao Capitão Ortiga, que os conservou presos — e dormindo 
sempre amarrados pelos pus juntos com os demais presos, que eram quasi todos 
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brazileiro»; que dias depois do eslarein presos no acampamento viram castigar a dons 
J.iraziieiros diainados Izidro o EU viges, qae ficaram mortos durante o castigo: que o 
castigo foi feito com cãcclos - com os quaes lhes davam pela cabeça- até que salta¬ 
ram os miolos e os ollios- dogoiando-os cm seguida ; que depois, aos dous dias da 
.-ei em íenos esses castigos,- lendo cliegado ao acampamento o commandanle Santos 

— tomaram a castigara mais ricas presos, — digo — Ires presos — dos quaes dous 
eram braziiciros - um chamado Pedro o outro Kmilio, c um oriental - cujo nome não 
sabem ; quoesse castigo também foi feito a cacete c com um reminglon quobrado- 
c-om os quaes lhes ciavam só peia cabeça,- alé que ficaram com as cabeças esmiga¬ 
lhadas o mortos: que depois lhes deram facadas - dizendo que era para acabam,, 
o- moí ni, que a esses castigos assistiram formados todos os presos — c foram feitos 
centro de um galpão — proximo ao arroio, e que servia para os trabalhos das minas: 
que os cadnvcres daquelics cinco companheiros de prisão - foram enterrados do 
outro lado do arroio ao pé de uma arvore muito alta : e dizem dos cinco companheiros 

— porque os cadáveres de Izidro e do Edviges- que haviam sido enterrados ao pé do 
galpão — foram desenterrados para, com os outros Ires, serem sepultados onde 
f.eixam oito: que quando a força marchou para o Duraznb — oitos doclarantes fica¬ 
ram em Corrales com o Commandanle c um ajudante, vindo lodos os outros presos 
coma força já mencionada ; que aos quinze dias depois, vieram então clles decia- 
rantes com o rosto das forças que iá ficaram, cmais dczcscis presos • agarrado- 
naquelles dias ; que chegados a esta cidade foram alistados nas bandas do batalhão' 
senuo vanas vezes castigados a vara ; que tendo ambos adoecido, primeiro Feliciano 
c depois João- passaram para o Hospital de Caridade - de onde sahiram hoje pan 
virem para este Consulado.-Perguntados-si viram, ou sabiam como fòra morto 
em arroio Maio - o braziloiro Antonio Brinco que fazia paite dos presos vindo- do 
Corrales: responderam que não viram, porque elles, como já declararam, ficaram 
em Corrales, para virem depois como Commandanle Santos: mas que depois dc 
estarem no quartel ouviram faliar dessa morte. E nada mais dizendo, nem lhes 
senuo perguniado - mandei passar o presente cm que, depois de lido, assigna a seu 
rogo por não sabor fazei-o, João Aníonio Rozado commigo eas testemunhas j 0 -é 
Gonçalves Pereiro Lima, Dionisio Manhães Barreto, e Dr. Eduardo Ribeiro da'Silva. 

Assignados - Eduardo Carlos Cabral Deschamps - João Antonio Rozado - José Gon¬ 
çalves Pereira Lima- Dionisio Manhães Barreto-Dr. Eduardo Ribeiro da Silva 

Acto continuo fiz comparecer o brazileiro Joaquim Borba, entregue hoje a este 
Consulado Geral pela Direcção do Hospital dc Caridade - por ser um^dos brazileiro- 
q.,e, reclamados, tiveram baixa do 2 » batalhão dc caçadores,-e por elle me foi dito’ 
oepois do lhe haver deferido juramento sobro o livro dos Santos Evangelhos-pro.’ 
ineitendo dizer verdade,—que é natural dc SanCAnna do Livramento, dc'vinte annos 
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de idade, filho de Manoel Borba e Maria Carloto, moradores no Passo do Registro; que 
se empregava de picador de carretas, ò qae tendo vindo para Bom Retiro — departa¬ 
mento de T acuarembó, com o seu patrão — Pedro Garcia — ao regressar para SanfAnna 

- foi agarrado no passo das Tranqueras - do outro iado de Tacuarembú, pelo Com- 
missario Ayala, que o remetleu em seguida para Corraies — custodiado por um soldado 
e o 2° Commissario Castro Man; que chegados a Corraies — lia quatro, ou cinco mezes 

— fôra entregue ao Commandante de uma força de linha do 2° de caçadores, que ali es¬ 
tava acampada — ficando preso no acampamento; que quando ali chegou havia poucos 
presos, mas que o numero delles augmentava cada dia até que alcançou a trinta c seis, 
sendo quasi todos brazileiros; que dez ou doze dias depois de clle estar preso—uma 
tarde-achando-se amarrados pelos pés, todos os presos - cercaram as tropas o 
galpão que lhes servia de alojamento, e em seguida formaram os presos dentro de um 
quadrado de tropa- e tiraram para a frente os brazileiros Edwiges e Izidro, dando- 
lhes imniediatamente golpes de cacete pelas cabeças, até cahirem por terra: que elle 
declarante estava atraz delles; c vira-os com as cabeças desfeitas — derramando os 
miolos: que depois disso deram-lhes baionetadas e um tiro e os degolaram, - dizendo 
o official, que era para que acabassem de morrer; que dous dias depois, por occasião 
de regressar ao acampamento o Commandante Santos- tornou-se a formar novamente 
os presos, no mesmo logar e com as mesmas formalidades procedidas para com 
Edwiges e Izidro, e, sendo pouco depois do meio dia, veiu o Commandante ao quadro 
com um mate (cuia) na mão, e distribuiu pelos soldados uma porção de cacetes dc 
coronillccQ Quabüju— dizendo por essa occasião aos presos « agora cou ensinar- 
lÁcs corno se mata »; que em seguida fez sahir ú frente tres presos, dous brazi¬ 
leiros e um oriental, cujos nomes não recorda, e principiaram a dar-lhes com 
os cacetes pela cabeça até que lh’as desfizeram, a ponto de saltarem-lhes os olhos e 
os miolos: que todos tres ao levarem as primeiras pauladas — cahiram por terra e não 
se levantaram mais; que nessa posição — mortos já — segundo parecia a elle decla¬ 
rante— deu ordem o Commandaníe, que os matassem de uma vez —pelo que os 
degolaram logo : que Izidro e Edwiges haviam sido enterrados perto do galpão — mas 
ao darem sepultura aos outros tres — foram desenterrados para serem enterrados 
juntos os cinco — do outro lado do arroio ; que desde esse dia os presos restantes 
eram sempre ameaçados com que seriam mortos também — assim que commettessem 
alguma falta, além dos castigos frequentes que lhes infligiam; qae quando vinham em 
marcha para o Durazno, dous dias antes de alli chegarem estando ainda na costa do 
arroio Maio, elle e os demais presos notaram falta do companheiro Antonio Brinco, 
ouvindo dizer depois, elle declarante, que o haviam morto na noite anterior; que não 
sabe como, nem porque o mataram, mas é voz geral que o mataram a baionetadas e 
o atiraram depois ao arroio : que quando vinham de viagem no trem do Ferro-Carril, 



foram advertidos pelo Alferes Borges, de quo aquelles que contassem a alguém, ainda 
mesmo que fosse a praças do batalhão, o que tinham visto em Corrales — morle dos 
cinco presos - seriam mortos do mesmo modo; que os presos depois de chegarem ao 
quartel do 2 o batalhão -foram distribuídos pelos diiferentes corpos deguarniçüo ficando 
sómente no 2» -Bonifácio Martins, Bento Machado, João de Deus, João Gularte, João 
Coutinho, Adriano Silva, tirmino Peres e outros que não recorda os nomes: que 
depois de estarem nesta cidade—aos quinze dias, chegara o Commondante — trazendo 
mais presos em numero de doze, ou quatorze — quasi todos brasileiros ; que haverá 
dous mezes, mais ou menos, tendo o sargento Torres mandado a elle declarante 
buscar uma palangana e ignorando que cousa íosse -fòra airopellado pelo dito sar¬ 
gento, que o levou a empurrões e golpes de refle pela cabeça até o logar onde estava 
o objeclo— sabendo, então, que era uma bacia : queantes e depois disso era sempre 
castigado - principalmente por fallar o portuguez; que haverá dez ou doze dias teve 
baixa para o Hospital, doente do peito, botando sangue pela boca ecom a perna 
esquerda encolhida, tudo em consequência dos castigos que soffrera: que esteve no 
Hospital até hoje, sahindo para ser depositado neste Consulado, mas que ainda não 
se sente bem de suas doenças. E nada mais lendo a declarar mandei lavrar o pre¬ 
sente termo, em que depois de lido assigna a seu rogo por não saber fazel-o, João 
Antonio Rozado, commigo e as testemunhas José Gonçalves Pereira Limo, Dionisio 
Manhães Barreto e Dr. Eduardo Ribeiro da Silva.— Assignados — Eduardo Carlos 
Cabral Deschamps - João Antonio Rozado—José Gonçalves Pereira Lima - Dionisio 
Manhães Barreto — Dr. Eduardo Ribeiro da Silva. 

Ao» v inte dias do mez de Abril do anno de mil oitocentos oitenta è um, nesta cidade 
de Montevidéo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps, Cônsul Geral, fiz comparecer o brazileiro Albino Gonçalves, 
refugiado hontem neste Consulado Geral, com o fim de esquivar-se do serviço militar 
desta Republica, e depois de lhe haver deferido juramento —sob o qual prometleu 
dizer verdade, passei a interrogal-o do modo e maneira seguinte: Perguntado pelo 
seu estado, naturalidade, idade, profissão e residência. Respondeu - ser natural de 
Bage, de trinta annos de idade, casado, morador em S.‘° Eugênio, deste lado do 
Passo do Baptista, onde possue uma chacara, que cultivava. Perguntado, comoe 
porque se achava no serviço militar deste paiz; -Respondeu, que haverá tres annos, 
maisoa menos, estando trabalhando no campo apparece:i o Commissario Soto da 
secção de S. 1 » Eugênio — dizendo-lhe que uma cer não querer sercir na força da 
policia o ia prender para sercir então como soldado dc Unha;- que foi logo amarrado 
e em seguida remettido para o povo; que no outro dia o fizeram marchar com outros 
presos - todos amarrados - para Santa Rosa, onde uma vez chegados foram entregues 
a uma força de linha pertencente ao batalhão 4« de cacadores, da qual elle eseu* 



companheiros ficaram fazendo parte como soldados, mas sempre presos no quartel; 
que assim permaneceu um anno, até que tendo sido dissolvido e licenciado o 
dito batalhão, foi elle e muitos outros companheiros, remettido para esta cidade 
para ingressar no 5° batalhão; que oito dias depois de aqui chegado foi con¬ 
duzido para o quartel do dc caçadores, onde o alistaram na i« companhia, 
e onde permaneceu mais dc seis mezes sem poder sahir ú ruo. Perguntado si 
fez pane das forças que do seu batalhão foram, cm novembro, ou dezembro do anno 
findo, destacados em Tacuarembó.— Respondeu, que sim. Perguntado si durante o 
tempo que alli esteve, viu ívcrutor gente, castigar e matar a algum dos recrutados, 
ou praças. Respondeu que sim: que foram recrutados como cincoenta — sendo a maior 
parte brazileiros; que uma tarde, ao escurecer, estando de senlinelia no galpão dos 
presos — que sempre permaneciam amarrados pelos pés — presenciou o castigo de dons 
destes, os quaes morreram naquelle acto — em consequência das cacetadas que lhes 
deram peia cabeça alé as esmigalharem; que no dia seguinte tendo chegado o Com- 
mandante Santos, tornou-se a castigar outros tres presos, os quaes também mor¬ 
reram durante o castigo, que foi também a cacete, e com os quaes lhes desfizeram as 
cabeças a ponto de saltar-lhes os olhos e os miolos; que depois do castigo foram de¬ 
golados os cadaveres destes tres, bem como o de um dos do dia anterior, sendo o 
outro ultimado com um tiro no pescoço,— dizendo o official — Tenente Borges — que era 
para que acabassem dc morrer; que os cadaveres dos tres últimos, assim como os dos 
outros dous, que mataram e enterraram na vespera, e que desenterraram — acham-se 
sepultados — todos juntos — na margem esquerda do arroio Corrales, defronte do acam¬ 
pamento, e ao pé de uma canelieira muito alta e em cujo tronco elle declaronte deixou 
uma marca grande feita 'com um machado. Perguntado si sabe, ou si lembra dos' 
nomes e nacionalidade dos cinco recrutados mortos; — Respondeu que não se lembra 
dos nomes, mas sobe e não lhe resta duvida que quatro delles eram brasileiros. Per¬ 
guntado si sabe de algum outro castigo infligido,'ainda, aos recrutas. Respondeu que 
sim, — que quando veiu a primeira remessa de recrutas, foi castigado e morto no arroio 
Maio — um pardo brasileiro; que não póde dar detalhes porque não fez parte do piquete 
que custodiava essa remessa, mas o sabe por ser voz geral no quartel. Perguntado, si 
lhe occorre declarar mais alguma cousa. Respondeu, que sim; que depois' de enter¬ 
rados os cinco cadaveres de que jd se tratou, todos os soldados tiveram intimação de 
não fallar daquelles castigos, nem mesmo no quartel entre os camaradas — sob pena de 
soffrerem igual tormento; que depois de o terem alistado no corpo — quando o remet- 
teram do 5 o batalhão-— foi castigado com mil e quinhentas chibatadas (carasos) por ter 
intentado fugir do quartel; que aos outros soldados, que são brazileiros, —-eha muitos 
no corpo — se lhes tem castigado porque faliam o seu idioma, o que não permittem; que 
os brazileiros, que escrevem, vêm, ou mandam a alguém a este Consulado para pedir 



sua baixa, são cruclnaenlc castigados, quando descobertos nesse empenho. E nada 
mais lendo a declarar, nem lhe sendo perguntado, mandei lavrar esle termo em que 
depois de lido assigna a rogo do declarante, por não saber fazel-o, José Gonçalves 
Pereira Limo, com as Icslemunhas João Manoel Alves da Cru/, e João E. De Simoni. 
— Assignados — Eduardo Carlos Cabral Deschamps.— José Gonçalves Pereira Lima. — 
João Manoel Alves da Cruz.—João E. De Simoni. 


-“V 

H. 12 


Xota cia Legação Imperial ao Gocerno Oriental. 


Legação Imperial cio Brazil.— Montevideo 11 de Julho de 18S1. 


Senhor Ministro.—Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex., para reclamar contra o 
assassinato dos súbditos brasileiros Antonio Brinco, Izidro, Edwiges, Pedro e Emilio, 
commettido em Novembro do anno passado, quando vinham recrutados para esta 
capital, sob a escolta do 2* 1 batalhão de caçadores. * 

O primeiro desses inleib.es foi morto a baionetadas c a couce de reminglon, logo 
no principio da viagem. Aos outros mataram no galpão, em que acampou o referido 
batalhão do.us dias antes de chegar a Durazno, sendo o segundo c terceiro degolados, 
depois de feridos mortalmente a baionetadas e couce dc remington, e o quarlo e 
quinto mortos a cacete, em frente da tropa, formada no galpão, para tornar mais 
solemne esse duplo homicídio. 

O cadaver de Antonio Brinco foi lançado no arroio Maio. Os dc J/.idro, Edwiges, 
Pedro e Emilio, porém, estão sepultados no barranco do mesmo arroio, defronte do 
'galpão e junto de uma conelleira alta, cujo tronco o soldado Antonio Gonçalves, 
testemunha do enterramento, assignalou com um talho de machado. 

A realidade destes aUcntados está garantida por muitos indivíduos, que deposeram, 
no Consulado Geral do Brasil, em Março do corrente anno. 
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Não permittindo a dignidade do Império que fiquem impunes, peço a V. Ex. 
que sejam investigados, por meio de inquérito pfficial e punidos, com todo o rigor dos 
leis, os que para elles tenham concorrido i 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha perfeita 
estima e distincta consideração. 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Mateo Magarinos Cervantes, Ministro do Governo e interino 
das Relações Exteriores. 


Felippe Lopes Netto. 


N. 13 


Xota do Governo Oriental á Legação Imperial. 

Ministério de Relaciones Exteriores. - Montevideo julio lide 1881. 

Sefior Ministro.— He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha de hoy,- 
reclamando contra los presuntos asesinatos de los súbditos brasileiros Antoniò 
Brinco, Isidro, Edwiges, Pedro y Emilio, cometidos en noviembre dei aüo p. p i0 , 
cuando venían reclutodos para esta capital, bajo la custodia dei 2° batalloh de 
cazadores, segun lo asegura V. E. 

En respuesta, me apresuro ú comunicar á V. E., que inmediatamente van 
á ser impartidas las ordenes dei caso, para la averiguacion dei hecho menciona¬ 
do por V. E., cuyo resultado trasmitiré á esa Legacion, en la debida oportunidad. 

Con tal motivo, renuevo á V. E. lás seguridades de mi mayor consideracion. 

A S. E. el Consejero Felipe Lopes Netto, Enviado Extraordinário y Ministro. 
Plenipotenciário dei Brasil. 


M. MagariSos Cervantes. 


ESTRàNG. 8 
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N. 14 


Xofa do Goccrno Oriental á Legando Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores.— Montevideo setiembre 15 dc 1881. 


Seiior Ministro.— Tengo cl honor de contestar ia nota de V. E., fecha lide 
iulio p. p d0 .. relativa d los presuntos asesinatos que se dice perpetrados en las 
personas de los súbditos brasileros, Antonio Brinco, Isidro, Edwiges, Pedro y 
Emilio, segun lo aseguraba V. E. en noviembre dei ano último, cuando venían 
reclutados para esta Capital poria escolta dei 2 o batallon de cazadores. 

En el mes de Diciembre dei mismo afio, y en virtud de idêntica denuncia 
hecha por la prensa de esta Capital, el Gobierno procedió á la suspension dei 
SOr. Geie dei espresado batallon y ordenó la instruccion de la sumaria compe- 
tente, para la averiguacion de tales hechos, á los que atribuia tanta mas gra- 
vedad, cuanto que se aseguraba habian sido cometidos en el seno de un cuerpo 
de linea, cuyos Gefes debian necesariamente tener conocimiento de ellos y el Go¬ 
bierno se prometia ser inexorable con los que hubieren resultado culpables, dando 
asi cumplida satisfaccion á la moral y ú la justicia. 

Pero, de csas investigaciones llevadas á cabo con toda escrupulosidad, no 
se desprendia otra cosa, que la inexactitud de los informes que motivaron la 
denuncia. 

No hay una sola declaracion, de las que forman parte dei sumario, que no esté 
conteste en asegurar, que semejantes crimines no fueron cometidos, y en presencia 
de tan evidentes pruebas, los Sefiores Fiscal Militar y Auditor de Guerra, aconsejaron 
en los dictámenes que en copia autorizada adjunto á V. E., quedáse sin efecto la 
suspension dei Sõr. Gefe dei 2° batallon. 

Desde entonces, el Gobierno abriga la seguridad de que tales hechos no han 
tenido, felizmente, lugar. Sin embargo, en vista de la reclamacion de V. E. y de 
los detalles que ella contiene, se dispuso nuevamente que fueron iniciadas otras 
investigaciones, para obtener la verdad de aquellos monstruosos atentados que se 
decian exactos. 

Las ordenes dei Gobierno fueron fielmente cumplidas, ratificando se el anterior 
resultado, es decir: la completa inexactitud de esos hechos. 
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A pesar, dc todo lo cspueslo, el Gobierno no lienc inconveniente, y por el con¬ 
trario lo hará gustoso, en ampliar las diligencias practicadas, con las declaraciones 
dc los mismos indivíduos, que segun dice V. E. prescnciaron esos atentados, y 
1° manifeslaron al Consulado General dei Brasil, sicmpre que V. E. se digne comunicar 
sus nombres. 


Esto probará, una vez mas á V. E. el interés con que el Gobierno Oriental 
acoje los reclamos de esa Legacion, ú la vez que el deseo que lo anima, de que no 
queden impunes crimines dc la naturaleza de los enunciados por V. E. 

Confio en que V. E. ha de apreciar asiel proceder dei Gobierno - y me complasco 
en reno\arle las seguridades de mi mayor consicleracion. 

A? s - E - el Sônor Consejero Don Felipe Lopez Xetto, E. E. y Ministro Pleni¬ 
potenciário dei Império dei Brasil. 


J. L. C CESTAS. 


Documentos a que sc refere a nota precedente. 


Fiscalía Militar.— Exmo. Sòr. Ministro de la Guerra y Marina, Coronel Don 
Máximo Santos.—Exmo. Ssfior Evacuando la nota que V. E. se servió pasar ã 
esta Fiscalía con fecha 7 de Dicicmbre pasado, relativa ú las denuncias que el Diário 
La Colonia Espanola liacia en su numero 932, respeclo á haberse liallado dos cadá¬ 
veres en cl parage denominado « Paso Hondo dei Arroyo Maio,» por donde pasaron 
fuerzas dei batallon 2° de Cazadores, y cumpliendo lo ordenado levante la sumaria 
informacion adjunta y que hoy doy por terminada. — Figuran en ella, en primer lugar, 
las declaraciones dei Teniente 2° Bagano, de los Sub-tenientes Juan J. Borges y Mauri- 
cio Lagos, oficiales qnemandaban las luerzas que pasaron porei paso Ilondo, y de An¬ 
drés Monteverde, Cárlos Larrosa y Victor Canion, clases dei indicado batallon yper- 
tencientes á dichas fuerzas.— De todas estas declaraciones se desprende, Exmo. Sòr. 
que ninguno de los individuos dei piquete tuvo conocimiento de lo ocurrido enel paso 
Hondo; pues nadie durante su permanência alli, que fué de una noche, habia visto 
ningun cadaver ni tampoco lo oyeron decir.-^ Iguales declaraciones se tomaron al 
resto de la fuerza y ellas están en unlodo contestes- á las manifestadas mas arriba. 
Aquel piquete conducia á la Capital cinco desertores de diferentes cuerpos de la guar- 
nicion, los que fueron entregados á sus respectivos cuarteles, y segun consta en el 
sumario estos tampoco tuvieron conocimiento dei hecho. — La autoridad civil al mismo 
tiempo que la militar, trataba de indagar los autores de los asesinatos cometidos en el 



<‘Aríoyo;Mplo,'}.y el Inspeclor General de Policias,. Don Apolinario Gayoso, remitió al 
Ministério de.Gobierno,.cópia autorizado dei.sumario levantado cn el lugar dei suceso, 
por Tentente.Alcaldc del.segundo districto dei Departamento de Tocuarembó, Don Juan 
Bautista EruambarenOjCl que llamóà declarará los vecinos deaquella seccion Don üve- 
lino Cardoso, Don Francisco Diezy Don Luciano Ferros, quienes enayudadel Teniente 
Alcaide asistieron el dia 25 de noviembre dcl.aiiolSSO à dar sepultura al cadaver de un 
moreno que habia aparecido cerca dei paso Iíondo dei Arroyo Maio.— Las declaraciones 
de csos vecinos son unânimes; dicen que por aquellos parages no era conocido el mo¬ 
reno que pareciô asesinado, que su cuerpo. adernas de las heridas recientes inferidas 
al parecer, por daga ó facon, mostraba otras cicatrices ontiguas, y que no seria es- 
Irafío hubiesen tomado participacion en el hecho unos matreros que merodeaban por 
aquellos lugares,, y de lo que tenia conocimiento todo el vecindario.—Examinadas 
alcnhmente las declaraciones que obran en este sumario, y teniendo principalmente 
cn cuenta las tomadas por el Teniente Alcaide dei segundo distrito dei Departamento 
de Tocuarembó, mandadas agregar á la causa, el Fiscal Militar no encuentra motivo ni 
razon fundada paro que continue por mas tiempo la suspension dei mando dei ba- 
tallon 2° de Cazadores impuesto al Teniente Coronel Don Joaquin Santos: pues el su¬ 
mario que llevo á V. E. evidencia que el piquete que pasó por el paso Hondo dei 
Arroyo Maio, el dia 25 de noviembre dei ano que termino, no ha tomado participacion 
en el asesinato denunciado por la prensa. No obstante lo espueslo V. E. se servirá 
resolver lo que estime por mas conveniente.—Dios Gde á V. E.— m s . on s . Montevideo, 
Enero 8/881.—fido. Nicolas Bardas. — Ministério de Guerra y Marina.— Montevideo, 
Enero S/8S1. Vista al Sõr Auditor Especial de Guerra, Dor. Dn. Joaquin Requena.— fir¬ 
mado — Santos.— Exm. Seiíor.— El Auditor especial despues deestudiado detenida- 
mente el presente sumario encuentra que su resultado es esactamente el que espone el 
Sõr. Fiscal en la precedente esposicion, y que el sumario levantado por el Teniente Al¬ 
caide respectivo y que habia sometido al Juzgado competente, aumenta el convenci- 
mientode que no hay fundamento alguno, para un proceso militar, ni nada que justifi¬ 
que la continuacion de la suspension impuesta al Comandante dei batallon 2 o de caza¬ 
dores, corresponde pues que se proceda de conformidad con la conclusion fiscal.— Mon¬ 
tevideo, Enero, 10 de S81.—firmado —Joaquim Requena.—Ministério de Guerra y 
Marina — Montevideo, Enero 11 de 1881.- De conformidad con el dictamen dei Sõr. 
Fiscal y vista dei Seííor Auditor especial, Don Joaquim Requena, dése por terminada 
la presente sumaria, ordenándose por donde corresponde, la reposicion dei Coman¬ 
dante Don Joaquin Santos en el mando de su batallon. — Publiquese y paseála 
Fiscalia Militar para ser archivada. — Rubrica de S. E.-- firmados — Santos .— Es 
cópia fiel—firmado — Bardas .— Es cópia conforme—assignado— A. Flangini , 
off.ai lo 
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Exmo. Sefior.— Cumpliendo con cl superior mandato de V. E. en el decreto 
que antecede, rcspetuosamente informo, que dei sumario mandado levantar oficial- 
mente por el Ministério dc V. E. y con todas las formalidades legales dei caso, 
no resulta ninguno de los liechos que se espresan en la nota que en cópia se ha 
pasado dei Ministério de Relacknes Exteriores al de V. E., y suscrita por el Exmo. 
Sefior Ministro Plenipotenciário deS. M. el Emperador dei Brazil, siendo los mismos 
hechosque la prensa habia denunciado' yá, y por cuya denuncia V. E. ordenó con 
fecha 7 de Diciembre dei afio ISSO, levantarei sumario á que hogo referencia.—Si 
en la precitada nota dei Sõr. Ministro Brasilero, se hubiesen determinado los nom- 
bres de los testigqs que se dice han presenciado esos hechos y los han declarado 
ante el Consulado de esa Nacion, muy facil seria ratificarlos; pero ello no es así, y 
cl que firma, crée que debe cefiirse en este informe á los hechos que por las autori¬ 
dades competentes de la República y con las formalidades de la ley, han sido 
-constatadas.—Asi es que, con la vénia de V. E., transcribo á continuacion, la 
conclusion Fiscal que obra en el espediente, como tambien el dictamen dei 
Senor Auditor Especial de Guerra, Dor. Don Joaquin Requena, y la resolucion supe¬ 
rior que dió por terminado dicho sumario, y de cuyos documentos se dió publicidad. 
— Pero si V. E. juzga que en presencia de la denuncia que obraen la nota dei Sefior 
Ministro dei Brazil, haya necesidad de levantar un nuevo sumario, sirvaseorde- 
narlo y estaFiscalía si trasladará al paraje indicado para inquerir, si los hechos 
que se dicen han existido, son ciertos. — Dejando asi cumplidolo ordenado por V. E., 
tengo la honra de reiterar mi mayor consideracion y respeto.—Dios G d0 . á v. E. 
m. s aii. s — Montevideo, Setiembre 1° de 1881.— firmado —Xicolás Bardas .—Es cópia 
conforme — {Miguel A. Flangini , of 1 . I o ) 
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Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 


Legacion Oriental en cl Brasil.-Rio de Janeiro Octubre U de 18S1. 

Senor Ministro.—Preocupandose mi Gobiernodel arreglo definitivo delasfinan- 
/.os dei Pa.i, tiene premente la con\ eniéncia yla justicia de un ajuste preciso dela 
Deuda pendientc entre la República y el Império. Con elfrn de llegar á la realidad 
de ese deseo, se ha servido comisionarme para que inicie la celebracion deun Con¬ 
vénio, destinado á fijarel monto total de la Deuda y la regularidad dei servicio de 
su amortizacion é interés. 

Mi Gobierno se háce un honor en reconocer, que el de S. M. no ha sido cn ma- 
nera alguna exijentc con relacion á la Deuda cuyo monto y servicio desea hoy fijar, 
esta una las razones <I ue niâs estimula su ânimo en el concepto de dar 
solucion satisfacloria â ese compromiso. Por mi parte, contando tamhien con eso 
disposicion dc ambos Gobiernos, y con la ayuda de un negociador tan benévolo 
como V- E., espero que podremos arribar al término deseado, conciliando hasta 
donde sea posiblc los interescsdel Gobierno de S. M. con los de la República. 

Quiera Y. E., aceptar el lesíimónio de la distinguida consideracion con que me 
conplazco ensaludarle. 

A S. E. el Senor Consejero Dr. Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secre¬ 
tario de Estado en los Negócios Estrangeros de S. M. el Emperador dei Brasil. 


Francisco Bauzá. 



~\ota do Governo Imperial d Legação Oriental. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de 1881. 


Recebia nota, que o Sr. Dom Francisco Bauzá, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica Oriental do Uruguay, me 
digiriu em U do corrente, propondo de ordem do seu Governo a conclusão de um 
ajuste para o pagamento das quantias que a mesmo Republica deve ao Brazil. 

Esta proposta não podia deixar de ser recebida com satisfação pelo Governo 
Imperial. Respondendo pois á referida nota, rogo ao Sr. Bauzá queira oommunicar-mc 
as bases em que deseja assentar a negociação. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Dom Francisco Bauzá. . 


Pedro Luiz P. de Souza. 



ESTADOS UNIDOS DE COLOMBIA 
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N. 17 


Xota da Legação de Colombia ao Governo Imperial . 


Legacion de Colombia en el Brasil.—Rio de Janeiro Oct. bro 26 de 1880. 


Desde que tuvelà honra de serrecibido por SuMajestad Imperial como Ministro 
Residente de Colombia, el Gobierno de V. E. habrá visto por las credenciales 
que presenté y por mis propias manifestaciones cuánto es el anhelo de mi palria 
por mantener inaltérables, la buena intéligencia, armonia y concordia con el Im¬ 
pério dei Brasil, y aun ponerlas sobre el mejor pié posible en la esfera de sus 
mútuos intereses. 

Con este propósito me ha encargado. de promover ánte el Gobierno Im¬ 
perial la célébracion de tratados de amistad, limites, comercio y navegacion, etc. 
y convenciones sobre servido consular, postal, de' estradicion, y cualquier otro 
que se juzgue necesario; confiriendome al efecto plenos poderes y proveyendo- 
me de las debídas instrucciones. 

Si el ilustrado Gobierno Brasilerose digna aceptaresta indicacion y se presta 
a entrar en negociaciones sobre los referidos tratados, V. E- se servirá permi- 
tir-me que proponga las bases dei relativo a los limites territoriales entre las dos 
naciones, afin de que esta cuestion se discuta primero que las otras. 
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Esperando una rêpuesta de V. E. sobre el particular, me complazco en‘‘rei- 
terarle las seguridades de mi sincera estima con que soy su muy obsecuente 
servidor. 

A S. E. el Sr. Consejero D. Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secretario 
de Negocios Estrangeros dei Império dei Brasil, etc. etc. etc. 


Próspero Pereira Gamba. 


N. 18 


Nota do Governo Imperial á Legação de Colombia. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 28 de Outubro de 1880. 


Annuindo ao desejo manifestado em sua nota de 26 do corrente pelo Sr. Dr. Dom 
Prospero Pereira Gamba, Ministro Residente dos Estados Unidos de Colombia, 
apresso-me a certificar-lhe que o Governo Imperial não duvida entrar em nova nego¬ 
ciação para o ajuste definitivo da questão de limites pendente entre o Brazil e aquelles 
Estados, e que estou prompto para tomar em consideração as bases que o Sr. Ministro 
julgue conveniente ofiferecer. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Pereira Gamba as seguranças da minha mais 
distincta consideração. 

Ao Sr. Dr. Dom Prospero Pereira Gamba. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


ESTRANG. 9 
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N. 19 


Xota da Legação de Colombia aoGoccrno Imperial. 


Lcgacion de Colombia en el Brasil.- Rio cio Janeiro Octubrc 20 de ISSO. 


Ho rccibido la nota de 2S dei presente, con la euol el Sr. Ministro dc Negocios Es- 
írangcros me manifesta que el Gobicrno Imperial no rchusa entrar cn micvas nego- 
ciocioncs para el o juste definitivo clc la cuestion de limites, pcndicntc entre Colombia 
y el Brasil, y en su virlud seré muy láconico cnla presentacion de los respectivas 
bases. 

La líLica divisória o fronteriza entre los dos paises, debe dedncirsc de los títulos 
íerritoriales dc Espafía y Portugal que pasaron a ser los de las repúblicas hispano- 
americanas y dei Império dei Brasil, cuando se independizaron de sus metrópolis 
respectivas. 

Como liaya dc entenderse la posesion que tenian cn 1SI0, cs lo que lia man- 
tenido la actual controvérsia entre Colombiay el Império sin arribar a ninguna solucion, 
pues la una sostiene el uti possidetis dc derecho, y cl otro cl uti possidetis de hecho : 
pero si se considera que la doctrina de la ocupacion, tomada de la lejislacion romana 
que prevalcoió liasta 1-734, fué reemplazada por la dei descubrimiento, como titulo 
originário de domínio, nohay dudaen que la posesion debe ser de derecho para ser va- 
ledera. Las conquistas de los portugueses en el ano citado y la de los Espafloles 
en 1498, establccieron este principio, que desde la paz de Utrecht quedó incorporado 
en el derecho internacional curopeo. 

Para las repúblicas hispano-americanas y para cl Império dei Brasil este modo de 
entender la posesion i cl dominio en matéria territorial es dc vital importância; 
porque tanto las unas como el otro tienen dentro de sus limites légales, vastas por- 
ciones de território inculto é vácuo, que podrian ser presa dc naciones estranas si no 
las amparasc la posesion dc derecho , que las sustrae de la condicion de territórios 
odéspotas. 

Creo nccesario insistir sobre este punto porque mi gobierno no ha podido entrar 
en arreglos con la Iégacion imperial acreditada en Bogotá en los anos de 1867 a 1870, 
a causa de que esta presenlaba como base de la negociacion el Uti possidetis de 
hecho, queriendo justificar y afirmar la progressiva colonizacion de territórios cues- 



tionablcs, cuandola adopcion de semejanle medida por.ia em riesgo todas las porcio- 
nes dcl propio território brosilero que en aquellos soledades carccen de poblacion, 
y de cultivo. 

Pero aunquc los Estados Unidos de Colombia puedan corroborar el principio de 
derecno con los titulos que han hecho valer ante dicha légacion, han llcgado a por- 
suadirse de que si la discucion continuara en el mismo sentido, nada se adelantaria, 
si el ilustre Gobicrno dei Brasil, no modifica su opinion al respecto, y reconocc la va¬ 
lidez de los tratados, entre Espana y Portugal, por los cuales aquella potência vino 
a ser ribercna dcl 'iopiirá, dei Rio Xegro y dei Amazonas, cuyo dcreclio es el mis¬ 
mo que invoca hoy Colombia para fijar alli el punto dc partida dc su linca divisória. 

Cierto cs que a sus legitimas aspiraciones se oponen los tratados que cl Gobicrno 
Imperial celcbró con "Venezuela y elPeru por los cuales se reconoció a la primera, 
la propiedad de valiosos terrenos pertenecientes a Colombia, y se permitió al segundo 
interponerse entre aquella republica y el Brasil: pero tambien lo és, que mi gobierno 
ha protestado muchas veces contra las cstipulaciones de diclios tratados en cuanlo 
afecten los inlereses de la Union Colombiana. 

La obligacion en que se lialla ei Gobierno brasilero de respectar y cumplir aquel- 
los pactos, es talvez, la circunstancia que lia reducido, al pais que represento, a 
una estrecha frontero. 

Esta fué la que se fijó por el tratado de 25 de Júlio de 1853, que improbú cl senado 
de la Republica dc Nueva Granada, y que por consiguiente no puede servir de base 
para la négociacion presente. Pero como el asunto debe terminarse a satisfaccion do 
ambos países, cediendo cada uno de ellos algo de sus pretenciones, parece que la 
mejor base de discucion, para establecer una frontera de conveniência, seria la do 
tomar por punto de partida, los limites de las posesiones portuguesas, dei Brasil 
y delas espauolasdel Xuevo Reino de Granada em 1810; aceptando todos los sitios 
o lugares fronterizos que résulten conformes y buscando los mas naturales c conve¬ 
nientes en todos los casos dc divergência. 

Como los limites con el Perú se han trazado desde Tabatinga hasta Ia boca dei 
Apaporis y los dc Venezuela, desde las cabeceras dei rio Memachi hasta cl Rio- 
negro y mas allú de la sicrra Parima, solo se contraerá la discucion al íerriterio 
comprendido entre el brazo mas Occidental dcl Yapurá, el lago Marachi, cl rio Caba- 
buri, el cano Maturaca, la piedra Cucuhi y las vertientes dei Memachi. 

Comparada esto linea con la que se pretende conceder a Colombia, laexede en 
una estcncion considerable, porque la reconocida por el Império va solamente dei Yr.- 
purá en su confluência con el Apáporis, al rio Tairara y a la sicrra Araucuara. 

Colombia no puede someterse a ton diminutos limites, porque con csa demarca- 
cion queda encerrada ; mientras que con alguna conccsion mas, poclria utilizar mejor 
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su frontera cn beneficio de Ia navegacion y dei comercio de ámbas naciones. Por eso, 
tengo el honor de proponcr, que los puntos indicados sirvan como base dei arreglo , 
cediendo cada una de cllas*lo que sea exequible para conseguir tan útil resultado. 

No dudo que el espirito liberal y justiciero, que anima al gobierno de V. E. en 
sus relaciones con los pueblos vecinos, iufluya en que dentro de la zona descrita, 
y salvando todas las poblaciones brasileras, se pueda liacer una demarcacion mas 
equitativa y ventajosa. 

Ruego a S. E. elSr. Ministro, se sirva aceptar los sentimientos de mi distinguida 
consideracion. 

A S. E. el Sr. Don Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secretario de Xegocios 
Estrangeros en el Brasil. 


Próspero Pereira Gamba. 



Xota cia Legação de Colonibia ao Gocerno Imperial. 


Legacion de Colombia en el Brasil. — Rio de Janeiro Nov° rc 5 de ISSO. 


Consecuente con Io que tuve el honor de convenir con v. E. en la entrevista dei 
dia de ayer, me apresuro a remitirle copia de mis plenos poderes, a fin de que el 
Gobierno Imperial se sirva espedir los que le corresponden para negociar los tratados 
de paz, amistad, limites, navegacion y comercio entre el Brasil y los Estados Unidos 
de Colombia. 

Incluyo tambien un proyecto de tratado sobre limites y navegacion fluvial, reu- 
niendo estos dos osuntos en un solo cuerpo, porque así me lo previenen las instruc- 
ciones que se me han conferido; y porque ambas matérias se relacionan y comple- 
menían dei modo mas íntimo para aseguror el trânsito y comercio por la frontera . 

La linea que propongo es la de mutua conveniência, adoptada por via de transa- 
cion, la cual solo podrú modificarse en algunos detalles para hacer mas naturales los 
confines de las dos naciones. 



En cl caso de que elGobierno de V. E. no acepte la línea fronteriza indicada, o 
no se lleguea unacuerdo satisfactorio sobre la fijacion de limites, estoy autorizado 
para solicitar que cada parte nombre un iiyiniero geógrafo a fln de que àmbas 
practiquen la demorcacion por donde fuere mas natural y conveniente. 

Si este medio no se adoptare tampoco, el gobiernode Colombia desea que la 
cuestion se someta ai juicio de árbitros, cuyo failo sea definitivo y obligatorio ; pues 
suactual aspiraciones dehacer efectivas, cuanto ántes, conesta gran nacion, sus 
relaciones de buena vecindad y de útil y fecundo comercio. 

Ruego a V. E. que úna vez considerado dicho proyecto, y las esplicaciones que 
preceden, tenga la complaciencia de participarme Ia respuesta dei Gobierno Imperial 
con la brevedad que le permitan las sérias atenciones de su cargo. 

Con este motivo le reitero las seguridades de mi consideracion y estima. 

AS. E. el Sr. Don Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secretario de Nego- 
cios Estrangeros en el Brasil. 


Próspero Pereira Gamba. 


Proyecto de tratado delimite» y navegacion fluvial entre los Estados Unidos 
de Colombia y el Império dcl Brazil. 


Los Estados Unidos de Colombia y el Império dei Brasil queriendo llegar a un 
acuerdo définitivo sobre los limites de las dos naciones, y deseando promover la co- 
municacion y el tráfico por la frontera comun ; así como la navegacion de los rios 
en la porte que a cada uno corresponde, han resuelto celebrar con tales fines el pre¬ 
sente tratado. 

Al efecto nombraron sus plenipotenciários, a saber: el Ciudadano Presidente de 
los Estados Unidos de Colômbia a 
yS. M. el Emperador dei Brasil a 

los cuales despues de haber canjeado sus plenos poderes, que fueron bailados en 
buena y debida forma, han convenido en las siguientes estipulaciones: 

ARTICULO 1.0 

La frontera entre los Estados Unidos de Colombia y el Império dei Brasil, queda 
fijada sobre el rio Yapurú en su confluência con elApaporis; de donde sediryira 
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una linen recta al Vaupés, cn la desembocadura dcl Tcquié; seguirá luego clmismo 
Vaupés, aguas arriba, hasta la catarata de Panoré; y de aqui cn linea recta a la 
union dcl Yssana y dei Yquiari, y continuará por este rio aguas arriba, hasta su 
nacimiento en la sierra Araucara 0 Yimbi, que lo separa dc las vertientes dei 
Memnchi. 


artículo 2.° 

Las islns que se encuenlraren cn los rios sefialados, como limites en el articulo 
anterior, pertcnecerán en su fotalidad à la nacion a cuyo territorio estuvicrcn mas 
proximos cn tiempo seco. 

articulo 3.° 

En el termino dc sois meses, contados desde cl canje de Ias ralíficaciones dei 
presente tratado, las altas parles contratantes mombrarán comisariqs, que de co- 
mun acuerdo y en cl mas breve termino possible, proccdan a la dcmarcacion de la 
linea divisória cn los puntos que fuere necesavio, y dc conformidad con las disposi- 
ciones queprcceden. 


articulo 4.° 

Si en el acto de la demarcacion ocurrieren dudas o difieultades provenientes de 
inexactitud en las indicaciones dei presente tratado, se rcsolverán amigablcmente 
por ambos gobiernos, a quienes los someterán los comisarios, sin interriipir poreso 
la demarcacion ya principiada. 


ARTICULO õ.° 

Si para haccr mas naturales y convenientes estos limites, pareciere ventajóso un 
cambio dc territorio, podrá este verificarse por medio de nuevas negociaciones, 
y haciendose no obstante la demarcacion, como si este cambio no hubiera dc 
efectüarse. 


articulo 6.° 

Las disposiciones que adopten unanimente los dos gobiernos sobre el contenido 
de los dos artículos anteriores, sc tendrán como adicionales e interpretai ivas dei 
presente tratado. 
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ARTICULO 7.0 

Teniendo los Estados Unidas de Colombia, caestiones pendientes acerca dei 
território bailado por las aguas dei Tomo, y dei Aquio, asi como al situado entre 
el Yapurá y el Amazonas, declara que en el caso de que le vengan a pertenecer 
definitivamente dichos territórios, reconocerá como limites con el Brasil, los estipu¬ 
lados por este con Venezuela segun cl tratado dc 23 de Xoviembre de 1852, y con 
cl Perú segun la convencion de 23 de Octubre de 1854- a saber: por 3o que toca al 
primero una linea, que pasando por las vertientes que separán las aguas dei Tomó y 
dei Aquio, dc las dei Yquiene y dei Yssana siga hasta el oriente a tocar el Rio Negro 
en frente de la isla de San José cerca de la piedra dei Cocuhi, situada poco mas o 
ménos cn el paralelo 1° 3S^ de latitud boreal; y por lo que toca al segundo, una linea 
recta tirada desde el frente de Tabatinga liacia el norte en direccion a la confluência 
dei Apaporis en el Yapurá. 


ARTICULO 8.° 

Sc declaran libres las comunicaciones por la frontera comun para cada una de 
las naciones contratantes, y en consecuencia el transito de las personas y sus équipajes 
será esento de todo impuesío nacional o municipal, quedando unicamente sujeto a 
los reglamentos fiscales y de policia que cada gobierno estableciere en su respectivo 
território. 


articulo 9.° 


Los Estados Unidos de Colombia convienen en permitir que las embarcaciones 
brasileras, regularmente rejistradas, pasen libremente dcl Brasil a Colombia y vice- 
versa por los rios Puíumayo, Caquetá, Apaporis, Tequié, Vaupés y Guainia en la 
parte que les pertenecen, siempre que se sujeten a los reglamentos fiscales y de 
policia establecidos por la autoridad superior de la misrna republica. 

articulo 10. 0 

En reciprocidad y como compensacion, el Brasil conviene en permitir que las 
embarcaciones colombianas, regularmente rejistradas,' puedan pasar libremente de 
los Estados Unidos dc Colombia al Brasil y vice versa por los rios Amazonas, Yapurá, 
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Vaupés y Rio Negro en la parte de su exclusiva propiedad'y salir al Océanoy 
^ersa siempre que se sujelen a los reglamentos fiscales y de policia eslablecidos 
por la autoridad superior brasilera. 


ARTICULO 11.0 

Quedo, sin embargo, entendido y declarado que en esa navegacion no se com- 
prende la de puerto a puerto de lo misma nacion ó de cabotoje fluvial, que las 
altas partes contratantes reservan para sus súbditos ó ciudadanos. 


ARTICULO 12.0 

Para los efectos indicados se considerarán como embarcaciones colombianas ó 
brosileras, aquellas cuyos dueüos ó capitanes sean respectivamente ciudadanos de 
Colombia 6 súbditos dei Brasil, y cuyo rol de tripulacion, licencia y patente, cer¬ 
tifique en debida forma que fueron matriculados en conformidad a las leys y orde- 
nanzas de sus naciones y que usan legalmente de sus banderas. 

articulo 13.o 

Las embarcaciones, de que trata el articulo anterior, podrán comerciar en aquellos 
puertos fluviales de Colombia que para este fin fueren habilitados por los respectivos 
gobiemos. 

Si la entrada, en dichos puertos, hubiere sido ocasionada por fuerza mayor 

y el bu( * ue saliere con el cargamento que hubiere llevado, no se exijira ningun 
derecho de entrada, de estadia ó de salida. 

articulo 14.o 


Cada uno de los dos gobiemos designará los lugares fuera de los puertos 
habilitados, en que las embarcaciones, cualquiera que sea sú destino, puedan co¬ 
municar con tierra directamente, para reparar averias, proveerse de>mbustibles 
ó de otros objetos que necesiten. 

En estos lugares, podrá la respectiva autoridad,’ exijir que se le exhiban el 
rol de la tripulacion, y el manífiesto de la carga y la lista de pasageros,' aunque 
la embarcadon siga en trânsito directo, y aun podrá conceder permiso para el 
desembarco de algunas personassi hubiere razon que lo justifique. 
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ARTICULO 15.° 

Las dos naciones se obhgan a dictar los reglamentos fiscales y policiarios 
concernientes al uso de sus rios, bajo el principio de la mayor libertad, franquicia 
e incremento de la navegaciony dei comercio. 

Se comprometen a si mismoadarse conocimiento de tales reglamentos, de los 
puertos habilitados y de los puntos que destinaren para las comunicaciones pre¬ 
vistas en el articulo precedente; avisandose tambien, con la debida anticipacion, 
todas las reformas ó câmbios que se hicieren sobre los tres objetos espre- 
sados. 

articulo 16. 0 

Toda comunicacion con tierra no autorizada 6 en lugares no designados y 
fuera de los casos de fuerza mayor, será punible con multa, adernas de Ias otras 
penas en que puedan incurrir los delicuentes, segun la legislacion dei pais donde 
este delito se cometierè. 


articulo 17.o 

Será unicamente permitido descargar todo ó parte de la carga fuera de los 
puertos fiuviales habilitados para el c mercio, si, por causa de averia, ó de otro 
incidente fortuito y extraordinário, no pudiere la embarcacion continuar su viaje. En 
este caso deberá el capitan dirijir-se préviamente a los empléados de la estacion 
fiscal mas próxima, ó a falta de estos, a cualquiera otra autoridad local, y so- 
meterse a las medidas, que dichos empleados ó autoridades juzgaren necesarias, 
en conformidad a las leyes dei pais para evitar cualquiera importacion clandes¬ 
tina., 

Las medidas, que el capitan hubiere de tomar de su propio arbítrio antes de 
prevenir a dichos empleados ó autoridad local, serán justificables si él probare 
que esto ha sido indispensable para salvar su embarcacion ó su carga. 

Las mercaderias, que por estas circunstancias extraordinárias fuesen puestas 
en tierra, no pagaràn derecho alguno, si fueren de nuevo embarcadas y expor¬ 
tadas en la misma ó en otra embarcacion. 

articulo 18. 0 

Toda descarga ó trasbordo de mercaderias, hecha sin prévia autorizacion ó 
sinlas formalidades prescriptas en el articulo antecedente, quedará sujeta a multa, 

ESTIU.NG. 10 
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adernas de las penas que en los casos respectivos, conforme á las leyes de Co- 
lombia <3 dcl Brasil deban ser impuestes a los que cometieren cl delito de con¬ 
trabando. 


ARTICULO 19.0 

Si por contra vencion a las medidas policiarias y fiscales concernientes al libre 
Liansitofluvial, tuviere lugar alguna aprehension de mercaderias ú de la embarcaclon 
que ias trasporle, sc concederá sin demora el levantamiento de dicha aprehension, 
mediante fianza ó caucion suficiente dei valor de los objetos aprehendidos. 

Si la contravencion no tuviere otra pena que la de multa, el contraventor podrá, 
mediante la misma garantia, continuar su viaje. 

ARTICULO 20.0 

Si alguna embarcaclon, perteneciente a alguna de las Altas Partes contratantes, 
naufragare ó sufriere cualquier dano ó siniestro, en las riberas de la otra, las auto¬ 
ridades locales deberán prestar todo auxilio y proteccion que este a su alcance, tanto 
para la salvacion de las vidas, embarcacion y carga, como para el recojo y seguridad 
de los salvados. 

Si el capitan ú duefio de la carga, ó el que hiciese sus veces, quisiere trasportarla 
enderechura de ese lugar para elpuerto de su destino <3 otro caulquiera, podrá ha- 
ceriosin pagar derecho alguno; solamente pagará las espensas de salvamiento. 

*> estando presente el capitan de la embarcacion, <3 el dueno de las mercaderias 
0 quien hiciese sus veces, para satisfacer las espensas de salvamiento, serán estas 
pagadas por la autoridad local, e indemnizadas por el dueno 6 por el que lo repre- 
sentare ó a costa de las mercaderias, de las cuales serán rematadas, segun las leyes 
fiscales de cada uno de los paises, cuantas basten para ese fin y para el pagamento 
de los respectivos derechos. 

Con respecto á las mercaderias, se procederá de conformidad á la legislacion, que 
en cada uno de los paises trata de los casos de naufragio en los mares territoriáles. 

ARTICULO 21.° 

Cada Estado podrá establecer un derecho destinado a las espensas de faros, boyas, 
balizas y cualesquiera otros auxílios que preste á la navegacion, mas este derecho será 
solamente cobrado de las embarcaciones, que fueren directamente a sus puertos, y de 
las que en ellos entraren por escala (exceplo los casos de fuerza mayor), si estas’ des- 
cargaren <3 cargaren alli. 
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ARTICULO 22.° 


Fuera dei derecho de que liabla el articulo precedente, el transito fluvial no podrá 
ser gravado directa ni indirectamente, con ningun otro impuesto, cualquiera que sea 
su denominacion. 


articulo 23.° 


Los navios de guerra son exentos de todo y cualquier derecho de trânsito ó de 
puertos, no podrán ser demorados en su trânsito so pretesto alguno y gozarán en 
todos los puertos y lugares en que sea permitido comunicar con tierra las otras esenei- 
ones, honras y favores de uso general entre las naciones civilizadas. 

articulo 24.° 

Las dos Altas Partes contratantes se obligan respectivamente a no permitir por lo. 
frontera comun, que los indígenas sean arrebatados y conducidos dei território de los 
Estados Unidos de Colombia al Império dei Brasil o dei temtorio de este a la Repu¬ 
blica de Colombia, y los que fueren llevados de este modo violento, serán restituidos a 
las respectivas autoridades de dicha frontera luego que sean reclamados. 

articulo 25.o 

Todas las estipulaciones de este tratado, que no serefierena limites, tendrán vigor 
por espacio dediez aiios contados desde la fecha dei canjede las respectivas ratifica- 
cioncs, terminados los cuoles continuarún subsistiendo hasta que una de las Altas 
Partes contratantes notifique a la otra su voluntad de darias por fenecidas, y cesardn 
doce meses despues de la fecha de esta notificacion. 

articulo 26.° 

El presente tratado se ratificará por cada una de las partes contratantes, con arre¬ 
glo a sus fórmulas constitucionales, y las ratificaciones se cangearán en Rio de Ja¬ 
neiro ó Bogotá, en el mas breve termino possible. 



Presidente do los Estados Unidos de Colombia 


A todos los que las presentes vieren Salud ! 


Teniendo absoluta confianzaen la inteligência, ceio y patriotismo dei sefior doctor 
Próspero Pereira Gamba, nombrado Ministro Residente cerca dei Gobierno dei Impé¬ 
rio dei Brasil, he venido en conferirle, como por los presentes le confiero, Plenos Po¬ 
deres y facultades bastantes para iniciar, negociar, concluir y firmar convenciones y 
tratados públicos á nombre de los Estados Unidos de Colombia con el Plenipotenciário 
<5 Plenipotenciários que al efecto nombre el Gobierno dei Império, con reserva de su 
aprobacion por el Gobierno Colombiano. 

Em fe de lo cual lie expedido las presentes, firmadas de mi mano, selladas con 
el sello de los Estados Unidos de Colombia y refrendadas por el Secretario de Estado 
en el Despacho de lo Interior y Relaciones Exteriores, en Bogotá, á nuve de enero de 
mil ochocientos odienta. 


( L. S. ) JüLIAN Trugillo. 
Luís Carlos Rico. 



ESTUDOS UNIDOS DE VENEZUELA 



N. 21 


Commissiio mixta. do limites entre o 
Brasil o Venezuela. 

Acia de uma conferencia extraordinária. 

Aos vinte e tres dias do mez de Feve¬ 
reiro do anno de mil oitocentos e oitenta, 
sendo Imperador do Brazil Sua Magestade 
o Senhor D. Pedro II e Presidente de Ve¬ 
nezuela Sua Excellencia o Senhor General 
D. Antonio Guzman Blanco, nesta povoa¬ 
ção de Maròa, situada na margem esquer¬ 
da do Guainia, se reuniram á uma hora da 
tarde em casa do Sr. Commissario Vene¬ 
zuelano, por parte do Brasil os Srs. Te¬ 
nente Coronel Dr. Francisco Xavier Lopes 
de Araújo, Commissario, Major Dr. An¬ 
tonio de Souza Dantas, Medico, e Capitão 
Bacharel Gregorio Thaumaturgo de Aze- 


Comision mixta. de limites entre ei 
Brasil y Venezuela. 

Acta de una conferencia extraordinária. 

A los veinte tres dias dei mes de Fe- 
hrero dei ano de mil ochocientos ochenta, 
siendo Emperador dei Brasil Su Majestad 
el SeilorD. Pedro II y Presidente de Ve¬ 
nezuela Su Excelência el Sefíor "General 
D. Antonio Guzman Blanco, en esta villa 
de Maròa, situada á Ia Jmárgen izquierda 
dei Guainia, se reunieron à la una de la 
tarde, en la casa dei Seiíor Comisionado 
Venezolano, por parte dei Brazil los Senores 
Teniente Coronel Dr. Francisco Xavier Lo¬ 
pes de Araújo, Comisionado, Mayor Dr. An¬ 
tonio de Souza Dantas, Medico, y Capitan 
B cl Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
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vedo, Ajudante eSecretario; e por parte 
de Venezuela os Srs. D. Miguel Tejera, 
Commissario, D. Miguel Geronimo Oro- 
peza, Engenheiro, e D. Rafael Rójas, Se¬ 
cretario, com o objecto de illustrar a ques¬ 
tão de limites entre ambas as nações na 
parte relativa ao território que medeia 
entre o Memachi e Japurá, c, aberta a con¬ 
ferencia, o Sr. Tejera expoz: que tendo 
Venezuela de salvar, ao cumprir o trotado 
de limites com o Brasil, de cinco de Maio. 
de mil oitocentos cincoenta e nove, os di¬ 
reitos que lhe assistem a deslindar-se com 
este Império naquella região não compre- 
hendida no referido tratado e que está sob 
a autoridade da Republica, como Com¬ 
missario de Venezuela quer dar a seu res¬ 
peitável collega uma prova do exercício 
desta jurisdicção : prova que considera de 
todo ponto indispensável desde que, se¬ 
gundo tem entendido, o Brasil ha proposto 
á Nova Colombia um projecto de deslinde 
por julgal-a sua limítrofe nesta parte. 
Assim pois por meio da autoridade com¬ 
petente fez chamar os capitães e tenentes 
das povoações e casarias que tem Vene¬ 
zuela sob seu dominio no Guainia, desde 
— Tigre — até suas cabeceiras ; no Jarí, 
tributário do Cuyarí; no Cuyari mesmo e 
no Issana; cujas autoridades se apressa¬ 
ram a obedecer ao chamado que se lhes 
fez, de maneira que teve opportunidade o 
honrado chefe da Commissão Brasileira de 
ficar conhecendo pessoalmente as autori¬ 
dades cujos nomes, como os de suas respe¬ 
ctivas povoações são os que em seguida 
vae a expressar : 


Ayudante y Secretário, y por parte de Vene¬ 
zuela los Seilores D. Miguel Tejera, Comi- 
sionado, D. Miguel Geronimo Oropeza, in- 
geniero, y D. Rafael Rójas, Secretário, con 
el objeto de ilustrar la cuestion de limites 
entre ambos nociones en la porte relativa 
al território que media entre el Memachi 
yel Yupurà; y abierta la conferencia el 
Senor Tejera expuso : que habiendo Ve¬ 
nezuela de salvar, al cumprir el tratado 
de limites con cl Brasil de cinco de Mayo 
de mil ochocientos cincoenta y nueve, los 
derechos que le asisten á deslindarse 
con este Império en aquella region no com- 
prendida en el referido tratado y que está 
bajo la autoridad de la República, como 
comisionado de Venezuela, ha querido dar 
á su respetabe colega una prueba dei 
ejercicio de esta jurisdicion ; prueba que 
considéra de todo punto indispensoble, 
desde luego que, segun tiene entendido, 
el Brasil ha propuesto á Nueva Colombia 
un proyecto de deslinde por creerla su 
limítrofe en esta parte. Asi pues, por 
médio de la autoridad competente ha he- 
cho llamar á los capitanes y tenientes de 
los pueblos y caserios que tiene Vene¬ 
zuela bajo su dominio, en el Guainia 
desde — Tigre — hasta sus cabeceras; en 
el Yarí, tributário dei Cuyarí, en el Cuya¬ 
rí mismo y en el Içana; cuyas autoridades 
se han apresurado á obedecer al llama- 
miento que se les liizo; de manera que ha 
tenido oportunidad el honrado Jefe de la 
Comision brasilera de conocer personal- 
mente á las autoridades, cuyos nombres, 
como los de sus respectivos pueblos son 
los que en seguida va á expressar: 



rovOAçüKs 

ONDE SB ACUAM 

CAPITÃES 

TKSCXTBS 

Cafio Colo- 
rado. 

Na boca doYrai- 
pana ou Cafio 
Colorado. 

Thomaz Jagani 

Pablo Pupér* 

Mambuiro.. 

Margem osquorda 
do Guainia. 

Juan Mambuiro 

ripe. 

Marcelino Cu ai- 

Caparro.... 

Na boca do rio de 

Mariano Cuiehi 

cana 

Francisco Guar- 

Guaguay... 

Margem direita do 
Guainia. 

Manoel Puicani 

ribasn. 

Gugonio Guapo- 

Napiari.... 

Na bo-a do rio do 
igual nome. 

Juan Daviapc.. 

coni. 

Evangelista Jn- 

Poroza . 

Marinuma.. 

Margem direita do 
Guainia. 

Margem dirci'a do 

Atanazio Ma- 
chitanirri. 

virrapa. 

Ambrosio Ma- 
riapi. 

Loro. 

Guainia. 

Na margem es¬ 
querda do Guai- 
iiia. Ultima po¬ 
voação do Guai- 
nia a 15 di.ts dc 
navegação de 
Marôa . 

Ilcrmnnegildo 
Marinuma. 

Carlos Zabicabi 

Ezcquicl Zabi. 

Bonito Ferripi- 

Etópaui.... 

No interior do Na- 
: piai-i. 

Pedro Movo ... 

danari. 

Pedro Caber- 

Caracas ou 
Qucrrianari 

Sobre o Jari, tri¬ 
butário do Cuy.i- 


ridã. 

Cumandabari. 

Santa Cruz. 

Sobro o Cuy»ri. 

P I 


pouco mai.t abai¬ 
xo da emboca¬ 
dura do Jari.... 

Pedro Fonaco.. 

Domingos Car- 

S. Fomaudo 
do Cuyarí, 
ou .Marrana 

No margem os- 
quorda dc Cuva- 

ri .í 

José Zapidá... 

rimato. 

Manoel Marcna 


PCE3L0S 

SITUACIO.f 

capitaxei 

TKWEMTES 

Cafio Colo¬ 
rado . 

Mambuiro.. 

Eu la boca dolj 
Y raí pana on! 
Cafio Colorado..: 

Margon izquierdal 

Thomaz Jagua- 
nv.... 1 

Juan Mambuirol 

Pablo Tupér. 
ripe. 


dei Guainia. 


Marcelino Cuai- 

Caparro .... 

En la boca dot rio! | 

do igual nombre. Mariano Cuicbi; 

cana. 

Francisco Guar- 

Guaguay ... 

Margen doroeba 1 
dol Guainia. 

Manoel Puicani' 

ribasa. 

Eugonio Guapo - 

Culii. 




j do! rio do ©sto 
nombre. 

Juan Daviapc.. 

Evimgclista Ja- 

Pcroza. 

‘•largou dorerha! | 

virrapa. 

Marinuma. 

dol Guainia. 

Margon dcrccba 

Alanasio Ma- 
| chitanirri. 

Ambrosio Ma- 
riapi. 

I-oro. 

dcl Guainia .... 

ín la margon iz- 
quiordad.l Guai- 
nia. Ultimo puc- 
hlo dol Guainia 
.1 15 dias do na- 
vcgacion do Ma- 
r.a. 

flormcnogildo 
Marinuma.... 

Carlos Zabicabi 

Ezoquicl Zabi. 

Bcnito Fcrripi- 

Etépani.... 

En cl interior do! 
Napiuri. 

Podro Movo... 

danari. 

Pedro Cabor- 

Caracas ou 
Qucrrianari 

Sobre cl Jari, tri¬ 
butário dcl Cuya- 


ridá. 

Cumandabari. 

Santa Cruz 

Sobre cl Cuyari, 
poco más abajo 
dc la emboca¬ 
dura dcl Jari... 



Pedro Fcnaco. 

Domingos Car- 

S. Fernando 
do Cuyari, 
ou Márrana | 

En Ia margen iz- 
1 quierdb dcl Cuva- 

!".i 

José Zapidá... 

ri mato. 

Manoel Marena 


Agora estuo para chegar o capitão Za- 
bicoba e o tenente Marcelino Madupírriti, 
autoridades da povoação de — Pudsna- 
naica —■, situada na margem esquerda do 
issana a um dia de caminho por terra de 
S. Fernando de Cuyarí, aosquaes ficará 
conhecendo também pessoalmente o res¬ 
peitável Sr. Araújo. 

O Commissariode Venezuela espera que 
com esta prova ficará satisfeito o digno 
chefe da Commissão Imperial de que em 
toda esta região não só não ha autoridade 
alguma de Kova Colombia, senão que ella 
depende integralmente de Venezuela; que 


Ahora estan para llegar el capitan Za- 
bicabayel teniente Marcelino Madupirri- 
ti, autoridades dei pueblode Pudsnanaica, 
situado á la margen izquierda dei Içana, á 
un dia de camino per tierra de San Fer¬ 
nando de Cuyarí, á los cuales conocerá 
tambien personalmente el respetable Sefior 
Araújo. 

El comisionado de Venezuela espera que 
con esta prueba quedará satisfecho el 
digno Jefe de la Comision Imperial de 
que en toda esta region no solo no hay 
autoridad alguna de Nueva Colombia, sino 
que ella depende integralmente de Vene- 
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por conseguinte é com esta e não com 
Nova Colombia com quem linda o Brasil 
por esta parte; e que não duvida de que 
uma vez conhecida a verdade pelo Governo 
de Sua Magestade Imperial acerca deste 
ponto importante, um tratado addicional 
definirá o lindeiro nesta secção da fron¬ 
teira. 

Finalmente deseja ouvir a autorisada 
palavra do seu distincto collega. 

O Sr. Tenente Coronel Araújo respon¬ 
deu : que não obstante ser o assumpto da 
presente conferencia estranho ás suas in- 
strucções e acharem-se ausentes em ser¬ 
viço no Memachi seus dous companheiros, 
também Commissarios, Drs. Lassance e 
Pimentel, que poderiam trazer alguma luz 
a esta questão com as informações que 
possam ter alli adquirido, por deferencia 
a seu nobre collega, que com urgência con¬ 
vocou a presente reunião extraordinária, a 
ella concorreu: tendo a declarar que com 
effeito até ás cabeceiras do alto Guainia 
no território que diz o illustre commis- 
sario venezuelano pertencer exclusiva¬ 
mente a Venezuela, não lhe consta existir 
autoridade alguma Columbiana, conforme 
as declarações feitos pelos respectivos ca¬ 
pitães e tenentes das povoações e cazarías 
que porahi existem; do que dá testemu¬ 
nho, sendo isto uma prova de que está ani¬ 
mado das melhores disposições para com 
seu collega, a quem declara mais que vae 
levar estes factos ao conhecimento do seu 
Governo para tomal-os na devida conside¬ 
ração, pois hão de servir-lhe, sem duvida, 
de auxilio para esclarecer tão grave ques¬ 
tão ; e não duvida um só momento que o 


zuela; que por consiguiente es con ésta, 
y no con Xueva Colombia, con quien lin¬ 
da el Brasil por esta parte; y que no 
dúda de que una vez conocida la vcrdad 
por el Gobierno de Su Majestad Imperial 
acerca de este punto importante, um tra¬ 
tado adicional definirá el lindero en esta 
seccion de la frontera. 

Finalmente desea oir la autorisada pa- 
labra de su distinguido colega. 

El Seiior Teniente Coronel Araújo res- 
pondió : que no obstante ser el asunto de 
la presente conferencia extrafio á sus in- 
strucciones, y hallarse ausentes en servido 
en el Memachi sus dos compafieros, tam- 
bien comisionados, Drs. Lassance y pi- 
mentel que podrian traer alguna luz á esta 
cuestion con los informes que puedantener 
alli adquiridos, por deferencia á su noble 
colega que con el carácter de urgente con¬ 
voco à la presente reunion extraordinária, 
concurrió á ella * teniendo que declarar 
que con efecto hasta las cabeceras dei alto 
Guainia en el território que dice el illustre 
comisionado pertenecer exclusivamente á 
Venezuela, no le consta existir autoridad 
alguna Colombiana, conforme à las decla- 
raciones hechas por los capitanes y te- 
nientes de las poblaciones y casarios que 
por alli existen ; de ló que dá testimonio, 
siendo esto una prueba de que está ani¬ 
mado de las mejores disposiciones hàcia 
su distinguido colega, à quien adernas de¬ 
clara que va à elevar estos hechos al co- 
nocimiento de su Gobierno para que los 
tome en la debida considera cion, pues han 
de servirle, sin duda, de auxilio para es¬ 
clarecer tan grave cuestion ; y no duda 



Governo de Sua Magestade Imperial con¬ 
sagrará todo a sua attençSo a tão impor¬ 
tante assumpto. 

rcrém, com respeito ás povoações de 
— S. Fernando deCuyari ou M&rrana, Ca- 
rácas ou Querrianari, Santa Cruz de Cuyarí 
—e Pudsnanaica — de que falia sen collega, 
e que estuo situadas em território do Im¬ 
pério, não póde deixar de declarar, como 
Commissario Brasileiro, que os tem e as 
teve sempre como pertencentes ao Brasil, 
e por conseguinte não d ve reconhecer de 
modo algum que sejam de Venezuela, que 
estivessem ou que estejam sob sua ju- 
risdicção; por cujo motivo e por tudo 
quanto seja relativo a qualquer controvér¬ 
sia que se possa dar dos direitos que as¬ 
sistem ao Brazil sobre esse território e 
do verdadeiro dominio que exerce sobre 
as referidas povoações, protesta solemne- 
mente como de .facto desde logo o faz. 

O Sr Commissario de Venezuela repli¬ 
cou : que depois de haver ouvido attenta- 
menie ao digno Chefe da Commissão do 
Brazil, não póde menos que significar-lhe 
sua gratidão pelos benevolos sentimenlos 
que até á sua pessoa se serviu expressar, 
e ao mesmo tempo protestar por sua vez 
que Venezuela está. d*' posse das povoa¬ 
ções de — S Fernando de Cuyarí ou Már- 
rana — Carácas ou Querrianari, Santa Cruz 
de Cuyari e Pudsnanaica, como já o disse, 
que as teme as teve como parle integrante 
do território Venezuelano; e crê que aos 
respectivos Governos tóca esclarecer este 
ponto como o julguem conveniente. 

E não havendo outra cousa de que tra- 

KSTIUNCl. 11 


ni un solo momento que el Gobiêrno de 
Su Mojestod Imperial consajrarà toda su 
atencion à tan importante asunto. 

Pero, con respecto á los poblnciones de — . 
San Fernando de Cuyarí ó Márrana, Cará- 
cas o' Quérrianari, Santa Cruz de Cuyarí 
y Pudsnanaica, de que habla su colega y 
queestan situados en território dei Impé¬ 
rio, no puede dejar de declarar, como 
comisionado brazi ero, que las tiene y las 
ha tenido siempre como pertenecientes al 
Brasil, y por consiguiente no debe reco- 
nocer de ningun modo que sean de Vene¬ 
zuela, esten ó no bajo su jurisdiccion ; por 
cuyo motivo y por todo cuanto sea rela¬ 
tivo á cuálquier controvérsia ácerca de los 
derechos que asisten al Brasil sobre ese 
território y dei verdadero dominio que 
ejerce sobre las referidas poMaciones, 
protesta solemnemente como de hecho 
lo hace desde luego. 

El comis»onado de Venezuela repli ó: 
que despues de haber oído r.tentamente al 
digno' Jefe de la Comision dei Brasil, no 
puede menos que significarle su gratilud 
por los benevolos sentimientos que bàcia 
su persona se ha servido expresar, y al 
mismo tiempo protestar á su vez que Ve¬ 
nezuela está en posesion de las poblácio- 
nes de San Fernando de Cuyarí ó Marrana, 
Carácas ó Querrianari , Santa Cruz de 
Cuyari y Pudsnanaica, como valo ha di- 
cho, que las tiene y ha tenido como parte 
integrante dei território Venezolano; y 
crée que á los respectivos Gbbiemos toca 
esclarecer este punto como lojuzguen 
conveniente. 

Y no habiendo otra cosa de que tratar 
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lar-sc cncerrou-se esta conferencia ex¬ 
traordinário, da qual se lavra a presente 
acla cm duplicata, escripta em porluguez 
c hespanliol, a qual depois de lida c 
approvada vae firmada pelos membros 
presentes da Commissão mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Me¬ 
dico. 

Gregorio Tiiaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 


se cerró esta conferencia extraordinário, 
de la cual se levanta la presente acta por 
duplicado, escrita cm porluguez y espaiiol, 
la que despues de leida y aprobada, va 
suscrita por los miembros presentes de 
la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Gregorio Tiiaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 


1.22 


ConimisHuo mixta de limiteis entre o 
Brazil e Venezuela. 

Acta da -2 a Conferencia. 

Aos vinte um dias do mez de Abril do 
r-nno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brasil Sua Magestadc o 
Senhor D. Pedro II e Presidente de Ve¬ 
nezuela Sua Excellencia o Senhor General 
D. Antonio Guzman Blanco, nesta povoação 
deMarôa — situada na margem esquerda 
doGuainia, rcunio-se á uma hora da tarde 
na residência da Commissão do Brasil e a 


Comision mixta de limites entre el 
Brasil y Venezuela. 

Acta de la -2 a Conferencia. 

A los veinte un dias dei mes de Abril 
dei afio de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador dei Brasil Su Majestad el 
SenorD. Pedro II y Presidente de Vene¬ 
zuela Su Excelência el Sefior General 
D. Antonio Guzman Blanco, en esta Viila 
de Maròa, situada d la márgen izquierda 
dcl Guainia, se reunió à la una de la 
Lardeen la residência de la Comision dei 
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convite cio Sr. Tenente Coronel Araújo a 
Commissão mixta demarcadora dos li¬ 
mites entre ambos os poizes com o fim de 
tratar de assumptos relativos á mesma 
demarcação, e aberta á conferencia, o Sr. 
Dr. Araújo declara: que achando-se collo- 
cado na cabeceira principal do rio Memachi 
um marco provisorio que tem de assigna- 
larum dos pontos da linha de limites, 
corresponde nesta conferencia fixar os 
termos de sua inauguração. 

O Sr. Commissario de Venezuela expue: 
que antes dé proceder a tratar sobre os 
termos em que deva inaugurar-se o marco 
provisorio que se collocou nas cabeceiras 
do Memachi, tem que declarar, como o 
faz solemnemente, que Venezuela, ao 
cumprir o tratado de limites com o Brazil, 
concluído a 5 de Maio de 1859, reserva 
para si em um todo os direitos que lhe 
assistem para definir seus limites com 
este Império no território que medeia 
entre o ponto mais Occidental da fron¬ 
teira convencionado no tratado e a emboca¬ 
dura do —Japurá—: território que pertence 
á Republica e que está sob sua juris- 
dicção, como já em conferencia èxlraordi- 
naria teve opportunidade de demonstral-o. 

O Sr. Tenente Coronel Araújo respon¬ 
deu: que aceita a declaração que acaba 
de fazer o nobre Commissario Venezue¬ 
lano, e por sua vez também declara que 
este consentimento não obriga ao Governo 
do Brazil, o qual para si reserva o direito 
de aceitar ou não quaesquer ncgociaçOes 
que possam ser-lhe propostas, sobre limi- 


Brasil y á excitacion dei Sefíor Teniente 
Coronel Araújo, la Comision mixta de- 
marcadora de limites entre ambos poises 
conel objeto de tratar de asuntos relativos 
á la misma* dcmarcacion, y abierta la 
conferencia, cl Sfir Dr. Araújo declara: 
que hallandose colocado en la cabecerli 
principal dei rio — Memachi — una marca 
provisional que ha de senalar uno dc los 
punlos de la linea de limites, corresponde 
á esta conferencia fijar los términos de su 
inauguracion. 

El Sefíor Comisionodo de Venezuela 
espuso: que antes de proceder á tratar 
sobre los términos en que debainaugu- 
rarse la marca provisional que se ha 
colocado en lascabecerasdel —Memachi—, 
tiene que declarar, como lo hace solem- 
nemente, que Venezuela, al cumprir el 
tratado de limites con el Brasil, concluído 
el 5 de Mayo de 1859 se reserva en un todo 
los derechos que le asisten para definir 
sus limites con este Império en el terri¬ 
tório que media entre el punto más 
Occidental de la frontera convenida en el 
tratado y la embocadura dei — Yupurá—: 
território que pertenece á la Republica y 
que está bojo su jurisdiccion, como ya en 
conferencia extraordinário ha tenido opor- 
tunidad de demonstralo. 

El Sefíor Teniente Coronel Araújo res- 
pondió: que acepta Ia declaracion . que 
acaba de hacer el noble comisionodo Ve- 
nezolano, y á su vez declara tambien que 
esta aceptacion no obliga al Gobierno dcl 
Brasil, el qual se reserva el derecho de 
aceptár ú no cualesquiera negociaciones 
que puedan serie propuestas, sobre limites 



tes no território que medeia entre o ponto 
mais Occidental da fronteiro convencionoda 
no tratado de 1859 e a embocadura do — 
Japurá —. 

Em quanto ao poste que vae[ a innugu- 
rar-se tem que accrescentar: que pelo 
paragrapho I o do artigo 2 o do referido tra¬ 
tado tem o Brasil pleno direito a todas as 
aguas que vão ao — Cuyari — e ao Issana — 
até suas cabeceiras; que os mappas que 
serviram para a descripção da linha divi¬ 
sória no tratado dão as cabeceiras destes 
rios a Léste das do Memachi, e que por con¬ 
seguinte deveria ser o poste de que se trata 
o primeiro da linha. Porém que, tendo-se 
reconhecido, não só peios levantamentos 
feitos, cujos planos estão sobre a mesa, 
como também pelas informações que se 
tem e que são conhecidas de todos os 
membros da Commissão mixta, que as 
cabeceiras do Issana e do Cuyari—, longe 
de achar-se onde aquelies pianos as figu¬ 
ram, estão situadas muitas léguas a Oeste 
das vertentes do Memachi, não póde con¬ 
siderar-se o poste que nellas se collocou 
como o primeiro da linha, pois este ponto 
corresponde ao que deva fixar-se na cabe¬ 
ceira principal do Issanasalvando toda¬ 
via os direitos que possa ter Nova Colôm¬ 
bia a deslindar-s i com Venezuela nesta 
parte; isto de accôrdo com o artigo 6 o do 
mesmo tratado. 

O Sr. Tejera replicou: que o caminho que 
devem seguir ambos os Commissarios 
na grave matéria de que se trata, está 
assignalado no artigo 4° do dito tratado, 
no qual se diz: « que si no acto da demar¬ 
cação occorrerem duvidas graves, pro- 


en el território que media entre el punto 
más Occidental de la frontera convenida en 
el tratado de 1859 y la embocadura dei — 
Yupurá. 

En cuanto al poste que va á inaugurarse 
tiene que ailadir: que por el parografo I o 
dei artic ilo 2 o dei referido tratado tiene el 
Brasil pieno derecho á todas las aguas que 
von al Cuyari — y al — Isana — hasta sus 
cabeceras; que los mapas que servieron 
para la discripcion de la linea divisória en 
el tratado dan ias cabeceras de estos rios 
al Este de las dei Memachi, e que por 
consiguiente deberia ser el poste de que 
se trata el- primero de la linea Pero que, 
habiendose reconocido, no sólo por los le- 
vantamienlos hechos, cuyos planos estan 
sobre la mesa, sinó por los informes que 
sê tieneii y que son conocidos de todos los 
miembros de la Comision mixta, que las 
cabeceras dei Isana - ^del C ivari, lejos 
de hallarse donde aquellos planos las fi- 
guran, estan situadas muchas léguas al 
Oeste de las vertientes dei Memachi, no 
puede considerárse el poste que en ellas se 
ha colocado como el. primero de la linea, 
pues este puesto corresponde al que deba 
fijarse en la cabecera principal dei Isana: 
salvando aún los derechos que pueda 
tener Nueva Colombiaá deslindarse con 
Venezuela en esta parte;' sto de acuerdo 
con el articulo 6° dei mismo tratado. 

El Sfir Tejera replicó: queel camino que 
deben seguir ambos comisionados en Ia 
grave matéria de que se trata, está sefia- 
lado en el articulo 4° de dicho trotado, en 
el cual se dice: « que si en el acto de la 
demarcacion ocurriesen dudas graves, 



venientes de inexactidões nas indicações 
do tratado, essas duvidas deverão ser 
resolvidas amigavelmente por ambos os 
Governos, aos quaes as submetterão os 
Commissarios.» Que cumpre, pois,'a estes 
esclarecer a seus respectivos Governos em 
matéria tão importante para que possam 
clles com mais acerto decidiro que tenham 
por conveniente no que toca á direção da 
linha entre as cabeceiras do Memachi e 
asdolssana. Que, posto que, ambos os 
Governos hão de tratar de definir neces¬ 
sariamente sua fronteira em estes pontos, 
crê que os Commissarios podem não só 
estudar de commum accôrdo o melhor 
modo de traçar a fronteira entre os ditos — 
Memachi e Issana — como também est:■ n- 
der o mesmo estudo até o Japurá, afim de 
poder apresentar a seus Governos a linha 
divisória mais conveniente; e que assim 
o propõe ao seu honrado collega. 

O Sr. Dr. Araújo respondeu': que não 
tem inconveniente algum em acompanhar 
ao Sr. Tejera no estudo que lhe propõe, 
pois julga-o util por todo extremo para 
ambos os paizes; porém que na parte 
comprehendida entre o - Issana eo Japurá, 
este estudo não póde fazêl-o em seu cara¬ 
cter official por não ter instrucçües para 
isso. 

Passou-se em seguida a tratar sobre o 
concernente ao poste provisorio levantado 
nas cabeceiras do Memachi, e se concordou 
por unanimidade fazer constar nesta acta 
o seguinte: 

. O referido poste determina um dos pon¬ 
tos da linha de limites. 


provenientes de inexoctitudes en las indi- 
cocion es dei tratado, esos dudas deberan 
ser resueltas amigablemente por ambos 
Go’ úernos, á los cuales Ias someteran 
los Comisionados.»— Que toca, pues, a 
estos ilustrar á sus respectivos Gobieri.os 
en matéria tan importante, para que pue- 
dan ellos con mayor acierto .decidir lo 
que tengan por conveniente en lo quehace 
à la direccion de la linea entre 1 s cabece- 
ras dei — Memachi y las dei Isana. Que, 
puesto que, ambos Gobiemos hnn de tratar 
de definir necesariamente su frontera en 
estos puntos, cree que los Comisionados 
pueden, no sólo esiudiar de comun 
acuerdo el mejor modo de trazar la fron¬ 
tera entre los dichos Memachi y isana 
sino estender el mismo estúdio hasta el 
Yupurá á fin de .poder presentar à sus 
Gobie- nos la linea divisória mas conve¬ 
niente ; y que asi lo propone á su honora- 
ble colega. 

El Síir. Dr. Araujo contestó: que no 
tiene inconveniente alguno en acompa- 
ilar al Siir. Tejera en el estúdio que le 
propone, pues Io juzga útil por todo ex¬ 
tremo para ambos paises; pero queen 
la parte comprendida entre el Isana y el 
Yupurá, este estúdio no puede hacerlo en 
su caracter oficial por no tener instruc- 
ciones para ello. 

Se pasó en seguida á tratar sobre lo 
concerniente al poste provisional levanta¬ 
do en las cabecems dei — Memachi—, y 
se acordó por unanimidad hacer constar 
en esta acta lo siguie te: 

El referido poste determina uno de los 
puntos de la linea de limites. 
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E’ de madeira de lei, de 2 o1 , õ de compri¬ 
mento com quatro faces orientadas nos 
rumos verdadeiros de 0,25 de largura e 
0 m , 70 debaixo da terra. 

Xa face que olha para 0 Xorte acha-se 
a seguinte inscripção — « Republica de Ve¬ 
nezuela — 13S0 »; c na que olha para 0 Sul 
« Império do Brazil — ISSO ». 

O terreno em que está levantado é de 
natureza pedregoso. 

Xão se construe dc pedra c cal por cau¬ 
sa da impossibilidade absoliita de condu¬ 
zir nesta estação chuvosa os materiaes 
necessários, por achar-se o terreno total¬ 
mente inundado e haver-se desenvolvido 
com força a enfermidade denominada 
— beriberi — da qual foram atacadas quasi 
todas as pessoas que se encontro vani alli, 
morrendo quatro delias. 

Do poste á cabeceira do Memachi, que 
nasce na fralda da serrania que divide 
suas aguas das que vão ao — Cuyari-, ha 
a distancia de 107 m em rumo Xorte verda¬ 
deiro, e do mesmo d cabeceira de um dos 
affluentes do —Cuyari— ha também 107 m 
em rumo Sul verdadeiro; devendo portanto 
ser considerado este como um dos pontos 
da linha de limites, porque marca a divi¬ 
são das aguas. 

Suas coordenadas geographicas são— 
Latitude 2° i f 27'03 Xorte — Longitu¬ 
de lh. 40 m 17 s ,51 — ou 25° 4’ 22”,65 Oeste 
do Imperial Observatório do Rio de Janeiro 
que está a 2h. 52™ 32* ou 43° 8 ? a Oeste do 
Meridiano de Greenwich. 

Do logar do poste em rumo verdadeiro 
70° XE c na distancia de 7820 a1 está 0 serro 


Es de madera de corozon, de 2™,5 dc 
largo con cuatro faces orientadas en los 
rumbos verdaderos, de 0 m ,25 de anchura 
y 0 m ,70 bojo la tferra. 

En la cara que mira al Xorte se halla 
la siguiente inscripcion— « Republica de 
Venezuela— ISSO »: y en la que mira al 
Sul « — Império do Brazil— 1880— » — El 
terreno en que se halla levantado es de 
naturaleza pedregosa. 

Xo se construye de cal y canto á causa 
dc la imposibilidad absoluta dc conducir 
en esta estacion lluviosa los materiales 
necesarios, por haliarse el terreno total¬ 
mente inundado y haberse desarrolladocon 
íuerza la enfermedad denominada — be¬ 
riberi—, de la que fuerah atacadas casi 
todas personas que se encontraban aíli, 
muriendo cuatro de eüas. 

Del poste á la cabecera dei Memachi 
que nace en la falda de la serrania que 
divide sus aguas de las que van al Cuyari, 
hai la distancia delu7 m enrumbo Xorte 
verdadero, y dei mismo á la cabecera de 
uno de los afluentes dei Cuyari, liay tam- 
bien lu7 m en rumbo Sul verdadero; de- 
biendo por lo tonto ser considerado este 
como uno de los puntos de la linea de 
limites, porque marca la division de ias 
aguas. 

Sus coordenadas geográficas son : —La¬ 
ti tud 2° V 27”, 03 Xorte = Longitud 
lii 40 m 17 s , 51— ó sea 25° 4’ 22 v ,65 Oeste 
dei Imperial Observatório de Rio de Ja¬ 
neiro que está á 2 h 52™ 32* ó sea 43° 8’ 
al Oeste dei Meridiano de Greenwich. 

Del lugar dei poste en rumbo verdadero 
70° XE y á la distancia 7820 m está el cerro 



de Santa Anna, que também deve ser con¬ 
siderado como outro ponto da mesma 
linha por estar entre as cabeceiros de um 
affliientc do Memachi e as de outro do 
Cuyari. 

Em seguida o Silr. Tenente Coronel Araú¬ 
jo manifestou: que tendofallecido osSiirs. 
Dr. Joaquim Xavier de Oliveira Pimentcl, 
terceiro Commissario brazileiro e o Alferes 
Francisco Xavier Lopes de Araújo Sobri¬ 
nho, victimas da grave enfermidade que 
adquiriram durante sua estada nos traba¬ 
lhos de exploração do — Memachi—, pro¬ 
punha que se consignasse na acta desta 
conferencia um voto de pezar por tão in¬ 
fausto acontecimento. 

O que foi unanimemente approvado por 
todos os membros da Commissão mixta, 
que lamentam profundamente a perda da- 
quelles dignos companheiros, como igual¬ 
mente a dos demais que succumbiram no 
presente deslinde no cumprimento de seus 
deveres. 

Xão havendo mais de que tratar-se en¬ 
cerrou-se esta conferencia, de que se lavra 
a presente acta, por duplicata, escriptaem 
portuguez e hespanhol, a qual depois de 
lida e approvada vai firmada per todos os 
membros da Commissão mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassaxce, I o Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira. 

Dr. Antonic de Souza Dantas, Medico. 


dc Santa Ana, que tambien debe ser con¬ 
siderado como otro punto de la mismn 
linea por estar entre las cabeceras de un 
afluente dei Memachi— y las de otro dei — 
Cuyari—. ^ 

En seguida el Snr. Teniente Coronel 
Araújo manifestô: que habiendo fallecido 
los Sfirs. Dr. Joaquim Xavier de Oliveira 
Pimentel, tercerComisionado brasilero, y 
el Alféres Francisco Xavier Lopes de 
■ Araújo Sobrinho, victimas de la grave en- 
fermedad que adquirieron durante su es¬ 
tancia en los trabojos de exploracion dei 
— Memachi— proponia, que se consig- 
nasc en el acta de esta conferencia un 
veto de pesar por tan infausto aconteci- 
miento. 

Lo que íué unanimemente aprobado 
por todos los miembros dela comision 
mixta, que lamentan profundamente la 
perdida de aquellos dignos compafieros, 
como igualmente la de los demas que 
han sucumbido en el presente deslinde en 
el cumplimiento de sus deberes. 

Xo habiendo más de que tratarse se 
cerró esta conferencia, dela cual se levan¬ 
ta la presente acta,. por duplicado, escrita, 
en português y espailol, ia que des- 
pues de leida y aprobada va firmada 
por todos los miembros de la Comision 
mixta. 

Francisco • Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista .de Castro Cer¬ 
quei k A. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 



Antonio Ribeiro 1 d’Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante Secretario. "f; 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 


Antonio Ribeiro de Aguiar, Phnrma- 
ceutico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajud 10 Secret 0 . 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


N.23 


CommlMào mlxta de limites entre o 
Brasil e Venezuela. 

Acta da 4 a conferencia . 

Aos vinte e um dias do mez de Maio do 
anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brasil S. M. o Senhor D. 
Pedro II e Presidente de Venezuela S. 
Ex. o Senhor General D. Antonio Guzrran 
Blanco, nesta villa de Maròa, situada na 
margem esquerda do Guainia, se reunio 
ás onze horas da manhã na residência da 
Commissão brasileira, por convite do Sr. 
Dr. Araújo, a Commissão mlxta demar- 
cadora dos limites entre os dois paizes 
com o fim de trator de assumptos rela¬ 
tivos á demarcação; e aberta a conferencia 
o Sr. Dr Araújo expoz: —que estando 
terminados os estudos sobre o Aquio e o 
ponto divisorio de suas aguas com os 


Coxnlslon mixtn do limites entre cl Bra¬ 
sil y Venezuela. 

Acta de la 4 a conferencia . 

A los veinteundias delmes deMayo 
dei afio de mil ochocientos ochenta, 
siendo Emperador dei BrasilS. M.elSeüor 

D. n Pedro 2 o y Presidente de Venezuela Sr 

E. el Sefior General D. a Antonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Maroa, situada 
á la márgen izquierda dei Guainia, si re- 
unió á las once de la mailano en la resi¬ 
dência de la Comision brasilero, á excita- 
tion dei Sefior D. r Araújo, la Comision mix- 
ta demaroodora de limites entre los dos 
países con el objeto de tratar de asuntos 
relativos á la demarcadon; y abierta la 
conferencia el Sefior D. r Araújo expu- 
soque estando terminados los estúdios 
sobre el Aquio y punto divisorio de sus 



do Cuyarí, e tendo a Commissão mixta 
deliberado tomar como marco natural e 
permanente o serro Caparro, não só por 
se achar situado na divisão de aguas, 
como por ser muito notável e conhecido, 
tinha por fim esta conferencia lavrar o 
termo de sua inauguração. 

Aberta sobre a mesa a planta do rio 
Aquio, levantada pela Commissão mixta, 
concordou-se fazer constar nesta acta o 
seguinte: 

O serro Caparro assignala um ponto da 
linha de limites. 

Esse serro, muito conhecido, se acha a 
5G0 m ao lado do caminho bastante trans¬ 
itado, que communica o Aquio com o 
Pegua, afftuente do Cuyarí. 

Uma das vertentes do dito Pegua fica 
a 3S0 m de distancia do serro Caparro no 
rumo verdadeiro de 73 o —40' S. O.; e do 
porto de 'Aquio ha a distancia de 4000 m 
ao mesmo serro no rumo verdadeiro de 
74° — 34' — 20" S- O. Do seu cume se 
avista a pedra do Cucuhi, tendo 154.3S0™ 
a linha geodesica que o liga a essa pedra, 
seguindo 0 rumo verdadeiro de 61°-52'— 
27 M ,5 S. E. 

As coordenadas geographicas do serro 
Caparro são: latitude Norte I o —54'—4", 75 
e longitude Occidental do Observatório do 
Rio de Janeiro l h —39 m —20 s ,61 ou. 24°— 
50 '— 9 ", 11 , achando-se situado esse Obser¬ 
vatório a 2 b —52™—32 s Oeste de Greemvich. 

Não havendo mais de que tratar-se, 
encerrou-se esta conferencia, e para que 
conste a todo 0 tempo se lavrou a presente 

KSTIUNG. 12 


aguas con las dei Cuyarí, y habiendo la 
Comision mixta dicidido tomar como pos¬ 
te natural y permanente el cerro Caparro, 
no solo porque se halla marcando la. di- 
vision de aguas, como por ser muy no- 
table y conocido, cree que toca á esta 
conferencia fíjar los términos de su inau- 
guracion. 

Abierto sobre la mesa el plano dei rio 
Aquio, levantado por la Comision mixta, 
se acordó hacer constar en esta acta lo 
siguiente: 

El cerro Caparro seüala un pimto de le 
línea de limites. 

Este cerro, muy conocido, se cncuen- 
tra á 30G m á un lado dei camino, que co¬ 
munica el Aquio con el Pegua, afluente 
dei Cuyarí, el cual es muy transitado. 

Una de las vertientes de dieho Pegua 
queda á 380 3 > de distancia dei Caparro, en 
rumbo verdadero de 73 o —40 ? S.O.: y dei 
puerto dei Aquio hay la distancia de 4000™ 
al mismo cerro en rumbo verdadero de 
74°—34'—20” S.O. De su cumbre se avis¬ 
ta la piedra dei Cucuy, teniendo 154.380™ 
la línea geodésica que la liga á esa piedra, 
siguiendo el rumbo verdadero de 61 o —52’ 
-27”,5 S.E. 

Las coordenadas geográficas dei cerro 
Caparro son: latitud. Norte I o —54*—4”,75, 
y longitud Occidental dei Observatório de 
Rio de Janeiro l h — 39 m —20* ,61 ó sea 24° 
—50’—9”,li, hallándose situado este Ob¬ 
servatório â 2 h —52™—32* Oeste de Green- 
wich. 

No habiendo mas de que tratar se cerró 
esta conferencia, y para que conste en 
todo tiempo se levanta la presente acta 
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acta cm duplicata, escripla em portuguez 
e hespanhol, a qual depois de lida e 
approvado, vae assignada pelos membros 
presentes do Commissâo mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Coinmissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1» Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo cie Secretario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


por duplicado, escrita en português y es- 
pafiol, la quedespues de leida yaprobada, 
va firmada por los miembros presentes 
de la Comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Me¬ 
dico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


H. 24 


Commissâo mixta de limites entre o 
Brasil e Venezuela. 

Acta da 5 a conferencia. 

Aos vinte e quatro dias do mez de Maio 
do anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brazil S. M. o Senhor 
D. Pedro 2° e Presidente de Venezuela S. 
Ex. o Senhor General D. Antonio Guzman 
Blanco, nesta villa de Marôo, situada na 
margem esquerda do Guoinia, se reuniu á 
uma da tarde, na residência da Commis- 


Comision mixta de limites entre cl 
Brasil y Venezuela. 

Acta de kt 5 a conferencia. 

A los veinticuatro dias dei mes de Mayo 
dei afio de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador dei Brasil S. M. el SeuorD.n 
Pedro 2° y Presidente de Venezuela S. E. 
el Seilor General D.n Antonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Maroo, situada á 
la márgen izquierda dei Guainia, se reunió 
à la una de la tarde, en la residência de la 
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são Venezuelana e por convite do Sr. 
Miguel Tejera a Commissãomixta demar- 
cadora dos limites entre ambos os paizes, 
com o flrn de tratar de assumptos relati¬ 
vos á mesma demarcação; e aberta a 
conferencia o Sr. Tejera expoz: - que 
visto já se ter collocado um marco provi- 
sorio em um ponto da divisão de aguas 
entre o Tomo e Xié, cumpria á presente 
conferencia lavrar o termo de sua inaugu¬ 
ração por ser este ponto um dos da linha 
de limites entre ambas as naçOes. 

Em seguida se desenrolou sobre a mesa 
a planta do rio Tomo, leu-se os dados 
relativos ao marco, que se collocou, e con¬ 
cordou-se por unanimidade fazer constar 
nesta acta o seguinte: 

O referido marco determina um dos 
pontos da linha de limites. 

E’ de madeira de lei, conhecida com o 
nome de « nina», de 4 m ,50 de compri¬ 
mento, com quatro faces orientadas nos 
rumos verdadeiros, de 0 ra ,40cada uma, e 
tendo sob a terra i m ,50. Acha-se no ca¬ 
minho que une o Tomo ao Yaperi, affluente 
do Xié. 

A face que olha para o Norte tem a se- . 
guinte in?=crip';ão: v Republica de Vene¬ 
zuela — 1880—; e o que olha para o sul — 

« Império do Brazil — ISSO ». 

O terreno em que se acha levantado é 
argilloso. Não se conslruiu de pedra eral 
por causa da estação chuvosa e por ha¬ 
ver-se inutilisado com a humidade atmos- 
pherica todo o cimento existente. 

Do marco ao cerro que lhe fica proximo 
no rumo verdadeiro de 32 o —18’ N.O. ha a 


Comision venezolana y ú invitocion dei 
Sefior Miguel Tejera, lo Comision mixta 
demarcadora de limites entre ambos 
poises, con el objeto de tratar asuntos re¬ 
lativos ú Io mismo demarcacion ; y abierta 
la conferencia el Seãor Tejera expuso: 
que puesto que ya estaba colocada una 
senal provisional en un punto de la diVision 
de aguas entre el Tomo y el Xié, corres¬ 
pondia á Ia presente conferencia fijar los 
términos de su inauguracion, porserese 
punto uno de los de lalínea de limites entre 
ambas nociones. 

En seguida se trajo á la mesa el plano 
dei rio Tomo: se dió lectura á los d tos 
relativos al poste, que se ha colocado, y se 
acord'. por unanimidad hocer constar en 
esta acta Io siguiente: 

El referido poste determina uno de los 
puntos de la línea de limites. 

Es de maclera decorazon, conocida con 
el nombre de «nina », de 4 m ,50 de longitud 
con cuatro faces orientadas en los rumbos 
verdaderos, de 0 m ,40 coda una, y teniendo 
debojo de tierra l in ,50. Se halla en el ca- 
mino que une al Tomo con el Yaperi, 
afluente dei Xié. 

La cara que mira al Norte tiene la si¬ 
guiente inscripcion: « Republica de Vene¬ 
zuela-ISSO»; y Ia que mira al Sur «Im¬ 
pério do Brasil -1880 ». 

EI terreno en que se halla levantado es 
arcilloso. No se ha construído de cal- y 
conlo por la estocion lluviosa y por ha- 
berse descompuesto con la humedad 
atmosférica todo el cimento existente. 

Del poste al cerro que lo avecina en 
rumbo verd8dero de 32 o —18' N. O. hay Ia 
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distancia de S50 m , achando-se o dito serro 
cm território de Venezuela. 

As coordenadas geographicas do marco 
são: latitude 2 o — r — 26",65 Norte c lon¬ 
gitude l h 37 m — 4G S ,57 ou 2-'t°—26*—38”, 5S 
Oeste do Rio de Janeiro. 

Não havendo mais de que tratar-se, se 
encerrou esta conferencia, da qual se la¬ 
vrou a presente acta em duplicata, es- 
cripta em portuguez e hespanhol, que 
depois de lida e approvada, vae assignada 
pelos membros presentes da Commissão 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilmeme Carlos Lassance, I o Aju¬ 
dante. 

Dioxrsio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geroximo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


distancia de 830 m , estando dicho cerro en 
território de Venezuela. 

Las coordenadas geográficos dei poste 
son: latitud 2°—1>— 26", 65 Norte; y longi- 
tud lb —37'-46", 57ósea 24°-26'-38", 58 
Oeste de Rio Janeiro. 

No habiendo mas de que tratar se cerró 
esta conferencia, de la cual se levanta la 
presente acta por duplicado, escrita en 
português y espafiol, la que despuesde 
leida' y oprobada, va firmada por los 
miembros presentes de la Comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


N. 25 


Commissão mixta de limites entre o 
Brasil e Venezuela. 

Acta da 6* conferencia. 

Aos vinte e nove dias do mez de Maio do 
anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brazil S. M. o Senhor 


Comision mixta dc limite» entre el 
Brasil y Venezuela. 

Acta de la 6 a conferencia 

A los veintenueve dias dei mes de Mayo 
dei afio de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador dei Brasil S. M. el Sefior D.n 
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D. Pedro 2® e Presidente de Venezu¬ 
ela S. Ex. o Senhor General D. Antonio 
Guzman Blanco, nesta villa de Mo- 
rôa, situada na margem escfucrda do 
Guainia, reuniu-se ás dez horas da manhã 
na residência da commissão de Venezuela 
e a convite do Sr. Miguel Tejera a Com¬ 
missão mixt-a demarcadora dos limites 
entre ambos os paizes com o fim de tratar 
de assumptos relativos á mesma demar¬ 
cação; e aberta a conferencia o Sr. Tejera 
expoz : que já que se acha collocado em 
frente á illia de S. José e no ponto corres¬ 
pondente, segundo o texto do tratado, o 
marco que ha de assignalar a fronteira 
por esta parte, crè que a esta conferencia 
cumpre lavrar o termo de sua inaugura¬ 
ção. 

O Sr. Tenente Coronel Araújo manifes¬ 
tou em seguida : que tinha instrucções do 
seu Governo, como já e"havia dito no acto 
da collocação do marco de que se trata, 
para propor ao illustrado commissario 
Venezuelano — reformar a fronteira nesse 
ponto, de modo que alinha seguisse o cur¬ 
so do Macacunie logo passasse pelo serro 
do Cucuhy, linha esta mais natural do que 
a convencionada no tratado e que não pre¬ 
judicaria os interesses de Venezuela por 
ser a secção do terreno que ficaria neste 
caso a favor do Brasil, toda ella alagadiça 
e por conseguinte, de nenhuma utilidade : 
já que, porém, o seu digno e muito illus¬ 
trado collega havia manifestado naquella 
occasião que semelhante reforma não 
podia fazer-se senão segundo o que diz 
o artigo 5° do tratado sobre limites mais 
naturaes ou convenientes, queria ao me- 


Pedro 2° y Presidente de Venezuela S. E. 
el Sefior General D.n Antonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Maròo, situada á 
la margen izquierda dei Guainia, se reunió 
á las diez de la maflana en la residencia de 
la Comision de Venezuela y por invitacion 
dei Sefior Miguel Tejera, la Comision 
mixta demarcadora de limites entre ambos 
países, con el objeto de trator asuntos re¬ 
lativos á la misma demarcacion ; y abierta 
la conferencia el Sefior Tejera expuso: que 
puesto que se halla colocado ya en frente 
de la isla de San José y en punto corres- 
pondiente segun el texto dei tratado, el 
poste que ha de marcar la frontera por 
esta parte, crée que á esta conferencia 
corresponde dictar -los términos de su 
inauguracion. 

El Sefior Teniente Coronel Araújo mani¬ 
festo en seguida: que tenia instrucciones 
de su Gobierno, como ya lo habia dicho en 
el acto de la colocacion dei poste de que 
se trata, para proponer al ilustrado comi- 
sionado Venezolano—reformar la frontera 
en este punto, de modo que la linea si- 
guiese el curso dei Macacuní y luego pa- 
sase por el cerro dei Cucuy, línea esta más 
natural que la convenida en el tratado y 
que no perjudicaria los intereses de Vene¬ 
zuela, por ser la seccion de terreno que 
quedaria en este caso áfavor dei Brasil toda 
ella anegadiza y por consiquiente de nin- 
guna utilidad; pero ya que su digno y mui 
ilustrado' colega habia manifestado en 
aquella ocasion que semejante reforma no 
podia hacerse sino siguiendo lo que dice 
el articulo 5° dei tratado, sobre limites 
más naturales <3 convenientes, queria por 
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nos fazer constar na actn desta conferen¬ 
cia o que acabava de expender. 

O Sr. Tejera respondeu : que certamen¬ 
te julgava ser oquella a via mais acertada 
para o objecto proposto, isto é, o de soli¬ 
citar limites mais naturaes ou convenien¬ 
tes, e cria que por emquanto o que podiam 
fazer ambos os commissarios era — illus- 
trar sobre o matéria a opinião dos seus 
respectivos governos, cliamados, segundo 
o citado artigo 5 o d > tratado a ser os que 
devam pôr sello definitivo em qualquer 
reforma da fronteira e que assim o propu¬ 
nha ao seu muito distincto collega. 

O Sr. Tenente Coronel Araújo replicou 
em seguida: que aceitava com gosto o 
convite que lhe fazia o Commissario de 
Venezuela e esperava como frueto do estu¬ 
do de ambos os commissarios que pode¬ 
riam estes apresentar aos seus Gover¬ 
nos verdadeiras melhoras na linha divi¬ 
sória. 

Em seguida se passou a ler os dados de 
todo o concernente ao marco collocado 
em frente á ilha de S. José e concordou- 
se por unanimidade fazer constar nesta 
acta oque segue-se. 

O referido marco determina um dos 
pontos da linha de limites. 

E’ de madeira de lei, formado de uma 
peça central que tem quatro faces orien¬ 
tadas nos rumos verdadeiros e de 0 m ,20 
cada uma : as que olham para o Norte e 
para o Sul tem adaptadas como contrafor¬ 
tes duas peças da mesma madeira, cujas 
faces medem 0 m ,17 cada uma ; as que 
olham para Léste e para Oeste têm outros 
dous contrafortes de O m ,il de lado. O 


lo ménos hacer constar en el acta de esta 
conferencia cuanto ocababade expresar. 

El Sefior Tejera contestó: que cierta- 
mente creia ser aquel et camino más acer¬ 
tado para el objeto propuesto, es decir, el 
de solicitar limites más naturales ó con¬ 
venientes, y que cuonlo creio que podian 
hacer ambos comisionados era ilustrar 
sobre la matéria la opinion de sus res¬ 
pectivos Gobiernos, llamodos, segun el 
citado articulo 5 o dei tratado, o ser los que 
debon poner sello definitivo en cualquier 
reforma dc la frontera y que así lo pro- 
ponia ú su muy distinguido colega. 

El Senor Tenicnte Coronel Araújo re- 
plicó en seguida: que aceptabo con gusto 
la invitacion que le hacia el Comisionado 
de Venezuela y que esperaba como fruto 
dei estúdio de ambos comisionados, que 
podrian éstos presentor á sus Gobiernos 
verdaderas mejoras en la línea divi¬ 
sória. 

En seguida se pasó á leer los datos de 
todo lo concernienle oi poste colocado en 
frente de la isla de San José, y se acordó 
por unanimidad hacer constar en esta acta 
lo que sígue. 

El referido poste determina uno de los 
puntos de la línea de limites. 

Es de modera de corazon, formado de 
una pieza central que tiene cuatro faces 
orientadas en los rumbos verdaderos y 
de t m ,20 coda una: las que miran al Norte 
y al Sur tienen adaptadas como contra- 
fuertes dos piezas de la misma madera, 
cuyas faces miden G m ,17 cada una; las que 
miran al Este y Oeste tienen otros dos 
contrafuertes de O m ,ll por lado. El poste 
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marco assim formado tem de altura sobre 
a terra quatro metros. 

Não se construiu dc alvenaria pelas 
causas expressados em conferencias an¬ 
teriores. Suas coordenadas geogrophicas 
são : latitude Norte l°-13-5r76elon¬ 
gitude Occidental do Observatório do Rio 
de Janeiro l 1 » —34 m —3G S —77 ou 23 o —39' - 
11' 51, estando este Observatório 2 !l — 52 ™ 
32 s Oeste de Greenwich. 

Do íogar do marco no rumo verdadeiro 
de 2j ° — 46’— 57 23, N. O. e na distancia 
de 6S70 metros acha-se a boca do Maca- 
cuni. 

Do mesmo marco na distancia de 4720 m 
e no rumo verdadeiro de 73° - 58’-4”, 41 
N.E. acha-se o serro c nhecidopelo nome 
de « Pedra do Cucuhi». 

Desse mesmo ponto no rumo verdadeiro 
de 14° - 23’—33’’, 75 S. E. e na distancia de 
154> fica o destacamento do Cucuhi. 

Não havendo outra coisa de que tratar, 
encerrou : se esta conferencia, da qual se 
lavrou a presente acta em duplicata, es- 
cripta em pòrtuguez e hespanhol, a qual 
depois delida e approvada, vae subscripta 
pelos membros presentes da com missão 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, I o Aju¬ 
dante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 
Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


formado así tiene de altura sobre la tierra 
cuatro metros. 

No se construyó de mamposteria por 
las causas expresadas en anteriores con¬ 
ferencias. Sus coordenadas geográficos 
son: latitud Norte l°-13'-'5r , 76 y longitud 
Occidental dei Observatório de Rio Ja¬ 
neiro ti» —34 m —:6 s 77ósea23°-39'—U" 5 i ) 
estando ese observatorio 2 h — 52 m— 32 s 
Oeste de Greenwich. 

Del lugar dei poste en rumbo verdadero 
27 o - 46'—57"23 N. O. y à la distancia de 
6S70 metros se halla la boca dei Macacuní. 

Del mismo poste, á la distancia de 
4720™ y en el rumbo verdadero de 73°— 
5S r —4"41 N. E. se halla el cerro conbcido 
con el nombre de «Piedro dei Cucuy.» 

De ese mismo punto en rumbo verdadero 
dél4° -23 , -33 ,, 75 S.E. y á la distancia de 
1540™ queda el destacamento dei Cucuy. 

No habiendo otra cosa de que tratar se 
cerró esta conferencia, de la cual se le¬ 
vanta la presente acta -por duplicado, es¬ 
crita en portuguez y esp-fiol, Ia que, des- 
pues de leida y oprobada, va suscrita por 
los miembros presentes dj la comision 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassaxce, I o Aju¬ 
dante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 
Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 



Comrais»*io mlxto do llmitot* entro o 
Brimll e Venezuela* 

Accacla 7 a conferencia. 

Aos dez dias do mez de Junho do anno 
de mil oitocentos e oitenta, sendo Impe¬ 
rador do Brazil S. M* o Senhor D. Pedro 2°, 
e Presidente de Venezuela S. E. o Senhor 
General D. Antonio Guznian Blanco, nesta 
villa de Maròa, situada na margem es¬ 
querda do Guainia, se reuniu ás onze 
horas da manhã, na residência da Com- 
missão Brasileira por convite do Sr. Te¬ 
nente Coronel Araújo a commissão mixta 
demarcadora de limites entre ambos os 
paizes, com o fim de tratar de assumptos 
relativos á mesma demarcação; e aberta 
a conferencia, o Sr. Araújo expoz: — que 
estando terminadas as plantas topogra- 
pliicas de parte do .Casiquiare, Pacimoni, 
Baria e canal Maturacá até o Cababuri, 
desejava que nesta conferencia se decidisse 
o mais conveniente acerca do ponto da li¬ 
nha de limites que tem de cortar esse ca¬ 
nal, julgando o melhor ponto divisorio no 
.Maturacá o seu grande e unico salto, por 
ser um marco natural, permanente e in¬ 
equívoco e por dividir convenientemente o 
canal como diz o tratado. O Sr. Tejera 
respondeu: que julgava como o honrado 
Sr. Araújo que o salto unico do Maturacá 
devia ser considerado como o ponto divi- 


ComEnEon mlxla «le limite» entre el 
Brasil y Venezuela. 

Acta de la 7 a conferencia. 

A los diez dias dei mez de Junio dei 
ano de mil ochocientos odienta, siendo 
Emperador dei Brasil S. M. el Senor D. 
Pedro 2 Ü y Presidente de Venezuela S. E. el 
Scííor General D. n Antonio Guzman Blanco, 
en esta villa de Maròa, situada àla mar- 
gen izquierda dei Guainia, se reunió á las 
once de la maííana, en la residência de la 
comisionbrasilera, por invitacion dei Sfír. 
Teniente Coronel Araújo la Comision mixta 
demarcadora de limites entre ambos pai- 
ses, com el objeto de trator asuntos relati¬ 
vos á la misma demarcacion; y abiertala 
conferencia el Snr. Araújo expuso : que es¬ 
tando terminados los planos topográficos 
de parte dei Casiquiare, Pacimoni, Baria y 
cano Maturacá hasta el Cababuri, deseaba 
que en esta conferencia se decidiese lo 
más conveniente acerca dei punto de la 
linea de limites que debe cortar ese cano, 
juzgando ei mejor punto divisorio en el 
Maturacá, su grande y único salto, por ser 
una seilal natural, permanente é inequí¬ 
voca y por dividir convenientemente el 
cano como lo dice el tratado. El Snr. Tejera 
contestó: que creia como el honorable 
Snr. Araújo, que el salto único dei Matu¬ 
racá debia ser considerado como el punto 
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sorio do ccinal, por achar-se proxima¬ 
mente no seu meio cscr um marco natu¬ 
ral, perdurável e conhecido. Que já que 
d’alli a linha divisória ha de seguir ao serro 
Cupi, ponto d'onde continua, segundo o 
tratado, sem interrupção alguma alô além 
dos vertentes do Esequibo, por numerosos 
picos e serras que determinam de uma 
maneira inequivoca e permanente o « di~ 
vortia àquarwn » que é por esta parte o 
limite entre ambos os paizes, cuja posição 
em todo tempo pôde rectificar-se sem pos- 
sivel motivo de controvérsia em quanto ao 
direito, cria que com a fixação astronômica 
do dito salto de Maturacá e a do Serro 
Cupi, podia a Commissão mixta pôr sello 
aos seus trabalhos segundo a lettra do 
tratado, que em seu artigo 3 o diz: que a 
linha será demarcada em os pontos que 
Porem necessários; porém que tendo am¬ 
bos os Governos de decidir ainda pontos 
relativos a seus limites e necessariamente 
que suspender seus trabalhos a Commis¬ 
são mixta por cansa da estação, julgava 
que devia dar-se por terminado o deslinde 
desde o Memachi até o serro Cupi, onde 
começa a divisão das aguas e deixar a am¬ 
bos os Governos decidir si julgam indis¬ 
pensável continuar o levantamento do 
resto da fronteira. O Sr. Araújo disse: 
que concordava em estar terminada a de¬ 
marcação desde o Memachi até o serro 
Cupi, podendo-se substituir em época 
opportuna os marcos provisorios por 
marcos permanentes, pensando como o 
seu ill ustrado collega que a linha de limi¬ 
tes que segue para o Oriente pelo — dicor - 
tia aquaruni — nunca poderá offerecer du- 

ESTRANG • 13 


divisorio dei canal por hallarse próxima- 
mente en su rnitad y ser una marca na¬ 
tural, perdurablc y conocida. Que, puesto 
que deallila línea divisória ha de seguir 
al cerro Cupi, punto de donde continua,■ 
segun el tratado, sin interrupcion ãlguiia 
hasta mas allá de las vertientes dei Ese¬ 
quibo, por numerosos picos y sierras que 
determinan de una manera inequivoca y 
permanente la — divorcia oqu.aru.m — que 
es por esto porte cl limite entre ambos 
paises, cuya posicion en lodo tiempo 
puede rectificarse sin posible motivo de 
controvérsia en cuonto al dcrecho, creia 
que con la fijacion astrónomica de didio 
salto dcl Maturacá y la dei cerro Cupi, 
podia la Comision mixta poner sello á sus 
trobojos srgun la letra dei tratado que en 
su articulo 3° d ice: que la lineo será 
demarcada en los pv.ntos que fv.ere nece- 
sario; pero que habiendo ámbos Gobier- 
nos de decidir aun puntos relativos á sus 
limites, y teniendo de todos modos que 
suspender sus trabajos la Comision mixta 
á causa de la esíacionjuzgaba quedebia 
dorse por terminado el deslinde desde el 
Memachi hasta el cerro Cupi, conde co- 
mienza la division de aguas, y dejar á 
amidos Gobiernos decidir si creen indis- 
pensable el levantamiento dei resto de la 
frontera. El Siir. Araújo dijo: que convenia 
en que estaba terminada la demarcacion- 
desde el Memachi hasta el cerro Cupi, 
pudiendo sustituirseenepoca oportuna los 
postes provisionales.con postes permanen¬ 
tes; quepensaoa comosaillustrado colega 
que la linea dc limites que sigue para el 
Oriente por la — dicortia oquarum — 
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vidas; eque sendo a commissão mixta 
obrigada a suspender os seus trabalhos 
por causa da estação chuvosa, aceitava a 
pr. posta de seu distincto collega de deixar 
a ambos os Governos decidirem si julgam 
indispensável concluir o levantamento do 
resto da fronteiro, collocando marcos onde 
julgarem conveniente, podendo esse tra¬ 
balho ser feito pela Commissüo mixta ou 
pela commissüo de um dos dois paizes 
conforme deliberarem os mesmos Go¬ 
vernos. 

Em seguida concordou-se por unanimi¬ 
dade em fazer seguir para o Maturacá 
uma secção da Commissüo mixta com o 
fim dc fixar astronômica mente o salto do 
Maturacá e o serro Cupi, d’onde segue a 
linha para o Oriente até a sua extremi¬ 
dade, marcada pela divisão de aguas. E 
nada mais havendo a tratar, encerrou-se 
esta conferencia, da qual se lavrou a 
presente acta em duplicata, escripta em 
porluguez e hespanhol, que depois de lida 
e approvada vai assignada pelos membros 
presentes da Commissão mixta. 

Francisco Xavier-Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, I o Aju¬ 
dante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
qüeira, Ajudante servindo de Secretario. 
Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel G. Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


nunca podrá ofrecer dudas; y que estando 
la comision mixta obligada a suspender 
sus trabajos por causa de la estacion llu- 
vioso, aceptaba la proposicion de su distin¬ 
guido colega de dejar ã ambos Gobiernos 
decidir si juzgan indispensable concluir 
el Icvantamientodel resto de lafronlera, 
colocando postes donde lo juzguen conve¬ 
niente ; pudiendoeste trabajo serejecutado 
poria Comision mixta ó por la comision 
de uno de los dos países, conforme lo 
dispongan los mismos Gobiernos. 

En seguida se acordo por unanimidad 
hacer seguir para el Maturacá una seccion 
de la comision mixta con cl objeto defijar 
astronomicamenle el salto dei Maturacá 
y el corro Cupi, de donde sigue la lfnea 
para el Oriente hasta su extremidad mar¬ 
cada por la di vision de aguas. Y noha- 
biendo más de que tratar se cerró esta 
conferencia de la cuol se levanta la pre¬ 
sente acta por duplicado, escrita en por¬ 
tuguês y espanol, la que despues de leida 
y aprobada vá suscrita por los miembros 
presentes de la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 
Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 
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Commiswlo mixta de limitei entro o 
Br&Hil o Venezuela. 

Ac ta da 8 a conferencia. 

Aos tresdias do mez de Agosto de mil 
oitocentos e oitenta, sendo Imperador do 
Brasil Sua Magestade o Senhor D. Pedro II 
e Presidente de Venezuela S. E. o Senhor 
General D. Antonio Guzman Blanco, se 
reuniu nesta Cidade de Manáos, capital 
da Província do Amazonas no Brasil, a 
Com missão mixta demarcadora dos li¬ 
mites entre ambos paizes na casa de ha¬ 
bitação da Commissão venezuelana e por 
convite do Sr. Tejera com o objecto de 
trator de assumptos concernentes á mes¬ 
ma demarcação; e aberta a conferencia, 
o Sr. Tejera expoz:que estando já fixa¬ 
dos asírcnomicamente o Salto do Matu- 
racá e o Serro Cupi, de conformidade com 
o que se decidiu na anterior conferencia, 
cria que tocava a esta fixar os termos 
em que deviam ser inaugurados aquel- 
les marcos naturaes como pontos da li¬ 
nha de limites entre os dous paizes, para 
procederem seguida a conclusão das plan¬ 
tas que comprehendem os trabalhos da 
Commissão mixta e descrever em sepa¬ 
rado a secção da fronteira desde as ca¬ 
beceiras do Mamachi até o Serro Cupi, 
d'onde ha de seguir a linha divisória por 
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Comlfllon mixta de limites entre cl 
liratdl y Venezuela. 

Ac ta de la S* conferencia. 

A los tres dias dei mes de Agosto dei 
afio de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador dei Brasil S. M. el Seiior 
D. Pedro 2 o y Presidente de Venezuela 
S. E. el Sefior General D. Antonio Guzman 
Blanco, se reunió en esta Ciudad de Ma¬ 
náos, capital de la Provincin de Amazonas, 
dei Brasil, la Comision mixta demarcadora 
de limites entre ambos paises en la casa 
de habitacion de la Comision Venezolana 
y á invitacion dei Sfir. Tejera, con el objeto 
de tratar sobre asuntos concernientes á la 
misma demarcacion; y abierta la confe¬ 
rencia, el Sfir. Tejera expuso: que estando 
ya fijados astronomicamente el Salto dei 
Maturacá y el Cerro Cupi, de conformidad a 
lo que se decidió en la anterior conferencio, 
creia que tocaba á esta fijar los términos 
en que debian ser inaugurados aquellos 
sefiales naturales como puntos de la linea 
de limites entre los dos paises, para pro¬ 
ceder en seguida á terminar los plni.os 
comprensivos de los trabajosde la Comision 
mixta y describir por separado la seccion 
de la frontera desde las cabeceras dei 
Memachi hasta el Cerro Cupi, de donde ha 
de seguir Ia línea divisória por sefiales 
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marcos naluroes que marcam a divisão de 
aguas otó onde se estenderem os domí¬ 
nios das duas nações. 

O Dr. Araújo respondeu: que concor¬ 
dava cm fixar na presente acta os ter¬ 
mos de inaugurarão do Salto do Maluracá 
c Serro Cupi como pontos da linha de 
limites entre os dons poiz.es conforme aca¬ 
bava de propor o seu illustrado collega. 

Km seguida concordou-se unanimemen- 
te fazer constar na presente acta o 
seguinte : O Salto único, que tem o Matu¬ 
racá, divide convenientemente o dito Canal 
entre os dous paiz.es e marca um dos 
pontos do linha de limites. As suas coor¬ 
denadas geographicas são : Latitude Nor¬ 
te 0 o —15'—3",37 e Longitude Occidental 
do Observatório do Rio de Janeiro l h —32 m 
—'Us } 90 ou 23 o —3’—43”,50, ficando este 
Observatório a 2' 1 —52 m —32 s Oeste do de 
Greenwich. 

. A linha gecdesica que liga este solto ao 
marco collocado em frente á Ilha de $. 
José tem $-4.522 metros de extensão no 
rumo verdadeiro de 51 o — 6’— 23” N O. 

O Serro Cupi que está proximo á mar¬ 
gem esquerda do Baria eque faz parte 
da Serrania que se conhece actualmente 
com o nome de planta de Yuca marca um 
ponto da linha de limites e é o extremo da 
recto, que porte do salto do Moturacá. 
Em frente na margem opposta fica um 
outro serro isolado. As coordenadas geo¬ 
graphicas do Serro Cupi suo : Latitude 
Norte O 0 —48’—10”,26 e Longitude Occi¬ 
dental do Observatório do Rio de Janeiro 
■l h —31™—34^45 ou 22 o —53’—36”,75. 


naturales que marcou la diVision de aguas 
hasta donde se extiendan los domínios dc 
las dos naciones. 

El D. r Araújo respondiú : que estaba dc 
acucrdo en fijar cn la presente acta los 
términos cn que debian inaugurarse el 
Salto dei Maturacá y el Cerro Cupi como 
puntos de lo línea de limites entre los dos 
paizes conforme acababa dc proponersu 
ilustrado colega. 

En seguida se acordo por unanimidad 
hacer constar en la presente acta lo segui- 
ente: El salto unico que tiene el Maturacá 
divide convenientemente dicho canal entre 
los dos poises y marca uno dc los puntos 
de la línea de limites. Sus coordenadas 
geográficas son: Latitud Norte 0 o —45'— 
3”, 37 y Longitud Occidental dei Observa¬ 
tório de Rio Janeiro l h — 32" 1 —14 s 90 ó 
sea23°— 3’ 43”—50, estando este Obser¬ 
vatório a 2 h — 52’—32”—al Oeste de Green¬ 
wich. La línea geodesica que liga este 
Salto al poste colocado en frente de la Isla de 
Son José tiene $4.522 metros de exlencion 
cm rumbo verdadero de 51° — 6 — 23”— 
N. O. 

El Cerro Cupi que está proximo á la 
margen izquierdo dei Baria y que forma 
parte de la Serrania que se conoce actual- 
mente con el nombre de Planta de Yuca 
marca un punto de la línea de limites y es 
el extremo de la recta que parte dei Salto 
dei Maturacá. En frente y en la margen 
opuesta queda otro Cerro aislado. Las 
coordenadas geográficas dei Cerro Cupi 
son: Latitud Norte 0 o — 48’—10”,26 y Lon¬ 
gitud Occidental dei Observatório de Rio 
Janeiro l h — 31 m — 34 s — 45 ó sea 22° 
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A linha geodésica que liga-o ao salto do 
Maturacá tem 19.615 metros de extensão 
no rumo verdadeiro de 72 o —58’—5S” S.O. 

Do dito serro segue a linha de limites 
até onde chegarem os domínios de ambos 
os paizes por serros o serranias conti¬ 
nuados que marcam o divisão das aguas 
dc maneira que todas as que vão ao Ore- 
noque, Cuyari e Essequibo pertencem á 
Venezuela e todas os que vão ao baixo 
Rio Xcgro ao Brasil. 

E não havendo outra cousa de que tra- 
tar-sc terminou esta conferencia, da qual 
se lavrou a presente acta por duplicata, 
escripta em portuguez e hespanliol, a qual 
depois de lida e approvada vai assignada 
por todos os membros presentes da Com- 
missão mixta. 

Franciscq Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, I o Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Me¬ 
dico. 

Gregorio Ti-iaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

Antonio Ribeiro d*Aguiar, Pharmaceu- 
tico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Secreta- 
tario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza.- 

Rafael Rójas, Secretario. 


— 53’ —36”,75. La línea geodesica que lo 
liga al Salto dei Maturacá tiene 19.615 
metros de extension en el rumbo verdadero 
de 72 o —5S’ —58” S. O. 

De dicho Cerro sigue la línea de limites 
hasta donde lleguen los dominios de ambos 
países por cerros y serranias continuadas 
que marcan la division de las aguas de 
manera que todas las que van al Orinoco, 
Cuyari y Esequibopertenecen á Venezuela 
y todas las que van al bojo Rio Xegro al 
Brasil. 

Y no hebiendo mas de que trator se 
cerró esta conferencia, de la qual se levanta 
la presente acla por duplicado escrita 
en português y espaüol, la que despues 
de leida y aprobada vá suscrita por todos 
los miembros presentes de la Comision 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

■ Gregorio Ti-iaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

Antonio Ribeiro d’Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Secre¬ 
tario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Raphael Rojas, Secretario. 
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Commiesào mixta dc limitem entre o 
Oramil c Venezuela. 

Acta da 0 a conferencia. 

Aos nove dias do mez de Agosto do 
anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brasil S. M. o Senhor 
D. Pedro II e Presidente de Venezuela 
S. E. o Sr. General D. Antonio Guzman 
Blanco, se reuniu nesta Cidade deMnnáos, 
capital da Provinda do Amazonas, no 
Brasil, a Com missão mixta demarcadora 
dos limites entre ambos os paizes na 
habitação da com missão brasileira e por 
convite do Sr. Tenente Corcnel Dr. Araujo 
com o objecto de tratar de assumptos 
concernentes á mesma demarcação; e 
aberta a conferencio o Dr. Araujo expoz: 
que estando organizada pela Commissão 
mixta a carta geogrophica da fronteira 
comprehendida enlre os cabeceiras do 
Memachi e o Serro Cupi. cria que tocava 
á presente conferencia examinal-a e fir- 
mal-a. 

Estendidos sobre a mesa duas cartas 
geographicas completamente iguaes, sendo 
uma em portuguez e outra em hesponhol, 
concordou-se unanimemente, depois de 
terem sido examinadas por todos os mem¬ 
bros presentes, que fossem pelos mesmos 
assignadas e que constasse nesta acta a 
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ComiMlon mixta do limites entre cl 
Brasil y Venezuela. 

Acta de la 0 o - conferencia. 

A los nueve dias dei mes de Agosto dei 
ano de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador dei Brasil S. M. el Sefior 
D. Pedro 2° y Presidente de Venezuela 
S. E. el Sefior General D. Antonio Guz¬ 
man Blanco, se reunió em esta Ciudad 
de Manáos, Capital de la Província dei 
Amazonas en el Brasil, la Comision mixta 
demarcadora de limites entre ambos poises 
en la residência de la comision brasilera 
y por invilacion dei Sefior Teniente Coronel 
Dr. Araujo con < 1 objeto de tratar asun- 
tos relativos ú la misma demorcacion; y 
abierta la conferencia el Dr. Araujo ex- 
puso : que estando organizada poria Co¬ 
mision mixta Ia corta geográfica de la 
frontera comprendida entre las cabeceras 
dei Memachi y Cerro Cupi, creia que tocaba 
á la presente conferencia examinaria y 
firmala. 

Extendidas sobre la mesa los dos cartas 
geográficas completamente igual s, una en 
português y otra en espunol acordose por 
unanimidad, despues de haber sido exa¬ 
minadas por todos los miembros presen¬ 
tes, que fucsenporlos mismosfirmadas, y 
que constase en la presente acta la discri- 
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descripção do linha de limites compre- 
hcndida entre aqueiles dous pontos como 
se segue. Do marco de madeira collocado 
na cabeceira principal do M.mnachi, cuja 
descripção e posição geogrophica consta 
na acta da 3 a conferencia, segue a linha 
de limites pelo alto do terreno dividindo 
os aguas que vão ao Guainia e que per¬ 
tencem a Venezuela das que vão ao Cuyuri 
pertencentes ao Brasil. Encontra essa li¬ 
nha o Serro Caparro que por ser bastante 
dislincto e conhecido foi aceito pela Com- 
missão mixta com .> marco natural segundo 
consta na acta da -5 a conferencia, onde 
estão declaradas as suas coordenadas 
geographicas e a sua posição em referencia 
a diversos pontos- D’ahi continúa a linha 
pela linha sinuosa que separa as aguas 
que vão ao Norte das que vão ao Sul, e 
possa pelo marco de madeira collocado 
entre o Tomo eo Yaperi, affUiente do Xié, 
cujo marco foi o objecto da ccta da 5 a 
conferencia. Segue d’ahi o linha de limites 
pela divisão das aguas até a cabeceira do 
Macacuni. Esse rio foi levantado topo- 
graphicamente desde a sua foz até as 
suas vertentes e assim se acha repre¬ 
sentado nas presentes cartas. Deixou-se 
de collocar o marco nas suas cabeceiras 
por ser difíicillimo ná estação das aguas 
fazel-o, visto ser todo esse terreno ala¬ 
gadiço. Deve-se construir esse marco na 
occasião em que substituirem-se os actuaes 
marcos de madeira por marcos de alve¬ 
naria, bem como na mesma occasião 
devem ser determinadas as suas coor¬ 
denadas geographicas. 

Da cabeceira do Macacuni a linha de 


pcionde la línea de limites comprendida 
entre aquellos dos puntos como sigue: Del 
poste de madera colocado en la cabecera 
principal dei Memachi, cuya descripcion 
y posicion geográfica constan en el acta 
de la 3 a conferencio, sigue la línea de limi¬ 
tes por lo alto dei terreno dividiendo !as 
aguas que van al Guainia y que pertenecen 
á Venezuela delas que van al Qiyari per- 
tenecientes al Brasil. Esa línea encuentra 
el Cerro Caparro que por ser bastante no- 
table y conocido fué aceptado por la Co- 
mision mixta como poste natural segun 
consta èn la acta de lo cuarta conferencia, 
enlacual estan sus coordenadas geográ¬ 
ficas y su posicion relativa â diversos 
puntos. Dealli continua la division por 
la línea sinuosa que separa las aguas que 
van al Norte de las que van al Sur y pasa 
por el poste de madera colocado entre el 
Tomo y el Yaperi afluente dei Xié, cuyo 
poste fué objeto dei acta de ia quinta con¬ 
ferencia. Sigue de ahi la línea de limites 
por la divison de aguas iiasta las cabece- 
ras dei Macacuni. Este rio fué levantado 
topográficamente hasta sus vertientes y 
asi se halia representado en las presentes 
cartas. 

Dejose de colocar postes en sus cabece- 
ras por ser dificílimo en la estacion de las 
aguas hacerlo por ser todo ese terreno 
anegadizo. Debe construirse dicho poste 
en la ocasion en que sean sustituidos los 
actuales marcos de madera por ótros de 
mamposteria; asi como en la misma opor- 
tunidad deben ser determinadas sus coor¬ 
denadas geográficas. 

De las cabeceras dei Macacuni la línea 



— 10 * — 


limites segue uma recta até a margem 
direita do Rio Negro em frente da Illia 
de S. José proximo á pedra do Cuciihy. 
Nesse ponto da margem do Rio Negro 
collocou-se um marco de madeira cujo 
termo de inauguração consta na acta da 
6 a conferencia. A Illia de S. José é toda 
alagadiça, tem um kilometro de extensão 
e é cortada pela linha de limites que segue 
desse ultimo marco no rumo verdadeiro 
de 51 o — 6 ? — 23” S. E. Dessa ilha continua 
a linha de limites por uma recta que corre 
nesse mesmo rumo até o Salto do Maturacá 
que é considerado um marco natural e 
cujo termo de inauguração se acha consi¬ 
gnado na acta da 7 a conferencia. Continúa 
d'ahi por outra recta no rumo verdadeiro 
de 72 o - 58’— 58” N. E. até o Serro Cupi, que 
se acha na margem esquerda do Baria e 
que faz parte de uma Serrania com o nome 
de Planta Yuca. 

O Sr. Tejera disse em seguida que 
julgava ser chegada a occasião para sus¬ 
pender-se os trabalhos da Commissão 
mixta de conformidade com o convencio¬ 
nado na 7 a conferencia e que assim devia 
declarar-se na presente. 

O Sr. Araújo contestou : que estava de 
accôrdo com o que acabava de dizer seu 
distincto collega; porém que tinha de 
observar que ainda ficavam por ser sub¬ 
stituídos com marcos de alvenaria os de 
madeira que se haviam collocado; e que as¬ 
sim esperava que ao chegar a Caracas o seu 
illustrado collega promovesse perante seu 
Governo a nomeação da pessoa que devia 


de limites sigue cn uni recta hasta la 
margen dcrecha dei Rio Negro cn frente 
á laisla deS. José proximo u lapiedra 
dei Cucuy. En cse punto de la márgen dei 
Rio Negro se coloco un poste de madera 
cuyos términos de inauguracion constan 
en cl acta de la 6 a conferencia. Lo isla 
de S. José és toda anegadiza, tienc un 
kilometro de extenciony cs cortada por 
la línea de limites que sigue de ese ulti¬ 
mo poste en ruinbo verdadero de 51 o —G 1 — 
23" S. E. De dicha isla continúa la línea 
de limites por una recta que corre en ese 
mismo nimbo hasta el Salto dei Maturacá 
que se ha considerado como poste natural 
y cuyos términos de inauguracion estan 
consignados en el acta de la 7 a conferen¬ 
cia. Continúa de alli por otra recta en 
rumbo verdadero de 72 o —5S-—5S" N. E. 
hasta el Cerro Cupi que se halla a la 
márgen izquierda dei Baria y que liace 
parte de una serrania con el nombre de 
Planta de Yuca. 

El Siir. Tejera dijo en seguida que creia 
que era llegado el caso de suspender los 
trabajos de la Comision mixta de confor- 
midad con lo acordado en la septima con¬ 
ferencia, y que asi debia declararse en la 
presente. 

El Sãr. Araújo contestó: queestabade 
acuerdo con lo que acababa de decir su 
distinguido colega pero que tenia que ob¬ 
servar que aun quedaban por ser sustitui- 
dos con postes de mamposteria. los de 
madera que se habian colocado; y que asi 
esperaba que al llegar á Caracas su ilus¬ 
trado colega, promoviese ante su Gobier- 
no el nombramento de la persona que debia 
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assistir com outra por parte cio Brasil 
á substituiçüo dos ditos marcos na época 
opportuna, pois do contrario tinha elle 
que passar o proximo verão causando 
grandes gastos a seu paiz infrutiferamente. 

O Sr. Tejera replicou: que convinha 
com seu distincto collega que ainda era 
preciso substituir os marcos de madeira 
por outros de alvenaria e que com o maior 
prazer apressar-se-hia em insistir com o 
seu Governo para que nomeasse a pessoa 
que por parte de Venezuela devia levar 
ao cabo a dita substituição. 

Em seguida se trocaram congratulações 
pela constante harmonia que reinou sem¬ 
pre entre ambas os commissões, e se fize¬ 
ram mutnos votos pela gloria e engran¬ 
decimento dos respectivos paizes epara 
que cada dia se estreitem mais e mais 
os laços de amizade que hoje os ligam. 

E não havendo mais de que tratar-se 
se declarou por unanimidade, que de con¬ 
formidade com o convencionado na 7 a 
conferencia ficavam suspensos os traba¬ 
lhos da Commissão mixta; e encerrada 
a presente conferencia, da qual se lavrou 
a presente acta em duplicata escripta em 
portuguez e hespanhol, a qual depois de 
lida e approvada vai assignada pelos 
membros presentes da commissão mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
qüeira, Ajudante. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

ESTRANG. 14 


asistir con otra por parte dei Brasil a la 
sustitucion de dichos postes' en la época 
oportuna, pues de lo contrario tendria el 
que pasar el verano causando grandes 
gastos á su pais iníructuosa mente; 

El Sfir. Tejera repuso: que convenia con 
su distinguido colega que era menester 
sustituir los postes de madera con otros 
de mamposteria, y que con el mayor gusto 
se apresuraria á invitar á su Gobierno a 
que nombrase la persona que por parte dc 
Venezuela debia llevor á cabo diclia sus¬ 
titucion. 

En seguida se cambiaran congratula- 
ciones por la constante armonia quê reinó 
siempre entre ambos comisiones y se hi- 
cieron mutuos votos por la gloria y en- 
grandecimiento de los respectivos paises y 
por que cada dia se estrechen mas y mos 
los lazos de amistad que hoy losligan. 

Y no habiendo mas de que tratar se de¬ 
claro—por unanimidad—que de conformi- 
dad con lo acordado en la septima confe¬ 
rencia que daban suspendidos los trabéjos 
de la comision mixta, y cerrada la presente 
conferencia de la qual se levanta la pre¬ 
sente acta por duplicado escrita en portu¬ 
guês y espailol, la que despues de leida y 
oprobada vo suscrita por los miembros 
presentes de la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju¬ 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 
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Dr. Antonio de Souza. Dantas, Medico. 
Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Se¬ 
cretario. 

• Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharrna- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Se¬ 
cretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 




tí. 29 



Xota da Legação Imperial ao Gocerno Venezuelano. 


Legação do Brasil em Venezuela.—Carácas, 29 de Setembro de ISSO. 


Sr. Ministro. — A Commissão mixta nomeada para demarcar a linha divisória 
definida pelo Tratado de limites concluido entre esta Republica e o Brasil em 5 de 
Maio de 1859, ultrapassando a orbita das suas atlribuições, celebrou no dia 23 de 
Fevereiro deste anno uma conferencia extraordinária promovida pelo digno Com- 
missario de Venezuela, Sr. Miguel Tejera, o qual, appellando ao testemunho de 
indivíduos que fez comparecer e declarou estarem revestidos de autoridade por parte 
do seu paiz, tratou de provar que Venezuela exerce jurisdicção no território situado a 
oeste da nascente doMemachi; incluindo nas suas allegaçues parte do que o Brasil 
com razão julga pertencer-lhe e que, ademais, não entra na demarcação actual. 

A fronteira convencionada no referido pacto internacional, que ambas as nações 
estão empenhadas em cumprir. leolmente, parte da cabeceira do Memachi e segue 
para Léstc. Ora, tendo sido creada a Commissão mixta para demarcar unicamente 
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aquella raia, não póde, como V. Ex. de certo concordará, constituir-se em tribunal de 
inquérito para envolver-se directa ou indirectamente no litígio entre Venezuela e 
Colombia sobre o território que se acha a oeste da nascente do mesmo rio. 

Portanto, o Governo Imperial, coherente com os seus princípios, está re¬ 
solvido a não ssnccioiíar similhante conferencia, e considera nulla e sem effeilo a 
respectiva reta. 

Cumprindo, pois, o dever de assim o manifestar aV. Ex., não hesito, Sr. Ministro, 
um só instante em acreditar que o Governo de Venezuela acompanhará o do Brasil 
em uma resolução que, como V. Ex. não deixará de reconhecer, está em perfeita 
consonância com as rectos intenções e leaes propositos de ambos. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Pedro J. Saavedra; Ministro das Relações Exteriores de 
Venezuela. 


J. G. do Amaral Valente. 


N. 30 

Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 
Legação do Brasil em Venezuela — Carácas, 30 de Setembro de 1S80. 


Sr. Ministro. — Na terceira conferencia que a Commissão mixta demarcadora dos 
limites entre Venezuela e o Brazil celebrou em 21 de Abril ultimo, tratando-se do 
marco da nascente principal do Memachi, o Commissario brasileiro proppz ao seu 
collega que esse marco não seja considerado o primeiro, e que se dê este numero 
a um outro que no seu entender se deve levantar na cabeceira principal do Issana. 
A isso foi levado o Sr. Lopes de Araújo pela circumstancia de se haver reconhecido 
que a cabeceira principal do Issana não está á Léste da nascente do Memachi e sim 
muito a Oeste. 



0 argumento invocado em apoio da proposta não póde prevalecer, porque, 
segundo o Tratado de 5 de Maio de 1859, a raia, cuja demarcação se está praticando, 
deve começar na cabeceira do Memachi e d’ahi dirigir-se para Láste, seja qual fòr 
a origem do Issana. 

Portanto o Governo Imperial não concorda em alterar aquella linha, dando-lhe 
um ponto de partida diverso do que foi ajustado no alludicfo pacto solemne, e não 
approva a indicação feita pelo Sr. Lopes de Araújo. 

Ao ter, pois, a honra de consignar aqui esta declaração, aproveito com prazer 
a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Pedro J. Saavedra, Ministro das RelaçOes Exteriores de 
Venezuela. 


J. G. do Amaral Valente. 


N. 31 


Xota do Goverjio Venezuelano d Legação Imperial. 


Carácas, Enero 18 de 1881. 


Seãor Encargado de Xegocios.— Oportunamente llegó ú este Ministério la comuni- 
cacion de Vuestra Seiíoria de 29 de Setiembre último referente a la conferencia extra¬ 
ordinária celebrada en Marôa á 23 de Febrero de 1880 por las Comisiones demarcadoras 
de los Estados Unidos de Venezuela y dei Império dei Brasil. 

Tomado el asunto en consideracion por el Ilustre Americano, Presidente de la 
República, me ha autorizado para contestar que en dicha Conferencia el Seilor Tejera 
no'hizo sino cumplir extrictamente las instrucciones que recibió de su Gobiemo para 
poner á salvo los derechos de la República, en toda la línea divisória no comprendida' 
en.el tratado de 5 de Mayo de 1859, y que consta entre las coronas de-Espafía y Por¬ 
tugal y en todos los titulos y pruebas de dominio sobre los cuales se fundó el decreto 



de 25 de Abril de 1875 acerca de limites de Venezuela 'con la Nueva Colombia; instruc- 
ciones de que tuvo conocimiento el Gobierno Imperial 1 con la anticipacion debiday 
tambicn su Comision de limites. Esta, procediendo con verdad y buena fé, no podia 
negarse á dar testimonio de un hecho que tenia á la vista, y que comprueba la neces- 
sidad de celebrar las dos partes un tratado adicional que comprenda todos los puntos 
á que de derecho y de hecho se extiende la jurisdicion de la República. 

Y como el motivo de la protesta, que entrafia el atento oficio de Vuestra Sefioria, 
no es otro que la consideracion por parte de su Gobierno, de' que la Comision mixta se 
constituyó en tribunal de investigacion para envolverse en puntos de litigio entre Ve¬ 
nezuela y Colombia; lo cual carece en absoluto de fundamento, pues cuanto expresó el 
Comisionado de Venezuela en la conferencia extraordinária, matéria de la comuni- 
cacion que contesto, tuvo solo por objeto esclarecer puntos controvertibles entre Vene¬ 
zuela y el Brasil, y de ninguna manera entre Venezuela y Colombia; no puede el 
Gobierno de la República acompailar por ningun respecto al de Su Majestad Imperial 
en lo que pretende, y, por el contrario, confia en que, despues de hecha esta aclara- 
toria, desistirá en un todo de su intento el Gobierno de Vuestra Sefioria, y se apre- 
surarú á dar su completa aprobacion á dicha Conferencia extraordinária, asi como el 
de Venezuela ha concedido ya la suya a este y á los demas actos de su Comision, por 
juzgar que ella obrõ dentro de sus facultades y conforme á sus instrucciones y 
poderes. 

Renuevo á Vuestra Sefioria las seguridades de mi consideracion distinguida. 

.Honorable Sefior J. G. do Amaral Valente, Encargado de Negocios dei Brasil. 

Pedro J. Saavedra. 


N. 32 

.Voía do Governo Venezuelano á Legação Imperial . 
Ministério de Relaciones Exteriores.— Carácas, Enero 24 de 1881. 


Por medio de su comunicacion de 30 de Setiembre de 1880 Vuestra Sefioria informó 
á este Ministério de que el Gobierno dei Brasil no conviene en alterar la línea, dandole 
un punto de partida diverso dei que fué ajustado en el Convênio de 5 de Mayo de 1859, 



— no - 


ni aprueba la indicacion hecha por el Seílor Lopes de Araújo. Propuso 61 que el posto 
dei nacimiento principal no fnese considerado como el primero, y que se diese este 
numero a otro que en su entender debe levantarse en la cabecera principal dei Isana. 

Ordena el tratado que la línea comience en las vertientes dei Memachi y continúe 
al Oriente. Tambien manda que pasê por las cabeceras dei Isana; pero, como lo uno 
v lo otro se excluyen, porque está averiguado que ellas quedon, no en donde los fi- 
guran los mapas que se tendrian presentes al celebrar el tratado, sino muchas léguas 
al oeste de las vertientes dei Memachi, resulta que se cometió una grave equivocacion 
en cuanto á la topographia de esos lugares. Aceptar en esto la desaprobacion dei 
Brasil, tanto valdria como anular lo convenido sobre la matéria; y al mismo tiempo 
implicaria que algunas de las clausulas tienen mayor fuerza que otras, cuando á todas 
y á cada una de ellas ha de concederse la misma eficacia. Y es de observarse que, si se 
prescindiese detrazar la frontera por las origines dei Isana, perderia el Brasil los 
territórios por el bailados. Fué esto sin duda lo que determinó la proposion dei Comi- 
sario Brasileilo, y á que respondió el Venezolano declarando que la decision dei asunto 
debia someterse á ambos Gobiernos conforme al tratado, y conveniendo en que el 
referido poste determinase uno de los puntos de la línea de limites. Se ha realizado, 
pues, una de las previsiones dei Convênio^ y por lo mismo estamos en el caso de que 
los dos Gobiernos se entiendan entre si para liacer desaparecer el absurdo á que tal 
•errordá margen. Dadas aquellas circunstancias, los Comisarios procedieron dei 
unico modo que salvaba el obstáculo, y que ha merecido la completa aprobacion de la 
República. 

La obvia consecuencia de tal incidente es la necesidad de abrir nueva negociacion 
que disipe el error y atienda á los demas objetes de que en otra parte se ha hablado. 
Para desempefiarlos, el Presidente de la República ha determinado enviar á Rio Ja- 
nero un Agente-Diplomatico comoel medio mas á propósito de ocurrir á dichas difi- 
cultades. 

He aqui la contestacion que se me ha encargado de dar á Vuestra Senoria, á quien 
renuevo las protestas de mi consideracion distinguida. 

Al Honorable Seiior J. G. do Amaral Valente, Encargado de Negocios dei Brasil. 


Pedro J. Saavedra. 



1 Nota do Gooerno Venezuelano á Legação Imperial . 
Ministério de Relaciones Exteriores.—Carácas, Febrero 3 de 1881. 


Seiior.—Con referencia á lo manifestado á VuestraSeííoriaen comunicacion fechada 
en 18 de Enero último, de haber concedido el Gobierno de Venezuela su aprobacion ú 
los actos de su Comision demarcadora de limites entre la República y el Brasil, me 
complazco en enviar á Vuestra Seüoria adjunto el número de la Gaceta Oficial en que 
se halla la resolucion correspondiente. 

Reitero á Vuestra Seüoria con este motivo las seguridades de mi consideracion 
distinguida. • . ■ 

Honorable Seüor J. G. do Amaral Valente, Encargado de Negocios dei Brasil. 

Pedro J. Saavedra. 

Documento a que se refere a nota. precedente. 

Estados Unidos de Venezuela. —Ministério de Relaciones Exteriores.— Direccion 
de Derecho Público Exterior.—Carácas, Enero 17 de 1881. 

Resuelto: 

Habiendo regresado á Carácas la comision demarcadora de los limites de los Es¬ 
tados Unidos de Venezuela y dei Império dei Brasil, y considerada la exposicion en 
que dió cuenta de sus actos con remisionde los planos necesários á la inteligência de 
ellos: el Ilustre Americano, Presidente de la República, los hahallado en todo con¬ 
formes á sus poderes é instruccisones,y conducidos con la habilidad y ceio patriótico que 
el Gobierno se prometia, y en consecuencia ha resuelto otorgarles la aprobacion que 
merecen. 

Comuníquese á quienes corresponda y publiquese. 

Por el Ejecutivo Nacional, 


Pedro J. Saavedra. ■ 



Xota da Legação Imperial ao Gocerno Venezuelano. 


Legação do Brasil em Venezuela— Carácos, G de Fevereiro de ISSO. 

Senhor Ministro. Estou de posse da nota de 3 do corrente mez, com que V. Ex. 
serviu-se transmittir-me um numero da Gazeta OJflcial contendo a resolução gover¬ 
nativa, approvando os actos da Commissão demarcadora de limites entre a Republica 
e o Brasil. 

Com a expressão do meu agradecimento, tenho a honra de renovar a V. Ex. as se¬ 
guranças de minha mais alta consideração. 

A. S. Ex. oSr. Dr. Pedro J. Saavedra, Ministro das Relações Exteriores de Ve¬ 
nezuela. 

J. G. do Amaral Valente. 



N. 35 

hota da Legação de Venezuela ao Governo Imperial. 

Legacion de Venezuela en el Brasil—Rio Janeiro, Abril 4del8Sl. 

Excelentisimo Seüor— El Gobierno de S. M. I., se ha negado hasla ahora 
u prestar su aprobacioa alacta de la conferencia extraordinária celebrada por la 
Comrsion mixta demarcadora de limites entre los dos países, suponiendo que ella, 
con este ucto, se constituyo en tribunal de investigacion para envolverse en puntos 
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de litígio entre Venezuela y Colombia; mos, como ya lo ha demonstrado Su E. el 
Ministro de Relaciones Exteriores dc Venezuela, en communicacion dirigida al Hono- 
roble Encargado dc Xcgocios dei Brasil en Caracas, con fecha 2/* dei pasado Enero, 
csa suposicion carece dc fundamento, pues, cuanlo en dicha conferencia se dijo, fué 
exclusivamentc referiendosc <!i cuestiones controvertibles entre Venezuela y el Brasil, 
y. de ninguna manera, entre Venezuela y Colombia: 

El Comisionado de Venezuela, cumpliendo las instrucciones que tenia de Su Go- 
bierno, instrucciones que fueron conocidas oporlunamente dei Gobierno de S. M. 
I., demonstró el dominio que ejerce la República en aquellos extensos territórios, 
para que cllo sirviera al Gobierno dcl Brasil de csclarecimiento en cuanto á los de- 
rechos que asisten a \ cnezucla para deslindarse con el Império por aquella parte; 
tanto mus, cuanto es una cosa indisputable, que ninguna nacion puede tener como 
confinante ú la que así lo pretenda, sino á la que realmente lo es. 

Si en esta conferencia se nombró ú Colombia, fué, sin duda,-porque ella ha pre¬ 
tendido que posée esas regiones; porque asilo habia creido hasta ahora el Gobier¬ 
no dei Brasil; y por consiguientc, era indispensable para Venezuela, al salvar 
aquellos derechos, poncr de relieve la falta de verdad en aquella pretencion, y la 
de fundamento en esta creencia. 

Así lo comprendió la digna Com ision dei Brasil ; y porelie se npresuró ú dar 
testimonio de hechos que le constaban, y que indudablemente traen sobre la cues- 
tion de limites pendiente entre los dos países, toda la luz necesaria para resol¬ 
verias de uma manera satisfactoria. De modo que la mencion de Colombia no ha 
sido otracosa que una necesaria mencion histórica. 

Entrailando, pues, el acla de dicha conferencia, puro esclarecimiento de hechos 
relativos á limites entre Venezuela y el Brasil, el Gobierno de Venezuela espera que 
el de S. M. I. se apresurará à prestarle su aprobacion. 

Tampoco ha aprobado el Gobierno de S. M. I. el acta dc la conferencia ce¬ 
lebrada por la misma Comision en 21 de Abril proximo pasado. 

El digno Comisionado dei Brasil, Sr. Lopes de Araújo, propuso en esa con¬ 
ferencia que no se considerase como el primer poste de la línea divisória dei tratado 
de 1859, el colocado en las vcrtienles dei Memachí, sino oiro que, ú su entender, 
debia situarse en las dei Ysana. 

A esto fué llevado el honorable Seilor Araújo por la circunstancia de liaberse 
averiguado que las vertientes dei Ysana léjos de liallarse, como lo supone el 
tratado, al Este de las dcl Memachí, se encontraban niuchas léguas al Oeste. 

El Gobierno de S. M. I. ha declarado que no acepta esta proposicion dei Senor 
Araújo; y que la línea debe principiar cn las cabeceras dei Memachí, sea cual 
fucre el origen dei Ysana. 

ESTRANG. 15 
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Sobre lo primero debo] hacer constar que el dictúmen dei Comisionado de Ve- 
nezuelo, en este punto, füé que se siguiese la letra dei tratado, que en su artículo 
4° dicc: que si en cl acto de la dcmareacion occurricren dados graves prove- 
mientes de inexactitades en las indicaciones dei tratado, csas dudas deberán ser re- 
sueltas amigablemcnte por ambos Gobiernos, á los cualcslas someterún los Comisio- 
nados, } la Comi&ion mixta, participando de esedictámen, convino, por unanimidad, 
en que constase en el acta de aquclla conferencia, que el poste colocado en el 
nacimiento dei Memachf, marca un punto de la línen, no el primeiro :dejando de 
este modo, á los dos Gobiernos decidir sus linderos de ahi al occidente. Xo habia 
camino más acertado que seguir, puesto que la Comision mixta carecia de poderes 
para reformar el tratado. 

En cuanto ú lo segundo, es una declaracion de todo punto inaceptable para 
el Gobiemo de la República, como ya lo ha expresado S. E. cl Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores de Venezuela al Honorable Encargado de Negocios de' S. XI. i. 
en Carácas, con fecha 24 de Enero'del corriente ano. 

Si el tratado dice que la línea ha de comenzar en las vertientes dei Memachf, 
y dice que ha de seguir ai oriente, tambien .dice que ha de pasar por las ca- 
beceras deiXsana; y es en virtud de esta última condicion, que el tratado da 
al Brasil las aguas de este rio. 

Todas las prescripciones de um tratado deben igualmente cumplirse; y 
cuando sus estipulaciones por cualquier causa, entrafian un absurdo comoen el 
caso presente, toca sin duda, d las altas partes contratantes avenirse en el modo 
de hacerlo desaparecer. Este fué loque dicidió la Comision mixta: esto es lo que' 
se conforma con el tratado; y, esto es, Seflor Ministro, lo que desea el Gobiemo 
ae X'enezuela, considerando que de ninguna manera es potestativo ú una de las 
altas partes decidir por si sola en el asunto. 

El Gobiemo de S. M. I. ha declarado que la línea debe comenzar en las ver¬ 
tientes dei Memachf, y dirigirse al este, sea cual fuere el orígen dei Ysana : v, 
como el tratado, lejos de decir esto, manda que pase por las cabeceras de dichó 
isana, S. E. comprenderá toda la razon que asiste al Gobiemo de Venezuela para 
r.egarse ú. convenir en semejante declaracion. 

Por otro parte, el Gobiemo dei Brasil pretende tener derecho ú las aguas 
dei Cuyarí y dei Ysana, como lo deja comprenderel Honorable Encargado de°.Ye- 
gocios de S. M. I. en su comunicacion fechada en Carácas ú 29de Setiembre último 
Este derecho no puede fundarseen otra cosa que en el tratado que manda que 
la línea divisória pasepor las cabeceras dei Ysana, de manera quequeden al Brasil las 
aguas de ese rio; pero, como al mismo tiempo el Gobiemo dei Brasil quiere que 
esa condicion quede anulada, es evidente que ambas pretensiones se excluyen 
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Salto, pues, á la vista, que, para hacer desaparecer el error en cuestion, es 
necesario que ambos Gobiernos procedan á ver de negociar Ia reforma indispen- 
.sable al tratado de 1859. 

Si se pretende que desaparezca la condicion de que la línea pase por las fuentes dei 
\sana, no puede continuarse sosteniendo que las aguas de ese rio seandel Brasil, 
tanto ménos, cuanto que todo el território bailado por los rios Cuyarí éYsana que 
demora al S. 0. de las cabeceras dei Memaclii, han estado yestan en posesion de 
Venezuela. 

Si d todo lo dicho se agrega que el Gobierno de S. M. I. ha propuesto al de 
Venezuela reformar la frontera desde las fuentes dei Macacuní hasta el punto limítrofe 
en el Maturacá, lo cual no puede hacerse sin alterar el tratado de 1859; que la línea 
divisória desde el Cerro Guay hasta la isla de San José es susceptible de convenientes 
modificaciones para ambas partes; que no puede ser sino altamente perjudicial 
para el Império, como para la República la falta de limites definidos en las vastas 
comarcas comprendidas entre el Memacln* y elYupurá: se ve claramente que es 
mdispensable abrir nuevas negociaciones, que, salvando todas las dificultades, y 
atendiendo á todos los intereses, dejen de un modo definitivo decidida para siempre 
la cuestion de limites entre los dos naciones. 

Tales son, Seiior Ministro, las convicciones dei Gobiemo de Venezuela acerca de 
tan importante matéria, las cuales tuve ocasion de exponer verbalmente en la confe¬ 
rencia que nic cupo la honra de tener con Vuecencia el 39 dei próximo pasado, 
y que espero hallen en el ânimo dei Gobierno de S. M. I. la más satisfactoria 
acogida. 

Ruego á \ uecencia se sirva aceptar el testimonio de mi más distinguida 
considcracion, y me suscribo 

de Vuecencia 
atento seguro servidor 

Miguel Tejera . 

■ Al Excelentisimo Seuor D. Pedro Luis Pereira de Sousa, Ministro y Secretario 
de Negocios Extranjeros. 
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N. 36 


Aora do Goccvno Imperial â Legando de Venezuela. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, 17 de Junho de 1SS1. 

Tenho a honra de responder á nota, que o Sr. Dom Miguel Tcjero, Encarre¬ 
gado de Xegocios dos Estados Unidos de Venezuela, me dirigiu em 4 de Abril 
proximo passado relativamentc aos limites entre o Brasil e os mesmos Es¬ 
tados. 

O Sr. Tejera me permiltirú que, seguindo ordem diversa da que adoptou, comece 
pela questão proveniente do engano que se commetteu no tratado de 3 de ifaio do 
1859, pondo as cabeceiras do Issanaa Leste da nascente do Metnachi. 

O Governo Imperial não foi bem comprcliendido na communicação que fez 
por meio do seu Encarregado de Xegoeios sobre a aeta da terceira conferencia 
da Commissuo mixta datada dc 21 de Abril do anno proximo passado. Elle não 
reprovou essa acta, nem tinlia interesso em reproval-a desde que o principal objecto 
deUa foi fazer constar por documento commum e permanente a posição e outras 
circumstancias do marco levantado na nascente do Jlemaclii. Si o Sr. Tejera 
qtuzer ter o Iraballio de consultar a nota do Sr. Valente de 30 de Setembro do 
referido anno, verá que nella apenas se declarou ao Governo de Venezuela que o 
do Brasil nuo approvava a idéa do seu Commissario de considerai’ como primeiro 
marco da linha divisória um que no seu entender sc deveria pôr na cabeceira 
principal do Issana, c não o da nascente do Mcmachi. 

A razuo que o Commissario Brasileiro teve para assim pensar foi que as ca- 
beceiras do Issana estão multas léguas a Oeste da nascente do Memaclii, c não 
a Lésle .como resulta das indicações do trotado. 

A idea de collocar o primeiro marco na cabeceira principal do Issana tinlia por 
consequência lógica a inteira soberania do Brasil sobre as aguas desse rio até ú sua 
origem. Por isso resalvouo Sr. Lopes dc Araújo essa soberania. 

Esta resalva e a idea, que a originou, de pôr o primeiro marco na principal cabe¬ 
ceira do Issana constituem a quesíão reservada pelos dous Commissarios á decisão 
de seus Governos. Mas essa questão estava resolvida desde que o Governo Imperial 
reprovou a idéa de levar a fronteira para Oeste até úquella cabeceiro, porque elle 
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assim implicitamente rejeitava, como rejeita, a ampliarão de soberania além do 
ponto em que o território ao sul da fronteira demarcada lhe pertence em relação aos 
Estados Unidos de Venezuela. 

E exacto que, segundo o juizo do Governo Imperial expressado pelo Sr. Va¬ 
lente na sua mencionada nota de 30 de Setembro, a fronteira começa na nascente 
do Memaclu e segue para Léste, « seja qual f jr a origem dd Issana, » mas isto é 
inteira mente conforme com o espirito e a lettra do tratado: e não comprehendo como 
possa parecer inaceitável. 

JOizo tratado que a linha divisória começará nas cabeceiras do rio Memachi, e, 
depois de a descrever, sempre de Oeste para Léste, conclue com estos palavras- 
«até onde se estenderem os territórios dos dous Estados na sua parte Oriental.» 

E* portanto fúra de duvida que a direcção geral da fronteira é invariavelmente 
de Oeste a Léste. O conhecimento dos accidentes do território situado entre os dous 
extremos pódc não ser hoje o mesmo de 1839. De facto, os plenipotenciários que 
firmaram o tratado, pensavam que a nascente do Issana estava a Léste da do Me- 
maclii, c os commissarios demarcadores verificaram que ella se acha muitas léguas 
o Oeste; mas isto não pode mudar, e não mudo, o rumo convencionado. 

Reconhecido isto, e não se póde deixar de reconhecer, toma-se evidente que o 
primeiro marco da linha divisória é o que se plantou na nascente do Memachi. Para 
que não fosse o primeiro, seria preciso que a demarcação começasse cm outro 
ponto, ou que a fronteira excedesse qualquer dos dous extremos. Isto não acontece, 
e pois o Governo Imperial procedeu correctamente quando dice por meio do seu 
Encarregado dc Ncgocios que a linha não podia deixar de começar na nascente do 
Memachi, c seguir d’ahi para Léste. 

A proposta do Sr. Lopes de Araújo estendia a fronteira muito para Oeste e dava 
por consequência ao Brazil território que lhe não pertence c queelle nunca pretendeu, 
nem pretende. Rejeitando-a, deu o Governo Imperial uma prova, que parece não ser 
bem apreciada, da sua lealdade e do sou escrupulo na execução do que ajustou com 
Venezuela. 

2\'em os dois Governos se acham em divergência sobre a ordem numérica dos 
marcos. As inslrucçües dadas ao Commissario Venezuelano dizem no seu n. 3° que 
o primeiro marco é o da nascente do Memachi. Accrescentam, é verdade,—da linha 
aclual—; mas isto não altera a questão,'porque a linha actual é a que parte do Memachi 
para Léste. Por ora não lia outra. O Governo Venezuelano pretende ser limitroplic 
do Brasil entre a nascente daquclle rio c a foz do Apaporis no Japurá, e talvez venha a 
ser conforme o resultado da sua questão com os Estados Unidos de Colombia. Dado 
esse coso, de corto o marco do Memachi não será o primeiro, e sim um dos da fron¬ 
teiro, como se dice na acta respectiva, c o Sr. Tejera recorda : porém por ora é o pri- 
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meiro. Por isso peço licenço para considerar inexnclo c inconveniente nesta parte a 
redacção da acto. Essa redacção podia servir ao fim que o Sr. Tejera tinha em vista 
como oommissario, que era preparar elementos para um tratado addicional sobre o 
território entre o Memachi e o Apaporis; era porém incorrecta por se afastar da leí tra e 
do espirito do tratado que nada tem com aquclle território. 

Xa acta da nona conferencia os commissarios, descrevendo a fronteira demarcada, 
começaram pela nascmtc do Memachi e seguiram para o Oriente, c o Governo de Ve¬ 
nezuela, descrevendo pela sua parte no Decreto de 10 de Dezembro de ISSO os limites 
do território Amazonas, partiu de Lésle para Oeste e p:;rou na dita nascente. 

Ainda isto prova que o Governo Imperial foi correcto quando disse que o marco do 
Memachi é o primeiro e que a fronteira segue para Lésle, seja qual fOr a origem do 
Issana, isto ú, seja qual fòr o ponto em que se ache essa origem. 

Referindo-se a esta asserção, observou o Sr. Tejera que, si o tratado faz começar 
a linha divisória na nascente do Memachi e determina que cila siga para o Oriente, 
também diz que ha de passar pelas cabeceiras do Issana, e é em virtude desta condição 
que o mesmo tratado dá ao Brasil as aguas desse rio. 

Si bem entendo este trecho da nota a que tenho a honra de responder, o Sr. Tejera 
pretende que, não estando a nascente do Issana a Léste, e sim a Oeste da do Memachi, 
pertencem as aguas desse rio a Venezuela ainda mesmo na parte em que elle se acha 
coberto pela fronteira convencionada do Memachi para Léste. 

Peço licença para dizer que essa pretenção, si existe, é contraria ao espirito c â 
lettra do tratado de 1S59, e portanto inteiramente inaceitável. 

Sou obrigado a transcrever aqui o que se ajustou. 

Diz o tratado: 

* Começará a Unha divisória nas cabeceiras do rio Memachi, e, seg uin do pelo mais 
« alto do terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomo e do Guaicia e Iquiari ou 

« Issana, de modo que todas as aguas que vão ao Aquioe Tomo fiquem pertencendo 

“ a Venezuela, e as que vão ao Guaicia, Xié e Issana ao Brasil, e atravessará o Rio 
« Negro defronte da Ilha de S. Josú, que eslá próxima ü pedra de Cueuhy. » 

O tratado, quando leva a fronteira de Oeste a Léste e determina, no trecho transcri- 
pto, que ella passe pelo mais alto do terreno, estabelece as principaes condições da 
demarcação. Osaccidentes de um ou do outro lado não alteram a soberania de cada 
um dos dois Estados. Oterritorio ao norte pertence a Venezuela e o do Sul ao Brasil. 
Isto é tão exacto que a commissão não encontrou difficuldade em demarcar a fronteiro, 
traçou-a pelo mais alto do terreno, e tão bem o fez que mereceu a approvacão de 
ambos os Governos. 

0 Sr. Tejera equivoca-se quando diz que o tratado, pela circumstancia de suppor 
a nascente do Issana a Léste da do Memachi, deu ao Brasil os aguas daquelle rio. 
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0 que o trotado diz é que as aguas, que vüo ao Issann, pertencem ao Brasil. O 
Issana nuo tem as suas cabeceiras no logar supposto, mas corre em -parte pelo ter¬ 
ritório ao Sul do fronteira convencionada, c nessa parte portence exclusivamente ao 
Brasil, como ^qualquer outro rio que se ache nas mesmas condições. 

Xuo sei si interpretei bem as palavras do Sr. Tejera. Hesito em crer que o 
Governo dos Estados UnidQs de Venezuela pretenda realmente a soberania sobre as 
aguas do Issana em toda a sua extensão. Talvez elle as considere suas sómente até 
ao pontoem que o rio íòr cortado pela fronteira do Memachi ao Apaporis. Sendo 
assim, não vejo necessidade dc se alterar o tratado de 1859 e de se entenderemos 
dois Governos sobre o alcance das palavras — seja qual for a origem do Issana.— 
A negociação dos limites entre o Memachi e o Apaporis nada tem com aquelle tra¬ 
tado e com a fronteira que está demarcada e approvada. 

Xo Decreto de 10 de Outubro de ISSO o Governo de Venezuela respeitou aquella 
fronteira, e, quanto á parte que pretende resolver em tratado addicional, dice: 
« Desde estas cabeceras (do Memachi) la lfnea (pendiente de un nuevo tratado con 
« el Brasil) siguc hasta Ia boca dei Apaporis, que entra en el Yapurá.» Não descreve 
essa linho, nem a podia descrever, porque ainda não foi ajustada. Ella poderia ineli- 
nar-se mais para Oeste ou para Leste, conforme o que se convencionasse, mas por 
isso mesmo que cortaria o Issana, deixaria para o Brazil todo o território a Léste. 
De\ o crer que tal é o pensamente do Governo Venezuelano, e pois, repito, não com- 
prehendo a necessidade de se discutir o alcance das palavras já mencionadas. 

Passo ao terceiro ponto da nota do Sr. Tejera. 

E’ exacto que o Governo Imperial propoz, no interesse commum, que se désse á 
fronteira melhor direcção desde a origem do Macacuni até a pedra do Cucuhy; mas 
si essa alteração tem de auxiliar a de outra parte do tratado-de modo que tire ao 
Brasil o território adjacente á fronteira demarcada desde o Memachi e as aguas do 
Issana na parle desse território por elle percorrida, o mesmo-Governo desiste da sua 
proposta, e pede licença para não aceitar qualquer outra alteração semelhante. 

Reservei para ultimo logar o primeiro ponto da nota do Sr. Tejera por me parecer 
o mais importante. Os outros são simples auxiliares. 

O Sr. Tejera, sendo membro da Commissão mixía encarregada de demarcar os 
limites convencionados no tratado de 1859, pediu instantemente ao seu collega bra¬ 
sileiro, c obteve, que fizessem uma conferencia extraordinária, destinada, como se 
dice na acta respectiva, a «illustrar a questão de limites entre ambas as nações na 
« parte relativa ao território que medeia entre o Memachi e o Japurá. » 

O Governo Imperial declarou essa conferencia nulla e sem effeito pelos motivos que 
o seu Encarregado de Xegocios Sr. Valente expoz em nota de 29 de Setembro do anno 
proximo passado. 
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Esses motivos foram cm summa, que a Commissão mixta foi crcada 
para demarcar a fronteira que parte da nascente do Memachi para Léste, c níío 
podia conslituir-se em tribunal de inquérito para envolver-se directa ou indire- 
etamenteno litígio entre Venezuela c Colombia sobre o lerrilorio a Oeste daquclla 
nascente. 

Diz o Sr. Tejera que essa conferencia referiu-se a questões controverti veis entre o 
Drasil e Venezuela, c não entre Venezuela c Colombia. 

Bem sei que o Sr. Conimissario Venezuelano não podia tratar expressa e direcla- 
mente de questões entre o seu paiz e os Estados Unidos de Colombia, mas tratou in- 
directamente; e de mais o Sr. Valente disse cm outra parle da sua nota: «tratou (o 
« Sr. Tejera) de provar que Venezuela exerce jurisdicção no território situado a Oeste 
« da nascente do Memachi, incluindo nas suas alIegacOcs porte do que o Brasil com 
« razão julga pertencer-lhe.» 

As duas questões, da Colombia e do Brasil, estão intimamente ligadas, de modo 
que o Governo Venezuelano não pôde entender-sc com este sem excluir aquella. Em 
todo caso porém a conferencia é nulla e sem effeito, porque nella se occupou a com¬ 
missão de matéria estranha ú sua competência. 

Para provar que assim não é diz o Sr. Tejera que, cumprindo as instruecões que 
recebeu do seu Governo, e que foram opportunamente communicadas ao do Brasil, 
demonstrou o domínio que Venezuela exerce no mencionado tcrrltorio. 

E’ exacto que aquellas instrucções foram communicadas ao Governo Imperial: mas 
eu, apezor de as ler como maior attenção, nada encontro nellas que autorizasse o in¬ 
quérito a que se procedeu. O que vejo é que o Governo de Venezuela mandou rcsalvar 
na acta relativa ao marco do Memachi o direito, que julgava ter, de abrir negociarão 
para dar á sua fronteira a extensão que lhe pertencesse. 

O Governo Imperial não se oppoz a essa resolva por entender qne cila não dava 
nem tira\a direito, mas ordenou ao seu commissorio que na mesma acta declarasse 
que o seu consentimento não obrigava ao Brasil a aceitar a mencionada negociação. 

Acredito que o Sr. Tejera procedesse por instrucções do seu Governo, mas não 
aceito a declaração de que o fez em virtude das communicadas ao do Brasil, porque 
estas não contem uma só palavra a esse respeito. Xem era possível que em matéria de 
tanta gravidade c tão estranha á demarcação convencionada cm 1850, prescindissem 
os dois Governos de todo accordo prévio e deixassem de dar aos seus commissarios 
poderes e instrucções espcciaes. 

A conferencia extraordinária foi uma surpreza para o Governo Imperial. Elle 
ignorava inteiramente as disposições tomadas pelo de Venezuela para preparar, com 
o concurso não autorizado do Commissario Brasileiro, os elementos de um novo tra¬ 
tado, cuja negociação sabia não ser admittida por porte do Brasil. 
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Por nota de 22 de Maio de 1878 propoz o Sr. Casaíías, então Ministro das Relações 
Exteriores, a negociação de novo tratado que, modificando o de 1859, rectificasse um 
equivoco que, a seu ver, nelle se tinha commettido, e que consistia em fazer partir a 
fronteira das cabeceiras do Memachi, onde a fixára o engenheiro Codazzi tanto na sua 
Geographia como nos seus mappas, entretanto que documentos de que se não tinha 
noticia vieram depois mostrar que o território de Venezuela se estende dois graus e 
meio para Oeste. 

O Sr. Valente, respondendo ao Sr. Casafias em 25 mesmo mez de Maio, disse que 
se considerava bastante autorisado para declarar que o Governo do Brasil nSo annuia' 
áquella proposta. 

Esta declaração foi confirmada ao Sr. Celis Ávila, de ordem do Governo Imperial, 
por nota de 21 de Dezembro do referido anno de 1878. 

Só depois dessas duas declarações communicou o Governo de Venezuela ao Encar¬ 
regado de > T egocios do Brasil as instrucções dadas á sua commissao; e esta partiu 
para a fronteira sem se fazer a menor observação ao proposito, em que estava o Governo 
Imperial, de não entrar em nova negociação. 

Repito portanto com todo o fundamento que a conferencia extraordinária foi uma 
surpresa para o Governo do Brasil. 

Diz o Sr. Tejera que a Commissão Brasileira reconheceu ser indispensável 
mostrar-se que os Estados Unidos de Colombia não têm posse alguma no ter¬ 
ritório que pretende; e que se apressou ■ a dar testemunho dos factos que lhe cons¬ 
tavam. 

A este respeito devo observar, primeiro que o testemunho do Sr. Lopes de Araújo 
é necessariamente condicional, porque se refere ás declarações não verificadas dos 
chamados capitães e tenentes convocados pelo Sr. Tejera; e depois que, sendo nulla 
a conferencia, nenhum valor tem o que nella se passou. 

De tudo quanto tenho dito a respeito dessa conferencia resulta que o. Governo 
Imperial persiste em não appproval-a. Tendo sido ella promovida pelo Sr. Tejera na. 
sua qualidade de commissario, muito penoso me é fazer-lhe esta declaração; mas 
não posso subLrah ir-me ao cumprimento do meu dever. 

Passarei agora-ao objecto, si me não engano, principal da missão.do.Sr. Tejera,. 
que é a negociação de um novo tratado ou de um tratado addicional, segundo se deduz 
da nota-a-que tenho a honra de responder, e se vê da recente mensagem de S. Ex. o 
Sr.. Presidente da Republica ao Corpo Legislativo, e do relatorioa este apresentado 
pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Em 25.de Novembro de 1852 ossignou-se em Caracas um tratado, s?gundo.o.çual 
a raia entre o Brasil e Venezuela começava na nascmtedo Memachi, e seguia para 
Lés.te até. ondo,se.estendessem os domínios dos dois Estados. 

estráng. 16 
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Esse tratado, negociado por um membro do Gabincie de Caracas, approvado por 
esle, pelo Senado, o pela Camara dc Representantes cm primeira discussão, foi orchi- 
vado, c ficou sem cíToilo por ter expirado o prazo marcado para o troca das suas rati¬ 
ficações . 

Em 'i de Maio dc 1S59 concluiu-se outro tratado, em quese convencionou a mesma 
fronteira. T" o que está cm vigor, o cm virtude do qual se fez rcccntemente n demar¬ 
cação da nascente do Mcmachi ao serro Cupy. 

Entre esses dois tratados, cm 2õ de Julho de 1S50, negociou o Brasil outro, se¬ 
gundo o qual a sua fronteira com Nova Granada, hoje Estados Unidos dc Colombia, 
começaria na confluência do Apaporis no Japurá c terminaria na nascente do Me- 
machi. 

Este foi rejeitado cm lSõõ pelo Senado doquella Republica, mas a raia nellc con¬ 
vencionada continuou a ser exigida pelo Brasil, como consta da correspondência do 
Ministro mandado cm missão especial a Bogotá no anno de iSGT, e ainda o seria em 
discussão com o Sr. Dr. Garnba na sua recente missão, si esta não tivesse tido tão 
curta existência. 

O Brasil pois negociou com a Nova Granada depois de o fazer com Venezuela, e 
com esta negociou duas vezes sem alteração da fronteira, isto é, sem o prolongamento 
que agora sc pretende. 

-V vista disso c do que neste momento sc passo, quem não conhecer estas ques¬ 
tões de limites, pensará que as duas Republicas já estão dc accordo, e que Vene¬ 
zuela, obtido o reconhecimento do seu direito á fronteira por cila exigida de Co¬ 
lombia na parte correspondente á nascente do Memachi e á foz do Apaporis, vem por 
consequência entender-se com o Brasil sobre a sua raia entre aquelles dois pontos. 
Ao Governo Imperial porém não consta semelhante accordo. Elle sabe ao contra¬ 
rio que cm época mui próxima, nos annos de 1S74 c ÍSTS, os direitos dos dois 
Estados foram largamente discutidos em Caracas pelos respectivos plenipotenciários, 
sem que estes achassem meio de os conciliar; e, ainda quando pudesse haver 
duvida sobre o resultado dessa negociação, a recente missão do Sr. Dr. Gamba 
a resolveria. Não sc póde crer que o Governo Colombiano viesse tratar com o do 
Brasil a respeito de território já por ellc reconhecido como propriedade dc Vene¬ 
zuela. 

Subsiste portanto ò litigio entre as duas Republicas, c a exigência de Venezuela 
como o seu Governo a formulou a paginas 17 da collecção dc documentos citada 
pelo Sr. Casafias em nota de 13 de Junho de 1S7S. 

Segundo essa exigencia a fronteira entre as duas Republicas seria esta: 

« De la boca dei Apoporis en cl Vupurú, y por cl Thaltceg dei Yupurá hasta la 
« embocadura dcl rio de los Enganos; de aqui línea recta al Norte, cortando diclio 
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« rio de los Engailos y oiros afluentes dcl Apoporis. y el Vaupés, hasta Ias cabece- 
« ras dcl Negro, c:i la sierra Padavido, siguiendo al pimto dc union, dei Guoya- 
bcro con 01 Ariílri > P ara formar cl Guaviare: e dc dicha union, á pasar por "las 
“ cabcccras dc los rios Vichada y Muco, hasta la boca dcl cano Isimeno, en la 
« margen meridional dcl rio Meta.» 

E verdade <iuc, segundo o que se passou na conferencia extraordinário, Ve- 
nezucla, tendo descoberto ha pouco algumas posses no território que o Brasil julga 
seu, quer confinar com cllc muito a Léstc das fronteiras que ella e o mesmo 
Brasil exigem dc Colombia; mos isto não altera a questão, porque, apezar dc ter 
o Sr. Garaba reduzido consideravelmente a pretenção do seu Governo, este ainda 
quer estender o seu dorainio ao lerrilorio cm que sc põem aquellos posses. 

Ü Governo Imperial não vê por ora razão alguma para dar á negociação dos 
limites com as duas Republicas direcção diversa da seguida até iste momento: 
Não tem interesse em preferir que o Brasil confine com os Estados Unidos deCo- 
lombia : julga porém mais natural c conveniente que Venezuela liquide primeiro a 
sua questão com esses Estados, e depois, si tiver dc ser limitrophe. do Império, 
venha entender-se com cllc, na certeza de que ha dc encontrar os melhores dispo¬ 
sições para a conclusão dc um ajuste definitivo. 

Em siimma, o Governo Imperial nao upprova a acta da conferencia extraor¬ 
dinária . pensa que a questão relativa a nascente do Issuna está resolvida nela 
approvaçao dada pelos dois Governos á carta da fronteira demarcada, e que a sua 
resolução põdc ser confirmada por troca dc notas, embora iss^ lhe pareça desne¬ 
cessário : desiste da alteração que propoz, c não aceita- qualquer outra que como 
consequência delia lhe seja apresentada. 

Aproveito com prazer esta opportunidadc para reiterar ao Sr. Dom Miguel Tcjera 
as seguranças da minha mui dislincUi consideração. 


Ao Sr. Dom Miguel. Tejera. 


Pedro Luiz P. de Souza 




Nota da Legação dc Venezuela ao Governo Imperial. 


Rio Janeiro, Julio 9 de 1881. 


Exc mo Sefior.— He tenido la honra de recibir la comunicacion que vuecencia se ha 
servido dirigirme con fecha 17 de Junio, en respuesta á la mia de 4de Abril próximo 
■pasado. 

Dice, Vuecencia, que el Gobierno de Su Majestad Imperial no fué bien com- 
prendido en la comunicacion que por conducto deSu Encargado de negocios dirigió 
relativamente al acta de la tercer Conferencia de la Comision mixta, fechada á 21 de 
Abril dei afio pasado: que él no reprobó esa acta ni tenia interes en reprobarla. 

El Gobierno de Venezuela no tenia motivo alguno para darle otra interpretacion 
que la que clara y naturalmente se desprendia de su contexto. EL Gobierno dei Brasil 
se negó entónces, como se niega hoy á consentir en puntos muy principales que en 
aquella acta se encçrran, y tal negativa no podia ser considerada sino como una ver- 
dadera reprobacion. 

La Comision mixta encontró que no era posible trazar una línea que principiando 
en las vertientes dei Memacní, y siguiendo al Oriente, pasase, conforme al tratado, 
por las cabeceras dei Ysana q\ie estan muchas léguas al Occidente. En vista de 
ello, el Comisionado dei Brasil propuso, para resolver la dificultad, que se colocase 
el primer poste de la línea en] las vertientes dei Ysana: pero esto no fué aprobado por 
el de Venezuela, cuya opinion fué: que, segun el artigo 4° dei tratado que prevéeel 
caso, se dejara á ambos Gobiernos decidir lo que tuvieran por conveniente en lo que 
hace á la direccion de la línea entre elMemachí y el Ysana. De esta opinion no di- 
sintióel Suor Araújo, asi es que quedaron ambos Gobiernos en el caso de acordarse 
respecto à esa parte de la frontera. Como consecuencia lógica de tal antecedente, 
la Comision mixta hizo constar en esa acta la declaracion de que el poste colocado 
en la cabecera dei Memachí, marca uno de los puntos de la línea de limites. Ki 
podia considerarlo el primero, desde que habia dejado d los dos Gobiernos deci¬ 
dir su frontera al Occidente de dicho poste en una extension en que podian pre- 
cederle otros. Pues bien, ambas cosas estan negadas en la referida nota dei Sefior 
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Valente, pues en ella se establece que la cabecera dei Memachí debe ser el pri- 
mer punto de la línea; y se significa ciaramente -que no acepta el Gobierno dei 
Brasil que ambos Gobiernos se entiendan áfin de decidir sus limites entre el Ysana 
y el Memachí. Con tales declaraciones, no podia el Gobierno de Venezuela com- 
prender que el de Su Majestad Imperial quiziera prestar su aprobacion á la re¬ 
ferida acta, pues no se concibe, cómo pudiera el poste colocado en la cabecera dei 
Memachí, no marcar, y marcar al mismo tiempo el primer punto de la línea: 
no marcarlo segun el acta, y marcorlo segun lo expresado por el Seííor Valente. 

Mas, puesto que Vuecencia dice que el Gobierno de Su Majestad Imperial no des- 
aprueba esa acta, ni tiene interes en ello, es claro que lo que en ella se establece obliga 
á ambos Gobiernos; por manera que el poste colocado en el Memachí no debe ser 
considerado como el primero, sino como uno de los puntos de la línea, y ambos Go¬ 
biernos deben procederá acordarse sobre su frontera entre el Memachí y el Ysana. 
3N T o es otra cosa lo que desea el Gobierno de Venezuela. 

Afirma Vuecencia que la saivedad de derechos que hizo el Seíior Araújo relativa 
á las aguas dei Ysana y la idea de poner el poste en las cabeceras de ese rio consti- 
tuyen la matéria reservada por los comisionadosen el acta de latercer conferencia 
ásus Gobiernos; pero permítame Vuecencia que note en esto alguna falta de exocli- 
tud; pues, como se ve en el acta, lo que se reservó á los dos Gobiernos fué la 
definicion de la frontera entre el Memachí y el Ysana, y adernas la referida saive¬ 
dad de derechos. 

Ni podia ser de otro modo: la Comision debia, conforme al tratade, trazar la 
línea entre el Memachí y el .Ysana; vió que ello era imposible, dadas las condi¬ 
ciones que debia llenar, y remetió á sus Gobiernos la decision dei punto de 
acuerdo con el mismo tratado. 

Que el Gobierno dei Brasil no haya aprobadolo idea dei Seíior Araújo, la qual 
tampoco aprobó el Comisionado de Venezuela, léjos de significar que los dos Go¬ 
biernos no deban entenderse con el fin de hacer desaparecer el error que hay en el 
tratado, significa todo lo contrario. 

Dice, Vuecencia, que la cuestion reservada por los Comisionados á la decision de 
sus Gobiernos estaba resuelta desde que el Gobierno Imperial reprobó la idea de lle- 
var la frontera para el Oeste; « porque él así implicitamente rechazaba, como rechaza, 
la ampliacion de la soberania mas allá dei punto en que el território al Sur de la fron¬ 
tera demarcada le pertenece con relacion á los Estados Unidos de Venezuela.» Pero, 
permítame, Vuecencia, que le observe, que el territoriosituadoalSur .de la frontera de¬ 
marcada, es cosa absolutamente extrana al punto sometidp á los Gobiernos, pues 
Venezuela no ha pretendido la ampliacion de Soberania en él, ni el Gobiemo dei Brasil 
tiene motivos para atribuirle tales miras. 
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Se trata de corregir un error existente cn cl tratado, cuyo error se oponc al trazo 
de una parte de la fronlera en el prescrita; y pretender que tal as unto quede rcsuclto 
con la dcclaracion d que Vueccnciasc roficrc, equivale ásuponer que las cstipulacioncs 
de un tratado pueden ser variadas 0 modificadas por una dc las altas partes, sin cl 
eonsentimiento de la otra. 

Si la frontera entre el Memachi y el Ysanano se puede trazarsegun lasindicacioncs 
dei tratado, lo que procede cs, que ambos Gobiernos se acuerdcn cn cl modo de haccr 
desaparecer las dificulta des encontradas, y no, que los dos países dejen de colindar 
en csa parte, porque esto cs contrario á lo que manda cl tratado. 

Sin embargo parece que esto es lo que pretende el Gobicrno dcl Brasil; y si cllo es 
nsí, debo dcclará Yuccencia, como lo liago, que cl Gobicrno de Venezuela rechaza cn 
absoluto semejante pretension: que consecuenlc con lo que hasta ahora tiene expuesto 
y de acuerdo con el tratado y con el acta de la tercer conferencia, considera que los dos 
Gobiernos estan enel caso de ajustar sus fronteras en el território que média entre el 
Ysana yel Memachi; y que en virtud dc lo decidido en lamisma conferencia acerca dei 
poste dei Memachi, no lo tiene como cl primer punlo de la línca dc limites, sino como 
uno de tantos. 

Ahora, como adernas, al fin dc la nota áque mc cabe la honra dc responder, d ice 
Vuecencia, que « piensa que lo cucstion relativa al nacimiento clel Ysana está rcsuclla 
por la aprobacion dada por los dos Gobiernos ú la carta dela fronlera demarcado»', 
debo manifestar a Vuecencia, que csa carta fué autorizada por los Comisionados, des- 
pues dc haber ellos sometido á sus Gobiernos la definicion dc su frontera entre cl Mc- 
machí y el "\sana. Así es, que no contenicndo dicha carta esaregion, como no la podia 
contener, sino la parte de la línca demarcada, no cs posible que Ia aprobacion dc cila 
pueda en modo alguno resolver la cuestion dei Ysana, que liacc relacion á parte aún no 
trazada y que está pendiente de nueva ncgociacion. Si esa carta queda aprobada por 
los dos Gobiernos, no puede significar otra cosa, sino que la linea de limites desde el 
poste colocado en la vertiente dei Memachi y considerado como uno de tantos de la 
frontera hasta el cerro Cupí, cs conforme cn ella consta. Loque cs la cuestion dei 
Ysana, es cosa que pende de los dos Gobiernos. 

Segun lo afirma, Vuecencia, la proposicion que hizo cl Seilor Araújo en la 
tercer conferencia, daba al Brasil território que no lo pertenecc y que él nunca pre- 
tendió ni pretende: pero hc observado que en otra parte dela mismunota áque 
tengo la honra de referirme, se establece una cosa enteramente contraria, cuando se 
afirma: que cl Brasil juzga como suyo cl território en que estan algunas de las posesio- 
nes de Venezuela expresadas cn la conferencia extraordinaria. Ninguno de los pueblos 
d que se refirió el comisionado de Venezuela, en aquella conferencia está al Este: 
ni al Sur dc las cabeccras dei Memachi: todos se hallon al oeste ó suroeste. Así es, 
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que decirquc cl Brasil juzga como suya la region ea que eslan algunos de esos 
pueblos, cs lo mismo qúc asegurar que le pertencce el território que demora al 
oeste ó suroeste clcl Memachi; y, como ántes ha declarado que no. lo pretende, ni 
lo ha pretendido, cs claro que ambas afirmacioncs sc excluyen. Supongo que esta 
conlradiccion no reconozca por causa sino que el Gobiernode Su Majestad Imperial 
haya atribuído á aquellos pueblos unaposicion distinta enun todo ú la que tienen. 

Cuondo dije cn mi comunicacion anterior, que era en virtud de que la linea 
pasase por las cabeccras dcl Ysana que el tratado daba al Brasil las aguas de este 
rio, no quize de ningun modo significar que Venezuela pretendia que le perteneciesen 
Lodos sus aguas, ni alcanzo que sea justa esta interpretacion. Tampoco es 
aceptable que cllo equivalga ádecir: queel tratado por la circunstancia de suponer 
las \crtientcs dcl Isanaal Este de los dei Memachi, dió al Brasil las aguas de aquel 
rio. Loque si se desprende claramente de aquella aseveracion, es que, siseesta- 
blecc que la linea deje de pasar por las cabeceras dei Ysana, no puede preteaderse 
que quedan al Brasil las aguas todas de este riò ; asi como tampoco podrian dejar 
dc pertcnecerlc cn el caso de que pasase por ellos. 

Pero, como para que la linea no pose por esos cabeceras es necesario que se 
modifique cn este sentido cl tratado, es claro que no cabe otra cosa sino que ambos 
Gobiernos se acuerden en la matéria; tanto más, cuanto queel Gòbierno de Su 
Majestad Imperial ha declarado que no tienepor suya sino parte de las aguas dei 
\sana, yno todas como lo manda el tratado ; y, cuondo adernes, Venezuela está en 
posesion dcl resto de dicho rio. 

Ah ora, que sea cn virtud de que la linea pase por las vèrtientes dei Isana, que 
el tratado dá al Brasil sus aguas, es cosa que no admite duda, desde luego que el 
tratado lo único que dice sobre ello, es que la lfnee liade posar per las cabeceras 
dei Ysana de modo que queden al Brasil todas sus aguas. Lo que es contrario á esta 
estipulacion, cs que la frontera desaparezea en el Ysana. 

En apoyo de esta idea ó lo que es lo mismo, queriendo probar, Vuecencio, que 
el poste colocado en la vertieníe dei'Memachi, debe tenerse como el primero, dice: 
que los Comisionados al describir la frontera demarcada, comenzaron por esa cabe- 
cera y que el Gobierno de Venezuela fijando los limites dei Território Amazonas en 
el Decreto de 10 de Diciembre de 1880, partió dei Este para cl Oeste y se detuvo 
cn dicha vertiente. Pero* cómo Iiabion los Comisionados de comenzor á describir la 
parte demarcada de la frontera por puntos que preceden al Memachi, si la definicion 
de los limites en esa parte habia sido sometida á los dos Gobiernos, e los Comisio¬ 
nados no se referian sino á la linea trazada por ellos ? Adernas, ya ellos tenian 
declarado que aquel poste nomarcaba sino uno de los puntos dela frontera. I no 
podian considerado el primero, porque, como ántes he dicho, ellos habian dejado 
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ú los dos Gobiemos decidir sus limites al cccidente de dicho poste en una extension 
en que podian precedcrle oiros. 

Asi es, que la redaccion de esta parte dei acta de la terccr conferencia, no fuécomo 
lo afirma Vuecencia, inexacla é inconveniente, ni ella fué hijadeotra cosa, que de la 
más intima conviccion de los Comisionados. Tompoco podia, como dice Vuecencia, 
servir al fin de preparar elementos para un tratado adicional sobre cl território que 
média entre el Memachí y el Yupurá, porque tales elementos existian con anteriori- 
dad. Elderecho á l í poscsiony la posesion misma asistian, como asisten ú Vene¬ 
zuela respecto á esas regiones; y, si el Gobierno dcl Brasil se ha negado hasta 
ahora á definir sus fronteras con la República en esa parle, no obstante las gestiones 
que con tal fin ha hccho el Gobierno de Venezuela, ello no quiere decir que hayan fal¬ 
tado los elementos, indispensables : lo que ha faltado ha sido buena disposicion por 
parte dei Brasil. 

Refiriendo-se luego Vuecencia á la reforma de la frontera, propuesta por cl Go¬ 
bierno Imperial en la parte comprendida entre las cabeceras dei Macacuní y la isla 
de San José, dice : que st esa alteracion ha de tener que auxiliar la de otra parte dei 
tratado de modo que quite al Brasil el território adyacente á la frontera demarcada 
desde el Memachí y las aguas dei Ysana en la parte de ese território recorrido por él, 
desiste el mismo Gobierno de lo que propuso ; y en contestacion á ello, repito á Vue¬ 
cencia, que el Gobierno de Venezuela no ha intentado, ni intenta de ninguna manera 
extender su dominio en el território que demora al Sur de la frontera hasta ahora 
demarcada. Asi és, que siendo errada tal suposicion, no hay dificultad alguna para 
que conforme al art. 5<> dei tratado, se negocie la reforma propuesta por el Gobierno 
dei Brasil, asi como Iaque puede hacerse, con beneficio de ambos paizes, desde la 
isla de San José hasta el cerro Guay. 

Refiriendose despues, Vuecencia, á la conferencia extraordinária celebrada por 
la Comision mixta, y para negarle su validez, afirma que nada encuentra en las in- 
strucciones dadas al Comisionado de Venezuela y comunicadas al Brasil, que le aulo- 
rizase para exponer lo que en ella consta. 

Esas instrucciones ordenan al comisionado de Venezuela que ponga á salvo los 
derechos que asisten á la República para deslindar-se con el Império en la parte de 
la frontera no compr mdida en el tratado de 1S59. 

Y, si estaba autorizado para hacer esa salvedad, j cómo no habia de estarlo para 
demostrar los fundamentos en que ella descansa, é ilustrar la matéria con pruebas 
decisivas que pusiesen de relieve la justicia con que Ia República sostenia tales 
derechos ? 

El Comisionado de Venezuela expuso en esa conferencia: « que habiendo Vene- 
<r zuela de salvar, al cumplir el tratado de limites con el Brasil de 5 de Mayo de 1859, 
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« los derechos que lc asisten para dcslindarsc con este Império en oquellas regiones 
« (no comprendidas en el referido tratado y que estan bojo la autoridad de la Re- 
« pública), como Comisionado de Venezuela, ha querido dar ú su respetablc colega 
« una prueba dei ejcrcicio de esa jurisdiccion, etc.» 

Fué, pues, como se ve, cn virtud de aquellas instrucciones comunicadas al Go- 
bierno dei Bia^il, y no dc otras, como lo suponc Vuecencia, que dicho Comisionado 
demostro con hechos la justicia con que la República pondria ú salvo sus derechos á 
deslindarse con el Brasil cn aquellas regiones. Que esa salvedad debiera hacerse al 
colocar el poste cn la cabecera dei Memachí, no significa, ni puede significar nunca, 
que fuera prohibido al Comisionado de Venezuela ilustrar y defender oportunamente 
aqucllos mismos derechos que se le mandaban resguardar. 

Asi Os, que cl Gobierno de la República no puede acompafiar al de Su Majcstcd 
Imperial cn la reprobacion de esa acta. Por el contrario, ha aprobado de la manera 
más completa la conducla de su Comisionado como ajustada en un todo á sus instruc¬ 
ciones y poderes. Y, como Vueccncia se ha dignado manifestar que sentia pena al 
comunicorme aquella reprobacion, por la circunstancia de haber sido promovida Ia 
refei ida conferencia por mi, como Comisionado, suplico á Vuecencia se sirva aceptarel 
teslimonio de mi gralitud por el delicado sentimiento con que ha querido honrarme. 

Dice \uecencia que para el Gobierno dei Brasil la conferencio extraordinário fuê 
una sorpreza; y júzgo que asi debió ser: no porque el Gobierno de Venezuela hubiese 
contado con el concurso no autorizado de la Comision Imperial, como Vuecencia lo 
suponc, pues que esto no ha sucedido nunca; sino porque en ella quedo evidentemente 
demostrado que no es Colombio, como lo creia el Gobierno dei Brasil, sino Venezuela la 
que linda en aquella extension con el Império- Considera, Vuecencia, nulo y de 
ningun valor el contenido de aquella acta, y por consiguiente el testimonio dei Comi¬ 
sionado Imperial que en ella consta: Fúndase para esto, Vuecencia, en la desapro- 
bacion que lc ha dado el Gobierno dei Brasi!: pero esa acta, apesar de tal reprobacion 
conservará siempre toda la fuerza de que es susceptibie la declaracion dc un hombre 
honrado y revestido de altas funcciones, que tenia por delante hcchos, fuera de la que 
tiene en todo liempo un testimonio favoroble á una porte, cuando ese testimonio es 
insospecliable dc parcialidad por ella. 

Hállase en dicha acta Os: a declaracion dcl Comisionado Imperial: que con efecío, 
en el território que dice el Comisionado de Venezuela períenecer á la República, « no le 
« consta existir autoridad alguna Colombiana, conforme á las declaraciones hechaspor 
« los capitanes y tenientes de las poblacioncs y caseríos que por alli existen: dc lo 
« cual dá testimonio, etc.» 

Xo calificó elSefior Araújo de intituladas á oquellas autoridades, ni podia hacerlo, 

porque estaba convencido de su legitimidad. 
estrang. 17 
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EsVueccncia, quien las califica asi; y como clio enlroíía la suposicion de que 
esas autoridades pudieran ser apócrifas, con lo cual queda pucsla cn duda la 
constante buena fé dei Gobierno dc Venezuela, cl cual ha aprobado todos y coda uno 
de los actos de su co.nision, rechazo aquel calificalivo como ofensivo para e 
Gobierno do la República. 

Apesar dc cuantas razoues expuse cn mi nota anterior, no lialla el Gobierno dei 
Brasil, segun lo dicc Vuecencia, motivo para dar ú la negociacion de limites conl 
Venezuela una diieccion diversa á la seguida por él hasta aliora; y como esto me 
parece lamentable para los dos países, paso de nuevo á Iiacer algunas observaciones 
sobre la matéria. 

Reposando cl actual Gobierno de Venezuela cn los derechos que tiene la República 
para deslindar-se con cl Império en ei território no comprendido en el tratado dc 
1359; considerando que una nacion no puede lener por su colindante ú la que asilo 
pretiende, sino ú que realmenlc lo es; y confiando en que un recto sentimiento de 
justicia y ;natural„conveniencia llevará al Gobierno dei Brasil á celebrar un tratado 
adicional-.relativo d aquel territono, vista la posesion que dc él tiene Venezuela, se 
presto ú la ejecucion dei pacto concluído en 1859, pero poniendo á salvo aquellos 
derechos. Asi, en cl acta de la Lercer conferencia consta, que el comisionado de 
"Venezuela expuso: que ántes de proceder d tratar sobre los términos cn que debiera 
inaugurarse la marca provisional colocada en las cabeceras dei Memachí, tenia que 
declarar, como lo hacia solemnemente, que Venezuela al cumplir cl tratado de 
limites con el Brasil concluido el 5 de Mayo de 1359, se reservaba en un lodo los 
derechos que le asisten para definir sus limites con este Império en el território que 
média entre el punto mds Occidental de la ironlera reconocida en el tratado y la 
embocadura dei \ upurá ; territorlo que pertenecia d la Repúbliea y que es taba bojo 
su jurisdiccion, como ya en conferencia extraordinária habia tenido oportunidad 
de demostrarlo. Y, léjos de oponerse el Comisionado dei Brasil d esta salvedad, y 
sin contestar que la conferencia extraordinária fuera una demostracion de aquellos 
derecnos, la aceptó, reservando d su Gobierno la facultad de asentir ó no d 
las negociaciones que se le propusieron entre los mencionados puntos. 

Puesta, pues, en evidencia la posesion de la República en aquellas regiones, y 
5 a d saho sus derechos, juzgó el Gobierno de Venezuela' que el dei Império no 
podria negar*e con justo fundamento d terminar su queslion de limites con la 
República, de un modo que armonizase los intereses de ambos países; v se 
apresuró d promover la indispensable negociacion. Y nada mds natural: dos Estados 
confinantes estan en eldeber de ajustar sus fronteras. 

Si el Gobierno Imperial propuso d Nueva Granada un tratado de limites sobre 
esas comarcas, fuê sin duda porque la juzgó su limítrofe; pero como resulta, que es 
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Venezuela y no Colombia (ántes Sue va Granada) la que posée tales regiones, aquella 
proposicion de deslinde no tiene ya cn que sustentarse, pues % cómo es que pueden 
definirse fron terás con quien no es colindante ? * 

Así se ve que el Gobierno dei Brasil pactó sus limites de Tabatinga al Apo- 
póris con el Perii que poseia el território, y no con el Ecuodor que se consideraba 
con derecho á 61. 

EL art. 7° dei tratado de 1851, celebrado por el Brasil con aquella República, 
establece: que los limites entre ambas naciones sean regulados de conformidad 
al principio iUi possidetis : y en vista de esto, no se me alcanza porque no deba 
hoy cl Império pactar lo mismo con Venezuela respecto á las regiones que tiene 
la República bajo su dominio y en les cuales está pendiente la línea de limites 
de una nueva negociacion; tonto ménos, cuanto que ese dominio tiene los fueros 
sagrados de la posesion. de buenafé, de la posesion real y actaal , delaposesion 
con justo ululo , y de la posesion pacífica. 

Es, pues, absolutamenle inaceptable para el Gobierno de Venezuela, que sea 
ncccsario, como lo deja comprender Vuecencio, que la República selle primeiro su 
cucslion de limites con Colombia, para poder decidir luego las suyas con el Brasil: 
así como no se hizo indispensoble que el Peru y el Ecuador resolviesen las que 
teman pendiente^, -para que el Brasil tratase con el primero sobre terrilorio que 
se disputoban esas dos naciones. 

Entre Venezuela y Colombia existe litígio en cuanto al derecho; pero Vene¬ 
zuela tiene la posesion. La frontera que marca su dominio desde el Meta hasta 
el lupurá, con respecto á Colombia, es conforme á la cita que hace Vuecencio: 
elia se extiende de la embocadura dei Rio de los Enganos en el Yupurá, al 2sorte, 
hasta el punto de union de los rios Guayabero y Ariari; y luego posando por 
las cobeceras de los rios \ ichada y Muco, va á la boca dei caiio Ysimena en 
la márgen meridional dei Meta. Todo el território, pues, que demora al oriente 
de esa línea hasta los domínios dei Brasil, períenece á la República. Así, por 
Decreto Ejecutivo de 30 de Abril de 1875, y como consecuencia de la nego¬ 
ciacion delimites con Colombia, se mandó, « mantecer la posesion em que está 
« Venezuela en la hoya dei Orinoco, dei terriforio que está al Oriente de la 
« línea descrita por su Plenipotenciário cn la conferencia de 25 de Enero dei 
« presente ano » 

De todo esto se desprende que, puesto que el Brasil ha hecho prevalecer en 
matéria de limites el utipossidetis de facto, nada es más logico, que se deslinde 
con Venezuela eh las regiones de que se trato. Debo adernas hacer observar á 
Vuecencia, que aún en ei caso en que Venezuela, desprendiôndose de gran parte 
dei território que posée, aceptase como limite con Colombia el meridiano que fija 
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Codazzi, cosa que si aprobó esta República, no ba aceptado Venezuela; aún en 
este caso, Colombia non vendría á lindar con el Império. 

Segun el tratado de limites de 1833, aprobado por el Congreso de Nueva Gra¬ 
nada en 1S3-1, y reprobado por el dc Venezuela, aquella linea, portiendo de un 
punto dei Meta, llamado el Apostadcro , continuaria al Sur hasta tocar en la frontera 
dei Brasil; su prolonga cion a 1 Sur vendria úcortar clApopóris y luego elYupurá, 
dejando d Venezuela todo el lerriíorio que se extiende al Oriente hasta los domi- 
nios dei Brasil; es decir el com prendido entre la boca dei Apopúris la linea con 
Colombia y el Memachí. Es evidente, pues, que ni aún en ese caso seria Co¬ 
lombia colindante con el Império en tales regiones. 

Por otra parte, no es creible que el Gobierno de Su Majestad Imperial se decida 
á celebrar con Colombia un tratado de limites sobre territórios que estan en posesion 
de Venezuela y que le pertenecen de derecho. Semejante tratado seria inútil para sus 
fines : no podría cumplirsc sin violar el território de la República, y dar con ello 
márgen injustificablemente á un conílicto internacional; y de ninguna manera mc 
es dado suponer que sean tales las miras dei Gobierno Imperial. 

No sucederia cosa semejante si el Brasil celebrase el tratado con Venezuela; 
porque los trabajos de la demarcacion habrian de tener efecto en regiones que poscen 
Venezuela y el Brasil, sin tener que tocar en nada con território que esíé bajo el domi- 
riio de Colombia. 

Tan fundadas razones y la confianza que tiene el Gobierno de Venezuela en los 
cordiales sentimientos de amistad dei Brasil, y en la favorable disposicion de Su Ma¬ 
jestad Imperial á conservar inalterables las relaciones de buena armonia entre las 
dos naciones, le hacen esperar un breve y feliz término para lacuestion delimites 
pendiente. 

En sumo, el Gobierno de Venezuela considera que envirtud de lo decidido por la 
comisionmixta, debe definirsela frontera entre el Memachí éYsana : no pretende el 
território que está al sur de la frontera hasta ahora demarcada : juzga quenohav 
moti\ o para que los dos Gobiernos dejen de enlenderse con el fin de reformar sus limites 
en la parle que ha propuesto el Brasil, asi como en 'cualquicr otra en que convenga á 
ambos paízes;no puede acompailar deningun modo al Gobierno dei Brasil en Ia repro- 
bacion que ha dado á la conferencia extraordinária: cree que en virtud dei principio v.ti 
possidecis, aceptado por el Império, deben ajustar sus fronteras las dos naciones enel 
território comprendido entre el punto más Occidental de Ia linea convenida en el tratado 
de 1850 y el Yupurú, y asi lo propone al Gobierno de Su Majestad Imperial, en la espe- 
ranzade hallarcon ello feliz remate á un asunto tan grave, cuya solucion satisfactoria 
es de premiosa necesidad, para no dejar expuesía en el porvenir á contingências peli- 
grosas Ia paz inviolablc que hasta ahora dichosamentc se han guardado una y otra 
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nacion con amistad sincera; y por último, estima como necesario el cambio de notas 
para confirmar, ora la aprobacion de las actas de Ias conferencias celebradas por la 
comision mixta, ora la de la carta á que se reficre especialmente una de ellas. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterará Vuecencia el testimonio de la más dis¬ 
tinguida considcracion con que me suscribo 


de Vuecencia 


Attento servidor 


Miguel Te jera. 


Excelentisimo Sefior D. Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secretario de 
isegocios Extranjeros. 


N. 38 


Nota do Governo Imperial á Legação de Venezuela. 


Rio dc Janeiro.—Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de 1831. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. Dom Miguel Tejera, Encarregado 
de Xegocios dos Estados Unidos de Venezuela, serviu-se dirigir-me em 9 de Julho 
em resposta á minha de 17 do mez anterior. 

Seguindo a ordem que adoptei nessa nota, começa o Sr. Tejera pela acta da 
terceira conferencia da Commissão mixta encarregada de demarcar os limites do 
Brasil com os ditos Estados de conformidade com o tratado de 1S59. 

Eu pensava ter sido mui claro no que dice a esse respeito, e que o Governo 
Imperial devia saber o que havia resolvido e ordenado ao seu Encarregado de 
>'egocios; mas voltarei ao assumpto embora me persuada de que não ha interesse 
real em explicar o que está por si perfeitamente esclarecido e decidido. 
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Repilo que o Governo Imperial não reprovou a acta da terceira conferencia, nem 
tinha interesse cm reproval-a desde quo o principal objccto delia foi fazer constar 
por documento commum c permanente a posição c outras circumstoncias do marco 
levantado na nascente do Mcmaclii. 

Que esse era o principal objccto da acta se prova pelo seguinte trecho delia: 
« O Sr. Dr. Araújo declara que, achando-se collocado na cabeceira principal do 
« rio Mcmachi um marco provisorio que tem de assignalar um dos pontos da 
« linha de limites, corresponde nesta conferencia fixar os lermos da sua inaugu- 
« ração. » 

Tamoem repilo que a resalva feita pelo Sr. Araújo quanto á soberania do Brasil 
sobre lodos as aguas do Issana e a idéa de se pôr o primeiro marco na princi¬ 
pal cabeceira desse rio, constituem a questão reservada pelos Commissarios á 
decisão de seus Governos; c longe de haver nisso inexaclidão da minha parte, 
como parece ao Sr. Tejera, ha perfeita conformidade com a intelligencia dada pelo 
mesmo senhor. Reservar a idea da coilocação do primeiro marco na cabeceira do Is¬ 
sana, e reservar a definição da fronteira entre esse ponto e a nascente do Mcmachi, 
e uma ca mesma coisa, desde que a diviso não podia partir dc um rio sem sc 
ligar ao' outro. 

O Commissario Brasileiro foi quem propoz que sepuzesse o primeiro mareo na 
nascente do Issana. O Sr. Tejera não se pronunciou offirniollva, nem negati- 
vamenle; limitou-se a dizer que segundo o arligo -4» do tratado essa questão devia 
ser resolvida pelos dous Governos. Comprehendo que assim procedesse, porque 
a idéa do Sr. Lopes dc Araújo favorecia a do tratado adicional concernente ú 
fronteira que o Brasil tem exigido dos Estados Unidos de Colombia; mas o Go- 
vcrncMmperioI, que não tinira interesse em desviar-se do que se havia soiom- 
nemente ajustado, nem se desviaria em caso algum, reprovou o acto do seu 
Commissario e apressou-se a communicar esta reprovarão ao Governo de Venezuela. 
Estava no seu direito, e não fazia mais do que retirar a proposta do seu delegado. 
Isto porém não podia signiticar, nem significava, reprovarão ou annullaeão do que 
na acta se registrdra a respeito do marco do Mcmachi, porque os actos relativos 
a este marco haviam sido praticados em inteira conformidade com o tratado e 
eram válidos quer eile fosse um dos da fronteira, quer o primeiro delia. 

iSão é portanto exacto que, reprovada a proposta do Sr. Lopes de Araújo 
ficasse reprovada toda a acta. 

E’ verdade que a resolução do Governo Imperial acarretava a rejeição dc 
mais alguma coisa. O Sr. Tejera propoz que a Commissão não só estudasse o 
melhor modo de traçar a fronteira entre o Mcmachi e o Issana, mas também 
entre este rio e o Japurá. Essa proposta era tão infundada, que o Commissario 
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Brasileiro, apczar da condescendência com que sc prestava a percorrer o pri¬ 
meiro trecho, recusou-se a acomponnar o seu collega na exploração do segundo 
Em verdade seria muito estranho que a Commissão mixío, que só estava incum¬ 
bida de demarcar os limites do Mcmochi para LOsle, descesse até 6. foz do Apa- 
poris que fica mais de sessenta léguas ao Sul. 

Xo entender do Sr. Tejera, como o Governo Imperial não reprova a acta da 
terceira conferencia, torna-se cila obrigatória para ambas as partes; é o marco 
do Memacin um dos da fronteira e não o primeiro; e portanto devem os dois 
Governos trator de entender-se a respeito da linha divisória entre aquelle rioeo 
Issana. 

Xão comprchendo como do que cu dice se possa tirar semelhante consequen-’ 
cia. Pois cu, que, fundando-me na lettrado tratado, rejeitei em nome do Governo 
Imperial a idea de se pòr o primeiro marco na nascente do Issana, hei de enten¬ 
der-me em virtude do mesmo tratado com o Governo de Venezuela sobre a di¬ 
recção de um accrescimo de fronteira entre aquelle rio e o Memachi? Si assim 
procedesse, seria leviano e contradictorio, e ficaria sujeito a ser censurado com o 
mesmo fundamento que me levou a negar a minha approvoção ao meu subor¬ 
dinado. Si tivesse errado, reconheceria o meu erro sem a menor hesitação ; mas 
tenho consciência de haver feito o que devia com a boa fé e a lealdade que o 
Go^rno do meu paiz costuma ter em suas transacções com os dos outros Es¬ 
tados. 

Apezar da clareza com que tratei deste ponto na primeira nota, farei um es¬ 
forço para mostrar ao Sr. Tejera que se equivoca. Isto me obriga a repetições 
desnecessárias, mas serei feliz si assim conseguir o meu proposito. 

E exaciO que segundo o tratado a linha divisória, partindo da nascente do 
Memachi, devia passar pela do Issana; mas é ao mesmo tempo evidente que 
isto não aconteceria, si essa nascente se não achasse, como não seacha, em ponto 
algum do Memachi para Léste. Si a commissão, por não encontrar o Issana em 
seu caminho, re&er\asae para a decisuo dos dois Governos a direeção da fronteira 
na parte em que faltava uma das indicações do tratado, procederia razoavelmente. 
Ella porém reservou o que não podia, isto é, a collocação de um marco muitas léguas 
aquém do ponto de partida convencionado, ponto invariável onde começa a fron¬ 
teira em discussão entre o Brasil e os Estados Unidos de Colombia. 

O Sr. Tejera equivoca 7 se nisto: quer que a fronteira comece na nascente do 
Issana, quando o tratado diz que passe por ella. Começar e passar são coisas 
distinctas. 

A verdade é que aquella nascente pelo facto de se achar muitas léguas a Oeste 
da do Memachi, fica fóra da acção do tratado, e não póde ser matéria de accordo 
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em virtude do respectivo nrligo -í.° E pois o Governo Imperial não tem que enten¬ 
der-se com o de Venezuela sobre a direcção do proposto accrcscimo de fronteira. 
Como a idéa partiu do seu delegado, relirou-a; si tivesse sido proposta pelo Sr. Com- 
missario Venezuelano, não a retiraria, ncgar-sc-hia a admiLtil-a, mantendo-se de 
qualquer dos modos naletlra do tratado. 

O Sr. Tejera não só se equivoca na significação da palavra — passar —, mas ainda 
se esquece da declaração que o Brasil fez pelo art. 6« do tratado. Diz este 
artigo: 

« Sua Magestadeo Imperador do Brasil declara que ao tratar com a Republica de 
« Venezuela relalivamente ao lerritorio situado ao poente do Rio Negro, e banhado 
« pelas aguas do Tomo e do Aquio, do qual allega posse a Republica de Venezuela, 
« mas que já foi reclamado pela Nova Granada, não 6 sua intenção prejudicar 
« quaesquer direitos que esta ultima Republica possa fazer valer sobre o dito 
« território. » 

A J vista disto como póde o Governo Imperial negociar agora com o de Venezuela 
sobre o lerritorio situado a Oeste do Memachi ? 

Ha no tratado duas estipulações, uma positiva e directa, a do n. 1° do art. 2°, 
que faz partir a fronteiro da nascente do Memachi para Leste, deixando por conse¬ 
quência ao Brasil a faculdade de se entender com Nova Granada, hoje Estados Unidos 
de Colombia, sobre o lerritorio situado a oeste; e outra que, resalvando os direitos 
dos ditos Estados sobre uma parte do lerritorio situado a Léste, confirma a primeira 
e excluc a possibilidade dc qualquer negociação com Venezuela do Memachi para 
oeste; está entendido, emquanlo a questão territorial entre as duas Republicas se 
conservar indecisa como em 1859. 

Venezuela admiltiu a resalva feita pelo Brasil no tratado daquella data, e assim 
reconheceu implicitamente que não tinha posses a oeste do Memachi. Agora allega 
as que constam da ac!a da conferencia extraordinária, mas estas são factos poste¬ 
riores, que só podem ser matéria de discussão entre as duas Republicas. O que por 
ora regula as relações do Império com qualquer delias é o estado dc cousas em 
1859. 

Coníinuandc as suas observações, tomou o Sr. Tejera em consideração um trecho 
da minha nota, que sou obrigado a transcrever. Eil-o : 

« A idjja de collocar o primeiro mareo na cabeceira principai do Issana tinha por 
« consequência lógica a inteira soberania do Brasil sobre as aguas desse rio até á 
« sua origem. Por isso resolvou o Sr. Lopes de Araújo essa soberania. 

« Esta resolvo, e o idéa, que a originou, de pôr o primeiro marco na principal ca- 
« bcceira do Issana, constituem a questão reservada pelos dois Commissarios á decisão 
« de seus Governos. Mas essa questão eslava resolvida desde que o Governo Imperial 



i cprovou a kléa du lcvnr a fronteira para Oeste até áquclla cabeceiro, porque olle 
« assim implicitamente rejeitava, como rejeita, a ampliação de soberania além do 

“ p0nl0 Cln que 0 territorio ao sul da fronteira demarcada lhe pertence em ralarão aos 
<• Estados Unidos de Venezuela.» 

A este respeito dice o Sr. Encarregado de Xegocios: 

« El território situado al sur do la frontera demarcada, cs cosa absolutamente es- 
" tI,£lfia al Punto somelido ú los Gobiernos, pues Venezuela no lia pretendido la am- 
« pliacion de soberania on cl, ni cl Gobierno dei Brasil tiene motivos para atribuiric 
« tales miras.» 

Não tive a fortuna de ser comprehendido. 

Si essa proposta do Commissario Brasileiro fosse admittida, o accrescimo de fron¬ 
teira seria demarcado de um destes modos: por linhas rectas que ligassem a nascente 
do Issana a do Cuyorí e a deste rio á do Mcmachi, ou primeiro por uma recta que ligasse 
o Issana ao Cuyarí e depois por outra que fosse buscara serra, pela qual seguiria a di- 
\i*a até ao Mcmachi. De qualquer desses modos ficaria pertencendo ao Brasil todo o 
terntono situado ao sufe entre as latitudes das nascentes do Issana e do Memachi. 

A ampliação de soberania que o Governo Imperial implicitamente rejeitou é a que 
a proposta do seu Commissario lhe dava entre aquellas latitudes. Não me referi a Ve¬ 
nezuela, referi-me ao Brasil, como se vê claramcnte não só do espirito, mas ainda da 
lettra do trecho que transcrevi da minha nota. 

Diz ainda o Sr. Tejera que a minha declaração de que a questão levantada pelo 
Sr. Lopes de Araújo estava resolvida pela rejeição do Governo Imperial « equivale a 
« suppor que as estipulações de um tratado podem ser alteradas ou modificadas por 
« uma das altas partes sem o consentimento da outra. » 

Ha nisto manifesto equivoco. Nãoé o Governo Imperial quem pretende modificar 
o tratado, é o Governo dos Estados Unidos cie Venezuela. O tratado é claro e positivo. 
Segundo elle os dois paizes confinam do Memachi para Léste, e o Governo de Vene¬ 
zuela, retrocedendo, quer confinar tombem do Memachi para Oeste. Não sei como'se 
possa negar a verdade desta proposição. Ella é apoiada cm factos materiaes, e na 
tentativa que o Sr. Tejera fez na sua qualidade dc commissario quando chamou os 
índios á conferencia extraordinária para provar com os seus depoimentos posses que 
não existiam em 1859. Esta prova não seria necessária, si o dominio de Venezuela 
sobre o íerritorio a Oeste do Memachi estivesse coinprehendido na lettra do tratado. 
Não está, e por isso é que o Sr. Tejera procurou justifical-o daquelle modo. 

E'singular que a parte contractante, que pretende exceder os limites ajustados, 
nccuse a outra de querer prescindir do seu consentimento. O Sr. Encarregado de Ne¬ 
gócios inverte as posições. O Governo Imperial não prescinde desse consentimento, 
nega o seu á violação do tratado. 

ESTIUNG. IS 
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OSr. Tejera repcllc absolutnmcnle em nome do seu Governo a prctenção que, se¬ 
gundo lhe parece, Leni o Brasil de nao confinar com Venezuela entre as nascentes do 
Memachi e do Issana. Não sc engana senão na expressão de que se serviu: 
o Governo Imperial não preícnde, declara posiLlvamcnle que os dois Estados 
não confinam naquella parte em virtude do tratado de 1859. Já o dicc, mas 
repito desde que a insistência do Sr. Encarregado dc Ncgocios a isso mc obriga, 
e por minha vez rcpillo formalmente toda prclcnção em contrario. 

E’ exacto que a carta da demarcação feita do Memachi ao Serro Gupy não 
contém o pretendido trecho dc fronteira entre aqiielic rio e o issana. Também 
é exacto que essa carta foi firmada pelos Cominissarios depois de submetterem 
aos seus Governos a questão levantada pelo Sr. Lopes de Araujo. Não é porém 
logico concluir desses dois factos contra a proposição que enunciei, isto é, 
que, appro\ada a carta por coda um dos dois Governos, eslava resolvida aquella 
questão. 

Os Commissarios receberam poderes para fazer a demarcação do Memachi 
para Lcmc, e não para Oeste. Fizcram-na até o Sorro Cupy e representaram o 
fromeira em uma carta. Estava preenchido o fim do tratado, que cra determinar 
o domínio dos dois Estados. Este não foi alterado pela circumstancia de se não 
encontrar o Issana entre os extremos da divisa representada. Approvada portanto 
a cicia, não ha que pensar na nascente desse rio, o qual pela sua deslocação tor¬ 
nou-se inteiramente estranho ao tratado de 1859. 

Peço licença para observar que não existe a contradicção achada pelo Sr. Tejero 
entre dois trechos da minha primeira nota. 

O Sr. Lopes? de Araujo, referindo-se na acta da conferencia extraordinária a al¬ 
gumas das povoaçucs mencionadas pelo Sr. Tejera como pertencentes a Venezuela, 
dice que as tinha e tivera sempre como pertencentes ao Brasil. Desde que o Go¬ 
verno Imperial não pretende posse alguma além da fronteira que tem exigido 
dos Estados Unidos de Colombia, ficava a asseveração do sou Commissario sujeita 
a esse facto, porque o Sr. Araujo não podia exigir mais do que o que o seu Governo 
considera domínio do Brasil. Além disso, não só as posições exactas de algumas 
povoações não são conhecidas, mas também, sendo a fronteira entre o Brasil e 
Colombia descripta peio Governo Imperial em traços largos, dependentes de veri¬ 
ficação no acto da demarcação, póde acontecer que alguma povoação esteja cm ter¬ 
ritório realmente Brasileiro. Prescindindo porém desta circumstancia, é fóra de duvida 
que, si as mencionadas povoações não estão ern território Brasileiro, não per¬ 
tencem ao Brasil. 

Permitta_me a ? ora o Sr. Tejera que lhe mostre a consequência da pretenção, sus¬ 
tentada por Venezuela, de confinar como Brasildo Memachi para o Issana a Oeste. 
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Sioaccrescimo do fronteira fosse demarcado de urn dos modos que apontei, e si os 
quatro povoações rcsalvadas pelo Sr. Lopes de Araújo estão a Oeste da divisa que o 
Brasil exige de Colombia, todos quatro Içariam excluídas do dominio de Venezuela 
isto é incontestável porque, applicnndo-se o -tratado a este caso, todas as aguas que 
vfioao Issana o ao Cuyarí seriam propriedade do Brasil, e para que isto se fizesse 
seria preciso dar ;í linlia divisória uma das mencionadas direcções. De sorte que, o 
Sr. Encarregado de Xegocios, que invoca o tratado de 1839 para que o seu paiz confine 
com o Brasil do Uemaclii para o Issana aOestc começa por contrariar a própria leltra 
desse trotado. 

Digo feto no interesse do argumentarão, porque actualmentc não reconheco a Ve- 
nezuelao direito de discutir com o Brasil posses cm território não comprehendido no 
espirito c na lettra do único ajuste existente. 

vejo com satisfação que o Governo de Venezuela não pretende ter dominio sobre 
todas os aguas do Issana cm consequência de se não achar a sua nascente a Lésíe da 
do Memachi, e que reconhece pertencerem ellas ao Brasil desde o ponto em que 
Jbrcm cortadas pela fronteira que elie exige dos Estados Unidos de Colombia. Como 
porém o Sr. Tcjera, tratando disto, diz que é estranha ao tratado a idéa de se fazer 
desapparecer a fronteira do Issana, ainda farei algumas observações. 

Diz o tratado: 

« Começará a linha, divisória nas cabeceiras do rio Memachi; e seguindo peio 
« mais alto do terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomo e do Guaicia 
« c Iquiari ou Issana, de modo que todas as aguas que vão ao Aquio c Tomo fiquem 
« pertencendo a Venezuela, e as que vão ao Guaicia, Xié e Issana ao Brasil: e 
«atravessarão Rio Negro defronte da Ilha de S. José, que está próxima á pedra do 
« Cucuhy.» . 

Como se \-ô, o tratado determinou os pontos de contacto da fronteira com os acci- 
dentes locaes entre dois extremos. Estes são a Oeste a nascente cio Memachi. ea Léste 
o Rio Negro defronte da Ilha de S. José, e oquclles são do lado de Venezuela o Aquio e 
o Tomo, e do lado do Brasil o Guaicia, o Xié e o Issana. 

No acío da demarcação encontraram-se do lado de Venezuela as nascentes do 
Aquio c do Tomo e no território Brasileiro somente as do Xié e do Guaicia, faltando a 
do Issana. 

Não dcsapparece fronteira alguma, nem ha fronteira do Jssana sómente; a ajus¬ 
tada em 1S59 vae do Memachi ao Rio Negro, existe, está traçada sobre o solo, pelo 
mais alto delle como claramente se convencionou; tem ao Norte as nascentes dos dois 
rios Venezuelanos, Aquio e Tomo, e ao sul as de dois dos tres Brasileiros, Xié e 
Guaicia. A falta do Issana não lhe altera a direcção, nem a transporta para Oeste a 
tantas léguas do invariayel ponto de partido. 
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Como prova addicional de ser o mareo do Mcmaelii o primeiro da linha divisória 
cilci na minha primeira nota estes dois factos: que os Com missa rios começaram a 
demarcação naquelle ponto c seguiram para Léslc; c que o dccrcto Venezuelano dc 
10 de Dezembro de ISSO alli parou quando descreveu dc Léstc para Oeste os limites do 
território Amazonas. 

A razão allegada pelo Sr. Tejera para rejeitar essa prova é a que lhe dá 
toda a sua força. r 

Os Commissarios não começaram a demarcação na nascente do Issana porque 
não podiam: c, accresccnto cu, não podiam porque isso lhos era vedado pelo 
espirito c pela leltra do tratado ; assim como não pude o Governo Venezuelano 
exceder o ponto em que parou na descripção dos limites do lerritorio Amazonas. 

Os Commissarios eram indeclinável mente obrigados a começar os seus traba¬ 
lhos pela nascente do Memachi. Por isso foi dia o primeiro ponto que procura¬ 
ram reconhecer: e ainda por isso na conferencia, destinada a se fixarem os lermos 
da inauguração do respectivo marco, resalvou o Sr. Tejera, de conformidade com 
a& suas inslrucçOes, o direito que o seu Governo julgava ter, dc negociar com o 
oo Brasil sobre limites que se estenderiam até ao Japurá. 

Tive portanto razão quando argumentei com a carta da fronteira demarcada e 
com o decreto Venezuelano de 10 de Dezembro de ISSO. 

E' certo que os Commissarios submclteram a seus Governos a questão do 
Issana; mas isto não lhes dava o direito dc alterarem a ordem numérica dos 
marcos. O do Memachi era em todo caso o primeiro da fronteira, segundo o 
tratado, segundo os instrueçues dodas por cada um dos dons Governos ao seu 
Commissario, segundo o decreto Venezuelano e finalmentcsegundo acarta da fron¬ 
teira demarcada. 

A declaração, feita pelo Sr. Tejera na terceira conferencia, cm quesc tratou 
da inauguração do marco do Memachi, abrange o lerritorio que se estende da. nascente 
aesse no á foz do Apaporis no Japurá, c por consequência o que vae do mesmo 
Memachi á nascente do Issana a Oeste. Essa declaração não se fundou em inexactidOes 
do tratado, mas no direito aliegado por Venezuela sobre o território em que o Brasil 
pretende confinar com os Estados Unidos de Coiombia. O Governo Imperial tem-se 
iccusado a negociar com Venezuela a respeito desse territorio, c de ordem sua res¬ 
pondeu o Sr. Lopes de Araújo na referida conferencia que pelo facto de admiltir clle 
a declaração a que alUidi não ficava o Brasil obrigado a aceitar a pretendida negociação. 
A vista disto é evidente que a idéa de derivar do tratado dc l$r>9 a pretenção dc 
confinar Venezuela com o Brasil entre o Memachi e o Issana a Oeste favoreceria a 
cníativa de um ajuste addicional de limites até ao Apaporis; e portanto fui exacto 
quando clice na minha primeira nota que o facto de se considerar o marco do Memachi 
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coino um dos da linha, cnflo como o primeiro, e consequentemente a redacção da 
octa respectivo, servia ao fim que o Sr. Tcjcra tinha cm vista, que era preparar 
elementos para uni tratadoaddicional. 

Diz o Sr. Encarregado de Ncgocios que antes dos factos d que me referi já Ve¬ 
nezuela possuia elementos e linha direito ú posse ca própria posse na região sobre 
a qual o Governo Imperial se tem recusado a negociar. 

**0 P relendo contrariar essa asserção, que interessa directamente aos Estados 
Unidos de Colombia; mas pero licença para observar que eu devia guiar-me pelo que 
tinha chegado ao meu conhecimento. Pareceu-me que Venezuela não tinha posses 
em iSoO, porque admittiua declararão então feita pelo Governo Imperial relativomente 
uquellcs Estados quanto ao território «situado ao Poente do Rio Negro e banhado pelas 
aguas do Tomo e cio Aquio. » Si as tivesse ao Oeste do Memachi, não aceitaria seme¬ 
lhante cieclaração, nem a nascente desse rio para ponto de partida da fronteira. Demais, 
o Sr. Casanas, ao propor em ISTSa negociação de um tratado que rectificasseo de 1S59, 
nuo allegou posses e sómente a descoberta de documentos segundo os quaes o território 
ele Venezuela se estendia dois gráos e meio para Oeste do mencionado ponto de partida. 

Aceito a nova segurança de que o Governo de Venezuela não pretende estender o 
seu dominio ao território situado ao sul da fronteira demarcada: mas não deixo por 
isso de desistir da proposta destinada a dar outra direcção ã parte da fronteira com- 
prehendida entre a origem do Macacuni e a pedra do Cucuhv. 

Nuo foi sem fundamento que eu entrei em duvida sobre a intenção do Governo de 
Venezuela áquelle respeito. 

0 Sr. Tejera dice na primeira nota que o tratado dava ao Brasil as aguas do 
Issana, porque determinava que a linha divisória passasse pelas suas cabeceiras; e 
adiante ob&enou que, desapparecendo a condição, não se podia sustentar o dominio. 
Resumo os trechos a que me refiro, mas fielmente, si me não engano. 

Si o Sr. Tcjcra ihes^e dito — todas as aguas —, eu não houvera hesitado no modo 
de entender as suas palavras; mas fallou de — aguas — e nesta estava rigorosamente 
comprehendido todo o rio da origem á foz. Não seria prudente admittir pelo silencio um 
modo tão vago de exprimir o pensamento do Governo Venezuelano, sobretudo consi¬ 
derando que esse Governo, não obstante sustentar que a fronteira deve partir da 
nascente do Issana, o que segundo a sua maneira de entender o tratado daria ao ■ 
Brasil todas as aguas desse rio, declara por meio da sua Legação que tem estado e 
está de posse dc todo o território banhado pelo mesmo Issana e pelo Cuyarí. Em ma- 
leria de limites, múrmcnte tratando-se de território imperfeitamente conhecido, não ha 
clareza que seja demasiada. 

A direcção da fronteira entre a origem do Macacuni e a pedra do Cuculiy póde de 
certo ser melhorada, mas o seu melhoramento não é indispensável, como não é o 



que por porte cie Venezuela se propõe entre a Ilha de S. José c o Sorro Guoy. Por ora, 
e por muito tempo, púcle subsistir sem inconveniente a direcção convencionada em 
ambos os trechos. O Brasil já tem despendido mais do que era necessário em conse¬ 
quência de demoras causadas pelo Governo Venezuelano, c deseja evitar maiores sa¬ 
crifícios pecuniários. 

As observações feitas pelo Sr. Tejcra relativamcntcú conferencia exíraordinaria 
não infirmam o juízo por mim enunciado o respeito delia. As instrucções que lhe deu 
u seu Governo para a demarcação da fronteira não nulorisavam, nem podiam auto- 
risar sem accordo prévio com o Brasil, os actos que foram praticados cm comi num 
com o Commissario Brasileiro. O que essas instrucções determinaram, e por elias 
chegou ao conhecimento cio Governo Imperial, foi que na acla concernente ao primeiro 
marco declarasse o Sr. Commissario Venezuelano que Venezuela ao cumprir o tratado 
de 1S50 não desistia de dará sua fronteira a extensão a que julgava ter direito. Isto 
era simples resolva para a negociação de um tratado aduicional ; era uma simples 
declaração que se devia fazer, sem actos preparatórios e justificativos, na acla do pri¬ 
meiro marco expresso e exclusivomenle para isso designada. O Sr. Tejcra podia tirar 
das suas instrucções quaesquer consequências, mas somente para si, e não para envol¬ 
ver o Commissario Brasileiro no que não era da sua competência. O Sr. Lopes de Araújo 
só estava autorizado para admittir a declaração onnunciada, fazendo o contra-decla¬ 
ração que se lhe determinou por porte do Brasil. Insisto nisto porque na sua primeira 
nota o Sr. Encarregado de Negocios deu a entender que o Governo Imperial era obri¬ 
gado a opprovar a acta da conferencia extraordinário só por tor tido conhecimento das 
mencionadas instrucções; e porque, na segunda, a que estou respondendo, pretende 
que na sua qualidade de Commissario demarcador nãollieera vedado illuslrar e defen¬ 
der os direitos que fora incumbido de resalvar, como si um Commissario, nomeado 
para demarcar uma fronteira entre extremos determinados, pudesse discutir officinl- 
mente com o s?u collcga posses não comprehendidas nessa fronteira. 

Sei que oGo^rno de \enezuela approvou todos os actos do seu Commissario, 
e por conseguinte tombem a acta da conferencia extraordinária ; mas o Governo 
Imperial não é obrigado a seguir essa norma, e está no seu direito quando reprova a 
condescendência do Sr. Lopes de Araújo, rsesto matéria os interessados só têm uma 
lei, o tratado de 1859. Sem accordo prévio nenhuma das Altas Partes contractontes 
púde fazer mais, nem menos do queallise estipulou, e a que sanccciona a exorbitân¬ 
cia do seu delegado, sobretudo depois de conhecer a resolução da outra, dá infeliz 
mente justo motivo de queixa. O Governo Imperial rcpelliu c repellc o excesso pra¬ 
ticado, e posto que assim tire lodo o valor á referida acla, não deixa todavia de 
lamentar um procedimento tão contrario ás boas.relações que tem procurado manter 
com os Estados Unidos de Venezuela. 
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OSr. Tejera não se conforma com a declaração, por mim feita na primeira nota, 
de que a conferencia extraordinária foi umasorpreza para o Governo do Brasil, por¬ 
que, segundo diz, o seu Governo não contou com o concurso do Commissario Bra¬ 
sileiro. Isto significa que o acto do Sr. Commissario de Venezuela foi espontâneo, 
mci* não prova que não houvesse sorpreza. Discordamos neste ponto ; porém eu 
concordo em que houve sorpreza quanto tis posses. No Brasil ninguém tinha noticia 
delias, talvez por serem de data recente; c, coniojã observei, o Sr. Casanas não 
as invocou em 1S,$ esim a descoberta de documentos antes ignorados. 

Peço licença para observar ao Sr. Tejera que o reprovação da conferencia extraor¬ 
dinária não atlinge a fé merecida pela palavra do Sr. Lopes de Araújo, e que o seu 
testemunho só tem o valor que lhe dão as circumstancias do momento e os termos 
em que foi prestado. 

O que o Commissario Brasileiro reconheceu foi que, conforme as declarações dos 
capitães c tenentes a elie apresentados, nos logares de sua residência não existiam 
autoridades Colombianos. Não podia dar testemunho senão dessas declarações, visto 
que não tinha percorrido os logares em questão, nem o território adjacente. 

Eu nao nego que os indiviuuos apresentados na conferencia dícessem o que con¬ 
sta c.q acla re^pecti\a, nem que o br. Lopes de Araújo o ouvisse. O que nego é crue isso 
tenha valor para obrigar o Governo Imperial a fazer o que dclle se pretende. Não o 
tem, porque a matéria do conferencia era estranha ao tratado e ao encargo dado aos 
Commissarios, e só interessava á questão de limites entre Venezuela e Colombia. 

A acta da conferencia extraordinária, que para o Brasil será sempre nulla e sem 
effeito, não terá portanto cm tempo algum o valor que lhe dá o Sr. Tejera, e será ape¬ 
nas documento historico de uma irregularidade internacional. 

Referindo-me na primeira nota aos indivíduos que depuzeram na conferencia 
extraordinária, eu dice - declarações não verificadas dos chamados capitães e te¬ 
nentes. Parece ao Sr. Tejera que a palavra—chamados — dá a entender que esses 
capitães c tenentes são autoridades apócrifas, e por isso a repeíle como offensiva. 

Permitta-me dizer-lhe que não tem razão, e que o seu engano provém da persua¬ 
são em que está de que o Brasil póde e deve negociar com Venezuela a respeito de 
um território que tem sido objecto de litígio entre aquella Republica e a de Colombia. 

Eu não podia reconhecer os mencionados indivíduos como autoridades sem me 
envolver em negocio á que o Brasil é estranho, e sem dar a Venezuela uma especie 
de apoio moral em prejuiso da outra Republica. Por isso, e não para negar um ca¬ 
racter que não tenho de averiguar, me servi da expressão mal interpretada pelo 
Sr. Tejera, mas sem duvida a mais própria para evitar o inconveniente apontado. 

O Sr. Tejera concluio a sua nota fazendo varias considerações para persuadir 
o Governo Imperial a concluir um tratado addicional de limites. Nenhuma delias 



altera a questão como cu a entendi c expuz desde o principio ; ha todavia um meio 
de conciliação que creio satisfará ao Sr. Tejera. 

O Governo Imperial não póde negociar com o de Venezuela sobre nenhuma 
parte da fronteira comprcliendidn entre a nascente do Memachi e a foz do Apaporis 
no Japurá, não só porque essa fronteira não entrou no tratado de 1S59, mas também 
porque a respeito delia tem estado o Brasil em discussão com os Estados Unidos 
de Colombia desde 1S53 em consequência do que ojustára com Venezuela no onno 
anterior c depois se reproduziu textualmentc no tratado de 1859. Não hesitará porém 
em entender-se com essa Republica logo que ella, concluído o seu ajusto delimites 
com a outra, mostrar que tem cie confinar com o Brasil na parte de qnc se trata. E 
como isto possa acontecer, e o Governo Colombiano, tendo mandado ha pouco a esto 
Córte um agente diplomático para concluir um ajuste de limites, o retirou logo de¬ 
pois sem esperar solução, não duvida o Governo Imperial declarar que suspenderá 
por algum tempo a sua negociação com os Estados Unidos de Colombia para que 
Venezuela possa chegar a um accordo com elles. 

Tenho a honra dc reiterar ao Sr. Dom Miguel Tejera as seguranças da minha 
distincta consideração. 

Ao Sr. Dom Miguel Tejera. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 39 

Sota da Legação Venezuelana ao Cocem o Imperial. 


Legacion de Venezuela en el Brasil—Rio Janeiro Octubre 29 de 1831. 


Exmo Seiior.— He tenid* * ia honra de recibir la nota que con fecha 21 dcl presente 
se sirvió Vuecencia dirigirme en contestacion á la mio de 9 de Julio proximo posado. 

Harto aensible es para mí el ver que las numerosas y fundadas razònes que hasta 
ahora he expuesto, no hayan sido parte á convencer al Gobierao de Su Majestod 
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Imperial de toda la jnsticia que asiste alde Venezuela cn los asuntos de limites que se 
vontilon entre los dos países; y al p:*opio ti empo debo manifestar, aunque con profunda 
pena, que lo* razonamicnlos prescnlados por Vuccencia no lian llcgndo á convenccrme 
de la luerza de sus conclusiones, y estan a mi ver, muy léjos de justificar la negativa 
dei Gobierno Imperial, ora en lo que liace relacion á la reforma dcl tratado de 1S59, 
para liaccr que desaparezea el error en él encontrado, ora en lo que conciernc á la 
negociacion dc limites en las regiones que se dilalan hasta cl Yupurú. 

El Gobierno Imperial ha ratificado las determinaciones que ántes habia emitido: 
poro las robustas bases cn que dcscansan los derechos que la República sostiene estan 
intactas. Así es que casi todas las nuevas cbservaciones de Vuccencia se hallon dc 
hcclio contestadas cn mi nota anterior. 

Me limitoré, por eso á observar q ic el G ^bierno de Venezuela uo aspira á que cl 
primor punto de la línca de ISõOsca esta ú aquello cabecera de rio, sino á que ambos 
Gobiernos se enliendan para liaccr que desaparezea, en virlud dei art. 4° el error que 
en el tratado existe; ólo que es lo mismo, á que se negocie la frontera entre el Me- 
machí y el Ysana; y esto, con tanta más razon cuanto que el Brasil lia declarado que 
no tiene por suyasino una parte dei Ysana, cn tanto que Venezuela posée el resto y cl 
lratado lo dá todoal Império. 

Mas, el Gobierno de Su Majestad Imperial no quiere que se corrija tal error, con¬ 
trariando asi el texto dei citado artículo 4°; y, sin embargo parece acusar al de Vene¬ 
zuela de querer violar cl tratado, como si pedir la reforma de un pacto em virtud de 
sus propias estipulacioncs pudiera en algan tiempo considerarse como una violacion. 
Tal nombre si poderia darse, sin duda, al intento de variar las prescripciones de un tra¬ 
tado por elsólo parecer de una delas partes comololia pretendido el Gobierno Imperial 
cenr especto al error hallado en el de 1S59. 

El Gobierno de Venezuela muy léjos de querei* que la diílcultad quede resuelta con 
su sola decloracion, no ha hecho otra cosa que proponer al dc Su Majestad Imperial 
entrar em negociaciones con cl fin dc decidir sus limites en esta parte de un modo que 
sea praticable y conveniente: y esto ajustandose á las previsíones que el tratado en- 
traíia y á lo que decidiú la Comision mixta. Me parece que no cabe procedimiento más 
regular. 

Me veo, por otra parte, obligado á recordar á Vuecencia que esta Legacion lia 
sostenido que todo cl territorio bailado por los rios Cuyari é Ysana que demora al 
Suroestc dei Memachí lia estado y está en posesion de Venezuela, Io cual no ha 
podido significar que la República pretenda todas las aguas de esos rios. 

Tambien liaré notar á Vuccencia que cuaiesquiera que liayan sido los pretencio- 
nes dei Brasil con respecto á Niieva Colombia en lo que toca á esta region, ellas 
no pueden en modo alguno modificar lo que tiene ya declarado cl Gobierno de Su Ma- 
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jestad Imperial acerca dei território situado al occidente de las cabeceras dei 
Memachi. 

Ahora, con respecloá la negativa dcl Gobierno Imperial, d que dntes me he refe¬ 
rido,debo dccir á Vuccencia que está muy distante depoderse conciliar con las instruc- 
ciones que tengo dc mi Gobierno, y que así, reservo á este la contestacion que 
juzgue oportuna. 

Mas, como al fin de la nota que me honro en contestar, declara, Vuecencia, que el 
Gobierno clcSu Majèstad Imperial suspendera nor algun tiempo su negociacion de 
limites con Colombia, á fin dc que Venezuela se entienda com aquella República, me 
holaga la esperanza de que con poco esfucrzo de la buena voluntad de los dos Go- 
biernos, se pueda llegar pronto ú una solucion conveniente para ambos países: y así, 
acepto con gusto tal dcclaracion, sin que con ello pueda en modo alguno perjudicar en 
ningun tiempo los derechos que en tan grave asunto asisten á Venezuela. 

Tal ofrecimiento dei Gobierno Imperial por una parte, por olra los buenos y pro- 
bados deseos que anirnan al actual Presidente de la República de llegar á un amistoso 
acuerdo, y el estar para terminar ya su periodo presidencial me han decidido á re- 
gresar d Venezuela en los primeros dias dei entrante mes, para ver de aprovechar, 
bójo tan favorables auspícios, el corto tiempo que resta hasta Febrero, y lograi*, si es 
posible como lo creo, que se salven las dificultades actuales de modo que una solucion 
satisfactoria ponga término d las cuestiones hoy pendientes. 

Al comunicar á Vuecencia esta determinacion, le suplico se sirva presentar d Su 
Majèstad el Emperador el sincero testimonio de mi gratitud por las atenciones con 
que se ha dignado honrarme, y mis -más fervientes votos por el engrandecimiento de 
este vasto Império y la prosperidad y gloria de sus Augustos Soberanos. 

Ruego, así mismo á Vuecencia quiera sefialarme un dia en que me sea dado pre- 
sentarle el homenaje de mis respetos y renovarle las seguridades de la franca y leal 
amistad quehdciael Brasil existe en el ânimo dei Gobierno y pueblo de Venezuela. 

Aprovecho esta nueva oportunidad para reiterar d Vuecencia los sentimientos de 
mi más alta consideracion. 

Excmo Sefior D. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro de Xegocios Extranjeros. 


Migcel Tejera. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 



N. 40 


Xota do Governo Paraguayo d Legação Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores.— Asuncion, Marzo 5 de 1881. 


Seilor Encargado de Negocios. — Tengo el honor de comunicar ú v. S. para 
que por su digno órgano se sirva llevar á conocimiento dei Gobiemo Imperial que el 
Gobierno dei Paraguay deseoso de introducir de comun accuerdo algunas modifica- 
ciones al tratado de Comercio celebrado entre ambos paizes, consultando para ello 
muy especialmente los intereses y vantajas recíprocos, lia encontrado por 1 conve¬ 
niente denunciar el espresado tratado, como en efecto vengo en liacerlo por la pre¬ 
sente nota, de conformidad con la facultad conferida á las Altas Partes Contratantes 
por el art. 40 de la precitada convencion. 

Cumplo en esta ocasion el honroso encargo dc nianifestarle que el Gobierno de la 
Republica al dar este paso le anirnan las disposiciones mas cordiales y amistosas de 
estrechar las buenas relaciones que felizmente existen entre el Paraguay y el Império 
dei Brasily de fomentarmos aun los intereses cçmerciales de ambos paizes. 

Con este motivo grato mees aprovechar esta oportunidad para renovará V.S. 
las seguridades de mi mas alta estima y consideracion distinguida. 

A S. S. el Seilor Encargado de Negocios dei Império dei Brasil. 

José Secundo Decoud. 

* 



Xota da Legação /inpcrial ao Governo Parognayo. 


Legação do Brasil no Paraguay.— Assumpção, G de Março de 1SS1. 


Senhor Ministro. -Accuso a recepção da nota, que V. Ex. fez-me a honra de diri¬ 
gir-me hontem, pela qual servio-se V. Ex. communicar-me, para que seja por mim 
levado ao conhecimento do Governo Imperial, que o da Republica, para fins que tem 
em vista, denuncia o tratado de Commercio e Xavegoção, celebrado entre o Brasil c o 
Paraguay cm 23 de Março de 1872. 

Convencido dc que esta resolução do Governo da Republica em nada altera as 
cordiaes relações, fclizmenlc existentes entre os dons paizes, como V. Ex. Lambem 
manifesta, só me resta afiançara V. Ex. que, na primeira opportunidadc, cumprirei 
o precitado encargo. 

Aproveito esta occasião pararenorar a V. Ex. as seguranças de minha mais 
distinc ‘0 estima e subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. José Segundo Decoud, Ministro dos Relações Exteriores. 


Josií de Almeida k Vasconcellos. 



DECRETO X. 7TS9 DE 10 DE. AGOSTO DE ISSO. 


Promulga o accôrdo celebrado enire o Brasil e a Republica do Paraguay para a 
execução de cartas rogatórias. 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Assumpção aos cinco dias do 
mez de Novembro do 'anno proximo passado um accôrdo entre o Brasil e a Re¬ 
publica do Paraguay para a reciproca execução de cartas rogatórias, Hei por bem 
que esse accôrdo seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle se 
contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo 
os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Agosto de mil-oitocentos e oitenta, quin¬ 
quagésimo nono da Independencia e do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Accòrdo entre o Rrimll e n Republica 
do Parajtuny pura n exccuçuo <Ie 
carta» rogatorloH. 

Tendo os Governos do Brasil e do Repu¬ 
blica do Paraguay resolvido regular por 
meio dc um occòrdo o reciproca execução 
das cartas rogatórias, os abaixo assigna- 
dos, Encarregado de Negocios interino 
do Brasil e Ministro de Relações Exterio¬ 
res da dita Republica, para isto devida¬ 
mente autorizados, convieram nas seguin¬ 
tes disposições: 

Art. l.° 

As competentes autoridades judiciaes 
de enda um dos dous paizes cumprirão 
as cartas rogatórias, que lhes forem diri¬ 
gidas pelas do outro, em matéria tanto 
criminal como cível.' 

Art. 2.° 

As cartas rogatórias em matéria cri¬ 
minal serão limitadas ú citação, jura¬ 
mento, interrogatório, inquirição de tes¬ 
temunhas, busca, exame, cópia ou tras¬ 
lado, verificação òu remessa de documen¬ 
tos e quaesquer diligencias que importem 
esclarecimentos para a formação da 
culpa. 

Art. 3.° 

As cartas rogatórias em matéria civel 
poderão comprehender além do que fica 


Acucrdo celebrado entre cl Imporlo 
dcl Brntilly la Republica dcl Pnrn- 
RUtiy pura la cjccuclon dc cnrtna ro- 
çntcrla*. 

Habicndo resucltolos Gohiernos dcl Im¬ 
pério dcl Brasil y de la Republica dei 
Paraguay regular por medio de un 
acuerdo la reciproca ejecucion de las car¬ 
tas rogatórias, los abajo firmados, Encar- 
gado de Negocios interino dei Brasil y 
Ministro de Relaciones Esteriores dedicha 
Republica, debidamente autortèados para 
ello, han convenido en las siguientes dis- 
posiciones: 

Art. l.o 

Las competentes autoridades judiciales 
de cada uno de los dos paises, ejecutarán 
el pedido que contengan las cartas roga¬ 
tórias, que les fuercn dirigidas por las dei 
otro, tanto en matéria criminal como civil. 

Art. 2.° 

Las cartas rogatórias en matéria crimi¬ 
nal seran limitadas á citacion, juramento, 
interrogatório, declaracion de testigos, 
procuracion, examen, copias, verificacion, 
remision de documentos y cualesquicra 
otras diligencias, que importen esclareci- 
mientos para constatar la culpa. 

Art. 3.° 

Las cartas rogatórias em matéria civil 
podran com prender, a mas de lo que que- 



— 151 - 


especificado no artigo antecedente a ava¬ 
liação, vistoria, exame de livros, exhibi- 
ção e todas as diligencias que importam 
á decisão das causas. 

àrt. 4-° 

Todas as cartas serão concebidas em 
termos depreeptivos, conterão, sempre 
que fòr possível, a indicação do domicilio 
das pessoas, que tenham de ser citadas, 
e serão legalisadas pelo funccionario Con¬ 
sular estabelecido no paiz d‘onde forem 
expedidas. 


da especificado en el articulo anterior, la 
avaluacion, inspeccion, examen de libros, 
exhibicion y todas las diligencias, que se 
relacionan con la decision de las causas. 

Art. 4.o 

Todas las cartas seran concebidas en 
términos deprecativos, contendran, siem- 
pre que fuere posible, la indicacion dei 
domicilio de laspersonas, quehubieren de 
ser citadas y seran legalisadas porei íunc- 
cionario Consular estabiecido en el país 
donde fueren expedidas. 


Art. 5.° 

>'a execução das ditas cartas os embar¬ 
gos oppostos pelas partes serão sempre 
admittidos e processados para serem jul¬ 
gados como fòr de direito. 

Art. 6.° 

Os particulares interessados no cumpri¬ 
mento das cartas rogatórias em matéria 
eivei deverão constituir procuradores, que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7.° 

A despeza será paga pelo interessado 
particular, si as cartas versarem sobre 
matéria civel, e pelo Governo do paiz 
d’onde forem expedidas, si versarem so¬ 
bre objecto criminal, excepto, neste se¬ 
gundo caso, quando se tratar de inquirição 


Art. 5.° 

En la ejecucion de las cartas rogatórias 
las excepciones opuestas por las partes 
seran sièmpre admitidas y procesadas 
para seren juzgadas conforme a dere- 
cho. 

Art. 6.° 

Losparticularesinteresados en elcum- 
plimienío de las cartas rogatórias en ma¬ 
téria civil deberan constituir procurador 
en forma para seguir el litígio. 

Art. 7.o 

Los gastos seran pagados por el inte- 
resado particular, si las cartas versaren 
sobre matéria civil, y por el Gobiemo dei 
pais donde fueren expedidas, si versaren 
sobre objeto criminal, excepto, en este 
segundo caso, cuando se tratase de exa- 
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de testemunhas, porque então correrá por men o declaracion de tesligos, porque cn- 
conta do Governo em cujo pai/, as cartas tonces seran de cuenta dei Gobierno en 
tiverem de ser executadas. cuyo pais las cartas tuviercn de ser eje- 

ciiladas. 

Em testemunho do que os abaixo as- En testimonio de lo cual los que sus- 
signados firmam e sellam o presente Ac- criben firmon y sellan cl presente Acuer- 
còrdo cm duplicata, na cidade de Assum- do por duplicado, en la ciudad de la Asun- 
pção, aos cinco dias do mez de Novembro cion, á los cinco dias dei mes de Noviem- 
do annode 1879. bre dcl afio mil ochocicntos setenta y 

nueve. 

L. S.— José de Almeida e Vascon- L. S.—José de Almeida e Vascon- 

CELLOS. CELLOS. 

L. S.— JoséS. Decoud. L. S.— José S. Decoud. 



N. 43 


Acta v. OCO 

' Nesta cidade de Assumpção do Paroguay aos trinta dias do mez de Julho do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e um, sendo 
Imperador do Brasil Sua Magestade o Senhor Dom Pedro II e Presidente interino da 
Republica do Paraguay o Sr. General Dom Bernardino Caballero, reunidos os dois 
Srs. Juizes Commissarios na sala e hora do costume, declararam aberta a sessão. 
Foi deliberado pelos mesmos Sn.™ Juizes que, sendo esta a ultima sessão da 
Commissão, fossem consignados nesta acta os principacs dados da historia e esta¬ 
tística da Commissão, que são os seguintes: Da acta n. 1 vê-se que a Commissão 
installou seus trabalhos em 16 de Dezembro de 1872 e pela presente sob n. 369, em 



que s3o encerrados, veriíica-se que no período de oito annos sete mezes e quatorze 
dias de sua duração foram celebradas 369 sessões de que se lavraram actas. Func- 
cionaram nesta commissão por parte do Brasil como Juizes árbitros os Chefes da res¬ 
pectiva Legação que foram :-lo, Exm. Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes 
de Azambuja, nomeado por Decreto de 26 de Maio de 1872, e consta da actan. 1— 
2o, Exm. Sr. Barão de Araguaya, nomeado por Decreto de 5 de Maio de 1873 como 
consta da acta n. 33 de 9 de Junho de 1873 a fls. 19-3°, Exm. Sr. Conselheiro Antonio 
José Duarte de' Araújo Gondim, nomeado por Decreto de 29 de Outubro de 1873 con¬ 
signado na acta n. C6 a fls. 42 em 29 de Dezembro de 1S73 — 4°, Exm. Sr. Conselheiro 
Felippe José Pereira Leal, nomeado por Decreto de 11 de Setembro de 1875, como 
consta da acta n. 98 a fls. 65 em 9 de Novembro de 1875 — 5°, e ultimo o Exm. Sr. Dr. 
Eduardo Callado, nomeado por Decreto de 12 de Julho de 1876 por Sua Alteza Imperial 
Regente, como consta da acta n. 112 a fls. 72 em 25 de Janeiro de 1S77; e Juiz Commis- 
sario o actual Sr. João Pereira Silva, nomeado por Decreto de 26 de Maio de 1872, como 
' consta da acta n. 1. Por parte do Paraguay serviram os Srs. Juizes.’Árbitros: 1°-, o ci¬ 
dadão Senador D.n Matheo Collar, nomeado por Decreto de 24 de Julho de 1872, como 
constada acta n. 1 —e2°, o cidadão Senador Dom Bernardo Recalde, nomeado por De¬ 
creto de ll.-de Dezembro de 1873, como consta da acta n. 66 a fls. 42 de 29 de Dezembro 
de lS73e Juizes Commissarios: — 1°, o cidadão Senador Dom Miguel Palacios, nomeado 
por Decreto de 17 de Junho de 1S72 como consta da actan. 1-2°, o cidadão Dom Carlos 
Loizaga, nomeado por Decreto dê 11 de Abril de 1874 que consta da acta n. 70 de 
13 de Abril de 1874 a fls. 45—3°, o cidadão Dom Juan Bautista Gonzales, nomeado por 
Decreto de 29 de Maio de 1875 consignado na acta n. 90 a fls. 60 em 17 de Junho de 
1875 — 4°, o cidadão Dom José Segundo De^oud, nomeado por Decreto de 30 de Outubro 
de 1875 e consta da actan. 93 a fls.'65 em^9 de Novembro de 1875 — 5°, o cidadão Dom 
José Thomaz Soza, nomeado por Decreto de 27 de Março de 1S76 consignado na acta 
n. 107 de 30 de Março de 1876 a fls. 68 — 6°, o cidadão Dignitário da Ordem da Rosa 
do Brasil Dom Domingo Antonio Ortiz, nomeado por Decreto de 13 de Janeiro de 1877 
e consta da acta n. 112 de 25 do mesmo mez e anno a fls. 72 — 7°, o cidadão Deputado 
Dom Augustin Caiiete, nomeado por Decreto de 17 de Maio de 1S77 inserlo na acta 
n. 129 de 13 de Junho de 1S77 a fls. 78 — S°, e ultimo o actual cidadão Deputado Dom 
José Maria Fretes, nomeado por Decreto de S de Outubro de 1877 constante da acta 
n. 142 de 12 de Outubro de 1877 a fls. 82. De 16 de Dezembro de 1872 a 15 de Junho de 
1874 decorreram os dezoito mezes fixados noart. 6° do Tratado de 9 de Janeiro de 
1872 para apresentação das reclamações e da acta n. 81 a fls. 55 em IS de Junho de 
1874, vê-se que a Commissão recebeu nesse periodo *804 processos de reclamações, 
numero este que foi elevado a S95 por haver-se desannexado do processo n. 31 por 
accordo dos dois-Governos, o de n. 3i a, coíno consta da acta n. 364 de 29 de Janeiro 

ESTRANG. 20 
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de 1880 a íls. 363. A cifra reclamada nestes 805 processos foi à de 27.831:3468303, 
e sua liquidação foi feita como se passa.a demonstrar no quadro que segue: 


Oovo A oommUsüo ralxta BrasUolro>Paraguaya om. o^o com Haver 
. os roolamantos 


805 

Processos do reclamação no im- 

V 

27.831:3565303 

11 

Duplicatas actas ns. 48, 76,79, 83, S4, 

612:672.j342 




Com despachos interlocutorios quo 




10 

276:782,5133 

2G.911:891,5626 




784 

Julgadas por scnloaças definitivas.... 


Róis . 

27.S31:3i6j303 


' R-is 

27.831:3165303 

J 

— 





Das 784 julgadas por sentenças definitivas destacam-sc 4, na importância de 
Rs. 130:767$5SG, que por sentenças de 30 de Abril proximo findo sob ns. A,B, C e 
D a commissão julgou-se incompetente para tomar conhecimento delias por per¬ 
tencerem, duas Cl liquidação dos gastos de guerra e propriedades do Estado, e as 
outras duas por tratarem de damnos verificados fóra do território do Brasil, res¬ 
tando 780 com a somma de Rs. 26.811:1248040 que por sentenças de ns. 1 a 780 
registradas em livro proprio, e consignadas nas actas tiveram a indemnisação de 
Rs. 17.919:7028185 ou P. F. s 8.959.S51-9 tyi sendo de capital Rs. 10.059:9098797 e de 
juros contados até a datn das sentenças Rs. 7.S59:79283SS, pertencendo 605 a Bra¬ 
sileiros, representando Rs. 19.855:9378457 e 175 a estrangeiros com a cifra de 
Rs. 6.955:1868583, sendo 17 allemães, com 316:9908088:20 argentinos com S03:651$563; 
26 francezes com 724:6148205 : 37 hespanhóes com 980:6008326: 33 italianos com 
2.997:4128427 ; 9 orientaes com 219:705$537; 1 paraguayo com 2:2008000 e 32 por- 
tuguezes com 910:0128437. A estatística contém todos os detalhes por provindas 
e villas que seria por de mais consignar nesta acta. Das actas deste livro compõe- 
se a historia da marcha da commissão, e por ellas sabe-se as razões por que 
só funccionou activamente nos annos de 1879 e 1880. 

Dos 25 processos em que a commissão proferio despachos interlocutorios, tran- 
scriptos nas actas de ns. 15, 16, 17, 21, 22, 25, 2S, 29, 32, 3S, 39, 40, 43, 44, 46, 47, 
50, 51, 56, 5/, 100, 231, 287, e 323, voltaram 15 que foram julgadas definitivamente. 
As questões debatidas no seio da commissão, constam das actas ns. 13, 31, 35, 
3/, 45, 63, 69, 92, 94, 109, 111, e 171, sendo sujeitas <i decisão dos dons Governos 
todas as divergências. O recurso arbitrai não foi usado. Em seguida manifesta¬ 
ram os Srs. Juizes Commissarios reciprocas felicitações por terem conseguido a 
terminação do pesado mandato que lhes foi confiado por seus respectivos Go¬ 
vernos com a conclusão dos trabalhos desta commissão, graças á valiosa coadju- 
vação que se prestaram e harmonia em que viveram. O cumprimento dos artigos 














do tratado definitivo ,.de paz assignado nesta capitai em 9. de Janeiro de 4872, 
referentes a esta commissuo, nüo. : p.óde deixar, de', concorrer 1 'muf'directa-e pode¬ 
rosamente para mais desenvolver as relações amistosas entre duas Nações vi¬ 
zinhas, tSo necessárias para conseguirem o maior progresso e riqueza com a paz. 
Os Srs. Escripturarios foram comprimentados pelos Srs. Juizes Gommissarios por 
haverem concorrido com seus importantes contingentes para oslrabalhos da com- 
missão. E núo havendo mais de que tratar-se , foi declarada encerrada ; a sèss5o, 
ecom ellà ficam igualmente encerrados os trabalhos desta- commissSo." Em fé 
do que lavrou-se a presente aclo, qde depois de lida e approvada vae assignada 
pelos dous Srs. Juizes Commissarios. 


(Assignados) João Pereira Silva, 
Juiz Commissario Brasileiro. 


José Maria Fretes, 

Juiz Commissario Paraguayo. 



REPUBLICA DA BOLÍVIA 
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Decreto n. 7857 de 15 de Outubro de ISSO. 


Promulga o accordo celebrado entre o Brasil e a Bolicia para a execução de cartas 

rogatórias. 

Tendo-se concluído e assignado na cidade de La Paz aos vinte c dous dias do mez 
de Dezembro do anno proximo passado, entre o Brasil e a Bolívia, um accordo regu¬ 
lando a reciproca execução de cartas rogatórias, Hei por bem que esse accordo seja 
observado e cumprido tão inteiramente como nelle se contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os 
despachos necessários. 

PalaciO do Rio de Janeiro em 15 de Outubro de 1S30, 59° da Independencia e do 
Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. d:-: Souza. 


Accordo 


Acuerdo 


Leonel Martmiano de Alencar, Ministro Serapio Réyes Ortiz, Ministro de Rela- 
Residente de Sua Magestade o Imperador ciones Exteriores i Presidente dei Consejo 
do Brasil, e Serapio Reyes Ortiz, Ministro de Ministros, Encargado dei Poder Ejecu- 



de Relações Exteriores e Presidente do 
Conselho de Ministros, Encarregado do 
Poder Executivo da Republica da Bolivia, 
reunidos em conferencia, e devidamente 
autorisados pelos Governos de seus res¬ 
pectivos paizes paro regular por meio de 
um accòrdo a reciproca execução das 
Cartas Rogatórias, convieram nas se¬ 
guintes disposições: 

Art. l.° As competentes autoridades 
judiciaes de cada um dos dous paizes cum¬ 
prirão a solicitação dos Cartas Rogatórias 
que lhes forem dirigidas pelas do outro, 
em matéria tanto criminal como eivei. 

Art. 2.° As Cartas Rogatórias em ma¬ 
téria criminal serão limitadas ã citação, 
juramento, interrogatório,- inquirição de 
testemunhas, busco, exame, cópia ou 
traslado, verificação, remessa de do¬ 
cumentos, e quaesquer diligencias que 
importem esclarecimentos -para a for¬ 
mação da culpa. 

Art. 3.° 'As Cartas Rogatórias em ma¬ 
téria civel poderão compreliender, além do 
que fica especificado no artigo anterior, a 
avaliação, vistoria, exhibição e exame de 
livros, e todas as diligencias que importam 
á decisão das causas. 

Art. 4.° Todas as Cartas Rogatórias 
serão concebidas em termos deprecativos, 
e conterão, sempre que fòr possível, a in¬ 
dicação do domicilio das pessoas que 
tenham de ser citadas. 

Art. 5.° Na execução das Cartas Roga¬ 
tórias os embargos oppostos pelas partes 
serão sempre admittidos, processados e 


tivo de la República de Bolivia', i Leonel 
Martinianode Alencar, Ministro Residente 
deSuMajestad el Emperadordel Brasil, 
reunidos en conferencia, i debidamente au¬ 
torizados por los Gobiernos de sus respec¬ 
tivos paises, para regularizar por medio 
de un acuerdo la reciproca ejecucion de los 
exhortos ó cartas rogatórias, han conve- 
nido en las siguientes disposiciones: . 

Articulo l.o Las competentes autorida¬ 
des judiciales de cada uno de los paises, 
ejecutorán el pedido que contengan las 
cartas rogatórias, que les fueren dirijidas 
por el otro, tanto en matéria criminal como 
civil. 

Articulo 2.° Las cartas rogatórias en 
matéria criminal se limitarán ú citacion, 
juramento, interrogatório, declaracion de 
testigos, requisicion, exúmen, cópias, veri- 
ficacion ó comprobacion, remision de do¬ 
cumentos, o cualesquiera otras dilijencias - 
necesarias para esclarecer i comprobar el 
delito. 

Articulo 3.° Las cartas rogatórias en 
matéria civil podrán comprender ã mas 
de lo que queda especificado en el articulo 
anterior, la avaluacion, exhibicion i exá- 
men de libros, inspeccion i cualesquiera 
otras dilijencias conducentes á la decision 
de la causa. 

Articulo 4.° Todas las cartas serán con¬ 
cebidas en términos deprecativos iconten- 
drán siempre que fuere posible, la indica- 
cion dei domicilio de las personas que 
hubieran de ser citadas. 

Articulo 5.° En la ejecucion de las cartas 
rogatórias las excepciones opuestas por 
las partes, seran siempre admitidas, sus- 
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remcllidos ao Juiz da causa para serem 
julgados como fòr de direito. 

Art. C.° Os particulares, interessados 
no cumprimento das Cartas Rogatórias 
em matéria civcl, deverão constituir pro¬ 
curador bastante que promova o respec¬ 
tivo andamento. 

Art. 7.° Asdespezas occasionadas pelas 
Cartas Rogatórias que versarem sobre 
matéria civel serão pagas pelo interessado 
particular ; c pelo Governo do paiz d'onde 
forem expedidos, se versarem sobre ob- 
jecto criminal de offieio, exceplo, neste 
segundo caso, quando se tratar de inqui¬ 
rição de testemunhas, porque então cor¬ 
rerão por conta do Governo cm cujo paiz 
as Cartas tiverem de scr executados. 

Art. 8.0 Para que os Cartas Rogatórias 
e outros documentos que as acompanhem 
produzam seus effeitos, a sua authenli- 
cidade será comprovada pelo funccionario 
diplomático ou consular residente no paiz 
d’onde forem expedidas, ou conforme ás 
leis e pratica de cada paiz relativas á 
legalisação. 

Art. 9.° As Carlas Rogalorias sú po¬ 
derão ser executadas, quando não forem 
incompatíveis com a Constituição Política 
c os leis dc cada paiz. 

Em testemunho do que os abaixo as" 
signados firmam e sellam em duplicata o 
presente Accòrdo em La Paz aos 22 dias 
do mez de Dezembro do anno de 1 S 79 . 

(L. S.) Leonel Martixiano db Alen¬ 
car. 

(L. S.) Serapio Reyes Ortíz. 


tanciadas i remitidas al Jucz dc Ia causa 
parajscr juzgadas conforme á dcrccho. 

Articulo G.° Los particulares interesndos 
en cl cumplimicnto de las cartas rogató¬ 
rias cn matéria civil, deberán constituir 
procurador cn forma, que promueva la 
respectiva cjecucion. 

Articulo 7.° Las cosias que ocosionen las 
diligencias dc las cartas rogatórias en ma¬ 
téria civil, serán de cargo dei interesado 
particular; i dc cuenla dcl Gobierno dei 
pais de donde fucrcn expedidas, si versa- 
ren sobre objeto criminal de oficio, exccp- 
ío cuando sc trate de exámcn 0 declaracion 
de lestigos, en cuyo caso corresponde al 
Gobierno dei país donde las cartas deben 
serejecutadas. 

Articulo S.opara que los exhortos i otros 
instrumentos que los acompafien produs- 
can sus cfectos, su autenticidade será com- 
probada por cl funcionário diplomático <3 
consular residente cn el país de donde fue- 
■ ren expedidos, <3 conforme á las leycs i 
pradica dc cada país relativas á la lega- 
lizacion. 

Articulo 9.° Los exhortos solo podrán 
ejcculnrse cn cuanlono scan incompati- 
bles con Ia Conslilucion política i las leyes 
de cada país. 

En lestimonio de lo cual, los infrascrl- 
tos firman i sellan por duplicado el pre¬ 
sente acuerdo, cn La Paz, á los 22 dias dei 
mes de diciembre dei ano de 1S79. 

( L. S.) Serapio Reyes Ortíz. 

(L. S.) Leonel Martixiano de Alen¬ 
car. 



REPUBLICA ARGENTINA 

ImM de cartas rogatórias 


N. 45 


DECRETO X. 7871 DE 3 DE NOVEMBRO DE ISSO 


Promulga o accúrdo celebrado entre o Brasil e a Republica Argentina para a 
execução de cartas rogatórias. 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Buenos Ayres aos quatorze dias 
do mez de Fevereiro do corrente anno, entre o Brasil e a Republica Argentina, 
um accòrdo regulando a reciproca execução de cartas rogatórias, Hei por bem 
que esse accòrdo seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle se 
contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo 
os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em tres de Novembro de mil oitocentos e oitenta, 
quinquagesmo nono da Independencia e do Império. 

» 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Accòrdo entro o Brasil o n Republica 
Argentina para cxccuçuo do carta» 
rogatorla» 

Tendo os Governos do Brasil e da Repu¬ 
blica Argentina resolvido regular por 
meio de um accòrdo a reciproca execução 
das cartas rogatórias, os abaixo assigna- 
dos, Enviado Extraordinário c Ministro 
Plenipotenciário do Império, e Ministro e 
Secretario do Estado no Departamento cias 
Relações Exteriores da dita Republica, 
para isto devidamente autorizados, con¬ 
vieram nas seguintes disposições: 

Art. l.o 

As competentes autoridades judiciaes 
de cada um dos dois paizes cumprirão as 
cartas rogatórias que lhes forem dirigidos 
pelas do outro em matéria tanto criminal 
como civcl. 

Art. 2.° 

As cartas rogatórias em matéria crimi¬ 
nal serão limitadas ú citação, juramento, 
interrogatório, inquirição de testemunhas, 
busca, exame, cópia ou traslado, verifica¬ 
ção ou remessa dc documentos, e quaes- 
quer diligencias que importem esclareci¬ 
mentos para a formação da culpa. 

Art. 3.° 

As cartas rogatórias cm matéria civel 
poderão comprchender, além do que fica 
especificado no artigo antecedente, a nva- 


Acucrdo entre cl Bromll y ln República 
Arjcntlnn parn 1» ejecuclon de Car¬ 
ta» rogntorln». 

Habiendo resuelto los Gobiernos dei 
Brasil y dc la República Arjcntina regu¬ 
larizar por medio de un acucrdo la reci¬ 
proca ejccucion dc las Carlas rogatórias, 
los abajo firmados Enviado Estraordinario 
y Ministro Plenipotenciário clel Império y 
cl Ministro Secretario dc Estado en el De¬ 
partamento de Relaciones Esleriores de 
lu República debidamente autorizados, 
para cllo, han convenido cn las siguientes 
disposiciones: 

Art. l.° 

Las competentes autoridades judiciales 
de cada uno de los dos paises darán cum- 
plimiento á los exliortos 6 cartas rogató¬ 
rias que les fueren dirijidas porias dcl 
otro, en matérias tanto criminal como 
civil. 

Art. 2.° 

Los exhortos en matéria criminal, serán 
limitados ú citacion, juramento, interroga¬ 
tório, sumários de tesligos, busca, exú- 
men, copia ó traslado, vcrificacion ó remi- 
sion de documentos, y cualquiera dilijen- 
cias que importen eselarecimientos para la 
formacion de culpa. 

• 

Art. 3.o 

Los exhortos en matéria civil, podrún 
comprender, adernas de lo que queda 
especificado en el artículo anterior, la ava- 
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liação, vistoria, exame de livros, cxhibi- 
ção, e todas as diligencias que importam 
á decisão das cousas. 

Art . 4. c> 

Todas as cortas conterão, sempre que 
fòr possível, o indicação do domicilio dos 
pessoas que tenham de ser citadas; c serão 
legalizadas pelo funccionario consular es¬ 
tabelecido no paizcTonde forem expedidas. 

Art. 

IN'a execução das ditas cartas os embar¬ 
gos opposlos pelas partes serão sempre 
admittidos e processados para serem jul¬ 
gados como fòr de direito. 

Art. G.° 

Os particulares, interessados no cum¬ 
primento das cartas rogatórias em matéria 
cível, deverão constituir procuradores que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7.° 

A despeza será paga pelo interessado 
particular si as cartas versarem sobre ma¬ 
téria civel; e pelas autoridades do paiz, 
d’onde forem expedidas, si versarem sobre 
objecto criminal, excepto, neste segundo 
caso, quando se tratar de inquirição de 
testemunhas, porque então correrá por 
conta do Governo em cujo paiz as cartas 
tiverem de ser executadas. 

KTRANfi. 21 


luucion, lu inspeccion, examen de libros, 
exhibicion y todos los diligencias que im- 
porten á la decision elejas causas. 

Art. 4.° 

Los exhorlos contendrán siempre que 
fuere posible, la indicacion dei domicilio 
de las personas que liayan de ser citadas: 
y serán legalizados por el funcionário 
consular estableeido cn el pais donde 
fueren espedidos. 

Art. 5.° 

En la ejecucion de dichos exhortos, las 
escepciones opuestas por las portes serán 
siempre admitidas y tramittadas para 
ser j uzgaclas como fuere de dereclio. 

Art. G.° 

Los particulares, interesados en el cum- 
plimento dê los exhortos en materia civil, 
deberán constituir procuradores que pro- 
muevansu respectiva tramitacion. 

Art. 7.° 

Los gostos serán pagados por el intere- 
sado particular si los exhortos versaran 
sobre materia civil; y porias autoridades 
dei pais donde fueren espedidos, si versa- 
ren sobre objeto criminal; escepto cuando 
sc tratasc dc exámen ó decloracion de 
testigos, que en este caso serán de cuenta 
dei Gobierno en cuyo pais hubieren de ser 
ejecutados los exhortos. 
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Art. S.° 

0 presente accòrdo vigorará o te que 
uma das altas partes contratantes notifi¬ 
que oíficialmente á outra a sua resolu¬ 
ção de o fazer cessar. 

Em testemunho do que os abaixo nssig- 
nados firmam e sellam o presente accôrdo 
em duplicata em Buenos Ayres aos qua¬ 
torze dias do mezde Fevereiro de mil oi¬ 
tocentos e oitenta. 

( L. S.) Barão de Araújo Gondim. 


Art. 8.° 

El presente Aciicrdo durará hasta que 
una de las Altas Partes Contratantes, noti¬ 
fique oficialmen te á la otra su rcsolucion 
de Iiacerlo césar. 

En testimonio de lo cual los assignantes 
íirman y sellan el presente Acucrdo por 
duplicado en la ciudad dc Buenos Aires ú 
los catorce dias dei mes de Febrero de mil 
ochocientos ochenta. 

(L. S.) Lucas Gonzales. 



PAIZES BAIXOS 


Tntaíi Íí üslníiíio 


IU6 


DECRETO X. S29G DE 29 DE OUTUBRO DE 1881 


Promulga o tratado de extradição de criminoso « celebrado entre o Brasil e os Pahes 
Baixos em 1 de Junho de 1881. 


Tendo-se concluído e assinado nesía Curte, no dia I o do mez de Junho do cor¬ 
rente anno, entre o Brasil e o Reino dos Paizes Baixos, um Tratado de extradição de 
criminosos; e tendo sido esse tratado mutuamente ratificado, trocando-se as ratifi¬ 
cações, também nesta Còrte, no dia quatro do mez de Outubro corrente: Hei por bem 
que seja observado e cumprido íuo inteiramente como neííe se contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os 
despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e nove de Outubro de mil oitocentos oitenta 
e um, sexagésimo da Independência e do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Nós Dom Pedro Segundo, por Graça dc Deus e Unanime Acelamação dos Povos, 
Imperador Conslitucionnl c Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente Carla de approvação, confirmação c ra¬ 
tificação virem, que no dia primeiro do mez de Junho do corrente onno concluiu-se e 
assignou-se nesta Côrte enlrc Nós e Suo Magestade o Hei dos Paizes Baixos, pelos 
respectivos Plenipotenciários munidos dos competentes plenos poderes, um Tratado 
de extradição de criminosos do tlieor seguinte: 


(Traducção:) Tratado cie extradição 
entre o Brazil e os Paizes Baixos 

Sua Magestade o Imperador do Brasil 
e Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos, 
tendo resolvido de conimum aecòrdo 
concluir um tratado para a extradição 
de criminosos, nomearam para esse fim 
seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brasil o 
Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, do seu 
Conselho, Deputado d Assembléa Geral, 
Gran-Cruz das Ordens da Legião de Honra 
de França, e da Estrella da Romania, Mi¬ 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros, etc. 

e Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos 
o Sr. F. Palm, Official da Ordem da Rosa 
do Brasil, Cavalleiro da Real Ordem 
Americana de Isabel a Catholica de Iíes- 
panha, e da Real Ordem da Coróa de Italia, 
Cônsul Geral interino dos Paizes Baixos 
no Brasil, etc. 

Os quaes, depois de se haverem commu- 
nicado seus Plenos Poderes, que acharam 
em boa e devida fórma, convieram nos 
artigos seguintes: 


Trnité d^Extrndition entre Ic Brésil 
et Icb Pays-Bns 

Sa Majesté TEmperenr du Brésil et Sa 
Majesté le Roi des Pays-Bas ayant résolu 
d’un commun accord de conclure un Traité 
pour rcxlradilion des malfaiteurs, ont 
nommé à cet effct, pour leurs Plénipo- 
tentiaires, savoir : 

Sa Majesté FEmpereur du Brésil le Sieur 
Pedro Luiz Pereira de Souza, de Son Con- 
seil, Dépulé â EAssemblôe Généralc, 
Grand-Croix des Ordres de la Légion 
dT-Ionneur, de France, et de 1’Eloile dc Rou- 
manie, Ministre Secrélaire d‘E'tal au Dé- 
partement des AfTaires Ftrangércs, etc.; 

et Sa Majesté le Roi des Pays-Bas le 
Sieur F. Palm, Officier de FOrdrc dela. 
Rose du Brésil, Clievalier de 1‘Ordre Royal 
Américain dTsabclIe la CaUiolique d'Espa- 
gne et de TOrdre Royal dc la Couronne d’ 
Italie, Cônsul Général ad ínterim des Pays- 
Bas au Brésil, etc.; 

Lesquels, après s etre communiquó 
leurs pleins pouvoirs, trouvés cn bonne et 
due forme, sont eonvenus des articles sui- 
vonts : 



Artigo 1. 


Article 1. 


O Governo Brasileiro e o Governo dos 
Poizes Baixos compromcltem-se a en¬ 
tregar reciprocamente, de conformidade 
com as regras estabelecidas pelos artigos 
seguintes, exccptuados seus nacionaes, os 
indivíduos condemnados, accusados ou 
pronunciados por alguns dos crimes ou 
dclictos adiante mencionados, commet- 
t.idos fóra do território da parte requerida: 

1. ° Attentado contra a vida do Sobe¬ 
rano ou dos Membros de sua Familia; 

2. ° Homicídio, assassinato, parricídio, 
infanticídio, envenenamento ; 

3. ° Aborto; 

4. ° Ferimentos voluntários, dos quaes 
resulte grave incommodo dc saude ou 
inhabilitação de serviço por mais de um 
mez segundo a legislação Brasileira, ou 
por mais de vinte dias segundo a legis¬ 
lação Xeerlandeza, ou praticados com 
premeditarão; 

3.° Estupro ou qualquer outro attentado 
contra o pudor, praticado com violência; 

6 . ° Bigamia; 

7. ° Furto, occultação, suppressão, sub¬ 
stituição ou supposição de criança; 

5. ° Contrafacção, falsificação ou alte¬ 
ração de moeda, emissão ou introducção 
na drcuiação, ou participação dolosa na 
emissão de moeda contrafeita, falsificada 
ou alterada; 

9.° Falsificação dos sellos do Estado, 
dos bilhetes de banco, efíeitos publicos, e 
dos carimbos, estampilhas e marcas, dc 
papel moeda, e dc sellos do Correio; 


Le Gouvernement Brésihen et le Gou- 
vornement dcsPays-Bos s'cngogent à se 
livrer róciproqucment, suivant les régios 
déterminées par les aríicles suivants, à 
Tcxception de leurs nationaux, les indi- 
vidus condamnés, accusés ou prévenus 
des crimes ou délits ci-oprés énumérés, 
commis liors du territoire de la partie ré- 
quisc: 

l-°—Attentat controla vic uu Souve- 
rain ou des Membres de Sa Famille ; 

2 . 0 — Meurtre, assassinat, parricide, in- 
fanticide, empoisonnement; 

3.°— Avortement; 

4 . 0 — Blessurcs ou coups volontairos 
ayant occasionné une maladie ou incapa¬ 
cite de travai! personnel pendant plus d ? un 
mois, selou la législation brésilienne, ou 
pendant plus dc vingt jours selon la légis¬ 
lation néerlandaise, ou commis avec pré- 
méditation ; 

õ.°—Viol ou lout autre attentat à la 
pudeur, commis avec violence ; 

6 . 0 — Bigamie; 

T.o—Enlévement, recel, suppressioi:, 
substitution ou suppositiondun enlant; 

S.o—Contrefaçon, falsification ou altó- 
ration dc monnaie, émission ou mise cn 
circulation, ou participa tion, en connais- 
sancc dc cause, à lemission de monnaie 
contrefaile, lalsifiée ou altéréc; 

9.0— Fauxcommis à 1'égard des sceaux 
de 1'Elat, des billets dc banque, des effets 
publies, et des poinçons, timbres et mar¬ 
ques, dc papier-monnaie et de timbres 
poste; 
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10. ° Falsificação de escriptura publica 
ou aulhcntica, de commcrcio ou do banco, 
ou de escriptura particular, com cxccpção 
da falsificação commetlida em passa¬ 
portes, guias elo viagem (leiiillcs dc roatc) 
e certificados; 

11. ° Depoimento falso, suborno dc tes¬ 
temunhas, perjúrio ; 

12.o Corrupção (suborno) dc funcciona- 
rios públicos, concussão, sublracção ou 
desvios praticados por cobradores ou 
depositários públicos; 

13. ° Incêndio voluntário; 

14. ° Destruição ou derrubamento vo¬ 
luntário, por qualquer meio, no lodo ou 
em parte, de edifícios, pontes, diques ou 
calçadas, ou dc outras construcçOes de 
propriedade alheia; 

15. ° Perda, encalharão, destruição ou 
estrago illegal c voluntário de navios ou 
outras embarcações (barataria) : 

16. ° Levantamento e revolta da tripo- 
laç-uo a bordo de uma emborcação contra o 
capitão ou qualquer outro superior ; 

17. ° 0 facto de pôr voluntariamente 
em perigo um comboio sobre um caminho 
de ferro ; 

1S.° Furto commettido com circuin- 
stancias aggravantes: 

19. ° Abuso dc confiança nos casos pre¬ 
vistos simultaneamente pela legislação 
das duas partes contratantes; 

20. ° Bancarota fraudulenta. 

Ficam comprehendidas nas qualificações 
precedentes a tentativa e a complicidade, 
desde que sejam puniveis pela legislação 
do paiz a que fòr pedido o extradição. 


10.°— Fauxen écriturc publique ou ou- 
thenliquc, dc commcrceou dc banque ou 
en écriturc privée, à 1’cxceplion des faux 
commis dans les passcporls, fcuillos <Ie 
rotile, et certificais; 

M.°— Faux lémoignage, subomationde 
témoins, faux scrmenl ; 

12. °- CorrupLion (subornaliou) dc fon- 
ctionnaires publies, concussion, souslra- 
clion ou délourneiiient commis par des 
percepíeurs ou dóposilaires publies : 

13. °—Incendie volonlaire : 

14. °—Deslruction ou rcnvcrscmenl vo- 
lontairc, par quclque nioycn que ce soit, 
cn tout ou cn partie, d edificos, de ponts, 
digues ou chaussées, ou autres conslruc- 
tions appartenant à autrui; 

15. °— Perto, échoucment, destruclion 
ou dégât illógal ct volontairc dc vais- 
seaux ou autres na vires (boraterie); 

1G.°—Kmcute et rebellion des gens de 
1'équipogc à bord d’un vaisseau conlre le 
Capiíainc, ou tout autre snpérieur ; 

17.0—Le f a it volontaire d*avoir mis en 
péril nn convoi sur un chemin de fer: 

'18.°—Vol commis ovec des circonstan- 
ces aggravantes; 

i3-°—Abus de confiance, dans les cas 
próvus simullanément por la Iégislation 
des deux parties contraclantes: 

20.°—Banqueroutc fraiidulcuse. 

Sont compriscs dans les qualifications 
precedentes la ícnlative et la complicité 
lorsqirelies sont punissabies dVnprès la 
Iégislation du Pays auquel Fextradition 
est demandée. 



Paragrapho único. Quando o crime ou 
delicto, que motivar o pedido de extradi¬ 
ção, houver sido commcltido cm lerritorio 
de terceira potência, podcr-sc-ha dar anda¬ 
mento ao pedido, si a legislação do paiz 
requerido autorisar cm caso semelhante o 
julgamento dos mesmos actos quando pra¬ 
ticados fóra do seu território. 

Artigo 2. 

A extradição não terá logar: 

l.° No caso de ser o crime ou delicto 
oommettido em terceiro paiz, quando o pe¬ 
dido dc extradição fôr feito pelo governo 
desse paiz; 

2.o Quando o pedido fòr motivado pelo 
mesmo crime ou delicto, pelo qual o indi¬ 
víduo reclamado tenha sido julgado no 
paiz requerido, e ahi condemnado, absol¬ 
vido e despronuneiado; 

3. 0 Si a acção ou a pena estiverem 
prescriptas de conformidade com os leis 
do paiz ao qual se houver pedido a ex¬ 
tradição. 

Artigo 3. 

A extradição não se effeituará em quanto 
o indivíduo reclamado estiver sendo pro¬ 
cessado pelo mesmo crime ou delictò no 
paiz ao qual se houver pedido a extradi¬ 
ção. 

Artigo 4. 

Si o indivíduo reclamado estiver sendo 
processado ou cumprindo sentença por 


Paragrophcufíiquc. Lorsquc le crime 
ou le délit donnant lieirà la demande 
d’extradition oura été commis sur le 
territoirc d’un pays tiers, il pourraètre 
donné suite à cette demande, pourvu que 
la législation du Pays réquis autorise, 
dans cc cas, la poursuile des mémes faits 
commis hors de son territoirc. 

Article 2. 

L’ extradition n'aura pas lieu: 

1. °—Dans le cas d‘un crime ou d’un dé- 
lit commis dans un Pays tiers, lorsque 
la demande d’extradition sera faite par le 
Gouvcmement de ce Pays; 

2. °—Lorsque la demande en sera moti- 
vée par le méme crime ou délit pour 
lequel Hndividu réclamé a étéjugédans 
le Pays réquis, et du chef duquel il y a 
été condamné, absous ou acquitté; 

3. °—Si la prescription de laction ou de 
la peine est aequise daprès ies loisdu 
Pays auquel 1‘extradition est demandée. 

Article 3. 

L extradition naura pas lieu aussilong- 
temps que 1’individu réclamé est pour- 
suivi pour le méme crime ou délit dans 
le Pays auquel 1'extradition est demandée. 

Article 4. 

Si Tindividu réclamé est poursuivi ou 
subit une peine pour une autre infraction, 



iiifroctjtio diversa elo que tiver motivado o 
podido ele extradição, esta só scrú conce¬ 
dido depois ele se terminar o processo no 
paiz a que houver sido pedido, e,no caso 
de condem nação, depois de cumprir o 
mesmo indivíduo a peno, ou ele sor per¬ 
doado. 

Todavia, si, pela legislação dopai/, que 
pedir a extradição puder resultar dessa 
demora a prcscripção da acção, será con¬ 
cedida a extradição, si considerações cs- 
peciaes a isso se não oppozerem, mas com 
a obrigação ele fazer voltar o indivíduo en¬ 
tregue logo quo se conclua o processo no 
dito paiz. 

Artu;o 5. 

Fica expressa mente estipulado que o 
indivíduo entregue não poderá ser proces¬ 
sado, nem punido, no paiz ao qual se 
tenha concedido a extradição, por qual¬ 
quer crime ou delicto não previsto pelo 
presente tratado c anterior ã sua extra¬ 
dição : e também que não poderá ser en¬ 
tregue por tal crime ou delicto a terceiro 
Estado sem o consentimento d».» que hou¬ 
ver concedido a extradição, cxcepto si lhe 
tiver sido possível deixar o dito paiz den¬ 
tro de um mez contado do seu julgamento, 
ou, no caso de condcmnação, depois de 
cumprir a sua pena ou de ser perdoado. 

AktlgoG. 

As disposições cio presunto tratado não 
são applicaveis ás pessoas accusadas de 
algum crime ou delicto político. 


que celle qui a donnú lieu à la demando 
d'cxtradition, son exlmdition ne pourra 
étre accordée qu'après la fin de la pour- 
suite dans le Pays auquel rextradilion 
est elemanelée, ct, en cas dc condamna- 
lion, quaprés qu*il aura subi sa peine 
ou qu’il aura étó gracié. 

Xêaimioins si cTaprès les lois clu Pays 
qui demande fextradition, la prescription 
dc la poursuite pourrait résuller de ce 
délai, son exlradilion sera accordée, à 
moins de considerations spéciales qui s‘y 
opposcnt et sous Tobligalion dc renvoyer 
rextrodé, aussilòt que la poursuite dans 
lc dit Pays sera íerrninée. 

Article 3. 

II est expressement slipulé que 1‘indi- 
vidu extradé ne pourra étre nipoursuivi 
ni puni, dans le Pays auquel 1’extradi- 
tion a été accordée pour un crime ou uu 
délit quelconque non prévu par le présent 
Traité et antérieur à son exlradilion, et 
quil nc pourra pas non plus étre extradé 
pour un tel crime ou clélit á un Étal 
liers sans lc conscntcmcnt de cclui qui a 
accorclé rextradilion, à moins qu’il n'ait 
cu la liberté dc quitlcr dc nouveau lc 
Pays susdit pendant un mois après avoir 
eté jugo, et, en cas de condannalion, 
après avoir subi sa peine ou après avoir 
été gracié. 

Article G. 

Lcs dispositions clu présent Traité ne 
soul poinl opplicablcs aux personnes qui 
se sont rendues coupables de quelque 
crime ou délit polilique. 
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Conseguinlemente, o indivíduo entregue 
por motivo de algum dos crimes ou de¬ 
lidos .coramuns mencionados no art. I o 
não póde, em caso algum, ser processado 
e punido no Estado ao qual houver sido 
concedida a extradição, por crime ou de¬ 
lido político por elle commettido antes da 
extradição, nem por facto connexo com 
semelhante crime ou delicto político. 

Artigo 7. 

A extradição será pedida por via diplo¬ 
mático, e só será concedida á vista do 
original ou de traslado aulhentico de sen¬ 
tença condemnatoria, de despacho de 
pronuncia ou de mandado de prisão (or- 
donnance de mise en accusation ou de 
renvoi devant la justice repressive avec 
mandat u’arrêt) expedido na fúrma pres- 
cripta pela legislação do paiz que fizer a 
requisição, e indicando o crime ou o delicto • 
de que se tratar, assim como a disposição 
penal que lhe fòr applicavel. 

Si dentro de tres mezes, contados do 
dia em que o indivíduo pronunciado, accu- 
sadoou ccndemnado tiver sido posto á 
sua disposição, o agente diplomático que 
o reclamou, não o houver feito partir para 
o'paiz reclamante, e si a sua prisão não 
dever ser mantida por outra causa, será 
posto em liberdade e não poderá ser no¬ 
vamente preso pelo mesmo motivo. 

Keste caso as despezas correrão por 
conta do Governo reclamante. 


La personne qui a été extradée â raison 
de run des crimes ou délits communs 
mentionnés à 1’article 1 ne peut, par con- 
séquent, en aucun cas, être poursuivie . 
et punie dans 1’État auquel 1’extradition 
aêté accordée, ã raison d’un crime ou 
délit politique commis par elle avant Fex- 
tradition, ni á raison d'un fait connexe á 
un semblablc crime ou délit politique. 

Article 7. 

L’extradition sera demandée par la voic 
diplomatique, elle ne sera accordée que 
snrla production de Foriginal ou d’une 
expédition authentique soit d’un jugement 
de condamnation, soit d’une ordonance 
de mise en accusation ou de renvoi devant 
la justice repressive avec mandat darrêt, 
déiivró dan les formes prescriptes par la 
législation du Pays qui fait la demande, 
et indiquant le crime ou le délit dont il 
s*agit, ainsi que la disposition pénaie qui 
lui est appiicable. 

Si dans les trois mois á compter dujour 
oüle. prévenu, Faccusé ou le condamné 
aura été mis à sa disposition, Fagent 
diplomatique qui Va réclamé ne Fa pas 
fait partin pour le pays réclamant, c-tque 
son arrestation ne doive être maintenne 
pour un autre motif, il sera mis en liberté 
et ne pourra être dc nouveau arrêté pour 
le mêrne motif. 

Dans ce cas les frais seront à la charge 
du Gouvernement réclamant. 


ESTIUNG- 



Artigo S. 


Article 8. 
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Os objectos apprehendidos em poder do 
indivíduo reclamado serão entregues ao 
Estado reclamante, si a competente auto¬ 
ridade do Estado requerido tiver ordenado 
a sua entrega. 

Artigo 9. 

O estrangeiro, cuja extradição fòr pedida 
por motivo de algum dos factos mencio¬ 
nados no art. 1°, poderá ser preso provi¬ 
soriamente em cada um dos dois paizes 
segundo as fôrmas e regras estabelecidas 
pela legislação do governo requerido. 

Artigo 10. 

Quando, no seguimento dc uma causa 
crime, um dos governos julgar necessá¬ 
ria a audição de testemunhas que se 
acharem no outro Estado, expedir-se-ha 
para esse fim carta rogatoria, por via 
diplomática, e a ella se dará cumprimento, 
observando-se as leis do Estado em que 
as testemunhas sejam convidadas a com¬ 
parecer. 

Todavia, em caso urgente a autoridade 
judiciaria de um dos Estados poderá ex¬ 
pedir carta rogatoria directamente á au¬ 
toridade judiciaria do outro Estado. 

Toda carta rogatoria, que tiver por fim 
pedir audição de testemunhas, deverá ser 
acompanhada de traducção em francez. 


Les objets saisis en la possession de 
T individu réclamé seront livrés u 1’État 
réclamant, si FAutorité compélenle de 
1'État réquis en a ordonné la remise. 


Article 9. 

I/ótronger dont Fextradition est de- 
mondée pour Fun des faiís mentionnés à 
Farticle 1, pourra être arrêté provisoire- 
ment dans chacun des deux Pays, d'aprè$ 
les formes et les régles établies par la 
législation du Gouvernement réquis. 

Article 10. 

Lorsque, dans la poursuite a une affaii*e 
pénale, un des Gouvernements jugera 
nécessaire Faudition de témoins se trou- 
vant dans 1'autre État, une commission 
rogatoire sera envoyée à cet effet pai* la 
voie diplomaíique, et il y sera donné suite, 
en. observant les lois du Pays oú les té¬ 
moins seront invités à comparai tre. 

En cas dTirgence toutefois une commis¬ 
sion rogatoire pourra être directement 
adressée par FAutorité judiciaire dans 
Fun des États à FAutorité judiciaire dans 
Fautre État. 

Toute commission rogatoire, ayant pour 
but de demander une audition de témoins, 
devra être accompagnée d’une traduction 
française. 



Artigo 14. 


Article 11. 


Si n’um processo crime íòr necessário ou 
se desejar o comporecimento pessoal de 
alguma testemunha no outro Estado, o seu 
governo a induzirá a annuir ao convite 
que para esse fim lhe houver dirigido o 
outro governo, e no caso de consentimento 
se lhe abonará uma indemnização razoá¬ 
vel a titulo de despezas de viagem e de 
estada. 

A testemunha, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, que, tendo sido citada em 
um dos dois paizes, comparecer volunta¬ 
riamente perante os juizes do outro, não 
poderá ser ohi processada ou presa por 
factos ou condemnações criminacs ante¬ 
riores, nem sob o pretexto de complieidadc 
nos factos que houverem motivado o pro¬ 
cesso em que figurar como testemunha. 

Artigo 12. 

Quando em uma causa crime se julgar 
util ou necessário proceder á acareação de 
criminosos presos no outro Estado, ou 
obter communieação de peças de convicção 
ou documentos existentes em poder das 
autoridades do outro paiz, far-se-ha o pe¬ 
dido por via diplomática, e este será atten- 
dido, salvo si razões especiaes a isso se 
oppozerem, sob condição de serem de¬ 
volvidos os criminosos e as peças. 

Artigo 1. 

O transito, pelo território de uma das 
partes contratantes, de algum indivíduo 


Si dans une cause pénale la comparution 
personnelle d'un témoin dans 1’autre Pays 
est nécessaire ou désirée, son Gouveme- 
ment Tengagera à se rendre á 1'invitation 
que Tautre Gouvcrnement lui aura odres- 
sée à cet efiet, et en cas de consentement, 
ü lui sera accordéc une indemnité raison- 
nable à titre de frais de voyage et de 
séjour. 

Aucun témoin, queile que soit sa natio- 
nalité, qui, cité dans 1’un des deux Pays, 
comparaitra voiontoirement devant les 
juges de Pautre Pays, ne pourra y être 
poursuiví ou détenu pour des faits ou 
condamnations crimineis antérieurs, n* 
sous pretexte de complicité dans les faiís 
objets du procès oü il figurera comme 
témoin. 

Article 12. 

Lorsque dans une cause pénale ia con- 
frontation de crimineis, détenus dans 
faulre Ètat, ou bien la communication de 
pièces de conviction ou de documents, 
qui se trouveraient entre les mains des 
Autorités de Pautre Pays, sera jugée utile 
ou nécessaire, la demande en sera faite 
par la voie diplomatique, et Ton y donnera 
suite à moins de considérations spéciales 
qui s*y opposent et sous 1’obligation-de 
renvoyer les crimineis et les pièces- 

Article 13. 

Le transit, ã travers le íerritoire de 1’une 
des Parties Contractantes, d’un individu 
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entregue por terceira potência á outra 
parte, e que não pertença ao paiz ele tran¬ 
sito, será concedido mediante a simples 
apresentação, em original ou por cópia 
authenlica, de um dos actos do processo 
mencionados no art. 7 o , uma vez que o 
facto que motivar a extradição esteja 
comprehendido no presente tratado e não 
entre nas previsões dos arts. 2° c G°, e 
que o transporte se faça, quanto á escolta, 
com o concurso de funccionarios do paiz, 
que autorizar o transito pelo seu ter¬ 
ritório. 

As despezas dc transito correrão por 
conto clopoiz reclamante. 

Artigo 1-4. 

Os governos respectivos renunciam o 
direito de fazer qualquer reclamação que 
lenha por objeclo a restituição das des¬ 
pezas de manutenção, transporte e outras 
que possam'resultar, nos limites de seus 
respectivos territórios, da extradição dos 
pronunciados, accusados ou condemnados, 
do transporte e devolução dos criminosos 
que tiverem de ser acareados, e da re¬ 
messa c restituição das peças de convic¬ 
ção ou dos documentos, assim como das 
que resultarem da execução das cartas 
rogatórias, salvo si sc tratar dc exames 
criminaes ou medico-legaes. 

No caso de sc preferir o transporte por 
mar, o indivíduo que tiver de ser entregue 
será conduzido eo porto designado pelo 
agente diplomático ou consular cio go¬ 
verno reclamante, a cuja custa será em¬ 
barcado. 


livró par une lierce puissancc à 1’aulre 
partie, ct n’apparlcnant pas au Pays de 
transií, scra accordé sur la simplc pro- 
duction, cn original ou cn cxpéclition 
authcntique, dc 1’un des actcs de pro- 
cédure mcnlionnós à 1’article 7, pourvu 
que lc fait servont de base á 1’exlradition 
soit compris dans le prósentTraitéctne 
renlrc pas dans les prévisions des Ar- 
íiclcs 2 et 6, et que lc Iransport ait lien, 
quant á Tcscorte avec lc concours de 
fonctionnaires du Pays qui a aulorisé le 
transit sur sou territoire. 

Les frais de transit seront á la cliarge 
du Pays réclamant. 

Articlk li. 

Les Gouvcrnements respeclifs renon- 
cent de part et cTautre à toute réclama- 
tion pour restitution cies frais d*entretien, 
de transport et autres, qui pourraient 
résultcr, dans les limites de leurs terri- 
t-oires respectifs, de 1’extradition des pré- 
venus, accusés ou condamnés, du transport 
el du renvoi des crimineis á coníronter, 
ct de lenvoi et dc la restitution des piè- 
ces de conviction ou des documents, ainsi 
que dc ceux résultant de Pexecution des 
cornmissions rogaloires, à moins qu’il ne 
s'ogissc d‘expertises criminellcs oume- 
dico-légales. 

Au cas oú le transport par mer serait 
jugé préférable, Pindividuá extracler scra 
contíuit au port que désignera FAgent 
Diplomaiique ou Consulaire du Gouvcr- 
nement réclamant aux frais duquel il sera 
embarque. 



Artigo 13. 


Article 15. 


0 presente tratado só terá execução vinte Lc présent Traité nc sera cxécutoire 

dias depois de promulgado na fórma pres- qu’à doter du vingtième jour aprés sa 
cripta pelas leis dos dois paizes. promulgation dans les formes prescrites 

par leslois desdeuxPavs. 


Continuará cm vigor durante seis mezes 
depois de denunciado por um dos dois 
governos.' 

Será ratificado, e as ratificações serão 
trocadas no Rio de Janeiro no prazo de seis 
mezes, ou antes, si fòr possível. 

Em fé do que'os respectivos Plenipoten¬ 
ciários assignaram o presente tratado e o 
sellaram com os seus sellos. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro no 
dia primeiro de Junho do anno do Nasci¬ 
mento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
mil oitocentos oitenta e um. 

(L. S.) Pedro Luiz P. de Souza. 

(L. S.) F. Palm. 

ProtocolJo annexo ao tratado de ex¬ 
tradição entre o Brasil e o Baãzes- 
Baixos do I o dc Junho de 1SS1- 

Fica expressamente entendido que a 
estipulação do art. 9 do tratado só se 
applica aos Paizes-Baixos, por isso que 
no Brasil, onde não ha lei sobre extradição, 
esta é concedida pelo Governo, segundo as 
suas convenções, sem a intervenção de 
qualquer tribunal. 

0 presente protocollo terá a mesma 
força e valor que o tratado a que se 
refere. 


II continueraà sortir seseffets pendant 
six mois aprés qu’il aura été dénoncê 
par Fun des deux Gouverncments. 

II sera ralifíé etlesratifications en se- 
ront Ochangôcs á Rio de Janeiro dans le 
délai de six mois ou plus tôt si faire 
se peut. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires res- 
pectifs ont signé le présent Traité et y ont 
apposé leurs cache ts. 

Fait en double expéditlon ã Rio de Ja¬ 
neiro le premier juin deFon degràcemil 
hui-cent quatre-vingt-un. 

(L. S.) Pedro Luiz P- de Souza. 

(L. S.) F. Palm. 

Brotocolc nmnexé au Traité d’Extra- 
dition entre le Brésil et les Pays-Bas 
du l cr Juin 1881. 

II est expressement eníendu que la 
stipulation de Farticle 9 du Traité ne 
s’applique qu'aux Pays-Bas, vu qu*au 
Brésil, oú il iFexiste pas de loi sur Fextra- 
dition, celle-ciestaccordée par le Gouver- 
nement, selou ses conventions, sans 
Fintervention d’aucun tribunal. 

Le pròscnf protocole aura la mèmc 
force ct valeur que lc Traité auquel il se 
rapporte. 
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Feito no Rio de Janeiro no I o de Junho Fait a Rio de Janeiro lc premier juin de 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor rnndegràcemilhuit-centquatre-vingt-un. 
Jesus Christo de mil oitocentos oitenta 
e um. 

(L. S.) Pedro Luiz P. de Souza. ( L. S.) Pedro Luiz P. de Souza. 

(L. S.) F. Palm. (L. S.) F. Palm. 


E scndo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo lheor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado por Nós tudo o que nello se contém, o Approvamos, 
Confirmamoç e Ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos e esti¬ 
pulações, e pela presente o Damos por firme e valioso para produzir os seus devidos 
eíTeitos, Promeltendo cm Fé e Palavra Imperial Observal-o e Cumpril-o inviolavel- 
menie, e Fazel-o cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que Fizemos passar a presente Carta, por Nós Àssi- 
gnada, sellada com o sello grande das Armas do Império c referendada pelo Ministro 
e Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de setembro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e um. 


(L. S.) PEDRO IMPERADOR (Com Guarda). 


Pedro Luiz P. de Souza. 



DINAMARCA 


Marcas dc fabrica e ie 



H. 47 


DECRETO N. 8129 de 11 DE JUNHO DE lSSí. 


Promulga a declaração entre o Brasil e a Dinamarca para a protecção das marcas 
de fabrica e de commercio. 


Tendo-se concluído e assignado nesta Côrte aos vinte e cinco dias do mez de Abril 
de mil oitocentos oitenta e um, entre o Brasil e a Dinamarca, uma declaração para 
a protecção das marcas de fabrica e de commercio, Hei por bem que essa declaração 
seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario d'E$tado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar.. • 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Junho de mil oitocentos oitenta e um, 
sexagésimo da Independencia c do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza. 



DcclnrnçAo cniro o Brntul o a Dinamarca para a protecção tias marcas d© 
faitrlca e do commcrcio. 


Desejando o Governo de Sua Magcstadc o Imperador do Brasil e o Governo de 
Sua Magcstadc o Rei da Dinamarca assegurar completa e cíficaz protecção ú industria 
manufacture ira dos nacionacs dos dous Estados, os abaixo assignados, respectiva- 
mente Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, c Cônsul Geral, 
devidamente autorizados para este fim, convieram nas seguintes disposições: 

Os súbditos de cada uma das altas partes contraclantes gozarão nos territórios c 
possessões da outra dos mesmos direitos que os nacionacs em tudo quanto diz res¬ 
peito ás marcas de fabrica ou de commercio de qualquer natureza que sejam. 

Os súbditos de um dos dous paizes, que quizerem tornar segura no outro a 
propriedade de suas marcas de fabrica ou de commercio, deverão preencher as 
formalidades prescriptas para este fim pela respectiva legislação dos dous paizes. 

Em fé do que, os abaixo assignados firmaram a presente declaração e a sella- 
ram com o sello de suas armas. 

Feito em duplicata no Rio cc Janeiro, em vinte e cinco dc Abril de mil oitocen¬ 
tos oitenta e um. 


(L. s.) Pedro Luiz P. de Souza. 
(L. S.) Emílio Xielsex. 



PORTUGAL 


Marcas de fabrica o áe comertio 


N. 48 


DECRETO N. SI21 DE 2S DE MAIO DE ISSl. 


Promulga a declaração entre o Brasil e Portugal para a protecção das marcas 
de fabrica e de commercio. 


Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e nove dias do mcz de 
Outubro de mil oitocentos setenta e novo, entre o Brasil e Portugal, uma declaração 
para a protecção das marcas de fabrica e de commercio, Hei por bem que essa decla¬ 
ração seja observada c cumprida tão inteiramente como nclla se contém. 

■ Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario ‘d‘Estado 
dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro, em vinte e oito de Maio de mil oitocentos oitenta e um, 
sexagésimo da Independência c do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pi-dro Luiz P. de Souza. 


estra.no. 53 
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Declaração entre o Branil c Portugal para a protecção dan marcas de 
fabrica e de commcrcio. 


Tendo o Governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil e o Governo de Sua 
Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves julgado conveniente assegurar a pro¬ 
tecção reciproca das marcas de fabrica e de commercio nos dous paizes, os abaixo 
assignados, devidamente autorizados para este fim, concordaram nas seguintes dis¬ 
posições : 

Os súbditos de cada uma das altas partes contract-antes gozarão no território da 
outra dos mesmos direitos de que gozarem os nacionaes em tudo o que disser res¬ 
peito á propriedade de marcas de fabrica e de commercio. 

Fica entendido que as pessoas que desejarem obter a protecção assim estipulada, 
deverão cumprir as formalidades exigidas pela lei nos respectivos paizes. 

Eni testemunho do que os abaixo assignados firmaram a presente declaração e 
lhe puzeram os seus sellos. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro aos vinte e nove dias do mez de Outubro 
de mil oitocentos setenta e nove. 


(L. S.) A. Moreira de Barros. 

(L. S.) Visconde de Borges de Castro. 



DECRETO N. 825G DE 10 DE SETEMBRO DE 1881. 


Promulga o concenio celebrado entre o Brasil e Portugal em onze de Fecereiro de mil 
oitocentos oitenta e um para a permutação de fundos por cia do Correio e sua 
conccrsuo em cales. 


Tendo-se concluído e assignado em Lisboa aos onze dias do mez de Fevereiro do 
corrente anno entre o Brasil e Portugal um convénio para a permutação de fundos 
por via do Correio e sua conversão em vales, e tendo sido esse convénio mutuamente 
ratificado, trocando-se as respectivas ratificações no dia 9 do presente mez de 
Setembro, Hei por bem que seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle 
se contém, desde o primeiro de Outubro, conforme se ajustou por notas de vinte e oito 
e trinta de Junho. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario d’Estado 
dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar.- 

Palacio do Rio de Janeiro aos dez dias de Setembro do anno de mil oitocentos 
oitenta e um, sexagésimo da Independência e do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza.. 


Nós, Dom Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc- 
Fazemos saber a todos os que a presente carta de approvação, confirmação e rati- . 
ficação virem, que aos onze dias do mez de Fevereiro do corrente anno concluiu-se 
e assignou-se na cidade de Lisboa entre o Brasil e Portugal um.convenio para a 
permutação de fundos por via do Correio e sua conversão em vales, cujo teor é o 
seguinte: 



Convênio entre o Iiranll o Portugal pnrn n pernuilnfuo do ftindos por via tio 
Correio o nua conver»t»o cm vnlen. 


0$ abaixo assignodos dovidamenlc auctorizados pelos seus respectivos Governos, 
visto os arts. 13 c 15 da Convenção da União Postal Universal, concluída em Pari/, 
no 1° de Junho de 1STS, resolveram de commum accòrdo, e sob reserva de ratifi¬ 
cação o seguinte: 


Artigo I o 

A permutação de fundos entre o Brasil e Portugal, por via do Correio e sua 
conversão em vales ficam reguladas pelas disposições do presente convênio. 

Artigo 2<* 

1 — 0 Correio do Brasil ó auctorizado a receber dc particulares por deposite» 
dinheiro para ser convertido em Portugal em vales do Correio, pagaveis ás pessoas 
c nas localidades por elles indicadas. 

De egual modo é auctorizado o Correio de Portugal a receber dc particulares por 
deposito dinheiro para ser convertido no Brasil em vales do Correio, pagaveis ás 
pessoas e nas localidades por elles indicadas. 

2 — Nenhum deposito de dinheiro para ser convertido em vale poderá exceder a 
quantia de: 

( a ) Cento c oitenta mil réis fracos, sendo a entrega eflectuada no Brasil. 

(bj Noventa mil réis fortes, sendo a entrega effectuada em Portugal. 

3 — Para a conversão em vales do Correio, tanto no Brasil como cm Portugal, só 
podem receber-se quantias de mil réis ou múltiplos desta quantia, sem fracção 
alguma. 

4 — A propriedade dos vales de Correio, resultantes das quantias depositadas no 
Brasil e em Portugal, é transmissível por meio de endosso. 

Artigo 3° 

0 Correio do Brasil cobrará dous por cento pelas quantias depositadas para 
serem convertidas em vales pagaveis cm Portugal. 

De egual modo o Correio de Portugal cobrará dous por cento pelas quantias 
depositados para serem convertidas em vales pagaveis no Brasil. 
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Artigo 4 o 

O paiz que recebe as quantias por deposito satisfaz, ao paiz que tem' de as 
pagar por meio de vales, além da sua importância total, .metade do produeto dos 
prêmios recebidos, em virtude do artigo precedente. 

Artigo õ° 

1— Afúra o prêmio de que trata o artigo 3° nenhuma outra taxa ou emolumento 
poderá ser cobrado pela recepção, remessa ou entrega das quantias depositadas. 

2 — Exceptua-se a taxa do imposto do sello, a que segundo a legislação dos dois 
paizes possa estar sujeita a emissão dos vales nacionaes. 

Artigo 6° 

As quantias entregues pelos depositantes ficam-lhes complelamente garantidas 
até serem satisfeitas aos respectivos destinatários, ou seus representantes, dentro 
dos prazos marcados no artigo que se segue. 

Artigo 7° 

1— Os vales representando as quantias depositados, tanto no Brasil como em 
Portugal, prescrevem a favor dos dois paizes contractantes, e em partes eguaes, 
no fim de dois annos contados da data da emissão dos mesmos vales. 

2— Para os vales que derem logar a qualquer reclamação, processo ou despa¬ 
cho, o prazo dos dois annos contar-se-ha da data em que essa reclamação, pro¬ 
cesso ou despacho se haja realisado. 

Artigo S° 

As direcções geraes dos Correios do Brasil e Portugal ficam auclorisadas a sus¬ 
pender temporariamente e de commum accòrdo a permutação de fundos para serem 
convertidos em vales, quando circumstancias evenluaes tornem indispensável a 
adopção de similhante medida. 


Artigo 9 o 

As duas mesmas direcções geraes ficam também auctorisadas a estabelecer em 
regulamento todas as disposições que julgarem convenientes para a emissão, fis- 
calisação e regularidade do serviço de que trata o presente convênio. 
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Artigo 10 

Este convênio começará a ter execução em 1 de Julho de 1881, e vigorará até 
um anno depois da data em que o Governo de um dos dois paizes contractantes 
o der por terminado. 

Em fé do que os abaixo assignados, devidamente auctorisados, assignaram 
o presente convênio cm Lisboa aos onze dias domez de Fevereiro do anno de 
mil oitocentos oitenta e um. 


(L. S.) Barão de Japurá. 

(L. s. ) Anselmo José Braamcamp. 


E sendo-Nos presente o mesmo convênio, que fica acima inserido, e bem visto, 
considerado c examinado por Nós tudo quanto nelle se contém, o opprovamos, 
confirmamos e ratificamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e 
estipulações : e pela presente o damos por firme e valioso para produzir o seu devido 
effeito, promettendo em fé e palavra Imperial cumpril-o inviolavelmente, e fazei-o 
cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passar a presente carta por Nós 
assignada, sellada com o sello grande das Armas do Império, e referendada pelo 
Ministro e Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte e tres dias do mez de Julho do anno 
do Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Christode mil oitocentos oitenta e um. 


Pedro, Imperador (Com Guarda). 
Pedro Luiz P. de Souza. 
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Nota do Governo Portiigucz á Legação Imperial. 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros. 

Logo depois da dissolução da Camara Electiva procurou-me V.S. para que 
cu o informasse de qual era a resolução do Governo de Sua Magestade relativa¬ 
mente ao Convênio de 11 de Fevereiro deste anno para a permutação de fundos 
por via do Correio e sua conversão em vales, no qual se estipulára que come¬ 
çaria a ter execução no I o de Julho proximo, visto que não havia sido approvado 
pelas Camaras para ser ratificado. 

Tive então occasião de manifestar a V. S. que o Governo de Sua Magestade 
se achava preparado para executar o Convênio, e que tinha todo o desejo de que 
começasse a ter execução no 1° de Julho, e que nesse intuito ia consultar as 
estações fiscaes sobre o assumpto. 

Mais tarde informei a V. S. de que a opinião fiscal fòra favorável ú execução 
immediata do Convênio e que o Governo de Sua Magestade se julgava para isso 
sufficientemente autorisado pela Lei de 20 de Março de 1879. 

Informou-me V. S. posteriormente de que recebera um telegramma do seu 
Governo acerca da impossibilidade de se realizar a troca das ratificações antes 
do prazo ajustado, e então declarei a V. S. que o Governo de Sua Magestade 
estava prompto a mandar executar o Convênio no I o de Julho si o Governo Im¬ 
perial nisso, concordasse, deixando-se para quando fosse possivel a troca das ra¬ 
tificações, á semelhança do que se praticára com a Convenção de Madrid acerca 
das protecções em Marrocos e com a convenção telegraphica de Vienna. 

Propõe V. S. agora em nome do Governo Imperial o adiamento para o I o 
de Outubro proximo futuro do prazo para a execução do Convênio, adiamento com 
o qual concorda o Governo de Sua Magestade, uma vez que o Governo Imperial 
assim o julga necessário para a execução do Convênio no Brasil, podendo reali- 
zar-se a troca das ratificações quando V.S. para isso esteja habilitado. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. S. os protestos da minha dis- 
tincta consideração. 

Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros em 28 de Junho de 1881. 

Ao Sr. Pedro de Araújo Beltrão. 

Ernesto Rodolpho Hintze. Ribeiro. 



Xota da Legação Imperial ao Gocerno Português. 


Legação Imperial do Brasil. Lisboa, 30 de Junho de 1881. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex., datada 
de 2S do corrente, e confirmando o nosso accòrdo acerca do adiamento da execução 
do Convênio, celebrado em 11 de Fevereiro ultimo entre o Império e este Reino, para 
a permutação de fundos por via do Correio e sua conversão em vales, repito a decla¬ 
ração que verbalmente fiz a V. Ex. Desde que o Governo Portuguez se julga autorizado 
a ratificar o referido Convênio, em virtude da Lei de 20 'de Março de 1S79 e inde¬ 
pendentemente de nova saneção legislativa; o Governo Brasileiro não tem duvida 
em concordar na immediala troca das ratificações, afim de poder o Convênio ser 
regularmente executado. 

Como porém fosse impraticável o prévio cumprimento desta formalidade c a 
promulgação do Convênio no Brasil antes do dia 1° de Julho proximo, e mesmo não 
tivesse ainda alli chegado o respectivo regulamento, propuz a V. Ex., em nome do 
meu Governo, o adiamento da execução para o I o de Outubro do anno corrente. 

Participando-me V. Ex. que o Governo Portuguez concorda no adiamento proposto, 
supponho que esta troca de notas será sufficiente para firmar o accòrdo entre os 
Governos dos dous paizes; c neste sentido vou fazer as devidas communicações ao 
Governo Imperial, afim de se poder realizar opportunamente a troca das ratificações. 

Prevaleço-me desta occasião para reiterar a V. Ex. os protestos do meu mais 
elevado apreço e distincta consideração. 

Ao Exm. Sr. Conselheiro Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro, Ministro eSecretario 
de Estado dos Xegocios Estrangeiros de S. M. Fidelíssima. 


Pedro de Araújo Beltrão. 
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DECRETO N. 7727 DE 9 DE JUNHO DE ISSO. 


Promulga o accôrdo celebrado entre o Brasil e a Jtalia em 14 de Junho de 1S79 
para o cumprimento das declarações ou sentenças de habilitação ou reconhe¬ 
cimento de herdeiros e legatários , e o protocollo a elle annecco. 


Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos quatorze dias do mez de Junho 
de mil oitocentos setenta e nove entre o Brasil e a Italia um accôrdo para o cumpri¬ 
mento das declarações ou sentenças de habilitação ou reconhecimento de herdeiros 
e legatários, Hei por hem que esse accôrdo seja observado e cumprido tão inteiramente 
como nelle se contém, bem como o protocollo que se lhe refere e foi assignado, 
também nesta Côrte, aos quatorze dias do mez de abril do corrente anno. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido c faça executar, expedindo os 
despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Junho de mil oitocentos e oitenta, quinquagé¬ 
simo nono da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


T5TIUNG. 
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AccCrtlo entre o Utranll o n llnlln pnru 
o cuinprinionlo <ln* «leclnrnçõc* ou 
HontcnçciH de hnbilltnçíio ou reconhe¬ 
cimento do herdeiro* c Icícotnrio». 

Tendo o Governo dc Sua Magcstade o 
Imperador do Brasil c o Governo dc Sua 
Mogesladc o Rei dc Italia julgado conve¬ 
niente celebrar um accòrdo para o cum¬ 
primento das declarações ou sentenças 
de habilitação ou reconhecimento de 
herdeiros e legatários, os abaixo assigna- 
dos, Ministro e Secretario dc Estado 
dos Negocios Estrangeiros, e Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Suas Ditas Magestades, devidamente 
autorizados, convieram no seguinte : 

Artigo l.° 

As declarações ou sentenças de habili¬ 
tação ou reconhecimento, proferidas por 
Juizes competentes em um dos dous 
paizes a favor de herdeiros e legatários 
interessados em successões abertas em 
sua ausência no outro paiz, serão neste 
cumpridas, podendo ser para issocom- 
municadas por via diplomática ou apre¬ 
sentadas por procuradores. 

Artigo 2.° 

Essas declarações ou sentenças deverão 
indicar o grúo de parentesco dos herdeiros, 
ou a qualidade de legatários, afim de se 
regular o pagamento dos direitos devidos 
ao Thesouro Publico de cada um dos 
dous paizes. 


Accordo frn II EKrnnllo c ritnlln per Tc- 
Kccuxlonc «Icllo dlcliinraxIonS o «cn- 
tenze <11 nbllStnzIonc orlconoHcIniIen- 
to di crcdi c lcgalari. 

A vendo il Governo di Sua Macstá 1'Impe- 
ratorc dcl Brasilc cd il Governo di Sua 
Maestà il Re dTtalia giudicato conveniente 
di cclebrare uiTaccordo per 1’esecuzione 
dellc dichiarazioni o sentenze di abilita- 
zione o riconoscimicntodi eredi c legatari, 
i soltoscritti, Ministro c Segretario di State 
degli Affari Estcri, e Inviato Straordinario 
c Ministro Plcnipotenziario dellc prefalte 
Loro Maestú, debitamente oulorizzaíi, con- 
vennero nel seguente: 

Articolo 1° 

Le dichiarazioni o senlenze di abilitazio- 
ne o reconoscimiento, pronunziale da Giu- 
dici competenti in uno dei due paesi a 
favore di eredi e legatari iníeressati in 
successioni aperte insua assenza nell’- 
altropaese, saranno in questo eseguite, 
potendo essere per tale scopo comunicate 
in via diplomática o presentate da pro- 
curatori. 

Articolo 2 o 

Questc dichiarazioni o sentenze dovranno 
indicare il grado di parentela degli eredi, o 
lo qualità di legatari, affincdi regolarsi il 
pagamento dei dirilli dovuli al Tesoro Pu¬ 
blico di ogiVuno dei due paesi. 



Artigo 3.° 


Articolo 3o 


Quando forem communicadas por via 
diplomático serão acompanhados de tra- 
dueçuo feita pelo Cônsul residente no 
paiz da execução; c, si forem apresentadas 
por procuradores, serão outhcnticodas 
pelo Cônsul residente no paiz da expedição, 
o acompanhados de troducção feita no 
paiz da execução, quer pelo Cônsul ahi 
estabelecido, quer por interprete jura¬ 
mentado. 

Em testemunho do que os abaixo 
nssignados firmaram 0 presente accòrdo 
em duplicata e lhe puzerum os seus sellos. 

Feito no Rio dc Janeiro aos quatorze 
dias do mez de Junho de mil oitocentos 
setenta c nove. 

(L. S.) Antonio Moreira de Barros. 

(L. S.) Fé. 

Protocollo 

Os abaixo assignados respectivamente 
Ministro dos Nego cios Estrangeiros de 
Sua Magestadc 0 Imperador do Brasil e 
Encarregado dc Ncgocios ad ínterim dc 
Sua Magestadc 0 Rei de Italia, para 
isto devidamente autorizados, declaram 
que: 

Sob a denominação de « Declarações ou 
sentenças de habilitação ou reconhecimen¬ 
to de herdeiros ou legatários », empregada 
no accòrdo que precede, devem-se com- 
prehenderos actos de notoriedade recebi¬ 
dos ou legalisados pelas autoridades 
judiciaes, e, pelo que respeita aos súbditos 
italianos, os decretos proferidos pelos tri- 


Quando sono comunicate in via diplo¬ 
mática saranno occompagnate di tradu- 
zione fatta dal Console residente nel paese 
deiresecuzione; e se sono presentate da 
procuratori, saranno autenticate dal Con¬ 
sole residente nel paese dolla spedizione 
e accompagnata delia traduzione fatta nel 
paese deiresecuzione sia dal Console lã 
stabilitô, sia da interpreti giuramentati. 

In fede di che i sottoscrittihanno firmato 
il presente accordo in doppio originalce 
vi apposero i loro sigilli. 

Fatio in Rio Janeiro addi quattordici dei 
mese di Giugno dei milaottocento setton- 
ta nove. 

(L. S.) Antonio Moreira de Barros. 

(L. S.) Fé. 

ProtocoIIo 

I sottoscritti rispettivamente Ministro 
pergli Affori Esteri di Sua Maestá Flm- 
peratore dei Brasile, ed Incaricalo d’Affari 
ad interim di Sua Maestà il Re dltalio, 
a ció debiíamente autorizzati, dichiarano 
che: 

Sotto la denomizione di « Dichiarazioni 
0 sentenze di abilitazione 0 riconosci- 
miento di eredi 0 legatari», usata nell- 
accordo qui-sopra, devono comprendersi 
gli atti di notorietà ricevuti 0 legalizzati 
dalle autorilà giudiziarie, e, per quanto 
concerne i sudeliti italiani, i decreti pro- 
nunziatidai tribunali nazionali in Camera 
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bunaes nacionaes cm Cornara clc Conselho 
para justificar as successücs abertas no ex¬ 
terior, em suas rclaçòes com a administra¬ 
ção do Tliesouro. 

O presente protocollo, que foz parte 
integrante do accòrdo precedente, será com 
elle publicado e posto cm execução. 

Em testemunho do que os abaixo assi- 
gnados firmaram o presente protocollo 
em duplicata e lhe puzeram os seus 
sellos. 

Feito no Rio de Janeiro aos quatorze 
dias do mez de abril de mil oitocentos e 
oitenta. 

(L. S.) Pedro Luiz P. de Souza. 

(L. S.) Cotta. 


di Consiglio, per jiustificarc delle succes- 
sioni aporte alPestero, nei rapporti di esse 
coVfc.mminislrazione dei Tesoro. 

II presente protocollo, formando parle 
integrante delhaccordo qui-sopra, sará 
insiéme almedesimo pubblicato e man¬ 
dato ad effelo. 

In fede di che i sotloscritti hanno fir- 
mato il presente protocollo in doppio 
originale evi apposero i loro sigilli. 

Fato in Rio Janeiro addi quatordici 
dei mesc di Aprile dei mila ottocento 
ottanta. 

(L. S.) Pedro LuizP. de Souza. 

(L. S.) Cotta. 


.teMt [iBJMiHiago Ki[t«ie intatas panes, 
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DECRETO N. 7779 DE 2S DE JULIIO DE ISSO. 


Promulga o accòrdo celebrado entre o Brasil e a Italia em 2 de Junho de 1S70 
para a communicaçào reciproca de sentenças penacs. 


Tendo-se concluído e assignado nesta Còrte aos dois dias do mez de Junho de mil 
oitocentos setenta e nove entre o Brasil c a Italia um accòrdo para a conimunicacão 
reciproca de sentenças penacs, Hei por bem que esse accòrdo seja observado e 
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cumprido tuo inteira mente como nellc se contém, bem como o protocollo que sc 
lhe refere c foi assignado, também nesta Curte, aos vinte c nove dias do mez de Abril 
do corrente anno. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario dc Estado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos 
necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito dc Julho dc mil oitocentos c oitenta, quin¬ 
quagésimo nono da Independência c do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestode o Imperador. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


Accòrdo entre o Brn«dl c a Italia para 
a coramunlcnção reciproca de sen- 
tençn» crlminacs. 

Tendo o Governo de Sua Magcstade o 
Imperador do Brasil e o Governo de Sua 
Magestade o Rei de Italia julgado conve¬ 
niente celebrar um accòrdo para a com- 
municação reciproca dc sentenças crimi- 
naes, os abaixo assignados, Presidente do 
Conselho de Ministros c Ministro e Secreta- 
riode Estado dos Negocies Estrangeiros, e 
Enviado ExtraordinarioeMinistro Plenipo¬ 
tenciário de SuosMagestades, devidamente 
autorizados, convieram no seguinte: 

Os Governos do Brasil e do Italia obri¬ 
gam-se á communicar-se reciprocamente 
por via diplomática e por meio de trasla¬ 
dos as sentenças definitivas de condemna- 
(‘ào por crime ou delicto de qualquer 
natureza, proferidas pelos tribunaes de 
um dos dois paizes contra súbditos do 
outro. 

Em testemunho do que os abaixo assi¬ 
gnados firmaram o presente accòrdo em 
duplicata e lhe puzeram os seus sellos. 


Accordo frn il Bru*iIo c lHtalia per la 
comunlca/lonc reciproca di sentenze 
crlmlnnli. 

Avendo il Governo di Sua Maeslá Tlm- 
peratore dei Brasile ed il Governo di Sua 
Maestú il Re dTtalia giudicato conveniente 
ceiebrare unaccordo per ia comunicozione 
reciproca di sentenze criminali, i sotlos- 
critti, Presidente dei Consiglio dei Minis- 
tri e Ministro c Segretario di Stato degli 
Aífari Esteri, e Inviato Straordinario c 
Ministro Plenipotenziario delle prefate 
Loro Maestú, debilamente autorizati, con- 
vennero nel seguente: 

I Governi dei Brasile e dTtalia se obbli- 
gano a comunicarsi reciprocamente in 
via diplomática e per mezzo di tras- 
lali lc sentenze definitivo di conuannc 
per crimine o delitto di qualunque na- 
tura proiumziate dai tribunali di uno dei 
duc paesi contro sudditi deiraltro. 

In fede di che i soítoscritti lianno fir- 
mato il presente accordo in duplicato c vi 
apposero i loro sigiiii. 
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Feito no Rio de Janeiro aos dois dias 
do mez de Junho de mil oitocentos setenta 
e nove. 

(L. S.) João Lins Vieira Cansansão 
de Sinimbu’. 

(L. S.) FÉ. 

I>rotocoIIo 

Os abaixo assignados, rcspcctivamenlc 
Ministro dos Negocies Estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil e Encar¬ 
regado de Negocios ocl interim ac Sua 
Magestade o Rei dc I tal ia, para isto devi¬ 
damente autorizados, declaram que: as 
palavras « sentenças criminaes» empre¬ 
gadas no titulo e no preambulo do accòrdo 
que precede, se devem considerar substi- 
tuidos por estas «sentenças penaes». 

O presente protocollo, que faz parte 
integrante do accòrdo precedente, será 
com clie publicado c posto cm execução. 

Em testemunho do que os abaixo as- 
signodos firmaram o presente protocollo 
em duplicata e lhe puzeram os seus 
sei los. 

Feito no Rio de Janeiro aos vinte e nove 
dias do mez de Abril de mil oitocentos c 
oitenta. 

(L. S.) Pedro LuizP. deSouza. 

(L. S.) Cotta. 


Fatto in Rio Janeiro addi duc dcl 
mese di Giugno dei mila ottoccnto settanla 
nove. 

(L. S.) João Lins Vieira Cansansão 
de Sinimbu’. 

(L. S.) FÉ. 

I^rotoeollo 

I sottoscritli, rispctlivamente Ministro 
degli Aflari Esleri di Sua Macstá 1’Impe- 
ralorc dcl Brasilc ed Incaricato d ? AÍTariad 
interim di Sua Maestá il Re d'Italia, a ció 
dcbitamenlc autorizzati dichiarano clie: 
alie espressioni di « sentenze crimi- 
nale» usate nel titulo e nel preambulo 
deiraccordo qui-sopra devono intendersi 
sosliíuitc quclle di « sentenze penaii». 

II presente protocollo, formando parte 
integrante deiraccordo qui-sopra, sará 
insieme al medesimo pubblicato c mandato 
ad effetto. 

In fede di che i sotloscritti hanno íir- 
mato il presente protocollo in doppio ori- 
gu.ale e vi apposcro i loro sigilli. 

Falto in Rio Janeiro addi vcnli nove 
dei mese di Aprile dei mila oltocenío 
ottanta. 

(L. S.) Pedro Luiz P. oe Souza. 

(L. S.) Cotta. 



FRANÇA E ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 



Nota da Legação Imperial ao Governo Francez. 


Légation Impérialedu Brésil en France. Paris, le G avril ISSO. 


Monsieurle Ministre. Mctant empressê de transmettrc à monGoavernement la 
communication que Votre Excellence m*a fait 1’honneur de me faire le 15 février 
dernier, au sujet de la Convention signée le 15 janvier entre les Plénipolentiaires de la 
France et des Etats ünis,je viens d’ètre informe queSa Majesté 1’Empereur, mon 
Auguste Souverain, accepte avec plaisir 1'invitation que Lui est adressee de nommer 
l’un des trois membres de la Commission appelée à statuer sur les réclamations 
qui existent entre les deux Republiques, et que, quond le moment sera venu, II Dé- 
signera la personne qui devra remplir les fonctions de Commissaire Bresilien. 



En por Um t, d’ordre cie mon Gouvemement, ccttc réponsc à la connaissancc de 
Votrc Exccllcncc, jc profite avcc plaisir de cette occasion pour vous renouvclcr, 
Monsieur lo Ministro, les assurances de la plus hautc considération avcc laquelle 
j’ai 1‘honneur dotrc. 


De votrc Excellenco 

Le très humblc et três obéissant serviteur 

VlCOMTE D’lTAJUBÁ 


Son Exeollence 
Monsieur de Frcycinet, 

Président da Conseil, Ministre des AíTaircs 


Elrangères. 


N. 55 


Noia da Legaçno de França ao Gocerno Imperial. 


Légation de France ati Brésil. Rio de Janeiro le 13 Aout ISSO. 


Monsieur le Ministre. Un télégrammc de mon Gouvemement mannonce que la 
Convention conclue le lõ Janvier derniereníre la France et les Etats Unis pour Fin- 
stitution à Washington d*une commission mixte cliargée de stotuer sur les deman¬ 
des dündemnité formées par les ciloyens des deux pays ú Foccasion d'actes prójudi- 
ciables accompiis dons certaines circonstances spécifiées, a été ralifiée et que les 
ratifications en ont été échangécs íc 23 Juin dernier. 

Aux termes de cette convention les trois membres composant cette commission 
doivent ètre nommés Fun par le Gouvemement França is, FauLrc par ie Président 
des Etats Unis eL le troisiémc par Sa Majesté FEmpereur Dom Pedro II. 

Cette dernière disposition ayant déjà obtenu cn príncipe la sanction de FEmpereur, 
mon Gouvemement mc chargc de solliciter aujourd ? hui la nominali.on de cc troisième 
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commissaire et il cspèrc que Sa Majesté daigncra le designer aussitòt que possible, 
la reuniondelaCommission mixtc à Washington dcvant avoir lieu dans los six mois 
de lechangc des ratifications. 

.Vai donc 1’honnciir do vous demander, Monsieur le Ministre, de transmettre 
1’exprcssion de cc voou à rEmpcrcur en priant Yotre Excellencedc nVinformcr de la 
décision de Sa Majesté. 

Vcuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haiite conside¬ 
ra tion. 

Â Son Excellence 

Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires Etrangéres, 
etc. etc. etc. 

Lísox Noêl. 


N. 56 


Notada Legação dos Estados Unidos da America ao Oocerno Imperial. 


Traducção.- —Legarão dos Estacios Unidos da America. Rio de Janeiro, IS de Agosto 

de ISSO. 

Senhor Ministro.— Um telegramma do meu Governo me annuncia que foi ratifi¬ 
cada cm 13 de Junho a convenção, assignada em 15 de Janeiro ultimo entre os Estados 
Unidos da America c a França para a organização de uma commissão mixta, que 
se deve reunirem Washington a fim de tomar cm consideração as reclamações de 
indemnização feitas por cidadãos dos dous paizes em consequência de actos prejudi- 
ciaes, que se dizem praticados em certas circumstancias especificadas na convenção 
que se ratificou. 

Xos termos dessa convenção o Governo dos Estados Unidos da America nomea 
um dos membros da commissão, o Governo Francez outro, e Sua Magestadc 

o Senhor Dom Pedro II o terceiro. 
jantANo. 25 
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Tendo Siui Magestadc acolhido favoravelmente o pedido, que sc lhe fez, de no¬ 
mear o terceiro membro daCommissão, o meu Governo encarrega-mc de solicitar de 
Sua Magestadc que se digne de lazer a nomeação, c espera que haverá por bem eífee- 
tual-a logo que seja possível, porque a Commissão mixta deve reunir-se seis mezes 
depois da troca das ratificações- 

Tenho a honra, Sr. Ministro, dc rogar-lhe que transmitia- a Sua Magestadc-o 
Imperador o desejo por mim expressado, e que me informe da sua decisão. 

Aceite, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz P. de Souza, Ministro c Secretario dc Estado dos 
Xegocios Estrangeiros. 


John C. Wiiitis, 


Encarregado de Negócios acl ínterim. 


N. 57 


Xota da Legação Imperial ao Governo Franccz. 


Légalion Impérialedu Brésil en France. Paris, le 24 Aoút ISSO. 


Monsieur le Ministre. Monsieur de Freycinet abienvoulu mefaire connaitre, lc 
22 du mois dernier, que les Ratifications de la Convention conclue le 15 Janvier dernier 
entre la France et les Etats ünis oyant étó échangées à Washington, les deux Gou- 
vemements interesses cloient d accord pour désirer que la réunion de la Commission 
mixte, instituée par cette Convention, pút avoir lieu avant 1'expiration du délai maxi- 
mum desix mois; Monsieur de Freycinet me faisait exprimer en même temps le désir 
d’être informe, aussitôt que possible, du nom de la personnc désignée par Sa 
Mojesíé 1’Empereur pour remplir les fonctions de .Commissairc Brésilien, et dc 
Tépoque de son arrivée à Washington. 

Mon Gouvemement me fait savoir, par íélégramme en dote d’hier, que la mis- 
sion donl il s’agit vient d*èlre confiée à Monsieur le Baron d’Ari nos (Thomaz For- 
tunaío de Brito), Envoyé Extraordinoire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté 



PEmpcreur prés Sa Mojesté le Roi des Belges, et qu’il se rendra aux Etats Unis 
au mois d’Octobre prochain. 

En m'empressanl de porter cette communication. à la connaissance de Votre 
Excellence, je voas prie, Monsieur TAmiral, de vouloir bien agréer les assurances 
de la plus liaate considèration avec laquelle j’ai 1’honncur d etre. 

Dc Votre Excellence: 

Le três liumblc et três obéissant serviteur 


Araújo. 


Son Excellence 

? 

Monsieur rAmiral Jauréguiberry, 

Ministre de la Marinc et des Colonies, 

Chargé de 1‘interim du Déportement des Affaires Etrangères. 


N. 58 


Xota do Gocerno Franca* á Legação Imperial. 


Ministere des Affaires Etrangères. Paris, le 26 Aout ISSO. 


Monsieur. Par votre lettre du 2-t de ce mois, voas m’avez fait 1’honneur de 
m’annoncer que Sa Mojesté rEmpercur du Brésil a désigné Mr. le Baron d’Arinos, 
Ministre du Brésil ã BraxeUes, poar faire partic de la commission mixte insti- 
tuée conformément ò l’art. 1" de la Convention conctue le 15 Janvier ISSO entre 
la Franco et les Etats-Unis d'Amérique. 

Je votis remercie de Tempressement que vous avez bien voulii meltre à me 
faire cette communication, et je voas serai obligé de faire savoir à Mr. d’Arinos 
que, par un décretdu 2S Juillet dernier, Mr. de Geoffrov, Ministre Plénipotentinire, 
a úté nommõ com missa ire du Gouvernement de la Republique írançaise. 
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Reccvcz, Monsieur, les ossurances clc la considôration la plus dislinguée avcc 
Iaquelle j’ai riionncur d'òtrc, 

votre tròs liumble et tròs obéissant scrvitcur, 

Le Ministre cie la Marinc et des Colonies, cliargê de 1’intérim du Ministère des 
Affaires Etrangères: 


Jauréguiberry . 


Monsieur le Clievalier cr Araújo, 
Chargé d’Affaires du Brésil, à Paris. 


N. 59 


Xota do Governo Imperial d IcyaçMO Francesa. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 26 de Agosto de 1880. 


S. Ex. o Sr. Léon Xo51, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica Franceza, serviu-se communicar-me pela sua nota de IS do corrente 
que foram trocadas em 23 de Junho as ratificações da convenção concluída cm 15 
de Janeiro entre a França e os Estados Unidos da America para o julgamento, 
por meio de uma Commissão mixla, das reclamações provenientes de prejuízos 
sofridos por cidadãos dos dois paizes nas condições estabelecidas pela mes¬ 
ma convenção. 

Compondo-se a Commissão de tres membros, e devendo ser um delles nomeado 
pelo Imperador, que jã aceitou o encargo, pede ao mesmo tempo o Sr. Ministro 
que esta nomeação seja feita com brevidade para que os commissarios se possam 
reunir em Washington no prazo estipulado. 

Em resposta cumpre-mc communicar ao Sr. Ministro que a escolha dc Sua 
Magestade recoliiu na pessoa do Sr. Barão dc Arinos, seu Enviado Extraordinário 
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c Ministro Plenipotenciário cm Bruxcllas, c que este senhor se achará em Washington 
no mez de Outubro. 

Aproveito com muito prazer este ensejo para ter a honra de reiterar aS. Ex. 
o Sr. Noül as seguranças da minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Léon Noéi 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 60 


Xota da Legação de França ao Governo Imperial. 

Légation de Fronce au Brésil. Rio de Janeiro le 27 Aoút ISSO. 

Monsieur le Ministre. Vous voulez bien me faire connaitre, en reponse á la com- 
nnmication que j'avais eu 1’honneur de vous adresser au nom de mon Gouvernement 
le IS du courant, que Sa Mojestó 1'Empereur a daigné designer en qualité de commis- 
saire Brésilien dans la commission de ròglement des réclamations pendantes entre 
la Franceet les Etats Unis, Mr. le Baron de Arinos, son Envoyó Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire à Bruxelles, qui se trouvera, en conséquence, à Washington 
ou mois d'Octobre. 

Je nc doute pas de la satisfaction avec laquclle le Gouvernement de la Republique, 
queje vais nVcmpresser dmformer decette décision, apprendra le choixauquel$’e$t 
arrêtée Sa Mojestó, et, en transmettont à Votre Excellence mes premiers remerci- 
ments, je la prie de croire à 1'expression réitérée de mes senliments de haute consi- 
dération. 

Son Excellence 

Monsieur Pedro LuizP. de Souza, Ministre des Affaires Etrangèrcs. 


Léon Noel. 
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N. 61 


.\oui do LQQOo.no dos fcstados Unidos do .: America ao Goccrno Imperial. 


TRAnucçÃo.— Legação dos Kslados Unidos da America. Rio de Janeiro, 23 do 
Agosto do 1830. 


O auaixo assignado, Encarregado de Negocies interino, Lcin a honra <!c accusar 
a recepção da nota de 2G do corrente, pela qual S. Ex. o Sr. Pedro Luiz P. do 
Souza, Ministro c Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, lhe participa o que 
aprouve a Sua Magestadc o Imperador relativamente á escolha do terceiro membro 
do eommissao, que se ha de constituir em Washington cm virtude dc um tratado 
entre os Estados Unidos da America ea França, devidamente ratificado, e segundo 
o qual Sua Magestade nomea o terceiro commissario. 

A escolha do Sr. Barão de Arinos, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário dc Sua Magestade em Bruxellos, ha de ser decerto acolhida com a mais viva 
sotisfaçuo pelos Governos dos Estados Unidos da America e de França, eo abaixo 
assignado pede licença para agradecer por meio de S. Ex. a Sua Magestade a proni- 
pticão com que annuiu ao pedido que se lhe fez para nomear o terceiro commissario 
logo que lhe aprouvesse. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. Pedro 
Lm/. P. dc bouza as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz P. de Souza, Ministro e Secretario de Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros. 


John C. Wiim-:. 



Xota da Legação dos listados Unidos da America ao Gocerno Imperial. 


Traducç.ão.— Legação dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 4 de 
Dezembro de 18S0. 


Tenho a honra de participar a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, que deu muita satisfação ao 
meu Governo a nomeação de S. Ex. o Sr. Barão de Arinos como terceiro commissario 
segundo a convenção de 15 de Janeiro de 1S80 concernente ás reclamações francezas. 

A amigavcl promptidão com que Sua Magestade procedeu neste negocio é apre¬ 
ciada com o maior agradecimento pelo Governo dos Estados Unidos, e tenho a 
segurança de que o Presidente, logo que regressar á capital da sua excursão á costa 
do Pacifico, ha de aproveitar a primeira opportunidadepara expressar a Sua Magestade 
a sua pessoal apreciação deste acto de amisade. 

Offereço a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza as reiteradas seguranças tía 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, etc. etc. etc. 


I-Ienry Washington Hii.liard. 



Xota doGoocrno Imperial á Icrjaçõo dos Estados Unidos da America . 


Rio do Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 7 de Dezembro de ISSO. 


Sua Magesladc o Imperador, a quem foi presente a nota que o Sr. Henry Wash¬ 
ington Hilliard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America, me dirigiu em -í do corrente, recebeu com muito prazer a certeza 
de ter sido ogradavel ao Governo dos mesmos Estados a nomeação do Sr. Barão de 
Arinos para a Commissão mixta que tem de julgar as reclamações Franco-Ame¬ 
ricanas. 

Tenho a honra dc reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
- consideração. 

Ao Sr. Henry Washington Hilliard 


Pedro Luiz P. de Souza. 



REPUBLICA FRANCEZA 


IijostosteíeUdos pela kiii PsámlàMiísèt nocateiu etraniiu 

O 


N. 64 


Xota da, Legação de França ao Governo Imperial. 


Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro, le 27 Mai 1880. 


Monsieur le Ministre.- L/Assemblée Provinciale de Bahia a cru devoir, par une 
ioi du 26 Aout dernier, frapper de droits supplémentaires d’importation un certain 
nombre de produits de provenance étrangère à la Province mais similaires de Indus¬ 
trie locale, dérogeant ainsi aux dispositions du tarifgénérai des Douanes du Brésil. 
Elle a ètabli de la sorte, sons la forme de simples taxes additionneiles applicables â 
toute la Province, un véritable droit d'importation en vue de proteger les fabriques 
dupays. Or, le droit de légiférer en matière de Douane semblant interdit aux Assem- 
blées Provinciales par les termes de la Constitution de FEmpire et de Facte addition- 
nel de 1834, mon Gouveraement m’achargé de signaler â Fattention du Gouveme- 
ment Imperial un fait de nat-ure à affecter gravement Findustrie et le commerce 
français dont les intérets sont sêrieusement engagés dans la question. II n’échappera 
pas en eílet à la considération de Votre Excellence que, si malgré les dispositions for- 
melles du pacte constitutionnel, les Assemblées Provinciales ont, comme Fa fait celle 
de Bahia, le droit de décréter desaugmentations de taxe il doit en resulter, pour le 
commerce étranger, des conséquences dont le commerce français en particulier ne 
saurait manquer de se próoccuper. 

ESTItANC. 2G 



Je vous scrai donc reconnaissant, Monsieur le Ministre, de me mettre cn mesure 
d’èdifier le Gouvcrnement de la Republique Française sur le principe dont Fapplica- 
üon doit prévaloir en cette matiòre. 

Agrèez, Monsieur le Ministre, rassurance de ma haute considération. 

Son Excellencc Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires 
Elrangèrcs. 


Léon Is'ôí : :l. 


R. 65 


j Xota do Governo Imperial á Legarão de França. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 31 de Maio de 1830. 


O assumpto da nota, que S. Ex. o Sr. Léon üsoél. Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de França, serviu-se dirigir-me em 27 do corrente, já tem 
merecido a attenção do Governo Imperial como consta do relatorio que acabo de 
apresentar á Assembléa Geral. Ahi poderáS. Ex. ver que em consequência de uma 
consulta da Legação Britannica o meu antecessor fez aos Ministérios do Império e da 
Fazenda as convenientes communicaçOes a respeito da decretação de direitos de 
importação sobre mercadorias estrangeiras no orçamento votado pela Assembléa 
Provincial da Bahia para o exercício de 1879—1880. 

A noto, a que respondo, augmenta, si é possível, o vivo interesse que o Governo 
Imperial toma neste negocio. Communico-a pois ao Sr. Ministro da Fazendo, a quem 
compete promover a necessária resolução. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta 'consideração. 

A S. Ex. o Sr. Léon >'ocl 


Pedro Luiz P. de Souza. 



Xota da Legação de França ao Governo Imperial. 


Légation de Franceau Brésil. Rio dc Janeiro le 9 Juin 18S0. 


Monsieur le Ministre. J’ai reçu la lettre que vous nfavez fait 1'honneur de 
m’écrire, le 31 mai, en réponse à celle que jc vous adressais le 27 de ce même mois. 
Votrc Excellence, en constatant que Fattention du Gouvernement Imperial a été 
déjà appelée surla question dont je Fentretenais, ojoute que ma note, transmise à Mr. le 
Ministre des Finances, ne fera qu’augmenter Fintérèt que prend à cette affaire le 
Gouvernement Brésilien. Je remercic Volre Excellence de cette assurance et je ne 
doute pas, après la lecture du relalorio auquel elle se réfère, que Fenvoi de la loi 
budgêtaire votée à Bahia, le 2G Aoút dernier, ne mette le Gouvernement General à 
même de saisir, dans un bref délai, FAssemblée Générale Legislativede lexamen que 
réclament ses dispositions. 

' Agréez, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires Elran- 
gères. 

Lkox Xoèl. 


N. 67 


Xota do Governo Imperial á Legação de França . 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 12 de Julho de ISSO. 

Em additamento á minha nota de 31 dc Maio ultimo levo ao conhecimento de 
S. Ex. o Sr. Léon Noõl, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dc 
França, que, conforme acaba de communicar-me o Sr. Ministro da Fazenda, vae 
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ser submettida ao exame da Assembléa Geral Legislativa a lei provincial a que 
se refere a dita nota, afim de proceder na fórma do ort. 20 do ActoAddicional. 

Aproveito a opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. Léon Noél as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noel r 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 68 


Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 


Légation de France au Brésil, 14 Juillet 18S0. 


Monsieur le Ministre. Je nFempresse de vous accuser réception de la lettre par 
laquelle vous me faites Fhonneur de nFannoncer que Mr. le Ministre des Finances 
va soumettre â Fexamen de FAssemblée Générole Législative, en application de 
1’article 20 de Focte additionnel, la loi voíée par Fassemblée provinciale de Bahia 
à laquelle se rapportaient mes Iettres du 27 Mai et du 29 Juin derniers. 

En remerciant Votre Excellence d 7 avoir bien voulu me communiquer cette 
détermination, je saisis avec plaisir cette nouvelle occasion de lui offrir les os- 
surances de ma haute considération. 

A* Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza. 


Léon Noél. 



GUERRA ENTRE A REPUBLICA DO CHILE E AS DO PERU’ 
E DA BOLÍVIA 


Boum 


Àitakia Mirim Itália a Tacis, tanate» pia o tmoUi 
dasforcas cMenis pedida pdo Bispo èlaPazcpelo GnnoM 


H, 69 


Nota do Bispo de La Paz d Legação Imperial. 


Obispado de La Paz y Presidência dei Comité de Ambulâncias. La Paz, 
Junio 3 de 1880. 


Seiior. El infrascrito, Obispo de esta Diócesis y Presidente de la comision dc 
ambulancias, tiene el honor de dirijirse al Seiior Ministro Residente dei Brasil, 
para que, en ejercicio de sus sentimientos cristianos, y de su caracter neutral, tenga 
n bien interponer sus buenos ofícios ante el Jefe Politico y Militar de las fuerzas 
Chilenas que ocupan la ciudad de Tacna, en favor dei personal de la Comision 
de Ambulancias, que partirá maiiana de esta ciudad a aquella, con la mira de 
prestar auxilios oportunos a los heridos que resultaron'del hecho de armas dei 
26 pasado. 

El comité que preside el infrascrito y el pueblo de La Paz, en cuyo nombre 
se demanda al Seüor Alencar el expresado servido, quedaran profundamente reco- 
nocidos á la benevolencia con que es de esperarsea ocojida la presente insinuacion. 
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Con tal motivo cabe al infrascrilo la honra clc saludar alSciior Leonel Alencar 
y de protestarle las seguridades do su profundo respeto y de particular estima con 
que se suscribc su atento servidor. 


A S. E. 

El Seüor D. Leonel Alencar, 

Ministro Residente dei Brasil. 

JUAN DE DlOS OBrO. 


N. 70 


Xota da Lcyanõo Imperial ao Bispo de La Paz. 


Legação Imperial do Brasil na Bolívia. Ln Paz, 4 de Junho de ISSO. 

Monsenhor. Tive a honra de receber a nota que Vossa Illustre Senhoria se 
serviu dirigir-me com data de hontem, convidando-me, cm seu nome e no do povo 
da Bolivia, a interpor os bons oíhcios desta Legação para que seja acolhida benevo¬ 
lamente pelo Commandante em chefe das forças Chilenas que occupam a cidade de 
Tacna a Commissão de ambulancias que se acha prestes a partir paro aquella cidade. 

Attendendo á respeitável insinuação de Vossa Illustre Senhoria e ao reclamo do 
povo Boliviano que acaba de ser-me egualmente manifestado pelo Governo da Repu¬ 
blica, me é grato assegurar a Vossa Illustre Senhoria que me dirigirei no sentido 
indicado ao referido Commandante em Chefe do exercito Chileno. 

Sempre ás ordens do meu venerável amigo Monsenhor Basque, Bispo da Diocese 
de La Paz, é coma maior satisfação que aproveito a opportunidade para renovar-lhe 
as expressões da minha respeitosa estima e alta consideração. 

A S. I. S. Monsenhor Juan de Dios Basque, Bispo da Diocese de La Paz. 


Leonel M. de Alencar. 
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K. 71 


Nota do Governo Boliviano á Legação Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores. La Paz, Junio 4 de ISSO. 


Sefior. Tengo cl honor de dirigir-me a V. E. suplicandole se sirva interponer sus 
buenos ofícios ante el Jefe Politico y Militar 'de las fuerzas Chilenas que ocupan la 
ciudad de Tacna, a fin de que sea acojida benevolamente la « Comisionde Ambulân¬ 
cias » que hoi marcha a esa oiudad en auxilio de los heridos por consecuencia dei 
combate dei 26 de Mayo último. La convencion de Ginebra, a que se han adherido 
antes de ahora tanto Chile como Bolívia garantiza la perfecta neutralidad de las 
comisiones humanitarias de esta naturaleza y el libre exercicio de su mision, aun en 
medio de los rigores de la guerra. 

El personal de dicha comision es el siguiente: 

Caorpo diroctivo 

Director Sor. Federico Granier; Secretario Sor. José Garcia Meza : contador 
Sor. Luis Salinas Vega ; Capellans Sores. José Carlos Asin y Cesar Tapia. 

Médicos ao 13 classe 

Dores. Ricardo Guzman y Adolfo Palmar. Farmacêutico Olegario Mufioz. 

' Praticantes ao Mcdcclna 

Sores. Manuel Luna, Cezar Guerrero, Manuel Guerrero, Olegario Centellas, José 
V. Calderon, Ricardo Coz, Sérgio Velasco, Luis Pierola, Antonio Alborta, Benjamin 
Salguero. 

S iirvloxrtos 

Remijio Maita, Lorenzo Cota, Nicolas Herrera, José Levallos. 

No siendo posible por la premura dei tiempo, consignar los nombres de todos 
los sirvientes y arrieros que hade necesitar el personal de la ambulancia, llevará 
el Director unas pocas tarjetas mas para ese objeto. 

Esperando de la bondad de S. E. el Seiior Ministro Residente dei Brasil, este 
servido, en homenage a las francas y sinceras relaciones que siempre le han ligado 
al Gobiemo y al Pueblo de Bolivia, y que no afecta en lo mas mínimo su caracter. 



neutral en las disidencias y contiendas de los paises beligerantes, sinó que solo im¬ 
porta un acto de humanidad y filantropia, me cumple reiterarle las respetuosas 
consideraciones con que soi de S. E. muy atento servidor 

Genaro Sanjinez. 

AlExm.Sor. D. Leonel M- de Alencar, Ministro Residente dei Império dei 
Brasil en Bolívia. 


U. 72 


Nota da Legação Imperial ao Governo da Bolicia. 


Legaçuo Imperial do Brasil em Bolívia. La Paz, 4 de Junho de 1880. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota que V. Ex. se serviu dirigir-me com 
data de hoje, manifestando-me os desejos do seu Governo para que eu interponha os 
meus bons officios afim de ser acolhida, de conformidade com os princípios da juris¬ 
prudência internacional, pelo Commandante em Chefe das forcas Chilenas que oc- 
cupam a cidade de Tacna, a Commissão de ambulancias que deve partir esta tarde 
para aquella cidade. 

Attendendo com a maior satisfação aos desejos do Governo da Republica, me 6 
grato remetter a V. Ex. a nota que, no sentido acima expresso, dirijo ao referido 
Sr. Commandante do exercito Chileno de operações que occupa Tacna, afim de ser 
encaminhada a seu destino. 

Renovo a V. Ex. as expressões da minha particular estima c distincta consi¬ 
deração. . ^ 

A S. Ex. o Sr. Dr. Jenaro Sanjinez, Encarregado do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores de Bolívia. 


Leonel M. de Alencar. 
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Xota cia Legação Imperial ao Conanandanle em Chefe das forças Chilenas . 


Legação Imperial do Brasil em Bolívia, La Paz, 4 cie Junho de iSSO. 

Senhor Commandantc em Chefe das forças Chilenas que occupam Tacna. 

Reconhecendo o direito internacional neutras as ambulancias, sempre que não 
sejam guardadas por força militar; e participando o seu pessoal dos benefícios e pri- ' 
vilegios concedidos pela convenção de Genebra, que forma a jurisprudência geral- 
mente seguida entre as nações sobre a matéria; tenho a honra de dirigir-me a v. S- 
si solicitarão do Governo de Bolivia e do Prelado da Diocese de La Paz com o fim de 
interpor os meus bons oílicios para que seja acolhida benevolamente a Commissão a 
que se referem os documentos juntos por cópia, e da qual é Chefe o portador desta nota 
o dislincto Boliviano Sr. Frederico Granier. 

Cumprindo assim um dever de neutralidade que me dão o direito de exercer tanto 
os sentimentos do humanidade, como as relações de estricta e cordial amizade que 
existem entre o Brasil e cs Republicas do Pacifico actualmeníe em estado de guerra, 
me atrevo a esperar que será attendida por V. S. a presente recommendação do repre¬ 
sentante em Bolivia de uma Potência neutral e amiga do Chile. 

Aproveito a occasião para offereccr a V. S. as expressões do meu alto apreço o 
(iistincta consideração. 

A S. S. o Sr. Cominandaníe em Chefe das forças Chilenas que occupam Tacna. 


Leonel M. de Alencar. 


ESTRANG. 


27 
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N. U 


bola do Gorcrno BoUoiano á Legação Imperial. 


Ministério ele Relaciones Exteriores de Bolívia, La Paz, Junio 21 de ISSO. 


Sor. Ministro. Contando con la benevolencia que V. E. ha manifestado, enla 
recomenda cion que se ha servido hacer respecto de la Comision de ambulancias que 
marchó a Tacna, me permito rogar a V. E. que tan cordiales pruebas de amistad 
uene dada* al Gobierno de Bolívia, quiera pi*estar favor semejante al que he insinua¬ 
do recomendando ante el Comandante en Jefe dei Ejercito Chileno que ocupa Tacna, 
al ciudadano argentino Miguel Alvifia, como comisionado por el comité de guerra de 
Oruro para poneren manos dei Sor. Presidente de las Ambulancias recursos pecu- 
marios y otros objetos que debe conducira aquella ciudad para socorrer a los lieridos 
en el combate dei 26 de Mayo. 

Esperando que V. E. penetrado de la mision que ha de dcsempeiíar el Sor. 
suguei Alvifia, no esquivará la reeomendacion que solicito, tengo la honra de repe- 
lirme de V. E. atento y obsecuente servidor, 


Jenaro Sanjixez. 


A S. E. el Sor. D. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente dei Império dei 
Brasil. 


It. 75 


Xota da Legação Imperial ao Gocenio Boliciano . 

Legaçuo Imperial do Brasil na Bolivia, La Paz, 22 de Junho de ISSO. 

- Tive a honra de receber a nota desse Ministério, datada de hontem, e, satisfazendo 
o desejo nella expresso, remetto a V. Ex. a que dirijo ao Sr. General Baquedano, 
Commandante em chefe do exercito Chileno, recommendando o Sr. Miguei ilvifia 
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encarregado pelo comité de guerra de Oruro de transportar fundos e recursos para os 
ambulancias Bolivianas estabelecidas na cidade dc Tacna. 

Renovo a V. Ex. as expressões da minha particular estima e distincla con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Jenaro Sanjinez, Encarregado do Ministério de Relações 
Exteriores de Bolivia. 


Leonel M. pe Alencar. 


N. 76 


Xota da Legação Imperial ao General em Chefe do exercito Chileno em Tacna. 
Legação Imperial do Brasil na Bolivia, La Paz, 22 de Junho de 1880. 


Senhor General. O avultado numero de enfermos existentes nas ambulancias 
Bolivianas, estabelecidas em Tacna, torna necessária uma nova remessa de fundos 
e recursos para as mesmas, sendo encarregado pelo Comité desta cidade de transpor- 
lal-os o Sr. Miguel Alviiia, portador da presente nota. 

A ? solicitação do Governo da Bolivia tenho a honra de recommendar o Com- 
missionado a que acabo de referir-me, esperando pelos precedentes e habitual 
benevolencia de V. S., que será attendida esta minha recommendação. 

Aproveito a occasiáo para renovar a V. S. as expressões de meu alto apreço 
e distincta consideração. 

A S. S. o Sr. General Manuel Baquedano, 

Commandante em Chefe do Exercito Chileno que occupa Tacna. 


Leonel M. de Alencar. 



PERU 



N. 11 


Junta Central ele aniòulancias cicilcs de la. Cru j Rojo. en cl Peru. 


Limo, Junto 11 de ISSO. 


Seíior, Tengo á honra enviar a V. 5. H., adjunto á la presente comunica- 
don, un oficio, que dirijo al Sr. Comandante cn Jefe de la escuadra de la Repu¬ 
blica de Chiie, relativo á conseguir la declaracion de que seria respetado por 
los* fuerzos de Chile, conforme á la convencion de Ginebça, un trasporte nacio- 
i :nl que el Supremo Gobierno pusiese á mi disposicion para trasladar al Collao 
los heridos de los últimos combates y de los que tengam lugar en la guerra 
acíual. 

Suplico á V. S. II. que se sirva instruirse de ese oficio, pues, conociendo los 
sentimientos humanitários de V. S. II. y las buenas relaciones de amistad que 
ligon al Império dei Brasil con las Repúblicas beligerantes dei Pacifico, ocurro ú 
V. S. II. para que se sirva allanor los obstáculos, que el Sr. Contr*Almiranlc 
Riveros pudiese encontrar paro la realisacion de la cm preza de que troto. 
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Muy satisfatório mc cs cxpresar ú V. S. H. mis anticipados ogradecimien* 
tos por cl seiialadisimo servicio que V. S. H. va d prestar 6. los heridos patroci¬ 
nados por la Junta Central que presido, y ofrecerle las seguridades de la mas 
alta y distinguida considcracion, con que soyde V.S. H. muy atento,obsecuente 
servidor. 


j. A. Roca. 

Al H. Sr. Mello dAlvim, Encargado de Negocios de S. M. el Emperado dei 
Brasil. 


It 78 


Legação do Brasil, Lima , 13 dc Junho de ISSO. 


Illm. Sr. Confirmando o que honíem expuz a v. S., relativamente á minha 
conferencia com o Sr. Contr’Almirante D. Galvarino Riveros, Cpmmandante em chefe 
da esquadra Chilena, tenho a maior satisfação em passar ãs mãos de V. S. a in¬ 
clusa nota em que este Sr. assegura o seu pleno assentimento ú proposta que 
V.S. incumbiu-me de transmittir-lhe._ 

Aplainada, portanto, a maior difficuldade que V. S. previa para a prompta 
partida do navio que deve levar o conforto e allivio a tanto soffrimento, só me 
resta agradecer á V. S. a confiança que depositou em minha boa vontade para 
eoadjuval-o em tão santa missão, e ao mesmo tempo consignar o meu profundo 
reconhecimento ao Sr. Contr’Almirante Riveros pola presteza e grandeza cTalma 
com que correspondeu ao meu pedido. 

Assegurando a V. S. que me encontrarei sempre desvelado em prestar o meu 
fraco concurso ú sagrada obra de que V. S. é tão digno e abnegado apostolo, aproveito- 
me com prazer da opportunidade para offerecer-liic p segurança do meu*mais 
distincto apreço e elevada consideração. 

A S. S. Revm. D. J. A. Roca. 


Júlio H. de Miu.no e Ai. vim. 



Legação do Brasil. Urna, 71 de Junho de ISSO. 


lllm. e Exm. Sr. Contr Almirante. Monsenhor José A. Roca, Presidente da 
Associação da Cruz Vermelha, no Perú, recorreu á minha intervenção afim de 
obter de V. Ex. que reconheça em um dos navios desta Republica que pelo Go¬ 
verno íor cedido á mesma Associação, para o transporte de enfermos e feridos, as 
garantias e immunidades que a Convenção de Genève de 22 de Agosto de 1864 
confere ás ambulancias e hospitaes militares. 

Confiado na cultura do Governo do Chile, que tão logo apressou-se cm adherir 
aos humanitários princípios daquella convenção, e conscio dos sentimentos genero¬ 
sos de que V. Ex. ha dado tão exhuberantes provas por occasião das expedições 
dos vapores—Lamar, Coquimbo e LÚxor,—a que se refere o mesmo Monsenhor Roca, 
não hesitei em aceitar a nobre e grata missão, com que honrou-me este Respeitável 
Sacerdote, seguro de merecer de V. Ex. o mais benevolo acolhimento. 

Por outro lado, ainda que por demais, devo assegurara V. Ex. que o navio que for 
adjudicado pelo Estado á Junta da Cruz Vermelha será definitiva e completamente 
desarmado, neutralisado e dedicado exclusivomente ao piedoso objecto á que se pro¬ 
põe aquella associação, ficando, além disso, por solemne compromisso do Governo 
Peruano, obrigado o mesmo navio á não ser empregado em outro qualquer serviço 
durante a guerra actual. 

Esperando, portanto, queV. Ex. não vacillará em accederá requisição do Pre¬ 
sidente da Associação da Cruz Vermelho, que além de tudo, está perfeitamente de 
accõrdo com o espirito da Convenção de Genève de 186-í e mais ainda com a lettra dos 
artigos addicionaes firmados também em Genève em 20 de Outubro de 18SS, desde já 
anticipo os meus cordiaes agradecimentos a V. Ex. 

Com este motivo, tenho a honra de offerecer a V. Ex. a segurança do meu mais 
distinefo apreço e alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. ContrAlmirante D. Galvarino Riveros, Commandante em Chefe das 
Forças Navaes do Chile.. 


Julio H. de Mello k Al vim. 



Republica de Chile. Coraandancia eu Jefe de la Escuadra . 


A bordo dei B. « Blanco Encalada ». Roda dei Colloo, Junio 12 dc ISSO. 


Exm. Sefir. Ministro. Tuvela honra derecibir de manos de v. E. una estima- 
ble nota de fecha de ayer, acompafiandome otra dei Seííor Presidente de la Cruz 
Roja enelPerú. 

Como lo espresé a v. E. en nuestra coníerencia de hoi, me asocio de todo cora- 
zon al humanitário propósito de Monsenhor Roca, iasi lo espreso en comunicacion 
que dirijo eon esta fecha a ese digno eclesiástico. 

Debo espresar aV. E. en nombre de mi Gobiernoi en el mio proprio, iin vivo 
agradecimiento por la elevada i jenerosa intervencion de V. E. en este asunto. 

Aprovecho esta oportunidad para ofrecer a V. E. la espresion de mi considera- 
cion i aprecio con que soi de V. E. 


Atento i seguro servidor 

Gal varino Riveros. 


AS. E. Julio H. dc Mello e Alvim, Encargado de Negocios dei Império dei 
Brasil en Limo. 
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H. 81 

Junta Central do «inbtilcuicias cicilcs de la Cruz Roja eu cl Per A. 


Limo, i-i de Jiinio de ISSO. 


I-I. Sür. E. ele N. Honroso y grato cs para miei conleslar cimuy eslimable 
oficio de V. S. I-I, fecha ayer, en el que se sirve trosraitirme por escrito lo que ya 
me liobia dicho de palabra, respecío de la negociadon, de que rogué á V. S. II. se 
encargase ante el Sr. Cciitr Almirante D. Galvarino Riveros, Comandante en Jefe 
de la cscuadra de Chile, con cl finde obiener que dicho Seiíor Comandante cn Jefe y 
Iasfuerzas queleobedccen reconociesen la neulralidad dei trasporte nacional «Li- 
mefia», que me proponia pedir al Supremo Gobicmopara cl servido de la Cruz Roja 
en la presente campana. 

Dicha negociador, ha sido Levada á buen término bajo los respeíables auspicias 
de V. S. I-L, y es obra comun dei ceio desplegado por V. y de los huma¬ 

nitários senlimientos Gol precitado Sr. Conli^Almirante, quien, reconocicndo los corn- 
promisos contraídos en este órden por su Gobierno en la adhesion al pacto dc Ginebra 
de 1864, los ha interpretado de la manara mas conforme á los senlimlentos de huma- 
nidad, que inspiraron aquei noble pacto. 

2so lango, pues, sino elogios muy sinceros que tributar ú V. S. H. y al Sr. 
Contr'Almiranle Riveros, por la parte que respectivamente han tomado para facilitar 
ia realisacion dei humanitário proyecto cie mejorar la condicion dc los iieridos, que 
patrocina esta Junta dc Ambulâncias. Mi gralilud, la de mis dignos colegas y la de! 
pais entero, á cuya noticia llegarán estos procedimientos, quedan vivamente em¬ 
penados. 

Presúntase tan solo una dificullad para coronar la* em preza. Creí que mi Gobierno 
jiccedería al pedido, que yo le hiciese, cie adjudicacion dei trasporte «Limefia» á esta 
Junta Central, por todo el liempo que dure la campana; asi lo pretendí, para contar 
siempre con un trasporte disponiblc, que esta Junta mandase en cualquiera emer- 
jencia ai teatro de la guerra, de sueríe que los heridos pudieran ser trasladados sin de¬ 
mora á nuestros hospitales de sangre. 

Mas, el Supremo Gobierno cree que no puede desprcnclersc dei libre uso de 
aquei trasporte, por un plazo indeterminado como cl que yo fijaba. Está llano á 
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ponerlo á mi disposicion, y Io ha licclio yo, para que lo desarme y neutralize 
durante el' viaje que estoi preparando ; quizús me lo volveria ú prestar, si hubicra 
que hacerotros viajes, en estos dias 6 en lo futuro; entendiôndose que dichos viojes 
seriou bojo la handera de la «Cruz Roja» y ajustados úla mas austera neutrali- 
dad. 

Temo que cl Sr. Contr'Almirantc Rivcros no se hallc dispucslo ú concedcrme las 
garantias, que solicite y obtuve de 01, por la mcdiacion de V. S. II., sino lepuedo 
contestar afirmativa mente ú la condicion, que me lia puesto, al final dei oficio que 
me dirije, v que versa sobre «el desarme definitivo de Ia mencionada na\e, y el 
oompromiso dei Gobierno Peruano de no cmploarlo cn cuolquier otro servido durante 
la actual guerra.» 

Como yo no podró obtencr de mi Gobierno csa concesion, que lie solicitado con 
instancia, y de la que liablé-ú V. S. II., creyendo obtenerla: occurro â su bonda- 
dosa mcdiacion, para que V. S. ll.se digne exponer al Sr. Contr Almirante Ri- 
veros que toda Ia ncgociacion entoblada fracasorá, si diclio Sr. Contr Almirante man- 
tiene aqueila condicion en la categoria de sine qua non. 

Yo no vco, Sefior, inconveniente para reconoccr los privilégios de la neutralidad de 
la Cruz Roja á un trasporte de guerra, mientras voya desarmado, y bajo la bandera 
de la institucion, á cumplir la mision humanitária de recoger los heridos, sujetan- 
dose á la visita de los buques de guerra cnemigos. lil Pcrú ha reconocido la neu¬ 
tralidad momentânea dcl trasporte de guerra chileno « La mar», que conducía al 
puerto de Arica heridos dei Ejercito aliado y una ambulância. Ese trasporte entrú y 
saliõ libremente de Arica, sin que hubiera precedido, como en este caso, un aviso 
anlicipado de la mision que llevaba. Lo que el Perú Iiizo entOnces por respeto á la 
insígnia de la Cruz Roja no lo poderia iiacer hoy Chile por la mi&ma convidei acion ? 
Acaso exijió mi pátrio, en cambio de su respeto a ese buque momentaneamente neu- 
tralisado, que Chile lo desarmase é inutilizase para la guerra ? 

V. S. II. no necesita que yo siga explotando este argumento, que su clara in¬ 
teligência y fervoroso ceio humanitário haran valer mejor que.yo, para que no se 
malogre una empreza de caridad, en la que se interesan tantos valientes heridos en 
el campo de batalla, y tontas familias desoladas que quieren lavar esas heridas con 
sus lagrimas. 

Yo espero, Sefior, que V. S. II. tendrú la buena suerte de inclinar cl ânimo dei 
Sr. Contr’Almirante Rivéros á retirar la condicion dei desarme dejinitico dei tras¬ 
porte «Limeüa » y á montener solamente la dcl desarme temporal, mientras se em- 
pleeen expedicioncs dela Cruz Roja, queserún del)idamente acreditadas por mí. 

Pidiendo a V. S. II. milperdones por losenojos que puedo causarlecon mi 
importunidad; y reiterúndole mis agradecimientos, lie de merecer dcV. S. II., que 
28 
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se digne hacer llcgar á manos dcl Sr. Con Lr 'Almirante Riveros la comunicacion 
adjunta que leremiio abierta para que V. S. H. pueda instruirse de su contenido. 
Dentro de dicho pliego van cl pasavante y recomcndacion, que se sirvió enviarme 
dicho Sr. Contr’Almirante, por si este tuviese ábien retirarlos ó modiíicarlos. 

Con senlimientos de alta y rcspectuosa considcracion, soy deV. S. II. muv 
atento, obsccuenle servidor. 


J. A. Roca. 


Al Honorablc Sr. D. Júlio II. Mello c Alvim, Encargado de Segocios dc S. 
M el Emperador dcl Brasil. 


N. 82 


Legação do Brasil, Lima, 1-1 dc Junho de ISSO. 


Exm. Sr. ContrAlmiranle. Tenho a honra de accusar recebida a apreciável 
nota de V. Ex., de 12 do corrente, e com eila a communicação que a acompanhou 
dirigida ao Presidente da Junta da Cruz Vermelho, a quem foi immediatamcnte 
entregue. 

Profundamente agradecido á V. Ex. pela inexcedivel cortesia e magnanimidade 
com que accedeu á proposta de que fui intermediário, minha satisfação seria 
completo, si uma circumstancia inesperada não houvesse vindo frustrar os abnegados 
esforços de Monsenhor Roca c a boa vontade de V. Ex. 

Pelo officio á mim dirigido por aquelle Sr., de que incluo cópia, assim como pelo 
que o mesmo Sr. directamente dirige a V. Ex., c também vac junto, conhecerá 
V. Ex. o motivo do fatal mallogro que, quando menos, por puro sentimento de 
humanidade, não podemos todos deixar de deplorar. 

Monsenhor Roca, quiçá confiando demasiado nas inspirações da mais fervorosa 
piedade, havia-me dado a segurança de poder obter do Governo da Republica a 
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definitiva e irrevogável cessão á Junta da Cruz Vermelha do transporte «Limeila», 
para servir durante a actual campanha de hospital fluetuante, e essa segurança 
muito de proposilo transmitli á V. Ex. com o intuito de tornar mais facil e pratica 
a decisão que solicitava, c que antes dc tudo convinha obter com a maior rapidez 
ú fim de levar os mais promptos soccorros a tantos infelizes que os últimos successos' 
de Tacna c Arica deixaram estendidos nos campos de batalha, e para cujo allivio 
suppunhamos talvez escassos os recursos das ambulancias chilenas, não obstante 
toda a boa vontade e zelo dc seus membros. 

Infcüzmente, o Governo Peruano entendeu não poder annuir á referida clausula 
do desarmamento definitivo do precitado navio, concedendo-o apenas temporalmente, 
emquanto dcllc não tivesse necessidade. 

Nestas condiçOes, julgando eu que não tenho direito de abusar mais da be- 
nevolcncia de V. Ex., insistindo pela modificação imposta pelo Supremo Governo, 
cumpro apenas um ultimo dever de humanidade e ao mesmo tempo de considera¬ 
ção para com o nobre Presidente da Cruz Vermelha, remettendo á V. Ex. as com- 
municaçues do mesmo Sr. a que acima me refiro, e confiando aos comprovados 
sentimentos de generosidade de V. Ex. a resolução que apenas ouso esperar. ' 

Por encargo do Sr. Roca devolvo egualmente á V. Ex. o salvo-conducto e mais 
documentos emanados da Commondancia da Esquadra ás ordens de V. Ex. concer¬ 
nentes á primitiva concessão cm favor do «Limeila». 

Queira V. Ex. aceitar os reiterados protestos do meu mais distincto apreço e 
alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. ContrAlmiranle D. Galvarino Riveros, Commandante em Chefe dos 
forças navaes do Chile. 


JclioH. de Mello e Alvim. 


B. 83 


Republica de Chile , Comandancia cn Jcfe de la Escuadra. 

A bordo dei B. « Blanco Encalada ». Rada dei Callao, Juniol6delSS0. 

Honorable Seiior. He tenido la honra de recibir hoi la estimable comunicacion 
de V. E. de 14 dei corriente, trasmitièndome una nota de monseilor Roca, en la que 
cl digno Presidente de la Cruz Rojo, en el Perú, me hace presente las dificultades con 
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que lia tropezado para la cspcdicion dol « Liincfia »,cu auxilio ,dc los desgraciados 

heridos en los combates de Tacna c Arica. 

Aúnque las duras cxijcncias do la guerra me dan pleno dcreclio para mantcnci 
las condiciones acordadas, aíin de movilisar cn csclusivo i definitivo servicio dc la 
Cruz Roja cl trasporte peruano « Lime na », no quicro, persistiendo cn esas condicio¬ 
nes, estorbar una espedicion a cuyo liumanilorio propósito dcsco conlribuh. 

Hc acccdido a lo socilitado nuevamcnlc por el Ilonoral.dc Monscfior Roca, i en 
consecuencia acompano adjunto mi contcslacion a esc digno eclesiástico i cl nuc\o 
pasavanle pedido. 

Reiterando a V. E.la espresion dc mi rcconocimicnlo por su jenerosa inlerven- 
cion cn este asiinto, mc complasco cn ofrccerlc mis sentimientos dc sincero aprecia 
i considcracion con que soi dc V. E. alento i seguro servidor. 


G AL VARINO RiVKUOS. 


AS. E. clScnor Encargado de Negocies dei Império dei Brasil cn Lima. 


N. 84 


Legarão do Brasil. Lima , 'J7 dc Junho de ISSO. 

Illm. Sr. Apresso-me em transmittir a V. S. o ofíicio junto que, por meu 
intermédio lhe dirige o Sr. Commandante da Esquadra do Chile. 

' Instruído pela commimicoção que também mc faz o Sr. ContrAlmirante Ri- 
veros, e de que igualmente dou conhecimento a v. S., que este digno cavalheiro 
generosamente accedeu á modificação das condiçOcs primitivas para a viagem d«» 
transporte « Limcila », cm serviço da Junta da Cruz Vermelha, cordialmente feli¬ 
cito a V. S. por tão grata solução, c laço os mais ferventes votos para que a 
extremada dedicação c magnanimidade que neste assumpto tem havido c\r parte 
a parte sejam coroadas do mais lisonjeiro resultado. 

Sou com todo o apreço c consideração de V. S. seguro servidor 

Julio II. de Mello e Al vim. 


A S. S.Rcvm. D. J. A. Roca. 
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N.85 


Janto. Central ele amhulahcicus cicilcs ele la Cru* Roja en cl Perii . Lima, 7<v 

ele Ju.nio ele ISSO. 


Sefior. Por cl muy cstimable oficio, que V. S. II. se sirvió dirigirme ayer, 
me he instruído en el feliz término de la negociacion encomendada úlabondady 
al ceio de V. S. II., para obtenerque el Sefior Contr'Almirante, Jefe de la Escua- 
dra Chilena, rcconocicsc la neutralidod dcl trasporte nacional « Limefia », en su 
próximo viaje á Arica, á íln de traer en él á los heridos de los últimos combates 
de Arica y Tacna. 

No tengo expresiones suficientes para agradecer a V. S. II. cuantoha hech<’ 
por la humanidad y por esta nacion, amiga dei Império, que 'V.S. II. tão digna¬ 
mente representa. 

Que mi pátria me oyude, pues, ú pagar á V. S. II. la preciosa deuda que 
hemos contraído; y que las lágrimas de gratitud de los heridos y sus famílias 
sean ofrenda a V. S. II., que atraiga sobre su persona las benediciones deicielo. 

Oportunamente escribiré al Sefior Contr*Almirante Riveros manifestándolc mi justo 
reconocimiento porsu conducta, en este asunto, tão cristiana como caballerezca. 

Con el asenlimiento de V. S. H. publico hoy todas las piezas referente* a 
esta negociacion, inclusive la última respuesta dei Senor Contr Almirante Rh ero* t 
que V. S. I-I. ha tenido la bondad de poner en mis manos; y devuelvoáV. S. 
II., aqui adjunto, el oficio, que el precitado Seuor Contr Almirante le dirigió ulti¬ 
mamente, y que V. S. I-I. me confio para que sacasc copia de él. 

Anhelo por toner ocasion en que demostrar úV. S. II. la sinceridad de mi 
agradecimicnto: yaprovccho doesta para ofrecerle, junto con mis re&peto*, la se- 
guridad de mi considcracion muy distinguida, con la que soy de- V. S. II. muy 
atento, obsecucnte servidor. 


J. A. Roca. 

Al I-I. Sefior D. Júlio I-I. dc Mello e Alvim, Encargado de NegociosdcS. M. 
el Emperador dei Brasil. 



Secretaria de Relaciones Exteriores u Culto. Lima , Agosto 10 dei ISSO. 


I-Iabiendo V. S. H. lenido la bondad de preslarse á servir de organo para la remi- 
sion cie fondos con que auxiliar á los prisioneros peruanos que se cncucntran cn 
Chile, lengo el honor de remitir a V. S. II. una letra por la canlidod dc dos mil libras 
esterlinas (£ 2.000) endozada al Sr. da Ponte Ribeiro, Representante de S. M. el Empc- 
radordel Brasil en oquella Republica. En consccucncia suplico aV. S. II. que en la 
prir.iera oportunidad se digne recomendar á su Colega en Santiago que mensualmente 
entregue al Coronel D. Rafael Ramirez Arcllano la suma que gire para cubrir los 
sueldos de dichos prisioneros. 

Xo terminará este oficio sin manifestar a V. S. H., que el Gobierno conociendo los 
nobles sentimientos de V. S. II. y los dei agente diplomático dcl Brasil en Chile, 
confia en que ambos prestarán su decidido cooperacion para este acto humanitário. 

Aprovecho esto oportunidad para ofrecer a V. S. H. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideracion. 


Honorable Sr. Mello e Alvim, Encargado de Xegocios dei Brasil. 


Manoel A. Barinaga. 
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N. 87 


Legação do Brasil. Uma, 21 de Agosto de 1S80. 


Senhor Ministro. Accusando recebida a nota que V. Ex. serviu-se dirigir-me 
com dala de 19 do corrente, acompanhando uma letra do valor de £ 2.000, endos¬ 
sada ao Sr. Ponte Ribeiro, Representante do Brasil em Santiago, e destinada a 
auxiliar os prisioneiros peruanos existentes no Chile, cabe-me a satisfação de com- 
municar a V. Ex. que immediatamente, pela mala dehontem, transmitti áquelle 
meu collega a referida letra, recommendando-lhe, da parte de V. Ex., que mensal- 
mente entregue ao Sr. Coronel D. Rafael Ramirez Arellaho a quantia de que ne¬ 
cessitar para abonar os soldos dos supraditos prisioneiros. 

Resta-me em meu nome e no do Sr. Ponte Ribeiro agradecer a V. Ex. a con¬ 
fiança com que honrou-nos e reiterar-lhe a segurança de nossa mais dedicada coope¬ 
ração para tudo quanto tenda a suavisaros males resultantes da lamentável guerra 
em que se acha empenhado o Perú. 

Queira V. Ex. aceitar as seguranças do meu mais distincto apreço e subida 
consideração. 


Sr. D. Manuel A. Barinaga. 


Julio H. de Mello e Al vim. 
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Oincio do Vice-Cônsul do lírnsil á tcKoçõo em Cima 


N. 88 


Vice-Consv.lado dclBrosil. Callao, Abril 10 de 1S80. 


Exmo. Seiior. Acompafio al presente oficio la Copia impresa cie la «Notifica- 
< : ion de bloqueo», que el Seííor Comandante en Jefede la Escuadra Chilena, liadi- 
rijido en la fecha, á las 12 i. m.alSr. Decano dei Cuerpo Consular aqui residente. 

La conteslacion dada á cila, previa la aprobacion de los Srs. miembros que asis- 
tieron ú la reunion solicitada con tal objeto, nó ha sido sinó el simplc acuse de recibo, 
indicando a la vez, qué se pondria cn conocimiento de los Ajentes Diplomáticos en 
Lima. 

Cumplicndo asi con lo acordado, tengo el guslo de participarlo a \ . 1*- á fin de 
quó se sirva darme las instrucciones qué crea dei caso. 

Grato me cs repetirme una vez mas de V. E. 


Alt. 0 S. Sr. 

E. Escardó. 

A S. E. el Sr. Ministro ciei Brasil Don Julio dc M. Alvim. Lima. 


Documentos a que kc refere o oílicio precedente 


Republica de Chile, Comandancia en Jefe de la Escuadra. Rada <lel Callao, 
Abril 10 de ISSO. 

Con esta fecha lic dirijidoal Senor .Tcfe militar y Civil doesta plaza, la eomu- • 
nicacion siguienle: 
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« Por orden dcl Supremo Gobiemo de Chile, vengo a estableccr el bloqueo de este 
puerLo y de las caletas que de él dependen. 

Lo notifico a V. S. haciendole saber que tengo inslrucciones para conceder oclio 
«liasde plazo, a fin de que efectúcn su carga ó descarga las naves de comercio neutra- 
los surtas en esta bahia y se alejen de ella. 

Pudiendo las operaciones de la guerra hacer nccesarió el romper fuegos sobre 
las fortalezas, los edifícios de esta poblacion ó sobre cualquicr punto de esta rada, creo 
<le mi deber manifestado á V. S. con el objeto de que estos habitantes y los buques 
neutrales se encuentren anticipadamente prevenidos.» 

Como un acto de consideracion al honorable Cuerpo Consular aqui residente y en 
salvaguardia de los intereses de neutrales, lie creido necesario poner esa comunica- 
(don en conocimiento de V. S. rogandoleque se sirva trosmitirla á sus estimables 
colegas. 

Soy de V. S. alento y seguro servidor 


G AL VARINO RiVEROS. 


Al Seíior Decano dei Cuerpo Consular en ei Callao. 

Callao, Abril 10 de ISSO. 

Sefior. Reunido el Cuerpo Consular que tengo el honor de presidir, he puestoen 
su conocimiento la alta nota que me ha'dirijido, manifestândome el bloqueo de este 
puerto. 

En vista de ella, se me ha autorizado para acusarle el respectivo recibo, 
reservándome para ponerlo en conocimiento de nuestros agentes diplomáticos en 
Lima. 

Con tal motivo me cs grato suscribirme su atento y seguro servidor 


josÈ Flores Guerra,— Decano dei Cuerpo Consular dei Callao. 


Al Seiior Comandante en Jefe de la Escuadra de Chile, D. Galvarino Ri- 
veros. 


esteanc. 29 
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N. 89 


Resposta da Legação Imperial ao Yice-Consul. 


Legação do Brasil. Lima, 11 de Abril de ISSO. 


Illm. Sr. Recebi oofficioquc V. S. dirigiu-me-a 10 do corrente mez, acompa¬ 
nhando cópia da notificação que ao Corpo Consular residente em Callao fez o Chefe da 
esquadra Chilena relativamente ao bloqueio desse porto e calhetas vizinhas. 

Fico igualmente inteirado de que fòra resolvido pelo mesmo Corpo accusar sim¬ 
plesmente a recepção da referida notificação, dando delia conhecimento aos respecti¬ 
vos agentes diplomáticos. 

Approvando o procedimento de V. S. nesse assumpto, e certo de que continuará 
a manter-se na reserva que nos impõe a neutralidade do Império, recommendo-lhe, 
comtudo, que acompanhe aos seus collegas.em todas as tentativas que fizerem e 
forem permittidas pelo Direito Internacional .em beneficio do commercio e dos par¬ 
ticulares. 

Deus Guarde a V. S. — Illm. Sr. D. Enrique Escardó. 


Julio H. de Mello e Alvim. 


N. 


90 


Xota do Corpo Diplomático em Lima o o Sr . Almirante Ricero*. 

Lima, le 17 Avril 1830. 

Les soussignés, ayant pris connaissance de la réponse adressóe par Monsieur 
1’Amiral Riveros au Corps Consulaire du Callao, sont convaincus que conformément 
à ses déclarations lc Chef de 1’Escadre bloquante saura, tout en usant des droits de 
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guerre, assurer, dans la mesure concilioble avec ces droits, les égards düs aux person- 
nes et aux propriétés des neutres. 

Néanmoins, la correspondance échangée entre Monsieur 1’Amiral Riveros et le 
Corps Consuloire laissant quelqucs points indécis, ils croient devoir, dans 1‘intérèt de 
leurs ressortissants aussi bien que pour couvrir leür responsabilitô aupròs de leurs 
gouvernements rcspectifs, faire les déclarations. suivantes: 

1. ° Ils font toute réserve pour lesdommages qui pourraient être causés sons né- 
cessité milltairc aux personnes et à la propriété des neutres. 

2. ° Ils font notamment ces réserves dans le cas du bombardement d’une localité 
ou verte et sansdéfense. 

3. ° Ils le font également dansle cas du bombardement d'un centre de population 
qui n’auroit pas été expréssement désigné dans une notification préalable. 

Les soussignésespèrent que Monsieur 1’AmiralCommandant de TEscadre Chilienne 
voudra bien leur donner acte de ces réserves, et ils profitent de cette occasion pour 
lui offrir les assurances de leur haute considération. 

J- de T. Pinto (Ministro do Salvador). 

José de Uriburo (Ministro da Republica Argentina). 

E. de Vorges (Ministro de França). 

J. P. Christiancy (Ministro dos E^tados-Unidos). 

Spenser St. John (Ministro da Gran-Bretanha). 

Gramatzki (Ministro de Allemanha). 

V. B. Viviani (Encarregado de Negocios de Italia). 

Mello e Al vim (Encarregado de Xegocios do Brasil). 

A* Monsieur le Contre-Amiral-Riveros. 


N. 91 


Xota do Sr. Almirante Riveros ao Corpo Diplomático em Lima. 

Republica de Chile. Comandancia en Jefe de la Escuadra. Abordo dei Blin¬ 
dado « Blanco Encalada ». Rada dei Callao, Abril IS de 1S80. 

El que suscribe tiene la honra de acusar recibo de la respetable nota colectiva 
que con fecho de ayer, se ha servido dirigirle el Honorable Cuerpo Diplomático en Lima. 
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Esa estimable comunicacion tienc por objeto establccer declaraciones i reservas 
sobre los puntos siguientes: 

l.o Para el caso de que, sin nccesidacl militar, rcciban perjuicios las personas i los 
iníereses de neutrales. 

2.0 Para el caso de bombardeo sobre olguna localidad abierta i sin defensa. 

■ 3.0 Para el coso de bombardeo contra un centro de poblacion que no liava sido 
espresamente designado en una notificacion anticipada. 

Manteniendo el que suscril)e las declaraciones i comunicaciones que oportuna- 
mente lia dirijido al Honorable Cuerpo Consular en cl Calloo i á los Senores Jefes de 
fuerzas marítimas neutrales surtas en esta rada, tiene. cl honor de acusar recibo de 
tan respetable nota, haciendo saber ú los Honarables Senores que la firman, que en 
la primera oportunidad se hará un deber de trasmittirla original al Supremo Gobierno 
de Chile. 

EI Jefe suscrito cree dei caso repetir aqui la declaracion de que, en cuanto se U» 
permitan las exigencios de la guerra, i sus instrucciones, no olvidará jamas los deberes 
que le imponen los princípios de humanidad i los respetos debidos á los que no tienen 
el caracter de beligerantes. 

El Suscrito etc. etc. etc 

GALYARIXO Pi [VEROS. 

A’ los Honorables Senores dei Cuerpo Diplomático cn Lima. 


N. 92 


Xota do Corpo Consular ao Sr. Almirante Iiiceros. 


Callao, 12 AvrillSSO. 


Monsieur 1’Amiral. Kous avons reçu la note par laquelle vous iious faites 1’lion- 
neur de nous informer du blocus de la rade et du port du Callao, en donnant un délai 
de 8 jours pour le départ denavires neutres. 



Vous nous permctLrez de faire remarquer que ce délai est insufifisant.pourla plu- 
part des navires en rade qui ont u se préporer à un long voyage. Nous pensons donc 
qu’un délai de 15 jours serait indispensable et nous espérons que vos inslructions vous 
permettront de r&ccorder. 

Quont aux opérations militaires nous devons rappelcr votre attention sur ce fail, 
que la grande partie de la fortune mobiiiòre et immobilière du Callao appartient à 
des neutros. Nous nous croyons donc fondés à espérer que ces opérations seront con- 
duites de manière à ménager le plus possible la propriúté privéc. 

Quant aux cas extremes que vous- indiquez oü il y auralt néccssité de tirer sur 
les Odifices de la ville, nous devons remarquer que vous n’indiquez pas de délai 
comme il est d’usage en parcil cas. Nous supposons donc qu’une opération de 
cette nature serait précedée d^m avis spécial. 

Monsieur le Contre-Amiral Galvarino Riveros. 

José Flores Guerra (Cônsul Geral do Equador). 

(Seguem as assignaturas dos outros agentes consulares.) 


N. 93 


Xota do Sr. Almirante IHceros ao Corpo Consular. 


A bordo dei «Blanco Encalada». Rada dei Callao, 13 dc abril de 1880. 


Seüores. Tengo" la honra de acuzaros recibo de vuestra comunicacion de 
aver en la que me haceis saber que el Senor Decano dei Cuerpo Consular en esta 
plazo, os ha dado conocimiento de mi nota fecha 10 dei pte. mes. 

Me indicais que el plazo de qclio' dias para que los buques mercantes neutrales 
efectuen su carga o descarga y dejen la Bajiia, os parece insuficiente, y‘^rrS- insinuais 
que creeis indispensable laampliacion deese plazo hasta 15 dias. 

Llamais mi atencion al hecho de que una parte importante de las fortunas, 
muebles é inmuebles dei Callao, pertenecen a neutrales, y me espresais la creen- 



cia cie que los operaciones bclicas dc esta Escuadra, scrím conclucidas de modo que 
se eviten en lo posible, los daflos (\ esos intereses. 

Agregais, Sefiores, que para cl caso dc llcgar á romper fuegos contra esta plazo, 
no indico plazo alguno como es de uso en estas circunstancias de guerra. 

En contestacion á vueslra estimable nota y accediendo, en cuanto me es posible, 
la indicacion que mc haceis, puedo ampliar por dos dias mas el plazo concedido 
para que salgan dc esta rada las naves mercantes neutrales. Segun esto, esos naves 
tendrún de termino para alejarse basta las 12 m. dcl dia 20 dei pte. mes. 

Viniendo à hostilizar localidades regidas y defendidas por fuerzas enemigas, la 
circunstancia de existir en ellos propriedades de neutrales, no puede modificar las 
operaciones bélicas. Debeis tener la seguridad de que, en cuanto de mi dependo, esas 
propriedades serán respetadas; pero no puedo evitar los danos d que estan espues- 
insá causa de cncontrarse en sitios que tendrdn forzosnmente que sufrirlas deplo- 
rables consecuencias dei estado de guerra. 

En cuanto d que no he indicado plazo alguno para que los neutrales se preven- 
gan en el caso de romperse fuego contra esta plaza, debo haceros notar que esa 
prevencion que me imponian la liumanidad y los usos de la guerra, está hechn con 
bastante anticipacion en mi nota dei dia 10. 

Alli en la trascricion enviada al honorable Cuerpo Consular de mi notificacion d la 
autoridad dei Callao, se dice testualmante « pudiendo las operaciones de Ia guerra 
liacer necesario el romper fuegos sobre las fortalezas, edifícios de estas poblaciones 
■:> sobre cualquier otro punto de esta rada, creo de mi deber notificarlo a V. S. con 
el objeto de que estos habitantes y los buques neutrales se cncuentren antecipada¬ 
mente prevenidos.» 

Lo que podró agregar aqui, para precisar mejor aquella prevencion, es que la 
operacion de guerra indicada, no llegard a tener lugar sino trascurridos los dias desi¬ 
gnados para que las naves mercantes neutrales se alejen de los puntos bloqueados; 
salvo el caso de una agresion de parte dei enemigo. En esta circunstancio, mi deber 
os repeler y castigar inmediatamente la provocacion. 

Soy, Sefiores, vuestro atento y seguro servidor 

Galvarino Ri veros. 


A los Sefiores dei Cuerpo Consular en el Callao. 



Xoro do Corpo Diplomático em Lima ao ContrAi mirante Chileno . 


Limo, lc 21 septembre 18SO 


Amiral. Le Doyen du Corps Diplomatiquevient de noas commimiquer la lettre 
que vous lui avez adressée, pour lui notifier votre inteation de bombarder les 
ports de Chorrillos, Ancon et Chancay. 

Vous indiquez comme motif de cette mesure la destruction de ía Covadonga et 
le refus du Governement Péruvien de réparer ces dommages en livrant deux bati- 
ments de guerre, runion et le Himac. 

Notre devoir nous oblige, Amiral, à vous faire remarquer que le bombarde- 
ment des localités ouvertes et non defendues est contraire aux usages civilisées. 
Sans doute, de telles mesures peuvent ètre exceptionnellement autorisées contre des 
nations quiont viole elles mêmes le droit intemational, mais ce motif ne pourrait 
être invoque ici, puisque la perte de la Covadonga est le résultat d’opérations réga- 
lièrement usitées dans la guerre. 

Prenant, donc, en considération que sur les points signalés, il existe des pro- 
priétés neutres, considérables, nous venons appeler votre attention sur la necessite 
de différer une mesure qui n‘a été sans doute prescrite par le Gouvernement 
Chilienque par suite d’une apréciation inexacte des faits. 

Nous sommes persuades que, mieux informe le Cabinet de Santiago jugera â 
propos de retirer une résolution qui, dans les çirconstances actuelles, ne peut que 
lui nuire dans 1’opinion et éloigner les chances de paix. Un retard de quelques 
jours sufiSra pour consulter votre Gouvernement, et ce délai serait d’ailleurs indis- 
pensable pour que les familles qui habitent Chorrillos, puissent se mettre à Tabri. 
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En tous eas, nous devons faire les résorves les plus fornielles au sujet des 
biens des ncutres, nolammcnt dc ceux qui liabitent Chorrillos, ville absolumenl 
sans troupes, cl d'oú aucune attaque n’o jamais étó dirigée conlrc la flotte blo- 

quante. 

S’il e«t, en eiTel, impossibledeviter que les ncutres éprouvent des dommages cn 
eonséquence des opórations régulièrcs de la guerre, lc Gouverneme.it Chilien no 
saurait décliner la responsabilité dc perles occasionnées par un acte que nous ne 
pouvonsenvisager que comme contra ire au Droit des Gcns adoplé par les nalions 

modernes. , . 

Monsieurle C. Amiral Galvarino Rivcros, Commandant en Chef dc 1'Esquadro 

Chilienne. 


Rade du Callúo- 

J. T. Pinto, E. E. etM. P» dc S. Salvador 
.Iosé Uriburu, id- de la Republique Ai gentine 
E. de Vorges, id. de France 
M. Ciiristiancy, id. des États Unis 
Spenses St John, Ministre Résidentde S. M. B. 
Gramatzki, Ministre de 1’Allemagne 
C. Viviani, Ministre dltalie 

j. h. de Mello Al vim, Chargê d’affaires du Brêsil 
Enrique Vallès, Chargê cTEspagne. 


N. 95 


Xota do Concr’Almirante Chileno ao Decano do Corpo Diplomático em Lima . 


Comandando enJefcde la Escuadra. Rada dei Callao, Setiembre 22 de 18S0. 

Seiior. A las 9-30 de la ma nana de hoy he lenido el honor de recibir la atenta 
nota de v. E. y la coleceion que se ha servido dirijirme el honorable Cuerpo . Diplo¬ 
mático residente en Limo. 
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La premura dei tiempo me impide entrar en algunas considerociones que me 
ha sugerido la lectura dcl oficio dei honorable Cuerpo Diplomático dc Lima y 
me limito por lo tanto a acusar recibo dc ella a V. E. agregando que las pre¬ 
cisas ordenes dc mi Gobierno sobre los bombardeos de Ciiorillos, Aijcon y Chancay 
no mc permilen diferir su ejecucion, la qual tendrá principio a medio dia de hoy 
en Chorillos. 

Sin embargo no puedo menos que manifestar aqui a v. E. que Chancay no debe 
ser considerada como plaza indefenso, pues lia sabido deshacerse dei Covadonga, 
buque que la bloqucaba, valiendose para ello, segun la nota dei Honorable Cuerpo Di¬ 
plomático dc una operaeion regularmente usada en la guerra ; y Ciiorillos apesar 
de la oseveracion dcl Honorable Cuerpo Diplomático en la precitada nota de que no hoy 
ahi soldados y dc donde ninguno ataque ha sido dirigido a la escuadra bloqueadora, 
algunos Iripolonles dei Crucoro Amazonas Iieridos ú bala, no ha muchos dias en aquella 
rada, prueban eloquentemente lo contrario. 

Elcvare a conocimiento de mi Gobierno el contenido de loficio que tengo el honor 
de contestar. 

Aprovecho esta oportunidad para ofrecer a v. E. y a sus Honorables Co¬ 
legas los sentimientos de distinguida consideracion con que soy de v. E., mui 
atento servidor 


G AL VARINO RiVEROS. 

Al Silr. Decano dei Cuerpo Diplomático en Lima. 


N. 96 


Nota do Comr Almirante Chileno ao Chefe Político e Militar de Calláo. 

Comandancia en Jefe de la Escuadra.—Rada dei Callao, 21 de Setiembre de 1S80. 


Sefior. Con motivo de la alevosa celada que ha ocasionado la pérdida de la go- 
leta Cooadonga en elpuerto de Chancay, he recibido instrucciones de mi Gobierno para 
bombardear los puertosde Chorillos, Ancon y Chancay, si en el término de 24 horas, el 

ESTRANG. 30 
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Gobiemo dei Perú, no lia entregado á esta escuadra la corbeta Union y ol trasporte 
Rimac. 

Lo que digo a U. S. para los fines eonsiguientes, previniéndole que si manflna 
22 dei comente álas. 12 m., no me han sido entregados los citados buques Lnion 
v Rimac, se llevará 6 cabo el bombardeo de los puertos arriba nombrados, sin otra 
prevencion. 

Dios guarde á ü. S- 

SeiíorJefe político y militar dei Callao. 


G AL VARINO RLVEROS. 



í« tem ít k D. Sás k Piuola e* a leja® Imperial ■ 


N. 97 


Nota do Secretario Geral d Legação Imperial . 


Secretaria General. Jauja, 1° de marzo 1SS1. Circular. 


Sefior. La guerra que la Republica de Chile lia emprendido contra las dei Perú y 
Bolivia, desde hoce cosi dos anos, lleva consigo la perlurbacion completa de los 
principios dei derccho internacional, que por tácito consentimienlo ó par el solemne 
compromiso de los pactos, norman la conducta de lus Estados en sus relaciones 
com unes. 

Sin ocuparme por aliora dei origen sobradamente dilucidada ya, de esta guerra 
que no reconoce mos causa que el sordido interès de nuestros provocadores y adver¬ 
sários gratuitos; es de mi deber, hoy que acontecimientos inusitados han crcado una 



siluacion excepciono! cn lo copitolclc la- Republica, llamar la atencion ,de lasnacio- 
nCsi clel Perú. sobre los antecedentes que en cl curso de la lucha han marcado 

seinejantes irregularidades y cuyo desenvolvi miento, tenazmente perseguido por 
Chile, cs la única causa dc la agitacion en que aún viven los paiscs dei surdel 
Pacífico. 

Principio de las hostilidades contra el Perú. fué el bloqueo de nuestro puerto de 
Iquiquc estabíecido por la misma cscuadra que traia lo declaratoria dc guerra alPerú, 
liecha p^r Chile el 4 de abril d c 1879. Con este poso de premeditada sorpresa, se 
respondiú a las amigables gestiones que cn esos mismos instantes hacia cn San¬ 
tiago nuestro niission extraordinário, encargada de resíablecer la ormonia entre Bo- 
livio y Chile, interrompida por la ocupacion bélica del puerto boliviano de Antofagasta, 
consumada cl 14 de Febrero anterior. 

Para disculpar su agresiva conducta, muclio se ha dicho por parte del Gobierno 
de Chile cn relacion con el tratado de alianza ajustado anos atras, entre las Republi¬ 
cas dcl Perú y Bolivia. Pero basta leer ese documento de mútua preservacion, para 
convencerse, que no encierra un fín hostil á nacion determinada, ni muclio ménos 
las mancomuna en los com plica ciones en que una ú otra Republica podia verse com¬ 
prometida, reservandose por el contrario cada cual el dereciio de declarar, cuando 
llegasse el casusftsdcris: emergencia sobre la que porcierto, ninguna opinion habia 
anticipado el Perú. 

Ligado solcmnemente como se halla Chile al tratado de Paris, que abolió los 
bloqueos llamados de papel ó de mera notificacion, nada lo ha detenido ante seme- 
jante compromiso, y sus buques, despues de vários meses de inútil estacion en 
Iquique, se ccharon ú recorrer diversas zonas de nuestro costa, bloqueando con 
simples avisos, pucrlos que no teniam fuerzas navales efectivas para cerrar, y que 
por lo tanto apenas visitaban lemporalmente. 

La propiedad privada, agena ú las opcraciones militares, objecto del maior 
respeto en las luchas de los tiempos modernos y uno de los triunfos mas preciosos 
de la civilizacion actual, ha sido durante la .contienda que sostenemos, la que mas 
repetidos y devastadores golpes ha sufrido de las fuerzas chilenas de mar y tierra, 
donde quiera que éstas se lian presentado. Los inútiies é intencionales incêndios de 
Pisaguo, Tacna, Mollendo, Chorillos, Barranco, Miraílores, Ancon, Cliancay, San 
Nicoius, Paio Seco y otras muchas poblaciones y factorias industriales, ílorecientes ; 
asf como Ia sustracion y embarque cn todos ellas, dc mercaderias y menajes de 
casas pertcnecientes ú nacionales y extrangeras, á la vista de cuantas personas se 
encoatroban en esas diversas localidades, dún testimonio irrecusable de mis asertos. 

Desarmado y desprevenido como se encontro el Perú, para sostener una guerra 
que nsi se llevaba ú cabo, no es estrafío que faltúndole una marina suficiente para 
oponer ú la del cnemigo; éste, dominando nuestra dilatada costa, llevase impunemente 
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sus tropas y sus naves ú donde quicra que se proponia hostilizamos. Consccncncia 
preciso, de tales movimienlosmílitni-ostíMiin que sor lo ocupacion Iranquilo ciclos 
vnllcs y pobloeiones desguarnecidos dei litoral, <'» Io que se los fncililaba corno resul¬ 
tado de lns hotnllns eu quosiempre y por los rnismas cansas, combalimos cqn fuerzas 


inferiores de nuesíra parle. 

Si ábSYcnlojos que alcanzaba Chile hubiese seguido 


alguna vez la cmmciocion 


de losmoíivos que loimpulsnron á la guerra 
demandar para ponorle fin; cs indu.dal.no, q: 


i. y lo de las rcporaciones que pretendia 
lio enbuces liobria proba elo rcspclar las 


práclicas eslablccidas entre las nacioncs que combalen para olcanzor una legitima 
satisfoccion deagravios ó reparacion de interescs licriaos: y nosotros dando oido a 
sus proposicion.es y Uevúndobs al terreno de una discusion iranquilo, pucslo lòr- 


nino decoroso á las irroparablcs púrd idas c desastres que los poises, hoy aeligcranlcs, 


lanaenlarún siempre. 


Pero léjos de esto, cada avance militar de Chile en na estro território, era la scnal 
de nucvos armamentos y moyor ensanche en sus fuerzas expedicionários: asi como 
enel parlamento chileno y en su prensa, la de propaganda sin reserve, de aniquila- 
miento al Porá hasta reducirlo al extermínio. Este plan reprobado por cl cristianismo, 
v que parecerá de concepcion imposible ú los espiritas rectos, cs sin embargo cl que 


á toclo luz, se presenta á nuestra visto. 

Intencionalmente y por no estampar en esle tranquilo documento la amargura que 
desborda cclcorazon de lodo patriota, omito consignar los pormenores, porotra porte 
harto conocidos, de la maneracomo Chile se presenló en las conferencias de Arica y 
de los intentos ali revelados por sus Plenipotenciários, así tambien comohablar de 
las pretendidas negociaciones de Miraílores. La liistoria consu imparcial enterio 


hablarú sobre uno y otro aconlecimicnto. 

• Perseverando el Gobiemo Chileno en sus desígnios ya manifestados, de completa 
ruína de! Perú, ha sido su mas constante empeno despues de la ocupacion de Lima y 
Calloo el 17 de Enero último, el promover toda elose de discusioncs intestinos. Con 
este propósito ha estoblecido en la primera ciudad un periódico scmi-oficial, que tira¬ 
do de los prensas dei Estado, se ocupa desde su inauguracion, en csporcir todo género 
de imposturas, difamar á nuestros hombres públicos, desacreditar los principies que 
gobicrnan la sociedad y esforzándose orlificiosamente en persuadir que no existe im 
Gobierno, apesar de que el de S. E. el Jefe Supremo cuenta con la obediência de la 
nacion eníero, sin exclusion de una sola aldea. 

Estos calculados manejos, atentatórios á lo soberania dei Perú, no investian la 
gravednd que posteriormente hon tenido, puesaunqueobra de inspiraciones conocidas, 
noeran de carácter oficial como ahora sucede. 

Despues de la ocupacion de Lima y en la imposibiíidod que ella crcó para tratar 
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directamente con el Honoroblc Cuerpo Diplomático residente en csa Capital, clGobierno 
acrcditó con cl caracter dc Agente Confidencial cerca dc aqucl, al DcctorDon Manuel 
Irigoycn, cuyo encargo único fuô dar curso ú la mecliocion ofrccida por el mismo cuerpo 
y acoplada cn Mirafiorcs cl 14 dc Encro úUimo. La inlerposicion de Ias potências ami¬ 
gas al poso que consultaba cl decoro dc los beligerantes, cra segura garantia de 
juslicia y acicrlo enla solucion dcl conílicto pendiente: pero la terminante dcclaracion 
licclia por los Agentes chilenos dc no admitir inlerposicion cn ningun caso, resistência 
que no puede ser diguamenle explicada, si dcnunciaba bien las verdaderas miras de 
Chile cn la presente guerra, fruslnj aqucl eficaz medio de solucion. 

Deseandono obstante S. E. el Jefc Supremo alejar hasta cl mas remoto pretesto 
á que pudieiT.li cobijarsc nuestros enemigos para proseguir la guerra, nombrú Pleni¬ 
potenciários suficicnlcmcníc autorizados para negociar dircclomente la paz con los 
que cl Gobicrno de Chile luviese ú bien designar con igual objeto. 

Los pnsos concilialorios dc nuestros Ministros, Doctores Don Antonio Arenas y 
Con Lino Alarco, hon sido dei todo cstOriics. Los S. S. Vergara y Aliam ira no, que 
dicen ser poseedores dc plenos poderes para ajustar la pazen rcpresentacion de Chile, 
declararon que negôndose ó trator con S- E. cl Jefc Supremo, entendian cv.mplir sus 
insiruedones, los cualcs les preceuian no entender se sino con zin Gobicrno solida¬ 
mente apogado por la coluntad nacional. El Scíior General Baquedano hobia respon¬ 
dido tambien ú nuestros Enviados, que los SS. Coronel D. Francisco \ergara y D. 
Eulogio Altamirano, cran los Plenipotenciários nombrados por la República de 
Chile para enlendcrse con los que designara el Gobicrno que el Peru. quisiera 
dar se. 

Ilé aqm pues al Seíior General en Jefe dei Ejército chileno y á los SS. Plenipo- 
tenciarios dc su nacion, constiluidos en decididores y árbitros dc la legitimidad de 
los Gobiernos dcIPerú: iiê aqui el hecho nuevo en los onales dc las relaciones políti¬ 
cos dolos pucblos, de no admilirse porun eslranocomo gobierno nacional al que 
todo cl país reconocc como tal, y para que la cicformidad ^ea mas monstruosa, ^e 
dá á la sombra dei pabellon chileno vida c impulso á reuniones, cuya fuerza solo 
ali descança, establcciendo luego un proteetorado odioso que siempre rochazará el. 
pucblo peruano cualquiera que sea el grado de sus infortúnios, y sinque sina á 
detenerlo la lerriblc ley marcial con que el dlario semi-oficial amenaza a. mismo 
tiempo las manifestacioncs públicas cncaminadas á resguardar la autonomia 6 inde¬ 
pendência nacional por tranquilas que ellas sean. 

Dejo á los altas dotes de V. S. II. la apreciacion de sucesos que ha presenciado y 
cuya veracidad incontcstable lc es perfectamentc conocida. 

" Derivándose la autoridad de S. E. el Jefe Supremo de la confianza que los pueblos 
dei Peru han depositado en cl, y que aiinle dispensan todos, robusteciéndola cada 
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din con nucvos leslimonios de adhcsion, malcndrú incólume csa auloridad liasta 
depositaria en cl sono dc la Rcpresciilacion Nacional, dcsprendiéndosc de ella cn la 
Asamblea elegida por los pueblos que prúximamcnLe se reunirá conforme ol supremo 
decreto de la fedia, á fin dc que adernas rcsuelva sobre los destinos futuros dc la 
Paíria, en vista de lasituacion croada porias causas de que me ocupo. 

Sirvase V. S. II. poncr estos hechos cn conocinüento dei Gobicrno dc S. M. el Em- 
perador dei Brasil, lan dignamente representado por V.S. II. cerca dcl Gobicrno 
d cl Peru. 

Con sentimientos do la mas distinguida considero.cion y estima, soy dc V. S. H. 
obediente servidor. 


Aurélio G 3 . y Garcia. 


Hoaprable Seílor Julio E. dc Mello cAlvim, Encargado de Negocios dei Império 
dei Brasil cerco dei Gobierno dei Perú. 



Xcia da Legação Imperial ao Secretario Geral. 


Legação do Brasil. Lima, 7 de Março de ISSi. 


Sr. Secretario Geral. Tenho presente a nola circular que V. Ex. serviu-se diri¬ 
gir-me de Jouja com data de I o do corrente me/.. 

Inteirado das reflexões que V. Ex. faz sobre diversos incidentes da actual guerra 
entre o Perú e Bolívia com o Chile e iguolmentc scicnle de haver S. Ex. o Sr. Chefe 
Supremo convocado uma AssemblÉa Nacional pora resolver a crise que ora aftlige o 
pafe, cumpro o dever de assegurar a V. Ex. que com toda a brevidade satisfarei o 
seu desejo, trnnsmiUindo ao meu Governo cópia da nota a que respondo. 
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Prevalecendo-me do ensejo, apresento a V. Ex. as expressões de minha mais dis- 
tincta consideração e particular apreço. 

A S. Ex. o Sr. D. Aurélio G. rt e Garcia, Secretario Geral do Chefe Supremo 
do Perú. 


Juno lí. de Mello e Alvxm. 


1U9 


Xota circular do Secretario Geral á Leganòo Imperial. 


Secretaria General. Circular. Jauja, Abril I o de 1SS1. 


Seuor. En la nota circular que con fecha I o dei pasado mes dc Marzo, lave el 
honor de dirigir ú V. S. I-I, me ocupé de bosquejar, aunque suscintamente, los ante¬ 
cedentes y curso de la guerra promovida y llevada adelante por Chile, contra las 
Republicas dcl Perú y Bolívia. Hice al mismo tiempo palpable la ingerência que 
el Gobierno y funcionários chilenos habian tomado en la política interna de mi 
país. Posteriormente han llcgado en sus avances, hasta la prctencion de dar vida 
publica ol grupo de personas que congregaron en el caserio de la Magdalena y que 
apenas figura desde entonces como una parodia de Gobierno Nacional. 

No reconociéndosc por nuestras leyes vigentes y tradiciones mas anliguas o Ira 
fuentede autoridad soberana en ia Republica, que la emanada de la voluntad popular 
libremente expresada, és nula toda investidura -de mando supremo falta de requisito 
tan escncial, y si a cllo se agrega la imposicion que viene de las bayonetas chilenas 
en queseapoya lo creado por elencmigo, hay que concluir que la laccion que recibiú 
permiso dei invasor de la pátria para ocupar cl suburbio de la Magdalena, usurpa 
atribuciones que los pueblos dei Perú januis le han dado. ■ 

Descansando en estos incontcstables princípios de nuestro derecho consuctudincrio, 
me cs honroso hacer saber á V. S. II. que ol Perú, representado por el Gobierno de 



S. E. cl Jcfc Supremo, a quien la nacion cnlcra acatay obedece, protesta contra lodos 
los actos practicados 6 que en adelanle pueda practicar cl titulado Gobierno Provisorio 
localizado en la zona dominada con los Ejcrcitos invasores; y por lo tanto, no será mi 
Gobierno rcsponsable, en niiigun tiemponi circunstancia, de las obligaciones que nazean 
de ese pupilaje administrativo. 

Dignesc V. S. II. acoplar los sentimientos dc alta y distinguida considcracion con 
oue soyde V. S. Ií. obediente servidor, 


Aurélio G. y Garcia. 


Honorable SOr. Julio E. de Mello e Al vim, Encargo d o de Xegocios dei Império 
dei Brasil cerca dei Gobierno dei Perú. 


N. 100 


Xota da Legação Imperial ao Secretario Geral. 


Legação do Brasil. Lima, 9 de Abril de 1881. 


Sr. Secretario Geral. Tenho a honra de accusar recebida a nota circular que 
V. Ex. serviu-se dirigir-me com data de 1° do corrente, e de cujo conteúdo darei oppor- 
tuRo conhecimento ao Governo Imperial. 

Prevalecendo-me do ensejo, reitero a V. Ex. as seguranças de minha mais dis- 
tincta consideração e particular apreço. 

A S. Ex. o Sr. D. Aurélio G. a e Garcia, Secretario Geral do Chefe Supremo 
do Perú. 


Julio H. de Mello e Alvim. 
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N. 101 


Xota do Sccvcio.no Geral á Legação Imperial. 


Ministério General de Estado. Ayacucho, Setiembre 19 de 1881. 


Seüor. La Asamblea Nacional que recibió de los pueblos dei Perú, la altisima 
mision de ocuparse preferentemente en establecer su futuro régimen interior, y la de 
determinar la política externa que debia seguirse en relacion con la guerra ú que 
Chile nos provocú y montiene aun, ha clausurado sus tareas legislativas el doce 
último, despues de cuarenta y siete dias dei mas asiduo y provechoso trabajo. 

Entre las muy importantes leycs sancionadas y que responden á las necesidades 
aludidas, figura en primer termino cl Estatuto Provisorio, cuyo texto encontrará V. S. 
H. en el n° 13 dei «Diário Oficial» adjunto. Merece esedocumento especial otencion, 
tanto por hallorse fijadas en él con independencia y claridad las peculiares atribu- 
ciones de los poderes públicos, como porque normaliza la marcha constitucional dei 
Estado. 

La ley de 9 de Agosto que en cópia acompaüo y que fué publicada en el n° 7 dei 
misrno «Diorio Oficial», éstá basada en los princípios de honor y derechos pátrios, y 
marca al Gobierno los regias ú que debe sujetarse para llegar á la paz ó continuar 
la guerra si á cllo se nos obliga. 

El exámen tranquilo de las dos mencionadas leycs y de las otras de gran valor 
tambien promulgadas, persuadirán á V. S- H. y á su tiempo al Gobierno dcl Brasil 
tan dignamente representado en el Perú, dei elevado espirita que las ha dictado. 

Con tan plausible motivo, complascome enofrecerá V.S. H. una vez mas los 
senlimientos deconsideracion y estima con que soy de V. S. H. atento y obediente 
servidor. 

Honorable Sur. Júlio Mello e Alvim, Encargado.de Negocios dei Império dei 
Brasil. 


Aurélio G. a y Garcia. 


ESTRANG. 31 
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Documento n que ms rerorc n notn precedente. 


Ministério General de Estado. 

Nicolàs de Pièrola 

Presidente de la República y Protector de la Roza Indígena. 

Por cuant-o la Asamblea Nacional ha dado lalcy siguiente. 

La Asamblea Xacional. 

Confirmando la polilica seguida por cl Gobierno Dictalorial en las relaciones de 
la República con la de Chile y expuesta en el mensaje dei Jefe Supremo leido ante la 
Asamblea Nacional el 2S de Julio de 1SS1. 

Há dado la ley siguiente. 

Art. l.o Montèngase el estado de guerra con Chile hasta que pueda llegarseá 
un tratado de paz compatible con el decoro y los intereses dei Perú y Bolívia. 

Art. 2.° El Poder Ejeculivo queda úmpliamenle facultado para proseguir la 
guerra y para negociar y ajustar tratados de paz bajo la condicion de que los que se 
celebren no serán obligatorios ni tendrán caracter definitivo para el Pcrú sin la apro- 
bacion expresa de la Asamblea Nacional. 

Ayacuclio, Agosto 9 de 1SS1. - Pio 13. Mera, Presidente-Arturo Garcia—Pastor 
J irnenes—Secretários. 


Por tanto, 

Mando se imprima, publique, circule y se le de el debido cumplimiento. 

Dado en la Casa de Gobierno en Ayacuclio, ú los nuevc dias dei mes de Agosto de 
1881.—N. de Piérola.— Aurélio G. y Garcia. 
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N. 102 


Nota do Legação Imperial ao Secretario Geral. 


Legação do Brasil. Lima, 4 de Outubro de 1881. 


Exmo. Senhor. Recebi a nota que V. Ex. dirigiu-me em 19 de Setembro pro- 
ximo findo com o objecto de communicar-me que fora encerrada a Assembléa Nacio¬ 
nal reunida em Ayacucho, tendo sido por ella votadas, entre outras importantes 
leis, o Estatuto Provisorio e a auctorisação ao Governo para celebrar a paz ou pro- 
seguir a guerra com o Chile, segundo melhor convenha ao decoro e interesse do 
Perú' e Bolivia. 

Inteirado das reflexões que V. Ex. faz sobre estas resoluções, e agradecendo- 
lhe a remessa dos exemplares do « Diário Official» em que se acham insertas as 
integras das mesmas leis, prevaleço-me do ensejo para renovar a V. Ex. os protes¬ 
tos de minha mais alta consideração. 

Exmo. Sr. D. Aurélio Garcia y Garcia. 


Julio H. de Mello e Al vim. 
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N. 103 


Xota do Governo do Sr. Calderon d Legação Imperial. 


Secretaria de Relaciones Exteriores y Culto.—Circular.—Lima, Noviembre 9 

de 1880. 


Autenticada com los anexos de su referencia, me honro con remitir á V. S. lí. la 
circular dirigida por esta caneilleria, en 5 dei presente mes, á los Agentes Diplomáticos 
dela Republica enel Extranjero, conocasion dela ruptura de las conferencias de 
Arica, que ha frustrado, no ciertamente por culpa nuestra, el propósito, benéfico para 
todos, que tuvo el Gobiemo de los Estados Unidos de la América dei Norte, al ofrecer 
su mediacion en la guerra dei Pacifico. 

Quedo de V. S. H. con sentimientos de la mas alta consideracion y distinguido 
aprecio, muy atento y muy obsecuente servidor. 


Pedro José Calderon. 


ílonorable SOr. Julio Enrique de Mello e Alvim, Encargado de Nego cios 
dei Brasil. 
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N. 104 


Xota da Legação Imperial ao Governo do Sr. Calderon . 


Legação do Brasil. Lima, 12 de Novembro de 1880. 


Sr. Secretario de Estado. Com a nota de V. Ex. de 9 do corrente recebi a 
circular c os respectivos documentos que V. Ex. dirigiu aos Agentes Diplomáticos 
da Republica no Exterior, por motivo das conferencias ultimamente havidas em 
Arica para a solução pacifica da actual contenda entre os tres Estados meridionaes 
desta parte da America. 

Deplorando vivamente o mallogro da nobre tentativa feita pelo Governo dos 
Estados Unidos da America do Norte em bem da causa da civilisação, da humani¬ 
dade c da confratemidade americana, agradeço a V. Ex. a remessa daqueiles inte¬ 
ressantes documentos e prevaleço-me do ensejo para renovar a V. Ex. as expressões 
do meu distincto apreço e subida consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro José Calderon. 

Julio H. de Mello e Al vim. 


N. 105 


Xota do Governo do Sr. Calderon d Legação Imperial. 


Secretaria de Relaciones Exteriores y Culto. Lima, Noviembre 16.de 1880. 

Despues de Ias conferencias de Arica, en que Chile se ha negado a todo medio 
razonable de pacífico avenimiento, revelando, no se sabe aun si por entero, sus ambi¬ 
ciosas miras y danados propósitos; mi Gobiemo ha estimado oportuno denunciar á 



sus amigos y a todo cl mundo civilizado la conducta dc nuestro- intransigente cne- 
migo, en la circular cuya copia autentica me honro cn remitir a V. S. Ií., renovfln- 
dole las protestas de mi mas alta consideracion y distinguido aprecio. 

Honorablc Seiior Julio Enrique de Mello e Alvim, Encargado de Negocios dei 
Brasil. 


Pedro Jose’ Calderon. 


N. 106 


Nota da Legação Imperial ao Gocerno do Sr. Calderon 


Legação do Brasil. Lima, 17 de Novembro de 1S80. 


Sr. Secretario de Estado. Tenho a honra de accusar o recebimento da nota 
queV. Ex. passou- me hontem, acompanhando um exemplar impresso da circular 
que o Governo da Republica julgou conveniente dirigir aos Governos amigos a pro- 
positodo mallogro das conferencias de Arica. 

Agradecendo a V. Ex. o haver-me dado conhecimento desse tão importante 
documento, aproveito a occasião para renovar-lhe as expressões do meu distincto 
apreço e subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro José Calderon. 


Julio H. de Mello e Alvim, 



Xota doGoccrno do Sr. Calderon ti Legação Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores. Mogtíalcno, Abril so de 1881 


Senoi. Los gio\e& 3 trascedcn tales acontecimientos que se han desarroilado en cl 
Perú con motivo dc la guerra que la olianza Peru Boliviana ha sosíenido contra la 
Republica de Chile, y principalmente la ocupacion do Lima y cl Callao por los fucrzas 
cnemigj*, han determinado a estas poblaciones ú desconocer la autoridad que el 
Sefior Don Nicolús de Pierola, por las circunstancias excepcionales en que el pais se 
hallaba, ejercia dictatorialmenlc desde el 21 de Diciembre de 1879 . 

Sicndo la aspiracion constante de los puebios cultos vivir bojo el amparo dc la 
Constitucion y dc los leyes. el Perú no podia resignarse á prolongar uno situacion que 
sobre ser insostcnible carecia de objelo en virtud de liaber cesado Ia causa que la 
motivava. Por esto la Capital y la ciudad d cl Callao en 22 dei mes de Febrero ultimo, 
decidieron por aclas ú las que se han adherido despues otros puebios de la Repú¬ 
blica restablccer cl régimen legal, poner en vigor la Constitucion política de 1860 y 
elegir un Presidente Provisorio mientras se reuno el Congreso y la nacion por medio 
de sus representantes delibera de sus destinos. 

Designado por unanimidod dc sufrágios para gobernar provisionalmente la Repu¬ 
blica el Exmo. Seuor Docíor Don Francisco Garcia Calderon, tomo posesion de la au- 
loridad suprema prévio el respectivo Juramento cl dia 12 dei mes proximo pasado v 
ha senalado como residência dei Gobierno el pucblo de la Mogdalena hasta que cesa- 
parezeon las causas que impiden, por ahora, su establccimiento diãnitivo en la 
Capital. 

S. E. cl Presidente ha organizado su gabinete en esta forma: Presidente dei 
Consejo de Ministros y Ministro de Hacienda y Comercio el Sefior Don Aurélio Dene¬ 
gri, Ministro de Gobierno Policia y Obras Publicas cl Sefior Coronel Don Manuel Ve- 
larde, Ministro de Justicia, Culto, Insíruccion y Bencficencia el Sefior Doctor Don José 
M. Velez : Ministro de Guerra y Marina el Sefior Capitan de Xavio Don Camilo Car- 
rillo, y Ministro de Relaciones Exteriores el que suscribe. 



- 248 - 


Al participar á V. S. H. la instalacion dçl Gobiemo provisorio, debo manifes- 
torlc que S. E. cl Presidente y su Gabinete tiencnel firme propósito de prestar 
muy preferente atcncioná las cordiales relaciones que el Perú ‘ cultiva con el ilus¬ 
trado Gobiemo de V. S. I-I. y por mi parte puedo osegurarle que me sera muy 
grato ofrccer a V. S. II. todas las facilidades necesarias para cl buenexitode la 
importante mision que desempena. 

Con tal motivo, me es honroso suscribirme dc V. S. II. muy alento y obse- 
cuenle servidor. 

M. M. Galvez. 

Honorable Senor Júlio II. de Mello e Alvim, Encargado deNegocios doi Império 
dei Brasil. 1 ■» 


N. 108 


Xota do Governo do Sr. Calderon á Legação Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores. Magdalena, Julio de 1881. Circular. 


Senor. Tengo la honra.de participar íi V. S. H. que, instalado cl Congreso 
acionai el dia de ayer en la Villa de Chorillos, lia espedido una ley por la que 
confirma los poderes conferidos por los pueblos al Exmo. Senor Dr. D.‘ Francisco 
Garcia Calderon y se los proroga para que continue ejcrciendo las funcciones de 
Presidente de la Republica con arreglo ú la Constitucion politica de 18G0, hasta 
que se liaga la eleccion dei ciudadano que debe reempiasarlo en dicho puesto. 

Rogando a V. S. I-I. se digne informar de estos liechosal gobiemo que digna¬ 
mente represento, me es grato reiteraiie los sentimientos de mi alta consideracion. 

Honorable Senor Julio II. de Mello e Alvim, Encargado de ^egocios dei Brasil. 


M. M. Galvez. 
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N. 109 


Nota da Legação Imperial ao Governo do Sr. Calderon. 

Legação do Brasil. Limo, 15 de Julho de 1881. 

Senhor Ministro. Tenho presente anota circular delido corrente mez pela qual 
V. Ex. se digna communicar-me. que pelo Congresso Nacional, installado na villo de 
Chorrillos, íora votada uma lei confirmando e prorogando os poderes conferidos pelos 
povos ao Exm. Sr. Dr. D. Francisco Garcia Calderon para o exercicio do corgo de 
Presidente da Republica, na fôrma da Constituição política de 1SGO, e até que se 
proceda d eleição do cidadão que o deva substituir no dito cargo. 

Assegurando a V. Ex. que desta communicação darei prompto conhecimento ao 
meu Governo, prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. a expressão de meus 
sentimentos de particular apreço c subida consideração. 

Exm. Sr. M. M. Gálvez, Ministro de Relaçòes Exteriores. 

Julio II. de Mello e Alvlm. 


N. 110 


Nota do Governo do Sr. Calderon d Legação Imperial . 

Ministério de Relaciones Exteriores dei Perú. Limo, Noviembre2 de 1881. 

Instalado mi Gobiemo com el doble propósito de restablecer en la República el 
régimen constitucional y de poner término á la desastrosa guerra que la alianza Perú- 
Boliviona se ha visto precisado á sostener con la República de Chile, tengo la satis- 
faccion de manifestar d V. S. H. que los esfuerzos de S. E. el Presidente Pro\ isorio no 

ESTIUKG- 32 
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han sido estóriles y que los departamentos dei Sur y dei Norte comprendiendo la ne- 
cesidad que la nacion tiene dc la unioii de todos sus hijos para salvarse dei conflicto 
exterior, se ban adherido al movimiento que la capital y el puerto dei Collao iniciaron 
en Febrcro de este afio y que despues secundaron otros pueblos de la República. 

El ejército dei Sur y los departamentos de Arequipa, Puno, Moquegua. y Cuzco; el 
ejército dei Norte con todos los departamentos queestaban sugetos á la autoridad dei 
contra-almirante D. Lizarde Montero, sin violência sin efuzion de sangre y guiados 
porei mas puro patriotismo han proclamado la consütucion sometiendose al Gobierno 
Provisorio. 

Ese movimiento que será seguido en breve por los pocos departamentos dei 
Centro que aun obedecen al ex-Dictador D. Nicolos de Piérola presenta ya al Perú 
unido en el órden interior y á mi Gobierno como el único que ante la ley y de facto 
ejerce la autoridad suprema de la República. 

Terminada como está dè heclio la lucha con Chile y no siendo como no lo es segun 
las declaraciones dei Gobierno de Santiago una guerra de conquista Iaque ha empren- 
dido contra el Perú, la paz que este necesita, que Chile mismo desea, que el Continente 
americano y el mundo civilizado considera urgente, la paz unica solucion posible des¬ 
pues de una contienda que ha ensangrenlado las costas dei Pacífico con grave dafio 
de pueblos-cuyos intereses son solidários, tiene que ser el objeto principal de los tra- 
bajos de mi Gobierno y para llegar ú ella no escusará esfuerzo alguno compatible con 
su dignidad y el decoro de la nacion. 

Si Chile quiere una paz duradera que asegure su tronquilidad y progreso para el 
porvenir;.que consulte sus conveniências de vencedor sin humillaclon ni mengua para 
el Perú, esa paz está dispuesto á celebraria mi Gobierno. 

Comprometidos como están los intereses comerciales de*las' naciones que man- 
tienen con el Perú relaciones de amistad y sufriendo las colonias extrangeras los crueles 
efectos de la guerra, no dudo que V. S. H. verá con satisfaccion la concordia de los 
peruanos, el restablecimiento dei órden interior y que contribuirá en nombredel Go- 
biemo que dignamente representa á que el mio cumpla la mision que le han enco¬ 
mendado los pueblos dei Perú. 

Con tal motivo mees grato suscribirme de V. S. H. muy atento y obediente ser¬ 
vidor 


M. M. Gálvez. 

Honorable Sefior Julio H. de Mello e Alvim, Encargado de Negocios dei Brasil. 
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N. 111 


Nota cia Legação Imperial ao Governo do Sr. Calderon. 

Legação do Brasil. Lima, 5 de Novembro de 1881. 

Senhor Ministro. Tenho a honra de accusar recebida a- nota que V. Ex. ser¬ 
viu-se dirigir-me em 2 do corrente mez, pela qual dá-me conhecimento do movi¬ 
mento operado em vários departamentos do Sorte e Sul da Republica em favor 
do Governo Provisorio representado peio Exm. Sr. Dr. Garcia Calderon.- 

Inteirado das reflexões que V. Ex. externa sobre esse importantíssimo successo, 
faço os mais ferventes votos para que seja elle precursor do definitivo restabele¬ 
cimento da paz interna e externa, para o que creia V. Ex. seria para mim mo¬ 
tivo de suprema satisfação poder concorrer com o meu fraco contingente. 

Queira V. Ex. com as mais cordiaes felicitações, aceitar os protestos da minha 
distincta consideração e particular apreço. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel M. Gálvez, Ministro de Relações Exteriores. 

Julio H. de Mello e Al vim. 


N. 112 


Nota cio Gocerno do Sr. Calderon á Legação Imperial. 

Ministério de Relaciones Exteriores dei Perú. Lima, 6 de Xoviembre 1881. 

Seuor Encargado de Negocios. A las 10, a.m de hoy han sido redusidos á 
prision por la autoridad militar que tiene en esta capital el Gobierno de Chile, 
S. E. el Presidente Provisorio de la República y el Sfir. Ministro de Relaciones 
Exteriores. Inmediatamente despues han sido trasladados al Callao y embarcados 
en el blindado « Cockrane » donde se les mantiene en incomunicacion absoluta. 
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En estas circunstancias, el que suscribc como Presidente dei Consejo de Mi¬ 
nistros y con acuerdo de sus colegas que aun eslan en libertad, tienc el deber de 
comunicar a V. S. Ií. a y los demas representantes de las naciones amigas dei 
Perú esos heclios que manifiestan los propúsitos que animan al Gobicrno de Chile. 
Inútil seria todo comentário sobre cllos, pues V. S. II. y el Gobierno que repre¬ 
senta pueden apreciar desde luego sus consequências y el fin a que se dirijen. 

Al hacer constar oficialmente lo ocurrido, debo adernas comunicar á Y. S. II. 
que mientras esté impedido para ejercer cl mando supremo S. E. el Presidente 
Provisorio de la República, debe encargar-se deel, conforme á la lcy, el Exmo. 
Sor. Vice Presidente General D. Lisardo Montero, quien se apresurarú á ponerse en 
relaciones con V. S. H. tan luego como tenga conocimiento de lo ocurrido. 

Con sentimientos de la mas distinguida consideracion, tengo cl honor de sus- 
cribirme deV. S. I-I. atento y obediente servidor 

Camillo X. Carrillo. 

Honorable Sor. Júlio H. de Mello e Al vim, Encargado de Xegocios de Su Ma- 
jestad el Emperador dei Brasil. 


N. 113 


Xola da Legação Imperial ao Governo do Sr. Calderon. 

Legação do Brasil. Lima 10 de Xovembro de 1881. 

Exm. Sr. Recebi anota que V. Ex. serviu-se dirigir-mc a G do corrente mez com 
o objecto de participar-me officialmente o aprisionamento, por ordem do chefe das 
forças chilenas de occupação, dos Exms. Srs. Presidente Provisorio da Republica e 
Ministro de RelaçOes Exteriores, notificando-me \. Ex. ao mesmo tempo que, durante 
o impedimento do primeiro, ficará incumbido do mando supremo, conforme a lei, o 
Exm. Vice-Presidente Sr. General D. Lisardo Monteiro. 

Assegurando a V. Ex. que dessa communicação darei immediato conhecimento 
ao meu Governo, prevaleço-me da opportunidade para offerecer-lhe as seguranças da 
minha mais subida considerarão e particular apreço. 

A S. Ex. o Sr. D. Camilo X. Carrillo, Presidente do Conselho de Ministros. 


Julic I-I. de Mello e Al vim. 



MARROCOS 


Convenção desiinafk a e-stáelecer as kse-s do exereicio do direito 
galar questões que a elle sc prendem 



a a re- 


N. 114 


Xota da Legação de Hespanha ao Gocerno Imperial 


Legacion de Espafia en Rio de Janeiro, 3 de Mayo de 18S0. 


Seilor Ministro. Inmediatamente que llegó á mi poder, tuve la honra dè co¬ 
municar á V. E. un telegrama que acababa de recibir dei Gobierno de S. M. el 
Rey, mi augusto soberano, y por el cual se convidaba al de S. M. el Emperador dei 
Brasil á nombrar un Plenipotenciário que asisliese á las conferencias que debian 
tener lugar en Madrid, con el finde tratar de la proteccion que ejercen las Potências 
extrangeras sobre ciertos residentes en el Império Marroqui. 

Hoy acompano á V. E. cópia de las instrucciones que recibo de mi Gobierno so¬ 
bre este asunto, esperando de su alta penetracion y recto critério, que apreciando las 
justas razones que inspiran la conducta dei Gabinete de Madrid, acogera las proposi- 
ciones contenidas en dicho documento, com su reconocida benevolencia. 

Aprovecho gustozo esta oportunidad para reiterar a V. E. las seguridades de 
mi mas alta consideracion. 

Exmo. Seííor Consejero Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro c Secretario de 
Estado para los Segocios Extrangeros de S. M. cl Emperador dei Brasil. 


M. DE POTESTAD. 
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Documento aquc so refere a nota precedente. 


(Traduction) Ministério de Estado. 


Madrid ce 10 Avril ISSO. 


Vous connaissez déjà par mes Dépéches précédent es les démarches faites par le 
Répresentant de ia Grande Bretagne à Madrid düment autorisé par son Gouvernement, 
pour arriver à une entente avec les cabinels de 1’Europe et de TAmérique au sujet du 
droit de protection que les Légations ainsi que les Consulats étrangers éxercent au 
Maroc. 

Le cabinet- de Londres jugeant que rien ne pouvait òtre plus éfficace pour raffer- 
mir 1 áutorité du Sulían, dont le maintien dans toute sa force et dans toute son eten- 
due lui parait dejour enjourplus nécéssaire, qu’une intelligence commune au sujet 
de cette interessante question, et ayant pu apprécier le peu de succès des conféren- 
ces qui avaient eu lieu à Tanger entre les Agents Diplomatiques et Consulaires 
acrédités auprès du souverain du Maroc pour traiter et pour resoadre la question des 
proteges, proposait à Mr. leDucde Tetuan, alors Ministre des Affaires Étrangéres, 
par Tentremise du Réprésentant de S. M. Britannique à la cour de S. M. le Roi, la 
réunion dTme conférence spéciaie composée des Délégués des Puissances intéressées 
dans la résolution de cette importante affaire, ajoutant que Madrid lui paraissait len- 
droit le plus convenable pour Fassemblée des négociatiateurs. 

Le Gouvernement du Roi, guidé par le mème ssntiment et par des considérations 
semblables, n hesita pas â s’associer à la pensée exprimée par le cabinet de Londres 
dont le but était que cette question des protégés et tout ce qui s'y rattache d’une 
façon intime et pour ainsi dire nécéssaire, íutTobjet dTine négociation spéciaie hors 
du Maroc ; et en mème temps qu’il déclarait sa conformité, Mr. le Duc dc Tetuan 
ojoutait aunom du cabinet dont il était un des membres, que TEspagne serait heu- 
reuse daccueillir dans sa capitaie lesDílégués des Puissances Étrangéres qui s’v 
rendraient pour prendre part aux travaux de la nouvelle conférence. 

Depuis lors lc Gouvernement du Roi a reçu de Mr. le Ministre Plénipotenliaire de 
S. M. Britannique à Madrid et des Réprésentants de 1’Espagne à 1’étranger piusieurs 
depeches officielles d*aprés lesquelles il a pu se convoincre que la proposition du 
Gouvernement Anglais avait été favorablement accueillie dans les diíTerenles cours 
oú íls ont Thonneur de réprésenter S. M. le Roi, au point qu il croit le moment arrivé 



cie s’adresser directement aux differents Gouvernements interessés dans la ques- 
tion, afln qi^ils puissent, si tel est leur désir, designer le Délégué qui devra les ré- 
présenter dans la conférencc prochaine. 

Ce simple exposé de faits cloit suffirc, à mon avis,. pour que le Gouvernement 
Brésilicn puisse aprécier le veritable objet et 1'étendue réelle de cette même con- 
férence: cepmdant, il me parait utile de vous signaler une considération importante 
que le Gourvernement du Roi ne doit point passer en silence dans son désir que les 
résultats avantageux qu’on sc propose d'obtenLrsoient conformes aux souhoits qui ont 
inspiré la ré union des Délégués. 

Les négocialions qui ont eu lieu à Tanger ifayant point réussi, je pense qu ? il con- 
viendrait au dernier point qu’aucan des Réprésentants acredites aujourd ? hui au Ma- 
roc,ne prit part à la nouvelle conférence. Sur ce snjet les cabinets de Londres et de Ma¬ 
drid sont parfaitement d’accord. Tous les deux sont persuadés qu’il importe avant 
tout que les personnes designées maintenant pour résoudre les questions en litige, 
soient libres de.toute prôoccupation issue deleurs impressions individuelles, afin de 
pouvoir obtcnir plus aisément des résultats favorables aux interêts communs et qui 
soient d’accord avec la lettre et Tesprit des Traités actuellement en vigueur entre 
TEmpereur du Maroc etlesPuissanceschrétiennes. 

Le Gouvernement du Roi s‘est occupé aussi, comme de raison, de Tépoque à la- 
quelle devrait avoir lieu la conférence, et tenant compte de la saison ainsi que de 
Tavantage général qui resulterait de pouvoir obtenir le plustôt possible Taccord si vi- 
vement désiré, il propose que la réunion des Délégués ait lieu le 15 du mois de mai 
prochain. 

Veiiillez le íaire savoir à Mr. le Ministre des Affaires E'trongères auquel vous 
donnerez lecture et laisserez copie de cette dépôche, priant Son Excellence de vouloir 
bien vous dire si Elle est d’accord avec nos propositions, et en ce cas. de désigner le 
Déléguéqui sera cbargé de la réprésenter. 

Agrèez, Monsieur, Tassurance de ma considération distinguée. 

(Signé) J. Elduayen . 


Au Ministre Piénipotentiaire d’Espagne à Rio de Janeiro. 
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1.115 


Xota do Gocerno Imperial á Legação de Ilespanha . 


Ministério dos üsegocios Estrangeiros. Rio ele Janeiro; 22 de Maio de ISSO. 


O íeiegramma de 9 de Abril ultimo, que S. Ex. o Sr. D. Mariono de Potestad, Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, recebeu do seu Governo e teve a bondade 
de communicar-me por cópia no dia 12 do mesmo mez, não habilitava o Go\ erno Impe¬ 
rial a dar ao Ministro do Brasil em Madrid as instrucções e os poderes necessários 
para que elie tomasse parte na conferencia destinada a resolver os negocios de Mar¬ 
rocos. Fui obrigado a aguardar o convite offícial annunciado no mesmo íeiegramma. 

A nota de S. Ex. o Sr. dc Potestad, datada de 3 do corrente e por mim recebida a 
5, contém aquelle convite; mas delia consta que a conferencia se havia de abrir a 15. 
Falta por tanto o tempo necessário para que o Sr. Lopes Gama se associe aos Re¬ 
presentantes das outras Potências. Todavia o Governo Imperial e&lá prompto a 
adherir opport; mamente ús resoluções da mesma conferencia, si isto lhe fôr facul¬ 
tado, e o fará com prazer, na extensão possível, logo que o Governo de Sua Magestade 
Catholica.se sirva commimicar-llie os respectivos documentos. 

0 Governo Imperial abriga a esperança de que esta sua decisão, motivada por 
causas independentes da sua vontade, será acolhida como prova do sincero desejo que 
o anima de contribuir para a solução das importantes questões que neste momento 
se discutem em Madrid. 

Tenho a honra de renovar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

A. S. Ex. o Sr. D. Mariano de Potestad. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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H. 116 


Xota da Legação de Hcspanha ao Gocerno Imperial. 


Legacion de Espafia cn Rio de Janeiro, 24 deMayo de 1880. 


Sefior Ministro. He tenido la honra de recibir la nota que con fecha 22 dei 
actual me ha dirigido V. E. y de la que cn este dia remito copia al Gobierno 
de S. M. el Rcy, mi Augusto Soberano, y tengo la seguridod de que serán apre¬ 
ciadas porél las razones espuestas porV. E. y losbuenos deseos que demuestra 
de contribuir en la fórma y modo que indica á la solucion de las cuestiones que 
en este momento se ventilan en Madrid, sobre los asuntos de Marruecos. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades de mimas alta 
consideracion. 

Exm. Sefior Consejero Pedro Luis P. de Souza, Ministro Secretario de Estado 
para los Negoclos Extranjeros de S. M. el Emperador dei Brasil. 


M. DE POTESTAD. 


H. 117 


Xota da Legação de Hespanha ao Gocerno Imperial. 

Legacion de Espana en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1880. 


Sefior Ministro. El dia 3 dê Julio último los Plenipotenciários que se habian 
reunido em Madrid con objeto de tratar dei derecho deproteccion que venian ejer- 
ciendo las Naciones extranjeros en Marruecos, lian puesto término ú sus trabajos, 
firmando un Convênio curo texto se inseria en cl número 13 de los protocolos de 

ESTRANG . 33 



la Conferencia, que adjuntos tengo la honra de acompaiiar ii V. E. conel finde 
que pueda enterarse de todos los detalles de la negociacion y me los devuelva 
cuondo no le sean nccesarios, si lo íiene à bien. 

ElGobierno de S. M. el Rey, mi Augusto Soberano, verá con la mayorsa- 
tisfaccion que el de S. M. el Empcrador se adliiera á las conclusiones adoptadas 
en dicho Convénio, lo que me es permitido esperar, teniendo en cuenta el conte- 
nido de la Nota que V. E. me dirigió en 22 de Mayo próximo pasado y si al efecto 
recibe el Ministro dei Brasil los poderes é instrucciones correspondientes, habre 
logrado llenar los deseos dei Gabinete de Madrid que sou concurran á tan so- 
lemne acto todas las Raciones importantes que tienen intereses en aquel Pais que, 
se puede decir, entra en una nueva éra politica que ha de contribuir mucho para 
su prosperidad, ú la sombra de las Potências amigas que acaban de congregarse. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades de mi mas 
alta consideracion. 

Exm. Sefior Consejero Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro Secretario dc 
Estado para los Xegocios Extranjeros de S. M. el Emperador dei Brasil. 

M. DE POTESTAD. 


li. 118 


Xota do Governo Imperial á Lepação cie Hespanha. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Kegocios Estrangeiros, 13 de Agosto de 1880. 


Com anota, que S. Ex. o Sr. D. Marianode Potestad, Ministro Plenipotenciário 
de Sua Magestade Catholica, serviu-se dirigir-me em 10 do corrente, recebi os pro- 
tocoilos da conferencia de Madrid, mencionados na mesma nota, e relativos aos 
negocios de Marrocos. 



— 259 - 


Agradecendo a S. Ex. esta remessa, apresso-me a assegurar-lhe que o Governo 
Imperial vai examinar com todo o interesse os referidos protocollos, e a convenção 
firmada pelos respectivos Plenipotenciários, afim de resolver sobre a sua adhesão.' 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranças de minha alta 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. D. Mariano de Potcstad. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


K. 119 


Xota da Legação de França ao Gocerno Imperial. 


Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro, 17 Aoüt ISSO. 


Monsieur le Ministre. 

Le Gouvernement Brésilien qui avait accepté d’étudier d'accord avec les 
autres Puissances, les modifications à apporter au regime des protections au 
Maroc, n’a pu cépendant se faire représenter auprès de la conférence réunie à cet 
efTet à Madrid;- mais il s’est réservé de donner son adhésion au réglement qui 
serait établi par les Plénipotentiaires des autres Puissances interessées dans la ques- 
tion. Or, ce réglement à été arrêté et constitue une tronsaction sur laquelle les Re- 
présentants de tous les gouvernements à la Conférence sont tombés d’accord. Le gou¬ 
vernement de la République Fronçaise espere dès lors que le gouvernement de 
S. M. tó Impériale envisagera avec satisfaction 1’acte final de cette conférence qui 
présente 1’avantoge de mettre un terme à une discussion irritante poursuivie sans 
succès depuis plusieurs années et qiFil voudra bien y adhérer à son uour. Je 
serais heureux de pouvoir en transmeltre la certitude à mon gouvernement. 

Veuiilez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances demahauteconsidération. 

A Son Excellence Monsieur Pedro LuizP. de Souza, Ministre des Affaires Ètran- 
gères. 


LÉox Koél. 
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H. 120 


Nota do Governo Imperial á Legação de França . 


Rio cie Janeiro. Ministério dos Scgocios Estrangeiros, 20 de Agosto de 1880. 

Tive a honra de receber a nota, que S. Ex. o Sr. Léon Soei, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 
17 do corrente, manifestando de ordem do seu Governo a esperança de que o do 
Brasil prestará a sua adhesão á convenção, firmada na recente Conferencia de 
Madrid e concernente ao regímen das protecções em Marrocos. 

O Governo Imperial reconhece a alta importância dos trabalhos daquella Confe¬ 
rencia, e não teve a satisfação de tomar parte nelles por meio de um Plenipotenciá¬ 
rio por lhe ter faltado para isso o tempo indispensável. Tendo porém recebido do 
Governo I-Iespanhol exemplares de lodos os protocollos, examina' neste momento a 
mencionada convenção, e com a menor demora possivel communicara a Legaçao de 
França a resolução que tomar por sua parte. 

Agradecendo ao Sr. Ministro a communicação que teve a bondade de fazer-me, 
aproveito com prazer este ensejo para reiterar-lhe as seguranças de minha alta 
consideração. 

AS. Ex. oSr. Léon Soei. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 121 


Rctracto do protocollo da Sessão da conferencia de 20 de Junho de ISSO. 

Le Président ennonce ã la Conférence qu’il a reçu du Gouvernement de Sa Majesté 
1'Empereur du Brésil une réponse â 1’invitation à prendre part â la conférence, qui lui 
a etéadressé en même temps qu’ aux autres Puissances. 
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Le Gouvernement Impérial, par des motifs indépendants de sa volonté, n’a pu sc 
faire représcntcr à Madrid en temps utile; mais il est disposé a adhérer, à 1’occasion 
et dans la mesure du possible, aux décisions qui auraient ètè prises en commun par 
les Plénipotentiaires. 


Convention 

Sa Majesté 1’Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse ; Sa Majesté 1’Empereur d’Au- 
triche, Roi de I-Iongrie; Sa Majesté le Roi des Belges; Sa Majesté le Roi de Dane- 
mark; Sa Majesté le Roi de Espagne ; Son Excellence le Président des Etats-Unis 
d'Amérique; Son Excellence le Président de la République Française; Sa Majesté la 
Reine du Royaume üni de la Grande Bretagne et dlrlande; Sa Majesté le Roi dltalie; 
Sa Majesté le Sultan de Maroc; Sa Majesté le Roi des Pays-Bas; Sa Majesté le Roi de 
Portugal et des Algarves ; Sa Majesté le Roi de Suède et de Norvége; 

Ayant reconnu la nécessilé d’établir sur des bases fixes et uniformes 1'exercice du 
droit de protection au Maroc, et de régler certaines questions qui sV rattachent, ont 
nommé pour leurs Plénipotentiaires à la Conférence qui s’est reunie â cet effet à Ma¬ 
drid, savoir: 

Sa Majesté TEmpcreur dAllemagne, Roi de Prusse, Monsieur le comte Eberhardt 
de Solms-Sonnewalde, Commandeurde premiére classe' de son Ordre de 1'Aigle Rouge 
avec feuilles decliêne, Chevalier de la Croix de Fer, etc. etc. son Envoyé Exíraordi- 
naireet Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Catholique: 

Sa Majesté PEmpereur d*Autriche, Roi de Hongrie, Monsieur le Comte Emmanuel 
Ludolf, son Conseiller intime et actuel, Grand Croix de FOrdre imperial de Léopold, 
Chevalier de premiére classe de 1’ordre de la Couronnc de Fer, etc. etc. son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Catholique; 

. Sa Majesté le Roi des Belges, Monsieur Edouard Anspach, officier de son ordre de 
Léopold, etc. etc;son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Ma¬ 
jesté Catholique; 

Sa Majesté le Roi d ? Espagne, Don Antonio Cánovas dei Castillo, Chevalier de 
1’ordre insigne de la Toison d’Or, etc, Président de son Conseil de Ministres; 

Son Excellence le Président des Etats-Unis d’Amérique, Monsieur le General Lu- 
cius Fairchild, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire des Etat-Unis 
prés Sa Majesté Catholique: 

Son Excellence le Président de la Répubiique Française, Monsieur le Vice amiral 
Jaurés Senateur, Commandeur de la Légion d’Hoimeur etc. etc. Ambassadeur de la 
République Française prés sa Magesté’ Catholique; 



- 262 - 


Sa Mojesié la Reine da Royaume Uni de ia Grande Bretagne et d’Irlande, 1’Hono- 
rable Lionel Sacvkille Sacvkillc West, son Envoyé Estraordinaire et Ministre Plénipo- 
tentiaire prés Sa Majesté Catholiquo; lequel est également autorisé à reprósenter Sa- 
Mojesié le Roi de Donemark ; 

Sa Majesté le Roi dltalie, Monsieur le Comle Joseph Greppi, Grand-Officier de 
FOrdre des S. S. Maurice et Lazare: de celui de la Couronne dltolie, etc. OiC., son En¬ 
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Catholiquo; 

Sa Majesté le Sultan du Maroc, le Caleb Séd Mohammed \ argas, son Ministre des 
affaires Etrangeres et Ambassadeur Extraordinaire; 

Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Monsieur le Jonkheer Maurice dc I-Iel- 
dewier, Commandeur de 1'Ordre Royaldu Lion Néerlandais, Chevalierde lOrdre de la 
Couronnede Chêne de Luxembourg, etc. etc-, son Ministre Résident pròs Sa Majesté 
Catholique; 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarvcs, Monsieur le Com te de Casal Ribeiro, 
Pair du Royaume, Grand Croix de 1’Ordre du Christ, etc. etc., son Envoyé Extraordi- 
naire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Catholique; 

Sa Majesté le Roi de Suède et de Zsorvége, Monsieur Henri Akerman, Comman¬ 
deur de premiire classe de 1‘Ordre ce Wasa, etc. etc., son Ministre Résident prés Sa 
Majesté Catholique; 

Lesquels, en vertu ce leurs pleins pouvoirs, reconnus en bonnc et due forme, ont 
arrètè les dispositions suivantes: 


Article Premier. 

Les conditions dans lesquelles la protection peut être accordéesont cellos qui sont 
stipulées dans les Traités hritannique et espagnol avec le Gouvernement marocain 
et dans la Coveníion survenue entre ce Gouvernement, la France ct d’autres Puis 
sanees en 1863, sauf les modifications qui y sont apportéespar laprésente Convention. 


Art. 2. 

Les Représentants étrangers ChefsdeMission, pourront choisir leurs interpretes 
et employés parmi les sujeis morocoins ou aulres. 

Ces prolégés ne seront soumis à aucun droit, impôt ou taxe quelconque, en dehors 
de ce qui est stipulé aux articles 12 et 13. 

Art. 3. 

Les Consuls, Vice-Consuls ou AgentsconsuloiresChefs de poste qui résident dans 
les Etats du Sultan du Maroc, ne pourront choisir qu’un interprete, un soldat et deux 
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domestiques parmi les sujets du Sultan, à moins qiTils iTaient besoin d’un secretaire 
indigène. 

Ces protêgés nc seront soamis nonplus à aucun droit, impòt ou taxe queleonqae, 
en dehors de ce qai est stipulé aux articles 12 et 13. 

Art. 4. 

SL un Représentant nomme un sujet du Sultan à un poste d'Agent onsulaire dans 
une vlllc de la còte, cel Agent sera respecté et honoré, ainsi que sa famille habitaní 
sous le.même toit, laquelle, comme lui mème, ne sera soumise ú aucun droit, impòt 
ou laxe quelconque en dehors de ce qai est stipulé aux articles 12 et 13; mais il n’aura 
pas le droit de proteger d’autres sujets du Sultan en dehors de sa famille. 

II pourra, toutefois, pour Texercice de ses fonctions, avqirun soldat protégé. 

Les Gérants des Vice-consulats, sujets du Sultan, jouiront, pendant Texercice de 
leurs fonctions, des mêmes droitsque les Agents consulaires sujets du Sultan. 


Art. .5. 


Le Gouvernement marocain reconnait aux Ministres, Chargés d’Affaires et autres 
Représentants le droit qui leur est accordé par les Traités de choisir les personnes 
qiTils emploient, soit, ü leur Service personnel, soit à celui de leurs Gouvernements, à 
moins toutefois que ce ne soient des Cheiks ou autres employés du Gouvernement ma¬ 
rocain, tels que les soldats de íigne ou de cavalerie, en dehors des Maghaznias preposes 
àleurgarde. Demême ils ne pourront employer aucun sujet marocain sous le coup de 
poursuites. 

II reste entendu que les procès civils engagés avant la protection se termineront 
devant les Tribunaux qui en auront entamé la procédure. L^exécution de la sentence 
ne rencontrera pas d ? empècliement. Toutefois, TAutorité locale marocaine aura soin 
de communiquer immédiatement la sentence rendue a la Légation, Consulat ou Agence 
consulaire dont releve le protégé. 

Quant aux ex-protégés qui auraient un procès commencé avant que la protec¬ 
tion eüt cessée pour eux, leur affaire sera jugée par le Tribunal qui en ètait saisi. 

■ Le droit de protection ne pourra être exercé â Tégard des personnes poursuivies 
pour un délit ou un crime avant qu^elles n’aient été jugôes par les Autorités du pays, 
et qu’elles n'aient, s’il y a lieu, accompli leur peine. 

art. 6. 

La protection $'étend surla famille du protégé. Sa demeure est respectée. 

II est entendu que la famille ne se compose que de la femme, des enfants et.des 
parents mineurs qui habitent sous le méme toit. 
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La protcction rfost. pas hóréditaire. Une scule cxcepLion,* déjà établie par la 
Convention de 1863, et qui ne saurait crécr un précédent, est maintenuc en faveur de 
la famille Benchimol. 

Cependant, si le Sultan du Maroc accordait une autre exception, chacune des 
Puissances contractantes aurait le droit de réclamcr une concession semblable. 

art. 7. 

Lcs Représentants étrnngers informeront par écrit le Ministre des Âffaires 
Étrangères du Sultan du choix qu’ils auront fait d’un employé. 

Ils communiqueront cliaque année au dit Ministre une liste nominative des 
personnes quils protêgent óu qui sont proteges par leurs Agents dans les Etats du 
Sultan du Maroc. 

Cette liste sera transmise aux Autorités locales, qui ne considèreront comme 
protégés que ceux qui y sont inscrits. 


art. S. 

Les Agents consulaires remettront chaque année à FAutorité du pays quils 
habitent une liste, revêtue de leur sceau, des personnes qu’ils protêgent. ■ Cette 
Autorité la tronsmettra au Ministre des Âffaires Étrangères, afin que, si elle n'est pas 
conforme aux Règlements, les Représentants â Tanger en soient informés. 

L’Officier consulaire sera tenu d’annoncer immédiatement les changements 
survenus dans le personnel protégé de son Consulat. 

ART. 9. 

Les domestiques, fermiers et autres employés indigènes des secrétaires et 
interpretes indigènes ne jouissent pas de la protection. II en est de mème pour les 
employés ou domestiques marocains des sujets étrangers. 

Toutefois, les Autorités locales ne pourront arrèter un employé ou domestique 
d’un fonctionnaire indigòne ou Service d ? une Légation ou d’un Consulat, ou dun 
sujet ou protégé étranger, sons en avoir prévenu rAutorité dont il dépend. 

Si un sujet marocain au Service d’un sujet étranger venait à tuer quelqu ? un, 
à le blesser ou à violer son domicile, il serait immédiatement arrélé, mais TAu- 
torité diplomatlque ou consulaire sous laquelle il est placé serait avertiesans retard. 

Art. 10. 

II n’est rien changé à la situation des censaux telle qu*elle a été établie par 
les Traités et par la Convention de 18G3, sauf ce qui est stipulé, relativement aux 
impòts, dans les artiicles suivants. 



- 265 - 


Art. 11. 

Lc droit de propriété au Maroc est reconnu pour toas les étrangers. 

L’achat de propriétés devra être effectué avec le consentement préalable du 
Gouvernement, et les titres de ces propriétés seront soumis aux formes prescriptes 
par les lois du pays. 

Toute queslion qui pourrait surgir sur ce droit sera décidée d'áprès ces mômes 
lois, avec Tappel au Ministre des Affaires Étrangères stipulé dans les Traités. 

Art. 12. 

Les étrangers et les protégós propriétaires ou locataires de terrains cultives, 
ainsi que les censaux adonnés à rogriculture, paieront 1’impôt agricole. Ils re- 
mettront chaque année ã leur Cônsul la note exacte de ce qu’iis possèdent, en 
acquittant entre ses mains le montant de Timpôt. 

Celui qui fera une fausse déclaration paiera, â titre d’amende, le double de 
rimpôt qu’il aurait du régulièrement verser pour les biens non déclarés. En cas 
de recidive cetíe amende sera doublée. 

La naturc, le mode, la date et la quotité de cet impOt seront lobjet d’un Ré- 
glcment spécial entre les Representante des Puissonces et le Ministre des Affaires 
Étrangères de Sa Majesté Shériffienne. ' 

Art. 13. 

Les étrangers, les protégés et les censaux propriétaires de betes de somme 
paieront la taxe dite des portes. La quotité et le mole de perception de cette 
taxe, commune aux étrangers et aux indigènes, seront égalemcnt 1’objet d’un Rè- 
glement spécial entre les Rcprésentants des Puissances et le Ministre des Affai¬ 
res Étrangères de Sa Magesté Shériffienne. 

La dite taxe ne pourra être augmentée sans un nouvel accord avec les Re- 
présentants des Puissances. 


Art. 14. 

La médiation des interpretes, secrétaires indigènes ou soldats des différentes 
Légalions ou Consulats, lorsqull s’agira dc personnes non placées sous la pro- 
tection de la Légation ou du Consulat, ne sera admise qu’autant qulls seront por- 
teurs d'un document signé par le Chef de Mission ou par TAutorité consulaire. 

ESTRANG. 34 
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Art. 15. 

Tout sujet mnrocain naturalisé à 1'ét ranger, qui reviendra au Maroc, devra, 
aprés un temps de séjour égal à celiri qui lui aura été regalièrement nêcessaire 
pour t obtiner la natural isation, opter entre sa soumission entière aux lois de l’Empire 
et Tobligation de quitter le Maroc, à moins qiiil ne soit constaté que la natura- 
lisation étrangère a été obtenue avec Tassentiment du Gouvemement marocain.* 
La naturalisation étrangère acquise jusqifà ce jour par des sujets marocains sui- 
vant les règles étabiies par les lois de chaque pays, leur est maintenue pour tous ses 
effets, sans restrictionaucune. 


Art. 16. 

Aucune protection irrégulière ni officieuse ne pourra être accordée à 1’avenir. 

Cependant, Texercice du droit consuétudinaire de protection sera réservé au seul 
cas oú il s’agirait de récompenser des Services signalés rendus par un marocain à une 
Puissance étrangère, ou pour d'autres motifs tout-à-fait exceptionels. 

La nature des Services etrintentionde les récompenser par la protection seront 
préalablement notifiées au Ministre des Affaires Étrangèresà Tanger afin quTl puisse 
au besoin présenter ses observations; la résolution définitive restera néaninoins reser- 
vôeau Gouvemement auquelle Service aura été rendu. Le nombre de ces protégés 
ne pourra dépasser celui de douze par Puissance, qui reste fixé comme maximum, à 
moins d’obtenir 1’assentiment du Sultan. 

La situation des protégés qui ont obtenu la protection en vertu de la coutume 
désormais réglée par Ia présente disposition sera, sans limitation du nombre poür les 
protégés actuels de cette catégorie, identique pour eux et pour leurs familles à celle qui 
est ôtablie pour les autres protégés. 


Art. 17. 


Le droit au traitement de la A’ation la plus favorisée est reconnu par le Maroc à 
toutes les Puissances représentées ú la Conférence de Madrid. 

Art. 18. 

La p résente Convention sera ratifiée. Les ratifications seront échangées à Tanger 
dans le plus bref déloi possible. 
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Par consentement exccptiormel des Hautes Parties contratantes, les dispositions 
de la présente Convention entreront en vigueur u partir du jour de la signature à 
Madrid. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont signé la présente Convention, et y 
ont apposé le sceau de leurs armes. 

Fait à Madrid, en treize exemplaires, lò trois Juillet mil hui tcent quatre- 
vingt. 

(L. S.) Signó Gr. E. Solms. 

(L. S.) E. Ludolf. 

(L. S.) Anspàch. 

(L. s.) A. CÁNOVA5 DEL CASTILLO. 

(L. S.) Lucius Fairchild. 

(L. S.) Jaurès. 

(L. S.) L. S. Sackville West. 

(L. S.) G. Greppi. 

(L. S.) Mohammed Vargas. 

(L. S.) Heldewier. 

(L. S-) Casal Ribeiro. 

(L. S.) AKerman. 


d 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 




N. 122 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial. 


Berne, le li Mai ISSO. 


Eli conformité de 1’article 18 de la Convention de Paris du 1 CP Juin 1878, concernant 
rUnion postale universelle, le Conseil íédéral suisse a Fhonneur d’informer Son 
Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères de 1'Empire duBrésil, etc. etc.: 

I o que leílaut Gouvernement de Sa Majesté Britannique a déclaré, par voie 
diplomatique, adhérerà cette convention, et conséquemment aussi au règlement 
d’exécution y relatif, pour la colonie des iles de Bahama (Indes occidentales ); 

2° que l administration des postes des iles de Bahama percevra, comme óquiva- 
lents, en conformité de Tarticle IV du règlement dexccution à la Convention de Paris, 
concernant 1’Union postale universelle: 

pour 25 cenlimes : 5 Pence Slerling, 

» 10 » : 2 » » 

» 5 » : 1 Penny »; 

3° que la. date de la dite accession est fixée au 1«* Juillet 1880; 

4° quant à lapart contributive aux frais du bureau international des postes 
(article XXVIII du règlement d‘exécution préciíé), les iles de Bahama seront.com* 
prises dans lensemble des colonies britannirrues et rangées dans la l 6 ™ classe, 
conformément à 1’article XXVIII du règlement pour Pexéculion de la Convention 
de Paris. 
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Lc Conseil fédéral saisit cette occasion pour renouveler à Son Excellence Monsieur 
le Ministre les assurances de sa haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre desAffaires Étrangéres de l’Empiro du 
Brésil, etc., etc., á Rio de Janeiro. 


Aunom du Conseil fédéral suissc, 

Le Président dc la Confédération: 
Welti. 

Le Cliancelier de la Confédération: 
SCIIIESS. 


Àdíiesão áo Gomo Britaiico pelas eolonks 3e Granada, Santa Lucia, Tabago e 

las Turcas 

N. 123 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial. 


Berne, 2i Janvier 1881. 


E-n conformité de 1’article IS de la convention de Paris du l cr Juin 1S7$, concernant 
TUnion postale universelle, le Conseil fédéral a Fhonneur dunformer Son Excellence 
Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères: 

I o que le Haut Gouvernement de Sa Magesté Britannique a déclaré, par voie 
diplomatique, adhérer à cette convention, et conséquemment aussi au règlement 
d*exécution y relatif, pour les colonies de la Grenade, de S te Lucie, de Tabago et des 
i-les Turquês (Indes occidentales): 
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2° que les administrations des postes de ces iles pcrcevront, comme équivalents, 
en conformité de Tarticle IV du règlement d'exécution à la convention de Paris, 
concernant 1‘ünion postale universelle : 

pour 25 centimes: 2 i f-i Pence Sterling, 

» 10 » : 1 Penny Sterling, 

» 5 » : » j 

3 o que la date de la dite accession estfixée au l° r Février 1881. Quantà la part 
contributive aux frais duBureau International des postes (arlicle XXVIII du règlement 
d'exécution précité), les iles susmentionnées seront comprises dans 1'ensemble des 
colonies britanniques, e rangées dans la l iro classe, conformément à Farticle XXVIII 
du règlement pour 1’exécution dei convention de Paris. 

Le Conseil fédéral saisit cette occasion pour renouveler à Son Excellence 
Monsieur le Ministre les assurances de sa haute consideration. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères de 1’Empiredu Brésil, 
etc., etc., àRio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Président: 

Droz. 

Le Chancelier de la Confédération: 

Schiess. 



N. 124 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Beme, le 30 Juin 1881. 

Monsieur le Ministre. 

En conformité de Farticle 18 de la Convention de Paris du l ír Juin 1878, concernant 
1’Union postale universelle, nous avons Hionneur d'informer Votre Excellence: 

1° que le Gouvernement de Sa Majesté Britannique a déclaré, par voie diploma- 
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tique, adhérer à cette convention, et consêquemment aussi au règlement d’exécution y 
relalif, pour les colonies des ilcs de la Barbade et de St-vincent; 

2 o que les administrations des postes de ces iles percevront, comme équivalents, 
en coníbrmitê de Tarticle IV du règlement d’exécution à la Convention de Paris, 
concernant 1’Union postale universelle: 

pour 25 centimes: 2 »/ s Pence Sterling, 

» 10 » : 1 Penny » , 

» 5 : 1 V* » » ; 

3 o que la date de la dite accession est fixée au l or Septembrô 1881; 

4° quant à la part contributive aux frais du bureau intemational des postes, les 
iles de Ia Barbade et de St-Vincent seront comprlses dans Fensemble des colonies 
britarmiques et rangées dans la première classe, conformément ATarticle XXVIII du 
règlement pour 1‘exécution de la Convention de Paris. 

Nous saisissons cette occasion pour vous renouveller, Monsieur le Ministre, les 
assurances de notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre desAffaires Étrangères de 1’Empire du Brésil, 
etc., etc., à Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédérai suisse, 

Le Vice-Président: 


Bavier. 

LC Chancelier de la Confédération: 
Schiess. 



N. 125 

Nota cio Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 
Beme, le2 Juillet ISSO. 


En conforÀité de l’article IS de la Convention de Paris du 1 K Juin 1STS, concer¬ 
nant 1’ünion postale universelle, le Conseil fédérai suisse a Vhonneur dlnformer Son 



Excellence Monsieur lc Ministre des Affaires E’trangères de 1’Empirc du Brésil, 
ctc., etc.: 

1° que lc 1-Iaiit Gouvernement de la Republique Dominicaine a déclaré, par l’or- 
ganc de Son Cônsul General a Londres, muni à cet eíTet de pleins pouvoirs spéciaux, 
adbércr à la convention susmcntionnée, el conséqucmment aussi au règlement 
d’exécution y rclatif: 

2° que le Conseil fédéral suisse sestentendu avecle I-Iaut Gouvernement de la 
Republique Dominicaine, sur les points suivants: 

a. L'administration des postes perccvra, commc éqüivalents, en conformité de 
1‘articlc IV du règlement d’exêcution à la Convention de Paris, concernant rUnion 
postale universellc: 

pour 25 centimcs: 5 centavos de Peso, 

» 10 » : 2 » » » , 

» 5 » : 1 centavo » » ; 

b. La date de Taccession est fixée au l cr Octobre ISSO: 

c. Pour la parí; contributive aux frais dubureau International des postes (arti- 
cle XXVIII du règlement d*exécution prócité), la Republique Dominicaine sera rangée 
dans la VI* :ac classe. 

Le Conseil fédéral suisse saisit cette occasion pour rcnouveler à Son Exceilencc 
Monsieur lc Ministre les assurances de sa liaute considération. 

Son Exccllence Monsieur le Ministre des Affaires Ètrangères de TEmpire du 
‘ Brésil, ctc., ctc. ; à Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Présidenl : 


Andeiwert. 

Le Chancelierde la Confédération : 


Sciíinss. 
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It. 126 


Xota do Conselho Federal Sn isso ao Gocerno Imperial. 


Berne, le 3 Seplembre 1S80. 


En conformité de 1’artide IS de la Convention de Paris du l cr Juin ISSO eon- 
cernant runion postale universelle, le Conseil fédéral suisse a Fhonneur d’informer 
Sou Excellenoe Monsieur le Ministre des AfTaires Ètrangères de 1'Empire du Brésil, 
etc., etc.: 

I o que le Iíaut Gouvernement de la Republique d’Haíti a déclaré, par Forgane 
de Sou Secrétaire d ? Etat au Département des Relations Extérieures, Monsieur Lafo- 
restrie, muni à cet effet de pleins pouvoirs spéciaux, adhérer à la convention sus- 
mentionnée, et conséquemmeut aussi au règlement d'exécution y relatif: 

2° que le Conseil federal suisse sest entendu avec le Haut Gouveruement de la 
Republique dTIaíti, surlespoints suivants : 

a. L’administration des postes percevra, comme équivalents, en conformité de 
Farticle IV du règlement dexécution ã la Convention de Paris, concernant 1’Union 
postale universelle: 

pour 25 centimes: 5 centavos de piastre, 

» 10 » : 2 » » » , 

» 5 » : 1 centavo » » : 

b. La date de Faccession est fixée au l cr Avril 1S81; 

c. Pour la part contributive aux frais du bureau international des postes (arti- 
cie XXVIII du règlement dexécution prócité), la République d‘Haiti sera rangée 
dans la VI òmc classe. 

ESTRANG. 35 
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Le Conseil fédéral suisse saisitcette occasion pour renouvcler ú Son Excellence 
Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères les assuranccs de sa haute consideration. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères de FEmpire du 
Brésil, etc., etc., àRio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Président: 

Asdisrwert. 

Le Choncelier de la Confédération: 
Schiess. 


H. 127 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial. 

Berne, le 16 Février 1881. 

Monsieur le Ministre. Tsous avons Fhonneur de vous informer que la Légation 
suisse à Paris a reçu, de Monsieur le Secrétaire dXtat des Reiations Extèrieures de 
la Republique de Haiti , un télégramme, daté du 10 eourant, d’après lequel le Gou- 
vernement de ce pays demande rojournement, au 2 cr juillet lSSl, de son accession à 
la Convention postale úniverselle, parce qivil n’a pas pu íhire voter, en temps utile, 
les lois nécessaires. 

Xous avons, en conséquence, Fhonneur de notifier par la presente à Votre Ex¬ 
cellence Fajournement mentionné ci-dessus. 

Xous saisissons d ? ailleurs avec empressement cette occasion pour présenter ú 
Votre Excellence Fassurance de notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères de FEmpire du Bré¬ 
sil, etc., etc., u Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Président: 

Droz. 

LeChancelier dela Confédération: 

Schiess. 




N. 128 


Xota cio Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial . 


Berne, le 31 Décembre ISSO. 


Monsieur le Ministre, 

Nous avons 1’honneur d’informer Votre Excellence que le haut Gouvemement des 
Etats-ünis de Colombie a demande, par voie diplomatique, Faccession à la Con- 
vention postale universelle du l cr Juin 1S7S, à dater du l cr Juillet 1881. 

Cettc demande dadhésion se présente dans des conditions extraordinaires, par 
le fait que les Etats-Unis de Colombie ont cédé, en 1849, pour une durée de 99 ans, 
à la Compagnie du chemin de fer delisthme de Panama, le droit exclusif du trans- 
port des correspondances postales, aux conditions de prix librement fixées par la 
Compagnie: que les dits Etats ne possédent donc plus la souveraineté complète en 
matière postale, en ce qui concerne les transports à travens 1’istlime, et enfin que le 
haut Gouvemement des Etats-1'nis de Colombie ne dispose pas des moyens de con- 
traindre la Compagnie des cliemins de fer à modifier les conditions de Tacte de 
concession, de manière à ce que le parcours Colon—Panama puisse, purement et 
simplement, être considéré comme une partie du territoire postal colombien. II a 
donc demande qu f on applique à la ligne de transit à travers 1'isthme, non pas les 
droits fixés par Particle 4, 3 3 alinéa, cliiffre 1, de la convention de Paris, mais bien 
ceux payós actuellement à la Compagnie du chemin de fer de Fisthme de Panama, 
cn vertu d J un arrangement conclu entre cette Compagnie et roffice des postes bntan- 
niques, savoir: 

2f. õ2c. par kilogramme (22 cents par lb) de lettres ou de cortes postales; 

92 centimes par kilogramme (S cents par lb) d’imprimés, de papiers d r affaires et 
d^chantillons de marchandises. 

A.vant de se prononcer déíinitivement, 1'Administration des postes suisses a trouvé 
utile de consulter, sur la question, quelques Admlnis trations qui lui paraissaient 



ètrele plus dircctcmcnt intóressúcs clansla question. Touícs ccs Adminislrolions s’é- 
tant monlrèes favorablcs à la dcmaiidc des Etats-Lhus de Colombie, ct, en préscncc 
du fait que radmissionde cc pays estd’un grand intérêt poar 1'Union cn gúnéral, et 
qu ? il convient d*occélórer, autant que possiblc, la dote de cetlc adhésion, nous avons 
riionncur de proposer, aux liauts Gouvernements dos pays de 1'Union, dadmettre 
dansccttc Union, dês le l cr Juillet 1881, les Elats-ünis de Colombie aux condilions 
sul vantes : 

l.° L*accession se rapporte sculenienl à Ia Convention postale universclle du 

Juin 1S7S et nu règlement qui s ? y rapporte. Elle na pas troit aux nutres 
orrangements de 1'Union (lettres avec valeur déclarée, mandats-poste, colis 
postaux). 

2.0 En ce qui concerne la quote-part des irais du bureou International, les Eíals- 
Unis de Colombie seront ranges dans lacinquième classe prévue au § XXVIII du règle¬ 
ment d’exécutiondu l cr Juin 1S78. 

3.° Les postes colombiennes percevront les equivolents de taxeci-aprês: 

Pour 25 centimes: 5 centavos, 

» 10 » : 2 » , 

» õ » : 1 centavo. 

4.o Par exception aux dispositions de Farlicle 4, 3° olinéa, chiffrc 1, de la Con¬ 
vention de Paris, le Lronsit ã travers FisLhme de Ponama (Colon-Panama) donnera 
lieu à la bonification des droits suivants: 

2 fr. 52 c. par kilogromme de lettres et de eartes postales: 

92centimes par kilogramme d’autres objets. 

Toutefois, il demeure bien entendu à cot égard: 

a- que les frais de transit dus à la Compagnie du eb.emin de ler de risthme de 
Panama ne seront pas à la charge de 1 : Office expéditeur, lorsqu ? il s'agira de corres- 
pondances à destinaüon de la Colombie elle-mcnie. Le pays d’origine supportera les 
irais de transport jusqua Forrivee cn Colombie : mais tous transporísà destina tion 
de la Colombie seront ã la charge exclusive de cc dernier pays, dês 1'arrivée en Co¬ 
lombie, même pour le transport par chcmin de fera travers risthme; 

b. les frais dc transit à travers risthme dus pour les correspondanccs à desti¬ 
na tion des pays de 1'Union autres que la Colombie, ne pourront jamais- dépasser les 
taxes de fr. 2.52 c. et de 92 cenlimes mentionnés ci-dessus. 

5.° II demeure réservé au prochain Congrès postal de Lisbonne de slatuerdéfini- 
tivement surles conditions de Fadhésion des Etats-Unis de Colombie. 

Xous ajoutons que le représentant diplomatique des Etats-Unis de Colombie 
(Monsieur le Ministre Holguin ã Londres) s’est déclaré formellement d’accord avec 
toutes les conditions suséhoncées. 



En outre, nous nous sommes réservé de revenir sur la question, si des objections 
étaient ibrmulóes par Furt ou par Pantre des pays de runioiu 

Nous saisissons d’ailletirs avec empressement cette occasion pour présenter à 
Votre Excellence les assurances dc notrc haute considtetion. 

Son Excellence Monsieur lc Ministre des Affaires Etrangères cie PEmpire du Brésil, 
etc., etc., á Rio de Janeiro. 


Au nom du Conscil fédéral suisse, 

Le Président de la Confédération: 
WELTI. 

Le Chanceiicr de la Confédération : 
Schiess. 


H. 129 


Sota do Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial . 


Berne, le 12AoútlSSl. 


Monsieur le Ministre. Par notre note du 31 Décembre ISSO, nons avons eu Inon- 
neurde comtnuniquer à Votre Excellence les condltíons auxquelles nous proposions 
Padmission, ix partir du l ec Juillet fSSl ; , des Estats-Cnis de CoComvve- dans- P Union 
postale unicerselle , et nous nous sommes réservé de revenir sur la* questioír sT des 
objections étaient formulées par Hm ou par Fautre des- pays deFTjnibn. 

Nous- croyons devoir informer Votre Excellence que, aucitne objecfion- nlayant 
èté élevée, les Estats-Unis de Còlombie sonti effèctívement entrés- dans PUnion 
postale universelle dés le l' or Juillet 1S8Í aux conditlbns énoncêes dans la note 
susmentionnée. 
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>'ous saisissons d’ailleurs avcc empresscment cette occasion pour présenter à 
Votrc Excellencc les assurances ronouvelées de notre haute considéralion. 

Son Excellencc Monsieur le Ministre des AfTaires Étrang ères de 1’Empire du 
Brésil, etc., clc., ú Rio de Janeiro. 


Au nom du Conscil fédéral suisse, 

Le Président de la Confédération: 
Droz. 

Le Chancelier de k Confédération: 
Schiess. 


N. 130 


Nota do Conselho Federal Suisso 0.0 Governo Imperial. 


Berne, le S Avril ISSO. 


Monsieur le Ministre. En conformilé de 1’article 18 de la Convcníion de Paris, 
du l cr Juin ISSO, concernant PUnion postale universclle, nous avons riionneur d‘infor- 
mer Votre Excellence: 

I o que le Gouvernemenl de la Republique du Paragv.ay a déclaré, par une note 
datée d'Asuncion le 26 Janvier 1SS1, adhérer ú la convention susmenlionnóc et, con- 
séqueminent aussi, au ròglement d ? exécution y relotif; 

2° que nous nous sommes entendus avec lc Gouvernement de la Republique du 
Paraguay surles points suivants: 
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«. L’administration des postes percevra, conimc équivalenls, en oonformité de 
rarticle IV du règlemcnt d exécution d la convention de Paris, concernant runion 
postale universelle: 

pour 25 centimes: 5 centavos de pezo ( pezo fuerte) 

» 10 » : 2 » » » 

» 5 » : 1 centavo » » 

b. La date de Taccession est fixèe au l cr Juillet 1881. 

c. Pour la part contributive aux frais du bureau International des postes (arti- 
cle XXVIII du règlement d’exécution précité ) la Republique du Paraguay sera 
rangée dans la VI cmo classe. 

Xous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assiwan- 
ces de notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangéres de FEmpire du 
Brésil, etc., etc., à Rio de Janeiro. 


Au nom du conseil fédéral suisse, 
Le Vice-Président 
Bavier. 

Le Cliancelier de Ia Confédération: 

Scriiiiss. 



H. 131 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 13 Mai 1S31. 

Monsieur le Ministre. En conformité de Tarticle IS de la Convention de Paris, du 
l cr Juin 1880, concernant FUnion postale universelle, nous avons 1’honneur d‘infbrmer 
Votre Excellence: 

I o que le Gouvernement de la JRúpubhaue de Guatemala a déclaré par 1 organe dc 
Monsieur Crisanto Medina, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotenuaire à 
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Paris, muni ú cal effet des pleins pouvoirs nécessaires, adhérerà la convenlion sus- 
menüonnóe et coasáquemment aussi, au règlcment d\*x6eutloa y relatif: 

2 1 que nous sommes d’accord avec lo Gouvcrnement de la Republique de Guate- 
niola sur les points suivants: 

a. L admmistration des postes de ce pays percevra, comme equivalente, en confor- 
mile de rarlicle IV du réglement dVxéculion á la conventionde Paris, concernam 
rUnion postale univcrselle: 

pour2õ cen times: 5 centavos: 

» 10 » : 2 » : 

» » : 1 centavo. 

0. La date de lacccssion est fixée au l c * Aout 1S81. 

_ ^ Pour | a P art contribuUve aux frais du bureau iníeruaüonal des postes (article 

III du rè-den.ent d exécution précité), la Republique de Guatemala sera ran rr ée 
danslavi® classe. 

Xous saisissonscette oeeasion pour renouveler à Votro Excellence les assurances de 
notre haute considéralion. 

Son Excellence Monsieur lc Ministre des AffairesÉtrangêres de VEmpire du Brésil 
etc., etc., a Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le Présidentde la Confédúration: 
Droz. 

Le Chancelier de laConfédération : 

SCIIIESS. 
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N. 132 


Xota do Conselho Federal Sllísso ao Governo Imperial 


Berne, le 20 Juin lSSi. 


Monsieur le Ministre. En conformité de Fart-icle IS de la Convention de Paris, du 
ler j U in isso, concernant 1’Union postale universellc, noas avons 1’honneur d'informer 
Votre Excellence: 

1° que le Gouvernement de la Republique de Nicaraqua a déciaré par 1 or- 
gane de Monsieur Arthur Petitdidier, cônsul génèral de Nicaragua en France, 
muni à cet cffet des plcins pouvoirs nécessaires, adhérer à la convention susmention- 
née et conséquemmentaussi au règlement d’exúcution y relatif; 

2® que nous sommcs d'accord avcc le Gouvernement de la Republique de Nica- 
ragua sur les points suivants: 

a. L‘administration des postes de ce pays perccvra, comme équivalents, en eonfor- 
mité de larticle IV du règlement [d’cxécution á la convention de Paris, concernant 
Funion postale universellc: 

pour25 cenlimes: 5 centavos; 

» 10 » : 2 » ; 

» 5 » : 1 centavo. 

b. La date de 1’accession est fixéeau l cr Mai 1882. 

c. Pour la part contributive aux irais du bureau international des postes (article 
XXVIII du règlement d'éxécution précité), la Republique de Nicarágua sera rangée 
dans la VI C classe. 

KSTRANG. oG 



Xous saisissons ccttc occasion pour rcnouveler a Volrc Excellencc lcs assu rances 
de nolre liaute considération. 

Son Excellencc Monsicur le Ministre des AÍTaires Étrangòres de 1’Empire du Brésil, 
etc., etc., à Rio de Janeiro. 


Au nom du Conséil Fédéral Suissc, 

Le Président de la Confédération: 
Droz. 

Le Chancelier de la Confédération: 

SCIIIESS. 


liwin 




N. 133 


N<)ta do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 


Berne, le 30 AoütlSSl. 


Monsieur le Ministre. En conformité de 1'article IS de la convention de Paris, du 

l' r Juin 1S80) concernont 1'üaion postale universelle, nous avons rhonneur d’informer 
Votre Excellencc: 

1“ que le gouverneraent du Royaume de Hawaii (iles Sandwich) a déclaré par 
1’organe de Monsieur: William Martin, Esq., Chargé d’affaires et Cônsul aénéralde 
Hawau en France, muni á cet effetdes pleins pouvoire nécessaires, adhérerà la Con- 
vention susmontionnée ei conséquemmenl aussi au róglemcnt d'cxécution v relatif: 
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2 o que nous sommcs d’accord avec le gouvernement du Royaume Hawalen sur les 
points suivanls: 

a. L'admini$tration des posles de ce pays percevro, comme équivalents, en confor- 
mité de 1'article IV du ròglement rexécution à la convention de Paris concernant 
1’Union postale universelle: 

pour 25 centimcs: 5 cents; 

» 10 » 2 » 

» 5 » 1 cent: 

b. La date de Faccession est fixée au l cr Janvier 18S2: 

e. Pour la part contributive aux frais du bureau international des postes (ar- 
ticle XXVIII du ròglement 1’exécution précité), le Royaume de Hawaii serarangé dans 
la VII°class?. 

Xous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assurances 
cie notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangòres de 1‘Empire duBrésil, 
etc., etc., à Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseil federal suisse, 

Le Président de la Confédération: 
Droz. 

Le Chancelier de la Confédération : 


Schiess. 



CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 



Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 


(Traducção.) Pctropolis, 1 de Abril de ISSO. 


Sr. Ministro. De conformidade com o artigo XVIII da Convenção Tclegraphica 
de S. Petersburgo e com instrucçòes que recebi do Marquez de Salisbury, tenho a 
honra de notificar a V. Ex., em nome do Governo de Sua Magestade, que a « Com- 
ponhia Franceza do Telegrapho de Pariz a Nova York » adheriu á dita Convenção Te- 
legraphica por carta de 19 de Dezembro ultimo. 

Peço licença para incluir aqui, para conhecimento de V. Ex., cópia da nota do 
Embaixador de França de 11 de Fevereiro ultimo, manifestando o desejo de que a dita 
companhia fosse admitíida á União Tclegraphica. 

Sou também informado de que o Dircctor Geral dos Correios de Inglaterra, a quem 
se deu conhecimento da nota inclusa, declarou que não via objecção á que a com¬ 
panhia de que se trata fosse admittida á União. 

Aproveito a opportunitíade para reiterar a V. Ex. as seguranças dc minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. oSr. Dom Pedro L. Pereira de Souza. 


■1. P. Harriss-Gastrell. 
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N. 135 


Xota cia Legação Britannica ao Governo Imperial. 


(Traducção.) Rio de Janeiro, 19 de Março de 1SS1. 


Sr. Ministro. O art. 18 da Convenção Telegraphica Internacional exige que as 
adhesões úquella Convenção sejam notificadas ás Potências signatarias pelo paiz em 
que se houver celebrado a ultima conferencia; esta obrigação cabe agora ú 
Gran-Bretanha. 

Recebi por conseguinte ordens do Secretario de Estado de Sua Magestade paia os 
Xcgocios Estrangeiros de informar ao Governo Imperial que a Bulgariaeo Montenegro 
adheriram á Convenção Telegraphica Internacional; e tenho a honra de communicar 
ao mesmo tempo a V. Ex. atabella annexa de informação sobre taxas, etc. forne¬ 
cida por aquelles Estados. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a v. Ex. as seguranças de minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, etc. etc. 


Francis E.H. Eluot. 
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N. 136 


Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial . 


(Traducção.) Petropolis, 30 de Abril de 1881. 


Sr. Ministro. O art. IS da Convenção Telegraphica Internacional exige que as 
adhesOes áquella Convenção sejam notificadas ás Potências signatarias pelo paiz 
em que se houver celebrado a ultima conferencia ; e presentemente cabe essa obri¬ 
gação á Gran-Bretanha. 

Recebi conseguintemente ordem do Secretario de Estado de Sua Mogestade 
para os' Negocios Estrangeiros de informar ao Governo Imperial que a Colonia 
Britannica do Natal adlieriu á Convenção Telegraphica Internacional; cabendo-me 
ao mesmo tempo a honra de dar conhecimento a V. Ex. da inclusa tabella de infor¬ 
mação sobre taxas, fornecida á referida Colonia. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, etc. etc. 


I. P. Harriss-Gastrell. 



CONFERENCIAS, CONGRESSOS E EXPOSIÇÕES 
INTERNACIONAES 



Xota cia Legação Francesa ao Governo Imperial . 

Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro, 17 Aoút ISSO. 

Monsieur le Ministre, 

Un Congrès de la propriété industrielle s’est reuni à Paris' pendant FExposition 
Universelle de 1878, comme le sait Votre Excellence, pour examiner les questions 
relatives aux brevets d'invention, aux dessins et modeles industrieis, aux marques 
de fabrique et de commerce et aux noms commerciaux. Avant de se séparer, ce 
Congròs a institué une commission permanente dont les membres ont été repartis 
en sections nationales et qui a été chargée de poursuivre 1’exécution des résolutions 
qu’il avaitadoptées et spécialement de provoquer la réunion d’une conférence Inter¬ 
nationale ayont pour mission de prendre les mesures nécessaires pour arriver 
autant que possible, à Timification des diverses législations relatives à la propriété 
industrielle. Cette commission permanente, dont faisaient partie les délégués des 
gouvemements étrangers représentés au Congrés, a élaboré un projetde traité à 
conclure entre les diverses Puissances adbérentes et ayant pour objet de constituer 
les pavs contractants à 1’état <L Union pour la protection clc la propriété industriei- 
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le et de fixer les príncipes généraux qui dcvraient étrc d’un commun accord, uni- 
formémcnt appliquós cn la matière. Cc projet de traité avait été remis sur la de¬ 
mande dc la Commission au Gouvcrncment Français pour qiFil prit 1'initiative de 
la réunion d ? une conférence intcrnationale appelée à réaliser 1’oeuvre entreprise par 
le Congròs. Maismon Gouvernemenl pensa quil convenait de nc soumcttre tout 
dVabord aux délibérations d’une conférence internationalc que des projets de résolu- 
tions oyant un caractere plutOt administratif que législatif, d’une application facile 
et dont radoption nc nécessiterait pas de sérieuses modifications dans les législations 
des d i ve rs pays. 

La Commission du congròs fut priée en conséquencc, d’cxtraire du projet dc 
traité, pour être recommendées à Tadliésion des gouvernements, cellcs de ses disposi- 
iions qui lui paroitraient rentrer plus particuliéremcnt dans cet ordred'idées.— Après 
la conclusion de ce travail, des ouvertures ont été faites â quciques Htals étrangers 
pour pressentir leurs intenüons, et déjà 1’AngIeterrc, PAutrichc-Hongrie, la Bel- 
gique, les Etats Unis, Fltalic, la Hussie et la Suissc se sont déclarés prèts à par¬ 
ticipe r, par 1’envoi de délegués spéciaux, dós que 1‘inyitation leuren serait laite, 
à une conférence internationalc qui se tiendrait à Paris et qui serait chargée d’exa- 
miner et dc discutcr les conclusions de la commission du Congròs. Ccs prcmièrcs 
adhésions donnant des lors au Gouvernemenl de la Republique la cerlitude que le 
voeu émis par le congròs de 1S/S pouvaitse réaliser, ila pensòque le momentòtait 
venude provoquer la réunion de la conférence inlernationaíe et ilnVa chargé ua- 
dresser au Gouvernement Brésilicn Fmvitation de prendre part à cette conférence 
dont 1 ouverture serait fixée au jeudi í Isovembre prochain. 

II ne doute pas que 1c Gouvernement Imperial s'associant aux voeux du congròs 
de 1S/6, et penetre commc lui de la liaute importonce des questions qui touchcnt 
a Ia proíeclion de la propriété induslriellc, íFaccucillc favorabiement cette invita- 
tion et n y reponde en faisant connoitre les noms des Délégués dont il aura iait 
choix. 

Pour facililcr les travaux de la conférence, mon Gouvernement a fait dresser 
le programme des questions qui pourraienl être Pobjet de ses délibérations etfoi 
lhonneur d'en transmettre ci-joint Irois exenipiaires ú Votre Excellence. 

II est entendu, d’ail!eurs, que les résoluüons de la conférence nc sauraient, ã 
aucun dégre, engager les Puissanccs qui y auront pris part. Les délégués n’au- 
ròntd-autre mission que déludier cl de discutcr los questions qui leur scront sou- 
mises et de chercher ü s’eníendre, s‘i! est possible, sur un ensemble de disposi- 
íions de nature ã prendre place dans une convention inlernationaíe qui serait ultérieu- 

rement, s il ya Keu, revétuo de la signaíure des représentants dipiomatiques dc lous 

les gouvernements adliérenís. 



- 289 - 


Mon Gouvernement m’a fait savoirenmc chargeant de laprésente communica- 
Uon, qu il attaclierait un grand prix à être fixé aussitòt que possible sur Paccu- 
cilque le Gouvernement Impérial croira devoirfaire à sa proposition. 

\euillez agréer, Monsieur le Ministre, les ossurances de ma haute considera- 
tion. 

A Son Excellence Monsieur Pedro Luiz p. de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangères, etc., etc. 


Léon Jsoel. 


N. 138 


àota do Gocerno Imperial d Legação Franceza . 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 17 de Setembro de 1880. 


Em resposta á nota, que S. Ex. o Sr. Léon >'oéi, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, me fez a honra de dirigir em 17 de Agosto 
ultimo convidando em nome do seu governo ao Governo Imperial a fazer-se representar 
na conferencia internacional para a protecção da propriedade industrial, que deverá 
reunir-se em Pariz no proximo mez de Novembro, cabe-mc communicar ao Sr. Ministro 
que Sua Magestade o Imperador Houve por bem nomear representante do Brasil na 
referida conferencia ao Sr. Julio Constando de Villeneuve. 

Aproveito o ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noõl. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


estiuno . 37 
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N. 139 


Xota ao Governo Francês á Legação Imperial 


Paris, le 22 Octobre 1880. 


Monsièur le Vicomte, 


J’ai reçu la lettre que vous m avez fait rhonneur de nVécrire le 17 de ce mois, cl 
par laquelle vous m’annoncez que le Gouvernement Brésilien accepte la proposition du 
Gouvernement de la Republique de participer â la Conférence Internationale pour la 
protection de la propriété industrielle, qui doit souvrir à Paris le 4 Xovembre 
prochain. Vous voulez bien me faire connaitre, en même temps, que Sa Mojesté 
1’Empereur du Brésil a nommé Mr. le Chevalier de .Villeneuve, Ministre Résidenl, en 
qualité de Délégué à cette conférence. 

Je vous remercie, Monsièur le Vicomte, de cette communication. Taurai soin, le 
moment venu, de vous informer du lieu et de 1'heure de la réunion, en vous priant 
de Touloir bien en prevenir Mr. Chevalier de Villeneuve. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai rhonneur d ? être, 
Monsièur le Vicomte, votre três humble et três obeissant serviteur. 


B. St-Hilaire. 


Monsièur le Vicomte dliajubá, Ministre du Brésil â Paris. 
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N. 140 


Xota do Governo Francez d Legação Imperial. 


Paris, le 27 Octobre 1880. 


Monsieur le Vicomte, 


Vous save qu’une Conférence Internationale, à laquelle le Gouvernement Brésilien 
a bien voulu se faire représenter, doit se reunir à Paris pour examiner diverses ques- 
tions relalives à la protection de la propriété industrielle. 

J’ai 1'honneur de vous annoncer que la première réunion de cette conférence, que 
je me propose d’ouvrir de concert avecMr. le Ministre de 1’Agriculture et du Com- 
merce, se tiendra le jeudi 4 Novembre prochain â 2 lieures, à THòtel du Ministère des 
Affaires Étrangères. Je vous serai obligé, Monsieur le Vicomte, de vouloir bien en 
informer Mr. le Chevalier de Villeneuve, délégué de votre Gouvernement. 

Quant â la délégation française à cette réunion, elle se compose de M. M. Bozérian, 
Sénateur; Jágerschmidt, Ministre Plénipotenciaire et Girard, Direcíeur du Commerce 
Intérieur au Ministère de FAgriculture et du Commerce. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j'ai 1’honneur detre, 
Monsieur le Vicomte, votre très humble et très obéissant semteur 


B. S 1 Hilaire. 


Monsieur le Vicomte dltajubá, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
du Brésilà Paris. 
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N. 141 


-V oca da Legação Francesa ao Governo Imperial. 


Légation de Francc. Rio de Janeiro, 18 Mars 18S1. 


Monsieur lo Ministre, 


La conférence internalionale pour la protection de la propriété industrielle, réunie 
à Paris le 4 Novembre 1830, a termine ses travaux, le 20 du mème mois, par la 
signature d’nn projet de convention avec protocole de clòture. Les délégués des 
dix-huit Etats qui se sont falt représenter â cette réunion et parmi lesqueis figure 
le Brésil, avaient reçu la mission d ? examiner et de discuter les questions relatives à 
la protection de la propriété industrielle, mais ils n’avaient pas les pouvoirs néces- 
saires pour conclure une convention définitive. L’acte quulsont signé est donc un 
projet de convention qui ne deviendra obligatoire que lorsqiFil aura été revêtu de 
la sanction diplomatique et ratifié par les Etats adhérents. Le Gouvemement de la 
République Française ayant été chargé de notifier officiellement aux autres Gouver- 
nements cet acte avec le projet de clotüre que leur soumet la conférence, et de 
recueillir leur adhésion, j’ai Fhonneur d’adresser à Votre Excellence, conformément 
aux instructions que je viens de recevoir, deux exemplaires du recueil des travaux 
de la conférenee. 

Mon Gouvemement ne doute pas que le Gouvemement Imperial n’apprécie comme 
lui Pintérèt qui s’attache à sanctionner le plus tòt possible 1’accord êtabli entre tous 
les délégués pour la protection de la propriété industrielle. II espére, en consêquence, 
qu il \oudra bien, en acceptant définitivement le projet de convention, transmettre 
sans retard â son Représentant à Paris les pouvoirs spéciaux qui lui permettront 
de signer 1’acte diplomatique à intervenir. Cest dans cette même confiance que je 
viens prier Votre Excellence de me faire connaitre, aussitot qu’il dépendra d’elle, 
1’adhésion du Gouvemement de Sa Magesté Impériale, celui dc la République Fran- 
çaise ayant besoin d ? être informé de celles de tous les Gouvernements adhérents, afin 



de pouvoir faire immédiatcment préparer lcs instruments de la convention qui 
doivent ôtre revêtus de la signature des différents Plénipotenciaires. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, 1’assurance de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangêres. 


Léon Noél 


H. 142 


Xota do Goceirto Imperial á Legação Franceza. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 23 de Março de 1SS1. 


Em resposta á nota, que S. Ex. o Sr. Léon Noêl, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a l8do cor¬ 
rente, tenho a satisfação de participar-lhe que o Governo Imperial aceita o pro¬ 
jecto de convenção e o respectivo protocollo de encerramento, subnoettidos á approva- 
ção dos Governos interessados pela Conferencia de Pariz, que tratou da protecção 
á propriedade industrial. 

Devo ainda communicar ao Sr. Xoél que o Sr. Villeneuve, delegado do Gover¬ 
no Imperial na dita conferencia, será munido dos plenos poderes necessários para 
assignar definitivamente tanto a convenção como o protocollo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noel. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 143 


Xota da Legação Francesa ao Gocerno Imperial. 


Légation de France. Rio de Janeiro, 23 Mars 1881. 


Monsieur le Ministre. J’ai reçu la lettre, en date du 23, par laquelle vous me 
faites rhonneur de m’annoncer que le Gouvernement Imperial estheureux de donner 
son adhésion au projet de convention et au protocole de clôture soumis á 1’appro- 
bation des Gouvernements interesses par la Conférence Internationale réunie â 
Paris pour la protection de la propriété industrielle, et qu’il va, en conséquence, 
adresser â son délégué à Paris, M. de Villeneuve, les pouvoirs nécessaires pour 
signer définitivement ces deux actes. 

Je vais m’empresser de porter à la connaissance du Gouvernement de la 
Republique cette décision dont je remercie Votre Excellence d ? avoir bien voulu 
m’informer si promptement. 

Je saisis cette occasion de lui renouveler les assurances de ma haute con- 
sidération. 


Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Aífaires Étran- 
gères. 


Léon Noél. 
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tapa lÉnismil ilo ta*» t fe Mustria ti Irrita 


N. 144 


N°ta da Legação da Bélgica ao Governo Imperial. 


Légation de Belgique. Rio de Janeiro, le 19 Aoíit ISSO. • 


Monsieur le Ministre, 


L'Union Syndicale de Bruxelles organise, à 1’occasion des fètes du cinquantième 
anniversaire de 1'indépendance de la Belgiquc, un congrès International du com- 
merce et de 1'industrie. 

À la demande du Comité d orgonisation, j'ai Fhonneur, Monsieur le Ministre, 
conformément anx ordres du Gouvernement du Roi, de porter ã la connr.issance 
de Votre Excellence que ce Congrès aura lieu â Bruxelles le 6 Septembre prochain 
et d*exprimer 1’espoir que le Gouvernement du Brésil s’y fera représenter par un 
ou plusieurs délégués. 

\otre Excellence trouvera sous ce pli un exemplo ire du programme des travaux 
de cetteassociation; il permet d’apprãcier laplace occupée par les questions infer- 
nationales dans les travaux du Congrès. 

Je saisis cetíe occasion, Monsieur le Ministre, pour renouveler à Votre Excel¬ 
lence les assurances de ma haute consideration. 

Son Excellence Monsieur Pedro Luiz Pereiro de Souza, Ministre des ArTaires 
Ètrangères, etc., etc., etc. Rio de Janeiro. 


Frédéric Iíoorickx. 
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lí. 145 


Xota do Governo Imperial á Legação da Bélgica. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 28 de Agosto de ISSO. 


Em resposta á nota, que o Sr. F. Hoorickx, Ministro Residente de Sua Mages- 
tade o Rei dos Belgas, serviu-se dirigir-me em 19 do corrente, tenho a satisfação de 
participar-lhe que, segundo me communica o Sr. Ministro da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, o Sr. Julio Constancio de ViUeneuve, Ministro Residente em 
disponibilidade, neste momento em Pariz, foi designado para representar o Governo 
Imperial como seu Delegado no Congresso Internacional do Commercio e da Indus¬ 
tria, que se ha de abrir em Bruxellasa Gde Setembro proximo futuro. 

O Governo Imperial apressou-se a fazer esta nomeação para mostrar a deferencia 
que lhe merece o de Sua Magestade o Rei dos Belgas, e pela mesma razão a com¬ 
munica pelo telegrapho ao Sr. Villeneuve: mas receio que estes actos não tenham 
o desejado efíeito, si o Sr. Hoorickx não julgar conveniente prevenir o seu Governo 
também pelo telegrapho. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha mais dis- 
tincta consideração. 

Ao Sr. F. Hoorickx. 


Pedro Luiz P. de. Souza. 
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Kota da Legação Italiana ao Governo Imperial. 


Rio de Janeiro, le 27 Septembre 1880. 


Monsieurle Ministre. En conséquence des accords arrétés entre la Société Géo- 
graphique Italienne et celle de Paris pour la convocation d’un 3 11,6 Congrés Interna¬ 
tional Géographique quidoit avoir lieu à Venise dans la 2^ moitié de Fannée pro- 
choine le Biircau Central du comité ordonnaíeur vient de se constituer. 

Contêmporainement à ce congrés il y aura aussi à Venise une exposition Interna¬ 
tionale Géographique. LeBureau Central, comprenant combien il serait utile queles 
diíferenís Etats prissent une part directe à cette exposition en favorisant et provo- 
quant la participation des pays respectifs, s’est adressé au Ministère des Affaires 
Émangères en le priant de faire dans ce but des demarches auprés des Gouverne- 
ments Etrangers. 

D apròs les ordres du Gouvernement du Roi j ? ai 1'honneur de m f adresser à Votre 
Excellence pour inviter le Gouvernement Imperial á participerà ce congrés avec les 
matériaux et les travaux géographiques qu’il possède et ã vouloir bien engager à 
y concourir les Instituis placés sous sa dépendance ainsi que les particuliers. 

Le Gouvernement du Roi observe qu’il importerait surtout que chaqúe Gouver¬ 
nement étranger fit choix d*un représentant spécial ã Venise lequel devrait ensuite 
se mettre en communication directe avec la 3 mc Section du Comité ordonnateur. 
Cette section rêside á Venise avec la mission exclusive de s’occuper du meilleur 
arrangement possible de Fexposition. 

Les représentants ouraient à recevoir les objets envoyés à Venise par chaque 
nation veillant chacun pour ce qui le concerne au placement dans les locaux des- 
tinès à FExposition. 

En exprimant Fespoir quele Gouvernement Imperial fasse bon accueil àFinvi- 
tation que j ? ai été chargé de Iui transmettre et que le Brésil prenne part au Congrés 

E3TRAMG. 33 
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clc Veniso, je prie VoLrc Excellcncc cTagrOcr lcs nouvollcs assurances dc ma plus 
hautc considOralion. 

ASon Exccllcnce Monsicur le Conscillcr P. L. Pereira dc Souza, Ministre des 
Affaires Etrangèrcs. 


De La Tour. 


N. 147 


Xora do Governo Imperial ú legação Italiana. 


Itio de Janeiro. Ministério dos Segocios Estrangeiros, S de Outubro de [1880. 


Recebi ccommuniquei ao Ministério do Império a nota de 27 do mez proximo 
passaco, peia qual o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipoienciario de Sua Mageslade o Rei de Italia, serviu-se convidar o Governo 
Imperial a tomar parte no 3 o Congresso Internacional Geographico, que se ha de 
abrir em Veneza no segundo semestre do armo proximo futuro, e xv\ exposição que 
sc fará simultaneamente. 

lenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 


Ao Sr. Conde dc La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 148 


Xota do Oocerno Imperial á Legação Italiana. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 16 de Dezembro de ISSO. 

Em additamento á nota que dirigi em S de Outubro proximo passado ao Sr. Conde 
de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o 
Rei de Italia, tenho a honra de coinmunicar-llie que foi nomeado o Sr. visconde de 
Araguaya para representar o Brasil no 3° Congresso Internacional Geographico que sc 
ha de abrir proximamente em Veneza. 

0 Governo Imperial sente não poder cooperar para que seja enviado ao Congresso 
tudo quanto lhe possa interessar, pois que se trata presentemente de organizar na 
Bibiiollieca Nacional uma exposição de Geographia e historia patría, a qual se reali¬ 
zará mais ou menos na mesma época da de Veneza. No entretanto S. Ex. o Sr. Ministro 
dó Império dirige-se aos Srs. Ministros da Guerra, Marinha e Agricultura pedindo-lhes 
que enviem os impressos e cartas que se colligirem, e opportunamente solicitará do 
Instituto Hisíorico e Gcographico a remessa da revista que publica. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 149 


Xota do Cocerno Imperial d Legação Italiana. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros; 15 de Março de 1881. 

Em additamento á nota que dirigi em 16 de Dezembro do anno proximo passado 
ao Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade o Rei de Italia, tenho a honra de communicar-lhe que o Governo Imperial 
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Ao Sr. Conde de La Tour. 


Pedro Lüiz P. de Souza. 


N. 150 


-\ora da Legação Italiana ao Governo Imperial. 


Petropolis, le 21 Mars 1881 . 


Monsieur le Ministre, 
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N. 151 


Notado Governo Imperialâ Legação Italiana. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 23 de Março de 1881. 


Com a nota, que o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, serviu-se dirigir-me a 21 do corrente, 
recebi o impresso, nella mencionado,, que contém as instrucções concernentes aos 
Commissarios Delegados dos Governos estrangeiros na Exposição internacional de 
Geographia de Veneza. 

Agradecendo ao Sr. Conde a remessa desse impresso, tenho a honra de rei¬ 
terar-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 152 


Nota da Legação Italiana ao Governo Imperial 
Petropolis, le 20 Avril 1881. 

Monsieur le Ministre. Faisant suite à ma note du 21 Mars dernier j’ai Thonneur 
de remettre ci-inclus à Votre Excellence un exemplaire du recueil contenant la série 
complète des documents- relatifs au congrès et à 1’Exposition Géographiques de 
Venise. 

Jejoinségalement 3 bullctins d’admission à l’Exposition et2pour 1’entrée au 
Congrès. D’après les instructions quime parvienrient de mon Gouvernement je m’em- 
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presse de prévenir Volre Excellcnce que si le Gouvcrnemcnt Imperial désirait un plus 
grand nombre de ces piêces soit rõunies soit séparées il lui cn serait envoyée telle 
quantitó qu’il indiquerait. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, ngrócr les nouvcllcs assurances de ma plus haule 
considération. 

Son Excellcnce Monsieur P. 1 .. Pereira de Souza, Ministre dos Affaircs Étrangéres. 


De La Toujr. 


N, 153 

Nota do Goccrno Imperial á Lcfjaçõo Italiana. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Xcgocios Estrangeiros, 20 de Abril de J. 8 S 1 


Em resposta á noto, que o Sr. Condcde La Toar, EnviadoExtraordinario eMinistro 
Plenipotenciário de Sua Mageslodc o Rei de Italia, me dirigiu em 20 do corrente 
apresso-me a certificar-lhe que nesta data remetto cópia delia ao Sr. Ministro do lí 
pciio^nem coaio os impressos que a acompanham e se referem ao Congresso e á Ex- 
posição de Geograpliia de Veneza. 

deraçao .' 10 & ^ ^ ^ C °‘ lde ° S -inha alta consi- 


Ao Sr. Conde de La Toar. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Congresso Mcriiaci®! k Pariz desliuado a tratar de 
Exposição Éülianea 



N, 154 


Xoto, da Legação Francesa ao Governo Imperial. 


Légation cie France. Petropolis, 2S X brú ISSO. 


Monsieurle Ministre. M. le Présidentde la Republique Françaisea décidé qu’un 
Congrès international cFélectriciens s’ouvrirait à Paris le 15 Septembre lSSl. Une 
commission privée a ólé en mème temps autorisée à organiser, à ses frais, risques et 
périls, une exposition Internationale d'electricité qui se tiendrait aux Champs Elysées 
du l CP AoCit 1SSJL au 15 Novenibre suivant. Mon Gouvernement me charge d J adresser, 
en conséquence, au Gouverneinent Impérial 1’invitation de so faire représenter â ce 
Congrès et j’ai Fhonneur de communiquer à ceL effet à Votre Excellence les trois exem- 
plaires ci-joints du rapport de M. le Ministre des Postes et des télégraphes de France 
qui precise le but et le caractere de cette doubie solemnité scieníifique. Ce rapport esl 
suivi du texte du décret du 23 Octobre. 

Rien ne s ? opposerait dans 1‘opinion du Gouvernement de Ia Republique à ce que 
les délégués appelés à siéger au Congrès fussent chargès, en mème temps, comme 
Comrnissaires, de la secíion do 1'exposition internationale delectricité correspondant â 
leur nationalile. Cette exposition, bien que laissée à Finitiative privée, nenestpas 
moins placéc sous le patronago de TEtat qui a lenu à entourer les inventeurs et les ti- 
tulaires des brevets de toutes les garanties qu’assure la loi française. Un controle 
sôvère sera donc exercé par les agents de radminisíration et par le Comniissaire gé- 
néral dont le Gouvernement s ? est róservé la nominalion. 

Eaurai Fhonneur d’adresser ultérieurement à Votre Excellence, et dès qivils me 
seront pnrvenus, la liste des membres frança is du Congrès etle règlement de 1‘expo- 
sition ; mais M. lc Ministre des Postes et des télégraphes dc France qui est appelé à 
présider le Congrès, a pense qiril était utile que les premiòres décisions adoptées 
fussent connues sans retard dans les pays pouvant y prendre part, afin de laisser aux 
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intéressés le temps d’une prêparation suffisante. Le Gouvemement de la République 
Française attacherait beaucoup de prix à être informé le plus tòt possible des noms des 
dêlégués que le Gouvemement Impérial croirait devoir désigner pour prendre part aux 
travaux du Congrès. Je serais donc heureux que Votre Excellence voulüt bien me 
mettre à. même de lui transmettre promptement cette Information. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Pedro LuizP. de Souza, Ministre des AfTaires Étrangères 


Léon Noèl. 


N. 155 


Xota do Governo Imperial á Legação Francesa. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de Dezembro de ISSO. 


Acabo de receber e communico sem demora ao Sr. Ministro da Agricultura, 
Gommercio e Obras Publicas a nota, que S. Ex. o Sr. Léon Noel, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 
28 do corrente, convidando de ordem do seu governo o Governo Imperial a tomar 
parte em um Congresso Internacional, que se ha de abrir em Pariz a 15 de Setembro 
do anno proximo futuro para tratar de assumptos relativos á electricidade, e que 
coincidirá com uma exposição, também internacional, deixada á iniciativa parti¬ 
cular, mas protegida pelo Governo Francez. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Noel as seguranças da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Lóon Xoêl. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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1156 


.\of<7. do Goccrno Imperial ó. Lcyacno Franceza. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 31 de Janeiro do l$$l. 


Em odditamenlo ú nola dc 31 do me/, proximo passado lenho a honra de par¬ 
ticipar a S. Ex. o Sr. Léon Xoül, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário da Republica Franceza, que o Governo Imperial, aceitando com prazer o 
convite que lhe dirigiu o Governo Francez, resolveu tomai* parte no Congresso 
Internacional de homens dedicados ao estudo da electricidade, que sc ha de abrir 
em Paris a 15 de Setembro proximo futuro, c escolheu para seu representante o 
Sr. j. Jamin, residente naquella cidade, a quem já pediu que aceite o encargo. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
Miinba alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Léon Xocl. 


Pedro Lüiz P. de Souza. 


N. 157 


A ora da Legação Franceza no Governo Imperial. 


Légation de France. Petropolis, 5 Février 1SS1. 


Monsieur lc Ministre. J’ai reçu la iettre que vous ma vez fait riionneur cie 
mecrirc, le 31 Janvier dernier, pour rn‘annoncer quen réponse à Tinvitation que 
jetaiscliargé dclui transmettre, le Gouvernemenl Imperial avait désigné le Do- 
cteur J. Jamm’pour le reprósenter ou Congros des Èléctriciens qui doit s'ouvrir à Paris 

ESTRAXG. 30 
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le 13 Septcmbre prochain. Jc remercie Votrc Excellencc dc cctte communicalion 
cl jc vais m*cmpresscr de faire connaUre cclte décision à mon Gouvemement. 

Vcuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma liaute conside¬ 
rai ion. 

Son Excellencc Monsieur Pedro Luiz P. de Souzíi, Ministre des Affaires 
Èt rangeres. 


Lèox Noèl. 


N. 158 


Nota do Governo Frcmcez á Legação Imperial. 

Paris, le 30 Seplembre 1881. 

Monsieur le Chevalier’. Le Congrès des Êléctriciens convoque â Paris par Décrel 
du 23 Octobre 1880, a, danssa séance du 21 de ce mois, adopté un certain noml)re 
de résolutions deslinées à ètablir la définition des unités éléctriques. 

J'ai 1'honneur de vous Iransmettre, ci-joiní, le textedeces résolutions qui viení 
de metre comnumiqué par Mr. le Ministre des Postes et des Télògraphes. Len¬ 
iente ainsi réalisée entre les savonts des divers poys qui, jusqidà présent, se 
servaient d'unités dilTérentes, constitue déjàun fait scientifique considérable; mais, 
fail observer Mr. Cochery, ellc doit ôtre complétéepar la fixation, aú moyen d’ex- 
periences spécioles, des éíalons nécessaires à la détermination pratique de ces 
unités. 

Cest dans cettc pensée que le Congrès a formulé le vceu suivant : 

« Le Congrès des Êléctriciens émet le voeu que le gouvemement français se 
mette en rapport ovec les autres Puissances pour nommer un Comité éxécutif 
chargé des reclierches nécessaires pour établir des unités. 

Pour donner suite à cette proposition il y aurait lieu, dans la pensée du 
gouvemement français de réunir à Paris une commission intemationale des 
unités'" éléctriques, et il importerait que cette commission s'assemblât avant la 
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clòture da Congrés afin de pouvoir profiter, si ellc le jugeait utile, de lapréscnce 
des savants appellés à Paris par cette solemnité scientifique. 

En raison du coractère d’urgence que présente ia convocation de ce comité 
je vous serais trés obligé de vouloir bièn prendrc les dispositions que vousjuge- 
riez à propos afin d' assurer la réprésentation de votre Gouvernement dons la 
Commission Internationale des Unités Èlèctriqucs. 

Pattaclierois un grond intérèt à être informé, le plus tòt pcssible, de la suite 
que vous ourez cru devoir donner à cette communication. 

Recevez, Monsieiir le Chevalier, les assurances de la considero tion la plus clis- 
tinguée avec laquelle j’ai riionneur detre 

Votre très-humble et trés-obéissant serviteur 


B. St. Iíilaire. 



DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE 



J’c$oli'fion .>• odopux-s dons la sônncc <h> ;■*/ Scprembrc 1$$!. 


1. ° On adopfera pour les mesures éleclriques les unitOs fondamontolcs: ccn- 
limètre, gromme, mcissc, seconde (C. G. S”): 

2. ° Les unilós pratiques, roiim ol lc Volt, conscrveronl lours définitions actucl- 
ies: 10° pour 1'Olini el 10* pour leVoIl: 

tí.° l/unitó de rósislancc (Olim) sern reprósenlóc por une coicnne do moreuro 
il’un millimêtre corre de secllon ò la lempérolurc cie zéro degré cenligrade ; 

Une commission internaLionale scra chorgóe de délerminer por denoiivel- 
los expéricnccs, pour Ia pratique, la longueur de la colonnc do mcrcurc cFun mil- 
limêtrc carrú de seclion à la lernpératurc de zéro degré ccntigradc quircpróseiitero 
Io vaícur de 1 'OIuti : 

õ.° Ou oppcllc Ampere Ic eouronl produil par un Volt dans un Ohm : 

O. 0 On nppellc Coulomb la quanütó cVélcclricilé cléfinie par la condition qinm 
Ampére donne um Coulomb par second; 

7.° On appelle Farad la capacilé defini'* par la condition qtfun coulomb cluii* 
un farad donne un Volt. 
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N. 159 


Xota do (tOvcr/io Fronrt^ o. Lcgarno Imperial. 


Pari?, lc 29 Octobre 1SS1. 


En me réferanl à ma communication duoOdu ínoisdcrnier relativo à la consti- 
lution d’une conmiission inlemationale dite des unités clectriques, j'ai riioimeur de 
vons informer que 1c Congros des Eléctriciens, complétont lc vccu qifil avait pró- 
cédemmcnt Omis â cesujet, o, dans sa séance du 5 Octobre, demandé laformafcion 
de trois Commissions internationales et groupé les questions que cliacunc d’ellcs 
aura à résondre. Voici, du reste, les teimes dans lesquels ces nouvelles rèsolulions 
ont óté adoptúes. 

« Lc Congrès a éniis le voeu que le Gouvernement français veuillc bien inviler 
« les autres gouvernements à constitucr trois commissions internationales clinrgées 
d’cludier ct dc résondre les questions sui vantes: 


Prcrniòre Commission. 

« Determinei* par dc nouvelles cxpériences pour Ia pratique, la longueur de 
« la colonne de memirc d J un millimètre caiTé de section, qui, i\ la température de 
« zéro, rcpréscnlcra la valei ir dc POlim. 


Deuxiême Commission. 

« a—Préciser les méthodes d f observalion pour leléctricité atmospliérique afin 
« d’en généraliser 1’élude à la surface du globe. 

« b— Réunir les éléments statistiques relatifs à Fefficaciíé des paratonnerres 
« des divers syslèmes, ct à Taction pvúservatrice ou nuisible des réseaux télégra- 
« phlques et téléphoniqucs. 

c< c— Organiser Fétude systématique des courants terrestres sur les lignes lélé- 
« gropbiques ou, du inoins, des observations dc ccs courants aux jours termes 
« spécifiés par la comniission poloire intemationale á 1 epoque de ses expéditions 
<( (le l cr ct le 15 dc cliaquc móis). 
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« d— Êtudicrles mcilloiircs condi Ijonsdetablisscmenl d'un róseau lôlénictcoro- 
« (jrophique International, permcttant aux différentcs stations de communiquer 
« entre elles, sans cesse, pour obtenir ainsi d’une manière continue 1'état météorolo- 
« gique du plus grand nombre possiblc de points utiles. 

Troisième Commission. 

« Déterminer un étalon cicfinitif c!c lumière, et les dispositions â observer dons 
« 1'exécution des expériences de comparaison.» 

D’après 1c désir qui m’est exprime por M. le Ministre des Postes ct des Télé- 
graphes, je ne puis, Monsieur le Vicomte, en raison d li caractere d’urgence que 
presente la constiLution de ces trois Commissions inlernationales que vous prier de 
vouloir bien prendre les dispositions que vous jugerez à propos afin d’assurer la 
représentation de votre Gouvernement dons les.Commissions dont il s’agit. 

Agrécz les assurances de lo liaute considération avec loquclle j’ai 1’honneur 
d etre, Monsieur le Vicomte, votre três liumble el tròs obéissant serviteur. 

B. St. Hilaire. 

A Monsieur le Vicomte dTtajubú, Ministre du Brésil à Paris. 


Congresso Internacional ile Medicina em Londres 


N. 160 


Xota da Legação Britannica ao Gocerno Imperial. 

( Traducção.) Petropolis, 5 de Maio de 1881. 

Sr. Ministro. Tenho a honra de communicorn V. Ex. que aCommissão Executiva 
do Congresso Medico Internacional tomou a seguinte resolução, e a submetleu ao Conde 
de Granville: 

« Que o Principal Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Mages- 
tade seja respeitosamente solicitado o fim de communicar aos governos estrangeiros 
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a nossa intenção de convocar um Congresso Medico Internacional em Londres, na 
primeira semana do proximo mez de Agosto, no coso que algum desses governos 
deseje enviar Delegados Médicos para assistirem ás reuniões do Congresso, e darem 

conta dos seus actos. » 

A CommifcSão informa além disso a sua senhoria que se enviaram Delegados aos 
Congressos anteriores; e que como chegou ao conhecimento delia que alguns gover¬ 
nos estão anciosos por enviai-os nesta occasião, a Commissão seria muito feliz em 
recehertaes Delegados e fazer-lhes toda a honra, mas não julga conveniente mandar 
convite algum especial da parte do proprio Congresso. 

Tenho portanto ordem do Conde de Granville para communicara V. Ex. a infor¬ 
mação supra, e para transmittir-lhe, ao mesmo tempo, a cópia junta das InstrucçCes 
e Programma do Congresso proposto. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pedro LuizP. de Souza. 


J. P. II ARRISS-GASTRELL. 


N. 161 


bota do Governo Imperial á legação Briiannica. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 10 de Maio dc 1881. 

r 

Tenho a honra de participar ao Sr. J. P. Harriss-Gastrell, Encarregado de Nego- 
ciosda Gran-Bretanha, que acabo de remetter ao Sr. Ministro do Império cópia da 
sua nota de 5 do corrente, e o impresso que a acompanhava e se refere á Sessão do 
Congresso Internacional de Medicino, que se ha de abrir em Londres no mez de 
Agosto. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios 
as seguranças da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. J. P. Harriss-Gastrell. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 162 


Xota do Coccrno Imperial ô. Legação Jiritonwca. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Xcgooios Estrangeiros. (5 de Junho de 18S1. 


Em complemento á rninlia nota de JO do mez proximo passado tenho a honro dc 
participarão Sr. .1. P. llarriss-Gaslrel), Encarregado dc Xegociosda Gran-Brclanha, 
que o Sr. Bardo dc Theresopolis foi nomeado para representar o Brasil no Congresso 
Internacional de Medicina, que se linde abrirem Londres em Agosto do corrente 
anno. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Harriss-Gnslrcll as segu¬ 
ranças da minha mui distincta consideração. 

An Sr. ,1. p. Uarriss-Gíislrcll. 

Piídho Luiz P. nu Souza. 


N. 163 


Xota do Cova‘no Imperial 0 Legação JSnronnina. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 15 do Junho dc 1881. 


Em addilamento á minha nota dc 0 do corrente tenho a honra de participar 
no Sr. J. P: Ílnrriss-Gastrcll, Encarregado dc >’egocios da Gron-Bretanho, que o 
Dr. Moyscs Marcondes de Araujo foi nomeado para servir na qualidade de Adjunto 
ao Delegado do Governo imperial no Congresso Internacional dc Medicina que se 
deverá reunir em Londres no mez de Agosto proximo. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado dc Xegocios 
as seguranças do minha mui dislinctn consideração. 

Ao Sr. J. P. Iíorriss-Gastrell. 


Pudro Luiz P. dk Souza. 
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N. 164 


Xota do Governo Imperial à Legação Britannica. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 14 de Setembro de 1881. 

Em additamento ds notas ns. 9 e 10 de 6 e 15 de Junho tenho a honra de parti¬ 
cipar aoJ. P. Harriss-Gastrell, Encarregado de Negocios da Gran-Bretanho, que, 
segundo acaba de communicar-me o Sr. Ministro do Império, o Dr. Jeronymo 
Sodré Pereira foi nomeado para tomar parte como Delegado do Governo Imperial 
no Congresso Internacional de Medicina. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de 
Negocios as seguranças da minha mui distincto consideração. 

Ao Sr. J. P. Harriss-Gastrell. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


Coem Internacional de 

O 


N. 165 


Xota da Legação de Italia ao Governo Imperial. 
Rio de Janeiro, le 23 Juin 1880. 


Monsieur le Ministre, 

Le Congrès Italien de Bienfaisance réuni à Naples en 1S79, a, avant de se séparer, 
décidé de prendre Pinitiative de proposer la réunion à Milan pour le 29 Aôut de 1’année 
courante d’un Congrès International, auquel seraient invités les savants de tous les 
pays qui s’occupent de cette importante branche de 1’économie sociale. 

E5TRANG. 40 
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Le Gouvernement Italicn a promis tout son concours ò. cc'projet, auquel Sa Ma- 
jestéleRoi adnigné accordcr son Haut patrona gc. 

Je suis par cònsêquent chargé par Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires 
Étrangères d’adresser à Votre Excellence Vexem plaire ci-joint du Règlement du Con- 
grès International projeté, en exprimant Vespoir que le Brésil s’y fera représenter 
officiellement, ainsi qu’ílen a été pour les assemblées de ce genre précódemment tenues 
à Francfort, Londres et Bruxelles. 

Je serais fort obligô à Votre Excellence si Elle veut bien me faire connaitre, en son 
temps, le nom des Représentants envoyés par cet Empire au congrès en question, et 
jevous pried’agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de maplus haute consi- 
dération. 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller Pereira de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangères. 

De La TourT. 


N. 166 


Xota do Gocerao Imperial d Legação de Italia. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 2S de Junho de ISSO. 


Tive hoje a honra de receber, e hoje mesmo communicoao Sr. Ministro do Im¬ 
pério, a nota de 23 do corrente pela qual o Sr. Conde Sallier de La Tour, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, de 
ordem do sen Governo convida o do Brasil a mandar um representante ao Congresso 
Internacional de Beneficencia, que se ha de abrir em Milão, a 29 de Agosto. 

Aguardo a resposta do referido Ministro para communical-a ao Sr* Conde, a 
quem no entretanto reitero as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Sallier de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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ti. 167 


Xota do Governo Imperial ü Legação de Italia. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 8 de Julho de 1880. 


Em additamento ú nota, que tive a honra de dirigir em 26 de Junho proximo pas¬ 
sado ao Sr. Conde Sallier de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestade o Rei de Italia, cabe-me communicar-lhe que o Sr. Barão 
de Javary foi nomeado para representar o Brasil no Congresso Internacional de Be¬ 
neficência que brevemente se reunirá em Milão. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Conde Sallier de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


k Mt i Turim 


N. 168 


Xotada Legação de Italia ao Governo Imperial. 

Rio de Janeiro, le 3 Juillet ISSO. 

Monsieur le Ministre. Le troisième Congrès International d’hygiène qui en con- 
formité aux décisions stipulées, doit avoir lieu à Turin, se reunira dans cette Ville 
du 6 au 12 Septembre prochain sous le patronage du Gouvernement ainsi que cela 
s'est pratique pour les congrés prócédents de Bruxelles et de Paris. 
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Tous les Gouvernemcnts d’Europe et celui des Etats Unis d'Amérique uyant 
envoyé un ou plusieurs délégués à ces deux Congrés, il est à cspérer que pareil 
concours nc manquera pas dans cette circonstance. 

D’oprès les ordres du Gouvernement du Roi, jc viens demander au Gouvernement 
Imperial de vouloir Jjieii aussi contribuer au bon résultat du 3 mc Congrés Interna¬ 
tional d’hygiéne en s'y faisant représenter. 

j’aurai rhonneur de remettre incessamnient â Votre Excellencc le programme 
du congrés qui était en cours d’impression. Enattendant jejoins iciun exemplaire 
des trois publications déjà faites par le comité organisateur du Congrés dans Ia pré- 
mière desquelles estínséré le règlement. 

En espérantque le Gouvernement Imperial adhòre à la demande que j'ai étécliargé 
de lui laire, je prie Votre Excellence d'agréer les assurances de rna plus liaute con¬ 
sidera tion. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Pereira de Souza, Ministre des AíTaires 
Étrangères. 

De La Tour. 


N. 169 


Xota do Governo Imperial cl Legação de Italia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, S de Julho de ISSO. 

Nesta data communico ao Sr. Ministro do Império a nota de 3 do corrente, pela 
qual o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Rei de Italia, de ordem do seu Governo convida o do Brasil a se 
fazer representar no 3 o Congresso Internacional de Hygiene, que ha de abrir os suas 
sessões em Turim de 6 a 12 de Setembro proximo. 

Opportunamente communicarei ao Sr. Conde a resolução do Governo Imperial, e 
no entretanto tenho a honra de reiterar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 


Pedro Lüiz P. de Souza. 
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N. 170 


Xota cio Governo Imperial d Legação de Jtalia. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 26 de Julho de 1880. 

Completando a minha resposta ú nota, que o Sr. Conde Sallier de La Toar, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, 
serviu-se dirigir-me em 5 do corrente, tenho a honra de participar-lhe que, segundo 
me acaba de communicar o Ministério do Império, o Conselheiro Dr. Carlos Fre¬ 
derico dos Santos Xavier cie Azevedo foi nomeado para representar o Governo Im¬ 
perial como seu Delegado no Congresso internacional de Hygiene, que se ha de 
abrir em Turim de 6 a 12 do proximo mez de Setembro. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Conde as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Sallier de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 171 


Xota do Governo Imperial d Legação de Italia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 3 de Agosto de 1880. 

Em additamento ú nota, que tive a honra de dirigir em 26 de Julho ultimo ao 
Sr. Conde Sallier de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Rei de Italia, apresso-me a participar-lhe que, segundo acaba de 
communicar o Ministério do Império, o Barão de Theresopolis foi nomeado, em 
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substituição do Conselheiro Dr. CarlGS Frederico dos Santos Xavier de Azevedo 
que pediu dispensa, para representar o Governo Imperial como seu Delegado no 
Congresso Internacional dc Hygiene, que se ha de abrir em Turim de 6 a 12 do 
proximo mez de Setembro. 

Aproveito com prazer a occasião para reiterar ao Sr. Conde as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Sallier deLaTour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


Congresso Internacional k káaáias i Madrid 

O 


N. 172 


Xota da Legação de Hespanha ao Governo Imperial. 


Rio de Janeiro, 26 de Julio de 1881. 


Seiior Ministro. En 1875 se oonstituyó por vários hombres estudiosos la Aso- 
ciacion ó Congreso internacional llamado de Americanistas con el objeto de con¬ 
tribuir al progreso de los conocimientos etnógráficos, linguísticos é históricos rela¬ 
tivos á las dos Américas y poner en relacion á las personas que se interesan en esta 
clase de estúdios. Celebrada aquel mismo aüo unaprimera reunion en Xancy y en 
el de 1877 otra en Luxemburgo, tuvo lugar en 1879 la tercera en Bruselas, bajo la 
proteccion de S. M. el Rey de los Belgas, que se dignó honrar con su presencia la 
inauguracion el 23 de Setiembre, tomando parte en aquellas discusiones vários 
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pcrsonajes importantes dcl mismo país y de otros de Europa y América, cuvos Go- 
biernos se hicicron representar especialmente, entre ellos el de Espafia que nombró 
su delegado al efecto á Don Márcos Jimenez de la Espada, indivíduo que fué de la Co- 
mision cientifica dei-Pacifico, de la encargada de la publicacion de las « Cartas de 
índias » y autor de diversos trabajos científicos y literários. Allí se acordó por unani- 
midod que la cuarta reunion dei expresado Congreso se verifica se en Madrid en 
Setiembre dei afio actual, recibiendo desde luego tan deferente atencion la mas 
fa\orable acogida de mi Augusto Soberano y de Su Gobierno, en la confianza de que 
los hombres de ciência auxiliados por las preciosas noticias que contienen los ar- 
clúvos espafioles contribuiran al esclarecimiento de los interesantes asuntos en que 
se ocupa dicha Asociacion ; y para contribuir eficazmente á secundar sus laudables 
propósitos se fornv'* una Junta organizadora, bojo la presidência dei Seííor Conde 
de Toreno y declarandose protector S. M. el Rey. 

Entre los socios dei Congreso de Bruselas fué inscrito el Rey Don Affonso 
XII(q. d. g.) asicomo el Emperador dei Brasil y los Soberanos de Italia, Dina¬ 
marca, Paises Bajos, Suécia y Portugal: Espafia puedesinduda alguna ycon justos 
títulos aspirar á la misma honro, y ei Gobierno de mi Augusto Soberano al orde- 
narme lioga á V. E. esto porticipacion espera que el de S. M. Imperial tomará la parte 
importante que le compete en tan interesante osunto. 

Debo además informar á V. E. que la citada junta ha acordado solemnizar la 
reunion de aquella Asombléa disponiendo que simultaneamente se verifique una Ex- 
posicion de Antiguedades americanas, _cuyo_programa es adjunto y otra de la Flora 
de este continente. 

Me lisonjéo con la osperanza de ver acogida por V. E. esta idea como es con- 
siguiente de su singular ilustracion y no dudo qúe empleará todos sus esfuerzos 
para contribuir al buen resultado de tan interesante empresa. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar á V. E. las seguridades de mi más alta 
consideracion. 

Exmo. Sefior Consejero Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro Secretario de 
Estado para los Xegocios Estranjeros de S. M. el Emperador dei Brasil, etc. etc. 
etc. 


M. DE POTESTAD. 



- 320 - 


N. 173 


Xota do Gocerno Imperial d legação de Ilcspanha. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 10 de Agosto de 1881. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Dom Mariano de Potestad, Minis¬ 
tro Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, ém resposta ú sua nota de 26 do 
mez proximo passado, que, segundo me acaba de informar o Sr. Ministro do Im¬ 
pério, foi o Sr. Lopes Gama, Ministro em Madrid, nomeado para tomar parte no 
Congresso dos Americanistas como Delegado do Governo Imperial, mas por falta de 
tempo não se póde providenciar sobre a remessa de objcctos para a exposição que se 
ha de abrir simultaneamente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. de Potestad 
as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dom Mariano de Potestad. 

Pedro Luiz P. de Souza. 



Xota da Legação Americana ao Governo Imperial. 


(Traducção.) Legação dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 23 de Se¬ 
tembro de 1880. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, Minis¬ 
tro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, que em virtude de um acto do 
Congresso dos Estados Unidos da America, approvado em 14 de Maio ultimo, o Pre- 



sidcntc resolveu convocar cm Washington uma Conferencia Sanitária Internacional, 
c com idar a que nella tomem parte as varias potências que têm jurisdicção em portos 
que possam ser inficionados dc febre amarella ou de cholera, no intuito de assegurar 
por parte dessas potências a adopção de um systema internacional de notificação da 
actual condição sanitária dos portos e logarcs sob sua jurisdicção e dos navios delles 
procedentes. 

Au circumstancias, que induziram o Governo dos Estados Unidos a pedir aos dc 
outras noções que o acompanhem na proposta Conferencia Sanitária Internacional, 
constam do incluso memorandum, o qual termina com a indicação das questões expe- 
ciaes que o Presidente deseja sejam submeítidas ã Conferencia. 

A vista do urgente necessidade que ha, segundo a experiencia do meu Governo, 
dc decisão prompta neste assumpto, tenho ordem de chamar para elle a attenção do 
Governo Imperial do Brasil, e de transmiítir-lhe para sua informação uma cópia do 
dito memorandum, pedindo-lhe ao mesmo tempo que tome cm consideração a con¬ 
veniência dc uma conferencia do caracter proposto c communique as suas ideas ao 
Governo dos Estados Unidos com a brevidade que lhe seja possível. 

O Presidente pensa que os delegados, nomeados pelas dififerentes nações, para a 
projectoda Conferencia, deveriam ser autorizados a concluir, si se julgasse conveniente 
uma Convenção internacional relativa a quaesquer matérias próprias de regulamentos 
sanitários Internacionaes que fossem submettidos á consideração dos Governos in¬ 
teressados. 

Para que a proposta Conferencia, si nella concordaremos vários Governos inte¬ 
ressados no seuobjecto, se possa abrir logo que isto seja praticável, julga o Presi¬ 
dente acertado ^uggerir o primeiro dia de Janeiro de iSSl corno o mais proprio para a 
reunião na cidade de Washington. Si porém o Governo do Brasil tiver motivo para 
preferir outro dia, o Governo dos Estados Unidos estará prompto a reconsiderar a 
questão no intuito de alterar a data. 

Aproveito a occasião para offerecer aS. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza as 
seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. oSr. Conselheiro Pedro Luiz Pereira de Souza. 


IlENRY Washington Hilliard. 


ZSTRA3ÍG. 41 
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N. 175 


Xota do Governo Imperial á Legação dos listados Unidos da America.. 

Rio cie Janeiro. Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, 2S de Setembro de ISSO. 


Nesta data remetto ao Ministério do Imperiu a nota e o meinorandum, que o Sr. 
Henry Washington Hilliard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos 
Estados Unidos da America, dirigiu-me em 23 do corrente a respeito da futura Con¬ 
ferencia Sanitaria Internacional, que o seu Governo resolveu convocar, convidando 
aquelles Estados, cujos portos têm sido infectados de febre amarella, cholera, ou 
outra epidemia. 

Tenho a honra de renovar aò Sr. Hilliard os protestos dc minha alta conside¬ 
ração. 

Ao Sr. Henry Washington Hilliard. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 176 


.\ota do Governo Imperial á Legação dos Estados Unidos da América. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 10 de Dezembro de ISSO. 


O Governo Imperial recebeu com agradecimento o convite que o dos Estados 
Unidos da America lhe dirigiu por meio do Sr. Henry Washington Hilliard, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos mesmos Estados, segundo consta da 
sua nota de 23 de Setembro proximo passado, cuja recepção já tive a honra de 
accusar. 
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E certa mente dignado melhor* acolhimento aidéade uma conferencia, na qual, 
para os fins indicados no me/aorctndiun annexo d dita nota, sejam representadas 
os Potências que tem jurisdição em portos sujeitos á epidemia da febre amareUa 
ou do cholera-morbus : e o Governo Imperial, directamente interessado nas matérias 
que se vuo discutir, não hesitaria em contribuir para tão importante trabalho com 
a presença de um delegado, si difíleuldades insuperáveis o não privassem dessa 
satisfação. Elle cre todavia que alguma cousa lhe será possivcl fazer no interesso 
commum, si, reservando-lhe a conferencia a faculdade de adherir, no todo ou em 
parte, ás suas resoluções, lhe forem estas opportunamente commimicadas. 

Rogo ao Sr. Washington Hilliard que se sirva levar esta resposta ao conheci¬ 
mento do seu Governo, desculpando a involuntária demora que ella soífreu, e apro¬ 
veito o ensejo para reiterar-lhe os seguranças do minha alta consideração. 

Ao Sr. Henry Washington Hilliard. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


teap le lenas sobre o Sol em 1882. Esíac-ão Fram tie observação no 


p. mm 

Li 


N. 177 


Xoto do Lcfjctr.no Francesa ao Goccrno Imperial. 
Légation de France. Rio de Janeiro, 10 Juin 1881. 


Monsieur le Ministre, 


L’Academie des Sciences de Paris organise, en ce moment, les missions char- 
gées d’observer, sur plusieurs pointsdu Globe, le possage de Vénus qui seproduira 
en 1882: le nombre et 1'emplacement des stations d’observation ont déjà été déter- 
minés et les clivers chefs de missions viennent d etre désignés. 
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iAmedeces slations qui scra placée sousla clirection de M. Perrotin, doctcur 
on Sciences, astronomc direcleur de 1'Obscrvatoire dc' Xicc, dolt êlre ótol>]ie sur le 
Rio Segro. 

CeUe mission scra accompagnée de délégués du museum d’histoire nalurcllc 
chargés de recueillir, pour cct établissemcnt, les objets minéraux, plantes, animaux, 
etc. qui manquent ases collections. 

Le Gouvernement de la Republique Française me charge de donner officiclle- 
ment avis dc ccs dispositions au Gouvernement Imperial et de lui demander cn 
même temps, pour M. M. Perrotin et le personnel dont il sera accompagne, les 
lacilités dont ils auraient besoin, notamment pour le débarquement de leur maté- 
riel et Fétablissement des observatoires, ainsi que les mesures propres à leur 
permettre de poursuivre en toute sécurité leurs investigations scienlifiques. 

Connaissant 1’inlérèt avec lequel le Gouvernement Imperial suit les travaux des 
missions de cette nature, je n’hésite pas à penser que, gràce à ses recommanda- 
tions, M. Perrotin et les savants dont il sera accompagne, trouveroni auprèsdes 
autorités locales, pendanl leur séjour dans la région oú ils doivent faire leurs 
observations, le concours bienveillant qui leur est absolument nécessairc pour sc 
livrer avec succès a leurs importanls travaux. Je scrai heureux d’en pouvoir 
transmettre 1’assurance à mon Gouvernement. 

\euillez agréer, Monsieurle Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des 
Aífaires Élrangères. 


Léon XoiiL 


N. 178 


iVora cio Governo Jnijpet'icd á Legação Francesa. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 15 de Junlio de 1881. 

Tive a honra de receber a nota que S. Ex. o Sr. Léon Xoèl, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, me fez a honra de dirigir em 
10 do corrente; e nesta data a communico aos Srs. Ministros do Império e da Fazenda, 



os quacs cslou cario se apressarão a conceder as facilidades desejadas d Com- 
missão destinada a observar a passagem de Venus em 1S82 no Rio Negro, bem 
como aos delegados do Museu de Historia Natural que hão de acompanhar ã mesma 
commissão. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Si\ Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Lúon Soei. 


Pfdro Luiz P. de Souza. 


N. 179 


y>oia do Governo Imperial d Legarão Fnancezo.. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 11 de Julho de 1831. 


Em additamento ú nota de 15 do mez proximo passado inclusa tenho a honra dc 
i onielter a S. Ex. o Sr. LéonXoül, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
da Republica Francezo, uma cópia do aviso que o Sr. Ministro do Império me di¬ 
rigiu em 6 do corrente, informando -me das providencias que deu relativameme á 
Commissão Franceza incumbida de observar a passagem de Venus em 1882 na provín¬ 
cia do Amazonas. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Léon Nocl. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 180 


Xota do Goccnto Imperial â LeQor.no Frouecza. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocio* Estrangeiros, 11 dc Juihc clelSSi. 


Completando a resposta que nesta data dou a S. Ex. o Sr. Lúon Noü!, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Francczo, a res¬ 
peito da commissão encarregada de observar a passagem de Vénus cm 1SS2, 
inclusa tenho a honra de remetter-llie c'>pia do aviso dc 7 do corrente em que 
o Sr. Ministro da Fazenda me participa que deu pela sua porte as ordens necessários 
para que se prestem todas as facilidades á dita commissão. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar a S. Ex. as seguranças do 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Lóon Noüi. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 181 


Xoto doGocerno 1'ranccz d Legar.no Imperial. 


Paris, le S Aoüt 1881. 


Monsieur, 

L’Académie cies Sciences s'oceupe, despeis plusieurs mois, des mesures própara- 
loires a 1’observaUon du passoge de Vénus surle Soleil, atíendu cn 1SS2; le nombre 
eí lemplaeementdesstations d'observation quiserontconfiécs ócios savanls(rançais 
oni déjà été dêterminés, les divers cliefs de mission ont élé désignés. 



. Les Secrétaires perpetueis de TAcoclmis viennent de signalcr à M. le Président 
du Conscil, Ministre de 1’Inslruction Publique, 1’utilité d’une entente Internationale 
pour robservation de cc ‘plténomène; appréciant les motifs de cette proposition, le 
Gouvernemenl de la Republique a résolu de provoquei- la réunion d'une Commission 
à laquelle les dilTérents Etats s'interessant u la question enverraient des délégués 
et dons laquelle seroient discutes les divers problêmes que soulève robservation du 
passagc de Vénus sur le Soleil. 

Cette commission pourrait se réunir ú Paris, pendant 1'Exposition Internationale 
dTlectricité, c’est-à-dire, vers l cr Septembre prochain, époque à laquelle se tiendra 
égalemcnt le Congros des électriciens qui doit attirer en France un grand nombre de 
savants étrangers. 

Les délegués desdiversGouvernements à ce Congrés auraient, sans doute, lacom- 
pétence necéssaire pour participer également aux travaux de la Commission Interna¬ 
tionale du passage de Vénus, qui se constituerait, ainsi, dans des circonstances parti- 
culièrement favorables. 

Le Gouvernemcnt frança is a appris avec une vive satisfaction que le Gouverne- 
ment BrésilienéL.itdisposéà favoriser, autantque possible, let-ude scientifique de 
ce pbénomène. Je vous pricrai, Monsieur, de vouloir bien me faire savoir si votre 
Gouvernemcnt accueille la proposition dont il s’agit et quels sont les délegués qui le 
représenteraient dans la eommissiônprojetée. En raison de la date rapprochéeá ia- 
quelle se tiendrait cette réunion, permettez-moi, dailleurs, de vous signaler 1’urgence 
de cette affaire. 

Recevez, Monsieur, les assurances de la considération la plus distinguée avec 
laquelle j'ai 1‘honneur detre, 

Votre très-humble et trés-obéissant serviteur 


B- S. 1 Hilaire. 


Monsieur le Chevalier d’Araujo, Chargé d'Affaires du Brésil à Paris. 
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N. 182 


Xoía da Legaçíio Xeerlandezci ao Governo Imperial. 
Rio de Janeiro, le 21 Octobrc iSSl. 

Monsieur ie Ministre, 


J*«i chargé par mon Gouvemement d‘inviter Io Gouvcrnemciil Brésilien 
de voaloir bien prendre pari à une exposition intcmationalc colonialc cl d exporta- 
tioii génóralc qui aura lieu à Amsterdam, dans le mois de Mal de Pannóc 1SS3 ci 
dout le but esl exposé et dólaillé plus au long, dans le programme dont volre Excel- 
lenee írouvera un exemplaire sons ce pli. 

Comine il est très importanl que íe Comité exécuíií apprenne au plus vite, quellcs 
sont les personnes désignées par les Gouvemements étrangers avec les quelles il peut 
se mettre en relation, je vous serais très obligé, Monsieur lc Ministre, si volre Ex- 
cellence voulait bien user de son influenco pour que la nomination éventuellc des com- 
missaires brésiliens se fosse sans trop de rcterd et si ensuite EIlc voulait me faiiv 
savoir les noms de ces Messieurs. 

Agréez, Monsieur le Ministre, les assurances rcnouvclées de ma plus haute con¬ 
sidera tion . 

Son Excellcnee Monsieur le Conseiller Pereira ele Souza, Ministre des Affaires 
Étrangòres, etc., etc., etc. 


v. Stoetweüen. 
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N. 183 


Xota do Gocerno Imperial d Legação Neerlandesa. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 28 de Outubro de 1881. 

Accusando o recebimento da nota, que o Sr. de Stoetwegen, Ministro Residente de 
Sua Magestode Neerlandeza, me dirigiu em 21 do corrente, tenho a honra de commu- 
nicar-lhe que vou entendcr-me com o Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas sobre a exposição, que deve ter logar em Amsterdam no mcz de Maio de 1883. 
Renovo ao Sr. de Stoetwegen os protestos da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. de Stoetwegen. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 184 

Xota do Governo imperial á Legação Xeerlandeza. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, IS de Novembro de 1881 • 

O Sr. Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, a quem o meu ante¬ 
cessor communicou a nota que lhe foi dirigida em 21 de. Outubro pelo Sr. de Stoetwegen, 
Ministro Residente de Sua Magestode o Rei dos Paizes Baixos, acaba de participar-me 
que o Governo Imperial sente não poder aceitar, mas agradece o convite do Governo 
Neerlandez para concorrer ú exposição que se ha de abrir em Amsterdam no armo 
de 1883. 

Tronsmittindo ao Sr. Ministro esta resposta á sua referida nota, tenho a honra de 
reiterar-lhe as seguranças da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. dc Stoetwegen. 

Franklin A. de M. Doria. 


ESTUA NG. 42 
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N. 185 


Officio da Presidência dà Associação encarregada da exposição ao 
Governo Imperial. 

Buenos Ayres, Junio 8 de 1881. 

Exm. Sr. Ministro de R. E. en el Império dei Brasil. 


Seilor Ministro. El que suscribe presidente de la asociacion encargada de realizar 
en esta ciudad la Esposicion continental que se preparaba para el 15 de Setiembre 
dei ãno último tiene el honor de dirijirse a V. E. para comunicarle que ya han sido 
felizmente removidas las dificultades que obstaban hasta aliora á la realizacion de 
dicho certámen, y que este se llevará á cabo en el nuevo local designado por el su¬ 
premo Gobierno de la República (la plaza «11 de Setiembre »), el 15 de Febrero 
próximo. 

Con este motivo, me es particularmente agradable renovar a V. E. nuestra 
solicitud dei ano proximo pasado para que concurran á la solemnidad que organi¬ 
zamos las riquezas naturales é industriales de ese importante país. 

Por lo demas, el aplazamiento ocurrido no ha alterado cn nada las condiciones, 
reglamento y otros pormenores de la Esposicion continental, y ella va á tener lugar 
en los mismos términos y con los mismos propositos con que fuô primeramente 
proyectada. 

Dios guarde a V. E. 


Enrique Urien. 
Valentin M. Curuchet. 
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N. 186 


Resposta ao officio precedente 

Rio de Janeiro. Ministério dosNegocios Estrangeiros em 20 de Julho de 1881. 

Tive a honra de receber oofíicio que em 8 de Junho ultimo me dirigiu o Sr. 
Henrique Urien, Presidente da associação encarregada de realisar em Buenos Avres a 
Exposição continental, communicando-me que a dita Exposição se effectuará no dia 
15 de Fevereiro de I882 y e renovando o convite anteriormente endereçado ao Governo 
Imperial para que o Brasil se faça ali representar. 

Em resposta, cabe-me a satisfação de declarar ao Sr. Presidente da Exposição 
Continental que o Governo Imperial, desejando dar mais uma prova do apreço em 
que tem as boas relações com a Republica Argentina, e ligando grande interesse á 
utilidade que da referida exposição resultará para o commercio e a industria não só 
dos dois paizes como dos demais povos do continente, resolveu auxiliar por inter¬ 
médio da Camara Municipal e da Associação Industrial, aos cidadãos que se propo- 
zerem concorrer áquelle certamen. 

Aproveito o ensejo para offerecer ao Sr. Urien as seguranças de minha alta 
consideração. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 187 


Officio da Presidência da Commissão do Club Industrial de Buenos Agres 
d Legação Imperial. 

Buenos Aires, Junio de 1881. 

Al Exm. Seilor Ministro dei Brasil. 

Seiior Ministro. El que suscribe á nombre de la Comision Administradora dei 
Club Industrial de esta Ciudad, tiene el honor de dirijir á V. E. para comunicarle 
que habiendo sido felizmente removidas todas las dificultades que obstaban hasta' 
ahora á la realizacion de la Exposicion Continental, esta tendrá lugar el 15 de 
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Febrcro proximo ca cl local (Plaza ll*de Setiembrc) que ha tcnido á bien ce¬ 
demos para csle objeto el Supremo Gobicrno de la Repúblico, segun lo indica cl 
decreto cuya copia acompaiio. 

Con este motivo, la asociacion que tengo el honor de presidir, ruega por mi 
organo al Sefior Ministro se digne llevar al conocimiento de su Gobierno y de 
todos aquellos de sus Connacionales que puedan tener interes en la Exposicion, Ia 
nucva y última fecha que Irrevocablementc se ha fijado para la abertura dei certamcn. 

En quanto al plano, reglamentos y demas detallcs concernientes á la Expo¬ 
sicion, nada lia sido variado en ningun sentido y ella será realizada en los mismos 
términos y condiciones con que fué primeramente proyectada. 

Espera el infrascripto que el Seüor Ministro se esforzará por su parte, en todo 
lo que ie sea posible, en bien dei exito de esta obra, anticipandole por ei nuestros 
ogradecimientos y las consideraciones con que soy su mas atento y S. S. 

Enrique Urxex. 

Valentin M. Curuchet, Secretario. 


N. 188 


Xota do Gocerno Argentino á Legação Imperial. 

Ministério dc Relaciones Exteriores. Buenos Aires, >‘oviembre 2 dc 1881. 

Sefior Ministro. Tengo ci honor de participar ú V. E. que el H. Congreso 
ha autorizado al Poder Ejecutivo para contribuir con Ia suma de ciento íreinta mil 
pesos fuertes (130.000*) á la Exposicion Continental. 

Curnplo tambien con el deber de participar a V. E. que la apertura de ello 
tendrá lugar el 15 de Febrero de 18S2, y que haii sido ya impartidas las inslruc- 
ciones necesarias á los Ministros Argentinos cn el estrongero para que liagan 
las publicaciones dei caso. 

Con este motivo reitero a V. E. los seguridades de mi mos distinguida con- 
sidcracion. 

A S. E. el Sefior E. E. y Ministro Plenipotenciário dei Brasil, Baron de 
Araújo Gondim. 


Bernardo de Irigoyen. 



GMN BRETANHA 



Nota da Legação Britannica ao Governo Imperial 


(Traducção.) Petrcpolis, 2 de Janeiro- de 1882. 

Sr. Ministro. Tenho ordem do Conde Granville, Principal Secretario de Estado 
de Sua Magestade na Repartição dos Xegocios Estrangeiros, para communicar 
ao Governo Brasileiro uma cópia da Convenção por elle concluida com o Trons- 
vaal, e' ratificada pelo Volksraad desse Estado em 25 de Outubro ultimo. 

Tambem tenho ordem para que, ao fornecer a V. Ex. o incluso papel, 
chame a sua especial attenção para as disposições do artigo II da Convenção, 
pelo qual a Rainha reserva para si a inspecção das relações exteriores do novo 
Estado do Transvaal, incluindo nellas a conclusão de tratados, e a direcção da 
correspondência diplomática que será feita pelos funccionarios diplomáticos e con¬ 
sulares de Sua Magestade; e para mostrar-lhe, por interessar a este ponto, que 
pelo artigo XVIII o Residente Britannico, que deve ser nomeado por . Sua Ma¬ 
gestade no Estado do Transvaal e para elle, ha de desempenhar deveres e funeções 
analogos aos de um Encarregado de Negocios ou Cônsul Geral, e que, quanto ás 
communicaçues com potências estrangeiras, o Governo do Transvaal se correspon¬ 
derá com o de Sua Magestade por meio do Residente e do Alto Commissario 
Britonnico. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 

A s. Ex. o Sr. Frauklin A. de M. Doria. 


Edwin Corbett. 
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N. 190 


Nota do Governo Imperial á Legação Britannica. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1882. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que o Sr. Edwin Corbett, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, 
serviu-se dirigir-me em 2 do corrente, remettendo-me de ordem do seu Governo 
uma cópia impressa da convenção por elle concluída com o Transvaal e ratifi¬ 
cada em 25 de Outubro ultimo pelo Yolksraad desse Estado. 

O Governo Imperial fica inteirado do conteúdo 'da referida convenção, espe¬ 
cialmente dos- artigos II e XVIII, para os quaes chamou o Sr. Ministro a minha 
attenção. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças 
da minha alta consideração. 

Ao Sr. Edwin Corbett. 


Franklix A. de M. Doria. 



SUPPLEMENTO 

AO 

ANNEXO N. I. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Assassinatos k Brasileiros 



ie Tacuarembó 


N. 191 


Depoimento feito no 'Consulado Geral em Montevidéo. 


Aos quatorze dias do mez de Novembro do anno mil oitocentos oitenta e um, nesta 
cidade de Montevidéo, na Chancellaria cio Consulado Geral do Brasil, perante mim 
Eduardo Carlos Cabral Deschamps, Cônsul Geral, fiz comparecer o Brasileiro Bertholdo 
Lima, refugiado ante-hontem neste Consulado Geral, com o fim de esquivar-se do 
serviço militar da Republica, e depois de lhe havèr deferido juramento, sob o qual 
prometteu dizer verdade, passeia interrogal-o do modo e maneira seguinte: — Per¬ 
guntado por sua idade, naturalidade, estado, profissão e residência — Respondeu: 
Ter dezenove annos, natural de S. Gabriel, filho legitimo cie Manoel Lima e de Maria 
Francisco, moradores naquelle municipio, ser solteiro, jornaleiro e morador emeasà 
de seus pais. Perguntado como e porque sc acha no serviço militar desta Republica 
—Respondeu : Que haverá um anno proximamente tendo vindo do Brasil visitar seu 
irmão José Gomes de Lima, casado e morador do outro lado cie Corrales, em Taqua- 
rembú, e estando ainda em caminho, cncontrou-sc com um piquete de cinco praças do 
2 n batalhão de caçadores, que andava recrutando gente c foi porelle também recrutado 
e conduzido.para o acampamento situado cm Corrales, onde ficou preso junto com 
muitos outros Brasileiros recrutados antes c depois delis; que dons dias depois de 
recrutado foi remettido para está capital, com uma parte dos recrutas, vindo a outra 
depois, quando já estava aqui no quartel do referido 2° batalhão: que depois cVaqui 
estar foi alistado na banda de tambores, permanecendo assim até ante-hontem, 
sabbado, em que, tendo-se-lhe dado porta franca, saliiu com o fim decidido de vir 
refugiar-se neste Consulado. Perguntado — si não viu, ou liie consta o castigo e 
morte de vários recrutas no acampamento de Corrales—Respondeu: que sim; que 

ESTIUNG • 43 
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no dia seguinte ao da sua prisão foram mortos dous— depois da Avc-Maria—dentro 
do galpão onde todos estavam, e no outro dia antes de marchar, tendo vindo de 
Taquarcmbó o Commandantc Santos fizeram formar todos os presos — amarrados 
uns aos outros pelos pós — e tiraram para a frente tres companheiros, que em seguida 
foram castigados com cacetes, dando-lhes pela cabeça- até as esmigalharem — á ponto 
de saltar-lhes os olhos e os miolos: que estes tres assim como os dous da noite 
anterior, estando por terra, mortos, foram depois degolados c Laionetados; que 
durante o castigo o Commandanle passeava por diante da linha de presos e tomava 
mate; que lhe consta que os mortos eram Brasileiros e sabia positivamente dc dous — 
Evaristo de tal e João Paulo, porque os conhecia desde o Brasil. Perguntado — si sabe 
como e onde foram sepultados — Respondeu: que não sabe, porque momentos depois 
marcharam para o Durazno elle declarante e outros recrutas. Perguntado — si não lhe 
consta de outros castigos ou morte de outros presos — Respondeu : que duas noites 
antes de chegarem ao Durazno, estando acampados para dormir, proximo ú beira do 
—Arroio Maio —um dos recrutas, seu companheiro, chamado Brinco, crioulo, fura 
levado para íóra do quadro por tres soldados e o Alferes Lagos, e o conduziram para 
dentro de um cercado de arame, de onde voltaram sem trazer a Brinco; que soube 
depois pelos mesmos soldados, aqui no quartel, que Brinco fura morto naquella 
occasião á baionetadas e depois atirado ao arroio. Perguntado se lhe occorre declarar 
mais alguma cousa acerca da sua prisão e factos occorridos durante elia - Respondeu: 
que sim'; que quando vinham pela estrada de ferro do Durazno, foram advertidos 
todos—recrutas e tropa— que qualquer delles, que contasse ou fizesse referenciado 
que se havia passado durante a permanência em Corrales e marcha para o Durazno, 
seria immediatamente morto, — de modo igual aos mortos em Corrales; que no Corpo 
ha muitos Brasileiros, que querem ter baixa, por estarem constrangidos e serem 
muito mal tratados; e que todos estão como presos sem poderem saliir fóra do portão 
— á não ser em serviço c acompanhados. E nada mais tendo a declarar, mandei 
lavrar o presente termo, em que assigna commigo, â rogo do declarantç, por não saber 
fazel-o, João Manoel Alves da Cruz —e as testemunhas — João E. De-Simoni e José 
A. Sicolich.—Assignados — João Manoel Alves da Cruz-João E. De-Simoni-José A. 
Nicolich. — Conforme — Assignado - Ed. Deschamps. 
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B. 192 


Xota da Legação Imperial ao Governo Oriental. 


Legação Imperial do Brasil. Montevidéo, 24 de Dezembro de 1881. 


Sr. Ministro. Tendo levado ao alto conhecimento do meu Governo a nota de 
V. Ex., datada de 15 de Setembro ultimo, recebi ordem deS. Ex. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros para insistir, como insisto, na reclamação de um inquérito 
sobre o assassinato dos cinco súbditos brasileiros, mencionados na minha nota de 
11 de Julho do corrente anno. 

Reservando para outra occasião a apreciação da completa desharmonia, em 
que a supracitada nota de V. Ex. se acha com os dous officios do Sr. Fiscal Mili- ■ 
tar D. Kicoláo Bardas, remetto á V. Ex. por cópia junta, os depoimentos das seis 
testemunhas, inquiridas no Consulado Geral do Brasil, a respeito do morticinio de 
Taquarembó. 

Estes depoimentos, oculares, contestes e minuciosos, darão a V. Ex. a certeza 
daquelle atlentado, dos nomes dos que os praticaram e do logar onde estão sepul¬ 
tados os cadaveres de cinco das victinias, uma das quaes era oriental. 

Satisfeita amplamente, deste modo, a condição do novo inquérito, declarada 
no remate da alludida nota de V. Ex., espero que o Governo Oriental se apresse em 
mandar que se proceda a elle com a seriedade, que o caso exige- 

Aproveito, a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos.de minha per¬ 
feita estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. J. L. Cuestas, Ministro interino das Relações Exteriores. 


Felippe Lopes Netto. 
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N. 193 


Xota do Governo Oriental á Leaaçüo Imperial. 


Ministério dc Relaciones Exteriores. Montevideo, Diciembrc 27 cie 1SS1. 


Seíior Ministro. He tenido cl honor de recibir la nota de V. E., fecha 24 dei 
corriente y copias adjuntas, en la que se sirve comunicarme que ha recibido 
orden dei Gobierno Imperial para insistir en la reclamacion,. sobre un sumario 
entablada porV. E-, en nota de 11 de Juiio p.p. d0 relativa al presunto asesinato 
de cinco súbditos brasileros mencionados en el espresado oficio dc v. E. 

En respuesta, cúmpleme manifestar á v. E., que hc remitido al Ministério 
de Guerra y Marina, la comimicacion dc v. E., y sus anexos, para la resolucion 
que deba adoptar-se y que me haré un debci* en transmitir á V. E. tan luego me 
sea comunicada. 

Aprovecho esta oportunidod para renovar ú v. E. las seguridades de mi con- 
sideracion distinguida. 

AS. E. el Sôr. ConsejeroDr. Felipe Lopez Notto, E. E. y Ministro Plenipotenciário 
dei Brasil. 


J. L. Cuestas. 
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N. 194 


Xota do Governo Orientai á Legação Imperial. 


Ministério cie Relaciones Exteriores. Montevideo, Diciembre 30 de 1SS1. 


Seilor Ministro. El Gobierno cie La Repúblico, defiriendo gustoso ú lo mani¬ 
festado por V. E. en nota de 24 dei corriente, ha ordenada la instruccion de 
un nuevo sumario, con motivo dei presunto asesinato de los súbditos brasileros 
Antonio Brinco, Izidro. Eduviges, Pedro y Emílio. 

En esa virtucl, cl Seilor Fiscal Militar ha recibido las instracciones necesarias 
para proceder como lo dejo indicado, y oportunamente, tendré el honor de llevar 
á conocimiento de V. E. los resultados que se obtengan. 

Aprovecho esta oportunidacl para renovar a V. E. las seguridades de mi 
d ist inguida consicleracion. 

AS. E. el Seilor Consejero Don Felipe Lopez Netto, E. E. y Ministro Ple¬ 
nipotenciário dei Império dei Brasil. 


J. L. Cuestas. 


N. 195 


Xota do Legação Imperial ao Governo Oriental. 

Legação Imperial do Brasil. Montevideo, 31 dc Dezembro de 1881. 

Sr. Ministro. Por nota datada dehontemfoi V. Ex. servido participar-me que; 
l.° O Governo dn Republica, attendendo, com gosto, ao exposto na minha nota 
de 24 do corrente, ordenou o levantamento de novo summorio a respeito dos 



assassinatos dos súbditos brasileiros Antonio Brinco, Izidro, Eduviges, Pedro e 
Emilio. 

2.o 0 Sr. Fiscal Militar recebeu as instrucçOes necessárias para proceder nesse 
sentido. 

3.o v. Ex. trará oppor timamente ao meu conhecimento os resultados que se 
obtiverem. 

Inteirado da referida participação, que agradeço a V. Ex., reitero a V. Ex, 
os protestos de minha distincta consideração. 


A S. Ex. o Sr. J. L. Cuestas, Ministro interino das Relações Exteriores. 


Felippe Lopes Xetto. 



ANNEXO N. 2 



N.l 



Ministro e Secretaxúo de Estado interino 


OExm. Sr. Conselheiro Franklin Américo de Menezes Doria. 


Gabinete do Ministro 


Os $rs. José Pedro de Azevedo Peçanha, Director da I a Secção. 

Luiz Pereira Sodré, 1° Official. 

Eirector Oeral 

Conselheiro Barão de Cabo Frio. 

Secção central* sol> a immediata direcção do Dix-ector Oeral 

2 o * 0'(fíciae$ Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Amanuense José Antonio de Espinheiro. 

Praticante José Alexandrino de Oliveira. 


Primeira secção* dos negocios políticos e do contencioso 


director interino o I o OJjücial, João Luiz Keating. 
1° OJJicial Feliciano José da Costa. 

2* ? OJJiciaes Frederico Affonso de Carvallio. 

Antonio Felix Corrêa de Mello Junior. 



Seffunda sceçâo, dos negócios cominerciaos o consulares 


director Dr. Joaquim Teixeira de Macedo. 

1° OjJícLal Luiz Pedro da Silva Rosa. 

- op Officiaes João Germano Vieira dc Barres. 

José Eernordcs Silva. 

Amanuense Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 


Icrceira secção, da chanccHaria e arcluvo 


director João Carneiro do Amaral. 
j0 O.fficial Pedro Pinheiro Guimarães. 
Praticante Quirino Augusto da Cunha Bastos. 


Quarta secção, da contabilidade 

director Conselheiro Alexandre Affonso de Carvalho. 

1° Otficial Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Am anuente Luiz Caetano do Silva. 

JPorteiro 

1*rancisco Servulo de Moura. 

Contínuos 

Paiüino José Soares Pereira (ajudante do porteiro). 

João Ventura Rodrigues. 


Correios 


Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 
Rozendo da Conceição Sá Barreto. 


Secretaria de Estado dos Segocios 


Estrangeiros, 19 de Janeiro de 1882. 


Barão de Cabo Frio 



A.merica 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. : 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ainda sc acha em Montevideo.) 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legação. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Araújo Gondim, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legação. 

Pedro Cândido AÊfonso de Carvalho, addido de I a classe. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

João Duarte do Ponte Ribeiro, ministro residente. (Ainda se acha no Chile.) 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilor, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de I a classe. 


REPUBLICA DO PARAGUAY 


Eduardo Callado, ministro residente. (Actualmente em missão especial na 

China-) J T , 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, secretario deiegaçSo. (Vemde Londres 

e ha de ser acreditado como encarregado de negocios interino.) 

Alfredo da Rocha Faria, addido de I a classe. 
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KEPUBLICA DO PERÚ 

Julio Henrique cic Mello c Alvim, encarregado de negocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario de legação. (Provisoriamente no 
Paraguay como encarregado dc negocios interino.) 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Leonel Marliniano dc Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ainda se aclia na Bolivia.) 

Xapoleão de Siqueira Lamaix, secretario de legação. 

Jos'i Bcrnardes da Serra Belforl, addido de 1* classe. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Benjamim Franklim Torreão de Barros, encarregado de negocios. 

Eurojxi 

ALLEMANHA 

Conselheiro Barão dc Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Francisco Regis de Oliveira, secretario de legação. 

José Augusto Ferreira da Costa, addido de í« classe. 


Conselheiro 

plenipotenciário. 


austria-hungria 


Baruo dc Carvalho Borges, 


enviado extraordinário e ministro 




fA JTT° BarS ° deArÍn0S ’ em ' iad0 -«-rio e ministro plenipotenciário 
(Actualmenle em commissão nos Estados Unidos da America.^ 

tadoTo edeVU!eneUVe,enViad0eXlra0rdÍnarÍOe MÍnIStro P^Potenciario. (Acredi- 
tado provisoriamente ate o regresso do Barão de Arinos.) 

Francisco \ leira Monteiro, secretario de legação. 

Antonio Maria Vianna Dias BerquO, addido de Gelasse. 



CHINA 


Eduardo Callado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão 
especial. 

FRANÇA 

Marcos Antonio de Araújo e Abreu, encarregado de ncgocios. 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação. 

Pedro Francisco Corrêa de Araújo, addido de I a classe. 

Luiz Accioli Pereira Franco, addido de I a classe. 

GRAN BRETANHA 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

João Arthur de Souza Corrêa, secretario de legação. 

Cesar Augusto ViannadeLima, addido de I a classe. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de I a classe. 

Henrique de Miranda, addido de I a classe. 

HESPANHA 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

João de Souza Reis, addido de I a classe. 

ITALIA 


Conselheiro Barão de Javary, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

João Vieira de Carvalho, secretario de legação. 

Brazilio Itiberê da Cunha, addido de I a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Luiz Caetano Pèreira Guimarães Junior, secretario de legação. 

Pedro de Araújo Beltrão, addido de I a classe. 

Eduardo Felix dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 
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RÚSSIA 

Conselheiro Barão de Alhandro, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Carlos Dias Delgado dc Carvalho, addido dc I a classe. 

SANTA SÉ 

Conselheiro Visconde de Aroguaya, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães Aroguaya, addido de P classe. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 19 de Janeiro dc 1S32. 


Barão de Cabo Frio 



America 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

Tliomas A. Osborn, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
John C. White, secretario. 


REPUBLICA ARGENTINA 

D. Luiz L. Dominguez, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Florencio L. Dominguez, secretario. 

D. Luiz I-I. Dominguez, addido. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

D. Eugênio Caballero, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Benjomin Galdo, secretario de I a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

D. Demetrio Lastarria, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Manuel Villamil Blanco, secretario (ausente). 

D. Manoel Pardo Corrêa, addido. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

D. Francisco Bauzá, enviado cxtraordinaiio e ministro plenipotenciário em 
missão especial. 

D. Joaquim Henriques Figueira, official de I a classe. 

D. Luiz ManginOj official de 2 a classe. 
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ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

D. Miguel Tejero, encarregado de negocios (ausente). 

Europa 


ALLEMANHA 

R. Lo Maislre. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

Conde de Monls, secretario (ausente). 

AUSTRIA-Ii UNGRIA 

Barão Gustavo Shreiner, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 

Frederico Hoorickx, ministro residente (ausente). 

Gcorges Lc Louchier, secretario, encarregado de negocios interino. 


REPUBLICA FRANCEZA 

Leon Alexis Xoel, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário (ausento). 
Charles Rouvier. encarregado de negocios interino. 

Conde B. de Persan, secretario de embaixada de 2 a classe. 


GRAN- BRETANHA 


Edwin CorbeLt, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
J. P. Ilarris Gaslreli, secretario (ausente). 

Artluir Francis Gresiiam Lcveson Gower, 2<> secretario. 


ílESPANHA 

D. .Mariano de Polestad, ministro plenipotenciário. 
Marquez de Yiilel, secretario. 
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ITÁLIA 

Conde Sallier de La Tour, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Cavalheiro Alberto DeForesta, secretario. 

PAIZES BAIXOS 

DeStotwegen, ministro residente. 

PORTUGAL 

Conselheiro Visconde de Borges de Castro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário (ausente). 

Manoel Garcia da Roza, 1° secretario, encarregado de negocios interino. 

RÚSSIA 

Lishinc, encarregado dc negocios interino. 

SANTA SE’ 

Monsenhor Antonio Sabatucci, auditor, encarregado de negocios interino. 

SUÉCIA E NORUEGA 

De Cederstrahle, encarregado de negocios. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 19 de Janeiro de 1882. 


' Barão de Cabo Frio 



ubiíi scctcHuia u Esuiiio, c-omprelicndcndo iodas as cmíss»' 
si inciiraios desde sua- primeira nomeação até ao presente 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Conselheiro Barão de Cabo F:io.. Uomcado. 


I Somoado .. 


Removido. 

Promovido. 

Acreditado também. 

Hiida. 

Removido.' 

Nomeado. 

r.inm . 


..., 001:1 mi»ario aivilro da eommissão iniua 
I brazilctra c inglcza cm Serra Leoa. 

... j Da iiie-nia com missão. . 

... Empregar eonimna gratificação na legação 

1:11 penal cm Londres.. 

"• i Ad '‘ 1, i‘° ', lc Ia ei . :,s »o ; sorvi u eoiiio cncarrè-' 
pado dcnesoeiAs dc 13 do Março ,1c 1S30 
l„ a 1 do Junho do 1831.. 

...[Secretario da ilita legação . 

... Secretario ;iara Pariz ’ . 

• ■ ,' E T£™P J# negocios" ‘ na Confederação' 
Af.cntiiia e Estado de Buenes-Avros... 
..|Rç|Miblica Oriental do Crugaav....'.. 

.. Mimslro rOMdçntc na mesma Republica..." 

.. !Rc;,anlica do Paraguav... 

.. j A missão especial" . 

.. Mirnstro residente para a Bélgica..'..J 

..|Dm'ctor dota secretaria d - E-lado . 

'' 0 ,ni: 'i<tro pieriipõ-' 

I }5f.! ,° cn l. l;i,SS:i0 ofpceial nas Ropii- 
j 5 ÜJ* Argentina e Oriental do Uru- 

..jDa missão o.pccia!.. 


nmscror.Es se secção 

Joió Pedro dc Azovcdo Poçanha.. Nomeado... 

Idem....... 

Excnorado.. 
Nomeado... 
Idem. 


.111 de Outubro dc 1840. 

. ,K dc Junho dc 1812. 

■ j 3 <lc Outubro de 1S42. 

. Ji7 de Julho de 1843. 

. .11 do Novembro de ÍS31. 
. 14 do Agosto dc 1S34. 

. 21 dc Fevereiro de 1S33. 
. 2u dc Setembro de 1830. 

. 9 de Dezembro do 1S38. 
. 9 de Dezembro de 1838. 
. li do Fevereiro de 1839. 

■ 3 de Fevereiro de 1801. 
21 dc Marro de 1803. 


20 do Dezembro do 1807. 
27 de Janeiro de ISCO. 


Idem. 

Dispensado.. 

Nomeado 

Conselheiro Alexandre Affor.so do 

Cvval!l °.Nomeado.... 

Idem. 

Promovido... 

* Nomeado_ 

Mom. 

Transforido.. 
Designado.... 
Dispensado... 
Dcsigaad-».... 
Dispensado ... 
Designado_ 


••■I?™ 1 '®’™ 1 ? d ; a contadoria dc marinha. 

Ja rc:c ^ ei * 0 ria do município... 

... I Ajudamo do giiarJa-mõr da alfandc-ã. 

l^ranírTo 0 e ° vcr,l ° ^ provinda dó Ma-' 

” l^ C 5o C ^‘rt > o. Í ! l . l fr ,lreI ° da *'ispccpsô dé saiiYlê" 

..J2» odicial da secretaria dafâzêiVdaV.'*. 

.. 'ÇhCiC interino da la sccrão.... ' 

..ll" oificial.*.. 

• • I Çhcíe da la secção .I 

■ Díficml do gabinete do ininisíro "do "ininõriô ! 

Cônsul geral om Montevideo. ....... P . | 

”| Dl Etado d:i lã SCCf ' T0 scc «ittria'dõ'i 

..jOílieia! de gabinete .... i 

..tldcin.;. : 

..jldem. ... 


.. ili dc Setembro dc 1833 
.; 13 dc Maio do 1837. 

.,19 de Novjubro de ISiO. 

• jiSdc Agasto delSil. 

2 dc Junho do 1812. 

.i 0 dc Dczonibro do ÍS1 3 
. |2Í de Junho dc Í83(. 

• |31 de .Marro dc 1832. 

.12* do Aliril do 1832. 

. i 1 de Maio do 1832. 
j 11 dc Maio dc 1832. 

.! 4 do Outubro de 1S33. 

]19 de Fevereiro dc 1839. 

1 4 dc Junho do 18G2 
I 3 de Janeiro dc 1878. 

.12 de Novembro do 1879. 


João Carreiro do Amaral... 


• - Nomeado. 

iidcm.;; 

! Idem. 

Exonerado...."' 

Promovido. 

Nomeado. 

Idem.. 

Di<pcn<ado_ 

j Nomeado. 

■ Dispensado..... 

Promovido ..... 

| Nomeado...... \ 

1 Dispensado...]' 


::líSSS^r tt scmta “ 

.. 1 oifiriai.. 

• • iChefe interino da 3a" sécrãò. 

...Diroctor da 2i sec.-ão . 

..jPara a 4a secção..'.. . 

.. Direelor geral interino.".'.".'. 

..! Iilcrn. . 

• ■lidem..'. 


...Fiel rio lliesonrciro da pagadoria 

■■ t cJSí 1 -c4i ,lcii » v'■ rclari:i ' rE ’ i àdo:::: 
::jcÕS^l ,,a ,W P« 0 "®« Paizcs-Baixo 

...Omcia! desta <ccr"c'laria.. 

.jOnieia. dc gabinete. . 

- -1 lo oíhrial. . 

.. Dç ollicial dc gálVinciõ; . 

•. I Idem.. 

.. Oífieia! dc gabinete.. 

■ .IIdon> .' . 


...,29 dc Agosto do 1839. 
....lo dc Março do 1812. 
...!29 de Outubro dc 1S32. 

... I lb de Novombro de 1832. 
1 ‘' 'Ía , Ee Y« r « |, o do 1839. 
...;-ip dc Maio de 1SG3. 

... 28.1c Dezembro dc 18G7. 

... I 4 do Fovereiro do 1SG9 
- ■ 11 dc Agosto do 1871. 

.-|30 de Abril de 1873. 

..;13 de Janeiro a 13 do Fa- 
| ■verei ro dc 1879. 

I 

••! 2 ,Ic Setembro dc 1829 
.. 11-> de .Março de 1S'*2. 
s -1» Novembro d„ 1S31. 
..|2ü de Abril de 1833. 

■ ■ 120 do Abril de 1833. 

..|lõ do Junho dc 1833. 

..|I9 dc ro verei ro d c 1839. 

• ■ |30 dc Maio de 18G2. 

■ • -* dc Junho de 18G4. 

.12'* dc Dezembro dc 1SG* 
.|8dc Julho delSGÕ. 

• ■IS de Julho dc 18G8. 

. I u de Janeiro do 1878 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO K. 4 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATIIEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Li<iz Podro da Silva Rosa. 


Frederico do Souza Reis Carva¬ 
lho 


Nomoado .. 
Promovido. 
Sorvio. 


; AdJido a osta secretaria (TEstado. 

Amanuense. 

No gabinoto. 


Nomeado 


Idoiu.. 

Dispensado 
Promovido. 
Designado. 
Promovido. 
Dispensado. 


Nomeado.. 

Idem. 

Promovido. 

Idom. 

Servio. 


I Addido de la cl asso á missão espocial nas 
Ropuhlicas Argentina o Oriental do üru- 

„ guay... 

|Sceretario. 

Do exercício do secretario. 

:£« Olücial. 

.Diroctor interino da 2a soeção. 

jlo officia!. 

Diroctor interino da 2a secção . 


,; Addido a esta secretaria d'Estado. 

Pratican'c. 

|Amanuonsc.. 

;2o Olücial. 

Diroctor do secção . 


Idem.. 

Promovido 


Idem.. 

lo Olücial. 



.117 UO UC 

Do 1 do Janeiro a 12 de 
Maio de 18G3. 


20 do Dezombro rio 18G7. 
4 do Julho do 186S. 

31 do Dezombro do 18GS. 
23 do Abril do 1870. 

1 do Dozombro do 18872. 
3 do Maio do 1873. 

0 do Maio do 1873. 


8 do Fevereiro do 1831. 
30 de Dezembro de 1832. 
17 do Outubro do 1837. 

Í6 de Maio de 186S. 

13 do Janeiro a 13 do Fe¬ 
vereiro do 1879. 

12 do Março a 15 de Abril 
do 1879. 

13 do Novembro de 1S79. 


Fciieiano José da Costa. 


Nomeado.. 
Promovido. 

Idem. 

Idem. 


Praticante.. 
Amanuonso. 
2o Oflieial.. 
lo Olücial.. 


1 de Agosto do 1857. 

19 de Fevereiro de 1839. 
;20 de Maio do 1S6S. 

129 do Janeiro do 1881. 


SEGUNDOS OFFICIACS 


João Germano Vieira de Barros.. 


Nomeado.. 

Idem. 

Promovido. 
Idem. 


Addido a esta secretaria d'Estado. 

Praticante. 

Amanuense. 

2o Olücial. 


12 de Janeiro de 1SG3. 
16 do Maio do 1SGS. 

29 do Maio de 1868. 

3 de Novembro de 1871. 


Anlonio Folix Corrêa de Mello 
Junior. 


Nomeado.-. 

Idem.. 

Promovido. 
Idem. 


Adoido a esta secretaria d’Estado. 

Praticanto. 

Amanuense. 

2o Olücial. ‘ 


5 de Julho do 18CÍ. 

!l6 do Maio de 1868. 

.29 de Maio de 186S. 

16 de Fevereiro do 1S73. 


Frederico AíTbnso do Carvalho.. 


1 Nomeado.. 

[Idem.;... 

Promovido.. 

Idem. 


Addido a esta secretaria d’Eslado 
Praticante.. 


IK de Janeiro de 1S67. 
16 de Maio do 1SGS. 

'23 de Outubro de 1869. 
I 5 de Maio de 1873. 


7\lfredo Carneiro do Amaral. 


Nomeado. 

Promovido. \ 

Idem. 


Praticanto. 

Amanuenso. ... 

2o oiüciai... 


16 de Maio de 1868. 

1 do Julho do 1870. 

13 de Novembro do 1879. 


José Bernardos Silva. 


[Nomeado...., 
Promovido.., 
Idem.. 


Praliranle. 

Amanuenso. 

2o Olücial. 


19 do Julho do 1873. 

23 do Abril do 1875. 

28 do Setembro do 1880. 


Antonio Vieonte do Andrade 


Nomeado..., 
Promovido.., 
Idom.. 


Praticante. 

[Amanuonso. . 

:2.° olücial. 


. do Janeiro do 1871. 

20 do Abril do 1873. 

29 do Janoiro de 1881. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N\ 4 





DATAS 

NOMES 

NOMEAÇÕES , 

CATHEGORIAS 

DOS DECRETOS E 


«EMOÇÕES, ÊTC. 


PORTARIAS 

AMANEKSSES 




„ . ^ _ , 



S do Junho do 1874. 




3 do Dozombro de 1879. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi- 

Nomeado.! 

Praticante . . . ' 

21 do Abril do 1875. 

5 do Dozembro do 1879. 

21 de Abril de 1873. 

27 de Sotembro de 1880. 

José Antonio de Espinheiro . 

Promovido. 

Nomeado. 


praticastes 



José Alexandrino de Oliveira.... 



22 do Março de 1SS1. 



Quirino Augusto da Cunha Das- 



22 de Março de 1S8I. 

rcRTListo 




Francisco Sorvulo de Moura. 

Promovido. 

Ajudanlo do porteiro. 

21 de Setembro de 1839. 
19 do Fevereiro do 1S39. 

contínuos 




r luliiio Jo<õ Soares Pereira. • . •. 

Nomeado . 

Guarda da Alfandega . 

11 de Novembro do 1861. 

1» <|a Trtllirv /ir» 4Cr»'! 


Exonerado . 

Nomeado . 


ClC JUkllO UC 10U O, 

1 de Fevereiro de 1SG3. 
21 de Julho de 1S71. 


1 Exonerado . 

j Nomeado . 

iDc-ignado . 

i Continuo desta secretaria d'EstaJo . 

!Ajudante do Porteiro . 

19 de Julho de 1S71. 

25 de Dezembro de 1S77. 

João Ventura «odriguc ■■. 

j _ 

Nomeado., .. 


. 1 de Dezembro Je 1S7S. 




conasio? 




Carlos Maaiicio da Silva . 

, Mem .• 

Correio da secretaria do Império . 

’ | Correia desta secretaria d'E»lado . 

. 17 de Julho de 1850. 

. 3 de Janeiro de 1S3C. 

José Antonio do Oliveira Leitão. 


i - 

. 19 de Fevereiro de 1S59. 


’| _ 


Rozendo da Conceição Si Bar- 



. 8 de Outubro de 1S73. 


Sccrotaria d'E?tado 


des Ncgocios Estrangeiro?, W ilc Janeiro de 1SS2. 


Barão de Cabo Frio 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES DOS empregados: 

nomeações, 

1 

CATIIEGORIAS | PAIZES EM QUE 

! DATAS DOS DECRETOS 


REMOÇÕES, ETC. 

! FORAM ACREDITADOS 

1 

í 


Conselheiro Barão do Ari - j 
nos..'Nomeado.. 


. Aililiilo de {;i classe, tPor 
despacho de ál de Marçoi 
de 1831 foi transferido para; 
i a legação em Turim, c pelo: 
! do 13 de Março de 1832 j 
íieou servindo somente cm 
Konia c Toseana.: 


. :Romn, Toseana, Sardo*] 

i nlia e Parma.'23 

.;Roma.Í2G 

. Confederação Aracnlina 
i o Estado do Buenos-! 

! Ayrcs.■ 3 

. j Republica Oriontal doj 

Uruguav.;3i 

. Buas Sieilias.I 9 

Dinamarca, Suécia o No-- 


do Janeiro de 1SJ7. 
de Abril de 1S32. 


de Março do 1833. 


Conselheiro Barão do Car¬ 
valho Borges.I Nomeado.. 

iKcmovido.. 


. lidem.. 

ruega.; 

. iltalia.1 

. {Ministro residente.. 

. Republica Oriental do' 


Uruguav. 

. lidem.. 

. IJem.j 

.! Enviado extraordinário c ui 

! 

j nistro plcuipotonciario.., 

. Missão especial no Prata.! 

.'Idcm. 

• \rlpHro 

. liclgica... 


■ rieanas cm AVashing- 

1 

! 

j toa.. 


3 de Novembro do 1830. 
0 do Maio do 18G3. 

G de Abril de 1SG3. 

8 do Janeiro de JSG7. 

8 de Janeiro de 1S57. 

2 do Fevereiro de 18CS. 


,23 de Agosto de ISSO. 


■Nomeado lambem. 

; Exonerado.. 

: Removido.. 


j Remo vi do... 
j Exonerado.. 
I Nomeado... 
■ Removido... 
] Exonerado.. 
Promovido.. 
Idcm. 


Uddido de ia classe..Ropublica do Paraguay.. 1 

■ Idem. (Serviu de encarregado' 
de ncgocios de S de l)ezom-| 
bro de 1S33 a 31 de Janeiro: 

de 183*).-Republica Oriontal do 

; Uruguay1. 

Secretario.-Republica Oriental do 

! Uruguav.] 

;C. da Junta do C. P.lidem.:. 

jldcm. ! ldcm .I 

!Secretario. (Serviu deonear-; | 

I regade de ncgocios do 1 dei 
• Setembro d<* í83S a 3 de, 

: Outubro de 1839).Estados-Cnidos.] 

Encarregado de ncgocios-'Venezuela, Nova Granada, 

] ; c Equador. 

jldcm.jRopublica doParaguay.. 

;E posto cm disponibilidade.|. 

'Encarregado de uegorios_Republica do Chile. 

jldcm. 1 Republica daBolivia.... 

E posto cm disponibilidade. 

I.Minislro residente.Republica Argentina_ 

;Enviado extraordinário c mi-! 

i nistro plenipotenciário_jEslados-Unidos. 

jldcm.{Auslria-IInngria. 


9 do Novembro de ISiS. 


13 do Junho dolS32. 

12 de Janeiro de 183*. 
30 de Maio de 1S34. 

29 do Setembro de 1S3G. 


j 31 de Janeiro do 1S37. 

9 de Maio de 1839. 

19 de Janeiro de 1SG1. 

S de Maio de 1SG2. 

13 do Agosto de 1SG2. 

31 do Maio do 1S63. 

2) de Sotembro de 1S6G. 
! 15 do Maio de 1S67. 

! 13 de Abril de 1S71. 

,22 de Junho de 1S81. 


Conselheiro Barão de Javary. ‘Nomeado ... 

! Promovido.. 


. Addidoile la classe.;Grau-Bretanha.... 

. Secretario. (Serviu cwiio en¬ 
carregado do ncgocios into-l 
I rinO tio 22 de Abril do 1831 j 

I a 3 de Janeiro de 1S32)_; França. 

.; Secretario.. Grau-Bretanha.... 

.:Idcm.-França. 


i S de Junho de 1SW. 


. 1 23 do Fevembro do 1S31. 

.11 de Agosto de 183*. 

..... j 3 de Março do 1S33. 


!Promovido.'Encarregado de ncgocios.. . Nos Reinos do Baviera. 

j "Wurteraborg. Grão-Du- 
| cado de Baden, Hesse 
! Eleitoral, Hesse Grão- 
■ Ducal o Confedoração 
. Suissa... 31 do Janeiro de 1837. 

Removido. Idcm.:Republica Oriental do 

! j Urtiguay. 8 do Novembro de 1SG2. 

[Promovido.j Ministro rcsidcnlo.Idcm-.'. 30 do Maio de 18G3. 

jRemovido. Idcm. . .Ilalia. G do Abril do JSG3. 

■ Promovido.;Enviado extraordinário c mi-! 

| ! nistro plcnipolciici.nio.... Idcm. 30 do Dozombro do 1873. 


E 3 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 

CATHEGORIaS 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Conselheiro Barão dc Jaurú.. 

Nomeado.Lvddido dc la classe. 

Nomeado lambem.jldcm. 

Promovido.1 Secretario. 

Removido.'Idem. 

Áustria. 

Prússia .! 

Confederação Argentina. 1 
Gran-Drctaiilia. 1 

23 dc Solcmbro do 1830. 

12 dc Dozcmbro dc 1831. 

3 dc Agasto do 1833. 

3 dc Março dc 1833. 


;Promovido.Encarregado ilo ncgocios.... ; Sardenha. 

[Removido.jldcm_1..'Republica Oriental 


Promovido.-Miui>lro íoddeníe. 

I Removido.I Idcin. 

|Em commissão. 

|Mini.«lro residente. 

Enviado cxtraorilinario e mi¬ 
nistro plcui|iOte:iciario_ 


iPos:o. 

I Removi ilo. 

Promovido. 


Cruguay . 13 i!c Agosto de 1SG2 

Baviera ,' Wurtemneiv . | 

(irão Ducado doBade,' 

Ilcsso Eleitoral, Hcs>c> 

Grão-Ducal e Confcda- 1 

ração Stiiss. 

Confederação Argouli::a. 

Paraguay. 

Nesta eòríe. 

Rússia. 


I 8 do Novembro do 1SG2 

3 dc .Março dc ISG4. 

4 do Agosto do 18G4. 

1 1 do Abril Je 1SG3. 

23 dc Junho dc 1SGG. 


: Prússia .; 12 do Outubro dc 1SG7. 


! 

Conselheiro Barão doPc::cdo. j Nomeado. 


; Removido. 

.Enviado. 

Exonerado. 


jEayiadoextraordinário e mi-! 

nistro plenipotenciário_ilisladns-Uuidos... 

Idem. Gran-Brelanlia ... 

Em missão especial.’frança.. 

Enviado extraordinário e mi-! 
j nistro plenipotenciário.... ( 

Posto.|Em disponibilidade. . 

Nomeado.jEnyiado extraordinárioc mi¬ 

nistro plenipotenciário.... ( 

Encarregado.De uma missão especial.í 

.Concluiu a sua n.is>ãn 
j ciai.. 


Gran-Brctaalia. 


Gran -Bretanha.. 
Santa Sé. 




Idem. 


, 1 IS de Novembro dc 1S31. 
! 4 dc Ãlaio de 1833. 

: G do Abril do 1SG3. 

. 1 12 dc Outubro dc 1SG7. 

! 4 de Novembro de 1S6S. 

3 dc Abril dc 1873. 

,.| 3 dc Agosto de 1S73. 

de fevereiro do 1S74. 


Consolhciro Barão do Aguiar| 
do Andrada.j Nomeado 


! 

j Promovi do. 

I 

| Removido. 

■Promovido. 


,Addido dc la classe. (Serviu 
; do secretario dc 21 dc Se- 
; tembro do 1S32 a 20 do De- 
j zembro dc 1S33 o dc G dc 
j Agosto a 30 dc Setembro 

j de 183ii. 

]Secretario. (Serviu dc encar¬ 
regado do ncgocios do 1 dc 
I Agosto de JLSõõ a 20 dc Maio 

j do 183G). 

jSccrotario. (Serviu dc cncár- 
I regado dc ncgocios do 31 dc 
JtUbo a 20 dc Setembro dc 
1S37 c dc 3 de fevereiro a 


I 

| . 

Encarre; 


, 4 de Março de 1S3S). 

mearregado de ncgocios.... 


■Removido.lidem. 

'Promovido..Ministro residentò*.! 

Removido.'idem. 


Ir 


Promovido.Enviado extraordinário o mi- 

_ ., , plenipotenciário.... 

Removido.'Idem. 

Idem. Idem. 


Conselheiro 
Nolto. 


Fclippo Lopes 
. Nomeado 


: Exonerado. 
; Nomeado 


j Removido. 


!Enviado extraordinário o mi¬ 
nistro plenipotenciário cm 

: missão especial.. 

Idem.... 

Enviado extraordinário c mi¬ 
nistro plenipotenciário.... 

jldcm. 


: Eslados-Unidos. 

l 


jldcm. 


Gran-Brcianha. 1 

Yanozuela c Nova Gra-' 

nada.: 

! Republica do Cliilo.! 

jldcm.! 

Republica Oriental do! 
Uruguay.; 

Idem.i 

Austria-IIungria.| 

Portugal.; 


Republica da Bolivia.... ■ 
Idem.j 

Republica Oriental do 

Uruguav. : 

Estadcs-Uuidos da Ame-: 
■ rica.l 


22 do Março de 1S32. 


21 dc Fevereiro dc 1S33. 


31 dc Janeiro dc 1S37. 

9 do Outubro dc ISG3. 
2G dc Dezembro do 1SGG. 

21 de Dezembro dc 1371. 

19 de Setembro de 1873. 

23 dc Novembro de J$7». 
27 de Julho de 1878. 

22 do Junho do 1681. 


29 dc Setembro dc ISGC. 
Outubro dc 18GS. 


27 do Julho dc 1878. 
22 dc Junho do 1881. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS ; SOMEAÇuES, ' CATHEGORIAS PAIZES EM QUE ! DATAS DOS DECRETOS 

• U * | REMOÇÕES, ETC.; FORaM ACREDITADOS- 


Loono! Marliuiano de Alcn- 


. Mandado.Servir. i 

Nomeado. Addido do 1» ela so. I 

Idem. Auditor do guerra. ] 

Dispensado. Idem.\... 1 

Removido.Addido do 1“ classe servindo 

de secretario. 

Promovido.Secretario.< 

Encarregado.Da legação inlonnaincnlo por 

despacho do. 

Vciii ã eOrte.Em conimissão reservada.... 

Removido.Secretario................... 

Exonerado.E posto om disponibilidade 

activa. 

Mandado.Servir do encarregado de ne¬ 
gócios interino. 

Removido.Secretario......... 

Exonorado. E posto oui disponibilidade 

activa. 

Promovido. Encarregado do negoeios.... 

Removido. Id.cm... 

Promovido. Ministro rosidontc.. 

j j crn .Enviado oxlraordinano 0 mi¬ 

nistro plenipotenciário.'... 


Nesta socrctaria. S do Março do 1854. 

Ropublica Oriental do 

Uruguav. 18 do Março Jo 18^4. 

Idem_.*. 12 de Junho do 1834. 

Ido ui.Outubro do 1S33. 

Auslria-Hungria. 2 de Maio de 1836. 

Confederação Argentina. 12 do I cvcrciro do 18.*/. 

. 1 de Dezembro do 1830. 

.23 de Dezembro do 1830. 

Estados-Úiiidos. 3 de Abril do 18C1. 

.30 de Maio de 1863. 

Republica de Venezuela. 6 ele Abril dç 1863. 
Prússia. 0 de Março de 186/. 


.21 de Outubro do !_S67. 

Republica de Voncziiela. 11 de Marro do 1872. 
Republica da Bolívia.... 3 í. ul . ho } 0 }£r- 
Idem.■.j21 de Maio de 1874. 

iRcpnbliea Oricnlal do- / c 

Uniguav.22 de Junho de 18S1. 


Condo do Villcneuve. 


, Addido de la classe..Estados-Uuidos. 7 de Dezembro de 1S33. 

(Serviu do secretario de 2 do 
‘ Maio a 30 do Junho de 


Removido.... 

Idem. 

Promovido... 


;Idcm.. 

Acreditado tam¬ 
bém. 


Promovido. 

Exonorado. 

Coiumissionado... 


■.Dispensado..... 
! Nomeado.. 


: s deM^ de isg 2 . 

Jsocrctario (Serviu do oncar- 
rogado do nogocios do 4 de 
Ju nho a 4 dó Outubro de 
! 1864, c do I o de Julho a U 

j de Outubro do 1833. 0 do 

I ll 1 jL ‘ J í "íâJi 11 J ° ° U * Pru«üa 30 de Maio de 1863. 

L ‘* l ^ ii!Si'^a:::: 3 d ° 1S “- 

iLmxxla.. D ”rSb»«S“o'B.d« 

c de IIcsso Darmsladt.. 2 do Julho do 1SG/. 

.]Ministro rcsidoaie.......... Uesso Darmsladt.«is do Abrindo 1S73? 7 *' 

Je posto cm disponibilidade. Uo ADm uc 

. Pela secretaria da agricul¬ 
tura (do vários estudos re¬ 
lativos ã jsxposição um- 94 Jo Novembro do 1877. 

versai do .. *4 de NovC mbro do 1878. 

. Dossa .. . . 

. Enviado extraordinário cmi- dc Outubro de 1881. 

ni.-.lro plenipotenciário — Bélgica. 
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NOMES DOS EMPREGADOS LIGAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


rOUAM^ACUEDrrADOS Dms d05 decretos 


Caoiar.o Maria Jc Paiva I.o- 

jies Gama. Nomeado... 

Promovido.. 


,.. I Addiilo de 1» rlas.»c..ICraii-Drclanlia.|2ü do Mareo de 1832. 

... Secretario, ^omii dc cnear- ^ 


regulo <lo negoeins de. 15 
de Outubro do 1Ü5S a lã dc 

Aliril do 1839)... Auslria-Hiingria.27 do Mareo dc 1837 

.. Encarregado dc ncgncios Ropubhca do Paragiiay.. 30 dc Maió dc 1SG3. 

... R posto cm disponibilidade 

... Scívi^ômô-mic^ãdcí-úc . 4 J ° A » 0St0 llc 1SC4 ’ 

negocios.. . Uospanlia. 9 dc Mareo do lSG7e 

.. .diui>lro rcíidcatc. Iilcm. dc Outubro dc 1S71. 


. Servir como encarregado dc 

negocios. Uospanlia.. 

. Ministro rc.-idcnlc. Iilcm. 


Eduardo Callado. 


... Addido dc la clas>c. 


. Venezuela. Nova Gra¬ 
nada c Equador. 

. Gran-Iirelanha. 


. Gran-BrcLanha. 

. Idcm. 

. Prússia. 


Joio D. da Ponlc Ribeiro_JNomeado.... 


Rcpiiiilica da Bolívia... 

I.lcin. 

Republica do Equador. 
Republica do Par agua v 
Republica do Equador'. 

Republica Orienta] do 
Uruguay. 


. Idcin. {Scryiii dc encarregado 
.dc negocios desde Setembro 
de 1863 até Fevereiro dc 

1867)... 

. Secretário c:n missão especial. 
(Serviu dc encarregado dc 
negocios interino desde 11 
dc Outubro dc 18GS até 23 

dc Março de IS71). 

. Encarregado dc negocio»_ 

. Idcm... 

. Servir.. 

. Encarregado Je negocios_ 

. Sorvir de encarregado dc nc- 
goeios. 

. E posto cm disponibilidade.. 

. Ministro residente.. 

. De uma conimissiío á.. 

. Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário cm 
ini-rão especial á. 


.. Addido do la classe á missão 

. ..Republicas do Pacifico. 

” ^« ‘f^cspcdal. Idcm. 

" P la cl:is : ü -:■••••• publica doPerú..":: 

(servii. dc secretario dc 2< de 
Janeiro a 13 dc Dezembro 
do 1 Sj$. e desta data ale 21 
. de Dezembro dc 1839 como 
encarregado dc negocios.) 

7?"? 1;irio -.. Republica da Bolívia... 

” ll!cm .Republica do Peru..."; 

(Serviu de encarregado dc 
negocios desde 21 do Marco 
do 18G2 até 3 dc Outubro 
de 1SC3.) 

(Mandado como secretario da 
missão especial do Sr. con¬ 
selheiro Lopes Nctio ã Bo¬ 
lívia. cin 20 do Novembro 
de líGG, vindo d'alii á Curte 
cm 31 do Março dc 1870. 
regressou para jcu posto 
em 23 dc Junho do mesmo 
anno.) 

(Serviu íie secretario no Pcrú, 

Cbilc o Equador cm Agosto 
dc 1SG7.) 

- Agente confidencial. rdem 

(Con»crvou-sc nesta coinmis- 
■•««o até Janeiro de 1870. 

. Encarregado dc negocios...: Republica do Chile. 

’ ,i,.L n ....Republica dc Venezuela. 

íprovisonainerilo no;CliiIc.'i 

’ * M,!,,slr<> «si.lcntc...'Republicada Bolivia... 


31 do Dezembro dc 1833. 
19 de Agosto do 1837. 

18 de Junho dc 1839. 

S dc Março de 18G2. 

31 do Maio do 18G3.-5 
22 dc Novembro dcMSGi. 


[29 dc Setembro dc 1SGG. 
2'» dc Março do 1871. 

-'<■ dc Janc’iro do IS72. 

31 dc Março do 1876. 

27 dc Outubro de 1S77. 


27 dc Outubro dc 1877. 
27 dc Julho dc 1S78. 

10 dc Agosto do 1S7S. 
13 dc Maio dc 1879. 


. 9 dc Agosto dc 1S79. 


23 dc Fevereiro do 1S31. 
23 dc Julho dc 1832. 

1* Jc Janeiro dc IS33. 


7 do Maio dc 1S39. 

S de Fevereiro dc iSGl. 


31 dc Julho dc 1SG8. 


[i9 dc Setembro dc -1S73. 
8 de Novembro de 1S7G. 


[22 dc Junho dc ISSi. 
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ENCARREGADOS DE'NEGO CIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS | NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


FORAM ACREDITADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Julio Iíor.riquo do Mollo o 
Alvim. Nomeado.. 


.Vddido de la ciasse. Republica Oriental do 

. Uruguay. 7 de Maio de 1S39. 

i^Scrviu de sccrcLano do 7 de 
Setembro de 1839 a Dezem¬ 
bro de 1$G3; c de encarre¬ 
gado de negocios de 21 de 
Setembro a 22 de Novembro 
de 1SG3.) 

__ Servir na.Confederação Argentina. Do Setembro de 1SG4 a 

Maio de 1863. 

..... Servir na.Republica Oriental do 

■ Dirigiu o consulado geral Uruguay.IS de Maio do 1863. 

cm Montevideo nos «iezes 
de Novombro c Dezembro 
• de 1SG3.) 

_ Secretario. Ideia.2$ de Novembro do 18G3. 

(Serviu de encarregado de 
negocios desdo S de Fovo- 
rciro de 1867 até 31 de 
Março de ISGS.i 

_ Secretario.Portugal. 9 de Maio dclSGS. 

(Serviu do encarregado de 
negocios desdo 7 de Abril 
a 19 de Maio do 1S72.) 

_ Encarregado do negocios.Republica de CoIombia.. 19 de Setembro de 1873. 

.... E posto cm disponibilidade. 3 de Maio do 1S7S. 

_ Servir.Republica do Peru..-... 23 de Março de 1S7S. 


D. F. Torreão de Barros.-. Nomeado.... 

Removido.... 

Idem. 

Promovido... 


. Addido de la classe. Eslados-Unidos .14 do Fevereiro de 1S37. 

. Idem.Republica da Bolivia.... 20 de Maio de 1SS3. 

, Idem. Eslados-Unidos .28 de Julho de 1SG3. 

. Secretario.Rcpubiica Oriental do 


Uruguay.20 do Maio de 1868. 

. IJom.Republica Argentina- 1 de Abril de 1871. 

, Idem.Estados-Uuidòs.27 de Novembro de 1S72. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de Junho até 
29 de Outubro de 1871.) 

Idem desde 15 de Junho de 

Encarregado de negocios.Republica de Venezuela. 5 de Fevereiro do iSSl. 


J. P. VTcrncc:-; R. de Aguiar, i Nomeado. 


Addido de la classe.Auslria-Hungria.19 de Agosto de 1837. 

i Serviu de secretario de 13 
Outubro de 1S3S a 23 de 
Abril do 1839; de 12 de 
Abril de 1SG1 a 21 de Maio 
de 1SG7; de encarregado de 
negocios de 22 deste mez a 
1 de Julho de 1S57; do se¬ 
cretario do 2 a 1G do mesmo 
mez c anno; de encarre¬ 
gado de negocios de 17 de 
Julho de 1867 a 23 de Junho 

. Secretario!. Prússia .19 de Junho de 1872. 

(Serviu do encarregado de 
negocios de G de Julho a 30 

Encarregado de negocios.... Republica do Chile.22 de Junho de 1SS1. 


M vb2a Ant ° nÍ0 d ° ‘ VraUj ° C Vdinitlido.Aos trabalhos desta.Secretaria do Estado. 

AbrCU .Promovido....:::. Addido de la classe.Russa-. 

Removido.Idcm... ; .... 

Nomeado.Seerolario ao arbitro. üencüra . 

Dispensado. Idem ..5““". 

Promovido. Secretario. íra “f a . 

I i’£ni-vm nnr.nrrczado de 


.. 23 do Maio de 1S6C. 

.. 2G de Novombro do 1SGG. 
.. 9 do Março do 1867. 

.. 23 do Sotembro de 1871. 

.. 14 de Setembro do 1S72. 
.. 21 do Maio do 1874. 


fcifü». s£te...".. r-s». 

■'Serviu de encarregado do 
negocios do 2 de Junho a 9 
«a de Outubro do 1S74. c de 
16 do Julho a 13 do Setem¬ 
bro de 1$7$ ode 13 do Julho 
a 12 do Setembro do 1879.) 

I(T Cm .Encarregado do negocios.... Idem. S do Outujro do - 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS | 

NOMEAÇÕES, 

CATHECOniAS 

PA1ZES EM QUE j Dms dqs DECRETOS 


REMOÇÕES, ETC. 


FORAM ACREDITADOS j 


IMandado... 
Promovido.. 


IJcm. 


Servir na.jltaüa.. 

Socrc.ario.I Republica do Vonczuola. 

(Soniu ito oncarrepado do, 
ncgocios dc 3 de Abril a 20; 
do Agosto do 1S72.) 1 

Servir como secretario.Republica do Paraguay. 

(Serviu do encarregado de; 
negocio* do 10 do Fevereiro '■ 
a 1 dc Maio do 1S73.) | 

Servir dc encarregado do cc-l 

gocios.'Republica Argentina.... 

Serviu até 27 do Aposto dei 
, 1873.) 

Secretario. iPorluga: . 

kServiu do encarregado de' ; 

1 nepocios do 23 do Maio até 
, 3ü Uc Setembro dc 1871.) 

ISocrclario.iBelgica. 

(Serviu dc enearrepado do' 
nepocios dc 17 do Agosto a 
7 de Setembro do 1877.) | 

Secretario.: França. 


Josú Gurgol do Amaral Va-j 
lente. 


do Abril do 1SG9. 
23 do Junho do 1871. 


1G dc Julho do 1S72. 

2 dc Junho do 1873. 

19 do Sotombro dc 1873. 

3 do Maio do 1875. 

|26 de Novombro dc 1876. 

’ do Janeiro do 1SG9. 


Promovido. 


Removido.. 


3 do Fcvoreiro do 1S72. 
19 do Setembro do 1S73. 


\omoado . Uddido dc la classe.iRepub tea da Bolívia.... . 

Removido.j Idem.jRepnb íca do Paraguav.. lí de Junho de 1871. 

S . .. .IIdeai.'Republica Oriental do 

|Secretario.|Rcpub!ica do Paraguay. 

1 (Serviu do encarregado, do! 
nogocios de 20 de Outubro] 
ate G dc Dezembro dc 1873; I 
continuou a servir até 26 
dc Agosto dc 1S7-1.) 

ISccretaiio. 


Mandado. 

Removido.... 


(Serviu dc encarregado dc 
ncgocios do 13 do Janeiro 
a 22 dc Abril dc 1S7G.) 
Servir dc encarregado do nc- 


Renubiica Oriental do 
Úruguay.. 


Francisco Regis dc Oliveira..'.Nomeado .. 

(Removido.. 


Republica de Venezuela. 
Eslados-Unidos da Ame* 


AdJido dc la classe.. 
IJcm.. 

Idcm.. 


21 dc Maio do 1874. 


|ô0 dc Outubro do 1S77. 
23 do Fevereiro dolSSl. 




Republica da Bolívia.... 

Balia....;.. ■ 

Austna-Hungna. 

Franca. 


Promovido, 

Mandado, 


Removido.(Secretario, 


(Sorviu dc encarregado dc 
ncgocios interino de 20 dc 
Maio a26 do Junho dc 1S79.) 


iRopublica Orionta! do 
1 Uruguay. 


Império Allemão.22 de Junho dc 18S1. 


Napoloão dc S queira LamaixJ 


(Nomeado.... 

Idcm. 

Mandado. - - ■ 


Promovido.. 


Praticante desta. 

Addido do 1» classo. 

Servir. 

iSorviu Uo encarregado, dc 
ncgocios de 30 do Abril a 
21 dc Outubro do 1S77.) 
íEncarrcgado de ncgocios ia- 
‘ terino do 30 dc Junho a 29 
de Outubro do 1878.) 
Secretario. 


14 do Junho do 1871. 

20 do Março do 1872. 

[22 do Junho do 1872. 

3 dc Junho do 1874. 

14 de Fovorciro do 1877. 

Í30 do Outubro do 1877. 


Secretaria dc Estado.... 

Ropublica do Pcrú. 

Austria-Hungria. 


Ropublica Oriontal do 
Uruguay.. 


9 de.Dezombro do' 1869. 
31 dc Janoiro do 1874. 

3 do Junho do 1874. 


(22 dc Junho do 1881. 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS NOMEAÇÕES, 
REMOÇÚES, ETC. 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Henrique do Sarros Caval¬ 
canti do Lacerda.{Nomeado... 

.Promovido.. 
INomeado... 


.... Pntinnlo desta. Secretaria de Estado.... 23 de Agosto do 1870. 

....|Amanuense....;. .:. 8 do Novembro do 1871. 

.....Addi«|o «lo U ejasse......... Gran-Brclanha. 1 C de Fevereiro do iS7ó. 

(Serviu de secretario interino 
de 8 de Julho a 10 de Se¬ 
tembro do 1878.) 

.... Secretario.‘Republica do raragaay. 3 de Dezembro de 18Si. 


Luiz Caetano Pereira Gui-j ! 

marães Junior.{Nomeado.|Addido de 1* classe. Republica daBoiivia.... G de Julho de 

fa, OV,JO .l}£“. RopuMicaJo Chile. 19 do Novembro de 1872. 

.ig í” d , 0 K - 1 - 873 - 

: Removido.Addido de la classe.Santa S.‘- . .TO in Vn!! ^ d °ií?íir“ 

Promovido.'Secretario.Por:u!!!]!!!!!.22 1 


• 22 do Juuho de 1S81. 


Henrique MameJe Lias de| 

Almeida.....■ Nomeado., 

{Mandado.. 


..IAddido de la classe. Republica de Venezuela. 

..jScmr...... Republica Argentina.... 

{(Serviu de scjrrcuno de 10 
de Julho a 3 de Novembro 
do 1S73. o de í de Julho do 


I Ade Dezembro de 1872. 
[21 de Junlio de 1873. 


| lS7i a 9 de Julho de 1S7G.Í ' 
• j-V corte cm conimissão rc- 


! sorvada .*.|.._ 

.. Addido de la classe.'Repübifca Argcãiinà"!! 

T I 'j cln .. Portugal.!. 

“ ciül;r;:.:••••■ Confederação Suissa.... 

■.Serviu de encarregado de 

ncgocios desde 19 de Julho 
dc_ÍS77 ate 30 de Abril de 
1878.) 

..[Addido de la ciasse. Republica de Venezuela. 

.. Secretario. Republica do Peru. 

.. Servir como encarregado do 

de ncgocios inloriuo na... Republica do Para^uav 


1 de Setembro de 187i. 
H de Setembro do 1873. 
13 de Novembro de 1S7G. 
30 de Maio de 1877. 


23 de Fevereiro de 1S78. 
3 de Fevereiro de 1SS1. 


13 de Dezembro de 1881. 


Francisco ^ icira Monteiro... ■ Nomeado... 


..■AddiJo de la classe.IFranca. 

(Serviu de encarregado de! 

ncgocios c iJc secretario de 
I Z d . c J, Uü!l0a 5 dc Outubro 

L & «■*.) I 

...Secretario. ÍBelgica . 


..-.10 de Setembro de 1S73. 


. -20 de Novembro dc 1831. 































ADDIDOS DE 1« CLASSE 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 
remoçGes, ETC. 


CATIIEGORIAS 


PAIZES EM QUE' 
FORAM ACREDITADOS 


datas DOS DECRETOS 


Antonio M. Dias Vianna Bcr-| 
rjuó.| 


Addido ilc ia Classe. 

i Sorvi ii de secretario ilc 28 do 
Acosto a 2 de Novembro de 
1802 c de encarregado do 
iicsorios do 3 de Novembro 
a 31 de Março de 1SG3.) 

AddiilO de la ciaj.SC . 

iServiu de scerclario do I o 
de Novembro do ISGõ a 22 
de Outubro de 18CG, do 1° 
de Julho a 13 de Outubro 
de 1STA. de 1° de Julho a 
I o de Novembro de 1873 c 
de 1° a iG de Julho de 
IS7G.) 

(Serviu de secretario interino 
desde 1° de Julho a 1G de 
Dezembro de 1S7'J e de en¬ 
carregado de negotios in¬ 
terino de 12 a 31 de .tgoslo 
de 1878.) 


Rússia 


Bélgica. 


l31 do Jaaciro de 1837. 


30 do Maio do 1SG3. 


Brazilio Ilibcrc da Cunha... 


Nomeado... 


Mandado... 

Removido... 


Addido de la claSsO. 

'Serviu de secretario de 1« 
de Julho a G de Agosto de 
1S72 c de I o de Outubro a 
31 de Dezembro do 1S73.) 


Prússia. 


I2S de Junho de 1S7J. 


Servir.. 

I Addido de I a classe. Idcm. 


2 de Outuhro do 1873.^ 
30 de Novembro de 187a. 


Pedro Cândido 
Carvalho. 


AiTonso 


de 


Nomeado 


I Mandado. 


Addido de la claSSC.- 

1 Serviu de secretario do IS 
de Marco a 30 de Junho do 
1873 c de 1° de Julho a 30 
1 do Setembro do mesmo 
I aiino.) 


Republica Argentina. ... 


! Servir idern.. 


Republica doParaguay 


4 de Janeiro de 1872. 


22 do Fcvorciro de 1S73. 


Idcm, 


Removido. 


Servir. 

1 Serviu de secretario de I o I 
de Agosto de 1874 a 31 do 
Março de 1873; de 11 a 30 
de Setembro do mesmo 
anuo; do 10 de Agosto a 31 
de Marco; de I o a IS de 
Abril:c‘de 19a 30de Junho 
de 187G.) 

Addido do la classe. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


Cesar Augusto Vianna do 
lama. 


Idcm. 


I(Serviu de secretario de I o 
| do Julho até 27 de Novem¬ 
bro de 1S7G.1 

[Addido dC Ia ClaSSC. 


Nomeado. 

Mandado. 
Removido. 


Addido de la classe.., 


Servir. 

IAddido do la classe......... 

i (Serviu do secretario de 12 
| de Acosto a 24 de Setembro 
de 1K7G c do 22 dc_Julho a 
I 4 de Outubro do 1878.) 


Republica Argentina. 


Republica Oriental 

Uruguay.. 

Prússia...’. 

Grau-Bretanha . 


do 


18 de Dezembro de 1873. 


11 de Setombro do 1873. 
27 de Julho do 1878. 


19 do Solombro do 1873. 
13 do Dezembro do 1873. 
11 de Setombro de 1873. 
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CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE 1» CLASSE 


NOMES DOS EMPREGADOS : SOMEACÜES, 

i 

1 

CATIIEGORI.VS ! 

PAIZES EM QUE 

DATAS DOS DECRETOS 

iREMOÇuES. ETC. 

1 

FORAM ACREDITADOS 



J.Bornardcs do Serra Bclforl Noinoado.Addido de 1» classe. Republica «lo Chile. lOdoSotembro do 1873. 

Removido.ltloin.Confederarão Suissa.30 do Agosto dciS7G. 

(Serviu de encarregado de 
negocio- do I o do Dozem- 
bro de 1S76 até IS de Julho 
de 1877.) 

Idcm.Addido do la classe. Portugal. 30 de Maio de 1877. 

Idcm. ldcm.Republica Oriental do 

Uruguay. 20 de Fevoreiro de 1881. 


José Augusto Ferreira da[ 

Costa.Nomeado. 

Mandado. 

Removido.... 


....(Addido do 1» classo. Rússia.23 de Junho do 1874. 

-(Servir.Gran-Brclauha..29 de Janeiro do 1873 

.... Addido do la classo. Berlim.:.... 9 do Jmilio de 18í>0. 


PoJro do Araújo Beltrão.Nomeado... 

Mandado... 
Removido... 


. Addido de la classe. Republica do Equador.. 22 do Junho de 1873. 

. Servir.Portugal.23 de Junho do 1873. 

. Addido de la classe. Idcm..23 de Fevoreiro de 1S7S. 

(Serviu de secretario interino 
dei° a 13 de Julho do 1879, 
de encarregado de ncgocios 
de 1G de Julho a 23 do Ou¬ 
tubro de 1879, c de secre¬ 
tario interino de 2G de Ou¬ 
tubro a 10 de Dezembro.) 


Podro Francisco Corrêa de 


Nomeado. 

Removido. 

Addido de la classe. 

Idcm. 

Confederação Suissa... 
França. 






Cran" Brc^\nha l °. 

Idcm. 

Mandado. 

Addido de 1» classe. 

Servir na. 

«.Serviu de secretario de 1 de 

Republica da Bolivia.., 
Republica do Paraguay. 


Outubro do 187G a 30 de 
Junho de 1877.) 

(RemoviJo para os Esiados- 
Unidos da America cm 7 
de Fevereiro de 1S80.) 

Removido.Idcm..Gran-Brelanha.17 do Dezembro de 1SS1. 


Eduardo Felix Simões do-: 

Santos Lisboa.Nomeado. 


M. J. Gonçalves de Maga- 


Antonio Pereira Pinto.lidem.. 









_ 

. Idcm. 

(Serviu de secretario do l.° 
de Janeiro a 9 de Abril do 
1877.) 

. Idcm. 

Republica Orioníal do 
Uruguav. 

Chilo. 

. Idcm. 




. Addido de la classo. 

. Idcm. 

Austria-Hungria. 

França. 


Idcm.. 

. Addido de la classo. 

Chile. 

. Addido do la classe. 

Santa Sú 

. Addido do la classo. 

Washington. 


3 de Novomhro de 187G. 


2G do Novembro de 1881. 


2G de Novembro de 1881. 












































































CÔNSULES GERA.ES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATlíEGORIAS 

PAIZES 

EM QUE RESfDEM 

DATAS DOS DECRETOS 

Juveneio Maciel da Rocha... 

| Nomeado. 

!Addido do la classe. 

jldcm.servi ndo de cônsul geral 

‘Estados-Unidos. 

20 do Junho do 183G. 

13 do Março de 1837. 


jldcm. 

; França. 



Eduardo Carlos Cabral Des-. 
champs.Jldcm 


Praticante. ! Da secretaria do arsenal ..... 1ÜM 

| j de guorra.20 de Abril de 1843. 

.Idem. Da secretaria de Estado 

j dos ncgoeios da guerra. 6 do Maio de 1844. 

■ Promovido.Amanuense. Idem...— 

Nomeado.3 o cscriplurario. Da contadoria geral üa 

í" . . ! guerra. 

'Promovido..2° cscnpturano.,ldcm. 

iidem.I o cscripturario. Idem... 

lidem .IChefe de secção . Da secretaria da guerra. 

'.Nomeado..Chefe da ia dircctoria..Idem.. 

Idem.Cônsul geral.. Republica Oriental do 


13 de Novembro do 1847. 

20 do Abril do 1831. 

10 do Setembro de 1831. 

30 de Junho de ItfO. 

23 do Fevereiro de 1860. 

31 do Outmbro do 1860. 


Ernesto Anionio de Souza Lc-; 

coute.Idem. 

■Exonerado.. 
I Nomeado... 


Removido— 
Nomeado também. 

Removido.. 

Idem. 


i 


Cônsul geral. Hcspanlia. 

Idem..Idem. 

.. Grccia. 

.. ‘Sardenha c Toscaria, 

Idcin.I.Parina. 

.. Prússia.. 

idem. Sardenha e Grao-Ducado 

de Toscana c Parma... 1 

Idom.(«recu. 

lidem. 


> de Outubro de 11 


2 de Março dc^SW. 
19 de Junho de 1843. 


19 de Juuho de 1843. 

23 de Janoiro de 1847. 

21 do Dezembro do 1849. 
16 de Junho de 1852. 

[30 do Maio do 1834. 

26 do Fcvorciro do 1837. 

. .. 3 de Maio do 1860. 

Suécia c .. 8 de Janeiro de 1SG1. 


José Corrêa da Silva. 


Í Nomeado. 

lidem. 


Escrivão extraordinário da 

lllr" 

Escrivão do 3a classe do; 
corpo do ofllciacs de fa-; 

j Promovido. 

i zenda da armada...... 

j Esciivão de 2a classe do rc-. 


| Exonerado........ 


[Continuou. 

Nomeado.. 

|Consu?gerà!?.°..Republica dà Bolivia... 


Dr. João Adrião Chaves.... 


José do Almeida.. 


Exonerado.. 

Nomeado... 


Praticante.'.Tbesouraria gorai de fa- 

l zenda da Bahia.. 


Idom.... 

Cônsul gera!.. 


.Idem... 

.!Republica Argentina... 


(Serviu de encarregado de; 
ncgoeios do I o de Abril a 
1G de Junho do 1873.) j 


Anionio Alves Machado do 
Andrade Carvalho. 


...Cônsul. 


■Singaporc.. 


S de Julho do 1S33. 


9 de Outubro do ISo/. 

, 2 de Dezembro do 1861. 
24 de Janeiro de 186". 

31 de Maio de 1SC7. 

3 de Dezembro de 18.0. 


3 do Dezombro do 1831. 
20 de Setembro do 1852. 
24 de Janoiro de 1872. 


9 de Outubro de 1S36. 


Romovido.. 
Idem. 


. Cônsul geral.I 

■ l,lom ..Turquia. 

!! lidem".*..".jllollanda.. 


11 de Fevereiro do 1857. 

7 do Maio do 1859. 

8 de Abril de 1861. 












































































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, I 
REMOÇÕES, ETC. 


CATHEGORIAS 


PAIZES 


DATAS DOS DECRETOS 


EM QUE RESIDEM 



Darão do Faraguassú.. 


Nomeado 


Removido. 


Cônsul geral. 


IilCIII. 


Confederação Suissn.Ba- 
viera, liado, AVuriem- 
berg, Hesso Eleitoral 
c liesse Grão-Ducal... 

Cidades Hanscalicas.Grão 
Ducados de Oldcnhur- 
go. Mccldenburgo Sch- 
\verin o Mcchklcnburgo 
Strelitz. 


j 

12 de Outubro de IS37. 

S de Novembro do 1SG2. 


Manoel Antonio Moreira.. 


Nomeado. 1° Oflicial desta. 

Idem.Cônsul geral. 


Secretaria de Estado.... '.19 de Fevoroiro Ido 1S59. 
Bélgica.|30 de Maio de 18G3. 


Dr. Cesar Persiani 


Idem 


Cônsul geral. 


Sardenha. 


.“ide Fevereiro de 1SG0. 


Viscondo do Desterro. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


OÍTieial da secretaria da fa¬ 
zenda . 

Dircctor da 2.» >ccção da se¬ 
cretaria da justiça. 

Cônsul geral.'.. 


(Serviu de encarregado de 
negoeios de IS de Dezembro 
do 1S71 a Junho do 1S72.. 


Baviera, Wurieniberg. 
Suissa. Grão-Ducado de 
1 lesse, liesse Eleitoral. 


1G do Fevereiro de 18GI, 
11 de Outubro de 1SG4. 


14 de Janeiro de 1571. 


João Ar.tonio Rodrigues Mar¬ 
tins. 


Idem, 


Mandado 

Idem.... 

Nomeado 

Idem.... 

Idem.... 

Removido 


2 J conferente da alfandega 

de. 

iDc 2 de Fevereiro do 1863 a 
24 de Agosto de 1SG9 esteve 
cm Assumpção como pri¬ 
sioneiro de guerra.) 

Addir ã. 

Idem. 

Lançador interino. 

EíTcctivo. 

Cônsul geral. 

Idem.... 


Albuquerque 


Recebedoria. 

Secretaria da fazenda.. 

Recebedoria. 

Idem. 

Republicado Chilo. 

Republica do Paraguay.. 


23 de Maio de 1S74. 


10 do Outubro de 1SG9. 

14 de Dezembro de 18G'J. 
■4 de Novembro de 1870. 

15 de Janeiro de 1S71. 

14 do Junho de 1873. 

21 de Maio de 1879. 


Maneei José Ralcllo. 


1 Nomeado.... 
Elevado a... 


Vice-Cônsul . 

Cônsul privativo. 


Porto.... 3 de Agosto do 1SG4. 

Idem. 7 de Fevereiro de 18G7. 


Antonio Marques Soares_ 


Nomeado, 


Barão Marco de Morpargo... 

João RGhl. 

José Luiz Cardoso de Sallcs 
filho. 


Idem. 


Idem. 


Idem, 


Cônsul geral 


Prússia.. 


de Fevoreiro de 1867. 


Idem. 


Idem, 


Idem 


Austria-Uungria. 


Republica de Venezuela. 


Londres. 


4 de Janeiro de 1SGS. 


20 de Fevoroiro dclSCS. 


14 do Marro do 1S72. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS ^ 

NOMEAÇÕES, 
(EMOÇÕES, ETC. 


torneado. 

Promovido. 

Giuseppc Follicro do Lima... 

Nomeado. 



José Maria da Silva Paranhos. 

Idem. 


[dem. 

Dr. Luiz de Carvalho Paos de 
Andrade. 

José Daniel Collaço. 

Idem. 

‘I 


Henrique Poria y Vicniia. 


Idc:n. 


Antonio Carlos Teixeira.. 


I lilotn. 

Removido. 


Dr. Luiz Piros Garcia 


Nomeado. 


Paulo Porlo Alegre. 


[dem. 


José Guilliormo do Miranda 

.. 1 


Idem, 


PAlZES 

EM QUE RESIDEM 


Consu! privativo.. Baltimorc. 

Cônsul geral. Nova-York.. 


Cônsul privativo.. 


Cônsul geral.. 


,Cônsul geral.. 


Liverpool.. 


Hespanha.. 


Cônsul geral. 


DATAS DOS DECRETOS 


122 do Junho do 1875. 
I 3 do Maio dol87G. 


3 de Maio de 1S7G. 


3 do Maio de 1S7C. 


127 de Maio de 1S7G. 


31 de Outubro de 187G. 


13 de Abril de 1S78, 


10 de Junho do 1S75. 


S do Abril de 1S79. 


17 do Janeiro de ISSO. 
li do Janeiro de 1SS2. 


7 do Fevereiro <Ic ISSO. 


I 22 de Junho de 1S81. 


|l6 de Janeiro de 1882. 










































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATIIEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS I 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Conselheiro José Mana <ío; I ,, 

Amaral.jNomeado.;Addido de 1» classe, servindo 

! de secretario. 


iRcmovido.IAdJido <le í" classe. 

Nomeado.[Secretario interino. 

!Promovido.'Secretario eUcciivo. 

■ ldcni. '.Encanegado de negoci 

Removido.[Idem. 

I Nomeado.; Enviado extraordinário c mi- 

! ■ ni.slro plenipotenciário.... 

Romovido.Idcm. 

.Acrodilado lam-; 

j liem.'Idem. | 

IExonerado..Enviado extraordinário só-] 

mente na.. 

Idem_„_ 

E posto cm disponil>i'idado 
activa. 


Eslados-Unidos.22 do Abril de 1 


ltn.isia.I G de Outubro de 1842. 

Rolglea .1 7 do Maio do 184G. 

França.21 dc Novembro dc ISIS. 

... do Fevereiro dc 1831. 

Ropubliea Oriontal doj 

Uruguay. 1 do Janeiro dc 1834. 

Confederação Argentina. ;2G do Setembro de 183C. 


Romovido... 

lExonerado.. 


Conselheiro Joaquim Mariai 
Nascontcs dc Azambuja...;Nomeado. 


Republica do Paraguay. 

Idem. 

Republica do Pcrú. 


Addido <lo 1 » classe, servindo! 

do sccrcLaiio...! 

(Serviu do encarregado ilc] 
regneios e cônsul geral dc: 
31 do O lubro de iSlOalé] 
lo dc Julho dc 1841.) 

Idem.jOIlicial desta.I 

Idem.Oíficia! dc gabinete. 

.Idcm.]Chefe da 1» secção_ 

;Idcm.'Otficial-mnior interino., 

Promovido.......'Oflicial-niaior cITccLivo. 



3 de Janeiro do 1837. 


9 do Dozcmbro do 1830. 
'21 dc Maio dc 1SG1. 


19 dc Setembro dc 18G2. 


23 de Março de 1840. 


Serrotaria dc Estado.3 de Outubro dc 18*0. 

i 9 dc Janeiro dc 1843. 

,22 dc Agosto dc 1813. 

17 de Julho de 1847. 

_ _ _ __ 13 do Abril dc 1849. 

I Nomeado.Dircclor geral. .!19 dc Fcvorciro do 1839. 

j Removido.| Enviado extraordinário c mi- ! 

1 i liislro plonipolonciario.. ..!Eslados-Unidos.21 dc Março dc 1SG3. 

1 Exonerado.'.Idem.jIdem. : 9 de Março dc 1S67. 

jNomcado.Em missão ospccial.'Estados Unidos dc Co--! 

I | lonibia.' 9 dc Março dc 1SG7. 

lExonerado. E posto cm disponibilidade: 

1 1 inaetiva.!.22 dc Sotcmbro dc 18G9. 


Nomoado.| Enviado extraordinário c mi 

nislro ]>lc:.ipo’c ciario... 

Idem.. 

E posto cm disponibilidade 

activa. .. 1 

Servir o seu cargo. 

posto cm disponibili dado, 


j Removido. 
Exonerado. 


! Mandado... 
lExonerado.. 


João da Costa Rego Monteiro.'Nomeado.. 


... Addido dc 1» classe. 


... Cônsul geral c encarregado 
dc negocios interino. 1 

íRcmovido.'Encarregado de negocios.... 

lidem.jldcm..... 

'Promovido.iMinistro residente. 

'Exonerado.jE posto cm disponibilidade! 

1 1 activa. . 


J. Pereira de Andrada. ÍNoincado .Ipraticanlc ., 


Promovido.. 

Mandado como 

Nomeado. 

Promovido. 


I Promovido.. 
'Exonerado.. 
I Posto. 


Amanuense da mesma. 

Amanuense. 

Addido do 1“ classe. 

Secretario. (Serviu dc encar¬ 
regado dc negocios do 27 dol 
Junho ué 1KG7 a'd 21 dc' 

Abril dc 18GS). 

Secretario. (Sorviu do encar¬ 
regado do negocios desde G 
de Agosto dc 1871 até 4 dei 

_ Maio do 1873). 1 

Encarregado do negocios_ 

jEm disponibilidade. 


Republica dc Ycnozucla. 24 dc Dezembro dc 1870. 
Republicado Paraguay. 2S dc Fevereiro dc 1872. 

..... ... 19 dc Setembro do 1873. 

Republica do Pcrú. 3 de Outubro de 1874. 

9 de Março de 1878. 


'Republicado Pcrú c Bo-! 

li via.23 do Março dc 1840. 

[Republica da Bolívia_12 dc Abril dc 1642. 

Bolivia (mas abi func-; 
cionou até 2G do No-' 

vombro dc 18*6).17 dc Novembro do 1843. 

Cliilo (ondo serviu até' 

5 do Julho de 1831)_' 8 do Julho dc 1848. 

Ropublica da Boüvia _' 1 de Março dc 1831. 

Republica do Chile.18 do Novombro do 1831. 

Republica da Boüvia _ : V do Maio do 1839. 

(Serviu até 30 de Janeiro' 
de 18G4).30 do Maio dc 18-33. 

Desta Secretaria dc Es-^ 

lado.30 dc Dezembro dc 1842. 

.22 do Junho do 184G. 

Gran-Brctanha .12 do Março de 1833. 

Idem.17 dc Outubro dc 1837. 

] 

Portugal.13 do Outubro dc 18GG. 

! 

Gran-Brcla-iba.22 dc Abril do 1SGS. 

Confederação Suissa..... : 5 dc Maio dc 1873. 

Idem.23 do Fcvoroiro de 1878. 

.. 9 do Março dc 1878. 


í 




























































































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 

j 

NOMEAÇÕES, j CATHEGORIaS 

REMOÇÕES, ETC. 1 

I 

1 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

! 


Secretaria do Império... 
Secretaria deostrangeiros 

14 do Novombro do 1852. 



11 do Outubro do 1833. 


j Addido de 1=' cla*so. (Sorviu 


dc secreta:io desde 24 dc< 
I Maio a 12 do Junho dc 
] ! isvi}.1 


19 do Agosto do 1637. 


Promovido.ISccrctáiio. (Regeu a lcga-| 

! ção na ausência de sen. 

j j ehefe dc 12 dc Junho a G 

| | dc O.ilubro do mesmo anno 

; ' c dc 26 de Maio a 3 de ün- 

j tubro dc 1860, do 1 de Ju* 

! I nh < a 21 do Outubro de 

1 186 L. dc 2S de Maio a 14 do 

| 1 Outubro do 1SG3, o dc 1° 

! de Junho a 26 de Setembro 
l j (V 4sr,í) . 




í 

7 do Maio de 1839. 


j Exonerado.^E posto cui disponibilidade 


30 dc Maio do lS6t. 


RçnO v, " , l í > I Scfrcturio». 

• Republica do Paraguay. 

4 do Agosto dc 1864. 


1 Posto.'Em disponibilidade activa... 

31 de Março dc 1863. 


Barão do Moaiz do AragãO.. 


i 


Prússia... 


Portugal.. 


Nomeado.Addido de U classe.I 

j (Serviu de secretario do 4 de 
Junho a 4 de Oulubr.. dc| 

| 1864.) 

Removido..Addido do 1»classe. 

IfSorviu do secretario de 2Sj 
j' do Junho a 28 dc Sotombro! 

I ddS63.) ; 

Ide-i,.Addido do 1» c!as:e.jCraa-Brelanha 

|(Serviu dc secretario desdo 
dc Julho do 1866 até 11 dc 
I Novembro, o como. cnear- 
! regado de negocios intoriro 
dc 1- do.ilc mez até 2 dc 
; Julho dc 18oS.) I 

Promovido.Scerclari •.' «“f*-- 

Removido.Wcm.... ■ I • ■ 

Exonerado.;E posto cm disponibilidade.. 


José do Almeida o Vascon-jAdmillido.jAos trabalhos desta. 


cctlos., 


. i 

i 

j 

Nomeado. 

Comovido. 

Exonorado. 

Nomeado. 


Promovido. 


Romovido. 

Mandado. 

Idom. 


Idcm.. 


Exonerado. 


Addido dc 1» classe.. 


jldom.. 


30 dc Maio do 1863. 


22 de Novembro de 1S64. 


3 dc Dezembro dc 1863. 


. 19 do SoUmbro do 1873. 
. 21 de Maio do 1874. 

3 dc Janeiro de 1873. 


• fSorviu dc secretario dc S do 
T Fevereiro de 1867 até 19 
dc Outubro dc 1868 c do 31 
do Maio até 8 do Setembro; 
dc encarregado dc negoeios 
interino, dc 9 de Solombro 
a 20 dc Novombro 0 de sc- 
eretario do 21 do Novembro 
dc 1SC9 até 3 do Fevereiro 
dc 1870 c de 1 do Abril do 
1871 até 23 dc Janeiro do 
1S72). 

Sccrclar.o. 

iServiu de encarregado dol 
' negocios do 31 do Outubro 
'do 1873 a 11 de Janeiro dc 
1S74.) 

Secretario..... 

Vir á corto. 

| Admittir aos trabalhos desta 

I secretaria......... 

|Servir do oncarrcgado do n< 

gocios interino. 

E posto cm disponibilidade. 


Secretaria do Estado... 
Venezuela, Nova Granada j 
c Equador. 

Portugal. 

IJcm. . 

ípublica Oriental do| 
Uruguay. 


|24 de Abril do 1862. 

9 do Janeiro do 1863. 

:30 dc Maio dc 1S63. 

22 do Novombro do 1864. 


■. 8 dc Junho do 1866 


Rcpubliea Oriental do 
Uruguay. 


...1 Republica do Paraguay.. 


24 do Janoiro do 1872. 


|*1 do Maio do 1874. 
3 do Julho do 1873. 


■ >20 do Dozcmbro do 1873. 


Ropubliea do Paraguay.. |iO do Agosto do 1877. 

1 3 do Dezembro do 1881. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACIIAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 


nomeações, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATIIEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Eraiisto Camargo do Aitaido 
Moncorvo. 


Nomeado. 


Addido de 1 J classe. 


■ Confederação Sui>sa.... 


do Dezembro do 1SCG- 


{Serviu de encarregado ilc 
negocios do 8 de Dezembro 
«lo IStíS até G de Março de 
1809 e de ÍG de Novembro 
do 1872 até 18 de Maio de 
1873.) 

Promovido.Scerclario.jRcpuldica do Perii, 

Removido.; Idem.; Porlugal.. 

Exonerado.jPosto cm disponibilidade... 


9 de Onlubro do 1873. 
lt de Fevereiro de 1877. 
22 de Junho de 1SS1. 


José Maria da Gama Diasl 
JCorqud. 1 


Nomeado. 

Removido.! 

Idem.J 

Exonerado.: 

Posio.■ 


Cônsul geral. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Em disponibilidade activa.. 


N:mcado.| Addido de la classe. 


[Exonerado. 


'■Idem. 


11 


.Grécia.. 

Succia e Dinamarca.. _ 

Grccia. : S 

Idem.-13 

,Nc>ta icerclaria do Es-, 

! lado. 10 

;Mi>são especial de Carão 

| de Cotegipe. 9 

'Idem.23 


de Julho de 1837. 
de Maio de 18(10. 
do Janeiro de 1SG1. 
de Dezembro de 1SG1. 

de Dezembro de 1SG2. 

de Agosto de 1S71. 
de Março de 1872. 


AGENTES DIPLOMÁTICOS APOSENTADOS 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATIIEGORIAS 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

datas 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Visconde do Ita- 

1 

Encarregado de negocios in¬ 
terino e cônsul gora!. 




1 

Acreditado tam¬ 
bém. 


9 de Maio de 1S31. 


Encarregado de íw^ivíos 

Hannover, Oldcnlmrgo, 
Meckicnburgo Schwc- 
. ri ii o Mee kl. Slrclitz... 
Nos mesmos paizes c na 
Prússia . 


Promovido. 

Ministro residente 

23 do Novembro do 1837. 


L'em 

Enviado extraordinárioc mi- 
niTlro plenipotenciário_ 

Semente dos tres últimos pai- 
zcs. 

14 de Novembro de 1831. 



Nos paizes acima c na 
Dinamarca, Suécia c 
Noruega. 

31 de Janoiro de 1837. 

»* de Novembro do 1S39. 


Exonerado........ 



Removido. 

Aposentado. 

Enviado extraordinário c nii- 
I^nisiro plenipotenciário.... 

Franca. 

12 de Outubro de 18G7. 





8 de Outubro do ISSi. 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 19 de Janeiro de 1882. 


Barão de Cabo Frio. 

































N. 6 

Quadro áo corpo consular brasileira 


EMPREGOS 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS 
CARTAS PATENTES OU 
BENEPLÁCITOS 


Cônsul geral. 

Vico-consul. 

Idcm.: 

Agente commereia!.. 

Viec-consul. 

Idcm. 

Cônsul geral. 

Viec-consul. 

Cônsul geral. 

Vico-consul. 

Idcm. 

Idcm. 


Antonio MarquosSoaros. 

Carlos Funefc Junior. 

Acliillcs Fuorslcnbcrg. 

Maurício Hermann..!. 

IziJoro Mover. 

Koilolplp Àlicl. 

Darão ilc Paraguassú. 

Christiano Petor liou. 

Barão ilo Paraguassú. 

João Froderico Lutiens. 

Augusto Nicoiáo w. Pum])... 
jJoão Ainadeo Marcoring.... 


Franckforl s. m.. 

Idcm. 

Berlim. 

ldem. 

Slcttin. 

Idcm. 

Hamburgo. 

Cuxhavcn . 

Lubcck. 

ldem. 

Hamburgo. 

YiCiina. 


Amorica(Est. Unidos da) 1 


Áustria o Hungria.. 


Cônsul geral. 

Vico-consul. 

Idcm. 

Agente commorcial.. 

Viec-consul. 

Agonte commoreial.. 

Cônsul privativo.... 

|Vice-eonsul. 

Idcm.. 

Agente eommcreial.. 

Vico-consul. 

Agente commorcial.. 
Viec-consul......... 

Agente commorcial.. 

| Vico-consul......... 

Agente commorcial.. 

Viec-consul. 

Agonte commorcial.. 

Vicc-consnl. 

Agente commorcial.. 

Vice-consui. 

Agonto commorcial.. 

Viec-consul. 

Idein. 

Agente eommcreial.. 

Vico-consul. 

ldem. 

i Agente commorcial.. -.„... 

Vicc-consnl.pV. A. Mnrchic. 

Acento eommcreial.. iHonry Grabam, 

Vico-consul. 

Agente commorcial.. 

Viec-consul. 


Salvador do Mendonça.... 

Guitavo H. Gosslor. 

Henriquo C. Adains. 

Carlos S. GUI. 

Joliu Mason Junior. 

Ilonriquo Proant. 

Sully José do Souza. 

Charles Mackal!. 

Barlon Miers. 

NV. F. B. SIanglitor . 

Herman R. Rnldwin. 

GoorgoA. Barksdalo. 

Carlos F. Huchct. 

Henrique 0. Martin. 

Aliaiii Eustis. 

Lneien dc-Buys. 

M. F Gonzalcs. 

Paul Kuesier. 

Oscar G. Parsloy. 

WallcrL. Purslcy. 

AViiüan H. Adaràs. 

Go.irgo P. AValkcr.. 

Davi d Boylc Blair. 

John R. Cook. 

P. W. Brovvstcr. 

AÍTon o de Figueiredo.... 
André Jackson Ingcrsoll.. 
William Isaacs Ingersoll.. 


Charles S- Langdon.. 
James E. Holmes.... 
S. G. Searing. 


Idcm.. 
Idcm. ■ 


Cônsul geral. 
I Viec-consul.. 


Vico-consul... 
Idcm. 


Aurastus Baralhe. 

Edgar Clarcncc Pearson... 


Barão Marco do Morpurgo.. 

Frederico Fitz Gibbon. 

Barão G. do Ilauscr... 

João Amadeu Marcorig. 

Vesi Bcneilikt. 


Bade. 

Baviera .. 

Bolgica.. 


Cônsul geral.. 
Vico-consul... 


Cônsul geral. 

Vico-consul. 

Cônsul geral. 

Vico-consul. 

Idcm. 

Idcm. 

Agente eommcreial. 

Viec-consul. 

Agente eommcreial. 

Vico-consul. 

| Agente eommcreial. 

I Vico-consul. 

Idom. 

Idcm. 


Cônsul geral. 


Viec-consul.. 

Idcm. 

Agente eommcreial... 

Vico-consul. Manano Pena. 

Agonto eommcreial..-Pastor Calláu. 


Visconde de Desterro.. 
Roberto Kceilc. 


Visconde de Desterro.. 
Carlos Rosipal.. 


2 do Abril do 1SG7. 

1G do Dezembro de 1SS1. 
15 do Abril do 1S79. 

18 do Novembro de 1879. 
14 do Julho do 1870. 

7 ao Janoiro 1S7G. 

3 de Janeiro do 1863. 

27 de Março de 18GG. 

3 do Janeiro de 1863. 

27 do Março do 1861. 

10 do Novembro de 1877. 

11 de Março de 187S. 


New-York... 

Idom. 

Boston. 

Idom. 

Philadelphia, 

Idern. 

Raltimorc... 

ldem. 

Norfolk. 

Idom. 

Richmond... 

Idcm. 

Cliarlcston... 

Idom. 

Nevr-Orleans. 

Idom. 

Pcnsaeola... 

Idom. 

■'Umingíon .I 

Idcm. 

jSavannah. 

1 Idcm.v. 

Califórnia. 

Brunswick. 

Idcm. 

St. Louis. 

Mobile..,. 

ldem. 

Cala : s. 

ldem. 

Darien. 

Idom. 

Jacksonvillo. Codar. 

K.eys c Fcrnandina| 
St. fiary’s o Satilla. 
B.ingor.'. 

Triesle.. 

Idcm. 

Fiuinc. 

Vienna. 

Carlsbad.. 


Manoel Antonio Moreira.|Bruxellas.. 

Idom. 

Gand. 

Ostondo- 

Idcm. 

Antuérpia.. 

Idcm. 

Li ego.. 

Idom. 

Mons. 

Namur_ 

Louvain.... 


EmilioÜIhcin.. 

, Alberto Vcrhacge de Naeycr. 

[julien Dndos. 

Augusto Duelos. 

Alovandre Baguet.. 

João Lcon Guimard. 

René do Lamine. 

Anionin Fervo. 

Albert Dubois. 

Eniilio Scnulchrc . 

Georges Halleputc. 


José Corrêa da Silva .. 


DavidCro^cnbold.. 

Manoel Barrau. 

Luiz Barrau.. 


, 3 de Maio do 1876. 

22 do Julho de 1874. 

|22 de Dezomb-o de IS73. 

3 de Julho de IS77. 

12 de Maio do 1880. 

10 de Maio do 1576. 

5 de Junho do 1S7S. 

14 de Junho de 1S78. 

12 do Maio de 1880. 

8 do Maio co 13S0. 

6 de Outubro do 1880. 

10 de Junho de 1S79. 

12 de Maio de 1880. 

18 do Julho do 1879. 

7 do Maio do 187*. 

22 do Abri', do 1871. 

12 do Maio do i$8'J* 

27 de Outubro do 1539. 

12 de Maio do 1SS<. 

, S de Maio de ISSO. 

|2S do Abri! de 1S74. 

2 de Outubro do ISSO. 

17 de Maio de 1877. 

15 de Junho de ISSO. 

17 de Maio de 1S77. 

9 de Julho de 1S77. 

12 do Maio de ISSO. 

9 de Julho de 1877. 

12 de Maio de ISSO. 

11 de Junho de 1S7S. 

12 de Maio de 1SSG. 

4 de Julho de 1S7S. 

8 de Maio do ISSO. 

5 de Maio do ISSO. 

13 de Janeiro de 1568. 

6 de Agosto de 1879. 

!2 de Março de 1S69. 

11 de Março de 1S7S. 

16 de Janeiro do 1S73. 

17 do Janeiro de 1S71. 

14 de Março de 1S77. 

17 de Janeiro de 1871. 

3 de Novembro de 1S70. 

15 de Junho de 1S63. 

20 de Março do 1863. 

!l$ do Dezembro do 1871. 

4 do Abril do 1870. 

3 do Novembro do 1819. 

19 de Fevereiro de 1S71. 
19 do Maio de 1S74. 

5 do Novembro do 1SS1. 
3 de .Maio do 1873. 

2 de Outubro do 1S71. 

10 do Abril de 1876. 

21 do Maio do 1830. 


Santa Cruz* do Ia 

Sicrra. 14 de Dozembro do 1870. 

Idom.lGdoFcveroirodclS72. 

Cobija .20 de Dezembro de 1S67. 

Idcm.27 do Dozembro do 1S75. 

[Santa Anna. 9 do Fevereiro do 1S72* 

Idom. 


E —5 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 



GrS-Brolanha o suas 
possossiSos. 


Agente commcrcial. 

jVicc-coii.su! . 

■Agente commcrcia 

i Vicc-consul. 

j Agente coninicrcial 

Vicc-consul. 

Aponte commcrcial 

Vicc-consul. 

.Agonio commcrcial 

; Vicc-consul. 

I Agente commcrcial 


■Agente commcrcial., 

:V|CO-cônsul. 

■Afronto commcrcial.. 

;Vicc-eousuI.. 

íAgcatc commorcial.. 

Vice-consul. 

Agente commorcial., 

Vicc-consul.. 

Afronto commcrcial. 
Cônsul. 

Vicc-consul.... 

Aircntc commcrcial.. 

Vico-consul. 

A (rente commorcial.. 

Vicc-consul. 

iilcin. 

Coiisul-honorario.—. 

lileni. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Afronte commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Agente commcrcial.. 
iConsul honorário... 

Vicc-consul. 

Cônsul. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Afronte commcrcial.. 

Vicc-consul. 

A frente commcrcial.. 

Vico-consul. 

Idcm. 

Cônsul. 

Idem. 

Acento commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Afronte commcrcial.. 

Vicc-consul. 

A frente commcrcial., 

Vicc-consul. 

Agonio commcrcial.. 

Consu!. 

Vicc-consul. 

Idom. 

Aponte commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Apento commcrcial.. 

Cônsul. 

Cônsul geral. 


.■Ilorbort G. "Williams. 

! Augusto Briglit. 

jllcrwitz Ncuincgcn. 

Tliomas mil..;,. 

,jJohn I'. ülircn. 

.Henry Fox. 

! Tliomaz W. Fox. 

jTliomaz W. Faulknor. 

Tliomaz "W. B. Faulknor. 

Alexandre Grav. 

1 James Multer.!. 

|Ed. G. Buchanan. 

! Davi d W. Stovonson. 

| Carlos Rccvos. 

Wallcr Hay Rccvcs. 

Tliomas Coüier. 

Alexandro Emslio. .. 

Jorge Nevliam Harvey. 

, Charles M. Harvey*..’. 

James llorncr Edison. 

Tliomaz Cavanagh. 

Mathias Carlos Kauport. 

Ricardo W. Stonchousc. 

Alfredo Slonchouso. 

Ed. H. Bath. 

Rob. II. Brown. 

Roberto Pcol Raymond. 

Charles Sutton L'c Boulillicr. 

Eduardo Sorendat. 

Claronco Edpard Anlonio do Souza. 

Guilhermo Lc Masurior. 

Henrique Carlos Bcltran. 

Walter Tliomaz Berleau. 

Biogo Robim. 

Roland Barbenson Robin. 

José Benso. 

Michacl Tobin. 

Jorge Mos . 

llcnriquo James Bowoll. 

Jorge Gerald Binghan. 

Ernesto Cochranc. 

Ed. José Knigth. 

Ricardo R. Tòdd..... 

Jonatas Bines Werc. 

Alfredo Lcwton Hodgcs. 

José do Almeida.•_ 

Tliomaz Thompson Jackson. 

Henrv Kolway . 

Th. f. Pearso . 

Francisco Barnard. 

Domingos Montbrun. 

Vicento Montbrun. 

J. Lillv. 

James VVatson Hall. 

Giussoppc Follioro di Luna. 

Frcdorick Vclla. 

Augusto 0. Hayward. 

Henry E. Hawvard. 

Jobn'Richarií Tinslay. 

Tliomaz Dcvitl... 


iNow-Casllo.,14 

IShoüiold.i 3 

; Idom.;27 

'Sonthampton. 1 3 

"Idcm."16 

tPlymoutli .; 3 

jldcm.' 9 

lidem.14 

jGlasgow.|21 

Idcm.|23 

'Loilh.:27 

Idem.li 

Bimingham.10 

Idem.ii 

Dundeo..... 3 

Idem.29 

Cork." 7 

Idom. : i 

Dubliu.i6 

Idom.23 

Cabo da Boa Espo- 

rança.21 

New-Port.10 

Idem. 9 

Swansoa.|12 

Idcm.23 

Sidiicy (Auslralia)..: 3 

Gaspo’ (Canadá). G 

Mauricia.", 6 

Calcutá..12 

Guernosey. 10 

Jorsev.3 

Idom"..14 

Adelaide (AusíraliaY. 12 

Idom.11 

Gibraltar . G 

llalifax.21 

Santa llcíona .j31 

Idem.11 

Bolfast. G 

Idem.>13 

CardiU.>22 

Idem.jlG 

Molbournc.j25 

Ramsgato.| 5 

Singaporc.11 

Milford.! 5 

Idom.113 

Bristol.■.30 

Idem.;30 

Ilha da Trindade...’ S 

Idom.jil 

Mai.chcstor.120 

Idem.27 

Malta. 3 

Idem.1G 

Terra Nova. 7 

Idem. 11 

Limorick.20 

Idom.29 

Hong Kong.li 

Canadá. 7 


do Novembro do 1S79. 
do Fovorciro do 1873. 
do Março do 1877. 
de Janoiro do 18i7. 
do Fcvorciro do 1878. 
do Sotombro do 1870. 
do Sotembro do 1S7G. 
do Julho do 1875. 
do Novembro do 1879. 
de Julho de 1S79. 
do Julho do 1879. 
do Dozembro do 1872. 
do Novembro de 1879. 
de Abril do 1S59. 
do Novembro de 1S79. 
de Janeiro do 1870. 
do Outubro do 1S70. 
do Junho do ISGi. 
do Janeiro do 1875. 
do Novombro de 1878. 
do Fevereiro do 1830. 

do Junho do 1879. 
de Dezembro do 1856. 
de Maio de 1874. 
de Junho do 1874. 
de Março do 1877. 
de Janeiro do 1868. 
de Maio do do 1876. 
de Novembro de 1SG8. 
do Agosto do 1862. 
do Setembro do 1S52. 
de Junho do 1S55. 
do Novembro do 1879. 
de Dezembro do 1SC3. 
do Junho de 1880. 
do Outubro do 1874. 
de Novembro de 1S3G. 
do Outubro do 1S76. 
de Maio de 1S80. 
do Junho de 1859. 
do Novembro do 1S79. 
de Janoiro de 1873. 
de Maio de 1872. 
do Outubro do 1853. 
do Junho de 1855. 
de Outubro do 1855. 
de Novembro do 1S64. 
de Setembro do 1873. 
do Maio de 1873. 
de Outubro do 1873. 
de Julho do 1S68. 
do Junho do 18S0. 
do Julho de 1S72. 
do Agosto do 1S79. 
de Maio de 1S7G. 
de De«ombro do 1880. 
de Fevereiro dolS7S. 
do Junho do ISSO. 
de Março do 1877. 
do Janeiro do 1877. 
de Janeiro do 1879. 
do Fcvorciro do ISSO. 


. Cônsul.João Maxwell Savago.Port au Prince. 


21 de Janeiro do 1852. 


. Cônsul geral.Dr. Luiz do Carvalho Paos do 

. . Andrado. 

Vicc-consul.D. Frodorieo Bonay y Calbò. 

Idem. Frodorieo Fedriam. 

Cônsul honorário.... Tliomaz d’Arssu. 

Agente commorcial.. Antonio Garcia Trjgoros. 

Vico-consul.Joaquim de Caslet Larnau v Bal- 

colts.".. 

Agente commcrcial.. D. Gustavo H. Besra. 

Vico-consul.José Maria Abélla. 

Agonie commorcial.. Tliomaz Mirones. 

Mcin. Atilano Lamora Ceballos. 

Vico-consul.Pascoal D. doí Caslollar y Za- 

nonv.:. 

Agente commcrcial.. Rafael Auladoll y Guixoros...._ 


Barcelona.jlG de Abril do 1878. 

Idem.|22 do Fevereiro do 1871. 

Cadiz.(9 de Julho do 1S76. 

Malaga.i25 d<* Agosto do 1846. 

Idcm. ! 13 do Dezombro de 1S79. 


Tarragona.18 do Outubro do 187S. 

Idem.I G do Outubro do ISSO. 

Corunha.'22 do Julho do 1868. 

Santandor.j 4 do Julho do-1867. 

Idom.Il3 do Dozembro de 1S79. 


Valonch....! 5 de Janeiro <lc 1866. 

Idom.i!3 do Dezembro do 1879. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


LOCARES ONDE 
RESIDEM 


DATAS DAS 
CARTAS PATENTES OU 
BENEPLÁCITOS 


Ilcspanha.. 


Ilossa Grilo-Ducal.. 
Jlalia. 


Marrocos. 

Mcckl Schwcring. 

Mccki. Strclit:. 

Oldomburgo. 

Paizcs-Baixos. 

Paraguay. 


Yico-consul. 

Idom.. 

Acouto commcrcial. 

Vico-eoiiMil. 

Aponto commorci.il.. 
Cônsul. 

VicC-COibül.. 

Idom.. 

Cônsul. 

Vico-consul.. 

Ucm.. 

IJcm. 

Mom. 

Cônsul . 

Vicc-consul. 

Ucm. 

Idcm. 

Idom. 

Aponte coanmoreiiil. 

Vicc-consul. 

Idom. 


Soviltia. 

Alieantc. 

Idcm... 

Vigo. 

Idom. 

iTenoriíTo. 


D. Bernardo Torrcsano. 

I). Poncio Rodolfo Dnlilandcr. 

. ilodofrcdo Raymundo. 

.! Francisco Pi pueiras. 

'Emílio Baccilar. 

Angelo Grosa ...,__ 

Gniilio Sola.Iluoiva. 

Migue! Ruiz do Villanuova. Almcria. 

Eduardo Bcllamy. 'Manilha . 

,Juan Anlonio Fòrrer.IPalma. 

j Benigno Domiuiqcos Gil.Gijon. 

:JoiIo Anlonio Tcran y Jlior.!g. Lucar do Barra- 

. . „ I meda. 

. .Joaquim Maso y Pujol.iGranada. 

. jllonriquo Portã y \icuna .:Havana. 

Andrés Argento.* .jAlpcdras. 

José Vipueira y Espcjo. Cordoba. 

I-rancisco Puip Descais .. Rosas. 

Izidro Percz y Lopez .'Fcrrol. 


. I Avelino Fcrnamlcz. 

.; Pedro Noiasco Gonzalez. 

.jLuiz Cabrcra dcl Caslillo. 


Idcm.. 


Cônsul pcral.. 

Cônsul pcral.. 
Vicc-consul... 

Idcm. 

Idom. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm.. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm.. 

Idcm. 

Idcm. 

Idom. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 


José Currillo. 

Fernando Inplot. 

Francisco CU ilodrigucz . 


Visconde do Desterro. 

Dr. Cosar Porsiani. 

Manoel Apronta. 

Leopoldo Bisio. 

'João B. Caraiii Massa. 

Luiz Manoel Bozzano . 

.Manoel Sipnoriii. 

Nieoláo Paccli.... 

: Agostinho Molfino. 

: Anlonio Gardcíía. 

Carlos Mazzono. 

José Moriondo. 

José Muzio. 

Salvatorc Puglisc. 

An*onio Lipari . 

Caetano Morei li. 

Antonio Laquidaro . 

Antonio Barbcra. 

Vicenzo dc Ercditn. 

Salvador Lotcta. 

Gugiehno Piorai. 

C-jrrado Adami Bocaccini. 

j-Matlco Gnillol. 

Ernesto Naclcrio.! 

Antonio Pctruci Kesen.I 

LuizBrurzoni. 

nr ... . ■ - 


Cônsul. 

Vicc-consul. 


Cônsul geral. 

jldcm. 

Idcm. 


Ucm.__ 

Xerez. 

Arrcclpe de Lanza- 

roto. 

Santa Cruz da Pul:r__ 
Palma da Gran Ca¬ 
riaria. 

Torrevieja. 


Dr Giovanni Baptisla MarchcsinL 

Rodolfo Lasqui. 

Nieolõ Carossino..üi!!.'!, 

Gcrolamo Costa. * v 


Gênova. 

Idcm. 

Veneza. 

Spezia. 

Lcrici.. 

Bari. 

Ancona. 

Rapallo. 

Girpenti. 

Milão. 

Turim. 

|Savona. 

Palcrmo.... 

Trapani... 

Cotroni. 

Millazo. 

Catania. 

Taranto. 

Messina. 

Liorno., 

Ravenna.. 

'Algliero.. 

{Nápoles. 

Civitta Vccliia. 

JSampierdarena. 

Roma. 


do Julho doiSGi. 

1G de Dezembro do 1870. 
13 do Dezembro de 1879. 
C dc Abril de 1839. 

G do Outubro do 18S0. 
IS do Janeiro dc 1879. 

1G do Dezembro dc 1870. 
23 do Novembro db 18G4. 
3 do Junho dc 1871. 

1 dc Juiho de 1874. 

1 do Julho dc 1874. 

123 dc Dezembro dc ÍS7G. 
Í2 dc Março do 187G. 

8 dc Abril do 1879. 

3 dc Julho de iS7G. 

11 dc Janeiro do 1879. 

18 dc Outubro do 1878. 

18 lie Outubro dc 1S78. 

13 do Dezembro de 1S79 
18 de Outubro do 1S7S. 

4 de Janeiro dc 1881. 

4 dc Janeiro dc iSSi. 

4 do Janeiro do 1881. 

29 do Aposto de 1881. 


Idom.. 


Vicc-consul., 

Idcm. 


Consu! geral.I 

Viec-consul. 

Idcm.; 

Idcm. 


José Daniol Colaço... . 

Aicxandrc A. Carara . 


Barão de Paragnassú.. 
Barão dc Parapaassú.. 
Barão dc Paraguassú.. 


Anlonio Alves Machado dc Andrado 

Carvalho. 

Guilherme José K.raornor".".’.’.\\\\' 
Peter Rodcrnbuis Ypiuszoon. 

João Antonio Rodrigues Martins ...! 

Luiz Aífonso Pereira Torres. 

Pacifico do Vargas.*.! 

Tliomaz Larangeira. 


Florença. . 

Capliari. 

Cbiavari. 


Tanpor.. 

Casa Branca. 


Roiterdam . 

,Idcm. 

.Harlingen. 


17 do Janeiro dc 1S71. 

23 dc Aposto dc 1862. 

12 dc Abril dc 1878. 

18 do Setembro dc 18G8. 
7 do Julho dc 1873. 

11 dc Setembro dc 1SG3. 

13 dc Setembro do 1863. 
13 dc Setembro de 1SG3. 
13 dc Setembro do 18G3. 
13 dc Setembro do 1863. 
13 dc Setembro dc 1863. 

12 do Janeiro dc 1874. 

10 do Julho dc 1S51. 

3 dc Julho dc 1S7G. 

11 de Setembro de 1813. 
3 dc Junho dc 1800. 

,1G do Outubro <!e 1837. 
30 do Abril do 1877. 

10 dc Dezembro dc 1831. 

, G do Fevereiro de 1864. 
29 dj Março dc 1873. 

G de Outubro dc 1870. 

G do Julho dc 1SG4. 

3 dc Abril dc <SGG. 

22 de Janeiro dc 18G7. 

7 dc Junho dc 1873. 

13 do Junho dc 1873. 

1 do Maio de 1877. 

21 de Outubro do ISSO. 

2 do Junho do 1SSJ. 

10 dc Junho do 1S78. 

4 de Novembro dc 1S79. 

3 dc Janeiro de 1853. 

3 dc Janeiro dc 1SG3. 

3 dc Janeiro do 18G3. 


1* de Abril do 18G1. 

3 dc Janeiro dc 1877. 
19 do Janeiro do 1872. 


Assumpção .21 do Maio do 1S79. 

• 11 <lc Maio do 1877. 

'rnniwí: lnisIa0 -— * dc Agosto dc 1873. 
Concepcion. 18 do janeiro do 187 9 _ 






































































































































































































lí. 7 

QíiaUri) Ha torpo consiilar estrangeiro residente no Império 


EMPREGOS 


logares 

ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


Cônsul. 

Idem. 

[ Cônsul. 

Idem interino. 

Cônsul. 

Encarregado do con¬ 
sulado. 

Cônsul interino. 

Cônsul. 

Ideai. 

Ideai. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Ideai. 

Viec-eonsu! interino. 

Agente consular. 

Cônsul. 

Encarregado do con¬ 
sulado. 

Cônsul. i 

Idem. 

Agente consular. 

Idem. 


Ilorman Ilaupt. 

Gustavo Sosselborg. 

C. do !a Camp (ausento). 

F. Thomson. 

;Frilz Laporto (ausonte). 

Bullc.. 


Rio do Janeiro.. 

Pará. 

Ceará. 

Idem. 

Rabia. 


Nulos Doassen. 

■P. E. F. HaekraJt. ; 

:'V. Ter Bruggcn. 

jLnuis Fraob 
Victor 


Santos. 

Desterro. 

Porto Alegro. 

Kio Granuc. 


Gaci tncr.;Colonia de Blumenau 


.Ottokar Dorfcll.‘ Joinville.. 

[João Cancio Pereira Prazeres.(.Maranhão. 

; F. Oito Sciiramm. \ Maroim... 

.Guilherme Oito. \ Pernambuco. 

iTlieodoro Braascli. 

Ulcnriiiue Detlmcr. 

IGeorge de Drusina (auscute). 


.Maceió. 

Porto de S. Francisco 1 
Paranaguá. 1 


10 do Novembro do 1871 
lá do Janeiro do 1877. 

1.7 do Março do 1879. 

.18 de Maio do 1881. 

[21 do Agosto do 1878. 

11 do Maio do 1S81. 

15 do Outubro do 1881. 
10 de Novembro do 1871. 
,10 de Novembro de 1S71. 
|2S de Junho de 1879. 

10 de Novombro do 1871. 
10 do Novembro do 1871. 
10 de Novembro do 1871. 
10 de Novembro de 1871. 
lu do Novomb.o de 1871. 
|2S de Fevoreiro do 1877. 
13 de Maio de 187:2. 

13 de Março do 1S79. 


Adolf Hurlcmann. Idem.'21 de Maio de 1881. 

Gustavo Schaumann.|S. Paulo.I 9 ue Outubro do ISSO. 

|Francisco Krag.\Campinas (1). li do Dezembro do 1877. 

;C. Asseburg.'ltajahy. 17 de Novembro de 1SS1. 

Al boro Kichard Dietz.iCoionia de Santa 

Lcopoldina.1G de Dezembro de 1 


America (Est. Unidos da) 


Áustria c Hungria.; 


Con.-ul geral. 

Vico-consul (cônsul 
geral adjunto).... 

Cônsul. 

Vicc-eonsul. 

Cônsul. 

Vicc-cotisul. 

Agente consular. 

Cônsul. 

Vi;e-cousul. 

Con>ul. 

Yicc-censu]. 

Idem. 

Cônsul. 

Vico-consul. 

Agente consular. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Co::sul geral. 

Cor.su 1. 

Idom. 

Vicc-consul. 

Encarregado do vico- 

consulado. 

Vicc-consul. 

Idem. 

Idem. 


Tbomaz .\daiuson. . 


[James II. Murrav. 

[Asa C. Prindle..:. 

iG corgo II. Duder. 

jllcnry L. Alhcrlon. 

ÍThoraaz \V. Suiít. 

J. J. Tavares. 


Eit. Bafcus. 

AViltiam F. AVright. 

Er nest Wilkclm E. Herzog.. 

,Vago. 

:Jobn L. Frisbro (ausente)... 

iGuilhorme A. Prcllcr. 

[Theodoro Braasch. 

Scddan Morgan. 

C. L. Moorc . 


. Odilon Garcia. 

. AronCahn. 

. Luiz Campos Junior... 
. J. GoltfiicJ Sebramm.. 


Bélgica... 


Encarregado do vi cê- 

consulado . 

Vice-cônsul. 

Idem. 

Idem interino. 

Agente consular..... 


Eduardo Klingcllioofcr. 

C. T. Stade. 

Visconde do Livramento. 

Adolpho Lane (ausente). 


Godfroy Sebramm. 

Visconde do Itaeolumy. 

Luiz. Lopos da Cunha.'.. 

Forlunato Alves do Souza Junior| 
(auscute). 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Idem. 

Idem. 

Idem do consulado.. 

Gerente interino_ 

Cothu!. 

Gerei.to do consulado 

Cônsul. 

Gerente interino. 

Cônsul. 

Cônsul. 


Joaquim Baplista Moreira. 

A. Zerrenner. 

L. F. Tollcns (ausento). 

Jean AVcidtmann. 

Edmond Tellscher. 


Francisco Sauwen. 

Antonio do Lacerda... 

Luiz Ai.lor.io <!o Siqueira. 

Custodio Gonçalves Belchior. 

Guilherme Cc>ar da Bocha.j 


Rio de Janeiro. 


Idem. 

Bahia. 

Idem. 

Pernambuco. 

Idem. 

Maranhão . 

Pará... 

Idem. 

Santos. 

Idem. 

!Santa Catharina.... 
Rio Grando do Sul.. 

Idem. 

Maceió. 

Fortaleza. 

Santo Antonio do Rio 

Madeira. 

Natal.•. 

Parahyba. 

Penedo. 

Aracaju. 


$ do Junho de 1S7S. 

15 do Janeiro do 18SI. 

7 de Maio de ISSO. 

12 de Junho de 1S77. 

15 de Janeiro de iSSl. 

2G do Dezembro de 1S79. 
20 de Dezembro de 1S79. 


Rio de Janeiro.. 

Babia. 

Pernambuco.... 
Sergipe. 

Idem. 

Maranhão. 

Fortaleza. 


Pará. , 


13 do Setembro do 18SÕ. 
23 de Março do 1S71. 

18 do Outubro do 1879.. 

9 do Setombro de 1S78. 
. G do Dezembro de ISSO. 
|29 do Novombro de 1871. 
17 de Junho de ISSO. 

13 do Junho de 1878. 

15 do Maio do ISSO. 

1 de Junho do 1879. 

S de Out. de 1881. 

S do Outubro do 1881. 

9 do Julho de ISSi. 

8 de Janeiro de 1S72. 

12 de Junho do ISGS. 

' de Janeiro do 1872. 

13 do Março do 1878. 

S do Janeiro do 1S72. 

20 do Dezembro do 18/9. 

31 do Outubro do 1S79. 


Idem. i de Junho de ISSI. 

Santos. 1 17 de Janeiro do ISSO. 

Rio Grande.;21 do Abril do 1S75. 

Idem.I2S de Junho do 1879. 

Porto Alegro..'..| 3 de Julho do 1872. 


João Baptista Moreira. 

Adam vou Bullow (ausente). 

A. Zorrenno*..!. 

P. F. A. Baclhgcn. 

Léon Borgman... 

Alberto Henriquo José Duqueme. . 
lleiiiijuo LuJevitz. 


Rio de Janeiro. 

Babia.,... 

Pernambuco. 

Maranhão. 

Ceará. 


Pará. 

Santo.-. I 

Idem. 

Desterro. 

Rio Grande do Sul... 

Corytiba. 

Porto Alegro. 


do Novembro de ISSO. 
de Novombro de 1S73. 
do Fevereiro do 1833. 
do Março de 1S73. 
do Janeiro do 1872. 
dn Janeiro do ISSI. 
do Agosto do 1S77._^ 
do Solombro do 1S7S. 
de Maio do 1877. 
do Janeiro do ISSI. 
do Maio de 1881. 
de Julho de 1S8I. 


(1) Esto dislrietc consular compro!:c:iJe as cidades de Bragançi, Rio Claro, Limeira, Araraeuara, Morvmirim, Amparo c 
Constituição. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


LOCARES 
ONDE RESIDEM 




DATAS 

DO EXEQUATCR 


. Cônsul. 
lidem... 


Vicc-coiisui interino. 

VicO-COIlsUl . 

Cônsul. 

, 1<1ci:i.; 

iConsii! geral.! 

íCo»m:I.| 

I Viro-consul. 

■ItScni.; 


.. CoiimsI interino. 

Consu'. 

'Vicc-consul. 

j Iilcui. 

.Co:i>uí. 

.Idem. 


Encarregado do co:i- 

I sulado. 

jConsul. 

'Vice-cousul. 

jConsul. 

Idem. 

Encarregado do coa 

! sul.ulu geral.. 

Cônsul. 

! Vicc-consul interino 


Bernardo Caimary. 

ICaihlido Casimim Guedes Aleofo- 

rado. 

Cciiiitiiano .Maia . 

IlUefonso José de Figueiredo. 

Santos Mercado. 

Fernando G. Doborl. 

Miguel Soares Ara na. 

Francisco Autonio Monteiro. 

(ialiricl Pinedo. 

João Pedro Kiboiro. 


Mar.ool Pardo Correia.Rio do Janeiro... 

José João do Amoriui. Pernambuco. 

Autonio João de Amoriíu (ausento'). Idem. 

I.uii da Rocha Santos.Maranbão. 

Honriqnc de la Roeque. Pará. 

Contamino J. Ferreira Pinto {au- 
sciit-’). Baliia.. 


Rio de Janeiro.. 


Pernambuco.... 

Fortaleza. 

Santos. 

Belém. 

Baliia. 

.Corumbá. 

Amazonas. 

Manáos. 

.Maranhão. 


Colombia... 

Costa Rica.. 

Dinamarca. 


Idem interino..,.. 

•.Idem. 

4 dem. 

Idem. 


França. 


Cônsul gera!.. 

j Cônsul.. 

lidem. 

'Encarregado do con¬ 
sulado. 

Consu!. 

Vicc-consul. 

Idem interino. 

Idem interino. 

Cônsul. 

Yico-eonsul. 

Gerente do vicc-co::- 

sulado. 

Vicc-consul. 

Idem. 

Idem. 

| Agente consular. 

• .Cônsul. 

IAfTcníc vicc-consul.. 

iConsul. 

Idem. 

Vicc-consul. 

Encarregado do vice- 

consulado. 

Agente vicc-consul.. 

Agente consular_i 

Agente vicc-consul.. 


Grã-Bretanha. 


Frederico A. Hasselmaiin.lidem. 

Emílio de Saa.'Santos.. 

José Augusto doCer<;;ieira (ausente)! Idem.. 

Anlcnio Francisco de Santa Rita... 1 r 
Hon ique Schiitel 'ausente). 

Duarte Paranho» Scliiitel. 

Alfredo Scliutt. 

Narciso Anlonio Vieira da Cunlia.. . 

Pedro R. Po mandes Chaves. 

Theodoro Teixeira Gomes. 

Gabriel Pi nedo. 

José Ferreira Leal. 

Aiitoisic Lacerda. 

João José de Carvalho Moraes. 

Alberto Emílio Adolplio Niclscn... 

ThcoJoro Teixeira Gomes. j 

Conrado NVashman . 

José Pedro Riboiro. 

João Lourenço Paes de Souza.... 

Ada:n Bulow (ausente!. 

A. ZcTcnr.cr. 

A't!nir Balslcr. 

W. Heiútman. 

llennan Mui ler. 


Gaspar Lopes da Cunha. 

Fernando Haekradt. 

Theodoro Braasch. 

João Rodrigues da Cruz. 

Odilon Garcia. 

Picrrel. 

P. Lee ler. 

E. Boyssel. 

C. <le'C')nloulv. 

Luiz Alfredo Fagar (ausonte‘i..... 

Visconde do Uacolumv. 

A. Bousqueí.. 

Domingos Lydio do Livramento... 

. - Pascal Lirou. 

\ice-eonsul .Luiz Autran. 

Agente consular.'Manoel Nunes de Mello 

\ ice-consu 1.| Victor Renau 11. 

V iom ;.,.[Joaquim Soares Gomes. 

A geme consular.;José Francisco de Miranda Filho. 

J“ cm .Jaeques Bondoussior. 

IuC,n .Jaeques Julio Duclo2. 



jConsul......Jorge Thorno Riekctts. 

A>ce-eonsul.R. James Shaldcrs. 

Cônsul.... — .....Jj. a. Stevens.. 

Jiím ; i (i " 5 " v '> ::: 

Çonsul.R. C. Corfleld".".’.". 

,dem .IEduardo Guilherme Bonliam. 


[Idem. 

S. Paulo." 

. SantaCatharina.... 
.!Rio Grande do Sul.. 

.1 Belém.... 

. j Fortaleza. 

. j Barbaccna. 

.Paranaguá. 

. Parnahyba. 

. Victoria. 

.! Porto-Alegre .” 

. Rio de Janeiro. 

. lidem. 

.;Bahia c Sergipe.... 

.'Bahia.. 

.[Aracaju ..' 

iParaliyba.’ 

..Pernambuco 


[21 de Outubro de 1SGS. 

do Março do 18G1. 
[27-do Novembro de 1870. 
5 do Fevereiro de 1R73. 
5 de Fevereiro de 1881. 
20 de Abril do 1873. 

30 de Agosto do 1879. 

.1 do Fevereiro de 1881. 
3 do Fevereiro do 1881. 
9 de Junho de 1880. 

|22 de Agosto de 1SS1. 

27 do Fevereiro de 1SG3. 
18 do Novembro de 187.", 
14 de Fevereiro do 1832. 

18 do Solcmbro de 18W. 

17 do Novembro do 1870. 

9 de Dezembro de 1S79. 
|28 de Fevereiro de 1880. 
5 do Solcmbro do 1871. 
20 do Dozomhro do 1872. 

20 de Julho do 18i9. 

23 de Junho de 1873. 

17 de Janeiro de 1S7G. 
'22 do Dezembro de 1879. 

1 de Setembro de ISSi. 

21 de Agosto de 1S7G. 

13 do Novembro de ISSO. 

9 de Agosto de 1S71. 

9 do Agosto da 1871. 

20 de Dezembro de 1S72. 

i de Novembro de 1S7J. 

. 3 de Agosto do 1SG7. 

|29 de Março de 1878. 

de Maio de 1SS1. 
liO de Setembro de 1831. 

19 do Julho de 1S77. 

. J 9 de Setembro de 1S78. 

. 1G de Novombro de 1881. 
'22 de Fovcrciro de 1S7G. 
11+ de Novembro dolS77. 

• 21 do Setembro de ISSI. 

3 de .Maio do 1830. 

J23 de Dezembro do 1S73. 
! 2i do Novembro do 1871. 
'13 de Maio de 1880. 

13 de Novembro do 1330. 

I S de Novembro de 1887. 
23 de Março do 1881. 

28 de Novembro de ISSI. 

10 do Dezembro de 1S79. 

23 de Março de ISSI. 

23 do Fevereiro de lísSO. 
120 do Novembro do 1878. 
[17 de Setembro do 1SI59. 

11 do Novembro de 1879. 
|23 de Setemb.-o do 1891. 

I 8 do Novembro doiS67. 

4 do Novembro de 1873. 

II de Dezembro delSG2. 

10 de Outubro de 1870. 

|2S de Dezembro de ISSI. 

i do Janeiro de 1S79. 

IS de Fevoroiro de ISSI. 

9 de Julho de ISSI. 

22 do Abril de 1867. 

11 do Novembro de 1870. 

17 do Novembro de 1880. 

de Dezembro de 1879. 


(D E.« dialrielo coasalar «najroboado a* província da Parahyba, AI» t óa S , Rio Orando do Sorto t Coará. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PA1ZF.S 

EMPREGOS 

NOMES 

LOCARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQCATCR 

1'aizcs Baixos. 

Yicc-coiiSul . 

Leoii Iterpuanii. 

Rio Grande do Sul.. 

2 dc Agosto i!e 1877. 


blcin. 

It. IllOWH . 

Sergipe. 

3ii do Agosto de LS7S. 


iYicc-ron.Mil . 

iGcrcuto do vice cou- 

Th. Rraasch (auscidci. 

'Alngòsis. 

20 dc Setembro do 1878. 


i *ulado. 

1 G. Itú rs teimam. 

. 

10 dc Junho de 1881. 


Yicc-eoiisu: . 

|F. llsickradt Junior. 

DosIoito . 

2 de Janeiro dc 1878. 


[[■[em. 

ya?o. ; .. . 

Paranaguá.. 



| j 

Joai|mm Td. da Silva Lima. 1 

.. 

|1'.' de Abril de 1877. 

ara?uay,. 

('.oiiMil iterai .; 

; Josiquini Arschio Cintra da Silva..: 

P.io lie Jssnctso., 

21 de Dezembio dc 1877 


| Yicc-consnl. 

José da Co.*ia Pinto.'.: 

Rabia. j 

i V dc Maio de 1878. 


(lOUMll. 

Encarregado do cou- 

João Rassios (a:i>cntc''. 

Pernambuco. 

23 de Novembro dc 1872. 


Portugal. 


Milaili). 

Idcm. 


lliiCII!. 

) Iilcm. 

Idcm. 

VÍCO-CúMSIll. 

Coiimi!. 

Idcm. 

Iilcni. 


,-- Ifcari-iuc ll:ir;>cr..Rio ,! C Janei.o. 

I'-cni.Cii>LoJio Moreira de Souza.iltaliia.. 

Vicc-renMili-.lariiio J. K. Klasitasi.iRelêm. 

Cônsul.Anlonio Gome.*.Io Miranda Uai... Tc naniluscõ!.".... 

\ icc-coiimiI interino/Jose Anlonio Nieolicii.ISanla Catliariiia.... 

\ice-consu! .jTilo Aníoiiio ila Rocha.jCeará. 

0»:i>:il . Fi.lclis Alves Ferra?.. 111 - 


Aaloii-o Pinio. 

!Jo;u;nim da F-m-eca Barboza ias: 
sOSllCi. 

João Francisco da Roclia. 

AnlonioJaciiitiio Meado* Gonçalves 

■ José Moreira da Silva._ 

José iJia.i Yiasma. 

|A>f>Cilc Samuel Anlnnc». 

i Flori pe* C. A. Roza*. 


Idcii.r.! 4 de Julho da ISSi. 


Ceaá. 

Cuiaiiá . 

Cormniiá. 

Maranhão. 

Rio (irando do Sul. 

[Santos. 

Parahybu do Noric. 


Vicft-eonsii:.| Jomi i:itu Marques llodriguc*. 

Idera.[]>. f.i:.!iiicí Pinedo. 


CoiimiI cora!.| Carão de AVil.Uck. 

jYiec-eonsiil. Jom- Maria de Souza Loureiro.... 

Idcm.[Jo>é Corrêa de Mello.. 

Idcm. FrancUco Pereira Madruga. 

Idcm. Anlonio Caelario dcCarvalho. 

A sente eon>:ilar.JJo.*ê Alvc» iFAvinics Mo; eira . 

Yice-roasul.i Anlonio Pereira Mastins. 

Iilcssi interino.Jo>c Rodrigues Lopes. 

Idoin i.leiii.;j. Silvisio Carr.izcslo. 

Iiíem idcm.|Jo*é Rihciro do McircUcs. 

Gerente do consulado Manoel da Costa Madeira. 

C-iJisi:!. Daniel da Silva Kilici o. 


Porto Alegre. 

Maranhão. 

I.Maiiáos. 


.Rio dc Janeiro -l', . 

jllagisahy. 

iMaiigarãliha. 

: Pa-aty. 

An^ra do, Reis. 

Cabo Frio. 

Macaliê. 

Rarra deS. João... 
S. João da Barra... 

Caninos. 

Vicloria. 

1 A ico-ccnstil.jJoaquim Fernando Coelho.|idem.... 

{'jcni.iVaicnliiii. Alhinoja Cunha Rosa..-Rio da/c-mlas.’..'.. 


Iiicn:. 

Ideni. 

: Ideni. 

Encarregado do vicc- 
COllsillado . 


Joaquim Ignarin Pereira Junior... 


|Joào Eugênio Machado de Lacerda. 

!Custodio Domingo* mos Santos.'Paralivba do Norte. 


Rio Grande do No; te. 
! Alar*---' 


[17 de Abiil de 1873. 

|31 dc Julho de 1874. 

I" dc Dezembro do 1S79. 

• 12 de .Viveinhro de 1S73. 
■22 de Outubro dc 1873. 

2’* do Janeiro dc 1S$U. 

10 do Selcniliro dciSSl. 

2ò dc Outubro dc 1800. 

4 dc Julho dc 1874. 

17 do Junho de18$U. 

12 de Outubro dc 1877. 

0 de Abril delSGl. 

7 dc Outubro dc 1873. 

30 de Maio dc 1873. 

8 de Março de 1879. 

21 dc Maio de 1879. 

5 dc Maio dc 1875. 

10 dc Abri. dc 1891. 

2 dc Setembro dc 1873. 
■10 dc Novembro de 1870. 
4 dn Janeiro dc 180‘J. 

21 dc Abril dc 1803. 

21 de Setembro dc 1877. 

13 dc Junho dc 1800, 

27 dc Dezembro dc 1881. 
■1 de Fevereiro do 1853. 
0 Je Maio dc 1881. 

17 de Alnii dc 1877. 
i 13 de Scleinliro do 1S01 
| —0 dc Maio do 1833. 

21 de J st lho dc 1818, 

■ 8 de l.isitubro de 1877. 

11 dc Novembro dc 1809. 


Jacisstiio Martins de Almeida Fi 

gisciredo. 

.Cláiidisio de Araújo Guiniarãc 

•'ausentei. 

OjumiI interino..... Luiz Correia Loureiro.[ 

Vice-rouMil.r-aucisro Joaquim da KÒelisi""! 

Consnl.iRayiisinido Ycnaisrio Ilo.iiiguc* C- 

... , ! peila. 

Wc-io:iMi.. A»o>li:il '0 Coelho Fragoso. 

l.leiii.....[Manoel de Pinho c Ga>t-n.. 

Agente cosssiila-.lAiitoid.) Leonardo Games.. j” 

; ■- . : J ui ui Da;'lista Mo, ei ra i au-enlei 

r.nrarrcgado dc rou-, 

L Milsulo .IJosé Cario* da lincha Franco...... 

[Aice-coustil. Manoe! Joaquim Maciiado e Silva. 

['■(-•m.. J-im : Machado de Cosi vê a. \ 

[ j 1 ] 0111 .- ■ ■ ■ |MR‘ ocl Peseis a da Roelia Soares.. 

■j': 01 "..lTanci.,- 1 ) de Psiisla Souza Yianna. 

|‘ ,,en! .[Manoel Jo*ê Vieira ■!.' .Macedo 

[Agente foiisislsir. Jacinllso lierdsir jii.o Pinto da F,in- 


i-l 

....... 'Sergipo . 


1 ^ ,:CI "... dc Almeida Rihciro .Iiti.io-... 


IPernambuco '3, 

| Idcm.. 

I Fortaleza. 

■ Maranhão :'u . 

[S. Luiz. 

j Caxias. 

.'Aicaiilstrs!. 

[Pina <3.. 

! Mcm. 

'.Masiáns. 

Granja. 

! Santo.*. 

I 1'haluba.. 

jS. Sebastião... 

|Pc!ro|' 0 'i- . 

| Yiüa da Pas-aliv 

! .Sn'.\ 

.! YalCiiça. 


10 dc Msiio dc 1879. 

12 i!o Fevereiro dc 1804. 
1 de Fevereiro dc ISS1. 
U de uiiluhro de 1872. 

..[18 de Outubro de 1879. 

. |23 dc Agorto dc 1879. 

• 130 de Dezembro dc 1878. 

,4 de Fevereiro dc 1880. 
. 22 dc Maio de 1837. 

.‘12 dc A£ 0*10 dc 1879. 

- i 17 de Junho de 1879. 

. |28 de Fevereiro dc 18Õ3. 

. [10 de Sctcinbso dc 1878. 

. 110 dc Maio de 1878. 

.'8 dc Novembro de 1830. 

.' 10 dc Maio dc 1870. 

. M3 dc oiiíuhro de 1803. 

.; í de Pezeuiiirn de 1808. 


■tc dislncto eo:i*i:Iar coiiiprobe u 


•„»■ «lOvi icLu co;i^i;iar 

•Irnde do Sul o Santa Catbrina. 


.* provnmia* 


u r.iraua, .na 






(2) Esto disineto con*:s!ar CimpreliCTle as províncias das Aladas c Sorpijic. 

(3) Este ilislrieto fOnsular comprcbcsidc as província* ,!n Parai.yl.a c Rio Grande do Noüe. 
{*; Este JUnclo consular coiiijireliende as província* do Piatihv e Ceará 

(3i Esto distrielo consular eoiniircbcndc a p.-ovineia do Amazona#. 


v cu ti «tu iiu> ucr; 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



lilcm. 

Mein interino... 
Agonie consular. 

Vicc-consul. 

Agente coiiMilar. 

l-lcni interino... 
Agonio consular. 

Ucui. 

lilcm. 

Mcni. 

Agoi.lc consular. 

Yicc-c-.>n»ul. 

Agente consular. 

I- 101:1 . 

Idcm. 

lilcm. 


1-lein. 

I-lcm.. 

í-lctu.. 



..'José FaiMino da Fonseca eSilva.. 
.. Itciiiclorio Jo»é Pereira Guimarães. 

,. -Manoel João Simões. 

,. Franci-co José Caldeira da Silva... 

. .jFrancisco Pinto Duarte. 

.. Joaquim Soares Gomes. 

,. I Francisco Gonralvc» Ferreira Novo 

I tausente. . 

. jCésar Augu»lo Tavares Santiago... 

.. José t!a Co»la Carneiro....'.: 

..i.\nto::io Domingos Soares Gianvillci 

. Luiz Antouio Goiliclio Simões. 

,.;Li::o .Macliado do Valle. \ 

,. Aiitonio .Marques (ir. Silva.: 

..'.Manoel Caetano Jardim. 

.. - Antonio de Lacerda Tcllcs.] 

..jJo.M? Joaquim Perez da Silva.' 

.. jKirar-lo José Gomes Pereira.: 

..'José Teixeira Portugal Freixo . j 

i 

..! A. J. Foruaude» Gniuiaiãcs.i 

.. jComle de Co-lofeila.. 1 

.. Antonio Joaquim de Almeida. 

.. mango José Mangini. 

.. Fmygdio Tinto de ü!i veira. 


Vassouras. 

Cantar alio. 

Nova Fri burgo. 

S. Fidelis. 

Vilia dolguassú. 

Paranaguii. 


, Idcm. 

i lilcm. 

lidem. 

Ia rente. 

[Mem interino.. 
Agonie consular. 



,-IManr.ei Jo»é G. Gnimarãc : . 

. José Asfo nso Moreira. 

.. j Antonio Corgo» Sampaio. 

.. Luiz Fernandes da C. Guimarães.. 

,.!José da Co»la Rodrigues.. 

..Joaquim José Soares.. 

. iAntonio Baptista de Oliveira. 

.. João Vieira de Azevc-Io...". 

,. João Corrêa de Mello. 

,. Manoel Rodrigues Jo Miranda..., 
. Joã-> Baptista Vieira de Carvalho 

Vaseoucellos. 

,. Antonio Gomes de Souza. 


Campinas. 

j Idcm. 

Jaguarão. 

I Rezende. 

ViPa do Maricá. 

J Vilia do Rio Bonito, 
j Vilia de llaborahy .. 

Nirilieroy. 

jThcrcsOpoli». 

'Barra Mansa. 

jMagé. 

-Santa Maiia Magda- 

| lena . 

0n.o Preto ....■. 

'.Juiz de Fóra. 

jS. João do Principc.. 

■Santa Victoria do 

! Palmar. 

, j Bngé. 

..Mar de Ilcspaaha ... 

.| Uberaba. 

.'Bacpendv. 

. |S. João -í\El-Rei. 

.1 Sorocaba. 

.|Pouso Alegre. 

.: Mamanguape. 

.'Maranguape. 

. : Ber.eveutc. 


14 de Outubro do 1S7*. 
Janeiro de 1SG7. 

12 de Novembro de 1$73. 
17 de Junho de iSS). 

7 de Novembro de l>oS. 
29 de Abril de ÍSS-.'. 

19 de Agosto de 1872. 

20 de Novembro de 1S79. 
23 de Outubro de 1878. 
Janeiro de 1SG7. 

3 de .Maio de ISG3. 

3 de Maio do 1S63. 

3 de .Maio de ISG3. 

2» de Setembro de 1SS9. 
IG de Maio de !*»70. 

IG de Mai > de IS7S, 

|21 de Jonciro de 1S7G. 


1» de Ago»!o de tSn. 

'23 de Dezembro de 18*0. 
I 4 de Maio de 1SG3. 
jlL de Setembro de 1S7G. 

• 3 de Dezembro de 1S7G. 

j 3 de Outubro de 1S7G. 
j 3 de uutubro de 1Í7G. 
Il3 de Dezembro de 1S79 
3 de Maio de 1SG3. 
li de Julho de iSGò. 

I 3 de Mai > de 1S33. 

1L de Junho de ISiG. 

31 de Julho de 1SG7. 

13 de Maio de 1883. 

3 de Janeiro do 1SG7. 
23 de Setembro de ISG7. 


lidem.Li. F. Lopes Guimarães.Lconoldir.a.23 de Janeiro de ISG3. 

YÍCC-CO::sul iCOMsU! I * . ! 

honorário).. Antonio da Rocha Paranhos.|SanLa Calharina....|23 de Dezembro de íS3S. 

Yico-eonsul.| Antouio da Siiva Ferreira Tigre.. Rio Grande do Sul.. .26 de Dezembro deiSõ7. 

Mem.'João Baptista Talloay.' Porto-Alegre .! ~ do Outubro de IS73. 

Iiicu.IJosé da Silva Ramos’.. ; Parnahyba. : C de Maio de 1870. 

Idcm. Theodosio Fernandes da Rocha...JPelotas.9 de Julho de 18S1. 

iViee-constil interino |Joaquim José Rabcllo .| Iguapc.21 Jc Dezembro de 1S01. 

lidem.'José Duarte P.odrieiios.S. Paulo.24 de Setembro de 1881. 

{Agente consular.... : Antonio AlTbnso Vieira.jTaubaté.H de Setembro de 1877. 

lilcm ir.te!Í::o.jJosé Conslai.tiuu P. Guimarães... {Bacpcndy. 3 de JJaio de lSúl. 

Yicc-consul. Salustiano Servulo da Cruz.' Cuyabá..’. 13 de Fevereiro do JS71. 

Agente C 0 Rsul:ir....l Manoel Ferreira da Rocha.lEstrolla.23 de Janeiro de 1S77. 

Idcm. '■ Alexandre -la Silva Viilela.jGuaraiinguclã.23 do Janeiro de 1877. 

Ideni.joror-ymo José Pedro Ramos.'Ragagem. 2 de Outubro de l$7ò. 

Idcm.j.losé Marques Nogueira Guerra_! Dtauian iaa.IG de Setembro de_lS73. 

lilcm. Frc-lerico An or.io de Carvalho...[Mossoré.27 de Maio de 1S71. 

idcm.I.Yntoi io de Souza Silva Brito.j Campanha.IG de Maio de ÍST-I. 

Mem.;Ignacio Gonçalves dWniaranle.Formiga. : IS de Agosto de 1Í74_ 

Vicc-consul.-Manoel Gomes de Freitas.|Aracaty. ■ 9 de Setembro de 1S7*. 

Idcm. Bernanliüo Duarte do Carvalho i i 

! Proenra.'Ralurité.112 de Novembro de 1871. 

Mem. 1 Ricardo’José Teixeira.Theresina. : 21 de Junho de IS1. 

Acento consular.Joaquim Barbosa de Matos.jliajubá.'31 de Dezembro de 187». 

Mein.iJosé Antonio Gonçalves Baslos_ Bananal.2S de Abiil de 1S77. 

Idcm.|João Rodrigues de Souza.' Barbaceaa.29 de Outubro de 1878. 

Mem.IManoel Francisco Pinto.', Igarapé-miry. 1 2 de Abril de ISSO. 

Idcm.j Antouio de Barro» Rodrigues.i Marajó. 2 de Abri: de ISSO. 

Idcm.!Luiz Vicente Esteve#.'Vigia.;_2 de Abril de ISSO. 1 

Mem.-Antonio Leonardo Gomes..Aleaniara.: -4 do Novembro de ISSO. 

Idom. I Francisco Alves des Santos... Itapicurú-roirim. 4 de Novembro de ISSO. 

Mem.Joaquim Marques Macatrão. Brejo.j l de Novembro de ISSO. 

Idcm.I José Lopes Carneiro .,.[Guimarães.' 4 do Novembro de ISSO. 

lidem.{Pedro JosédaPiOsa Salgado.iSantarém.22 de Junho de 1SS1. 

Idcm.i Frcani.sco Augusto de A. Vianna Óbidos.22 de Junho de 1SS1. 

|Iiiotti.i.Miineel Fernandes V.a'ente.ICamctá.122 de Junho de 1SS1. 

jldcni.{João da Silva Mee-lo». Macapá.122 de Junho de ISSl. 

! Idcm.Francisco Antonio Pereira. Bragança.122 de Junho de 1SSI. 

Vicc-eensul.|Aliei Coelho.|Un:guayana.^30 de Agosto do 1881. 

Republica Argentina.... Cônsul geral.'José Maria de Fiias.iRio de Janeiro.|IG de Agosto de ISGJ.^ 

Vicc-consul. FelixJ- Frias.-Idcm.124 do Setembro Jc 1881. 

Idea.j José Pinto Camlutcá.{Campo»..20 de Novembro de IS71. 

Coiisul.Jo»é João de Anioritii íausente'!....! Pernambuco.113 de Março de IStJl. 

i Vicc-consul. Manoel João de Amoriin Sobrinho.] ... de Dezembro do 18G8. 

jltlcrn.I Álvaro Duarte Codinho.|S. Luiz.j24 de Dezembro de 1888. 
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PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

i 

LOGARES 
j üNJlK RESIDEM 

! 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

llcj-ublicr. Argentina....! 

i 

Cunstil. 

Idcm. 

Idcm. 

A’ice-C(>iisiil. 

Coilslli. 

Encarregado do coa* 

.«tilado. 

Idem. 

Manoel R. Carneiro. 

Vago. 

Carlos Chamussi....... 

J'>e Agostinho de Mr.iia. 

Ratão do Gnahy ^iiisei.tc). 

Conde Pcrcira Maiinlio...:.. ., 
Fredciico Jiuval. 

...'Paranaguá. 

...■Itio Grande do Sul.. 

... l.’riipuava:i:ia. 1 

...‘Sania Catliarina_! 

... Bahia. 1 

Po rio-Alegre.I 

jlS do Marro do 1SC3. 

|27 dc Setembro dc IS79. 
!lS de Marro do IS63. 

9 de Dezembro de I8G2. 

2G de Dezemliro dc 1881. 

9 de Dezembro de 182G. 


CoiisiiI.;Ci:>lo.!io Eebagtie. 

Idem.ll;ir! 0 ',i. 

• Vicc-co::>uS.[João .Maisn^l Ribeiro Yianiia.. 

jMon.!Augusto C. da F. Usorio . 


Iíc;.ubliCi Dominicana.. Cônsul.■.racol> Siibcrlic™ íauscMe- 

E nr arrogado du coa-l 

suiaiio.Rcrnardo roziuaiish:. 

LOiis-a! .Miguel Wc-iF . 

Encarregado do cou-1 ‘ ■ 

»ulado.jJosé João de Mal Los Juzicr. 

. Vicú-ro:i'*il 

S T.;c:ii. 

■ Idcm. 

! Idcill. 

Idcm.. „„ Mllillh 

■ywM..F. Saira-cn. 

: a ico-consu I.I .lamca Da-ycr. ...... 

.:Ji'ão Jose Alves «os Santos 

j sentei. 


11‘eíolííS :l'i. 

! Jânios. 

' Auloniiia . 

|S. Francisco Xavier 
| do Sul. 


■21 de Outubro dc IS71. 

dc Novembro do 1881. 
| 9 dc Outubro dc 187G. 

IlO de Dezembro de ISSl. 


• de Maio dc 1881. ■ 


■27 dc Maio do ISSl. 
■ 3 do Maio de le'8l. 


P.Kiiii. 


Sascia c Noiecga. 


Suissa. 


.! Franckl*!! Alvares. 

.; Jo>. ; Anloaio P : u!o.. 

.jJoíé da Costa Cunha.. . 

.j licniian Rnjuiig.,. 

. Luu Ribeiro d.i Ciuliia. 


i 

. | ideai. 

Pernambuco.... 


.j 1 de Setembro de 1881. 

,.;i’.:o de Janeiro.!ã0 dc Jaaciro dc JSCG. 

,.'i'criiaiii!iiico.' 11 de Novembro de i>72. 

. .;iic!é:a.[28 d Dezembro de IS7G. 

.Slfio (SrAiiúc ilu Sul.i 7 dc A!nil <!o 1875. 

.IF oi laleza.■ 10 de Setembro do 18GG. 

• Santos. i I dc Dezembro de ISSl. 

..lí:ilíia.J li de Junho de ISSO. 


Cônsul geral.., 
Consu! pera! iir 

Vicc-cou.-iil_ 

Cônsul. 

A‘icc-eo;.sul... 

Idcm. 

Consid. 

YiíC-CulJsUl.. . 

Ideai iidcrino 
A‘icc-co:i?ul... 

Idem. 

Idem. 

Idcm interino. 

Vicc-eosiscl... 

Idcm. 

Idem. 

Idcm. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 


.‘E. Ceder.-lraíilc. 

termoj Alberto Ewiiiu Adolpho NielsCn... 

.jCailo. liayi!. 

.ÍDavid Liuilgrcn. 

.MlarlCí, J. Ijudprcn...'.!!!!. !.!! 

..Ud:lo;i dc A. Garcia. 

.: Iloriiir.ii Lundprcn. 

■ . Leopoldo Santa de \*asc<>itco!Io» 

! 'ausente. 

.I Scddaii Morgan.. . ." 

.j do sê Pedro lí i beiro. 

.i<liíiiben:ic Ernesto Schrumin. 

. Ad. Culoiv (ausente)_ 

.j A.Zcrrciincr. 

.NVilIielm IR-idlinann . 

.j" ciiccmiío Joa.juim Alves Leite.. 

.«*. J. Bruntcliucylcr. 

■ .jI• - J. Sliaiders. 

.Juliiis Acig; .. 

.jllerd Borstdni.inij. 

.| Artlmr Balstcr. 

.líobc: lo Eiown. 


Maranlião.. 


■jCoiiMij pera!.Eugênio Emilio Ru.TanL.. 

«I. Charles F. Kcllcr. 

: {:■*;“ ■,. 1 0sc51 ' (ausentei. 

;L:iranegado do co:i-j 

! r ,,J,a t ,,0 v :.i Carlos Stünzi . 

uerente inlenno dei 

consulado.IJ. II. nielike- 

Aici-coiisnl.IJacob PolÜgeV...’ !!'.!!!!" 


iRio dc Janeiij.... 

lidem. 

i Idcm. 

j Bahia. 

I Itio Grande do Norte. 
[Pcruaiubiico i.íi.... 

.[Ceará. 

• lidem. 

. - Maranhão. 

. -Belém . 

. Santos. 

.Idem. 

.! Hio Grande. 

..Porio AJc;ic. 

. lAracaly../. 

• jParahyha do Norte. 

. Deslcno. 

.! Maceió. 

. j Paranaguá. 

.! Aracaju. 


,. ! 23 de Abiil de 1SJS. 


j Encarregado do con-: 

.jCaries lIocpcLc. 


‘l 

.[Rio de Janeiro.... 

..'Rabia >3;. 

.' Pernambuco ii)_ 

■jldern. 

• jllií» Grande do Sul.. 
.[S. Paulo, com :csi- 
deneia cm Cam¬ 
pinas 


12 de Maio de 1S-80. 

".1 de Ou:iiliro de IS7S. 
2S dc Novembro de 1870. 
2') dc Novembro dc IX',3. 
. ü de Dezembro dc 1X73. 
;.;2l de Dezembro de 1S7G. 
.: IS dc Outubro de 1S77. 

:21 dc Fevereiro de 1$7G. 
31 de Março do 1^7'J. 
i Dezembro de IS7G. 

1 7 de Novembro do LS79. 
jii) de Apo>to de 1S77. 
'2V de .Setembro de 1S7S. 

| ti ile Jiinbo de 1870. 

■ 13 dc Dezembro dc JS52. 
! 12 dc Aposto dc 1372. 

. S dc Novembro delXG7. 
;I7 dc Junho dc 1S7D. 

‘ 7 de Janeiro de IS7G. 
|2S de Abril dc ISTO. 

:20 de Absil do IS7X. 

j 12 de Fevereiro de ISãt). 

13 de Novembro de 1881. 
dc Agosto de 1S70. 


í de Abril de trí8I. 

IS de Fevereiro de ISTO. 


.; 11 de Julho de 1S70. 


L’r:igiw 

dt-.i.... 


E\eiC( 

Exerc 

Evcrçe 

Exerce 


|A icc-consiil.jFrederico Luiz Jcaimiortod. 

j^ l,C111 .[ J°jo Tbomj-son Rosa. 

i. Orieutd j j 

. ifonsu 1 geral. ; E:ico A. Peiia. 

iVoii<i"i? OIISUI .fí ; ' if,l: .' io Fraiico dc MiraVnliiV. 

iGOiisul...... lioraeio Aupu.Me Loacz.... 

1 í.Um. L " ,M:i .I í! Cllro ■'^“•tms Rastos. ’ ‘* 

.. Paulo JoaiiuiruTeÜcj Junior....’!; 

■ jUrisdicçiiO c;n Iodar, provi uri:. 

C3 , „ ulros II 0 .- 1 C. .Icrfo » lio S. Fraiiei.-eo 

o mesmo emprego nas provinrias dc Scrpipc c Alspòas. 
o Liem - cn.p: cga nas províncias do Ceará, Para!,ia c Itio Gra: 


.jSanta Catliarina 

j _ Paraná. 

• [Colonia Leonoldi 
í i.CaravelIasi... 
Maranhão.. 


Hio de Janeiro... 

Campos. 

Iíabia. 

Idem. 

Alagóas. 


...; 3 dc Janeiro de lttfti. 

...;30 de Junho de ISSl. 

— j 1- dc Fevereiro de 18X1. 

... ; 9 deMeverciro Je 18C8. 

- - -! 1 *■ de Janeiro dc 1839. 
... II de Fevereiro dc 188'.). 
...;21 dc Fevcrc rode JS7U. 
...| 8 de Outubro de I8ÍG. 


•dv o limite sei.tentrional do Brazil. 
:dc do Norto, 
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LOCARES 
OXDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXKQUATCR 


Uruguav (Piop. Oriental 

do)..:. 


Vcr.e7.uela. 


Co n Mil. 

Mcm. 

Viec-coiísiil. 

Idcin. 

Cônsul. 

Vico-consul. 

Cônsul. 

Viec-consul. 

Cônsul. 


Jo>ii «la Silva Loyo Fi:lio.|Pcrnauibuco.! 2 i!o Novembro de 1877. 

João Autonio Coõlho.ICeará. ! 3l do Outubro do lS7ü. 

Arlliur J. Serra Lima.iMaranhão.■ 11 do Maio do 1881. 

Alexandre Belisquei .Santos.1*3 do Março de (879. 

Manoel Rosário Corrêa. Paranaguá.JlC do Março de 1878. 

João Manoel Ribeiro Vianna.I Antoiiina. 8 de Janeiro do 187$. 

jJosê de Barros Pimcnlcl Filho.' Aracaju J. G do Abril de 1877. 


Antônio Mcoliclic 

.. Jaymc Paradeaa. 

Vicc-cousul . j D.’ Jusiine Torres - . 

Mcm.iRcuilo Morei y Lamas. 

Cônsul. ;Ca>i!do Carrioii. 

Mcm.jLino Ballcsloros . 

Vice-cônsul..... Manoel Marenco. 

Cônsul.| Adolplto Velasrjuez. 

Mcm.;Gi:llierine Arscbiirg. 

Vicc-eon nl.|D. BraulioPlá. 

Idem.J Manoel Fernandez. 

Idem.jForlunato Alves do Souza. 

Idem.jOiielon Garcia. 

Cônsul.iJcão Pedro Alves de Carros. 

Mcm.[Lauriano Bardino.—_ 

Vicc-cousul.• Augusto Cesar da Fonseca Üsorio.. 


sul.Pedro Rodrigues Fcrnar.dc; Cha- 

vos . 

Idem. Dr. Jo3 ° Ferreira Cantão {ausoute}. 

Idem.Jcaquin: Lopes Machado. 

Idem. Jo.se Gonçalves do Nascimento (au¬ 
sente;'... 

Encarregado do con¬ 
sulado. Barão de 5». Rnymundo. 

Cônsul. Bernardo José Pereira. 

Mcm. Henrique Manoel Vianna. 

Idem. Benjamin Antunes de Oliveira... 


Desterro. í) do Agosto do 1879. 

Porto Alegre.(11 do Dczeuibro de 18S0. 

lAIcgretc .;22 do Maio de 1871. 

|Polotas.* 10 do Janeiro do ISG7. 

Bagó.■.! 9 de Agosto de 1879. 

Uruguavaiia.,29 de Março de 1870. 

Itaqui ." .j 12 de Julho do 1872. 

Jaguarão..21 de Dezembro do 1881. 

Itajahy.ilt do Maio de ISSI. 

Victoria do Palmar.. 13 de Maio de IS71. 

D. Pedrilo.;27 de Maij do 187G. 

Pará.;27 de Maio do i$7G. 

Natal.! 8 de Janeiro de 1877. 

Mato Grosso.;31 de Julho de ISSI . 

[Rio Grande.;18 de Setembro de ISSO. 

jS. Francisco Xavier! 

do Sul.;21 de Dezembro de 1881. 


Rio de Janeiro.! 3 de Fevereiro d 

Pará.;27 de Maio de 1$GS. 

“ ,-iü.i.npft_ 3.: ‘ • ~ 


Bahia.. 


3 de Dezembro do 1879. 

. ! 22 de Fcvorciro do 1873. 

Idem.(22 do Maio do ISSO. 

[Ceará.;21 de Dezembro de 1873. 

Maranhão.'.13 de Novombro do ISSO. 

Rio Grande do Norte j 3 <lc Maio de ISSI. 


Secretaria do Estado dos Negocios Estrangeiros em 31 de Dezembro do i$S2. 


Barão de Cabo Frio. 
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R. 9 



íêra 



is Greltos í das despezas io Ministério 
no amo financeiro io 1880—1881 



j! PAR AGRAMOS 

CREDITO 

n\ leis. 2040 ui:31 de. 
OLTcnuo de 1S79 j 

DESPESO: DD 

K POP. DESPENDEU 

SALDO PEOTaTEL 


! 

14$:G7SjOOO , 

479:8302000 J 

13S:3S256òO 

10:0032340 

13:2292S0l 

j § 2. 11 Lcjtnçüos c Con<uiados. ao cambio do 27 c!i- 
j 1 ' iiheiros oslcrliiios po: IjdQO. 

464:6205190 

1 S 3.o Empregados cm disponibilidade, mooda do 

11:99015993 

8:4305239 

3:3495740 

1 1 P 

Ar.r. 4.° í ji V.» Ajudas do custo, ao cambio do 27 dinheiros 

33:0002000 

31:3002000 

3:3005000 . 

j 1 | 5.o Extraordinárias ao exterior, idem.j 

33:000=000 

33:0002000 

* 

■ | ^ q o j*Q ir.tcnor, moeda cio | 

10:0005000 

7:33.0238S 

2:4692612 



'i § 7.° Commissõcs do limites e de liquidação de 

123:00020-00 

80:3312601 

44:4482399 





843:3272999 

766:233510: 

79:2925S92 ' 

1 CREDITO EXTEaOEDISARJO 




r Lei «.o 2^27— de IS d-: OaMro de iS?D 




! Saldo do credito de 120:0005000. ijnc passou paraeste exor- 
r cicio, afim de ser apnlicada is dospezas da Missão Especial 

32:2992777 

32:2995777 

6 i 


$37:8272776 

818:3345SS4 

79:2922S92 ' 


Secção de Contabilidade, cm 31 do Dezembro de iSSL.— Alexmire Aífenso de Ctnvlho. 

















Credito supplemnetar para as despezas do § 5.° 


Senhor. 


As despezas, que o Governo Imperial leve de fazer até 30 de Junho proximo 
poísaao com a Missão Especial enviada á China, importaram, como se acho demon- 
straclo na Tabella junla sob n. l, cm i20:000$000- 

Senclo esse o valor do credito concedido para aguella .Missão pela Lei n. 2927 de 
IS de outubro dc ISTO, acha-se o Governo sem os necessários meios para fazer foce 
as despezas da referida Missão, que, não tendo ainda terminado as negociações 

cio que está incumbido, só poderá regressar ao Império no correr do presente 
semestre. 


Esta demora tem de occasionar a despeza indicada na Tabeila, lambem junto, sob 
n. 2, na importância d c 33:189^722. 

A verba por onde tem eila do ser paga actualmcntc é a dc « Extraordinárias no 
exterior» ; mas esta foi apenas dotada com 35:0005000, dos quaes se não nóde dispòr, 
visto que as despezas de soccorros a brazileiros, lelegrammas, c outras muita® 

eventuaes, que correm peia mesma verba, absorvem annuaimente a lolalidade 
do credito. 


xorna-se, portanto, nocessaria a abertura de um credito sapplemcntar de 
:1SJ 22 paraserappiicadoásdespozasdoiõ» .Extraordinárias r.o exterior» do 
aro. -i° (,a Lei do Orçamento dc iSSi — 1 $$ 2 . 

A’ Approvação o Assignalura de Vossa Magcstade Imperial suhmcíto cm 
con.ormioade ua Lei, o Decreto annexo, que concede ao Ministério dos Mecocio® 
E&irangeiros o dito credito. 

- a< ?■ f™ »«.„ 

— i ecii o Luu- Pereira de Souza. 
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N. 1. Tabella das despezas effectuadas com a Missão Especial na Ch in a até 30 
de Junho ultimo, por conta do credito de 120:000.5000, concedido pela Lei 
.. :i. 2927 de IS de Outubro de 1879, 

IH70 -XHHO 

AJUDAS DE CUSTO DE IDA 

A Kdiiúrdo Ca Lindo, Env. Ext. c Min.® Picnip. 11:250*000 

A Ar:hr.r Silveira do Molto, Env. Ext. c Min. 0 Picnip. IS:750*000 

A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, Secretario da Mis¬ 
são. 4:500*009 34:500*090 

VENCIMENTOS 

A Eduardo Cnliado, Env. Ext. c Min. 0 iPlenip., todo o 

exorcicio. 1S:001*4S1 

A Arünr Silveira da Moita, Env. Ext. c Min. 0 Picnip., 

ide iv.. 9:057*29-3 

A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, Secretario, idern.. 3:S9S ;, 57l 30:900.<34S 

Expediente da Missão, 3 o e 4° quartéis....:. 532*357 

Ao Interprete e Letrado, 3 o e -1° quartéis. 2:133*334 

Com missão dos Agentes em Londres. 250*742 

C$:3S2*7$1 

— iss\ 

V ENCIMENTOS 

A Eduardo Callado, Env. Ext. c Min. 0 Picnip., todo o 

excrcicio. 25:000# O 

A Arlhur Silveira da Moita, Env. Ext. e Min. 0 Plenip., 

1°, 2° e 3 o quartéis. 10:203*333 

A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, Secretario, I o e 

2° quartéis. 3:000*000 CS:20:3**333 

Expediente da Missão, todo o exercício.. 1:777*777 

Ao Interprete e Letrado, idem. 0:400*000 

AJUDAS DE CUSTO DE REGRESSO 

A Arlhur Silveira da Moita. 3:401*111 

A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa. 1:500*000 4:901*111 

Com missão aos Agentes em Londres. 334*99S 

120:000*000 

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Agosto de 1SS1. 

Pedro Luiz Pereira de Scaza, 


e. 7 
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N. 2.— Tabella das despezas que têm de effectuar-se ccm a Missão Especial na 
China desde i de Julho ultimo ató 31 de Dezembro proximo futuro. 

■ 1SS1-íSifcíí 

V ) ■; N c I M E X T O s 

A Eduardo Caiiado, Env. Exl. c Min.» Plenip. 1° o 2 1 ' 


queríeis . 12: õ00s():> » 

Ao Inlcrprcle c Lelrado, ideni . ?•:200^000 

Expedienle da Missão, idem. SS$sSS8 

AJUDAS DK CUSTO IjM KKCR1CSSO 

A Eduardo Cullado.. 0:200*000 

Ao In.lerprele. 1:GOO^OU-ú) 7 :yj 

Com missão aos Agentes cm Lor.dres. . • luo*Cuu 

Di ÍTerer iras dc cambio. ' SrlwOSíí- 

33:180-722 

Palacio do Rio cio Janeiro, 20 de Agoslo dc IíSísJ . 


Pedro Lai.: Pereira de .5 ou:o. 



Decreto n. 8284 de 20 de Agosto de 1881 


Cono:de ao Ministério dos Negocies Estrangeiros um crerülo suppicmcnlar dc 33:iSí>õ7i2 para ser applierdo 
as despezas da verba do | 3 o — Extraordinárias no exterior—do art. 4° da Lei do Oreamento c:-: 
vigor no exercício de ISSi — 1SS2. 


Sendo insufficicntc o credito concedido para as despezas do § 5 ° — Extraordinárias 
no.exterior —do art. 4°da Lei do Orçamento em vigor no exercício financeiro de 
1SS1—1882, Hei por bem, Tendo ouvido o Conselho de Ministros c de conformidade 
com o que dispõe o art. 10 da referida lei, Autorizar que se abra pelo Ministério dos 
Xegoeios Estrangeiros um credilo suppiementar de 33:180*722, para occorrer ás 
despezas ea veroa— Extraordinárias no exterior—no referido exercício dc 1881—1S82, 
devendo ser inciuido na proposta que opportunamcnlc fõr apresentada ao Corpo 
Legislativo para a devida approvação. 








Pedro Luiz Pereira elo So:i/.o, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
cio? Negocies Estrangeiros, assim o leni! a entendido c foça executar, expedindo os 
despa d ios necessários. 

Palácio do Rio de Janeiro cm 20 de Agosto de 18S1, GO’da Independência c do 
Império. 


Com a rubrica de Sua Mogestade o Imperador. 

Pedro Luiz Pereira de Souza. 


H. 12 


Credito suppiemeatar para as despszas do § 4.' 1 


O Governo de Vossa Mogestade Imperial teve utlimamente de completar o Corpo 
Diplomático Dra/.üeiro, preenchendo togaras vagos c fazendo remoções e promoções 
. indispensáveis. 

As ajudas de custo que Lèin de ser concedidas cos nomeados de conformidade com 

a iei, importarão, como se vò da tabella junto, cm. OG:03S<TõO 

e sendo ele. . ; 

o crcdiio da respectiva verba cie ajudas dc custo no corra: nc cxgj cicio 

financeiro, dnr-sc-ha nella um ckftcii de. DitOóSs.oO 

Declamando, porém, o serviço publico que o Governo tenlia ú sua disposição os 
meios necessários para pagamento de outras ajudas dc caslo que tenham dc ser con¬ 
cedidas no correr do actual anuo financeiro, convem que a respectiva verba não 
fique escolada logo no l u moz do exercício ; por isso toma-sc neccssaria a auerluraee 

um credilo supolcmentar dc GÍ:!)JSíTãO, que cobrirá o referido ác.flcU, deixando para 

iguacs despezas do anno a quantia de 33:0:» W que é a que fio: concedida pela Lei <io 
Orçamento cm vigõr. 

* Submettendo á approvação o assignalura de Vossa -Magcstada Imperial, cm 
confermidade da Lei, o Decreto junto que abra um credito supplenienlar de 63:93Sé7õO, 
para ser aocUcado ás despezas do $ 4“ do arl. 4» da Lei do Orçamento de 1831-1882, 
tcnlio a honra dc ser, Senhor, Dc vossa Mugéstadc Imperial-reverente súbdito- 
Pedro Luiz Pereira dc Souza. 






Tabella das ajudas de custo que têm de ser pagas pelo £ 4 o do art. 4 o da 
Lei n. 3017 de o de Novembro de ISSO. 


Ao Conselheiro Felippc Lopes Xetto, Env. Ext. cMin. 0 
Pienip., de remoção ele Montevideo para rs 

Estados Unidos, 2 rjiinríois... 

Ao Barão de Aguiar de Andradn, Env. Kxl. eMin.° 
Pienip., pora ir cm missão á Roamnnia, 1 quartel. 
Ao mesmo, dc rcmnryn da Auslria-IIungria paro 

Lisboa, 1 quartel. 

Ao Conselheiro Antunio Pedro de Carvalho Borges, 
Env. Ext. c Min. 0 Plcnip., de remoção dos 
Estados Unidos para a A: islria-líungria, 2 quartéis 
A Leonel Mnrtiniano dc Alencar, de promoção a 
Env. Exl. c Min. Pienip. em Montevideo, 2 

qnarteis. 

A Jcuo Duarte da Ponte Ribeiro, de promoção a 

Ministro Residente na üolivio, 2 quarleis. 

A José Pedro Wcrneck Ribeiro da Ag;:ilnr de pro¬ 
moção a Encarregado dc Xcgocios no Chile, 

3 q; ia ríeis . 

A Francisco Rcgis de Oliveira, do remoção, como 
Secretario, de Montevideo para Berlim, 3 quartéis. 
A Luiz Caetano Pereira Guimarães, dc promoção a 

Secretario de Legação cm Lisboa, 2 quartéis. 

A Xa polca o do Siqueira Laniaix, dc promoção a Se¬ 
cretario de Legação em Monlevidõo, 3 quartéis.. 
A João Pereira Silva, - Juiz Com missa rio da Com- 
miíssão mixlM dc liquidação do reclamações 
entre o Brasil c o Paraguay, afim dc se retirar 
pora o Império. 

A ‘ Bilr ' 011CZÍ1 cic Japisrrt, para se retirar para o 
Império. 

Credito da Lei. 

Deficil. 


10:0)0*000 
■1: 705*025 

4:7'>õsG2õ 

0 : 031 * 2.-0 

9:531*250 
7 : 500*00) 


7:500*000 
3:0005)00 
2:000*000 
3:0-0*00) 


l:0i)0*00(j 

■1:375*000 


Políicio do Rio de Janeiro, cm 20 de Ajroslo cie 1SSI. 


GG:90S$730 

33:090$000 

31:908*730 


J*cdro Jaú;. Pereiro, de Sou;ct . 
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Decreto n. 8225 de 20 de Agosto de 1881 


C vüM-iJc .V) Kiüislorio dosXoiiocios Estrangeiros urn creditosupp!.':no:ií.ir ilo G-jrOGS^ToO para ser appücadoao 
pagamoiílo das dcspczas do g V—Ajudas de custo—rio ari. 4° da I>i do Orçamento cm vigor no cprrcn te 
exercício financeiro'dc 1SS1—1832. 


Não sondo sufticientc' para solisfazcr as despezas da verba do § 4 o --Ajudas do 
cuslo —no corrente exercício financeiro ele 188L - 1S82 o credito concedido para essas 
despezas no orl. 4 o da Lei n. HO 17 de Õ de Novembro de 1830, Hei por bem. Tendo ouvido 
Conselho <'c Mlnisiros c de conformidade com o que dispOc o art. 10 da referida Lei, 
Autorizar o Ministro o Secreto rio do Estudo dos Ne .rocios Estrangeiros a abrir um 
credito supnlemen lar de í;C:9fi$<730, para occorrer ás despezas da verba — Ajud.-s cie 
custo — no mencionado exercício financeiro de 1S31-1S82, observando-se as formali¬ 
dades prescriplíis por lei. 

Pedro Luiz. Pereira de Souza, cio Meu Consellio, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o lenha entendido e faça executar, expedindo os despa¬ 
chos necessários. Palácio do Pio de Janeiro, cm 20de Agosto cie 1881, C0° da. Indepen¬ 
dência edo Império. 

Com v. rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 


Pedro L\nz Pereira de Sor* a. 



Orçamento da dospeza do ministério dos negoeios estrangeiros para 
o a uno financeiro de 1882—1883 


'Si- 0 Secretaria «VEstiJo, moeda do paiz. 

j » 2.° LogaçOes c consulados, ao cambio de 27 d. st. por i ; ?. 

I » 3." Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

j > 4.° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. sl. por 1,5. 

) > 3.° Exlraordinarias no exterior, idem. 

; s 7.° Cem missão de liquidarão de reclamações. 

> 8.° Com missão de limites.. 


155:105^030 
329:873,3009 
lOrGCGíGCG 
■13:000,‘,020 
40:0005000 
io:000;>000 
7:?a0 l '5000 
117:GGOSCOO 
910:900 ( 7GGG 


TaTaelIas explicativas do orçamento da despeza do ministério dos ncgocios estransreiros para o 
anno ílnancoiro de 1S32-1SS3 


XATiTUEZA PA DESlTZA 


S i.° 


sr.cr.r.TAivi.v i/kstado | 

Ministérioe secretario d'E*iado. Ord.j bei do 7 d’Agosto fio 1832.. 

Uireiíor geral. » ;Decr. de 10 de Fev. de 1839. 

Gral.] I.lem 

\ Diredores de secção .Or.i.j idem 

Gral. Idem 

G Primeiros oímnaes.Ord.i Idem 

. Grat.j Idem 

G Mgundos officiaos.Ord.j Idem 

Grat.j Idem 

4 Amanuenses. Or<].! idem 

GraL.I Idem 

2 rralicanles. » !i)ecr. de 2 de Maio de 18.58. 

Augmento de íOléa um dire- : 

ctor de secção.. . : l)ecr. de 19 de Fev. de 1S39. 

i OÍIicial de gabinete.Grat.iDrcr. de 2 de .Maio de IMS..' 

Gratificações aos empregados j 

do corpo diplomático c con- j 

salar com exercício nesta ! 


1 Porteiro.cJrd.! 

Gral. 

2 Contínuos. Ord. 

Grat. 

Decr. de 19 de Fev. de 1S39. 
Idem 

Idem 

idem 

idem 

Idem 

Ilidil 

Gral. 

Gratificação d ia ria a as correios 
quando estão cie serviço. 

Objcctos necessário; para 0 exoc- 
diente e registro.*... 

Encadernação da correspondência 
oilieial.. í. 

Impressão do relalorio c actos do 
governo.... 


Idem de uma colleção de docu¬ 
mentos oíScincs determinada pelo 
Decreto n. 4238 de 30 de Setembro 
de 18G3. 


Acqmsição de livros para a büblic- 

tlieca da secretaria. % ... 

Cavalgadura para os correios. 

Aluguel de casa que occuna a sccc- 
laria d'Estado*.I 



VENCIMENTOS < SOM MAS 


VOTA no PA TU 
1881-1882 


12:000^000! 
0:0005009 
4:0.105000: 
14:i005000j 
õ:GOj 5000- 
18:0005000: 
G: i. 00500 y 
13 : 0005 :' 00 ' 
4:800-5000: 
0:0005000 
2:00050- Híi 
i: 9205o0'J | 

3005000Í 
2:4o0500ü| 


9:G90S900j 
l:G3::5i!0j' 
SWJfOOO' 
2:00i>50.i0' 
80050'jn' 
3:i'0 l 50L‘0'. 
1 :2005000! 


1:0935000; 


118:913pJG0! 


12: OO 959 OO 
800*003 
12:000,5000 

3:0005X0; 

1:003,5000 ! 

4303000■ 

1 

7:C0050C0! 30:2305^0! 


i 133:1035000] iU: «35000 



















CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


X.UTIir.Z.l DA DliSFKZA 


LEGISLAÇÃO 


I YEXCIMEXT05 


üOHMAS 


VOTADO PAFIA 
1881-1882 


§ 2 .° 

u:«;.vçOr.s r.oxsn..vDos 
Estados- CiiHgs da America 


í Enviado extraordinário c 

ministro plenipotenciário.. Ord. Lei do22de Agosto de 1SG1.: 

Jlcp.iDec. de 22 do Junho de 1881.j 

I Secretario de legarão.Ord.;Lci dc22 dc Agosto de i3oi. 

Crat. Dec. de 3 de Fcv. de 1881. 

1 Addido de i. a classe.OrdJLei de 22 cie Agosto de 1851-1 

f.rat.jDec. dc 7 de Fcv. de ISSO. i 

1 Cônsul geral.Ord.jDcc. de 3 de Maio de 187G.. j 

Expediente da legação .:.! 

» do consulado geral.!.. 

» do consulado privativo- 
em Haiti moro. 


Venezuela . 

1 Enear. de negocios.— 
1 Addido de i. a ciasse... 
Expediente da legação... 

Verá 


.... ürd. 
Hep. 

.Ord., 

Grat.j 


Lei dc 22 de Agosto de 1831. 
Dec. cio 3 do Fev. de 1SS1... 
Lei do 22 de Ago>to de 1831. 


I 


1 Encarregado dc negocios— Ord.■ Lei de 22 dc Agosto de 1S3L 
Rep. Dec. de 23 de Marco oe 18/&. 
1 Secretario de legação .Ord.|Leii de22 de: AgostodcJSõl 


gação.. 

1 Addido de l. a classe. 


1 Cônsul geral. 
1 


Expediente da legação . 

» do consulado geral.. 
» do dito em Lure to.. 


GratJDec. de 3 de Fcv. dc 1SS1 - - ■ 
.. Ord. : Lei de22dc Agosto de 1831. 
GratJDec. dc2ide Jan. de 1874.. 

. Ord.-Dec- de 4 dc Out. dc lSü... 

- — 


.;i. 




Chile 


1 Cônsul 


OrãJLei de 22 dc Agosto de 1831. 

Uep. !dcc. dc 22 Jun. do 1S81. 

. Ord.!Lei dc 22 dc Agosto de 1831.. 
GratJDec. de 26 de Fcv. de 1831.. 
„ er l .Ord.iDec. dc7deFev. de 1880... 


1 Encarregado de negocios.. 
1 Addido dc i. a classe. 


Expediente da legação.. 

» do consulado geral.. 


Bolicia 


1 Ministro residente.Ord. 

Hep. 

i Addido de l. a classe.Ord- 

Grat. 

1 C. G. em S. C. de la Sierra.. Ord. 

Expediente da legação .•• 

» do consulado geral. 


A transportar.. 


Lei de 22 de Agosto de 1S31. 
Dcc. de 22 de Jun. de 1881.. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 


3:2005000! 

16:860,5000. 

1:2005000: 

2 :80u500u; 

SOI',5000: 

2:2005000: 

1:3005000 i 
3005000; 

3005000- 

3005wí0; £9:$005000 j 


! 

1 

2:OOOSOOO; 
S:0005000j 
SC0500ÜI 
2:2005000! 
3005000] 


13:3005000; 


2:0005000 
8:0005000 
1:2005000] 
2:8005000 
$005000 
2:2005000 : 
3:0005000 
4:0005000 
300,5000 
2005000 
3005000 


2:0005000 

8:0005003 

8005000 

2:2005000 

4:0005600 

3305000 

5005000 


23:2005000 


18:00050001 


2:4005000 
12:C005000, 

8005000; 

2:20050001 
3:0005000 
3005000! 

5C050C0: 2i:0C05000 


i 110:30050001 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMETO DA DESPEZA 


XATUIUÍJSA DA UESPE/.A 


1 VENCIMENTOS I SO.M.MAS 


I VOTADA PA» A 
I 1881—1882 


Transporte.■.I. 

Rcpnblicj Argentina 
1 Enviado extraordinário c 

ministio plonipo: OMCiario. O rd. j Lei de 22 do A crosto d o 1S31.. 

lti'|i.jüeo. do í» do Agosto de 1874. 

1 Secretario de legação. Ord.il.ci do 22 de Atrosto <lo iSõl . 

Grat.! Dec. de 27 de Xov. de 1872. 

i Addido de I a ciasse. Onl.jLei U>‘ 22 de Acosto do iSol.. 

Grat.; Dec. do 27 de Julho de 1878.1 

i Cônsul irera 1. Onl.iDec. do 24 de Jan. de 1872.i 

4 Vice-consulcs. Grat.!... 


> do consulado geral. 

Republica Oriental do Uruguag 

1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

Itpp. i 

1 Secretario de legação. Ord. 1 

Gral. 

1 Addido de I a classe. Onl.j 

Grat." 

1 Cônsul geral. Ord. 

3 vice-cónsules. Gral. 

Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Lei dc 5 drt .Nov. de lSS:i... 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
!>cc. «le 22 de Junho de 1881. 
Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Dec de 2G de Fev. de J8S1.. 
Ucc. de 13 de (mr. de 1870..! 

Exped iente da legação. i 

» do consulado gerai.:. 

! 

Paragaay 

1 Ministro residente. Ord. 

Hep.i 

1 Secretario de legação.Ord.! 

Grat.! 

1 Addido da I a classe. OrdJ 

1 Cônsul gerai. Ord.' 

Lei de 22 dc Agosto dc 1831. 
Dec. de 10 dc Agosto dc 1878. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 21 de .Maio de 1874. 
Lei dc22 dc Agosto de 1831. : 
Dec. de 3 dc Out. de ISSO..j 


3:200*000j • 

1G:Sí;0*000 
1:200*200 

2:8(j()*0Ü0: ! 
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